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EXPLICAÇAO 

ABRANGE o presente volume a história do Brasil 
de 1700 a 1800 - a que chamamos periodo de 

"organização". Primeiramente, demarcação da área 
nacional, descoberta, povoada no seculo I ("As ori­
gens"); defendida, dilatada, conhecida no seculo II 
("A formação"); agora integrada na soberania por­
tuguêsa por uma firme politica de legitimação dos acres­
cidos, de fixação do contorno territorial, de sua pre­
servação valorosa. Depois, a concentração adminis­
trativa, o vice-reinado, a incorporação ao dominio pú­
blico das capitanias hereditárias, multiplicação dos 
orgãos de justiça e governo, creação do exercito, sem 
diferença das armas da metropole, e a transformação 
das cidades mercê das nóvas luzes, da prosperidade 
economica, do bom gosto de capitães-generais vindos 
do esplendôr da côrte de D. João V (o Rei mais opu­
lento do seu tempo, cujas arcas transbordaram de 
ouro e diamantes das Minas Gerais) e de Lisbôa 
reedificada após o terremoto. Organização prudente 
e vagarosa do Estado, que ao findar o seculo XVIII 
ostentava os elementos essenciais para a independencia, 
que reivindicaria em seguida; estruturação, complexi­
dade de serviços, civilização que se distribuia pelos ser­
tões, cultura intensiva, por fim as primeiras revoltas 
ou antes, os primeiros sacrificios, dos precurssôres, a 
anteciparem a luta pela separação, o Brasil dono de si 
mesmo, a autonomia ou a liberdade ... 
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Obedecemos ao programa inicial, de reduzir a um 
tomo a história - tão vária e dispersiva - de cem anos. 
Daí a síntese, que comprime a matéria vasta, relegando 
às notas de pé de pagina os informes bibliográficos, os 
problemas incidentes, mesmo os assuntos mal delineados 
pela documentação encontrada, a modo d'um inventário 
( diriamos melhor, duma consolidação) das fontes a que 
recorremos, e têm de ser frequentadas, por quantos ten­
tem semelhante balanço. 

Seria inutil insistir nas dificuldades crescentes d'um 
trabalho de conjunto, qual o que empreendemos, pro­
curando refazer nas suas linhas típicas a história bra­
sileira, graças á contribuição dos arquivos que acabam 
de abrir-se, ás monografias mais recentes, ás análises 
mais severas, ás retificações mais oportunas e sérias, 
abundante material de pesquisa e estudo de que care­
ceram os especialistas de outr'ora. Mas é necessário 
considerar que esse esforço tinha de ser tentado, não 
podia tardar, e ocorre em prazo próprio, a menos que 
não deixassemos em circulação tantas inverdades aga­
zalhadas nos manuais de ensino, e, á falta d'uma uni­
formidade razoavel de critérios, continuassemos a de­
bater, nos compendios de uso forçado, os capitulos 
fundamentais da nossa evolução. 

Este proposito - do reexame das origens, da for­
mação, da organização do Brasil - se justifica por­
tanto, e excusa-se, pela conveniencia didáctica que o 
inspirou. E' modesta, naturalmente despretenciosa, e 
patriótica. 

O tomo seguinte, se Deus nos permitir que até lá 
se estenda esta revisão, compreenderá o seculo XIX: 
o "Imperio". 

P. C. 

Rio de Janeiro, julho de 1943. 
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"EMBOABAS" E PAULISTAS 

O rápido povoamento das Minas Gerais - á no­
ticia de muito outro achado no Tripuhí e no Ribeirão 
do Carmo - desequilibrou subitamente a economia e 
a vida espiritual da colonia. Experimentou ela um 
chóque, que lhe enervou todas as manifestações de ati­
vidade; sobressaltou-se como se tivesse começado, 
para o Brasil e Portugal, uma éra de inesgotavel ri­
queza; e se preocupou excessivamente. com a aventura 
e o sonho da fortuna fácil. 

Formou-se a mentalidade "mineira", em substi­
tuição da rotina agricola do litoral e da mania serta­
nista de São Paulo. Avolumou-se a imigração - im­
petuosa, irresistivel, heterogenea - para as montanhas 
centrais. Os proprietários da costa foram compelidos 
- pelos altos preços que lhes ofereciam - a vender os 
escravos, que acompanhassem os mineiros: e assim de­
caiu a produção de açucar, a gente dos engenhos, em­
Pernambuco e na Baía, se ressentiu d'um desânimo sem 
precedentes, e os caminhos multiplos, que iam ao rio das 
Velhas, pelo São Francisco, e a Ouro Preto, pela Man­
tiqueira, se encheram de homens armados, escravatura 
e muares carregados de ferragens e mercadorias - en­
carreirados para a mesma febril exploração. 

E' um período novo de história, que se inaugura. 
Não mais a guerra ao índio, dos mamalucos, ou a pa­
ciente lavoura, do Reconcavo; porem a imitação do que 
ocorrêra no Perú e no Mexico, a invasão, o desloca-
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mento maciço, a improvização de arraiais (1), a vio­
lencia e o delírio da procura dos ribeirões auríferos, 
do esbulho dos incautos, do predomínio dos podero­
sos - através do vasto territorio já pequeno para 
tanto povo. 4 mil pessôas havia no Caeté por 1697, 
disséra o governador Artur de Sá e Menezes (2). Fe­
lipe de Barros Pereira, amanuense do guarda-mór Gar­
cia Rodrigues Paes, em carta de 1705 orçava em cin­
coenta mil os "mineiros" (3). E' do ano anterior a 
estimativa de Antonil: " ... dificultosamente se poderá 
dar conta do numero das pessôas, que atualmente lá 
estão. Comtudo os que assitirão nelas nestes ultimos 
anos por largo tempo, e as correrão todas, dizem, que 
mais de trinta mil almas se occupão, umas em catar, 
outras em mandar catar nos ribeiros de ouro; e outras 
em negociar, vendendo e comprando o que se ha mis­
tér não só para a vida, mas para o regalo, mais que 
nos portos de mar" ( 4). O choque, portanto, entre a 
multidão de forasteiros, ávidos de fortuna, e os serta­
nistas de São Paulo, pouco dispostos a largar os seus 
descobertos, era inevitavel. E foi terrivel. 

Ao período inorganico da ocupação das Gerais 
(1698-1709) se seguiria a pacificação (1710) e a 
composição municipal ( 1714), num desenvolvimento 
prudente de forças disciplinares que, em 1717-20, as­
sumiriam afinal a feição autoritária, propria de duas 

( 1) O nome, arraial ou acampamento, ficou na terra, designativo 
das povoações que não eram vilas ou cabeças de munlciplo. "O nome 
de arraial, que ainda hoje têm as povoações das Minas, não significam 
senão acampamentos". AUGUSTO SAINT-HILAIRE, Viagem pelas Pro­
vlnclas de Rio de Janeiro e Minas, I, 270 (trad. de Clado Ribeiro Lessa, 
S. Paulo, 1938). "Note-se que na r,rovincla de Santa Catarina não se 
usa como em Minas o termo arraia •.. ", SAINT-HILAIRE, Viagem à Pro­
vlncla de Santa Catarina, p. 50, trad. de C. da Costa Pereira, S. Pau­
lo, 1936. 

(2) Doe. no Arq. Hlst. Col., cl. MANUEL SILVEIRA CARDOSO, Ociden­
te (LlsbOa), n. 2, p, 258 Junho, 1938). 

(3) CARDOSO, lbd. (Doe. no A. H. c., LlsbOa). 
(4) Cultura e Opulencla do Brasil (ed. de. A. Tauaay), p, 213, 
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preeminencias: do capitão general, que mantinha a 
ordem, e do fisco, que exigia o tributo devido á Corôa. 

Foi progressiva a quiétação, crescente a influencia 
do governo forte, da organização triangulada pelo 
Concêlho, pela igreja e pela tropa (Dragões dei-rei) 
que garantia a circulação do ouro liberado e impedia 
o contrabando do ouro bruto. -

O IMPOSTO DEL-REI 

De começo, sem soldados para assegµrarem a or­
dem, nem chefe que respondesse por ela, habitual a 
evasão do ouro não "quintado" - as Minas renderam 
tão pouco que o rei em Lisbôa não poderia avaliar-lhes 
bem a importancia ( I). Sabia delas mais pela pertur­
bação, que causavam, do que pelos lucros contados. A 
fuga do produto tornou-se a regra; e irrisorio o i.m­
posto arrecadado nos primeiros anos. 

Nisto, paulistas e forasteiros ( apelidados de "em­
boabas" (2) pelos primeiros) se juntaram: para não 
pagar. 

Se o cálculo do jesuíta fôr exáto, temos que o im­
posto devido orçava em 60 arrôbas anuais. Jamais os 

(1) Exe mplos : em 1700 o governador Artur de Sá Informou, que 
o rendimento das Minas, pela sua incerteza, não podia custear a fra­
gata guarda costa, Inventario dos Documentos ... no Arquivo de Marinha 
e Ultramar, Bibl. Nac., Vf, 258. Rio 1921. 

(2) Emboaba vem de mboab, ave de pernas cobertas de penas, 
alusão depreciativa dos ma malucos, ás botas que os portugueses ( e bahia­
nos) calçavam. Os homens de pés descalços ridicularizavam os calçu­
dos. . . BARBOSA DE SA, Relação das povoações de Culabá, etc., Anais da 
Blbl. Nac., XXIII, 5: " ... européus chamados Emboabas, nome deriva­
do das galinhas calçudas por não largarem as meias e sapatos em todo 
o serviço ... " Santa Rita Durão limitou-se a registar: "lmboava. Nome 
que dão aqueles Bárbaros aos nossos Enropéus", Caramirrú , p. 140, Lis­
boa 1836. Pedro Leolino Mariz, em 1759: "emboaba se chamava quem 
não era paulis ta". CAPISTRANO DE ABREU, Os Caminhos Antigos e o Po­
voamento do Bras/1, p. 86, Rio 1930. Saint-Hilaire, abonando aquela eti­
mologia , ainda encontrou o nome nos campos gerais, Viagem no Interior 
do Brasil, Paraná, trad. de David Carneiro, p. 166, Curitiba, 1931, 
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mineiros, entretanto, quizéram pagar tal quantia. Em 
1713, encontrando o governador, D. Braz Baltazar, 
graves embaraços á cobrança dos quintos, combinou a 
finta global de 30 arrôbas. Em 1718 o limite foi fixado 
em 25; em 1719, elevado a 37; em 1732, parava em 
cem arrôbas ! ( 1). Quer dizer que a evasão - somando 
o metal contrabandeado desde o inicio - assumia pro­
porções enormes. E o vivo interesse dos mineiros ( em­
boabas e paulistas) consistia em opôr-se a qualquer 
modificação do sistêma de livre trânsito para o ouro 
em pó (sujeito a uma guia, indicativa, da quitação com 
o fisco, para ser mostrada nos "registos", das estra­
das do Rio, São Paulo, Baía e Pernambuco) conso­
ante a ordem do governador Artur de Sá, de Abril de 
1701. Unidos, os dous tipos de "mineiros" não dei­
xariam que prevalecesse a autoridade forasteira: di­
vidiram-se, na sua luta cruél, e graças ao tumulto a 
autoridade surgiu, apaziguou e permaneceu. 

CONTRASTES 

O livro 1.0 da receita do Serro do Frio, por exem­
plo, iniciado em 1702, acusa até 1706 um resultado 
mesquinho: 2.565 oitavas de quintos dei-Rei (2). Em 
1708 não houve lançamentos. Recomeçaram em 
1709. . . O ouro em pó ( depois de separados os 20 % 
dei-rei) era devolvido aos dônos, "por não haver 
ainda fundição nestas minas". Observou Antonil: 
" ... Tirando-se cada ano mais de 100 arrôbas de ouro, 
a 15 tostões a oitava, preço corrente na Baía, e no Rio 
de Janeiro, sendo quintado, vem a importar cada ano 

(!) Vd, ROBERTO SIMONSEN, Historia Economica do Brasil, II, 64, S. 
Pauto, 1937. · 

(2) Revista do Arq. Pubi. Mineiro, ano Vil, fase. 111 e IV, 95!1. 
Vd. carta de D. Rodrigo, Doe. Hist., XL, 354. 
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em um milhão 536 cruzados. Das quais cem arro­
bas, se se quintarem, como é justo, cabem a Sua Ma­
jestade 20 arrôbas, que importam em 307 .200 cru­
zados, mas é certo, que cada ano retiram mais de 
trezentas arrôbas". E personaliza: "Tem-se por certo 
que Baltazar de Godói, de roças e catas, ajuntou 20 ar­
rôbas de ouro. De vários ribeiros e da negociação 
com roças, negros e mantimentos, fez Francisco do 
Amaral mais de 50 arrôbas. Pouco menos Manuel 
Nunes Vianna e Manuel Borba Gato: e com bastante 
cabedal se recolheu para São Paulo José Góes de Al­
meida ( 1) e para o caminho novo Garcia Rodrigues 
Paes e João Lopes de Lima tiraram do seu ribeirão 
cinco arrôbas ... " 

LUTA INEVITAVEL 

O afluxo de portuguêses, com escravos negros que 
levavam do Rio de Janeiro, da Baía e de Pernambuco, 
tornou a luta inevitavel - entre os descobridôres das 
minas e os adventícios. Precisavam estes. de um co­
mando, para dominar os adversarios dispersos: Manuel 
Nunes Vianna foi o chefe providencial. 

Aliás a fôme de 1699-1700 os advertira. Na ansiosa 
procura do ouro os pioneiros abandonaram o velho cos-

(t) Aliás José de Oóes e Moraes, corrige Afonso Taunay, que pro­
poz ao marquês de Cascaes a compra da capitania de S. Vicente, oca­
sião em que el-rei preferiu Incorporá-la á coroa. ANTONIL, Cultura e 
Opulencla do Brasil, ed. de A. Taunay, ps. 222-23. 

Em 1702, D. Rodrigo da Costa avisou "ir mais ouro este ano na 
frota que em nenhuma das passadas. .. todo quintado", D,1c. Hlst., 
XXXIV, 213. Em 1705 o governo da Baía deu ordem aos capitães dos 
distritos de Cachoeira e Jacobina para Impedirem a Ida de quaisq•ler 
comboios. Em 1708 afinal, foi mandada suspender a lavra das minas 
pertencentes ao distri tos da Baia (Serro do Frio), Doe. Hist ., XLI, 227. 
Mas era impossível impedir a comunicação com as minas pelo rio de 
S. Francisco, mostrou o autor da Noticia das minas, ln An. da Blbl, 
Nac., LVU, 178. 
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tume paulista do plantio das róças, ou não esperaram 
pelas colheitas: e o resultad0 foi terrível. Voltaram 
muitos para os "currais da Baía" (vale do S. Fran­
cisco), para Taubaté e Guaratinguetá; morreram outros 
tantos; e os ribeirões sem dôno ficáram á mercê das 
lévas seguintes ( 1). 

Debalde mandou el-rei proíbir toda comunicação 
com os sertões da Baía, e que se declarasse perdido 
o que fôsse ( de generos de comercio) introduzindo nas 
Minas Gerais (2). A abundancia de ouro em pó e a 
proximidade daqueles currais ensejaram a descida dos 
rebanhos e as primeiras feiras de gado. Não valeu 
tambem a fixação d'um limite de duzentos negros por 
ano, para a entrada nas minas (3): ou antes, serviu para 
dificultar aos paulistas o seu trabalho, emquanto os 
"emboabas", que subiam o S. Francisco, conduziam ás 
escondidas os escravos que queriam. ( 4) 

Indignado, ordenára D. Rodrigo da Costa (Feve­
reiro de 1703) a prisão de tres aventureiros ("Joseph 
Corrêa, o alferes João de Araujo da Costa e Estevão 
Ferreira, vão para as ditas minas com combois conside­
raveis, assim de negros, fazendas sêcas e outros generos 
comestiveis; e esta inobediencia se deve castigar aspe­
ramente ... ") (5) - como um exemplo. Temia se per-

(1) Vd. carta do governador geral para Artur de Sá, 14 de maio, 
de 1701, Documentos Históricos (Bibl. Nac.), XI, 283. 

(2) Carta de D. Rodrigo da Costa, 20 de Outubro de 1702, Doe. 
Hlst., XI, 296. 

(3) Doe. llist., XI, 308. Reiterado em 1706, Documentos Interes-
santes, LIV, 97. Em 1703, em Loanda, ninguem queria embarcar escra­
vos para a Baia, pois os negociantes do Rio de Janeiro ofereciam alto 
preço, e o antecipavam, com ouro em pó, Doe. Hist., XXXIV, 249. 

(4) Carta régia de 27 de Fevereiro de 1711 concedeu ampla liber­
dade para a introdução de escravos oas Minas, pagando de saída os 
angolas 6$ e os negros minas 3$. Doe. Interessantes, XLIX, 8. 

(5) Doe. Hist., XI, 314. Um exemplo do exõdo para as Minas: O 
"governador do Rio de Janeiro me escreveu que a maior parte dos sol­
dados do Terço daque a praça haviam fugido para essa Capitania 
(Espírito Santo) ... ", 1703, Doe. Hist., XI, XI, 317. 

Vd, ROCHA PITTA, História da América Portuguesa, 3.a ed., p. 37ó. 
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desse "de todo no nosso tempo o Estado do Brasil pela 
falta de escravos, que se experimenta a respeito das la­
vouras, que muitos lavradôres largam, por _subirem ao 
galarim em preço os escravos; estes são os lucros que 
Sua Majestade tirou das minas . . . " (1) . Sabia da "as­
sistencia que hoje fazem nas Minas de ouro muitos es­
trangeiros de varias nações", traficando o minerando 
(2); reparava na deserção geral: "aqueles póvos ( das 
capitanias do sul) tratam só de ir buscar ouro, sem 
atenderem outro algum particular, esquecendo-se to­
talmente da conservação das proprias vidas, e segu­
rança dos seus mesmos dominios . . . " (3). Antonil 
avaliou-lhes o numero em 30 mil - dos que corriam as 
minas "por largo tempo", sem falar nos recem-che­
gados, nos que entravam e saíam, tropeiros, boiadei­
ros, "mascates". (4). 

O CAMINHO NOVO 

O "caminho novo" de Garcia Rodrigues, se faci­
litou a ligação das Minas com o Rio de Janeiro, tam­
bem as desvendou para os imigrantes portuguêses, 
que não precisavam mais atravessar a região paulista 

(1) Doe. Hlst., 358. Insistia, na "falta de gente que tem estns 
Capitanias para a sua defensa pela muita que te m concorrido para 
as mesmas Minas, sem que bastem diligencias para Impedir a cega 
ambição com que nos precipitam", ibd., XI, 370. " . . . Todas as capi-
tanias do sul (quasl desertas de seus habitadores ... ), "Doe. Hist ., 
XXXJV, 248. 

(2) Carta a el-rei, 23 de Setembro de 1702, Doe .. Hfst. 215. Os 
estrangeiros fora m mandados sair do Bras il por car ta-régia de 28 de 
Fevereiro de 1707, Doe. Hist., XXXIV, 291. 

Vd. ca rta de D. Rodrigo, 1706. inventário dos documentos do Arq. 
de Mar e Ultramar, B l bl . Nae., Rio de Janeiro, VI, 303, 

(3) Doe. Hlst ., X XXIV, 248. 
(4) ANTONIL1 op. cit., p. 214, 
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de Taubaté, subindo de Paratí ( 1) a Guaratinguetá 
pelo caminho antigo (2). Abrira-o Garcia Rodrigues 
por ordem expressa do governador Artur de Sá ("pelo 
obrigar o governador Artur de Sá e Menezes a abrir 
o caminho novo para as Minas em que gastou muitos 
anos") (3) - e dele já tinha noticia el-rei por carta 
do pioneiro, de 16 de Novembro de 1700 ( 4). Tinha 
a vantagem de evitar a róta marítima; permitiu o so­
côrro pronto que ao Rio de Janeiro levou Antonio de 
Albuquerque em 1711. Igualmente mostrou a des­
necessidade do primitivo "registo" de Taubaté. Toda 
a conveniencia estava em localizá-lo nas tres saídas 
obrigatórias: Santos, Para ti, Rio de Janeiro. Pela 
carta-regia de 9 de Maio de 1703 foram mandadas 
fundar Casas de quintos nos dous primeiros portos (a 
do Rio nessa ocasião foi elevada a Casa de Moeda) 
e, ato continuo, fechada a oficina de Taubaté, que an­
tecedêra a grande invasão das Gerais. Carlos Pedro­
so da Silveira, provedor deste registo, desceu a ad­
ministrar o de Paratí (7 de Fevereiro de 1704) (5) 

(1) O governador do Rio em 1703 lembrara "urna trincheira na 
vila de Paratí para obstar a essa passagem e aos descaminhos do ouro", 
Inventário dos Documentos .•. no Arq. de Mar e Ultr., VI, 279. Em 
1704: Paratl e Santos, "os dous pontos adonde vem embarcar todo o 
ouro para vir para o Rio de Janeiro". Nesse ano foi mandada abrir casa 
de quintos no Rio para o que passasse "pelo caminho novo que abre 
Garcia Rodrigues Paes ... " lnv., ibd. , VI, 289. · 

(2) O caminho novo foi "descoberto" por Garcia Rodrigues Paes, 
que t,omeçou a abri- lo, sem con·tudo o concluir. E' de 2 de Outubro 
de 1699 a mercê que lhe fez Artur de Sá, para "só ele poder utilizar-se 
do caminho novamente descoberto para os campos gerais". Inventário 
dos Documentos do Arq. de Mar e_ Ultr. , Biblioteca Nacional, Rio de Ja­
neiro, VI, 267. Em 1704 estava o caminho aberto lbd., p. 304. 

O itinerário do "caminho novo" nõ-lo dá ANTONIL, Cultura e Opu­
ler.cia, p. 243: Rio, !rajá, Pilar, pé da serra, Paralba, Paralbuna (a 
fazenda de Garcia Rodrigues ficava perto da atual Paralba do Sul), 
Matias Barbosa, rio das Mortes, Congonhas, Ouro Preto ... 

(3) Consulta do Cons. Ultram. , 171il, Documentos lnterenantes, 
LIIJ, 117. 

(4) Doe. lnteres., LIII, 68. 
(5) Doe. lnteress., LIV, 95. Note-se que em 1 de Novembro de 

1708 os moradores de Pinda monhangaba, Insurgindo-se, fundaram a vila 
deste nome, separada de T aubaté. Ai logo o conflito entre reinóes e 
paulista~ foi um dos pródromos da luta que va mos narrar. 
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- onde os moradôres concorreram para que se fizes­
sem fortificações de emergencia, próprias de sítio tão 
importante para a segurança e abastecimento das 
Minas Gerais. 

O CONFLITO E SEUS CHEFES 

Os primeiros conflitos entre antigos e nóvos mi­
neiros explodiram no rio das Mortes. Aquiétou-os o 
governador do Rio de Janeiro, dando a guarda-mória 
do distrito a Pedro de Moraes Raposo, digno paulista 
( 1703). Mas, assim em Ouro Preto como em Sabará, 
Domingos da Silva Bueno e Manuel de Borba Gato 
não lograram contê-los: mais forte do que eles foi a fa­
talidade de interesses e ódios. 

Avultou em Ouro Preto um forasteiro inteligente, 
Pascoal da Silva Guimarães, que, aproveitando-se da 
retirada de muitos paulistas, em 1704, ficára a ex­
plorar, com numerosos escravos, as mais ricas minas 
da região: o morro (fronteiro ao arraial do padre Fa­
ria e de Antonio Dias) do "Ouro Põdre", depois da 
"Queimada" ( l ) . Antigo caixeiro no Rio, sócio de 
negociantes de grosso trato, recebia deles a escrava­
tura e o armamento de que precisava; extraiu abun­
dante ouro; e se tornou em pouco tempo um potentado. 
A sua aliança com Manuel Nunes Vianna, os Gurgéis e 

(1) "Este é o afamado morro de Ouro Preto chamado de Pascoal 
da Silva, porque tem a maior parte dele que comprou a um pau­
lista: ha muitos mais moradores, e se tem tirado muita quantidade 
de ouro, desde que foi descoberto; e ainda hoje se está tirando; po­
rem não em todo o tempo: como não ha agua nele, é necessário espe­
rar pelas chuvas, e só então é que logram a felicidade de tirar ouro os 
seus moradores" . (Dlarlo da jornada que f ez o exm. sr. Dom Pedro 
de Almeida desde o Rio de Janeiro até cidade de São Paulo, e desta 
até as Minas, ano de 1717, publ. por Luiz Camillo de Oliveira Neto, 
Revista do Serviço do Patrimonlo Histórico, n. 3, p. 316, Rio, 1940). 
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frei Francisco de Menezes formou, entre 1707 e 1708, 
a definitiva resistencia dos "emboabas"; e assegurou­
-lhes o dominio da terra disputada. 

PROCESSOS DE MINERAÇÃO 

Ganharam tambem o cobiçado tesouro, porque 
melhoraram a técnica do seu trabalho, déram-lhe maior 
rendimento, extraíram portanto mais ouro, puderam 
comprar mais numerosa escravatura e, armando-a, su­
perar naquelas montanhas os paulistas, que não tinham 
tais recursos nem, para compensá-los, uma união re­
soluta em frente do adversário. 

Preferiam os paulistas tirar o ouro de lavagem, 
com as bateias peneirando o cascalho dos ribeirões, ou, 
com as picarêtas ou almocrafes, arrebatá-lo aos filões 
superficiais. Os forasteiros, porque unidos e dispondo 
de abundante mão de obra, usaram o sistêma de des­
monte hidraulico ( 1), desviando para isto os cursos 
d'água, ou a canalização deles para os logares sêcos e 
intransitáveis. Abriam tambem nóvos leitos aos rios 
para explorar os ricos depositos, d'outra forma inaces­
síveis; e eram capazes de rasgar minas profundas, em­
pregando na construção dos tuneis e póços uma arte 
delicada e audaz. 

(1) Instruções dadas por D. Braz Baltazar da Silveira, em 1714, 
ao brigadeiro Lobo de Macedo: "Fará multo porque os Paulistas lação 
trabalhos minerais na form, cm oue se fa7,em nestas Minas com servi­
ços de agua, porque este será o caminho de estarem mais permanentes, 
e de não andarem sempre divagando pelos matos, para o qu~ sera 
bom ver se se podem associar com os Reinoes ... ", FEO DE CARV.\l.HO, 
Anais do Museu Paulista, IV, 603. 

Dos trnh•.lhos etc ag" 1 iá falava ANTONll., Cultura e Opu/encia do 
Brasil. ed. Taunay, p. 248-251. O conde de Assumar notou em 1719: 
" ... Só os Relnóes como mais ativos podiam animar-se a empreender 
trabalhos i.randes • . . ". An. do Mus . Paul., IX, 655. 
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NUNES VIANNA 

Nunes Vianna entrára no principio do seculo pelo 
S. Francisco, a mascatear bugigangas, como tantos ou­
tros aventureiros, reinóes, baianos, pernambucanos, 
atraídos pelas minas; porem, fino e energico, lográra 
a confiança de D. Isabel Maria, senhora dos currais 
que tinham sido de seu pae, o mestre de campo An­
tonio Guedes de Brito, e passára a administrá-los como 
procurador, que vendia os gados e vigiava os caminhos 
( 1). Deduz-se disto que metia nas minas os produtos 
oriundos do Reino e da Baía em troca de ouro em pó, 
como um privilegiado contrabandista que tinha a im­
punidade e a serventia de mantenedor da ordem, entre 
o rio das Velhas e o médio São Francisco. Borba Gato 
intimou-o a retirar-se pondo editais á porta da igreja 
do Caeté (2). Replicou-lhe, alegando que obedecia a el­
rei e assegurava a paz na sua capitania do S. Francisco 
( 13 de Outubro de 1708). " ... Não tem mais exer­
cício no rio de São Francisco ( denunciou Borba Gato 
em carta ao governador do Rio de Janeiro, a 29 de 
Novembro) que esperar com bois da Baía de uma gros­
sa sociedade que tem naquela cidade e tanto que lhe 
chegam não se contenta com marchar com estes para as 
Minas senão com vir servindo de capitania aos mais 
combois para que nenhum seja tomado do inimigo que 

(l) D. Isabel Maria Guedes de Brito, diz Ir. Jaboatllo, era bastarda 
do mestre de campo e de D. Serafina de Souza, Catdlogo Genealógico, 
tit. Pimentel. Enviuvára de Antonio da Silva Pimentel (2. 0 de nome) 
e faleceu em 1733, data que se vê na pedra tumular da capéla de 
Sant'Ana no colégio da Bahia (Catedral) . Vd . nossa História da Casa 
da Torre, p. 74, Rio, 1939. Foi quem construiu o Paço do Saldauha 
(hoje do Liceu de Artes e Ofícios), a mais bela casa da Bahia, assim 
chamada pelo segundo marido de sua filha unica D. Joana, Manuel 
de Saldanha da Gama . 

(2) Vd. J. SOARES DB MELLO, A Guerra dos Emboabas, p. 74, s. 
Paulo, 1029. 
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nesta conta tem a quem trata da arrecadação da Fa­
zenda de S. Majestade que Deus guarde" ( 1). 

A vasta briga - assim iminente - achou o $eu 
pretexto no caso dos açougues. Sobrevindo, em 1707, 
a "grande fome", como uma das providencias que a 
remediassem foi posto em arrematação, no Rio, o con­
trato para todos os córtes de carne nas Minas, obri­
gando-se o arrematante a provê-las dos gados neces­
sários. O negocio, odioso pelo monopolio, prometia 
fartos lucros, tal o preço das vitualhas, alem disto en­
tregue ao arbitrio do fornecedor exclusivo. O sar­
gento-mór Francisco do Amaral Gurgel, um dos mais 
opulentos moradores do litoral ( com fazendas em Pa­
ratí e na Ilha Grande) se associou a frei Francisco de 
Menezes para obter o contrato. O frade trino tinha 
pouco de religioso e bastante de soldado. Fôra esta­
belecer-se em Sabará, puzéra-se a minerar, tomára o 
partido dos forasteiros contra os mamalucos e se cons­
tituira afinal chefe de grupos armados. Enfureceram-se 
os paulistas ao saber do contrato, e se opuzeram por 
força. Gurgel não insistiu; mas frei Francisco aceitou 
corajosamente a luta, de mãos dadas a Nunes Vianna. 
Em carta de 16 de Janeiro de 1709, Bento do Amaral 
Coutinho ( o do "Capão da Traição") acusou o pau­
lista Domingos da Silva Monteiro: "não era fiél a seu 
Rei pois foi um dos que resistiu e impugnou o contrato 
das carnes nestas Minas" (2). 

Esta queixa sitúa o monopolio entre os motivos 
próximos da contenda, que, aliás, os dispensava, na 
evolução inevitavel dos desentendimentos. Ocorreu o 
mais grave em Caeté, ao quererem dous paulistas de­
sarmar um português, em cujo socôrro foi Nunes 
Vianna, cruzando então a espada com Hieronimo Pe-

(1) SOARES DE MELLO, op. clt., p. 233 (does. em Apêndice). 
(2) SOARES DE MELLO, op. clt., p. 244. 
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droso de Barros ( 1). Este e o irmão, Valentim Pe­
droso de Barros, correram a juntar os seus parci:tis, 
em fórma d'um grande motim, de que resultou cor­
rerem os forasteiros á presença de Nunes Vianna e, 
por sua vez, improvizarem um exercito respeitavel. 
Aclamaram-no Regente ou Governador das Minas, 
para delas expulsarem os paulistas. . . (2). Em 20 
de Dezembro ( 1708) a sublevação se generalizou, 
porque mãos criminosas atearam fogo ao arraial de 
Pascoal da Silva, em Ouro Preto ( atribuiu-se a insidia 
a Fernando Paes), e o poderoso mineiro, julgando-se 
dirétamente ameaçado, uniu as suas forças ás de Nu­
nes Vianna e fr'-i Francisco (3). O antigo soldado 
Antonio Francisco da Silva assumiu a chefia do exer­
cito ( 4). Foi-lhes fácil desalojar os paulistas do rio 
das Velhas. N'uma "abalroada", em Cachoeira do 
Campo, cederam eles, e houve ali missa de ação de 
graças, seguida de juramento, de como os "emboabas" 
obedeceriam em tudo a seu governador (5). Assentou 
Nunes Vianna os seus quarteis ao lado da gente de 
Pascoal da Silva, em Ouro Preto, e mandou o sar­
gento-mór de batalha (cargo que outorgou) Bento do 
Amaral Coutinho, dispersar os adversários que· se aglo­
meravam no Rio das Mortes. Sucedeu então o episó­
dio abominavel do Capão da Traição. Renderam-se 
os paulistas, ali cercados, com a promessa de que nada 
sofreriam se largassem as armas, e apenas os pilharam 
indefêsos, os "emboabas" correram sobre eles e os 

(1) SOARES DE MELLO, op. clt. p. 232 (carta de Borba Gato ao go­
vernador). 

(2) Memória Histórica da Capitania das Minas, ano 11, fase. J. 0 

da Rev. do Arq. Publ. Mineiro. 
(3) SOARES DE MELLO, op. clt., p. :wo (oe.rta de Coutinho ao go­

vernador). 
(4) DIOGO DE VASCONCELLOS, Hl!tórla Antiga de Minas Oerals, p. 

384. Chegou a brigadeiro e morreu em 1730, lnv. dos Doe., VII, 66. 
(5) ROCHA PITTA, Hlst. da Amer. Port., ps. 389-91. 
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mataram cobardemente ( 1). Esse frio crime deu i me­
dida do odio que havia entre as duas parcialidades. 
Ultrapassou as peiores previsões. Conta-se que as 
mulheres de São Paulo fecharam as portas aos maridos 
que, derrotados, lhes apareceram, obrigando-os a vol­
tar, para a vingança e o desagravo. Nunes Vianna não 
se lembrou tambem de punir os algózes. Ufano de sua 
autoridade e comandando tres mil homens, esperou com 
firmêza a batalha. Foi quando D. Fernando Martins 
Mascarenhas de Lencastro, governador do Rio de Ja­
neiro, decidiu ir encontrá-lo nas Minas (2), de mêdo a 
que a briga degenerasse em insurreição geral. 

INTERVENÇÃO E RECOO 

A viagem do governador não resolveu o problema. 
Resolveria, se favoravel a Nunes Vianna, e pudésse com 
bôas palavras dissolver-lhe o "exercito". Não era. Ao 
contrário, estranhára que o "governador intruso" lhe 
não tivesse escrito, como fizéra Coutinho, e queria que 
embainhasse a espada, retirando-se das Minas. Entrou 
nelas D. Fernando com pouca gente, sem intenção de 
reprimir por força, tudo esperando de sua presença. 
Não deixaram que ele passasse de Congonhas, ou "ro­
deio de Itatiaia", sendo a de São João dei-Rei a unica 

(1) ROCHA PITTA, ibd., p. 392, atrlbúe a culpa a Bento do A mar ai 
Coutinho, chefe da "partida" de emboabas, que não deYemos confun­
dir com Bento do Amaral, irmão do sangento-mór Francisco do .'\1113-
rfal Ourgel, como aparece em tantos textos de História. O governa­
Jor D. Fernando Martins Mascarenhas, em carta de 16 de Fevereiro 
de 1709, para el-rel, diz: "Bento do Amaral Coutinho... que incre­
pa o proced:mento dos Paulistas é o mesmo que ha dous anos velu 
das Minas ao termo desta Cidade e matou com sessenta e tantas 
feridas a um !Hho de PeJro Gago da Câmara e um seu escravo, lan­
çou fogo ás fazendas e com os que o assoclav~m roubaram o que 
lhe pareceu, e hoje os condena . .. " SOARES DE MELL0, lbd., p. :?.~!>. 

(2) A ju!lta qu~ se !cz no Rio decidiu n viagem do governador -
lambem a ela movido pela carta de Bento do Amaral Coutinho - 16 
de Janeiro de 1700, inventário dos does., Blbl. Nac., V., 322. Devia 
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localidade que mostrou obedecer-lhe (1 ). Nunes Vianna 
saíu-lhe ao encontro, levando por séquito a sua nume­
rosa e desordenada soldadesca. Conversaram em tom 
pacifico. Certificou-se o governador da decisão daque­
la gente de não ceder, de não dispersar, de não lhe res­
peitar as ordens, e antes que fosse tarde regressou ao 
Rio, dando por inutil a jornada. Terminára aliás o seu 
periodo de governo. O sucessôr, Antonio de Albuquer­
que, que procurasse desarmar os rebeldes ... 

Vencia o "intruso". O recúo do governador do Rio 
dava-lhe uma autoridade sem limites. Ficava ao seu 
alcance a propria capitania de São Paulo, onde, entre­
tanto, os parentes das vitimas do Capão da Traição 
preparavam a desforra. Poderia desatinar-se. Mas toi 
comedido, sensato e tímido. A sua moderação - de 
modo a não se desmandar no orgulho do seu exito, sem 
lei nem tropa que o castigasse, chefe absoluto de mi­
lhares de guerrilheiros - foi então benéfica. Dar·· 
-lhe-ia direito não só á indulgencia como aos prêmios 
que, dez anos depois, iria buscar a Lisbôa. 

Isto mesmo havia de alegar a el-rei, vinte anos de­
pois: que "o obrigaram a aceitar o Governo delas 
(Minas); e o mando do exercito que se formou contra 
aqueles Povos (Paulistas), e pelo castigo das armas os 

expulsar o " principal Incitador", Vianna, lbd. Em carta de 16 de Feve­
reiro, comunicando a el-rei a viagem, o governador sugeria que se 
puzésse nas Minas "Governador com presidio e Ministro de Le: ras" . 
Note-se que D. Fernando já tinha sucessor nomeado, Antonio de Al­
buquerque, não importando, pois, esta nomeação, em castigo do seu 
fracasso. 

A carta régia de 31 de Janeiro de 1702 determinou que os governa­
dores do Rio não passassem ás Minas sem licença. (Pub/. do Arq. Nac., 
XXI, 159). Decorreu sem dúvida dos abusos cometidos por Artur Je 
Sá, que lá enriquecera . . • 

( 1) Pape! da Camara de S. João dei-Rei, l 749 Rev. do Arq. Publ. 
Mineiro, fase. Ili e IV, p. 814. Julião Rangel de Souza Coutinho com­
pleta : "os tais moradores do rio das Mortes e seu distrito os unlcos 
que achou o mesmo Governador . . . ", sendo ele um dos trl!s procura­
dores encarregados de compor a dlscordia, doe. fn An. da Blbl. Nac., 
L, 14. O mesmo depoente retirou-se para o Rio com o governador. 
Estimava em 4 mil o exército emboaba. 
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reduzir á obediencia das Leis de S. Maj. e das suas 
Reais Ordens, gastando nas campanhas uma larga fa­
zenda, e receber em uma delas tres balas, conseguin­
do-se por meio de seu valor, e do respeito que tinha con­
ciliado entre aqueles Povos, o beneficio da paz, e a in­
tradução dos Ministros para a administração da justiça, 
e com a noticia que teve da chegada de Antonio de Albu­
querque Coelho ao Rio de Janeiro, que ia provido no go­
verno das ditas Minas, e mandar avisar do estado delas, 
insinuando-lhe se não detivesse, para lhe entregar o go­
verno com a paz e socêgo, que muitos dos moradores 
não esperavam, e lhe pedir licença para retirar-se ao rio 
de São Francisco, onde tinha a sua casa, para onde com 
efeito se recolheu como oculto, por não querer o Povo 
consentir que ele largasse as Minas ... " ( 1). Renunciou 
em hora oportuna. 

REAÇÃO PAULISTA 

Os paulistas repetiram, em 1709, a bravia conduta 
dos avós, de 1641. 

Promoveram ( em 1 de Abril daquele ano) tumul­
tuosa junta do povo e Camara, e juraram: "nomeavam 
e elegiam por cabo universal para qualquer invasão e 
defesa da patria e bem comum dela e em prol de todo 

( 1) Nunes Vianna retirou-se em 1710 ou li para os currais do S. 
Francisco, onde até 1724 exerceu a autoridade de mestre de campo e 
pessoa de confiança dos governadores gerais. Em 1717 o vice-rei mar­
quês de Angeja se correspondia cordialmente com ele (Doe. Hlst., 
XLIII, 55). Então, "com ter a Vossa Mercê nesse distrito se me segue 
todo o socego ••. ", ibd., p. 64. Foi até a barra do Rio Grande a "em­
baraçar os insultos do gentio", ibd., p. 65, com regimento que se lhe 
dêra para guerreá-los, ibd., p. 80 e Doe. Hist., VI, 288. Sobre a repres­
são dos índios o vice-rei conde de Vimielro quíz ouvi-lo na Baia, carta 
de 6 de Fevereiro de 1719, ibd. p. 198. Em 18 de Outubro de 1718 este­
ve na vila do Ribeirão do Carmo com o governador das Minas D. Pedro 
de Almeida, para se comprometer a não cobrar lóros, por D. Isabel 
Maria Guedes de Brito, aos moradores da barra do Rio das Velhas, oca­
sião em que "decíarava qa~ nunca concorreu por si nem por outrem, 
em tempo algum ... de sorte que désse motivo a se cuidar dele nem 
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o bem e conservação da patria ao capitão Bartolomeu 
Bueno da Veiga, a quem disséram haviam de obedecer 
como seu cabo maior em tudo o que fôsse em prol do 
que acima fica dito, porque assim achavam que con­
vinha, e como aos impulsos do povo não ha quem re­
sista ... " ( l). Que era a revolução, provam as assina­
turas de pessôas respeitaveis por sua lealdade a el-Rei, 
como Pedro Taques de Almeida ("assino constran­
gido") e Manuel Bueno da Fonseca, cuja descendencia, 
de Amadeu Bueno, fôra lembrada com muita finura po­
litica por Artur de Sá e Menezes ("assino constrangido 
e molestado") . . . A 22 de Agosto o "cabo maior" esta­
va em vesperas da partida ("queria em tom pacifico ir 
e levar a gente que podesse, para que vendo a força se 
não facilitassem aqueles temerarios com a sua costu­
mada ousadia a vexar os nossos naturais como até 
agora fizéram; e que havia ele dito cabo maior buscar 
todos os meios licitos para introduzir a estes moradores 
naquelas Minas, aonde a maior parte deles tinham suas 
fazendas, dividas e escravos, e que não havia de per­
mitir houvessem hostilidades ... ") (2). No dia 24 foi 
chamado á Camara (presidida pelo velho mestre de 

do seu procedimento" , Revista do Arquivo Público J.finuelro, fase. li, 
Ouro Preto 1897, p. 393. O vice-rei Vasco Fernandes Cesar mandou 
prendê-lo em 1724. Acusou-o: "o titulo de Mestre de Campo, com que 
injustamente se valida ... ", 3 Mar. 1722, XLIV, 232. Teve a cidade 
da Bahia por menagem. Nest a ocasião Nuno Marques Pereira lhe 
dedicou "O Peregrino da América", com prefácio laudatório, vd. edi­
ção da Academia Brasileira, notas de Afranio Peixoto, Rodolfo Garcia 
e Pedro Calmon. Obteve dei-rei vários prêmios, como carta de pa­
drão de tença , 17 de Abril de 1227, mercê pa ra as filhas serem acei­
tas no convento das dominicas de Santarem e de tença para seu filho 
Miguel Nunes de Souza, a alcaidaria-mór de Maragogí (slc), a pro­
priedade do rendoso oficio de escrivão da ouvldoria do Rio das Ve­
lhas (Rev. do Arq. Publ. Min, fase. li, p. 304 e segs.). Faleceu na 
Bahia em 1735, cf. carta do vice-rei conde das Galvêas, que divul­
gamos de primeira mão in Figuras de Azulêjo, p. , Rio 1940. Destróe­
se com isto a lenda de que morreu obscuramente no Reino. Longe de 
ter sido punido, foi recompensado la rgamente. 

(1) Atas .da Ctlmara de S. Paulo, Vlll, 190- 1 (S. Paulo 1916). Na 
página seguinte vem o adendo: que a nomeação de Bartolomeu Bueno 
era só para a defesa da vila de S. Paulo, lbd., p. 192. 

(2) Atas, VIII, 197. 
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campo Domingos da Silva Bueno) e intimado a não 
cometer excessos, limitando-se, nas Minas, á "natural 
defesa", responsavel de tudo perante o Tribunal divino; 
"e que naqutlas Minas existia o Senhor Governador e 
capitão general desta repartição, a cuja obediencia esti­
vesse com toda a sua gente, e cumprisse ~ guardasse 
suas ordens ... " ( 1). Este governador era Antonio de 
Albuquerque Coelho de Carvalho. 

CAPITANIA DE SAO PAULO E MINAS 

A nomeação de Antonio de Albuquerque precedeu 
a creação da capitania de São Paulo e Minas Gerais, 
separada do Rio de Janeiro e "somente subordinada ao 
Governador Geral do Estado" ( carta-regia de 23 de 
Novembro de 1709 (2). Veiu para substituir D. Fer­
nando Martins Mascarenhas (provisão de 7 de Março, 
posse no Rio de Janeiro em 11 de Junho de 1709) (3). 
Era "brasileiro", experimentado no governo do Ma­
ranhão, hábil e ativo, condições preciosas na emergencia. 
Deixou por governador interino do Rio o mestre de 
campo Gregorio de Castro Moraes, emquanto não che­
gava o efetivo, irmão deste, que acabava de adminis­
trar Pernambuco, Francisco de Castro Moraes (4). 
E, "incognito", entrou as Minas, para aperceber-se 
pessoalmente da situação. Foi-lhe fácil pacificar os 
levantados, cujos propositos cordatos fr. Miguel Ri­
beira lhe comunicara no Rio, ao tempo em que fr. Fran-

(1) Atas, VIII, 201. 
(2) Vd. R. GARCIA, nota a Varnhagen,. V, 321. 
(3) Publ. do Arq. Nac. , XXI, 246. Medida complementar, foi a 

cxigencia estabelecida pelo governo português, de passaporte para toda 
gente que emba rcasse para o Brasil. Começou a vigorar para a frota 
que saiu de Lisboa, com 97 navios, a 30 de Junho de 1709. 

(4) Governara Pernambuco, de 13 de Set. de 1703 a 9 de Junho 
de 1707. Nomeado para o Rio em 27 de Nov. de 1709, empossou-se em 
30 de Abril 1eiuint1. Grciorlo foi morto na Invasão de Duclerc. 
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cisco de Menezes, seu procurador, andava em Lisbôa 
a pleitear para todos o indulto geral, que de fáto não 
demorou ( 1). Acharam çonvemente ter a seu !aro 
Antonio de Albuquerque, contra o "exercito paulista", 
que se anunciava. Consta que o cabecilha Antonio 
Francisco - antigo soldado na Colonia - conheceu 
o capitão José de Souza, que acompanhava o general, 
e tratando-se com familiaridade, serviu de intermediá­
rio entre este e Nunes Viana, de modo que ficou logo 
combinado que os chefes "emboabas" se ausentariam 
para o rio de S. Francisco e os moradores armados 
voltariam para o seu trabalho ( 2). Contente com a 
acomodaç·ão, foi Albuquerque ao encontro de Bartolo­
meu Bueno da Veiga, a quem achou em Guaratinguetá, 
de caminho para a invasão das Minas (3). Não se 
entenderam. Albuquerque voltou ao Rio, por Paratí, 
e mandou prevenir os emboabas, que se defendessem, 
pondo de novo em pé de guerra as suas forças ( 4). 
t:: disse dos paulistas: "N ao são merecedores de ne­
nhuma compaixão e benignidade. . . Abusaram tão 
mal como se experimentou no rio das Mortes ... cujos 

(1) O indulto, com exclusão de Viana e Bento de Amaral, foi co­
municado a Albuquerque por carta de 22 de Agosto de 1709. 

(2) Memórias sobre a Capitania de Minas, Rev. do Arq. Publ. Mln., 
ano V 1, fase. I, 130. 

(3) Ambrosio Caldeira Brant escreveu do Rio das Mortes, 19 de 
Nov. de 170\1: '°Como o Snr. Ueneral Antonio de Albu4uer4ue nos avi­
sasse do exército de paudstas que achou em Ouarauuguetá vmha infa­
livelmente a estas minas escamas em todas elas, nao só prontos para 
os receber em batalha, senao tambem para os buscarmos ... ", Regis­
to Geral da Cómara de S. Paulo, l V, 3. A carta apela para a qualidade 
de "legitimo português" do destinatáno, Domingos uonçalves Candido. 

(4) uutro ao~umento de 17IU: " •.. Nos avisou e ordenou aos ca­
bos destas minas atalhassem o que convinha ruina tão grande com cuja 
notic1a se alvoroçaram os moradores de Ouro Preto e seu distrito e 
se juntaram na l.achoeira ... ", pedindo a l<alael da Silva e Souza fos­
se detender o rio das Mortes, l<ev. do Arq. Publ • .Min, ano XVII, 332. 

A concentração emboaba foi em Cachoeira. Esc,arece o P. Ma­
nuel da 1"onseca, Vida do \'en. P. Hâch,or ae Pontes, p. ~14, eu. Tau­
nay, que o governador desistiu de ir então a S. Paulo, dada a atitude 
intransigente de Bueno. O mesmo A. descreve a escaramuça que em 
seguida se feriu no rio das Mortes, ibd., p. 218. 
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motivos me obrigaram a suspender a publicação do 
indulto geral que V. Maj. concedia aos levantados ... 
porque se não quizessem os paulistas tambem apro­
veitar dele, ou queixarem-se quando esperaram e lhes 
parecia que V. Maj. mandasse castigar os forasteiros 
expulsando-os das minas em que só eles queriam ha­
bitar como senhores absolutos que se mostram de­
las" (1). 

Limitaram-se os paulistas a uma esc.tramuça no 
rio das Mortes, como protesto contra o apaziguamento 
representado por Albuquerque. Perceberam que a luta 
seria desvantajosa. Recuaram finalmente. Outras car­
tas-régias, que davam a S. Paulo a dignidade de ca­
beça da capitania e mandavam que se fizesse a conci­
liação, com o respeito comum da lei, serenaram devagar 
os animos enfurecidos. A sagacidade do governador 
completou essas medidas oportunas, aquiétando ambos 
os lados. O seu exito pessoal serviu de penhôr á paci­
ficação energica, que se seguiu. 

(1) A. TAUNAY, Hist. da vila de S. Paulo, Anais do Museu Pau­
lista, V, 148. 



II 

OS FRANCESES ATACAM O 
RIO DE JANEIRO 

As lutas nas Minas podiam não inquiétar el-rei 
em Lisbôa, mas interessaram os franceses ( 1) - em 
guerra com Portugal - e lhes déram a idéa d'uma 
aventura rendosa: a tomada do Rio de Janeiro, com a 
pilhagem, subsequente, dos tesouros que aqui devia 
haver. 

Não ha duvida que muitos estrangeiros, judeus em 
grande numero e francêses, tinham entrado o territorio 
das Minas em 1700 ou 1703, e de lá volviam bem infor­
mados, ocultando o ouro de contrabando, e empenhados 
em exportá-lo para o norte da Europa. Seguiram-se 
formais proibições, mas tardias, e já provocantes. O 
conflito, que se feriu entre as duas côrtes, explica o 
resto. 

ACONTECIMENTOS DA EUROPA 

Aceitara Portugal a inclusão da Espanha na "zona 
de influencia" de Luiz XIV, com a coroação de Felipe 
V, seu neto (tratado de 17 de Junho de 1701). Deixava 
assim a tradicional amizade inglesa para cóncordar com 
o "fáto consumado", da liga franco-espanhola, que lhe 

(1) Em 1725 o governador Vahia Monteiro dizia constar que os 
franceses se animaram com esperanças de levantamento nas Minas, 
Anais do Arquivo Nacional, XV, 47. Sobre a opinião corrente em 1708, 
Cap. Woodes Rogers, Voyage autour du monde, p. 92, Amsterdam 1716. 
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tranquilizava as fronteiras. Mas o governo de Londres 
não se conformara, e, com o Império (Austria) e- a Ho­
landa, fizera outra liga (7 de Setembro do mêsmo ano), 
destinada a dar o trôno de Espanha ao arquiduque Car­
los. El-rei D. Pedro II sentiu que mais perderia man­
tendo-se afastado da coalisão, e, para evitar a represá­
lia inglesa nos dominios de ultra-mar, rompeu com o 
aliado da vespera e tornou a juntar-se á Inglaterra ( tra­
tado de 16 de Maio de 1703), desta feita para participar 
da guerra e auferir-lhe proveitos territoriais considera­
veis. Fóra algumas cidades espanholas, queria as "ter­
ras situadas na margem septentional do rio da Prata", 
limite definitivo entre as duas colonias na Ameri­
ca ... ( 1 ). 

Serviu Portugal de base para a invasão de Espa­
nha. O exercito do marquês das Minas chegou a entrar 
em Madrid ( 1706). Mas teve de retornar, para não ser 
batido. Em 9 de Dezembro daquele ano faleceu, em 
Alcantara, D. Pedro II. Subiu ao trôno o mais feliz de 
todos os monarcas da familia de Bragança, seu filho, D. 
João V. Para a segurança, a prosperidade e a gloria 
do Estado só precisava continuar a política externa do 
reinado anterior; que para o esplendor suntuoso de sua 
côrte tinha os fartos subsídios do Brasil. 

A ALIANÇA JNGLÊSA 

Na aparente improvização do tratado de 1703 con­
corriam fatôres permanentes, sabiamente coordenadôs 
pelo velho rei: erigira a aliança inglesa num axio-

(1) Art. 2. 0 dos Artigos secretos e separados. O negociador In­
glês foi John Met, cn (c1onJe ci, ·,nr-se ",ratado de Mc,wen" o de 
1703). Vd. EDUARDO BRAZÃO, Relações Externas de Portugal, Reinado de 
D. João V, 1, 71, Lisboa 1939. Este tratado é sobretudo notâvel pela 
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ma de paz; fizéra depender dessa tradição a unidade 
do império, isto é, dos vastos dominios ultramarinos, que 
d'outro jeito não poderia conservar e defender; apoiado 
aos seus interesses, sacrificando-lhes a industria rudi­
mentar do país, em troca do auxilio poderoso da mari­
nha, já irresistivel, da antiga aliada, de fáto arrostava 
a terrível animosidade do continente - Espanha e 
França - mas salvava o oceano. . . A idéa de salvar 
o oceano, de desassombrá-lo, de não perder o contacto 
do "imp{>rio", do comércio do Bra~iL do oriente, em­
polgára o governo atilado de D. Pedro II: e, com o 
tempo, os progressos coloniais, as dificuldades diplo­
maticas na península, se lhe tornou util e desenganada 
obcessão. Havia de sobrepõr-se á5 proprias considera­
ções da metropole: se devia pezar-se, Portur::;al e as 
colonias, antes largar aquele, e não elas. . . Porque a 
fronteira ibérica sempre fõra penosa e ameaçante, tanto 
que ~e coligassem as ambições vizinhas: emquanto que 
além do mar se desdobravam as áreas infindas onde ca­
biam várias nações opulentas e soheranas! Dependia 
da lealdade do pacto de 1703. Acertou Portugal cum­
prindo-o resolutamente. Ia formar-se no seculo XVIII 
o imenso império britânico: graças à atitude decisiva 
de D. Pedro II, em 1703, não se formou a expensas dos 
descobrimentos e conquistas dos portuguêses, senão por 
conta de França e Espanha. 

As expedições temerárias de Duclerc e Duguay­
Trouin representam o risco indispensavel a toda alian­
ça militar. 

O Brasil pagou o seu quinhão de sacrifícios à fe­
liz diplomacia da cõrte de Lisbõa: bem modesto, se 
as vantagens eram tamanhas! 

dependencia econômica a que sujeitou Portugal em lavor das Indus­
trias inglesas. Sobre as negociações po'lticas de Metwen, vd. DAMIÃO · 
PERES, A Di{,lomacla Portui:ue,a e a Sucessão de Espanha, cap. IV, 
Ba.rcelos 193 , 
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A AVENTURA DE DUCLERC 

Soube-se em Lisbôa dos aprestas que se faziam em 
Brest e Rochefort, de sete navios ( 1), por Luiz XIV 
concedidos a uma companhia (Chatelain-de-Neuville) 
para a guerra de côrso no Brasil: comandava-os Jean 
François Duclerc (2). Ordens imediatas foram ex­
pedidas ao governador Francisco de Castro Moraes, 
para que se apercebesse para combatê-los (2): e com 
as devidas precauções se pôz a gente d'armas do Rio 
de Janeiro à espera da agressão iminente. Tinha-se 
por certa, a qualquer hora. . . E foi assim. 

Em 16 de Agosto ( 171 O) um pescador de barra 
a fóra deu o aviso, de que seis navios demandavam o 
porto. Era noite. Sem perda de tempo, o governador 
postou nas praias quantos homens armados poude jun­
tar e preveniu as guarnições dos fortes. Na manhã se­
guinte, de fáto, os navios - com bandeiras inglêsas -
apareceram à entrada da barra, apresaram uma sumaca 
da Baía e desistiram de penetrar no porto pelos tiros 
que de várias baluartes lhes defecharam. Velejaram 
para o sul; dir-se-ia terem abandonado o plano de ata­
que; tanto que o governador dispensou auxiliares e or­
denanças, lembrando-lhes, após móstra geral, o devêr de 
acudir com mais presteza ao primeiro chamado. 

(1) EDUARDO BRAZÃ0, O Conde de Tarouca em Londres, p. 153, 
Lisboa 1936. 

(2) Antigo major em São Domingos, depois capitão de brulote e, 
para comandar a expedição, capitão de fragata e comendador de São 
Luiz (HENRI MAL0, Du Clerc à Rio de /anetro, clt. por E. BRAZÃ0 na 
sua monografia, As Expedições de Duclerc e de Duguay Trouln ao Rio 
de /anelro, Llsbôa 1940. 

(3) Francisco de Castro Moraes fôra primeiramente mestre de 
campo general no Rio de Janeiro em 1700, vd. lnventdrlo dos documen­
tos do Arq. de Mar. e Ultram., VI, 270; e se encarregara de melhorar 
a fortificação da praça. Era cunhado de Duarte Teixeira Chaves, op. 
clt., Vl, 272, que requereu, por ele, maior ordenado como governa­
dor, que foi nomeado, da Colonla do Sacramento, 7 de Janeiro de 1701 .. 
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Foi apenas no dia 29 que chegou ao Rio a noticia 
de estarem barcos inimigos na ilha Grande, com ban­
deira francêsa, em preparativos talvez de desembar­
que. Alguma força foi expedida para cortar-lhes os 
caminhos, às possíveis partidas que quizessem saquear 
as fazendas próximas. Em 9 de Setembro outro rebate 
alarmou a cidade: tinham sido avistados tres navios 
ao norte da barra. 

Já não havia duvida de que os francêses experi­
mentavam as defêsas de terra, para uma sortida. Mas 
bastaram duas ou tres descargas de mosquetaria para 
que se afastassem ( 1 O de Setembro) : o verdadeiro 
desembarque se deu em Guaratiba - a 4 léguas -
no dia 15. Emquanto uma bôa força, ao mando de 
Duclerc - um milhar de soldados - rompia pelos 
matos, os navios tinham ordem para distraír e conter 
os portuguêses, bordejando, perto do litoral, desde a 
ilha Grande até a barra do Rio de Janeiro. Francisco 
de Castro Moraes tratou de fortificar-se com uma trin­
cheira "que amanheceu feita desde o pé do outeiro 
de N. S. da Conceição ( 1) até o pé do outeiro do Con­
vento de Santo Antonio com 6 peças de artilharia" 
(2), protegendo, de ponta a ponta, a retaguarda das 
tropas distribuídas pela orla do golfo. Mandou em se­
guida um destacamento, pelas praias, a inquietar a 
marcha aos francêses que prosseguiam "rompendo o 
mato por dentro da serra guiados de quatro negros de 
Bento do Amaral que haviam fugido de seu senhor na 

(1) O hospiclo da Conceição acabava de ser adaptado para pa­
la cio episcopal (onde, de fáto, moraram os bispos, depois os arcebis­
pos do Rio de Janeiro, até o século XX). Disse o prelado em 14 de 
Janeiro de 1706: "Uma tarde que saí a encomendar á Senhora da Con­
ceição, Hospicio dos Barbadinhos franceses, que se compunha de uma 
capelinha ou ermida, 5 celas, refeitorio e cozinha, a vizinhança desta 
milagrosa Imagem, a bondade do sitio e o cheirar-me ainda a con­
vento, poderosamente me levaram o animo a edificar nele casas para 
os bispos ... ", Inventário dos doe., Bibl. Nac., VI, 309. 

(2) Doe. da Ajuda, até agora inédito, publ. por EDUARDO BRAZÃO 
no opusculo, As Expedições de Duclerc e de Duguay-Trouin, p. 19. 



42 Pedro Catmon 

ilha Grande (1) para os navios do inimigo e de lá os 
trouxeram para sua guia ... " (2). Esses negros infor­
maram aos francêses sobre as prevenções e os recur­
sos da cidade e os conduziram pelas escarpas do Des-

ci) Parece tratar-se do Irmão de Francisco Gurgel .do Amaral, o 
magnate da ilha Grande, e que se chamava Bento do Amaral .. 

Tem-se feito insistente confusão deste com o valoroso chefe dos 
estudantes, herói da primeira e vitima da segunda Invasão francesa, 
Bento do Amaral Coutinho. 

Que Bento do Amaral Coutinho (rtunca "do Amaral Gurgel") foi 
aquele destemido Cabo, positivam todos os documentos, a começar pela 
carta publicada por PIZARRO, Mem. Hlst. do Rio de /anelro, I, 81, e a 
terminar pelos que reJae;onou ALR~RTO LAMEGO, Mentiras Históricas, 
p. 148, e após os quais não ha direito de volver á dúvida.. Subsiste 
apenas q1rnnto à Identidade do sujeito que, no Capão da Traição, auto­
rizou o covarde mortlclnio dos paulistas e que se chamava exatamente 
Bento do Amaral Coutinho, como escreve Rocha Pltta. Este fõra pro­
cessado por anteriores maleficlos, cf. carta de 26 de Novembro de 
1709, nocnmentns lntere.«,,11tes. LIV, 99, e escrevia ao governador do 
Rio, 16 de Janeiro de 1709, do arraial de Ouro Preto, lnventdrlo dos 
does., Bibl. Nac., VI, 317. Era um dos chefes dos "emboabas", 
notável pela petulancia, pelas violenclas inauditas... O dos estudantes 
era "uma das principais pessoas desta cidade, que sustentava ã sua 
custa na Bica dos Marinheiros ... " (doe. de A. LAMEGO, ibd., p. 151). 

Havia dous com Igual nome? 
Queremos crer que não. Para nós, o do Capão da Tralçlio foi o 

mesmo d~s proezas contra os franceses. Estaria no Rio, como outros ve­
teranos da briga das Minas, a exemplo de frei Francisco de Menezes. 
Morreu gloriosamente, pelejando com a gente de Duguay-Trouln: a 
carta régia de 7 de Abril de 1712 ordenou "se comunicasse aos her­
deiros de Bento do Amaral que ficava na real lembrança o honrado 
procedimento com que se houve aquele seu parente ... ", Doe. Interes­
santes, LIV, 103. BENTO DO AMARAL COUTINHO, cf. A. LAMEGO, op. clt., 
p. 151. 

O lrm~o de Francisco do Amaral Gur1?el era Bento do Amaral, 
como elucida a carta de Garcia Rodrigues Pacs, lnvent. do does., VI, 
308: "fr. Antonio de Santa Clara, frade capucho, irmão d~ Francisco 
e Bento do Amaral, residentes nas minas"... (Rio, 8 de Janeiro de 
1701!). Mas não se chamava "Amaral Gurgel". Não houve Bento do 
Amaral Gurgcl. Sim, Bento do Amaral da Silva, informa Silva Leme 
(copiando aliás Pedro Taques, Nobi/iarqula, in Rev. do lnst. Hist.

1 XVIII, 20?): "Sargento-Mór Rerifo cio Amaral da Silva, Irmão de Ire 
Antonio de Santa Clara, religioso franciscano ... ; Irmão tambem de 
Francisco cio Amaral Gurgcl, capltão-mór e governador da capitania 
de S. Vicente e S. Paulo em sucessão ao capitão-mór José ele Oóes e 
Moraes ... " (Nob!llarqula Paulistana, V, 121, S. Paulo, 1905). Foi 
eargento-mór no Rio de Janeiro; mas, acrescenta Pedro Taques, fale­
ceu e!'.! 21 de Junho de 1719. Nada tem de comum com o oficial mor­
to cm 1711, ás mãos do inimigo. 

Que não se fale mais, portanto, cm Bento do Amaral Ouri;el, com 
o propósito Ingênuo de desunir dos feitos brilhantes de 171 O e li 
o nome ligado á atrocidade do Rio das Mortes! 

(2) O mesmo documento da Aiuda, que nos dã Eduardo Brazão, 
menciona a prisão de pessoas suspeitas, entre estas dous franceses, um 
deles procedente das Minas. 

O ltinerario da Invasão póde ser examinado nos mapas atuais de 
Rio de Janeiro: morro do Desterro (que de 1750 em diant4; se chamou 
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têrro (môrro de Santa Tereza, coberto de matas) 
onde quiz tom"r-lhes o passo frei Francisco de Me­
nezes com alguns escopeteiros. O frade trino, conhe­
cido pelo destemôr, que o notabilizára nas Minas, di­
ficultou quanto poude o avanço aos francêses, e im­
pediu que saíssem de surprêsa, através do caminho 
que levava à ermida do Destêrro - na praia da Aju­
da. ( 1) Ai as balas do forte de São Sebastião (Caste­
lo) os colheram de flanco, e começaram os tiroteios 
intermitentes, que os castigaram ao longo da praia de 
Santa Luiza e quando enveredaram pela rua de São 
José e pela rua Direita. O soldados de Castro Moraes 
e os moradôres armados tomaram a bõca das ruas e 
passaram a abater com tiros certeiros o inimigo, com­
pelido a abrigar-se nas casas, a tentar o assalto do paço 
do governador e, por fim, do trapiche que lhe ficava 
próximo. "Guarnecia o palacio uma compan~ia de 
estudantes que pelejaram valorosamente e avançando 
o inimigo às lojas subiram 8 ou dez as escadas, subi-

:Janta Tereza, pois a ermida daquela Invocação ficava no lugar do con­
vento fundado por Gomes Freire de Andrada, ainda existente), Ajuda 
(cerca do convento das clarissas mais tarde), praia de Santa Luzia, rua 
de S. /osé, rua Direita, trapiche ao lado da igreja da Cruz (dos mi­
litares) .•. A trincheira de Castro Morais corria paraléla á Vala (hoje 
rua Urugualana). Note-se que narração de Rocha Pitta, tanto da prt­
mcnda como da segunda Invasão, coincide com as Informações dos dous 
documentos ora divulgados por Eduardo Brazão. Para os pormenores, 
vd. cartas reproduzidas por Monscnho[ Pizarro, no l.• tomo daa 
Memórias fllstórlcas do Rio de fantiro. 

(1) !'rei Francisco de Menezes merece referencia particular. En­
trára cm Minas Oeraes cm 1704 ou 1705. Emparceirára-se com Fran­
cisco do Amaral Ourgcl no monopollo dos açouguct, que fundou cm 
1706, e contra o qual os paulistas tanto protestaram. Foi ao Rio de 
Janeiro tratar ad prorogação do contrato, sem resultado (DIOGO DE 
VASCONCELOS, Hist. Antiga, p. 219); voltou cm seguida ás Minas e 
chefiou uma ala das fôrças de Manuel Nunes Vlanna. Participou de 
vários cqmbatcs (ou escaramuças) na011cla "i::ucrra", e, com a chegada 
de Antonio de Albuquerque, se recolheu no Rio .Carta régia de 12 
de Outubro de 1710 ordenou o seu embarque para Portugal (Documen­
tos Interessantes,, Arq. do Est. de S. Paulo, LIV, l01, S. Paulo 1932). 

Outro "emboaba" que se distinguiu contra os franceses foi Manuel 
Dias de Menezes,, mali tarde domiciliado cm Parati, Pu/Jl. do Arq. 
Nac., XV, 153. 
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ram os estudantes nas suas costas e fecharam as por­
tas e amarrando os que lá acharam das janelas lhe fi­
zeram muito dâno aos que na rua estavam de posse 
das lojas do palacio". Bento do Amaral Coutinho co­
mandava os estudantes, a quem os padres da Compa­
nhia estimulavam com o habitual entusiasmo ( 1). A 
este exemplo os milicianos, puxados pelo mestre de cam­
po Oregorio de Castro Moraes, se animaram a caçarem 
os francêses e os lançaram para o trapiche de Luiz da 
Mota. Morreu na refrega o mestre de campo irmão do 
governador. Começou ai a fase mais dramatica da ba­
talha: o extermínio. Oitenta, desgarrados do grupo que 
Duclerc comandava, foram abatidos à espada. Caiu o 
capitão Antonio Dultra, que os investiu no canto da 
igreja da Cruz, mas os seus soldados cercaram o tra­
piche, ultimo reduto, a que se recolheram os demais. 
Peças de artilharia rodearam-no, com os artilheiros 
prontos a fazer saltar o barracão, varios barris de pol­
vora foram atulhados à porta, iria tudo pelos ares se 
Duclerc não se rendesse. Poupou a catastrofe ofere­
cendo capitular, com seiscentos homens, dos quais 220 
feridos. Perdêra 450 companheiros. TeJminou assim 
o desastroso episódio (2). 

( 1) Tomaz Pinto Brandão acusou de fraca a milicia: "A' primei­
ra invasão, que os franceses fizeram no Rio de Janeiro, aonde basta­
ram os estudantes e os pretos a destrui-los; porque o Terço de In­
fantaria, que lá se achava, estava no campo a pé quedo, no tempo 
em que o inimigo .entrava pela Cidade: nesta função obraram os Padres 
da Companhia como sempre; e as mais Reifglões fugiram com o Bis­
po". Pinto Renascido, empenado e desempenado, etc., p. 135, l.lsbôa 
1732). 

(2) O documento d' Ajuda estima a perda dos portugueses em ape­
nas 30 mortos de bala e 20 de desastres, avaliando o e>'ército que 
defendeu a cidade em 4.500 pessoas, que, com os moradores armados, 
formára uma força conjunta de 15.300. 

O bravo mestre de campo Oregorio de Castro Moraes foi sepultado 
no convento de Santo Antonio, cf. MOREIRA DE AZEVEDO, Rev. do lnst. 
H/st., XXIX, 2.a parte, p. 271. 

Quanto aos franceses, outra conta os avalia em 650 prisioneiros e 
280 mortos, Rio BRANCO, Efem. Bras., 2.a ed., p. 523. 
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ESTUDANTES 

Estudantes, inermes moradores, a escravatura, je-' 
suitas, oficiais resolutos, tinham feito maravilhas. Prin­
cipalmente os primeiros, com o seu capitão Bento do 
Amaral - como reparou o poéta: 

Os Estudantes provaram 
em como soldados erm, 
e a conclusão defenderam 
das armas, que não curaram ... 

Enfim podem pôr escola 
e en~inar pontos de guerra, 
os tigres filhos da terra 
e os leões filhos de Angola. (1). 

A derrota dos invasôres fôra completa, irremediavel. 
O proprio Duclerc avis·ou à sua esquadra, por 

carta entregue por um menc;-ageiro português, do seu 
infortunio e prisão. Os navios trocaram balas com as 
fortalezas, mas, para não peoraram a situação dos ca­
tivos, se fizeram afinal de véla para a Europa. E nume-

(1) TOMAZ PINTO BRANDÃO, Pinto Renascido, etc., ps. 128-9. 
Os vencedores foram generosos. No Colégio da Companhia ficaram 

prisioneiros numerosos franceses, bem tratados dos padres. Quando 
Duguay Trouin tomou a praça, atendeu aos jesultasê reconhecendo 
aquela clemencia; hospedou-se, tambem ele, -no seu oléglo; e por 
intermedlo deles negociou a restituição do Rio de Janeiro. 

Porque os estudantes não fizeram na segunda Invasão como ·na pri­
meira, atacando furiosamente o Inimigo? Explica-se, pela surpresa da 
investida de Duguay Trouin; e talvez pela Incúria do governador em 
pedir-lhes o auxilio, fiando apenas do Terço, que tivera papel secun­
dário no episódio de Duclerc. Ciúmes e estlmulos? A versalhada do 
Pinto Renascido diz alguma cousa. 
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rosas festas religiosas comemoraram na cidade, depois 
em toda a colonia e no reino, o grande triunfo. ( 1). 

Antonio de Albuquerque, em Minas Gerais, ao tet 
noticia do ataque se preparára para socorrer o Rio, e e 
faria, se logo não recebesse o aviso da vitória. Descêra 
porém a Guaratinguetá, e mandára guarnecer os portos 
de Paratí e Santos, afim de obstar a qualquer incursão 
por esses lados. Parecia definitivamente afastado 
o perigo d'uma invasão, mórmente quando se comple­
tavam, na Europa, os arranjos da paz entre as duas 
monarquias. A expedição vingadôra de Duguay-Trouin 
(2) foi uma surprêsa: e a tornou irresistível a exp~­
riencia colhida no desastre de Duclerc. 

A MORTE DO CORSARIO 

A segurança dos prisioneiros no Rio de Janeiro 
não podia ser satisfatoria. A população odiava-os; e, 
fóra essa hostilidade latente, havia as naturais pre-

(1) "Neste dia (1 de Novembro de 1710, no Rio) se celebrou a 
procissão de traças quG saiu da Sé e se recolheu na lgreia de S. 
José, principiava com 8 cavaleiros vestidos de grandiosas galas guar­
·necidas de multo ouro e preciosas joias, levava o primeiro cavaleiro 
o estandarte portui:;u~s arvorado e debaixo dele os seguiam os mais 
cavaleiros com u sete bandeiras de França arriadas, que os valorosos 
portuguese3 haviam i:an'1ado na batalha que venceram ao Inimigo, se­
guia-se loi:o dous carros triunfantes mui grandiosos tanto no tamanho 
como no custo, no primeiro la Santo Antonio no segundo São Sebastião, 
seguia-se logo todu as irmandades com suas charólas de muita v•· 
rledade guarnecidas com multo ouro e preciosas joias, e multa variedade 
de danças vestidas lle -.:randes galas guarnecidas de muito ouro e prata, 
seguia-se mais os 1'ell,:losos de todos os Conventos, o cabido da Sé, 
e o Santissimo Sacramento que o levava o Snr. Bispo, atraz o Senhor 
Governador e seguiam-se os terços de Infantaria, que déram muitas 
cargas de moesquetarla ao recolher da proc'ssão e ao salr déram to­
das as fortalezas e fortins salva Real com toda artilharia, o mesmo 
fizeram os navios e sumaças que nes!e porto se achavam" (EDUARDO 
BRAZÃO, op. clt., ps. 35-6). Os dous negros de Bento do Amaral, apri­
sionados, for:tm enforcados e esquartejados. 

(2) A Iniciativa foi pessoal, de Duguay Trouln, que levantou os 
fundos necessários (1.200.000 libras). O Estado francês deu-lhe os 
navios e os h1>m101, jl!AN LANORI!, L, Valnqueur de Rio, Duauay Trouln, 
p. 122, Parla. 
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venções, contra estrangeiros de outros costumes, espia­
dos com desconfiança pelos moradores ciosos de seu 
recato. . . Dizem que por ciumes dois deles, embuça­
dos, penetraram na casa de Duclerc à rua da Cande:­
laria e o mataram a punhadadas: Ignora-se a razão 
certa e a autoria do crime, que causou na cidade, e em 
Portugal, penosa impressão ( 1). Jamais foram desco­
bertos os assassinos. Improficua a devassa, que se 
abriu, irritou tambem a côrte francesa. Vingou-o o fa­
moso René Duguay Trouin, com uma esquadra pode­
rosa. 

DUOUAY TROUIN 

O governo português não pecou por omissão. Tan­
to que soube do malogro de Duclerc mandou uma frota 
de quatro náos (de 56 a 74 peças) e tres fragatas de 40, 
ao mando de Gaspar da Costa de Ataíde, o Maquinez, 
com cinco batalhões, a fortalecer as defesas do Rio de 
Janeiro ... (2). 

Quizeram tambem os inglêses "engarrafar" no 
porto de Brest a expedição de Duguay-Trouin - sete 

(l) Duclerc foi morto á noitinha de 18 de Março de 1711 e se­
pultado na Candelaria, vd. of. do gov. do Rio e consulta do Cons, 
Ultram., R. GARCIA, nota a Varntiagen, Ili., 382-4; lambem mons. PI­
ZARRO, Mem. Hist. do Rio de Janeiro, 1, 110, Rio, 1820; VIEIRA FA­
ZENDA, Rev. do lnst. Hist. vol. 142, p. 40. Habitava a casa do ajudante 
do tenente Tomaz Gomes da Silva, que foi preso como cump,ice, rein­
tegrado no seu pos,o em 12 de Fevereiro de 1716, Publ. do Arq. Nac., 
XXI, 234 (vd. carta de 1729, Pub/. do Arq. Nac., XV, 401). Este ofi­
c1al co111anuou, em 1 "1J6, a expeu1çu.o cte seis navios que socorreu a 
Colonia do Sacramento; era sarii;ento-mór. Faleceu em 1745, Invent. 
aos Doe&., VII, 390. 

(2) VARNHAGéN, Hlst. Geral, Ili, 365. NUNO MARQUES PEREIRA, Pe­
regrino da _América, ed. da Acad. Bras., 1, 195, descreve a tomada do 
Rio por lJuguay , roum, narr:,aa por l.llil tnpu,ante aa armada dó Ma­
quinez. Este, reputado um dos melhores almirantes do Reino, coman­
dâra a esquadra portuguesa que, aliada á inglesa, derrotou a francesa, 
de De Pointís, que aJudava os espanhoes no cêrco de Gibraltar, por 
Isso levantado (1705). Com o posto de General de bata,ha do mar, 
pa,tiu para o Rio na frota que largou de Lisbõa em 30 de Junho de 
1709 (oito navios de guerra), vd. Os Portugueses em Africa, Asia, Amé­
rica e Oceanla {obra clássica), Vil, 148, Lisboa 1850. 
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navios de linha, seis fragatas, uma galeóta e tres trans­
portes: mas chegaram dois dias depois de partida ... 

Tinha o corsário por Iêma que "a fortuna ajuda 
sempre o valôr um tanto temérario" ( 1). Vencêra até 
aí, em brilhantes combates, adversarias poderosos: 
sentia-se capaz de afrontar as fortalêzas do Rio de Ja­
neiro com uma tática opósta à do infeliz Duclerc. Este 
temêra os canhões de Santa Cruz e de São João e trans­
formára o seu ataque naval n'uma aventura militar, por 
terra desconhecida, que o perdêra. Agora, em vez d'um 
desembarque nos arredores, acometeria a propria ci­
dade, entrando-lhe a barra a despeito das baterias que 
a fechavam. . . Podia ser desastroso; mas era surpre­
endente. E na surprêsa punha ele a sua melhor espe­
rança. Assim fez. 

A SURPREENDENTE INVASÃO 

Desta feita a imprevidencia de Castro Moraes anu­
lou as vantaens do porto e de sua defêsa. 

Contava com um desembarque ao jeito da aven­
tura precedente; e todavia os navios francêses, uns atraz 
dos outros, forçaram a barra, inquiétados ligeiramente 

( l) V ct. CH. DE LA R0NCIERE et s. CLERC-RAMPAL, Histoire de la 
Marine França/se, p. 140, ed. Larousse (ai um retrato colorido de 
Duguay-Trouin, vendo-se ao fundo o Rio de Janeiro em chamas). Afir­
ma o autor anónimo de Mémoires lnstructifs par un voyageur dans /es 
divers États de l'Europe, !, 45, Amsterdam 1738, que De Fourbln e 
Duguay-Trouln ofereceram uma feita a Luiz XIV entrar o Tejo, apezar 
das fortalezas, e queimar o palacio dei-rei de Portugal. 

Em 1694 esteve de fáto o segundo em Llsbôa, como diz na sua 
auto-blogralla, e, por sinal, que a pedido do embaixador de França 
deu asilo a bordo a dous fidalgos que tinham cometido um crime 
atróz. Vd. RODRIGUES CAVALLEIR0, Ocidente, Llsbôa, n. 37, p. 329. 
Tr&ta-se do assassinato do corregedor do Bairro Alto, em s. Roque, 
de que trata Júlio de Castilho, em Lisbôa Antiga, e narrado, 
com inexatidão de datas, pelo cavaleiro d'Oliveira, Amusement Pério­
dique, 1751: os autores eram o conde do Prado e o conde de Atalaia. 
CAMILL0, O Judeu, ps. 112-4, vol. 1.0 (5.ª ed.) reproduz o episódio com 
o mesmo engano, dando-o como ao tempo de D. João V; mas o com-
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pelas fortalezas quasi desguarnecidas, e uma vez no 
interior da Guanabara - franqueadas as baterias, que 
eram barreira e escudo da cidade - concluíram facil­
mente a conquista. 

Um documento da bibliotéca real da Ajuda por­
menoriza: à noticia, vinda de Cabo Frio, da aproxi­
mação da frota inimiga, o governador mandou preve­
nir as fortalezas e Maquinez se postou à entrada do 
porto com quatro náos de guerra e "outras quatro mer­
cantes capazes de pelejar ... ". Passados tres dias, 
porém, julgaram que a noticia fôra precipitada, e tanto 
as baterias de terra voltaram ao quasi abandono em 
que se achavam ( 1), como retirou Maquinez os seus 
navios para o fundeadouro, onde os encalhou. 

Em 12 de Setembro, auxiliados pela neblina, os 
navios francêses aproeijaram para a baía, afrontando 
os tiros cruzados de Santa Cruz ( onde havia apenas 
30 soldados) e S. João (com 5 sómente). "Em o mesmo 
dia mandou o capitão da fortaleza da ilha das Cobras, 
que fica defronte da cidade, pedir gente ao gover­
nador que estava só com 7 homens em a dita fortaleza, 
a qual lhe não mandou e vendo o dito Capitão que a 
não podia defender se retirou para a praça deixando 
a artilharia bem mal encravada, cousa que os francê­
ses estimaram e a guarneceram no dia seguinte 13 do 
dito mez ... " Um desastre aumentou a confusão: 
explodiu o paiol do forte de Villegagnon. Uma das 

pleta, com a morte do marquês das Minas e conde do Prado ás mãos 
d'um oficial espanhol. "Na jurlsprudencia divina a justiça mais se­
guida é a pena de Talião". 

Sobre o saque do Rio de Janeiro, Ou PLESSIS-PARSEAU, trad. do com. 
Adalberto Rechstelner, Rev. do lnst. Hlst., vol. 17, f. 109 e segs. Dá a 
Iniciativa de força r a entrada da Guanabara ao segundo comandante, 
M. de Treville, que a conhecia, e convenceu Duguay-Trouln, op. cit. 

(1) Enfraquecia a cidade a absurda Carta-régia de 28 de Março 
de 1711, que, para prevenir deserções, concedia tres i:nezes de licença 
"para que possa Ir a quarta parte da Infantaria desses terços ás minas 
a fazer algum negocio ..• ", Doe. Hlst., XLIX, 21. Muitos soldados es­
tavam negociando nas minas t 
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náos de Maquinez (a N. S. da Barroquinha) foi logo 
tomada na praia, onde enfiára; e para evitar que as 
outras tres, alí imobilizadas, tivessem igual sorte, o 
almirante mandou pôr-lhes fôgo. Esse incêndio, após 
a explosão de Villegagnon e o silencio da ilha das 
Cobras, encheu de terrõr a cidade. Debalde o mestre 
de campo Gil Le Doux du Bocage ( 1) tratou de as­
sestar varias peças de artilharia no môrro de S. Bento, 
levando-as mesmo para as janelas do convento, donde 
batiam dirétamente a ilha das Cobras, em poder dos 
francêses: Duguay-Troouin tinha à sua mercê o lito­
ral, e meteu em terra a tropa que trouxéra (perto de 
4 mil homens). " .. . Ao dia 18 mandáram da ilha em­
baixador que lhe dêsse 3 milhões e a sua gente prisio­
neira, licença para aguada e a barra livre. Respondeu­
-lhe que não 3 milhões mas 4 de polvora e bala, os 
prisioneiros tinha sua duvida, aguada se a pudessem 
fazer, a barra se a entrada esteve livre a saída havia 
de estar fechada. Em este tempo tiveram tempo de 
cavalgarem artilharia e fortificarem-se bem ao dia 19 
e 20. Começaram a bombear a cidade novamente e 
com a artilharia a atirar para S. Bento porque já a 
este tempo tinha o Bocage levado a artilharia para os 
dormitor1os de onde lhe fez muito . mal: em todo este 
tempo se andou oferecendo Bento de Amaral (2) com 
muna gente que o queria acompanhar para alcançar 
a ilha das Cobras e a S. Diogo, aonde eles estavam 
acampados, sem nunca lho concederem: ao dia 21, 

(1) Francês, entrou em 1704 para a marinha portuguesa, como ca­
pitão de mar e guerra; participou da expedição de 1717, contra os tur­
cos, no Med,terraneo, depois de relevan,es serviços prestados no Brasil. 
Uma sua lillia casou-se com o ouvidor José Luiz Soares de Barbosa. 
Foram estes os pais de Manuel Maria l.farbosa du Bocae;e, o grande 
poela. Vd. L. A. HLBELLO l)A SILVA, Poesius úe M. IH. de 1:1. du l:loca­
i:e, 1, XVIII, Lisboa 1853. 

(2) Bento do Amaral Coutinho , "com 150 homens que sustentava 
á sua custa . .. ", oficio da Camara do Rio, 28 de Nov. de 1711, cf. 
bispo AZ!'.REDO COUTINHil, Coter;:.ao ae ati:u111 manu,critos, etc., p. 117, 
Londres 1Sl9, 
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pela meia noite, se retirou o governador com a gente 
da cidade e foi parar cada qual aonde lhe pareceu, 
não sei se por contemporizar, se, por considerar o mal 
que tinha feito começou a ajuntar alguma gente e com 
ela se poz em o Engenho dos padres da Com­
panhia ... " ( 1). 

Desabára naquela noite terrífico temporal. Fu­
giram os moradôres, com os havêres que poderam 
transportar. Os francêses fartaram-se com um saque 
abundante; libertaram os patrícios prisioneiros, da ex­
pedição de Duclerc, agora seus guias e informantes; e 
talvez não se retirassem tão cêdo da praça se, para 
retomá-la, não viésse de Minas Gerais a toda préssa, 
Antonio de Albuquerque, seguido de 4 ou 5 mil "assim 
forasteiros como paulistas". 

À iminencia do contra-ataque, Duguay-Trouin 
julgou preferível aceitar o resgate, abarrotar os na­
vios e zarpar em segurança. Francisco de Castro Mo 
rais, aconselhado pelos religiosos, que temiam a des­
truição das igrejas, e dos moradôres abastados, que 
previam o arrasamento da cidade, cedeu frouxamente. 
O preço foi alto: 610 mil cruzados em dinheiro 
(246:500$464), 200 bois, cem caixas de açúcar; 
fóra a pilhagem, calculada em doze milhões de cru­
zados. (2). 

A CIDADE SALVA E RESGATADA 

A interferencia dos jesuítas facilitou a compo­
s1çao. "Devo fazer a esses padres ( escreveria o cor­
sario) a justiça ~e dizer que muito contribuíram para 

(1) EDUARDO BRAZÃO, op. clt., p. 38. Em carta ao governador ge­
ral, de 13 de Dezembro de 1711, disse o Maquinez, "se o inimigo não 
achára a oposição que se lhe fez, no campo, ainda hoje havia de estar 
nesta cidade .•• ". 

(2) DUGUAY-TROUIN, Mémoires, cujo capitulo, relativo á invasão 
do Rio, foi traduzido por Tristão de Alencar Araripe, Rev. do Jnst. 
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salvar esta florescente colonia, induzindo o governa­
dor a resgatar a sua cidade, sem o que a teria arra­
zado completamente ... " Tres semanas durou o tra­
balho de embarcar as riquezas arrecadadas, o grosso 
espolio em que entravam os objétos roubados, o dinheiro 
com que os antigos dônns tinham comprado as suas 
cousas, "a troco de ouro", as mercadorias tiradas das 
lojas, preciosidades dos conventos, tudo o que a avidez 
dos marinheiros e a cobiça de Duguay Trouin arreba­
tára ao Rio de Janeiro. Antonio de Albuquerque chegou 
a tempo de informar-se da capitulação e dos aprêstos 
da partida do inimigo. Ficou a quatro légoas, à espera 
dessa partida; e quando entrou na cidade, achou a de­
solação, os lamentos, as queixas e a geral pobreza, on­
de, mezes antes, estalava ainda o entusiasmo pelas fa­
çanhas de 1710. (1). 

Os habitantes (e a Camara) acusavam Castro Mo­
rais. Déra-se por doido o Maquinez. Cogitou o go­
verno português d'um rigoroso processo, que apurasse 
responsabilidades; e para agravar a situação dos cul­
pados - de inércia, imprevidencia ou cobardia - um 
motim se declarou na Baía - onde se temia golpe ana­
logo. E com razão. Conta Duguay-Trouin que a teria 
assaltado, na ida e na volta, se achasse a oportunidade 

Hist., XL VII; e Varnhagen (notas de R. Garcia), 111, 374. Recusára 
o corsarlo a primeira oferta de capitulação, apresentada pelo presidente 
da Camara; mas cedeu á segunda, tr azida pelo padre Antonio Cordeiro, 
que lhe fez vêr a inutilidade de suas exigencias (a mais dos 610 mil 
cruzados) pois não havia no Rio maior quantia. Temeu, além disto, a 
chegada de Antonio de Albuquerque; e fez o negocio atróz, de revender 
aos donos todas as cousas que apreendêra, na cidade. Vd. as cartas 
dos moradores transcritas por Mons. Pizarro, op. clt. 

(1) A 21 de Setembro soube Albuquerque da Invasão; a 28 partiu 
das Minas com 6 mil homens; e depois de dezesete dias de marcha teve 
noticia da capitulação. Entrou na cidade após o abandono dela pelos 
francêses e tomou o governo, como autorizava a ordem régia de 6 de 
Novembro de 1709. Conservou-se governando o Rio até 7 de Junho de 
1713, cl. Catalogo, Rev. do lnst. Hist., 11, 88. Vd. sua carta de 26 
de Novembro de 1711, Doe. Hlst., XLIX, 44 - 8. 
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favoravel. Desistiu do ataque, na ida, porque não quiz 
perder tempo; e no regresso, em virtude dos ventos 
contrários, que não o deixaram acercar-se da praça ( 1). 

REPERCUSSÃO NA BAíA 

A a!a;\tação que ocorreu na Baía, em 1711, e a luta 
que em Pernambuco se declarou, entre Olinda e Recife, 
revelaram uma inquiétação profunda e perigosa. O mal 
estar economico, resultante da debilitação da lavoura 
com o exodo para as minas; a carestia das utilidades im­
portadas, como uma consequencia da guerra dos mares; 
por ultimo, a emoção causada pela fácil e original in­
vasão do Rio de Janeiro, estenderam ao resto do Brasil 

(!) O processo contra os culpados pela quéda do Rio foi ordenado 
por carta-régia de 29 de Agosto de 1713 e dirigido pelo chanceler da 
Relação da Bahia, Luiz de Mello e Silva ( a provisão do meirinho para 
a diligencia tem a data de 24 de Outubro do mesmo ano, na Bahia, 
Doe. Hist., L, 99), com os desembargadores Manuel de Azevedo Soares 
e André Leitão de Meno, juntamente com o ouvidor e o juiz de fóra 
do Rio, Roberto Car Ribeiro e Luiz Fortes Bustamante, o ouvidor de 
S. Vicente Sebastião Galvão Rasquinho e o juiz de fóra de Santos Luiz 
de Siqueira da Gama. Foram condenados a degredo perpetuo Francisco 
de Castro Morais, seu sobrinho Francisco Xavier de Castro Morais (filho 
de Gregorio), e o comandante da fortaleza de S. João, sargento-mór 
Antonio Soares, condenado á morte por ter entregue a dita praça: mas 
fugiu, escapando á pena. Os demais oficiais foram absolvidos. Depois 
de longa prisão o infeliz Francisco de Castro Morais foi declarado ino­
cente, em 1730, restituído ao posto, reintegrado nos seus bens, e pago 
dos rendimentos em atrazo, ALBERTO LAMEGO, doe. pbl. no Jornal do 
Comércio, de 31 de Dezembro de 1933. 

O preço do resgate foi distribuído, carta-régia de 31 de Março de 
1713 (Inventário dos does., Bibl. Nac., VI, 338): 2IO mil cruzados para 
a fazenda real, 100 mil para os culpados, 300 mil para os moradores 
que os pagariam em quatro anuidades de 75 mil cruzados. 

Quanto ao Maquinez, escreveu a citada carta de 13 de Dezembro 
de 1711 e retirou-se para a Bahia (carta de Manuel de Vasconcellos 
Velho, cf. Pizarro, Mem., 1, 74). Foi julgado culpado, com perda dos 
bens e prisão, cf. doe. de A. Lamego, Jorn. do Com., cit. Diz Rocha 
Pitta que enlouqueceu, op. cit. " ... A 27 do mez passado (Maio) chegou 
do Rio de Janeiro o sargento-mór de batalha Gaspar da Costa, bastante 
molestado, e com pouca saude", carta do governador Pedro de Vascon­
cellos, 6 de Junho de 1712, Doe. Hlst., XXXIX, 332. 

Os nomes dos juízes da devassa já vêm em L0RET0 COUTO, Desagravos 
do Brasil e Glorias de Pernambuco, An. da Bibl. Nae., XXV, 53. 
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um desgosto vivo ( 1). Complicou-se na Baía com o 
velho abuso do monopolio do sal; e tomou em Pernam­
buco a fórma d'um duélo de classes, senhôres de en­
genho contra mercadores, filhos da terra contra por­
tuguêses, a aristocratica vila de Olinda contra Recife, 
que era a povoação dos negociantes. 

(1) Vd. Doe. Hist., XXXIV, 319 - 21. Em 1712 voltou-se a temer 
na Bahia uma invasão: " ... sendo a sua primeira direção vir ã Bahia 
e se tem por in!aiivei ser brevemente acometida dos ditos lrancêses pelas 
noticias que vieram do mesmo Rio ... ", patente de cap. concedida a 
Manoel de Almeida Mar, 27 de Fevereiro de 1712, Doe. Hist., XXXIV, 
473. D. Lourenço de Almada fizéra fortificar Itaparica, a praia da Pre­
i;:ulça, S. Pedro e .Rio Vermelho, 1 b d., p. 321. 



III 

PRIMEIRAS REVOLTAS 

GOVERNADORES GERAIS 

A D. Rodrigo da Costa sucedera no governo geral 
Luiz Cesar de Menezes, que já governara o Rio de Ja­
neiro e Angola ( 1). Assumiu-o em 8 de Setembro de 
1708 e nele esteve até 3 de Maio de 1710, data da posse 
de D. Lourenço de Almada (2), que não completou o 
período, por ir presidir em Lisbôa à Junta do Comercio. 
Empenharam-se ambos em melhor as fortalezas (Itapa­
rica, Conceição da Praia, S. Pedro, Rio Vermelho, (3), 
pois era tempo de guerra, é as riquezas da colonia de-

(1) A Luiz Cesar, governador do Rio (vd. P. CARVALHO COSTA, 
Corografla Portuguesa, I11, 57, dedicou Tomaz Pinto Brandão alguns 
sonetos, Pinto Renascido, etc., ps. 28-9, e depois, em Lisbôa, uma 
poesia, op. clt., p. 410, graças á qual sabemos que o fidalgo morava 
em Santo Amaro, onde ainda se conserva o paço dos Sabugosas (titulo 
do filho, o vice-rei Vasco Fernandes Cesar). Faleceu em 1720, Afonso 
Dornellas, O Conde de Sabugosa, ln Memoriam, p. 19, Llsbôa, 1924. 

(2) "Morreu D. Lourenço d' Almada pobríssimo, não só pelas san­
gria'! que lhe deu, com ordem de El-rei, D. Diogo de Mendonça, na veia 
d'arc.i; mas porque fiou ao judeu Llz de Holanda o seu vastisslmo 
cabedal para que o metesse no banco. O L!z fez um palacio, deu !re­
quentes concertos de musica, banquetes, damas, etc. "Mate parta, male 
dilabuntur". Bispo do Pará, Memorias Inéditas, ed. de Camillo, p. 150. 
Chefe da casa do "restaurador" D. Antão de Almada, de sua galhardia 
e opulencia fala a narração das touradas de 1687 (pelo casamento de 
D. Pedro II), quando D. Lourenço de Almada se apresentou com 50 
lacaios, ANTONIO R0D0VALH0 DURO, Historia do Toureio em Portugal, 
p. 54, Llsbôa 1907. Mas exagerou o bispo do Pará, dizendo que mor­
reu pobrissimo. Deixou as suas propriedades de familia, entre as quais 
o palacio do Rocio, reconstruido por ele, como nos informa 5. Ex. o 
sr. c.in<le de Almada. 

(3) O engenheiro foi o tenente-general Miguel Pereira da Costa, 
Doe. Hist., XLI, 289, embora o governador não o considerasse multo 
capaz, "sem mais experiencia que a especulativa que aprendeu na 
aula ••. ", Doe. Hist., XXXIV, 321. 



56 Pedro Calmon 

viam ser defendidas. Graves acontecimentos punham 
então à prova o zelo dos representantes dei-rei: o con­
flito nas minas, a luta de olindenses e "mascates" em 
Pernambuco, a repressão do contrabando do ouro, logo, 
na Baía, a irritação perigosa do povo contra os impos­
tos, a alta dos generos. 

Em 14 de Outubro de 1711 entrou a governar Pe­
dro de Vasconcellos de Souza ( 1), que viéra para substi­
tuir a D. Lourenço: mas este ainda se achava na Baía 
quando estalou o motim. 

PRIMEIRO MOTIM 

Lembra a insurreição do tempo de Matias da 
Cunha: valeu-se d'uma mudança de governadores, e 
juntou no mesmo tumulto, de arruaças e pilhagem, a 
plébe e soldados indisciplinados. 

Já os negociantes se· queixavam da taxa de 6 e 3 
cruzadas sobre os escravos da costa da Mina e Angola. 
Indignou-os a brusca elevação do preço do sal, de 480 
para 720 réis o alqueire, a beneficio do monopolista, 
Manuel Dias Filgueiras, unico importador, então na côrte 
a tratar do próspero negocio. Debalde o Juiz do Povo 
e o de Mistéres, que na Camara falavam pela gente 
humilde, tinham pedido que se sustasse o aumento (2), 
emquanto subiam a el-rei os seus protestos. Não foram 

( t) Neto do conde de Castet Melhor, que governara o Brasil. 
ROCHA PITTA, op. cit., p. 420, ganhara iama de bom soldado: mas 
não revelou especiais virtudes na Bahia. 

(2) Na sessão de 17 de M.aio de 1710 o juiz do povo Cristovão 
de Sá e o "mlstér" (de ofícios) Domingos Vaz Fernandes, vendo a 
provisão real em "favor de Manuel Dias Filgueira, sobre vender o sal 
que veiu na presente frota por mais 320 além do cruzado por que 
se vendia, que faz tudo 720 réis cada um alqueire de sal", pediram 
não désse a Camara cimprimento, ao que os vereadores objetaram ser 
ordem dei-rei, a que deviam obediencia. Recusaram-se a suspender a 
execução da dita ordem (Livr. de Atas da Camara da Bahia, 1710, ms 
no respectivo arq.). 
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atendidos. Ficaram, entretanto, como cabeças da re­
volta prevista, inevitavel. 

As ocurrencias de Pernambuco - adiante narradas 
- concorriam, certo, para inquiétar os espíritos. Qual­
quer fáto novo os decidiria ao motim e á vingança. Mais 
doeu a dizima da alfandega (10% sobre as mercadorias 
importadas, mandados cobrar pela carta regia de 4 de 
Fevereiro de 1711), para cobrir as despesas com os 
navios guarda-costa, indispensaveis ao policiamento das 
aguas territoriais. Evidentemente, sem esses navios os 
corsários fariam grande dâno às frotas, principalmente 
atraídos pelo ouro que levavam das Minas. Mas na 
Baía o problema da proteção das frotas ( o ouro saía 
sobretudo do Rio de Janeiro, onde desde 1700 se co­
brava aquele tributo ... ) não parecia assim premente; 
e o povo declarava intoleraveis os impostos. O Juiz 
do Povo com as suas queixas assumira naturalmente 
a posição de chefe d'um partido temível: todos os 
desgostos, a começar pelos mercadôres, muito contra­
riados com o monopolio de Manuel Dias Filgueiras. 
Estourou o motim, no sabado, 19 de Outubro, quando, 
ao ruido das primeiras manifestações, o governador 
chamou o Juiz e lhe disse nada saber de impostos nó­
vos. Na segunda-feira, 19, a agitação se alastrou: 
"porque tumultuosamente se juntou na praça desta ci­
dade o povo e alguma gente da frota e, o que é mais, 
soldados e oficiais destes Terços, clamando a gritos 
que não queriam tributos ... " ( 1). A frente deles 
estavam o mesmo Juiz e o negociante João de Figuei­
redo Costa, apelidado o "Manêta". Predominavam -
explicou Rocha Pitta - os naturais de Portugal. 
Senhores da situação, correram às casas de tres ho­
mens de negocio (Filgueiras e sócios) e as depreda-

( 1) Doe. clt. por A. LAMEGO, Mentiras Históricas, p. 95, Rio. 
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ram, lançando pelas janelas alfaias e valôres, des­
truindo móveis e mercadorias, numa pilhagem feroz. 
Impotente para contê-los, Pedro de Vasconcelos re­
correu a D. Lourenço de Almada, que mandou dizer­
lhes nenhum novo imposto seria lançado e o sal vol­
taria ao preço antigo de um cruzado. Neste sentido 
despachou ordem, no mesmo dia, para o Provedor da 
Alfandega e a Camara, reforçando-a com o público 
perdão antecipado aos revoltosos ( t). Diz Rocha Pitta 
(2) que acabou o tumulto quando, afinal, o arcebispo 
D. Sebastião Monteiro da Vide - prelado energico 
(3) - se apresentou com o Santíssimo expôsto e um 
séquito de conegos e irmãos do Sacramento da Sé. 
A aparição do arcebispo paramentado e a âmbula er­
guida, acalmou, venceu os amotinados ( 4). Recolhe­
ram-se, arrogantes e impunes; facilmente voltariam à 
rua para outras exigencias. Voltaram - para compe­
lir o governador fraco o socorrer, com uma expedição 
eficaz, o Rio de Janeiro tomado pelos francêses (5). 

(1) A. LAMEGO, op. clt., p. 96; e Doe. Hlst., Lili, 102. 

(2) Hist. da Amer. Port., 2.a ed., p. 423. 

(3) Foi D. Sebastião um dos maiores arcebispos do Brasil. l!m­
possara-se em 22 de Maio de 1702. Do Slnodo realizado em 1707 dire­
mos adiante. Construiu o atual palacio da mitra, que lhe conserva as 
armas sobre o dintél da porta (solicitando, em 1704, o terreno, antes 
reservado para o Seminario, Doe. Hlst., XXXIV, 231 ) . E' autor da 
biografia de Soror Vitoria da Encarnação (1722). Faleceu a 7 de Se­
tembro de 1722. Na Sé via-se a sua grande pedra tumular. 

(4) O "Maneta" não foi o único chefe das arruaças. Filgueiras 
"representou querer Intentar uma causa clvel contra João Lopes Fluza 
e o escrivão da fazenda real Francisco Dias do Amaral de serem os 
autores ou incitadores do tumulto que houve nesta Praça cm que se 
lhe ocasionaram grandes perdas ... '', carta régia de 2 de Novembro de 
1714, B. DO AMARAL, notas a ACCIOLI, Mem. H/st., li, 315. 

(5) A Bahia lestejára em 3 de Janeiro de 1711 a derrota de Du­
clerc com luminárias e cerimonias religiosas, Llvr. de Atas da Camara, 
arq. cft. (Faltam as datas de 7 de Março de 1711 por diante, até 1716). 
Em 31 de Outubro do mesmo ano , se sabia aí da volta dos francêses 
sobre o Rio, e mandava o governador expedir aviso a el-rei Doe. Hlst., 
Llll, 105-7. Em 6 de Novembro, respondia a Antonio de Albuquerque, 
por terra, a mensagem que lhe enviara, Doe. Hist., lbd., p. 111. 
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O SEGUNDO LEVANTE 

Foi em 2 de Dezembro de 1711. Viam-se à testa 
da multidão Domingos da Costa Guimarães, Luiz Cha­
fet e Domingos Gomes. Intimaram o governador a 
armar quanto antes uma esquadra e reconquistar o 
Rio! Excúsou-se, com a falta de recursos. Replica­
ram: empregasse o dinheiro dos particulares guarda­
do nos conventos; abrisse uma subscrição entre os 
negociantes; apelasse para todos. Pedro de Vascon­
celos. anuíu à idéia; mandou aparelhar as náos surtas 
no porto, "para irem de socôrro na armada que hei 
de mandar ... " ( 1) e que no dia imediato a Camara 
iniciasse a coléta de contribuições. Chegou a escrever 
para o Reconcavo - "como toda a nobreza desta ci­
dade assiste no Reconcavo desta cidade, e os gastos 
da dita Armada ( que se está preparando para ir res­
taurar a Praça do Rio de Janeiro) excedem a possi­
bilidade dos moradores dela, e é preciso que os de fóra 
concorram tambem para esta emprêsa". . . (2). Des­
vaneceu-se com a noticia da partida de Duguay Trouin, 
que, se tentasse investir a capital da colonia, 'como 
pensára, a encontraria em preparativos de guerra, re­
clamados pelo povo. 

Acalmou-se a patuléa. Tornaram às suas lojas os 
negociantes irritadiços. Mas o governador não se es-

(1) Portaria de 2 de Dezembro de 1711, Doe. Hist., Lili, 1 lõ. 
(2) Carta de 10 de Dezembro de 1711, Doe. Hist., 347. Em 24 de 

zembro de 1711, com a noticia da retirada dos francêses, does. divul­
não ficára Inativo. Em 30 de Outubro escreveu ao Maquinez, a pedir­
lhe discriminasse o socorro necessario, carta respondida em 31 de De­
zembro de 1711, com a noticia da retirada dos francêses, do cs. divul­
gados por Alberto Lamego. Naquela carta, D. Pedro se mostrava cau­
teloso: "Pondere com toda atenção ... se é conveniente mandar debaixo 
de todo o risco as quatro náos de guerra que neste porto se acham ... " 
Temia perdê-las n'uma aventura escusavel. O proprio "monsieur de 
Bocage", a bordo ct'uma balandra, in!ormára sobre a partida do ini• 
migo, 31 de dezembro, Doe. Hist., Llll, 122. 
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queceu de castiga-los - quando menos o espera­
vam. Agiu como Camara Coutinho em 1690. E agiu 
mal - enfurecido contra os culpados do segundo mo­
tim, esquecido (pois os perdoára d'ante-mão) dos 
responsaveis pelo primeiro. A el-rei escreveu em 9 de 
Setembro de 1712: ( 1). " ... Mandei pelo Ouvidor 
do Crime tirar devassa do segundo motim que houve 
nesta cidade, que o dito ministro executou, prendendo 
os tres principais motores, constou pela devassa serem 
Domingos da Costa Guimarães, Luiz Chafet e Domin­
gos Gomes, os quais se sentenciaram agora, o primeiro 
para toda a vida para Benguela, açoites e 3. 000 cru­
zados para a Relação, o segundo por toda a vida para 
Angola, açoites e 1 : 000$000 para as despesas e o 
terceiro por 1 O anos para Angola, baraço e pregão e 
800$000 para as despesas e se fica continuando os 
processos dos mais presos". 

O Conselho Ultramarino é que não esteve pelos 
autos. Achou que o governador não mostrára conve­
niente energia em ambas as conjunturas; que devêra 
ter mandado prender e enforcar os amotinados logo 
em 17 de Outubro, ante-vesperas da revolta; nem se 
justificava o rigôr com que punira os tres implicados 
no segundo episódio, exatamente porque - impondo 
a remessa d'um socôrro urgente a restaurar o Rio -
tinham revelado amôr ao Estado e zêlo público ... 
"Entendeu tambem o Conselho que devia mandar novo 
governador para que tratasse desse negocio, por se 
achar Pedro de Vasconcelos e Souza incompatibilizado 
com os moradores, e este governador devia ter todos 

l 

(1) Já a 10 de Junho o governador escrevia para Pernambuco: "Ai 
noticias que o mestre da Balandra deu a V.S., de eu ter mandado pren­
der os cabeças do segundo motim, forain certas, e deles mandei de­
vassar, para serem castigados como merecer a sua culpa". (Doe. Hlst., 
XXXIX, 332). Em 20 de Abril de 1712, em portaria para o Ouvidor, 
ordenára o sequestro dos bens "de Domingos da Costa Guimarães e 
Antonio da Rocha Branco, presos na cadeia desta cidade pelo segundo 
motim que nela houve .•• " (Doe. Hlst., Lili, 160). 
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os requisitos de autoridade, prudencia e industria, e 
podesse ser agradavel áqueles póvos ... " ( 1). 

Serenou definitivamente o Estado um vice-rei de 
alto titulo: D. Pedro Antonio de Noronha, marquês de 
Angeja (2). 

Foi extinto o Jogar de Juiz do Povo. As nomea­
ções de vereadôres continuaram a vir de Lisbôa, de 
acôrdo com a pauta organizada pela Relação - caíndo 
assim em desuso o velho estilo das eleições comun:iis 
(3). Mandou el-rei que, em 1713, se podesse livre-

(1) Doe. ln A. LAMEGO, op. clt., p. 101. D. Pedro de Vasconcelos 
!aiára em pasquins, afixados pelos agitadores, ameaçando aceitar outro 
prlncipe, caso continuassem oprimidos... Esta ldéa de outro prlncipe 
- sugerida pela recente invasão, de Duclerc, no Rio de Janeiro - con­
trasta com a aguda fidelidade do segundo motim, causado pela conquista 
do mesmo Rio por Duguay-Trouln. No primeiro, como acentuou o 
Conselho Ultramarino, entrára apenas a plébe ("o povo humilde e 
ignorante, incitado por pessõas de qualidade). Já aí poderá descobrir-se 
o descontentamento social - que em Pernambuco se manlfestára em 
1709 - contra a classe dos portugueses ricos, os "mascates", prevenção 
que em 1798 tomaria, na Bahia, o aspecto d'uma vasta conspiração 
"jacobina". El-rei, de acordo com o Conselho ultramarino, confirmou 
o perdão do governador e mandou libertar os tres moradores condena­
dos pelo Ouvidor do crime. Domingos de Costa Oui'l1arães foi honrado 
com empregos superiores á sua condição, ROCHA t'ITTA, op. clt., p. 429. 

(2) Fora general de cavalaria no exercito do marquês das Minas 
que chegára a Madrid, governa<:lflr do AlemteJo, valoroso soldado da 
guerra da Secessão de Espanha. Fez na lndia bom governo, ROCHA 
PITTA, lbd., tradição de tolerancia e cultura que continuou aqui. Esti­
vera aliás no Brasil ao tempo de D. João de Lencastro, voltando do 
oriente. Da ida falou o padre Antonio Vieira em carta de 21 de Julho 
de 1692: "Do novo vice-rei da lndia, conde de Vila Verde, de que V. 
Mcé é tão particular amigo ... ", Cartas, ed. de 1886, II, 350. Vila verde 
subiu a marquês de Angeja. Reparára outroslm Vieira, escrevendo a 
Antonio Paes de Sande: "Quem tal Imaginara?" como éco de tão nota­
vel resolução; e mais quando no mesmo tempo chegou a nova de outra 
tão encontrada, como Ir por vice-rei da lndla com tão poucos anos 
quem nunca poz o pé no mar nem na campanha, e para o Rio de Janeiro 
com tantos quem tinha governado a mesma ln dia ..• ", ibd., li, 343-4. 
Chegou o vice-rei á Bahia a 7 e empossou-se a 13 de Junho de 1714, 
MIRALLES, Hlst. Mil. do Bras., p. 163. 

(3) Encontramos no Livr. de Atas da Camara da Bahia, ms. inéd., 
a carta regia de 29 de Dez. de 1708, comunicando o alv. do Desembargo 
do Paço que mandara servir como vereadores Pedro Fernandes Aranha, 
João Alvares Soares da Franca e José Pires de Carvalho e Albuquerque, 
e Procurador, o licenciado Manuel Ferreira da Luz. Pelo mesmo sistema 
(nomeações aprovadas e indicadas pelo dito Desembargo) continuaram 
a servir os vereadores nos anos seguintes, tiem mais eleição local (Llvr. 
de Atas, 1708-1711, 1716-1717, no arquivo Municipal da Bahia), 
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mente transportar sal para o Brasil ( 1) : equivalia a 
um desagravo, a uma satisfação dada aos rebeldes. E 
não mais se poz em dúvida a cobrança da dizima da 
Alfandega, destinada a ser a principal parcela da ~e­
ceita pública (2) . 

ARISTOCRATAS E NEGOCIANTES 

Repercutira intensamente na economia do litoral o 
descobrimento das minas. 

Em Pernambuco esse transtôrno tinha de ser mais 
profundo: exatamente porque a riqueza local se limi­
tavaça ao açúcar, dependia da escravatura e oscilava 
com o preço do produto no porto de embarque. O alto 
custo dos negros da lavoura e a avidez ·com que eram 
agora procurados para a mineração do ouro ; a escas­
séz das safras, consequencia da diminuição do numero 
de braços; a baixa do açúca r ocasionada pela desor­
ganização dos transportes a partir de 1702, com a 
guerra nos mares (aumento das taxas para o custeio 
das armadas guarda-costas, perturbações dos mercados, 
perda de navios assaltados pelos corsarios francêses, 
subsequente especulação dos importadôres) - empo­
breceram ou desorientaram os ricos senhôres da Vár­
zea. Olinda, sua vila renascida das ruinas, florescente 
de casas-nobres, de igrejas restauradas, de cQnventos 
opulentos, ressentira-se dessa crise; entretanto, pros-

(1) Carta regia de 18 de Março de 1713, comunicando a encampa­
ção do contrato de Manuel Dias Filgueiras, que o propuzera : "que por 
este ano somente se possa carregar livremente para todo o Estado do 
Brasil o sal que estava contratado . . . ", Documentos Historlcos, 1, 38. 

(2) Porta ria de 1 de Outubro de 1714, do vice-rei Angeja, Doe. 
Hlst., Lili , 294. A partir dessa data começou a cobrar a alfandega da 
Bahia o impos to de Importação, de 10% , que os negociantes do Rio de 
Janeiro tinham sugerido a el-rei em 1699 e aqui em vigor desde 1700, 
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perava Recife, apezar da sua condição subalterna de 
povoado, sem dignidade de séde de município, méro 
"bairro comercial" infectado de reminiscencias holan­
dêsas. Aqui moravam os negociantes portugueses; ali, 
os aristocratas agricultôres. 

Olinda era o centro nativista, que Vida! de Negrei­
ros reedificára: continuava a tradição pernambucana 
de 1645, da reação cavalheiresca contra o marchante 
hereje que se estabelecera nas lojas de Recife sombrias 
e repletas. Mas o bairro do porto não deixava de ser o 
reduto do comercio - como fôra ao tempo dos judeus 
flamengos: onde se arbitrava o valor das mercadorias, 
onde os fornecedores dos engenhos (ou comissarias) 
acumulavam créditos contra os fidalgos arruinados, e 
onde os forasteiros afortunados tinham nas mãos, ou 
melhor, nos cofres, a sorte das velhas propriedades do 
Capibaribe e do Cabo. O conflito entre os dous grupos 
sociais antagônicos assim se explica: antes de tudo a 
rivalidade de "classes", de interesses opóstos, envene­
nada pela carestia dos gêneros, pela execução das di­
vidas, pela contrariedade econômica, naquela fase anor­
mal da vida luso-americana. Os "explorados" tiveram 
odio aos "exploradores". Julgaram-se lesados pelos 
nóvos judeus do bairro suspeito ( 1) . E quizéram pre­
servar o seu patrimonio politico ( a superioridade de 
Olinda, séde do municipio, donde, portanto, partia 
a "lei") já que a arrogancia dos "mascates" - como 
apelidavam os homens de negocio - crescêra com o 
dinheiro e a importanda da gente de Recife. 

(1) Mascates, os mercadores... Desde o fim do outro seculo. 

No Recife ha mil mascates 
Sobreposse mercadores .•. 

(GREClORIO DE MATTOS, Obras, IV, 312). 
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A VILA DE RECIFE 

Agravára-se a desinteligencia com o tempo. Mas 
o governador Sebastião de Castro Caldas ( 1) lhe pre­
cipitou o desfêcho. Ofendeu os olindenses, querendo 
obriga-los a ir a Recife ajustar o preço do açúcar. Deu 
el-rei razão áqueles ("sendo tão fácil o irem os merca­
dores do Recife à cidade de Olinda ... ", carta de 18 
de Maio de 1709), com o que se regozijaram; porém, 
em 19 de Novembro do mesmo ano, decretou - como 
para acabar com o mal entendido, a separação de Recife, 
em fórma de vila, com a jurisdição que fosse demarcada 
pelo governador e pelo ouvidor. Este, Dr. José Inácio 
de Arouche, favorecia Olinda (foi substituído, em 3 de 
Junho de 171 O, pelo Dr. Luiz de Valenzuela Ortiz). 
Para cortar-lhe as reclamações se antecipou Sebastião 
de Castro, e na noite de 14 para 15 de Fevereiro man­
dou levantar o pelourinho, símbolo da vila, assim in­
augurada, e logo eleger as suas autoridades. 

Passado o primeiro espanto, os senhores de en­
genho concentraram a sua oposição, crescente e exas­
perada, no caso dos limites. Que a vila ficasse sendo 
o que fôra o bairro de Recife. Não passasse dos seus 
arredores ( a antiga freguezia do porto, mais Santo 

(1) Sebastião de Castro, depois de seu bom governo no Rio de 
Janeiro, se empossou do cargo, em Pernambuco, em 9 de Junho de 
1707: substituiu a Francisco de Castro Moraes, nomeado para aquela 
cidade (Vd. VARNHAG1'N, Hlst. Geral, Ili, 394 e segs.; e Garcia, notas 
que o corrigem). Governára interinamente o Rio, de 19 de Abril a 2 
de Julho de 1697, desempenhando-se corretamente, ROCHA PITTA, op. c/t., 
p. 400. Tivera a dita, nesse governo, de mandar para o Reino' a pri­
meira amostra de ouro das Minas Gerais, e!. Catalogo de Governadores, 
Rev. do lnst. Hlst ., II, 74. Vd. a fé de oficio, justificativa da designa­
ção para Pernambuco, doe. no Arq. Hist, Col., in MARIO MELO, A Guerra 
dos Mascates como afirmação nacionalista, p. 22 , Recife 1941. 
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Antonio, Bôa Vista e Afogados, que eram os Jogares 
dominados pelos mercadores). O ouvidor naturalmente 
concordava com esses escassos limites; mas o gover­
nador insistia em alargá-los, para abranger as fre­
guezias do Cabo, lpojuca e Moribeca ... üeclarou-se 
pela opinião do Dr. Arouche a bôa gente rural; não 
faltou ao governador o apoio dos negociantes. Exal­
tados os animas, falou-se em atentado, de que foi pre­
venido Sebastião de Castro: de fáto - em 10 de Ou­
tubro de 1710 - escapou de morrer, de um tiro que 
lhe dispararam quando passava pela rua das Aguas 
Verdes ( depois S. Pedro) . ( 1) . A bala não tirou a 
vida ao governador, ferido levemente; mas o desvairou. 
Expediu soldados atraz do ouvidor, que ia para a Pa­
raíba, com o bispo, a diligencias do oficio ( fugiu o 
magistrado, depois de se acolher a uma igreja, onde 
não ousaram prendê-lo). Mandou agarrar os capitães 
André Dias de figueiredo e Lourenço Cavalcanti Uchôa, 
a quem, aliás, depredaram as casas. E a mesma sorte 
teria o capitão-mór Pedro Ribeiro, se não prendesse 
por sua vez o capitão João da Mota, que o procurára 
da parte do governador: prendeu-o, e proclamou a re­
volta armada. Prontamente aderiram a ela os princi­
pais sujeitos de Olinda e dos engenhos, como Ber­
nardo Vieira de Melo e os filhos, Leandro Bezerra, 
os Cavalcantis, os Barros Rego, e, agrupando forças, 
marcharam sobre Recife. Não os esperou Sebastião 
de Castro: meteu-se n'uma sumaca, com alguns fieis 

(1) Em Junho já se conspirava para prender o governador, e acla­
mar em seu togar Felipe de Moura, alcaidé-mór de Olinda: este faleceu 
em viagem, o que frus trou a intentona, carta do governador, de 10 de 
Janeiro de 1711, para o rei, agora pbl. por MARIO M ELO, A Guerra dos 
Mascates, p. 26. Sobre o atentado: "Sr., eu fui bem avisado por reli­
giosos que o souberam por melo da confissão, que me acautelasse e 
segurasse dentro em casa . •• " 
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e os livros de sua Secretaria, e, na madrugada de 7 de 
Nov~mbro, seguiu para a Baía, como à procura de au­
xilio e justiça ( 1). 

ANTES REPUBLICA ... 

Senhores da situação assim de repente, os olin­
denses trataram de demolir, n'um acinte, o pelourinho 
de Recife, e muito discutiram em Camara a sucessão, 
mesmo a fórma do governo. ". . . Chegaram ao in­
fiel extremo ( denunciaria o capitão João da Mota, 
chefe militar dos "mascates") de pôr em consulta o 
darem ou não darem o Governo ao Rev. Bispo, a quem 
em tal caso V. Maj. mandava nele suceder, e que se 
levantasse republica nestas capitanias de Pernambuco; 
que governassem os naturais dela absoluta e isenta da 
jurisdição de V. Maj.; ainda que sujeita ou tributária 
a Rei estranho, e que, para sustentarem a guerra, que 
podiam receiar na conquista que o poder de V. Maj. 
lhes podia fazer se preveniriam com o saque geral desta 
Praça, onde haveriam em ouro, prata e fazendas mais 
de oito milhões ... " (2). 

Sebastião de Castro reforçou a acusação: "Que 
dilataram alguns dias a entrega do governo ao Bispo, 
por dizer concorrera, intentando reduzirem o governo 
a republica, e por se dividirem em ranchos, e os votos 
ultimamente se resolveram aceitar o Bispo com condi­
ções execrandas e sacrilegas. . . André Vieira, foi um 
dos amotinadores, tomando armas com os levantados, 

(1) Sobre a chegada do governador á Bahia, carta de D. Lourenço 
de Almada, Doe. Hist., XXXIV, 324. Veja-se tambem Garcia, nota 1 
Varnhagen, III, 396. A narrativa de LORETO COUTO, Desagravos ,to 
Brasil, tem sido geralmente seguida, quanto ao levante dos mascates, 
Em 9 de Novembro o pelourinho foi derrubado, VICENTE THEMUDO LESSA, 
ln Rev. do Jnst. Arqueai. Pernambuco, XXIX, 311 (1930). 

(2) Carta de 30 de Novembro de 1711, MARIO MELO, op. clt., 32. 



Historia do Brasil 67 

e extranhando-se-lhe por ser compadre e obrigado a 
ele Governador, respondeu publicamente que nem por 
EI-Rei nem pelo Governador devia de faltar e ser trai­
dor aos seus naturais" ( l). " ... Que o bispo não havia 
de ser governador, porque queriam capitular com el-rei 
com as armas na mão ... " (2). Disse-se que Bernardo 
Vieira de Melo sustentou a conveniencia d'um governo 
republicano, semelhante ao de Veneza. Seria com­
pletar o golpe, tirando-lhe as consequencias extremas. 
Outras vózes afinavam com essa definição de indepen­
dencia, de repúdio à metropole, de insurreição desaba­
lalada que lembrasse a de seus avós contra os holan­
dêses. Por vezes esse precedente foi alegado, dos "an­
tepassados que à sua custa tiraram estas Capitanias 
do poder do holandez ... " (3). Não falam os teste­
munhos, isto sim, do exemplo dos "emboabas", a lan­
çaram impunemente das Minas o governo legitimo e 
fraco, e da influencia que teria ele em todo o Brasil: a 
débil reação, a arrogancia dos amotinados, o espirito 
de violencia e autonomia que se seguira à luta pelas 
minas. . . ( 4). Prevaleceu, entretanto, o senso conser­
vador dos conjurados. De resto a solução se lhes apre­
sentava providencial. Sebastião de Castro não esti­
mava o bispo, que, para não lhe vêr os desatinos, se 
passára à Paraíba, donde voltára apressadamente para 

(1) Carta de 10 de Janeiro de 1711, MARIO MELO, tbd., p. 33. 

(2) Doe. in MARIO MELO, op. cit., p. 35. 
(3) Carta do bispo, in MARIO MELO, ibd., p. 72. 

(4) Já o cirurgião MANUEL DOS SANTOS, Narração histórica das Ca­
lamidades de Pernambuco, de 1709 a 1715, Rev. do Inst. Hist., vol. 53, 
parte 2.a, diz que o irmão de André Dias, num banquete, ao lhe per­
guntarem se ha,ia quem passasse sem rei, respondera: Ha, os pernam­
bucanos, multo capazes de se governarem a si mesmos. 

A tése, de que a guerra dos Mascates ante-data, para 1710, a !)ri­
melra declaração formal de lndependencia, foi sustentada por José Do­
mingues Codeceira, com o proposito - logo depois da Republica - de 
opõr á comemoração de Tiradentes, o martlr de 1792, a de Bernardo 
Vieira de Melo. Combateu-a Vicente Ferrer de Barros . Wanderley Araujo, 
Uuerra dos Mascates, LisbOa, 1915. Em favor da opinião de Codecelra 
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moderar os animos, conciliar os espíritos. Abertas as vias 
de sucessão verificava-se que, na falta do mestre de 
campo, falecido tempos antes, devia ele assumir o po­
der. Tinha a confiança dos habitantes de Olinda; e 
ninguem ali mais indicado para ganhar igualmente a 
dos "mascates". Cinco dias depois da fuga de Se­
bastião de Castro se empossou o prelado como gover­
nador da capitania e - quasi prodigiosamente - a 
pacificou. Logo lhe deu mão forte o governador geral 
D. Lourenço de Almada (congratulou-se com a quié­
tação que conseguira, em carta de 4 de Fevereiro de 
1711), impedindo que, Sebastião de Castro saísse da 
Baía para reocupar o pôsto. Não sómente lhe negou 
o auxilio pedido e a viagem, que andava tramando, ( 1) 
como, para melhor segurança, o deteve n'uma fortaleza 
- de castigo à pusilanimidade, com que abandonára 
o cargo, e ao gosto da intriga, com que procurava rea­
vê-lo (2). 

aduz MARIO MELO, op. elt., novos argumentos, que citamos, inéditos no 
Arq. Hist. Colonial, de Lisbõa. Se bem que provenientes dos inimigos 
dos olindenses, interessados em agravar-lhes ,até a inconlidencia, a re· 
volta contra o governador, concordam em definir a "vontade naciona­
lista", ou regionalista, dos rebeldes, ulanos de sua tradição militar, e 
contrários aos portuguêses mercadores. O Bispo ajudou a metropole a 
dominá-los, atenuando as suas manifestações anti-lusitanas. Se não 
fosse o prelado, prudente e moderador, o levante assumiria logicamente 
as proporções d'um rompimento com a corôa, d'uma guerra dilicil e 
extensa. Evitou-a a simpatia do bispo pelos olindenses, que o aceitaram. 

(1) ROCHA PITTA, op. elt., p. 403. "Confesso a Vossa Senhoria 
(escreveu D. Lourenço ao bispo, em Junho de 1711) que me não posso 
capacitar a que chegue a orgulhosa astucia do governador Sebastião de 
Castro e Caldas a não lembrar de cousa nenhuma que tocasse a Per­
nambuco, pelos máos sucessos que teve nesse Governo". "Ingenuamente 
confesso a V. S., que me não passou pela memória dar infantaria a 
Sebastião de Castro e Caldas para se restituir a um governo que ha­
via deixado sem ser constrangido da ultima violencla, a que podia che­
gar com ele a desesperação de um povo amotinado ••• " (Doe. Hlst., 
XXXlX, 275-6. 

(2) Foi preso, lncomunlcavel, na fortaleza de Santo Antonio alem 
do Carmo, a 28 de Setembro de 1711 (Doe. Hlst., Lili, 96). O gover­
nador Pedro de Vasconcelos teve ordem dei-rei, de 8 de Junho, de 
conservá-lo preso (Doe. Hlst., lbd., p. IOO). 
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REAÇÃO DOS MERCADORES 

Os moradores de Recife é que não concordaram 
com a vitória de Olinda, encoberta pela indulgencia do 
bispo e do governador geral. Espalharam a noticia de 
que voltaria Sebastião de Castro, com muita gente. 
Quotizaram-se para a desforra, levantando cousa de 
70 mil cruzados, necessários ao estipêndio ou subôrno 
de parte da tropa e autoridades vizinhas. E para o exito 
dos seus projetos contaram sobretudo com o capitão-mór 
da Paraíba João da Maia da Gama ("cabeça de se­
melhante levantamento", acusou D. Lourenço de Al­
mada) ( 1) que não poupou esforços _para servir-lhes. 
Certos deste apoio, e mais, do Terço de Camarão, da 
gente do Cabo, de Goiana e outras povoações - se 
rebelaram a 18 de Junho. 

Serviu de pretexto uma rusga entre soldados do 
Terço de Palmares (que obedeciam a Bernardo Vieira 
de Melo) e portuguêses. O bispo tomára o partido 
daqueles, mandando deportar alguns "reinóes", que se 
asilaram no covento do Carmo e dali, juntos aos com­
panheiros d'armas que foram buscá-los, saíram em 
gritos de "viva el-rei", "morte aos traidôres". Ato 

(1) Em carta á Camara de Olinda, 8 de Agosto de 1711, disse 
D. Lourenço de Almada: " • .. Não sei verdadeiramente como o capltão­
mór da Paralba João da Maia se resolveu a cometer o absurdo de se 
fazer cabeça de semelhante levantamento, por ser parcial de quem foi, 
e é o princlpall instrumento dos dânos ... ", Doe. Hlst., XXXIX, 287. 
" ... Não fiquei menos admirado quando vi a copia da carta que ele 
escreveu ao Senado da Camara de Olinda, sem reparar que por nenhuma 
circunstancia o devia fazer. .. ", lbd., p. 289. Na mesma data escreveu 
ao capitão-mó,, censurando-o: "quiz Infamar de traidôres aos mais no­
bres e fiéis vassalos que S. M. tem nas suaf Capitanias ... " lbd., p. 291. 

A' "memoria" do padre Antonio Gon~alves Leitão (pbl. por Fer­
nandes Gama) devemos saber que os 70 mil cruzados dos negociantes 
de Recife foram distribuídos entre João da Maia da Gama, o mestre 
de campo dos "Henriques" (400$), Camarão (3 mil cruzados), o capi­
tão mór do Cabo (quitação de dividas), os mora dores de Goiana (14 
mil cruzados)... - João da Mala distinguiu-se depois no Maranhão. 
Do Diário do conde de Ericeira, 13 de Nov. de 1731 (Blblos, XVII, 113, 
Lisboa): "Morreu João da Mala governador que foi do Maranhão ..• 
tinha servido na ln dia valorosamente ... " 
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continuo, assumiu a chefia do movimento João da. 
Mota, o bispo foi detido no Colégio dos jesuítas, Ber­
nardo Vieira atirado à enxovia. Do prelado obti­
veram carta circular, em que justificava o ocorrido e 
determinava que os capitães do interior seguissem o 
governo "restaurado" em Recife. Assinou constran­
gido, disposto a iludir os amotinados com uma falsa 
aquiescencia à causa de Sebastião de Castro, que eles 
continuavam a sustentar: logo que poude, tres dias 
depois, fugiu num escaler, com o ouvidor, para Olinda, 
onde se poz a salvo. Caracterizou assim a rebelião 
dos negociantes, e tentou reduzí-la por palavras. João 
da Mota tomou o titulo de "capitão mandante". Cons­
tituiu o bispo uma junta, para fazer-lhe frente: com 
o mestre de campo Cristovão de Mendonça Arraes, o 
ouvidor e a Camara. Levantou um pequeno exercito. 
E, sem demora, mandou sitiar Recife, com a idéa de 
vencer pela fôme os recalcitrantes "mascates". 

Este projéto era inexequivel, porque o mar con­
tinuava livre e, sem a obstrução do porto, os alimen­
tos ali entrariam; ( 1) nem era realizavel uma cam­
panha longa, se de Portugal se esperava novo go­
vernador. 

A LUTA 

Mas correu a luta como entre bandeiras inimigas. 
Formaram os de Olinda tres arraiais poderosos diante 
de Recife (Afogados, Bôa Vista e Olinda) e desta-

( 1) E' curiosa a atitude do governador geral na emergencia. Deu 
ordem ás autoridades (Alagoas, Penedo, Paraíba) para não se envol­
verem na Juta, impedindo apenas a invasão de suas jurisdições, man­
dou que o bispo anunciasse o perdão dos amotinados, para aquiéta-los, 
censurou o prelado pela ordem que déra da dispersão dos soldados de 
.Recife, como se queixava o "mandante" João da Mota, e enviou uma 
semana de mantimentos á praça sitiada (cartas de 31 de Agosto, Doe. 
Hlst., XXXIX, 306), "por se estarem sustentando os moradores e inlan• 
taria dela com açucar e alguns mariscos, por causa do 1itio que lhca 
puzeram o, de Olinda ..• " (Doe. Hlit., Lili, 95). 



Historia do Brasil 71 

caram uma força para bater a coluna que saíra de 
Serinhaen em socôrro dos sitiados. Deu-se o encontro 
junto aos Guararapes. A coluna, de oitocentos ho­
mens, iludiu os olindenses, com a noticia de que se 
destinava, não a Recife, mas, exatamente, contra Re­
cife, e ao se retirarem aqueles, contentes com a adesão, 
continuou ela o seu caminho, entrando na praça. Este 
primeiro revéz obrigou Cristovão de Mendonça a 
correr sobre os adversarios que se agrupavam no Ca­
bo e em Tamandaré (guiados por D. Sebastião Pi­
nheiro Camarão), mas tão mal o fez que em Jogar de 
dispersá-los caíu prisioneiro - na ação do Sebiró, 
perto de Serinhaen - e foi mandado, amarrado, para 
Recife.. Vingou-o um exercito chefiado pelo sar­
gento-mór Cristovão de Holanda Cavalcanti, que sur­
preendeu Camarão ( 1 ) e a sua tropa ao pé da lagôa 
do Garapú e, após combate rápido, o derrotou. Não 
havia até então uma vitória decisiva. Arrastar-se-ia a 
contenda muito tempo, as forças equilibradas, os de 
Recife ganhando com a demora, pois a metropole não 
permitiria que a arrogancia "nativista" alimentasse 
impunemente o seu espírito de revolta pelo norte do 
Brasil com tais exemplos e extremos, ambos os ladüs, 
entretanto, sem vêr um meio de remediar a situação 
- quando, em 6 de Outubro de 1711 - aportou a 
Recife a esquadra vinda do Reino com o novo gover­
nador, que trazia um perdão geral: Felix José Ma­
chado de Mendonça (2) .. 

(1) Filho de Diogo, primo do famoso Camarão, da guerra holan­
dêsa, governador geral dos lndios, em 1675 atacara os Palmares, que 
voltou a combater em 1681. LORETO COUTO, Desagravos, S. da B . N ., 
XXV, 99. 

(7) Empossou-se em 10 de Outubro de 1711 ; governou até I de 
Junho de 1715, Garcia, nota a Va rnhagen, V, 313. FERNANDES GAMA, 
/lfemorlas Historlcas da Provlncla de Pernambuco, IV, 179 e segs. Do 
Olario do conde de Ericeira, 17 de Julho de 1731 (Blblos, XVII, 27, 
Llsbôa): "No dia antecedente morreu Fellx Machado dizem que deixou 
dinheiro quu ae não supunha .•• " 
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Mostrava-se el-rei compreensivo e benévolo ( car­
ta de 2 de Junho de l 7 t t), dizendo que considerára 
"as justas causas que o bispo teve para conceder aos 
moradores dessa capitania, em meu nome, um perdão 
do crime, que confessaram ter cometido da sublevação 
contra o governador Sebastião de Castro e Caldas, 
obrigado das vexações em que os tinha posto com seu 
governo, de que se livraram com a sua retirada para 
a Baía, rogando ao bispo que na fórma das minhas 
ordens entrasse a governa-los, perdoando-lhes o tal de­
lito, houve por bem de confirmar, como por esta con­
firmo, o perdão que em meu nome deu o bispo a es­
ses póvos ... " ( t ) . . 

O CASTIGO 

A "nobreza de Pernambuco" ( como aos suble­
vados chamou o governador geral) desarmou-se, fati­
gada; os "mascates" depuzeram as armas, confiantes. 
E epilogou-se o episódio com a perseguição metódica 
que aos cabeças da revolta de Olinda fez Felix José 
Machado, sem mais respeito ao perdão régio e resol­
vido a abatê-los definitivamente. Dando por desco­
berta uma conspiração contra a sua vida, agiu, unido 
a dous magistrados de grande energia, o ouvidor João 
Marque Bacalháo (2) e o juiz de fóra Paulo de Car­
valho, que aliás faleceu pouco depois. Aliou-se aos 

(1) FERNANDES GAMA, Mem. Hlst., IV, 171. 
(2) O lmplacavel ouvidor Bacalháo celebrizou-se, na colonla e no 

Reino, pela sua severidade. De prêmio aos serviços feitos no Brasil 
subiu a desembargador, e, como sujeito de confiança dei-rei, funcionou 
no famoso Inquérito sobre bruxarias e feitiços que envolveu várias da­
mas de Llsbôa e o padre Bartolomeu Lourenço de Gusmão. (Vd. AFONSO 
D'E. TAUNAY, An. do Mus. Paul., Vlll, 380. No Conselho Ultramarino 
foi figura de pró!. Que sabia ser moderado e Justo nos diz o bispo 
do Pará, FR. JOÃO DE S. JOSEPH, M emórlas Inéditas, ed. de Camlllo, p. 
85, Porto 1868. Os pernambucanos, porem, o detestaram, e com razão. 
Vd. FERNANDES GAMA, op. clt., IV, 202. 
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negociantes de Recife, e não perdeu tempo (3). Con­
tinuou a devassa o desembargador Cristovão Soares 
Reimão. 

Prendeu, desterrou, puniu. Muitos moradores in­
fluentes se retiraram para os sertões. Varios deles aca­
baram nas cadeias de Lisbôa (2). Um grande desgosto 
se estendeu pela capitania. Foi preciso que a Camara 
de Olinda reclamasse de el-rei - usando linguagem 
viva e magoada - o cumprimento da palavra de Sua 
Ma,iestade, do perdão tres vezes dado, para que a pro­
visão de 7 de Abril de 1714 puzésse fim às violencias. 
Mandou que Felix José Machado suspendesse as de­
vassas feitas. Por esse tempo o novo vice-rei, marquês 
de Angeja, que viéra com poderes para moderar o go­
vernador de Pernambuco, escreveu em favor dos olin­
denses. Estranhou as denominações de "naturais e m::ts­
cateiros". Que "só se denominem todos portuguêses . .. 
porque o nascimento não o dá a terra, senão a ori-

(1) A' noticia da devassa Instaurada muitos senhores de engenho 
fugiram de suas casas. O des. Crlstov11o Soares Relmão prosseguiu o 
processo em seguida ao ouvidor, como representou a Camara de Olinda, 
motivando a reclamação a prov. real de 7 de Abril de 1714, que man­
dou sus pendê-lo. O governador Pedro de Vasconcelos, em carta de 7 
de Abril de 12 parn Fellx José, acusou: "Recebo a carta de V. S. , em 
que vejo o que V.S. obrou, mandando prender aos cabeças das fnauie­
tações ... e o motivo aue teve para o fazer ... ", Doe. Hlst., XXXIX, 330. 
Quanto a Sebastião de Castro e Caldas, "ordena Sua Maj. que Deus 
guarde, se remeta preso com seguranca para Portugal. . . ", carta de 
li de Abril de 12, Doe. Hlst., XLII , 38. Faleceu este em Llsbôa, aos 
76 anos, em 1726, Garcia, nota a Varnhagen, op. clt., V, 313. 

(2) Cerca de cincoenta foram os enviados para a p risão de Limo­
eiro, em Lisbôa na frota de 1713, cf. o padre GONÇALVES LEITÃO. 
Bernardo Vieira de Mello e seu filho André Vieira de Mello morreram 
ali, e!. BO!WES DA FONSECA, Nolliliarqu/a, An. da Blbl. Nac., XLVII, 
p. 68. Leandro Bezerra Cavalcantl, desterrado com os filhos Manuel e 
Cosme, um dos quais faleceu na lndla, acabou cego e pobre na Bahia, 
B. DA FONSECA, lbd., p. 41. Matias Vida! de Negreiros andou fugido e 
depois, fiado do perdão,. foi preso e Igualmente maltratado, FERNANDES 
GAMA, op. clt., IV, 199. Os pernambucanos pediram a Intercessão de 
vários personagens de pr ól: Fernandes Gama trancreveu esses do­
cumentos, que explicam a provisão de 7 de Abril d.: 1714. 

O bispo D. Manuel Alvares da Cunha foi chamado ao Reino, 171!1, 
e nomeado bispo de Angra, 1720, LORETO COUTO, lbd., A. da 8 N., 
XXIV, 195. 
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gem ... " ( 1). Reprovou a mudança da séde do gover­
no: "Por esta embarcação que veiu soube que V. S. 
se tinha mudado para o Recife e como seu servidor 
lhe que quanto V. S. puder estar menos no Recife o 
faça, pois bem sabe que as ordens e regimentos man­
dam que os Governadores assistam em Olinda ... " (2). 
E pediu, olhasse as "fábricas de açúcar, cujo genero 
foi e deve ser sempre o mais importante deste Brasil, 
e de se por nele todo o cuidado para a conservação e 
aumento da sua produção" (3) - não consentindo 
fossem levadas à praça ( 4). 

Devéras Felix José esmagára com férreo punho 
a arrogante nobreza hostil aos "mascates" e deixou 
Pernambuco ( substitui do em 1 de Junho de 1715 por D. 
Lourenço de Almeida ( 5), governador tolerante e justo) 
temido como um algoz, detestado como um perjuro. 

(1) Doe. Hist., XXXIX, 369. 
(2) Doe. Hist., XXXIX, 360. E para a Camarn de Olinda: • ••. como 

cabeça de toda a capitania haja de comunicar a toda ela ... " Doe. Hist., 
XL, 24. 

(3) Doe. H/st., XXXIX, 362 (carta de 26 de Set. de 1714). 
(4) Doe. Hist., XLII, 214. 
(5) O marquês de Angeja elogiou-o: " ... Foi na Indla meu com­

panheiro, sei, e conheço a sua grande prudencla ... " Doe. Hist., XL, 25 
(carta de 30 de Maio de 1715). Era filho do conde de Avintes e Irmão 
de D. Tomaz de Almeida, bispo de Porto e 1.0 Patriarca de Lisbõa em 
1717, TEODORO Jose DA SILVA, Miseelanea Historieo-Biogrdfica, p. 180, 
Llsbõa 1788. Este, não Fellx José, foi o 1.0 governador de Pernambuco 
que teve tratamento de Excelencia, contra o qual se insurgiu el-rei, carta 
de 25 de Setembro de 1716, a proposito de llcenca que concedeu ao 
cap. João da Mata, FERNANDES GAMA, Memorias Historieas da Provin­
eia de Pernambuco, IV, 176. O engano deste cronista consistiu em não 
reparar na data. 

Foi na Sé de Olinda que D. Lourenço deu posse ao sucessor, Ma­
nuel de Souza Tavares, 23 de Julho de 1718..! Livro t. 0 em que se /ançáo 
os termos da posse que se faz destas r..;apitanlas, na Secretaria do 
P;ilaclo do Governo, Recife. 



IV 

CAPITANIA DE SAO PAULO E 
MINAS GERAIS 

PACIFICAÇÃO 

Crcada a capitania de São Paulo e Minas Oernis 
(1709), Antonio de Albuquerque, seu governador, 
cuidou de empossar-se na vila de São Paulo, logo ele­
vada à categoria cte cidade ( carta-régia de 24 de 
Junho de 1711) ( l). Escreveu primeiro para os prin­
cipais moradores da vila, a certificar-se de suas in­
tenções leais (2), e, com a promessa de que o rece­
beriam com agrado, lá entrou pelo caminho de Santos 
e se empossou no cargo em 18 de Junho de 1710. 

A rebelião contra os "emboabas" extinguia-se com 
esse ato formal. Os mais inquiétos e recalcitrantes 
deixaram-se convencer pela austeridade de Albuquer­
que; ou, em silencioso desgosto, tomaram outros ru­
mos no sertão onde a riqueza de nóvas minas lhes 
sorriria. Domingos da Silva Bueno (confirmando o 
apaziguamento local) aceitou o' posto de capitão-mór 
para reger a vila na ausencia do governador, e este, 
após várias providencias de bôa ordem (3), saiu a 
organizar a administração nas terras mineiras. 

(!) Albuquerque foi confirmado como capitão da nova capitania, 
em 16 de Dezembro de 1711. El-rei agradeceu-lhe a pacificação em car­
ta <!e 20 de Fevereiro de 1711, Rev. do Arq. Publ. Mln ., ano XX, p. 422. 

(2) Registo Geral da Camara de S. Paulo, IV. 6. 
(3) De S. Paulo, 10 de Julho de 1710, proibiu o uso de armas a 

mamaiucos e mulatos, carijóa e neiros, salvo ae acompanhados dot 
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Em Ribeirão do Carmo os chefes "emboabas" se 
reuniram sob a presidencia de Albuquerque ( 1 O de 
Novembro de 171 O) e convieram no pagamento dos 
quintos que a el-rei deviam, na proporção de 8 a 10 
oitavas por batéia. No Caeté e em Sabará proveu 
as autoridades que podiam manter a ordem (sem es­
quecer de dar o posto de mestre de campo de auxi­
liares, em Ouro Preto, a Pascoal da Silva Guimarães) 
e tratou de fundar as tres primeiras vilas ( 1) : Ribei­
rão do Carmo (8 de Abril cie 1711 ). Vila Rica de 
Ouro Preto (8 de Julho) e Sabará ( 17 do mesmo mez 
e ano) (2). Concedeu ao mesmo temoo sesmarias a 
emboabas e paulistas, premiando. confirmando pósses 
antigas (oor exemolo, de João Leite da Silva, de,;de 
1701 no Rio das Velhas. ao pé do serro de Congonhas) 
(3), documentando o direito de propriedade, até ai 
duvidoso. Designados oficiais de confiança para os 

senhores, Registo, IV, 13. Organizou um Terço de Infantaria pago, com 
3 companhl>.s, pMa a cidade, .cujo comando ,fou ao cao. M•nuel Car­
valho da Silva Bueno e Aguiar, filho de Domingos da Sllva Bueno, 
2 de Agosto de 1710. Apoiou-se portanto á facção "lealista", para 
conter os exaltados e intrans igentes. Recompensou-a, pleiteando a ele­
vação da vila a cidade e bispado, como reconhecia a carta dei-rei, de 
14 de Março de 1711, Rev do Arq. Publ. Mln., ano XX, p . 463. 

(1) CLAUDIO MANUEL DA COSTA, VIia Rica, Obras, li, 244: 
Do Carmo a vila, e a vila de Ouro Preto 
Formarão das conquistas o projeto; 

Junto ao rio, a (!ue as velhas deram o nome, 
A tercejra erguerá, que farol tome. 

(2) Vd. P. MANUEL DA FONSECA, Vida do Venerave/ Padre Belchior 
rle Pontes, p. 212,, ed. de A. Taunay (em Cllmotemento á narrativ~ de 
Rocha Pitta) . Documentos e mlnríclas, cl. DIOGO DE VASCONCELOS, His­
tória Antiga das Minas Gerais, p . 267 e segs . , Belo Horizonte 1904. 
As nomeações feitas por Albuquerque em Janeiro cte 1711, Rev. do 
Arq. Publ. Mineiro, ano II, fase. IV, ps. 777 e segs. Vê-se que o 
governado r aproveitou logo paulistas e emboabas, num hábil equltlbrlo 
de forças. 

(3) Rev. do Arq. Pttbl. Mineiro, ano XXI, p. 289 (1927). Aí o rol 
de sesmarias de 1710-11. 
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arra1a1s populosos ( 4), trocava por uma espécie de 
feudalismo militar a antiga anarquia: e apoiado a essa 
tranquilidade, podia castigar os delinquentes e policiar 
as saídas, coibindo a fuga do ouro em pó. 

AS TRES COMARCAS 

Data tambem de 1711 o provimento de tres co­
marcas nas Minas, Vila Rica, Rio das Mortes e Rio 
das Velhas ( 1). Em 1709, realmente, tinham sido no­
meados ouvidôres das duas primeiras os drs. João de 
Moraes e Manuel da Costa Amorim. Morreu aquele 
em viagem, razão porque o governador designou o dr. 
Gonçalo de Freitas Baracho, despachado para o Rio 
das Mortes, a ocupar interinamente a ouvidoria do Rio 
das Velhas, ficando em Vila Rica o dr. Amorim. 

D. BRAZ BALTAZAR 

Sucedeu a Albuquerque no governo de São Paulo 
e Minas Gerais D. Braz Baltazar da Silveira (31 de 

(4) Exemplo: governador do distrito do Serro do Frio, Manuel 
Alves de Moraes Navarro (6 de Fev. de 1711), para o Ribeirão, Domingos 
Fernandes Pinto (7 de Julho de 1711), para o Rio das Velhas, Sebas­
tião Pereira de Aguilar, Ouro Preto, Pascoal da Silva Guimarães, Pf­
tangui, Borba Oato, Guaraplranga, João Amaro Maciel Parente, Tau­
baté, Salvador Fernandes Furtado (com exercício nas Minas), Rev. 
clt., ano XXI, ps. 312 e segs. 

(1) FEO DE CARVALHO, Rev. do Arq. Publ. Mln., ano XXIV, vol. 
1.0 , p. 31 (refutando a noticia de terem sido creadas as Ires comar­
cas por D. Braz Baltazaró em 1714. JA então funcionavam nos seus car­
gos os tres ouvidores). 2.• ouvidor de Vila Rica, 1715, foi o Dr. Ma­
nuel Mosquelra da Rosa, substftuldo pelo Dr. Martinho Vieira: ambos 
aparecem nos acontecimentos de 1720. Vd. FEO DE CARVALHO, Rev. 
clt., p. 419. • 

A vila de S. José do Rio das Mortes é de 28 de Janeiro de 1718, 
Rev. do Arq. Publ. Mln., VI, fase. 1.0 , 133. Gonçalo de Preltas Baracho 
nasceu em Recife e foi Juiz austero e honrado, LORETO COUTO, Desa­
gra,•os do Brasil e Glorias de Pernambuco, An. da Blbl. Nac., XXV, 53. 
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Agosto de t 713) ( t). Em Setembro desse ano passou 
às min.as. Fundou as nóvas vilas de Príncipe do Serro 
do Frio, São João dei-Rei, Caeté (Vila Nova da Rainha) 
e Pitanguí (2). Aumentando o numero de corpos mu­
nicipais (3), prevenia as inquiétações dos póvos dis­
seminados pelos arraiais; consolidava a vida civil, esta­
belecida pelo antecessor; punha termo às ultimas des­
ordens. Ajustou outrosim uma nova fórma de cobrança 
dos quintos, que cortou temporariamente as desaven­
ças que a este respeito ocorriam. Aliás, estava nisto 
o permanente desgosto dos mineiros. Acomodou-os 
D. Braz em 1713; não teve a mesma habilidade o con­
de de Assumar em 1720, quando o problema se trans­
formou n'um conflito grave. 

COBRANÇA DOS QUINTOS 

De f áto, os 20 % do ouro que à corôa cabiam 
' ( quintos dei-Rei) deviam ser cobrados mediante a 
apresentação do metal extraído; mas, como fosse di­
ficil exigi-lo, se chegára à conclusão de que era pre­
ferível "calculá-los" pelo numero de escravos ( ou 
"bateias", à ratão de 10 oitavas por unidade) ou pela 
arrematação oferecida pelas Camaras (por exemplo, 

(1) Memória his tórica, Rev. do Arq. Publ. Mfn., ano XIII, p. 534. 
Era D . Braz parente dos marqueses das Minas, P . ANTONIO CARVALHO 
DA COSTA, Corografla Portuguesa, 11, 117. Vd. a sua brilhante fé de 
oficio, de veterano da guerra de 1703-9, patente de governador, Regis­
to da Camara de S. Paulo, IV, 59. Chegou a Vila Rica em 15 de De­
zembro de 1713, FEO DE CARVALHO, Rev. do Arq. Publ. Min ., ano XXIV, 
vol. 1.0 , p. 17. 

(2) Rev. do Arq. Publ. /\Iln ., ano II, fase. 1, ps. 88 e segs . Sobre 
a vila do Serro, Rev. do Arq. Publ. /\fln ., ano XVIII, p. 599 e segs. A 
vila de Caeté é de 29 de Jan . de 1714, Rev. do Arq. Publ. Mtn. , VI, 
fase. 1.0 , 132 ; P ltanguf, de 1715. 

(3) Recomendou D. Braz que. se comprlsse a ordem régia (cu)a orl• 
gem remonta á luta, em S. Paulo, de P ires e Camargos ) p ara que, nas 
Camaras, " entre sempre Igual numero de Relnóes que de Portuguese1 
havendo-os capazc11 . .. ", doe. ln An. do Museu Paulista, IV, 604. 
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trinta arrôbas anuais prometidas pelas varias locali­
dades). Aprovou inicialmente D. João V o sistema <le 
"bateias" (carta-regia de 24 de Julho de 1711). Como 
se mostrasse falho e prejudicial, reclamou contra ele 
o governador, e volveu el-rei a autorizá-lo a fazer a 
cobrança como achasse mais prático ( 1 e 10 de Abril 
de 1713). D. Braz acertou com as Camaras a suspen­
são do metodo até então· utilizado, para contentar-se 
com as 30 arrobas distribuídas entre elas ( 12 arrobas 
para Vila Rica, 10 arrôbas e 22 libras de ouro para 
a de Sabará, 5 arrobas e 10 libras para a de São João 
dei-Rei). Em compensação, dava livre transito para o 
ouro em pó, permitia-lhe a saída, sem a habitual re­
visão dos "registros", e nada mais pedia aos mineiros 
( 1). A côrte de Lisbôa opoz-se ao conchavo, insistindo 
pela cobrança das "bateias" ( 12 ou 10 oitavas sobre 
cada uma). Com relutancia a aceitaram Vila Rica e 
Sabará, porem não assim os moradores de Morro 
Vermelho, que se insurgiram, e, vendo o governador 
que o protesto poderia generalizar-se, voltou à com­
binação anterior, das 30 arrôbas, com assentimento 
posterior dei-Rei, e entregou ao seu substituto o cargo 
com a questão do imposto reduzida a esse ajuste, 
precário e forçado. 

Evidentemente, quando dispuzesse o governo de 
elementos suficientes para assegurar a ordem, constran­
gendo os recalcitrantes e moderando os seus _cabos e 
potentados, petulantes com os exitos e prêmios de que 
se vangloriavam, a situação mudaria como por en­
canto. 

Mudou em virtude da energia astuta do conde de 
Assumar e ... do regimento de dragões que foi aju-

(1) Memórlal 80bre a Capitania de Minas Gerais (do dr. Diogo 
Pctelra Ribeiro de Vasconcelos), R~v. do Arq. Publ. Min., ano VI, 
luc. 111 • IV, 8:18. 
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dá-lo a fazer-se respeitado. Respeitado e temido. Sem 
essa milícia ágil, de cavalana bem armada, não lo­
graria o governador conter e pacificar os mineiros 
insubmissos, obrigando-os afinal a cumprir os seus 
decretos. 

O CONDE DE ASSUMAR 

Continuou D. João V a escolher fidalgos das gran­
des casas para o governo das Minas. Para suceder 
a D. Braz, mandou D. Pedro de Almeida, depois conde 
de Assumar ( 1). N ameado em 22 de Dezembro de 
1 i 16, chegou em Julho ao Rio, assumiu o cargo em 
São Paulo, em 4 de Setembro, e em Dezembro de 1717 
entrou em Vila Rica. Da jornada ha interessante diá­
rio, descritivo do trajéto, dos pousos, dos costumes, 

(1) Nasceu D. Pedro de Almeida em 1686. Serviu distintamente 
na guerra de 1703, vd. TEIXEIRA DE ARAGÃO, Descrlç(lo geral das Moe­
das, etc., Ili, 303. Teve em 1718 o título de conde de Assumar, cl. 
carta sua de 25 de Abril desse ano ã Camara de Pltangui; e mais tarde 
os titulos de marquês de Castelo Novo e marquês de Alorna, este pelo 
seu vice-reinado na lndía, 1744-50. Ornava-o lina intellgencía, culta 
e delicada, em aparente contraste (pelo menos no Brasil), com a sua 
energia inclemente. "Savant et curieux dont i1 redoutait le génie et 
la hab!llté ••. " - é o cumprimento que lhe faz o autor de Mémolre& 
lnstruct/fs par un voyageur dans les dlvers É/as de l'Europe, (talvez 
CH F. DE MERVEILLEUX), 1, 94, Amsterdam 1738. O mesmo escritor: 
"Dom Diogo de Mendonça. . . me conseilla de voír le jeune Com te d' As­
sumar, que a été Oouverneur aux Mines, les Comtes d'Ericeira pere 
ct lils, et le jeune marquis d' Alegrete, quatre Seígneurs attachés aux 
Belles Lettres", lbd. 1, 94. 

Faleceu em 1756, o que o livrou de assistir ã ruína da familia, 
no processo dos Tavoras, dous anos depois. Seu filho, o 2. 0 marquês, 
casou-se com D. Leonor de Lorena, 4.a filha dos marqueses de Ta­
vora: foram pais de D. Leonor de Almeida Portugal e Lencastre mar­
quesa de Alorna, condessa d' Assumar e d'Oyenhausen, a "Alcipe1•, seu 
pseudonimo literário, uma das mulheres mais !lustres de seu tempo. 
O 4. 0 marquês de Alorns, irmão de "Alclpe", comandante da legião por­
tuguesa, morreu em 1813, em Koenigsberg. João Carlos de Oyenhausen, 
depois marquês Aracati, governador de Mato Grosso e S. Paulo, era 
filho natural do conde de Oyenhansen, marido de "Alcipe", Memórias 
do Marqués da Fronteira e d' A/orna, 1, 133, Coimbra 1928. 

E' curioso ver a omissão que em geral cometem os biografos de 
Assumar do seu governo no Brasil, assim TEIXEIRA DE ARAGÃO, op. clt., 
e MARIA AMALIA VAZ.- DE CARVALHO, Cênas do Seculo XVIII em Portugal, 
Lisbôa 1920. Conta o bispo do Parã a sua bela rellexão Acerca do mare­
chal de Villars, que rebate as acusações de ter multo lucrado na lndla, 
Memórias Inéditas, ed. de Camillo, ps. 117-8. 
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das festas que se fizeram ao jóven governador ( 1). 
Estas não duraram. Porque a providencia capital que 
lhe encomendára a côrte foi o estabelecimento de ca­
sas de fundição nas Minas, onde, sob pena de exem­
plares castigos, seria apresentado todo o ouro extraí­
do, para circular sómente depois de descontados os 
"quintos" dei rei. . . (2). 

Começou D. Pedro, é certo, a dar execução ao 
acôrdo sobre a finta das 30 arrôbas, regularizando-o 
como lhe pareceu melhor. Teve a habilidade de ob­
ter que as Camaras largassem em favor da real fa­
zenda os direitos de entrada, compensando-os com o 
abatimento de cinco arrôbas da anuidade prometida 
(3). Mas a carta regia de 11 de Fevereiro de 1719 
não o deixou demorar a grande medida. Proibía 
(anulando os acordes anteriores) a saída do ouro não 
quintado, mandava crear casas de fundição para a 
carimbagem e consequente desconto dos quintos, e 
de modo a só poderem ser negociadas as barras cunha­
das com as armas dei-Rei. . . ( 4). As oficinas ficaram 
em Vila Rica, Sabará, São João dei-Rei e Vila do Prín­
cipe (5). 

Os agitadores, em 1714 vitoriosos, desta feita se 
descomediram. Era tarde, entretanto: o conde de As­
sumar tinha à mão os dragões! (6). 

(1) Publicou-o LUIZ CAMILLO DE OLIVEIRA NETO, ln Rev. do Serviço 
do Patrlmonlo Hlstorico e Artistico Nacional, Ili, 295-316. 

(2) ROCHA PITTA, Hlst. da Amer. Port., p. 447. 
(3) Vd. JOAQUIM FELICIO DOS SANTOS, Memorias do Distrito Diaman­

tino, nova edição, p. 11 (Rio 1924). 
(4) SEVERINO SOMBRA, Historia Monetarla· do Brasil, p. 144. Logo 

a carta régia de 19 de Março de 1720 proibiu a circulação interna do 
ouro em pó. 

(5) Memórias cit. , Rev. do Arq. Publ. Mln. ano VI, p. 864. A 
creação das Casas de fundição em tais Jogares foi decidida em assem­
biéa dos procuradores de Vila Rica, Sabará e S. João dei-Rei. O bando 
de 18 de Julho de 1719 lixou em 23 de Julho de 1720 a data para o 
começo dos trabalhos. 

(6) Assumar, em I de Junho de 1720: " •.. Sem essas forças, não 
sabe como conseguiria manter a ordem e o principio da autoridade". 
Rev. do Arq. Publ. Mln., ano XXIV, vol. 2.0 , p. 674. 
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OS DRAGõES DAS MINAS 

Vendo a turbulencia que infestava as Minas, pedira 
o conde à côrte de Lisbôa um regimento de soldados 
regulares para a reprimir em qualquer eventualidade. 
Mandaram-lhe de Portugal uma companhia de Dragões, 
em 1719 ( 1). O primeiro contingente saíu de Lisbôa 
com quarenta soldados (2), e, ao mando do capitão José 
Rodrigues de Oliveira (3), reduzido a 23 praças, chegou 
a Ribeirão do Carmo na ocasião em que os moradores 
de Pitanguí encabeçados por Domingos Rodrigues do 
Prado (genro de Bartolomeu Bueno, o moço) cometiam 
tumultos e tropelias sem respeito aos avisos do gover­
nador. Expediu este, de surpresa, os Dragões, que to­
maram de assalto uma trincheira, dispersaram a gente 
de Domingos do Prado e restabeleceram em Pitanguí a 
sua autoridade ( 4). 

(1) Vd. Anais do Museu Paulista, IV, 697. Os Dragões aquarte· 
taram em Ribeirão do Carmo, sua séde, de 1720 a 1779. Eram ,otda­
dos portugueses; não havia nenhum da America, Rev. do Arq. Publ. Min., 
ano XXIV, vot. 2.•, p. 609. 

(2) Documentos Interessantes, XLIX, 263. Segunda companhia veta 
no mesmo ano, mas a terceira, creada em 1729, A. LIMA jUNÍOR, A 
Capitania das ,\finas Gerais, p. 102, sómente chegou em 1735, Publ. do 
Arq. Nac., XXI, 178. Assumar deu aos Dragões uma insígnia, em que ha· 
via um braço irrompendo das nuvens, na mão um raio, e o lema: "Ce• 
dere aut Caedi", recuar ou ser morto, DIOGO DE VASCONCELOS, H/st. Antiga 
de Minas Gerais, p. 338. Para as tres companhias construiu o capitão 
general D. António de Noronha o excelente Quartel de Cachoeira do 
Campo, em 1779, um dos melhores da colonia. Aí, sob o escudo por­
tuguês, a lápide: "Esta obra a mandou fazer o lllm. Ex. senhor D. 
Antonio de Noronha Gov. e cap. gen. desta Capitania. Ano de 1779". 
Conserva-o o Colégio Salesiano instalado na antiga caserna. O efetivo 
dos Dragões era de 240 praças em 1778, Rev. do Arq. Publ. Min., ano 
li, 495, quando se chamava Regimento de Linha. 

(3) Chegou a mestre de campo de Dragões, a quem em 1733, o 
conde das Galvêas deu uma sesmaria, Rev. do Arq. Publ. Min., ano IV, 
p. 863, e foi governador de Santos em 17381 Rev. do Arq. Pub/. Min., 
ano XXI V, vol. 2. •, p. 241. Do cap. Jose Rodrigues de Oliveira ha 
uma planta de quartel para a vila do Ribeirão, 1722, no Arq. HisL 
Col., Lisboa. (ROBERT C. SMITH, Rev. do Serv. do Patrimonio Histo­
rico, n.• 4, p. 210. 

(4) FEO DE CARVALHO, An. do Museu Paulista, IV, 65617. Domln­
iOI retirou-se para S. Paulo e foi promover com o soi:ro e o cunhado 



Historia do Brasil 83 

O LEVANTE DE 1720 

Em Vila Rica, porém, os interesses eram mais fun­
dos. Acabava-se de golpe com a circulação do ouro em 
pó; matava-se o contrabando, obstava-se ao comercio 
livre. . . Incidentes pessoais alvoroçaram os descon­
tentes: as inimizades feitas pelo ouvidor Martinho 
Vieira, o despeito do mestre de campo, outr'ora onipo­
tente, Pascoal da Silva ( 1), o desatino d'um heróe 
decadente, Sebastião da Veiga Cabral, que depois de 
tantos serviços andava pelas Minas a refazer fortuna 
(2). O conde estava em Ribeirão do Carmo. Às 11 
da noite de 28 de Junho de 1720, sete mascarados, 
com muitos pretos armados, desceram do morro de 
Pascoal, depredaram na vila várias casas, varejaram 
a do ouvidor, e declararam em vozes sediciosas que o 
governador ficava intimado a não abrir as Casas de 
fundição (3). 

De tropel, mais de mil sujeitos, com armas e dis­
posições de luta, correram ao Ribeirão do Carmo, em 

o descobrimento de Golaz, que era, desde o t. 0 Anhanguéra, uma em­
prêsa da familia. 

Antes de acometer os rebeldes de Pttangul, Assumar reduziu os de 
Rio das Velhas, Rev. do Arq. Publ. Min., ano XXIV, vol. 2. 0 , p. 518. 
Para tanto, qu,z garantir-se com o fornecimento de gado de Curitiba, 
afim de não sofrer com a falta dos rebanhos de Piaul, que entravam 
pelo Rio das Velhas. 

Domingos Prado era acusado da morte do vereador Manuel de Fi­
gueiredo Mascarenhas, Rev. cit., p. 638. Vd. sobre as suas aventuras, 
SILVA LEME, Qen. Paul., lll, 317. 

(1) Em carta de 25 de Junho para o ouvidor da comarca, o conde 
de Assumar acusou Pascoal e seu filho João da Silva Guimarães, de 
Intuitos sediciosos, e escrevendo a este, falou nos mascarados, que o 
davam por um dos cabeças de levante, e preveniu: evitassem o pezar 
"de botar alguma cabeça fóra do corpo ... ", Rev. do Arq. Publ. Mln., 
ano XXIV, vol. 2. 0 , ps. 680-2. Mas ainda a 27 de Junho, escrevendo ao 
ouvidor, não acreditava na existencia dos tais mascarados, ibd., p, 683. 

(2) DIOGO DE VASCONCELLOS, Hlst. Antiga, p. 336. 
(3) A. Camara, em 30 de Junho, tomou conhecimento da carta de 

Assumar, em que recusava atender aos rebeldes, Rev. do Arq. Publ. 
Mtn., ano XXIV1 vol. 2. 0 , p. 133. Mas pelo bando de I de Julho anun­
ciou o governaoor que adiara por um ano a fundação das Casas. 
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2 de Julho, e obtiveram que o conde prometesse, além ' 
do perdão prévio do motim, a satisfação de todas as 
suas queixas. Não mais crearia as Casas de fun-, 
dição! (1). 

Não esmoreceram os rebeldes, cujo chefe oculto 
era Pascoal da Silva, representado nas atoardas de 
Ouro Preto pelo impetuoso Felipe dos Santos, cabe­
cilha ai da revolta. O provedor Manuel Mosqueira 
Rosa queria o Jogar do ouvidor, seu inimigo, e Se­
bastião da Veiga Cabral, imaginára pacificá-los arre­
batando o governo ao conde de Assumar (2). Fingiu 
este concordar com os mandões, seus emissários e 
amigos; disse que lhes atenderia nos justos desejos; 
deixou que cada um, prelibando a vitória, definisse a 
sua ambição e descobrisse a parte que tomava no mo­
tim; e, rodeando-se da força indispensavel, vibrou 
o seu golpe na noite de 14 de Julho. Prendeu Jogo 
Sebastião da Veiga Cabral, e, separadamente, mandou 
deter Pascoal da Silva, o Dr. Rosa, Felipe dos Santos 
e outros conspiradores. No dia 15 entraram eles no 

(1) Em 2 de Julho o governador deferiu a exigencia, de não mais 
crear as Casas de fundição. Explicou, a 6 de Julho, que o tributo de 
30 arrobas de ouro seria pago por todas as Minas, não só por Vila 
Rica, Rev. do Arq. Publ. Mln., vol. cit., p. 686, conveiu em tirar 
ouvidor geral Martinho Vieira, pediu ao Dr. Manuel Mosqueira da Rosa, 
antigo ouvidor, para que ficasse em Ouro Preto, no dia 10 ratilicou o 
perdão... Mas no dia 13 autorizou o povo a atirar contra os masca­
rados que lhe perturbassem o socego, dando o premio de cem oitavas 
a quem matasse qualquer deles (referia-se a nova descida dos conju­
rados, na noite de 12); deitou Bando, em 14.,_ concitando ao castigo dos 
rebeldes. Então, acabou com a desordem. :,obre os acontecimentos de 
2 e 6 de Julho, P. MANUEL DA FONSECA, Vida do Ven. Padre Belchior 
de Pontes, ps. 251-2. 

(2) Carta de 21 de Julho de 1720, do governador, vd. Mem. cit. 
Rev. do Arq. Publ. Mln., ano VI, p. 867. A' parte que tornou na re­
volta Sebastião da Veiga alude ROCHA PITTA, op. clt., p. 448 Os presos 
Pascoal da Silva, Rosa, Sebastião da Velg~ Antonio Rodrigues, José 
Peixoto da Silva, José Rlbeir_o Dias, João rerrelra Olnlz, Antonio de 
Figueiredo Botelho, Manuel Moreira da Silva e Antonio Ferrão Alencar, 
foram enviados para o Reino, corno autorizou a carta-régia de 7 de 
Abril de 1722, Documentos Interessantes, L. 16. Note-se que· Sebastião 
da Veiga já era dado em 1705, quando se recolheu ao Rio de Janeiro, 
corno inspirador de irnpaciencias e_ inquietações de seus subordinados, 
Oarcia, nota a Varnhagen, op. clt., III, 380. 
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Carmo; no seguinte, 16, à testa de 1.500 homens desta 
vila o conde ocupava Ouro Preto ( 1), exibia os prêsos, 
ordenava a destruição sumária, pelo fogo, do arraial 
de Pascoal da Silva, no morro do Ouro Pôdre (2), 
onde se abrigavam os mascarados e seus negros; e en­
comendava ao ouvidor interino a condição de Felipe dos 
Santos que, para exemplo de todos, devia ser justi­
çado de modo terrível. 

ONDE SE FALA EM REPOBLICA 

Assim foi feito. Não houve em Minas mais cruel 
execução (3). Enforcado e esquartejado Felipe dos 
Santos ( 4), Vila Rica voltou à tranquilidade anterior, 
oprimida, silenciosa, com o môrro do Ouro Pôdre se­
melhante a um Calvario, tal o seu aspecto de tristeza 
e ruina, chamado já "da Queimada", imagem per­
manente daquela justiça inexoravel. . . Folgaram por­
ventura os paulistas, que não esqueciam os agravos e as 
perseguições de 1708, com a brusca extinção dos poten­
tados mais representativos do predominio "emboaba". 
Sabiam, porém, que o governador não os favoreceria, 
mais que aos reinóes insolentes. Outra fase da história 
das Minas começára com a chegada dos Dragões, com 

(1) Vd. os termos de vereação, Rev. do Arq. Publ. Mln., ano XXIV, 
vol. 2.0 , p. 135 e segs. 

(2) O fogo foi ateado ás casas dos culpados e seus cumpllces, cf. 
MANUEL DA FONSECA, Vida do Ven. Padre Belchior de Pontes, p. 255. 

(3) Já em 20 de Julho de 1720 o conde prevenia o ouvidor Mar­
tinho Vieira: "Felipe dos Santos fica esquartejado pelas maquinas que 
la levantando ••• ", Rev. do Arq. Publ. Mln., vol. citado, p. 689, "de­
pois de o sumariar, e de ouvir lhe a confissão do crime". 

(4) Vd. DIOGO DE VASCONCELLOS, op. clt., ps. 360-1. CLAUDIO MA­
NUEL, Vila Rica, Obras, li, 246, chama a Felipe dos Santos "vassalo 
Infiel": "Será o campo teatro, e em sangue escrito - chorarão sem re­
medlo, o seu delito", 
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a submissão de Vila Rica, com a morte atroz de Felipe 
dos Santos: a fase do policiamento rigoroso ( 1). 

A devassa, subsequente ao levante, justificou-o, 
" ... Porque, segundo o que se vai averiguando, a 

República que os cabeças queriam formar de 24 pessôas 
era com o fim de se dar as mãos e com essa cidade (Rio 
de Janeiro) e levantarem-se para fazerem porto franco 
aos estrangeiros, para que el-rei os não castigasse, evi­
tando-lhe os portos de mar e o comercio. Só na America 
se vêm tão levantados pensamentos e queira Deus que 
fiquem escarmentados ... " (2). 

D. LOURENÇO DE ALMEIDA 

Apezar do seu exito, não quiz o conde de Assumar 
abrir as Casas de fundição contra os votos do povo. Foi 
pouco depois substituido por D. Lourenço de Almeida, 
nomeado em seguida à separação das capitanias, a 6 de 
Abril de 1721. Pelo alvará de 22 de Março do mesmo 

(1) Carta de Assumar ao governador do Rio, Aires de Saldanha, 
retabulo que vimos na igreja de Nossa Senhora do 0', de Sabará, com 
a seguinte escrita: "Mercê que fez N .S. do O' ao capitão maior Lucas 
Ribeiro de Almeida regente desta vila Real de N.S. da Conceição o 
qual vindo de fazer a festa á dita Senhora de que era Juiz o acome­
teram temerariamente quatro soldados dos Dragões e depois todos os 
mais da Companhia com desejo de o matarem mas nem com as es­
padas nem com varios tiros que lhe deram foi possível que conseguis­
sem o intento porque a Mãe de Deus deu forças ao seu devoto para 
que de tudo se defendesse sem receber o menor perigo nem em si 
nem em os escravos que o acompanhavam e em sinal de agradeci­
mento mandou fazer esta memória que sucedeu em os 29 de Dezembro 
de 1720". 

(2) Ainda em 1720 as tropelias continuavam, como demonstra um 
30 de Agosto de 1720, Rev. do Arq. Publ. Min., ano XXlV, vai. 2.0 , 

p. 699-700. Dava como um dos perigosos Tomé Afonso, que não man­
dára á pena de morte por ter ordens menores, ibd., p. 698. O motim 
lhe dera mais apreensões do que as guerras em que estivera em Por­
tugal, ibd., p. 701. Em 1721 voltou a temer ·outra revolta, e pediu 
ao Rio 150 soldados, Rev. do Arq. Publ. Min.b VI, 208. Em carta de 
25 de Março de 21, para o novo governador . Lourenço de Almeida, 
El-rei mandava devassar pelo ouvidor Rafael Pires Pardinho dos motins 
de 1720, mas, ao mesmo tempo, confirmava o perdão, caso os mora­
dores o exigissem, Rev. clt., p. 214. 
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ano aprovou el-rei o perdão, que aos rebeldes de Vila 
Rica concedera o seu governador. Empossou-se o novo 
a 18 de Agosto, e administrou por onze anos, de pros­
peridade e calma ( 1). 

Aceitou D. Lourenço a proposta que lhe fizeram, de 
desistir das Casas de fundição em troca do pagamento 
fixo de 37 arrôbas anuais (junta de 25 de Outubro de 
22). Mas el-rei não concordou e, em termos impera­
tivos, mandou que estabelecesse as tais oficinas. Mar­
cada a data de 1 de Fevereiro de 1725 para o inicio 
de seus trabalhos, desta vez se cumpriu a palavra, e 
cessou o giro do ouro em pó (2) . Cessou até 1734. 
Sem ordem dei-rei, com o parecer dos quatro ouvidores, 
D. Lourenço abateu o quinto (20 % ) para 12 % (3). 

Nenhuma frota chegou à Lisbôa mais rica que 
a de 1731 : ". . . 149 arrôbas de ouro, t. 180 mil cru­
zados em dinheiro, 120 mil de tomadias. . . e como 
de todo o ouro que vem por lavrar tira El-rei 300 
réis de cada moeda não falta quem estime o que vem 
a Sua Majestade em mais de 5 milhões porque às 
partes vem segundo a lista 24 milhões em ouro fóra 
os diamantes; a tudo se acrescenta o valor dos gene­
ros de que a frota vem abundante, e se estima em 

(1) Governou D. Lourenço de Almeida até I de Setembro de 1732. 
Vinha do governo de Pernambuco, 1715-18. Faleceu em Lisbôa a 17 
de Outubro de 1750, Garcia , nota a Varnhagen, op. cit., V, 359. 

"Cáe a sublevação, e restabelece 
Outro Almeida o real decóro; cresce 
A opulencia do Estado ..• " ( Vila Rica, Obras, li, 246). 

(2) SEVERINO SOMBRA, lbd., p. 152. Em 1790 mandou el-rei grande 
quantidade de moédas de cobre para correr na capitania, Rev. do Arq. 
Publ. M /n., ano XVII, p. 335. A despeito disto, "a forma de expli­
car o~ preços dos generos em todas as Mi:ias é de oitava , meia oitava , 
quarto e meio" , reconhecia-se em 1752, razão porque foram lavradas 
moédas com aqueles valores, carta regia de 13 de Março, Rev. cit., 
p. 344. 

(3) Diário do conde de Ericeira, 1731, Blblos, XVII, 87 (Llsb0a). 
O rei não aprovou o rebate e mandou restabelecer o quinto. 
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perto de 50 milhões, ainda que uma lista também 
diz que são só sete milhões de ouro os registos de 
que se averiguará a certeza" ( 1). 

MOÉDA FALSA 

Mas era fácil a falsificação da moéda, grosso 
negocio em que apareceram envolvidos importantes 
sujeitos, parecendo que começou a descobrir-se com o 
fáto do contratador de São Paulo, Sebastião Fernan­
des do Rego, ter uma chave que abria duas fechadu­
ras do cofre dos cunhos, cujas tres chaves andavam 
em mãos diferentes como era de preceito (2). O in­
fiél depositário correspondia-se com os falsários das 
Minas Gerais, ou era por estes imitado na sua indus­
tria, que asumiu, em 1731, proporções vastas. Foram 
igualmente presos Inácio de Souza Ferreira, "funda­
dor da casa da moeda falsa do Brasil", como lhe cha­
ma, no seu Diário, o conde da Ericeira (3) e alguns 
comparsas, todos transferidos para o Reino, proces­
sados e condenados (13 de Maio de 1732) (4). 

( 1) Diário do 4. 0 conde da Ericeira, 11 de Dez. de 1731..t ln Blb/01, 
vol. XVII, t. 11, 574, Coimbra 1941. Corrige-se em 18 de uez.: 3 ar­
robas de diamantes, seja 15 milhões de cruzados, calculados a 6$ o 
quilate, e 11 milhões e meio de ouro, dos quais 8 pertencentes a par­
ticulares. "D. Lourenço entende que os diamantes se vão acabando, 
outros dizem que o contrario ..• ", lbd., p. 577. 

(2) Vd. A. TAUNAY, An. Mus. Paul. 1, 497. 
(3) Blblos, v. XVII, t. II, p. 580. Carta-régia de 12 de Agosto 

de 1732, ordenava a prisão dos Implicados "no crime de moeda falsa 
fabricada no Rio, e depois mandada para Paraupeba, e depois para a 
casa do guarda-mór Luiz Teixeira ... ", Rev. do Arq. Publ. Mln., XVI, 425. 

(4) A 13 de Maio de 1732 foi, em Llsbõa, proferida sentença con­
tra lnãcio de Souza Ferreira, Francisco Tlnoco, José de Souza Salgado, 
José Gomes da Silva, Antonio de Souza Ferreira, Miguel de Torres, Da­
mião Gomes do Valle e Antonio Pereira, "que tentaram cunhar moeda 
falsa no Jogar de BIia Vista de Paraupeba, comarca do Rio das Ve­
lhas •.• ", Catalogo de Manuscritos cod. 556-630, Boi. da Unlv. dt 
Coimbra, p. 119. Diz ERICEIRA (DÍãrio clt., Btblos, vol. cit., p. 580) 
que lnãcio chegou a oferecer "a El-Rel 300 mi I cruzados por que lhe 
dê a vida e perdão os quais tem em parte que ae não hão de saber 
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Patenteára-se a extensão da trama, a que não fal­
tava a cumplicidade de sócios estrangeiros, talvez na 
Inglaterra. Neste caso, propuzeram os procuradores 
das vilas mineiras e o governador, conde das Galvêas 
(1 ), seria melhor voltar ao pagamento fixo em arrô­
bas, com a consequente liberdade de circulação de 
ouro em pó, dado que a cunhagem monetária se pres­
tava áquela fraude. 

CAPITAÇÃO 

Foi preferido o rude sistêma de capitação (a des­
peito de terem os póvos oferecido cem arrôbas anuais 
de ouro, em 24 de Março de 1734) - em junta das 
Camaras a 30 de Junho de 35. 

Cada mineiro (minerador ou não) pagaria, por 
escravo que possuisse, 4 oitavas e ¾; a mesma quan­
tia dariam os fôrros e os mecânicos; lojas, vendas e 
boticas, de 8 a 24 oitavas. Vigorou essa fórma de im­
posto de 1 de Julho de 35 (2) a 31 de Julho de 51, 
quando voltou a cobrança dos quintos. Nestes deze-

se ele os não declarar". "Belchior do Rego tem feito perguntas a 
lnâclo de Souza, que responde por escrito, e dizem que está conven­
cido, e que havia mais casas da moeda". Ibd., p. 584. "Inácio de 
Souza tem escrito cinco mãos de papel, descobrira-se as leis que tinha 
estabelecido na sua Republica Monetarla as quais principiaram dero­
gando as que EI-Rel tem feito contra moeda falsa e Impondo pena de 
morte aos que falarem em segredo, bebessem vinho ou contradissessem 
aquele santo Estabelecimento, e ha quem receie por alguns lndlclos que 
tivessem comunicação com alguma nação estrangeira . . , ", Ibd., p. 593. 
Tinha cumpllce na Inglaterra, lbd., p. 598 ... 

( 1) Governou Galvêas de I de Set. de 32 a 26 de Março de 35. 
Ordem-régia de 27 de Fev. de 31 mandara dissimular, quanto aos cunhos 
falsos, e outra, 12 de Ag. de 32, perseguir os culpados, Rev. do Arq. 
Publ. Mln., XVI, 425. Fez-se devassa cf. ordem de 15 de Maio de 1733. 

(2) Carta régia de 31 de Janeiro de 1736 (para Gomes Freire), 
creou cinco lntendenclas da fazenda para o efeito da capitação nas 
Minas (VIia Rica, Ribeirão, Rio das Mortes, Sabará, Serro Frio); quatro 
em S. Paulo (Golaz, Culabâ, Paranaguâ e Paranapanema); duas na 
Bahia (Arassuahl e Fanado), Rev. do Arq. Pubt. Mln., XVI, 435. 
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seis anos rendeu 2.066 arrôbas (isto é, mais 466 do 
que no regimen da anuidade de cem arrôbas propôsta 
pelos mineiros) ( 1). Obrigavam-se as Camaras a en­
trar com o que faltasse para as cem arrôbas por ano, 
no regímen dos quintos. Em 1759, rendeu ainda 116 
arrôbas. Mas as lavras se esgotaram, o trabalho tor­
nou-se dificil, diminuiu, a olhos vistos, a riqueza das 
minas, e teve o governo de condescender com a québra 
do compromisso, recebendo 70 arrôbas em 1777 (2), 
60 em 1791 (3), apenas 33 em 1799 (4). 

QUANTOS MILHÕES? 

Quanto valeu para a corôa portuguêsa a sua "ida­
de de ouro" - representada pelos quintos das Minas 
Gerais? 

A produção toda anda estimada em 65 mil arrô­
bas (5). Das receitas que à corôa couberam, compu­
tamos as seguintes parcelas: de 1700 a 1713, 25 

(1) Joaquim Felicio dos Santos, Mem. do Distr. D/am., ps. 90-1. 
Vila Rica, I .874.184 oitavas; Mariana, 2. 123.055; Sabará, I .998.105; 
Rio das Mortes, 1.277. 173; Serro Frio, 686.955... As reclamações con­
tra a forma vexatória e a Injustiça da cobrança, que abrangia escravos 
de mineradores e de lnumeros habitantes da capitania que não lavravam 
ouro, inspiraram a lei de 3 de Dezembro de 1750, que restabeleceu os 
quintos pagos nas casas de fundição das quatro comarcas das Minas. 
Mas Alexandre de Gusmão escreveu, 18 de Dez. de 1750, "Discurso a 
favor da ant/J!a capitação mostrando os Inconvenientes que resultam da 
nova lei ... " Prevaleceu o parecer do conselheiro Tomé Gomes Moreira, 
autor, em 171,9, do "Papel ... em que mostra ser mais utll o quintar­
se o ouro ... 

(2) ROBERTO SIMONSEN, Op. c/1., li, 65. Sobre as razões de deca­
dencla e seus remedlos, memorial da Camara de Mariana, Junho de 1789, 
Rev. do Arq. Publ. Min., VI, 143-151. 

(3) Parecer da junta de fazenda, Rev. cit., VI, 16. 
(4) JOSI! VIEIRA COUTO, Mem. sobre as Minas, R,ev. do Arq. Publ. 

Min., X, 79. 
(5) Calculo de Calogeras, e!. R. SJMONSEN, Htst. Econ., II, 75. 

Humlloldt, Miguel Chevalier, apresentam cifras aproximadas, que dão 
t 190 milhões para a produção de ouro do Brasil, até o principio do 
sr.cuia XIX. Cf. Iord Anson, a Europa recebia do Brasil, todos os anos, 
2 milhões esterlinos, MONTESQUIEU, E'Esprlt des Lois, p. 348, nota, 
Iivr. XXI, eh. XXII (Edição Oarnier). 
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arrôbas; de 1713 a 18, contribuição fixa de 30 arrô­
bas anuais; de 1718 a 22, anuidade de 25 arrôbas; 
de 1722 a 25, de 37 arrôbas, somando, no periodo de 
1713-25, 321 ½ arrôbas, que, juntas às 25 da fase 
inicial, dão 346 ½- Entre 1726- a 50, a média foi de 
100 arrôbas. Em 1740, por exemplo, Gomes Freire 
despachou 200 ( 1). Em numeros redondos: 2.400 (2). 
De 1751 a 79, subiu a renda a 2.526 arrôbas. Mas o 
declinio se acentuou. De 1780 a 87, apuraram-se 465 
arrôbas (3). Temos aí o total de 5.737 arrôbas (4). 

Pombal resumiria: "as minas de ouro no Brasil 
produziam anualmente 24 milhões de cruzados". "De­
pois do descobrimento das minas, isto é, há sessenta 
anos, saíram do Brasil quasi mil milhões de cruzados. 
Isto é fáto verdadeiro, os manifestos de cada frota, 
que trouxeram ouro para a Europa, desde o reinado 
do sr. D. Pedro II, andam em Portugal entre as mãos 
de todos" ( 5). " ... 269 milhões de cruzados em trinta 
e tres anos; 8 milhões e pouco ao todo, cada ano, para 
particulares e para o rei. E como teoricamente per­
tencia a este o quinto do ouro e diamantes, tocar-lhe­
-iam menos de 54 milhões, um ano por outro cerca de 
655 conto~" (6). "51 milhões para a corôa, 79 para 
os particulares e 137 sem designação. . . Mas há pouca 

(1) Rev. do Arq. Publ. Min., XXll, 333. Em 1731: 1.077 contos; 
1733, 1.055 contos, Rev. clt., XII, 607. · 

(2) Vd. taboas in Mem. Hist., Rev. do Arq. Publ. Min., ano II, 
p. 488. 

(3) Mem. Hist., Rev. clt., p. 490. Vd. outros numeras ln memoria 
de 1828, pbl. na Rev. do Arq. Publ. Min., IX, 356-7. 

( 4) Em preços de hoje, esse ouro valeria causa de dous milhões 
de contos de réis. 

Entre 1703 e 1833 foram cunhadas moedas de ouro no valor de 
216.275:989$928, AZEREDO COUTINHO, Aprec. dos julzos emitidos sobre 
a moéda do Brasil, Rio 1876. 

(5) J. Luc1O D' AZEVEDO, Epocas de Portugal Economlco, p. 382. 
AFRANIO PEIXOTO, História do Brasil, ps. 140-1. 

(6) Cartas e outras obras do marquês de Pombal, IV, 112; e 
Calcula este autor em 107 milhões a receita no reinado de D. João V, 
o que importa estimar a produção de ouro em 535 milhões de cruzados. 
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aparencia de exceder muito o total os 55 milhões, em 
que o quinto podia importar". 

Diz bem J. Lúcio d'Azevedo: "quantia de vulto 
para o tempo, mas de nenhum modo proporções fabu­
losas". 

E' ver as despêsas de D. João V. Se gastou 48 
miJhões de cruzados na construção do convento-pa­
lacio de Mafra e arrecadou das minas, em todo o seu 
reinado, 107 miJhões, estes cabedais não chegariam 
para as esplendidas loucuras que lhe atribúem. Por outro 
lado, a súbita entrada do ouro do Brasil nos mercados 
inglêses e holandêses (graças às remessas lícitas, muito 
mais ao contrabando invisivel, cujo valôr será sempre 
um mistério) determinára - inevitavel - a falta das 
utilidades, a desvalorização dos padrões monetários. 
Barateando o ouro, as industrias melhoraram, e preso 
Portugal às estipulações do tratado de 1703, Jogo o 
trocou pelos tecidos, pelas manufaturas, pelas ferra­
mentas, pelo luxo, até pelos generos de primeira ne­
cessidade, de que carecia, na sua economia desorien­
tada pela prosperidade, tributária das fábricas estran­
geiras, explorada pelos privilegiados for.necedôres, 
afinal donos e usufrutuários daquela riqueza metalica. 
Para que esta f ôsse útil ao Reino, devia pagar a sua 
produção industrial, remunerar a sua lavoura, com­
prar a abundancia do seu solo, custear-lhe o trabalho 
rotineiro . Mas apareceu no instante em que a Ingla­
terra começava a derramar na península os seus arte­
factos, e se limitou a transitar, dos importadores por­
tuguêses para os vendedôres inglêses, indo encher as 
arcas de Londres o ouro que se transformou, na me­
tropole e na colonia, em linhos, sêdas, baixélas e pão. 
Creou sfmultaneamente o novo capitalismo, pelas dis­
ponibilidades que proporcionou aos banqueiros do 
norte da Europa; e em Portugal, uma opulencia de-
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corativa - os edificios, as obras suntuosas do perio­
do de D. João V - que serviria de contraste à deca­
dencia subsequente. 

Como no seculo XVI, o dinheiro de Portugal ali­
mentou, deu nova vida às industrias inglêsas. Reti­
veram elas o ouro amoedado, os rutilantes cruzados 
com a efigie dei-Rei. E ficou Portugal com as ter­
ras descobertas, conquistadas, bem suas. O territorio 
das Minas Gerais, neste caso, valia os engôdos e de­
cepções da fortuna desvanecida ... 

Em 1754 tinha D. José I em caixa 750 mil libras; 
e devia 3.150.000 ... (1). 

DESCOBRIMENTO DE DIAMANTES 

Em 1729, o descobrimento de diamantes no Serro 
do Frio chamou para as Minas Nóvas uma popula­
ção de aventureiros, de escravos, de negociantes, a 
exempfo das lévas que, no primeiro periodo das lavras 
de Ouro Preto, ocuparam montes e vales das Gerais: 

A primeira noticia de pedras que podiam ser dia­
mantes grossos data de 1714. Mas foi no sitio dos 
Morrinhas que Bernardo da Fonseca Lobo e outros 
mineiros acharam os primeiros diamantes de verdade. 
A gloria disso pertence ao mesmo pioneiro, e a outros 
sujeitos que na sua vizinhança revolviam o cascalho 
dos ribeirões, como Nicoláo Gonçalves Fiuza (2), 
Manuel Nogueira Passos. Em 1727, honradamente, 
Bernardo da Fonseca Lobo informou o governador D. 
Lourenço de Almeida sobre o descoberto, e foi a Vila 

(1) Cartas apoloieticas do marquéa de Pombal, 5.a ma. na Blbl. 
Nac. (Rio). 

(2) Da Bahia, devia ser parente de Nfcoláo Lopes Fluza, a quem 
alude fr. JABOATÃO, Cat. Oeneal., p. 373, sesmeiro no Plaul PEREIRA DA 
COSTA, Cron. Hist da Est. do Piaui, p. 23, Recife 1909, natural de Viana 
(cf. registro de 1702, em Livr. de lrm., ms. da Mlzerlcordla da Bahia). 
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Rica com muitas amostras ( 1 ) . Por esse tempo entrou 
o Serro do Frio o ouvidor Antonio Ferreira do Valle, 
que percebeu a importancia do negocio e autorizou 
os primeiros trabalhos a parentes e protegidos seus. 
O Dr. Antonio Xavier de Souza, em fins de Abril de 
1729, seguiu viagem para Lisbôa com muitas pedras, 
dizendo que ia prevenir el-rei sôbre o seu valôr. Só 
então se animou D. Lourenço de Almeida a comunicar 
a D. João V o achado, porém considerando-o de pouca 
monta, ainda incerto ( carta de 22 de Julho de 29 (2). 
Em Lisbôa, parece que se sabia melhor do que em 
Ouro Preto, pois ordenou el-rei rigorosa administra­
ção do terreno diamantino, de que lhe deu conta o 
governador em 30 de Junho seguinte. Alvitrou-se a 
cobrança dos quintos em fórma de capitação, pagando 
cada escravo 5$000. Era irrisório, tal o lucro dos 
faiscadôres, mergulhados nas mais fartas jazidas de 
que havia memória. Foi melhor (7 de Janeiro de 32) 
mandar expulsar delas todos os trabalhadores; mas, 
dada a dificuldade da medida, se conveiu (22 de Abril) 
em elevar para 20$000 a taxa sôbre cada negro, le­
vantada, no ano seguinte, para duas dobras ( ou 
48$000),. 

"Nos fins do ano de 1733 em que se tiraram tan­
tos diamante, se começou a conhecer que estava já 

(I) Vd. Memoria sobre o descobrimento dos diamantes, enviada 
por Martinho de Mendonça de Pina e de Proença ao conde de Sabugosa, 
Rev. do Arq. Publ. Mln., ano VII, p. 255. Contam mais ou menos uni­
formemente a história dos diamantes PIZARRO, SOUTHEY, SAINT-HILAIRE 
(Vd. deste, Viagem pelo Distrito dos Diamantes e Litoral do Bras/1, 
trad. de Leonam de Azevedo Pena, p. 2, S. Paulo 1941 ). 

(2) Rev. do Arq. Publ. Min., ano VII, p. 264. A resposta del-Rel, 
estranhando a demora da comunicação, foi de 8 de Fev. de 1730. Rev. 
do Arq. Publ. Mln., VI, 142. Comentou o 4. 0 conde da Ericeira, D/ar/o, 
18 de Dez. de 1731: " ... Que D. Lourenço prometera que os Diamantes 
ficariam livres a quem désse 5$ por cada negro, tributo que rende tão 
pouco que não passou em um ano para El-rei de 160 llos (contos), 
dizem que na frota da Bahia será maior o numero dessas pedras ••. ", 
Blblos, XVIII, t. li, p. 578. 
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tudo exausto ... " ( 1). Somavam então os mineiros 
do Serro do Frio e do Jequitinhonha dezenas de mi­
lhares, com a escravatura, os traficantes, comissários, 
e quantos adventícios lhes rondavam as faisqueiras. 

OS CONTRATOS DO TIJUCO 

A "lntendencia dos diamantes" é de 1734. O 
primeiro intendente foi o desembargador da casa da 
Suplicação, Rafael Pires Pardinho, cujos serviços na 
ouvidoria de São Paulo lhe tinham dado grandes cré­
ditos de severidade e senso administrativo. Veiu com 
ele Martinho de Mendonça de Pina e Proença, encar­
regado de demarcar as terras diamantinas e informar 
sobre o melhor sistêma de arrecadação (2). A zona 
reservada, que se chamou Distrito Diamantino, em volta 
do de 17 de Julho de 34), medida preparatória para 
por sete de largo. Foi aí proibida a mineração (ban­
do de 17 de Julho de34), medida preparatória para 
o regímen do contrato, que em 1739 arremataram 
João Fernandes de Oliveira e Francisco Ferreira da 
Silva, pelo prazo de quatro anos, com a obrigação de 
limitarem a 600 o numero dos escravos, que passavam 
a pagar 230$000 de capitação anual. Esse contrato 
foi renovado para o quatriênio de 1743-4 7. João Fer­
nandes de Oliveira ganhou grossa fortuna com o seu 
negocio, mas é presumível o seu temor de comprome­
tê-Ia em terceiro período, porque para 11füff~1J 748-51 
entrou outro arrematante, Felisberto Calçi:~ir:~1ªHUtp,(~) .. 

(1) Memória de MARTINHO DE MENDONÇA, Rev. dolAro. Publ,IMin., 
VI 261. o ,,o;,, ,·1 , ) 

• _ o,l,\1_1._,Qbn!J.!l.os...J.!1Z 
(2) JOAQUIM FELICIO DOS SANTOS, Memorias do,' Lf!f.HMfl.TLlla!'f"!tffi 

no, p. 26. a~,d aoJnilaib auob 
(3) Particularmente era associado com os Irmãos Sebastlão;J)J{)aqnlm 

e Conrado Caldeira Brant, J. Felicio dos Santos, ºf?· 'cit.,••p. 63;-'fithos 
do coronel Ambrosio Caldeira Brant, um do, chefes emboabas" de 1709. 
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Começára este a enriquecer nas minas de Goiaz, em 
1735, juntara muito ouro nos nóvos descobertos de 
Paracatú ( de 17 44), e podia oferecer-se para pagar 
220$000 anuais de cada um de seus seiscentos negros, 
sendo que 400 trabalhariam no Tijuco e duzentos nas 
lavras goianas. Comportou-se como um grão senhor, 
suntuoso, arrogante e pródigo; e arruinou-se por uma 
série de infortunios, alguns misteriosos, como o roubo do 
cofre da intendencia, em 1752, outros eventuais, como a 
escassez de pedras finas nos "garimpas" de Pilões e 
rio Claro. O f áto é que Felisberto Caldeira sacou uma 
letra de 700 mil cruzados sôbre os seus corresponden­
tes em Lisbôa; e como não tivesse mandado os dia­
mantes esperados, não lha aceitaram. Aberta a fa­
lencia do contratador, a acautelar o prejuizo da fa­
zenda real veiu também ordem para prendê-lo. Seguiu, 
em ferros, para o Reino. Estava nos carceres do 
Limoeiro quando do terremoto de 1.0 de Novembro de 
1755. Esvaziou-se a prisão. Mas o orgulhoso Cal­
deira se apresentou a Sebastião José de Carvalho e 
Melo, para que lhe désse outra masmorra. Comovido 
por essa atitude, o ministro o deixou em liberdade. de 
que não gozou, porque pouco depois faleceu nas Cal­
das da Rainha ( 1). 

Retomou o contrató João Fernandes sie Oliveira, 
cujo procurador foi José Alves Maciel ( depois capi­
tão-mór de Vila Rica). No segundo ano do contrato 
entrou em sua administração o filho do capitalista, 
de~embar.&adôr 'João Fernandes de Oliveira, que tomou 
a, 'resptfrisaõiliÓade do prazo imediato, 1759-60, me-

' "i!ftd"''f'eli~€rtct Caldeira perdeu no terremoto o filho mais velho. 
Seu se~ndQ,.,fJl~o, Oregorio Brant, voltou ao Brasil . depois de sua 
'IP.ôr~"· Tá'i'lfo-ém não lhe sobreviveu muito tempo. Este foi pae de 
dous distintos brasileiros: o marquez de Barbacena (homonlmo do avô) 
e1iopvl!lcQn(füadé~cGericinó, vd. Genealogia das familias Botelho, Arruda 
etc.'' 1(p@lb ,;lsconde de NOGUEIRA DA GAMA), Rev. do Arq. Publ. Mln., 
uno XII, 313. 
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diante o pagamento de 240$000 pelos 600 escravos 
(144:000$000). Pae e filho voltaram a associar-se em 
1761. E trabalharam até o fim de 1771, quando a pro­
pria Fazenda real encetou a exploração diréta ( 1). A 
esta fase se chamou da Real Extração, pautada pelo re­
gulamento de 2 de Agosto de 71, que vigorou até a 
Constituição do Império: o "Livro da capa verde". 
Principiou os serviços com 3.610 escravos, sob a dire­
ção de um intendente e um fiscal, n'um regímen de mo­
nopolio intolerante, que transformou o Distrito em pre­
sidio, onde nenhuma atividade suspeita aos interesses 
do erario poderia exercer-se, e prevalecia a mais minu­
ciosa vigilancia. 

E os resultados? 

RESULTADOS 

A extração de pedras foi tamanha que logo, nos 
mercados da Europa, baixou de 75 % o valor do qui­
late. Depois de 1730 o rei de Portugal passou a gastar 
liberalmente diamantes do Brasil, distribuindo-os, em 
presentes nababescos, sobretudo na côrte de Roma (2). 
Estima-se a exportação do período de livre trabalho, 
1729 a 34, em 300 mil quilates (3). Sabe-se que na 
fase dos contratos, 17 40 a 71, montou a 1.666.569 qui­
lates. Eram quantias imensas, para a terra e para o 

( 1) Excelente administrador, João Fernandes o 2. 0 fez Imensa 
fortuna, morou em casas opulentas, sustentou o caprichoso luxo de 
Chica da Silva, antiga escrava, mãe do Dr. Simão Pires Sardinha, em 
cuja educação o contratãdor gastou multo dinheiro, J. FELICIO, op. clt., 
p. 130. Ficou celebre no Tijuco a chacara de Chica da Silva, talvez a 
mais rica residencia das Minas, ou pelo menos a mais ostentosa. O 
morgado de Grijó foi instituído em 1775 pelo velho João Fernandes em 
lavor do filho desembargador. Este faleceu em Lisbõa em 1799. 

(2) Até D. João VI, sustentou o rei de Portugal a reputação de ser 
"o homem dos diamantes". 

(3) J. LOC!O D'AZEVEDO, Epocas de Portuital Eco11bmlco, p. 374; 
H. S!MONSEN, op. clt., li, 82. 
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tipo ( 1). Dessa produção teria a corôa, em contos 
de réis, 250 em 1730-34; 1.104 nos oito primeiros anos 
do contrato, à razão de 138 contos anuais; 528 no pe­
ríodo seguinte, de quatro anos, a 132 contos; por fim, 
1.296 no de nove anos, a·144 (1753-71), que precedeu 
à exploração pela fazenda real. Até 1800, recebeu 
portanto o erario régio 5.040 contos dos diamantes 
brasileiros (2). 

( 1) Avalia Simonsen ent 10 milhl)es a exportação de diamantes, no 
perlodo colonial, op. clt., li, 82. 

(2) SIM0NSEN, ibd. li , 83. De 1772 a 1747 a extração oficial foi dt 
1.354. 770 quilates, variando os preços entre 9$200 a 6$600, J. FEUCIO, 
op. clt., p. 184, ou mais de 7 mil contos. 



VICE REIS NA BAIA 

O titulo de vice-rei ( que tivera no seculo anterior 
o marquês de Montalvão) foi restabelecido em 1714, 
para o marquês de Angeja, e persistiu, pelo resto do 
período colonial. O Brasil merecia-o! Depois de An­
geja, igualmente, se esmerou o rei em escolher para 
governá-lo fidalgos das maiores casas, Vimieiro, Sa­
bugosa, Oalvêas, Atouguia, Arcos, Lavradio. . . Este 
cuidado, aguela qualidade honorifica, indicam a cres­
cente importancia da colonia na vida portuguesa: um 
Estado que se organiza, cresce, enriquece; e dife­
rencía-se. 

O MARQUÊS DE AN01:.JA 

Com a experiencia da India, Angêja fez na Baía 
um governo bemfazejo. 

Como D. Jóão de Lencastro ( cujas atividades con­
tinuou) não esqueceu as fortalezas. O brigadeiro João 
Massé, calvinista francês, "un homme savant, plein 
d'erudition" (louva-o Mr. de la Barbinnais) ( 1) -
auxiliou-o, desenhando e dirigindo as construções de 

(1) L. G. BARBINNAfS Nouveau Voyage autour du monde, Paris, 
1728. O nauta francês chegou â Bahia em 16 de Novembro de 1716. 
A sua descrição da terra, sua gente e costumes pitorescos, t a mais 
saborosa do tempo. Conta, com algum exagero, a festa de Natal a 
que assistiu no Oeiterro, espetaculo ilustrado por uma gravura malicio­
sa e documental. 



100 Pedro Calmon 

estilo Vauban ( 1). Esse engenheiro (pelas obras da 
Baía, de Pernambuco, do Rio de Janeiro) foi o melhor 
que nos mandou Portugal na primeira metade do seculo 
XVIII. Fez a planta geral da cidade e de suas obras de 
defesa.. Deu seguimento à edificação do forte de São 
Pedro, chave da cidade a meio caminho da Barra (2), 
ampliou o do Mar (3), reformou o do Barbalho com a 
solidez atual ( 4), o de São Bartolomeu da barra de 
Pirajá ... (5). Ativou Angeja as construções navais, 
com o proposito de fabricar pelo menos uma náo todo 
ano (6). Cumpriu a lei que mandou reabrir a Casa da 
Moeda, para bater numeraria de ouro, tanto para o 
Brasil como para a metropole: principiou a funcionar 
em 14 de Novembro de 1714 (7). Visitou o Recon­
cavo, para ver os engenhos, a nobreza que aí vivia re-

(1) O engenheiro Miguel Pimentel, em Lisbôa, 6 de Novembro 
de 1714, aprovou as suas idéias quanto ás fortalezas de Lage e, ilha das 
Cobras, Doe. Hlst. VI, 333. Foi ainda incumbido do forte de Santos, 
15 de Jan. de 1714, Doe. H/st., VI, 332. 

Escreveu Angeja, em 1716: "0 dito Brigadeiro Massé tem sido 
meu companheiro cm a maior parte das campanhas que temos leito, e 
nesta terra, em todo o tempo que ha que aqui estou: o seu procedimento 
e experiencia ... ", Doe. Hist., XL, 89. Na Bahia em 1715, opinou 
sobre as plantas das fortificações de Pernambuco, Doe. H/st., XL, 34, 45. 
Com o engenheiro, mestre de campo Miguel Pereira da Costa, dese­
nhou a planta da marinha, na Bahia, Inventário dos Documentos (Bibi. 
Nac.) li, 387. Foi ao Rio e Santos, Doe. Hist., I, 319. 

(2) Na lapide, sobre a porta da fortaleza de S. Pedro, se lê 
que a concluiu Vasco Fernandes Cesar de Menezes em 1723. Os que 
acabavam tinham a gloria... Trabalhava-se nessa fortaleza em 1710, 
Doe. Hist., XXXIV, 321. Em 1717 o mestre pedreiro era Domingos Gon­
çalves, Doe. Hlst., LIV, 272. 

(3) De inscrição na mesma fortaleza: completou-lhe a obra o vice­
rei Vasco Fernandes Cesar, em 1728. 

(4) Concluiu-a Galvêas, em 1723, como se lê na pedra lavrada 
sobre o portão do Barbalho. 

(5) Engenheiro: Miguel Pereira da Costa, Doe. Hlst., LIV, 261. 

(6) As náos feitas nesse perodo foram, Padre Eterno, N. S. da 
Palma e S. Pedro e Madre de Deus e S. Francisco, ROCHA PITTA, /bd., 
p. 439. 

(7) ROCHA PITTA, lbd., p. 435. A planta geral de Massé vem in 
LUIZ. DOS SANTOS VILHENA, Cartas Soteropolltanas, ed. de Braz do Ama­
ral, vol. 1, Bahia, 1922. 
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galada, lavoura e sobrados fidalgos ( 1). Este passeio 
ficou memoravel. Exultaram os aristocratas porque os 
lisonjeou o vice-rei, hospedando-se nas suas grandes 
casas; e voltou contente com as cortezias que lhe fi­
zeram (2). 

Na cidade, promoveu melhoramentos notaveis: au­
mentou a Sé ("para complemento e perfeição daquela 
suntuosa Matriz e da Casa do Cabido") (3); construiu 
os armazens da Ribeira, inaugurou o Recolhimento da 
Mizericordia, graças aos 80 mil cruzados legados por 
João de Mattos, verdadeiro palacio, a que não faltou 
belo mirante sobre a baía ( 4), ao tempo em que se con­
cluía o paço do Arcebispo e os moradores ricos levanta­
vam a casaria de portadas imponentes entre as portas de 
São Bento, a "rua de baixo", São Pedro. Propôz final­
mente que se fizesse no alto da Palma cidadela ou 
caserna, que, de fáto, foi ali instalada mais tarde (5). 

(1) Partiu em 16 de Jan. de 1716, Doe. Hlst., XLIII, 314, depois de 
avisar aos coroneis de ordenança e ás Camaras para lhe prepararem 
oito casas, pois levava "engenheiros e mestres para as fortificar ... ", 
ROCHA PITTA, op. clt., p. 439. Estendeu a viagem ao morro de S. Paulo 
e Cairú, onde estabeleceu duas feitorias de madeiras para a ribeira 
das náos, de Lisbõa, chamadas Maricoaba e Mapendipe, MIRALLES, Hlst. 
Mil., p. 165, aliás de acordo com ordem régia e o carpinteiro que veiu 
para isto do Reino. 

{2) A alguns dos senhores de engenho podia chamar parentes. 
Vieira, a dizer do noivado do sobrinho com uma Moniz, explicou, em 
1692: "são descendentes d·o antiquíssimo Egas Moniz, como se cha­
mava o avô da noiva, reconhecido pelo senhor de Angêja, quando cá 
veiu no ano de 38". (Cartas 11, 345). Da marquesa de Angeja e seu 
temperamento de matrona enérgica diz o bispo do Pará, Memórias Iné­
ditas, ed. de Camilo, p. 99, Porto 1868. Faleceu o marquês em 1731, 
Blblos, XVII, 87, Lisbõa. 

(3) ROCHA PITTA, lbd. p. 439. Em 1717 era mestre pedreiro da Sé 
Domingos Ferreira Silva, Doe. Hist., LIV., 198. E mestre carpinteiro, 
Gabriel Ribeiro, ibd., p. 222. O cabido distinguia-se pela esplendida 
obra de talha desaparecida com a demolição - imperdoavel - da Sé, 
em 1933. 

(4) ROCHA PITTA, lbd., p. 437. 
(5) B. DO AMARAL, nota a Accioli, op. clt. li, 322. Sobre as obras 

mil itares deixadas por Angeja e sucessores, vd. JOÃO DA SILVA CAMPOS, 
Fortlficaçlles da Bahia, ps. 38 e segs., Rio 1940 (Publ. do Serv. do Patr., 
n. 7). A idéia da cidadela, mais de prevenção contra os naturais do que 
para oposição ao estrangeiro, não agradára a Angeja . Era ordem de 
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Por esse tempo La Barbinnais visitou a Baía, de 
traçado irregular, ruas tortas ("chacun fit batir la 
maison à la fantaisie, tout est irregulier ... "), igrejas 
ricas, o povo devoto e indolente ( 1 ) . Um guindaste 
ou balança suspendia as cargas da praia para a mon­
tanha (2). Os materiais nobres das casas, o seu as­
pecto grandioso, impressionavam os viajantes, admi­
rados de encontrar aí portadas de pedra de Lisbôa 
( reparou La Barbinnais), sobrados de tres andares 
(notou Dampier), templos que rivalizavam com os me­
lhores da Europa ( no dizer d'um oficial francês que 
em l 703 esteve na Baía) (3). 

CONDE DE VIMIEIRO 

Sucedeu a Angêja o conde de Vimieiro (D. Sancho 
de Faro) (4), que tomou posse em 21 de Agosto de 
1 718. Viéra doente de sezões ( 5) e morreu na Baía, 
um ano depois, da moles tia que se lhe agravou: mas, 
no seu curto governo, foi inexoravel, a perseguir de­
linquentes, e grande discíplíndor das tropas. Celebri~ 

Lisbõa, cf. Doe. Hist., XL, 89. Foi riscá-la em Pernambuco o brigadeiro 
Massé em 1716. O paço de Vila Rica teria a forma d' um ba,uarte, 
m,xto de forte e palacio, ou cidadela, a exemplo do que se costumava 
na América espanhola (ex.: Buenos Aires, ::.amlago, Montevidéo). 

(1) Nouveau voyage autour du monde par L. O. DE LA BARBINNAIS, 
Ili, 181, Paris 1728. " . . . üesorte qu'1I parãit que ia Ptace pr,nc1pale 
ne se trouve là que par hazard". A melhor descrição dessa praça prin­
cipal é a de NUNO MARQUES PEREIRA, Peregrino da América, 1. Aliás 
a Camara tinha arruador e medidor, sarg. mór engenheiro Gaspar de 
Ab«u, em 1717, Doe. Hist., LIV, 258. 

(2) Ficou o nome : guindaste dos Padres, a uma rua da cidade­
baixa. PYRARD DE LAVAL refere-se á "máquina de ala r as mercadorias'', 
Voyage, Paris 1615, mencionada por William üampier, 1699 (A. Taunay. 
Na Bahia Colonial, Rcv. do Inst. Hist., voi. 144, p. 312). Tambem o 
nosso ensaio " A Conquista", p. 115, Rio 1929. 

(3) TAUNAY, Rev. cit., vol. 144, p. 328. 
(4) Vd. MIRALLES. op. cit. , p. 166. Era 4. 0 neto de Martim Afonso 

de Souza , e de seu palácio laia JULIO DE CASTILHO, Lisbôa Antiga, VIII, 
125, Lisbôa, 1937. 

(5) Carta de 21 de Nov. de 1718 para o arcebispo do Rio de 
Janeiro, Doe. Hist., XLlll, 173. 
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zou-se com o castigo dos piratas inglêses, cujo barco 
déra à costa em Macaé, e pelo governador do Rio de 
Janeiro remetidos a julgamento na Baía. Eram quarenta 
e oito, dos quais treze fugiram do forte de Santo An­
tonio além do Carmo ( 1) : os demais, condenados à 
morte, foram enforcados, 22 num dia, n'outro dia cinco, 
apezar de se terem convertido ao Catolicismo, assis­
tidos, até o final, pelos jesuitas (2). 

Faleceu o conde vice-rei em 13 de Outubro de 
1719. Aberta a via de sucessão, que se guardava no 
Colégio da Companhia, verificou-se caber ao arcebispo 
(D. Sebastião Monteiro da Vide), ao chanceler ( des­
embargador Caetano de Brito de Figueiredo) e ao mes­
tre de campo mais antigo (João de ArauJ o e Azevedo). 
Empossou-se a junta no dia seguinte, e administrou até 
23 de Novembro de 1720. A demora em vir sucessor ti­
tulado explicava-se, tanto pela dificuldade da nomeação, 
que afinal recaíu n'um fidalgo de talentos e virtudes 
notaveis, como pelo preço que a D. João V mereceram 
os governadôres interinos. Não teve préssa em despe­
di-los (3). 

CONDE DE SABUGOSA 

Filho de Luiz Cesar de Menezes, fôra Vasco Fer­
nandes Cesar de Menezes vice-rei da India ( com exce-

(1) Fugiram na noite de 24 de Fevereiro de 1719: " ... Achando 
dormindo a guarnição do mesmo Forte acutilaram alguns dos soldados 
e fugiram dez. dos ditos Piratas aproveitando-se de uma lancha ••• ", 
Doe. Hist., XLIII, 216'. Jamais foram encontrados. 

(2) O bispo do Rio avisára o vice-rei sobre a conversão dos pi­
ratas. Doe. Hist. XLIII, p. 173. Sobre o episódio, ROCHA PITTA op. cit. 
p. 442 

(3) Faleceu o arcebispo dous anos depois. Lia-se na sua pedra 
tumu 1ar na Sé: "Brasiliae leges, templis augmenta paravlt, venturis 
magnam praesulibusque domum. Obdormiult, in Domine, VII Septem­
bris, Anno MDCCXX!I". Durante a sua prelatura, que foi de vinte 
anos, erigiu 20 igrejas paroquiais, o Palacio arquiepi~copal, e autorizo11 
a construção da igreja de S. Pedro dos CléJigos. 
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lente reputação militar, pela conquista do Reino de Ca­
nará, em 1713) (1): trazia experiencia, predisposição 
afetiva e conhecimento de homens e cousas, essenciais 
a um governo extenso. Realmente, esteve nele entre 
23 de Novembro de 1720, sua posse, até 11 de Maio de 
1735, quando, fatigado, o passou enfim ao sucessôr, o 
conde das Galvêas (2). 

Completou ou melhorou as fortalezas em constru­
ção, em que tanto se tinham empenhado os precedentes 
governadores: do morro de São Paulo ( 4), São Pedro 

(1) NUNO MARQUES PEREIRA, O Peregrino da América, 1, 280 (ed. da 
Academia Brasileir4). E ROCHA PITTA, op. cit., p. 451. 

Sobrinho de D. João de Lencastro, (vd. P. CARVALHO COSTA, Coro­
grafia Portuguesa, V, 404, Braga 1862), filho de Luiz Cesar, o novo 
vice-rei ja conhecia, de passagem, o Brasil, cujo clima lhe foi pro­
picio á saúde que trouxera abalada do Oriente, como diz ROCHA PITTA, 
lbd., p. 452. Pagou a esta felicidade dedicando-se com sincera afei­
ção á nossa terra, de que é documento, ainda hoje, a sala de Jantar 
do seu palacio em Lisbõa (de propriedade da senhora condessa de 
Sabugosa, viuva do grande homem de letras e fidalgo português). Re­
vimos (em 1937) a pintura que Vasco Fernandes Cesar mandára fazer, 
reproduzindo a mata ··brasileira com as árvores carateristicas, as flores 
e os pássaros. Constitue, essa paisagem, o mais largo painel "brasi­
leiro" existente em Portugal. 

(2) MIRALLES, op. cit., p. 168. 
Nascera em 16 de Outubro de 1763 APONSO DORNELLAS, Conde de 

Sabugos a, ln Memoriam, p. 20, Lisbõa 1924; serviu na guerra de 1703 
MIRALLES, op. cit., p. 168; foi vice-rei da lndia, 1712-17, vd. TEIXEIRA 
DE ARAGÃO, D escri{ão Geral e Histórica das Moedas, etc., III, 278, Lls­
bôa 1880. Teve o título de conde de Sabugosa em 1729. Faleceu em 
Lisbôa a 23 de Outubro de 1741, GARCIA, nota a Varnhagen, V, 307. 
Lembrou CAMILLO CASTELLO BRANCO; "Os odios da família de Masca­
renhas e Cesares terminou eu Outubro de 1728, depois .d'um século de 
luta: um filho de Luiz Cesar, chamado Vasco Fernandes Cesar de 
Menezes, depois de ter sido nomeado conde de Sabugosa, casou um 
ftlho, tambem Luiz, com D. Ana de Mascarenhas, filha mais velha do 
conde meirinho-mór, D . Fernão Martins Mascarenhas, e irmã do 3.• 
conde de Obidos ... " (Luta de Gigantes, 5. a ed., p. 247) . 

(3) Vd. MIRALLES, op. cit., p . 169. Subsiste a pedra, no portão do 
forte, datada de 1730, dando-o por obra de Sabugosa. Vd. SILVA CAM­
POS, Fortificações da Bahia, p. 194, Publ. do Ser: do Patrlm. Hist., n. 7, 
Rio 1940. 

(4) A lápide existente nessa fortaleza diz que a concluiu Vasco 
Fernandes Cesar em 1733. E' a principal da cidade. 
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São Marcelo (1), Barbalho (2). Imitou o tio, D. 
João de Lencastro, na visita ao Reconcavo e, em segui­
da, às vilas do sul, até Cairú (3). Creou as de Mara­
gogipe (4) e - com o povoamento rápido das regiões 
auriferas - Rio das Contas e Jacobina (5). Austér.o e 
mesmo, n'alguns casos, implacavel, castigou o motim 
dos dous "terços" da guarnição da Baía, em 10 de Maio 
de 1728, à copia do que houvéra no ultimo dia do go­
verno de Matias da Cunha. Na sublevação não entra­
ram oficiais, apenas ·soldados, que, depois de pacifi­
cados, foram submetidos a processo e sete condenados 
à morte. Executou-se a senteça com grande alarido: 
enforcados os sete, dous, tidos por cabeça do motim, 
foram ainda esquartejados, e os pedaços pendurados 
das duas portas da cidade, para excarmento e exemplo 
da populaça. . . (6). Mas a mão que punia era tambem 
dadivosa. Creou o conde de Sabugosa a primeira aca­
demia literária que houve na colonia. A "Brasilica dos 
Esqueci dos". 

A ACADEMIA BRASILICA DOS ESQUECIDOS 

Fundára D. João V em 1720 a Academia Real da 
História Portuguêsa, e em 31 de Março de 22 escre_via 

(1) A pedra comemorativa da conclusão da obra é de 1728, quando 
se tornou a "chave do porto", "em maior circunferencia de recinto, 
de terrapleno e de torrão, sendo o Santelmo da Bahia, .. ", na linguagem 
de ROCHA PITTA. 

(2) As obras foram completadas no governo seguinte, como se vê 
da Inscrição, sobre a porta do forte: "0 multo alto e poderoso rei 
D. João V mandou edificar este forte e se completou sendo vice-rei 
deste Estado o conde das Galvêas". 

(3) ROCHA PITTA, op. cit., p. 470. 
(5) ROCHA PITTA, ibd., p. 472. 
(6) MIRALLES, op. cit., p. 170. Houve empate de votos que o 

vice-rei desempatou, para condenar á morte os sete soldados, Reprimiu 
tambem as festas delirantes que se faziam a S. Gonçalo, os abusos do 
entrudo, os excessivos fógos de S. João, diz NUNO MARQUES PEREIRA, O 
Peregrino da América, 11, 114. Carta régia de 1729 mandou devassar 
sobre o motim, B. DO AMARAL, nota a Accioll, Mem. Hist., II, 376. 
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ao vice-rei, pedindo coligisse os informes precisos 
"para a composição da história Portuguêsa que en­
carreguei à Academia Real", no que se referisse ao 
Brasil ( 1). Para ter esse material necessitava ouvir os 
letrados da terra; e afim de estimular-lhes o trabalho 
conjunto reuniu no seu propriq palacio sete deles -
em 7 de Março de 1724. Comunicou-lhes "a vontade 
em que se achava de erigir e estabelecer a Academia, 
cuja resolução abraçaram uniformes os sete convo­
cados, como filha de tão excelente e generoso espirita, 
e com o seu beneplacito escolheram por emprêsa o sol 
com letra - "sol oriens in occidus" - assentando 
entre si com louvavel modestia intitularem-se os Es­
quecidos ... " (2). 

Funcionou a Academia até 4 de Fevereiro de 1725 
e se reuniu dezoito vezes, sendo notavel o numero de 
poesias, orações, dissertações, e exercidos que em 
menos de um ano produziu. Talvez fôsse uma· sur­
prêsa para todos deparar na Baía tantos intelectuais. 
De 44, pelo menos, ficaram os escritos (3). O autor 
do "Peregrnio da America" não aparece nesse meio; 
mas reparou: "No nosso Estado do Brasil (falo dos 
Nacionais da cidade da Baía e seu reconcavo) foram, 
e são tantos os poetas, que bem pudéra eu dizer, que 
nele estava aquele decantado monte Parnaso, onde 
disseram os antigos existiam as Musas; porque verda­
deiramente, apenas se acharam, entre cem filhos do 

(1) Doe. in BRAZ DO AMARAL, nota a Accloll, op. clt., li, 375. 
(2) Auto de Instalação, 8 . DO AMARAL, lbd. , li, 375; P. CALMON, 

nota a Peregrino da América, ed. da Acad. Bras., li, 64. 
Os sete convocados foram o Padre Gonçalo Soares de Faria, o 

des. Caetano de Brito e Figueiredo, o coronel Sebastião da Roch• 
Pltta, o capitão Jol!o de Brito e Lima, todos naturais da Bahia; o juiz 
de lóra Dr. lnâcio Barbosa Machado e José da Cunha Cardoso. 

Vd. sobre eles, o cap. referente ã cultura. 
(3) Os codices em três volumes da Academia Brasileira dos Es­

quecidos, manuscritos originais, pertenc~m ao lnst. Hh,t. e Geogr, Bras .. 
onde os consultamos. 
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Brasil que versara,m e versam os estudos, dez que não 
sejam poétas, porque os 90 todos fazem versos latinos 
e vulgares ... " ( 1). O melhor foi em prosa, se bem 
que em estilo gongórico e nebuloso: a "História da 
America Portuguêsa", de Rocha Pitta - que se impri­
miu em Lisbôa em 1731. 

O DONATIVO DE 1727 

O Brasil estava opulento. Quiz D. João V que 
contribuisse para o dote da infanta D. Maria Barbara, 
que ia casar-se com o principe das Asturias ( o futuro 
Fernando VI), ao mesmo tempo que D. José, principe 
do Brasil; se casava com a infanta espanhola D. Ma­
riana Vitória. O vice-rei recebeu ordem para lançar 
o tributo especial, do Donativo, por carta-regia de 6 
de Abril de t 727. A' Baía coube entrar com 3 milhões, 
Pernambuco, t milhão e 250 mil, Rio de Janeiro, in­
cluindo as Minas e capitanias do sul, 3 milhões e 750 
mil, num total de 7 milhões de cruzados - pagos em 
vinte e cinco anos, mediante impostos locais então 
creados (2). 

(1) NUNO MAftQU?S P'fttl"A, op. clt., li, 53 (parte !nM!ta, publ. 
na coleção Afânio Peixoto, da Acad. Bras. notas de Afrânio, R. Gar­
cia e P. ,Calmon). Aos codices cit. na nota anterior se refere o "Pere­
grino": " ... para prova ... vejam-se as obras poéticas, que se fize­
ram nas Academias, que mandou fazer o conde de Sabugosa, no tempo do 
seu govêrno ..• ", ibd., p. 54. E ROCHA PITTA, Hist. da Amer. Port., 
p. 474: " ... esperando que em tão grande proteção (do conde) se dem 
ao prélo os seus escritos, em premio das suas fadigas". 

E' do plano da Academia Brasileira publicar aqueles Inéditos, na 
sua coleção, Já extensa, de documentos para a nossa história literária. 

(2) J. LúCIO D' AZEVEDO, Epocas dt Portugal Econômico, p. 383. 
Em 1738 cessou o paiamento de 800 mil cruzado• a que se ebriiOu o 
Rio, lnvent. tloi; Doe$,, VII, 294. 
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CONDE DAS GALVÊAS 

O conde das Galvêas, André de Mello e Castro 
( 1), subiu de capitão general das Minas Gerais a vice­
rei: empossou-se em 11 de Maio de 1735, e governou, 
com "louvaveis acertos", até 17 de Dezembro de 
1749 (2). 

Creou de novo os postos de capitães-móres das 
vilas ( 1739), para subordiná-las a pessôas de sua 
confiança; socorreu repetidamente, e com pontualidade, 
à Colonia do Sacramento; favoreceu os acréscimos da 
cidade, zelando e promovendo construções esplendidas. 
No seu governo ganhou ela tres conventos de freiras: 
das concepcionistas da Lapa, amplo e primoroso, com a 
capéla de sóbria e bôa arte (3); das Mercês, igualmente 

(1) Era filho de Dinlz de Mello, conde das Oalvêas, e como em­
baixador ã corte de Roma (Vd. P. Josll DE CASTRO, Portugal em Roma, 
1, 99, LisbOa 1939) imortalizou o seu nome, pois o ligou ã mais faus­
tosa e importante missão portuguesa que ainda !Ora ali recebida, em 
1718, vd. EDUARDO BRAZÃO, D. João V e a Sant'a Sé, p. 2, Coimbra, 
1937. Os coches que serviram para o grande espetaculo, da entrada 
do embaixador na cOrte pontifícia, foram de tal ordem soberbos, que 
alguns se conservam no Museu deles em LisbOa, vd. LUCIANO FREIRE, 
Catálogo do Museu Nacional dos Coches, p. VIII. M!RALLES, Hlst. ~Ili. 
do Bras., p. 171, diz que el-rei "movido da sua incomparavel grandeza 
se dignou conferir-lhe a mercê do titulo de Conde e a de Governador 
Geral das Minas Gerais". Daí se passou ã Bahia, e em ambos os 
lugares honrou as suas tradições . 

. . . um Melo e Castro 
Da esféra Lusitana feliz astro 
Jâ sucede ao bastão, que Almeida empunha; 
Deste heróe as virtudes testemunha 
Itãlia toda e as suas glorias soma 
Cheias de tanto nome a ilustre Roma". 

(CLAUD!O MANUEL DA COSTA, VIia-Rica, Obras, li; 246). 

(2) MIRALLES, op. clt., p. 171. 

(3) Fundado em 1744, sob os auspícios do arcebispo D. José Bo­
telho de Mattos, a expensas de João de Miranda Ribeiro e Manuel An­
tunes de Lima, o convento de freiras de Nossa Senhora da Conceição 
da Lapa foi o segundo da cidade, depois do Desterro (Vd. CRISTIANO 
MULLER, Mem. Hlst. sobre a Religião na Bahia, ps. 142-3, Bahia, 1923) .. 
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vasto e perfeito ( 1 ) e da Soledade, fundado a esforços 
d'um místico ardente - o jesuíta Gabriel Mala­
grida (2). 

Viéra Malagrida pelos sertões, do Maranhão à 
Baía, prégando à gente devota o Evangelho, n'uma 
linguagem inflamada e convincente, que lhe deu cré­
ditos de santo missionário. Chegou em Dezembro de 
1736 à Baía, recebido com profundo respeito. e gran­
geou tal autoridade que, durante os cinco anos em que 
ai esteve, nenhum outro dominou, como ele, as cons­
ciencias e as multidões. Quiz fundar um recolhimento 
para mulheres desamparadas. Pediu licença para Roma. 
Teve-a, mas para um convento de donzelas dotadas: 
levantou a casa das Ursulinas da Soledade (3). 

ATOUGUIA 

Sucedeu a Galvêas o conde de Atouguia, bisneto 
do homônimo que governára o Brasil no seculo an­
terior - D. Luiz Pedro Peregrino de Carvalho de Me­
nezes e Ataíde ( 4). Cumpriu a ordem régia de 26 de 

( 1) Foi o ouro do sertão que pagou o ardente voto de D. Ursula 
Lulza de Monserrate, primeira bemfeitora das Mercés da Bahia. Filha 
do coronel Pedro Barbosa Leal, solteira e rica, obteve licença, em 
1735, para fazer á sua custa um convento de freiras, que, em 24 
de Setembro de 1744, asilou as ursulinas, ainda hoje suas reclusas. 
(Vd. MULLER, op. cit., p. 143). 

(2) Deu origem ao convento da Soledade (lambem das ursulinas) 
o recolhimento que, no alto do Queimado, começou o padre Malagrlda, 
no seu esfôrço heróico para melhorar os costumes, corrigir a sociedade, 
depurá-la... A primeira pedra lançada em 15 de Agosto de 38, e a 
29 de Outubro de 39 se inaugurou, com l6 recolhidas, o pio estabe­
lecimento, transformado em 1753, pelo mesmo padre fundador, em 
convento de ursulinas. (O atual Colégio de Nossa Senhora da Sole­
dade comemorou dignamente o bi-centenário, e a respeito, no seu 
jornalzinho Arco !ris, Bahia, Outubro de 1939, a aluna Marta Dantas 
publicou uma evocação). 

(3) P. PAULO MURY, Historia de Gabriel Ma/agrida, trad. e pref. 
de Camilo Castello Branco, p. 74, Lisbôa 1875. Serviu de base á obra 
a do P. Matias Rodrigues, escrita ,em Roma em 1762. Menos os traba­
lhos apostólicos, infelizmente, do que o martírio, déram nome universal 
ao Padre Malagrida. "Em 1747 já tinha fundado, alem do da Bahia, ou­
tras (seminario) na Paraiba ... " P. Serafim Leite, Historia da Compa­
nhia de Jesus no Brasil, III, 225, Rio 1943. 

O alv. de 2 de Março de 1751 autorizou o P. Malagrlda a "fundar 
os Seminarios da Paraíba, S. Luiz do Maranhão, Belem do Grão Pará 
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Fevereiro de 1741, para vender a serventia dos oficios 
e cargos ( 1) a quem mais désse. Regularizou a nave­
gação para a costa d' Africa, afim de que a fizessem 
vários armadores, queixosos de exclusão injusta. Eri­
giu em vila a povoação da Barra do Rio Grande (2). 

CONDE DOS ARCOS 

Retirando-se para o Reino o conde de Atouguia, 
ficou o governo com o arcebispo D. José Botelho de 
Matos (3), o desembargador chanceler da Relação Ma­
nuel Antonio da Cunha Sotto Maior e o coronel Lou­
renço Monteiro (17 de Agosto de 54 a 23 de Dezembro 
de 55). O 6.e conde dos Arcos, D. Marcos de Noronha, 
nomeado vice-rei, depois de ter dado bôa conta de si nos 
governos de Pernambuco e Goiaz, assumiu o cargo 
naquela data (4). Atravessou os sertões e desceu o 
São Francisco, para chegar à Baía. Ha várias cartas 
topográficas que lhe comemoram a viagem (5). Reedi-

e Camutá é os fteaelhlmentes de 1,:arassú com os Estatutos das Ursu­
linas; o estabelecer semelhantes fundações m qualquer parte d'América", 
Pub/. do Arq. Na.e., XXI, 155. 

(1) Tomou posse em 17 de Dezembro de 1749; governou até 17 de 
A,:osto de 54 MlftALLl!S, op. clt., p. 174. Sucedeu-lhe na casa o filho D. 
Jerônimo de Atalde, envolvido na conspiração dos Tavares. de aucm era 
cunhado, e com eles decapitado na grande execução de 1750. Desapare­
ceu com o 12.• c9nde d• Atonrula esse ilustre titulo, vd. JOLIO DE CAS· 
TILHO, Llsbôa Antiga, VIII, 159. 

(2) ACCIDLI, M~m. Hl!t., II, 179. 
(3) !!' uma nobre figura eclesiástica, distinta pelo sentimento crls­

tlão e pela dignidade de sua conduta quando da expulsão dos jcsultas. 
Chegara á Bahia cm 1741, Já septuagenário. Alegou aliás, em 1758, os 
aeus oitenta anos de idade, para renunciar a Mitra. 

(4) MlllALLl!S, op. cit., p. 177. Governara Pernambuco, 1746-49, 
LORl".TO COUTO. op. cit., A. da B. N. XX1V. 214, e Ooiaz. A primeira 
mulher do marqu~s de Pombal foi sua sobrinha. Herdou-lhe o titulo o 
genro, filho do marquêi. de Marialva, que morreu em 1779 n'uma tou­
rada em Salvaterra (narrada em página famosa de Rebello da Silva). 
Este o 7.• conde. O 8. 0 , neto do vice-rei, ocupa maior espaço na his­
tória do f,rasil: tinha o mesmo cargo do avô qu:1ndo a corte para ct 
ae transferiu, cm 1807 (SANCHES DE BAENA, Familias Titulares e Gran­
acs de Portueat, 1, 121 ). 

(5) Doe.a, nt Arf. lfüt. Col., LlibG&. 
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ficou o fortim do Rio Vermelho, mandou ver de novo 
as nitreiras de Montes Altos (pelo lente da Aula mi­
litar, sargento-mór Saldanha) e contentou a côrte, 
tanto pelo subsidio que impôz aos póvos, para a re­
construção de Lisbôa a meio derrubada pelo terre­
moto de 1755, como pela execução que deu às ordens 
para prender e expulsar os jesuitas, em 1759. 

O 1.0 MARQUÊS DE LAVRADIO 

O marquês de Lavradio, que veiu incumbido de 
desterrar os jesuitas, foi o ultimo vice-rei instalado na 
Baía. Empossou-se em 9 de Janeiro de 1760, mas, 
gravemente enfermo, faleceu logo em 4 de Julho ( 1). 
E como as vias de sucessão não podiam ser utiliza­
das, por faltar o arcebispo, que faria parte do trium­
virato, assumiu sózinho o governo o chanceler Tomaz 
Ruby de Barros Barreto, revelando nisto muita am­
bição, que desagradou os militares, como o coronel 
Barros e Alvim, e, por fim, a côrte em Lisbôa. Esta 
não lhe aprovou a nomeação e mandou substituí-lo por 
novo chanceler, José cJe Carvalho de Andrade, e pelo 
coronel Barros e Alvim. 

Foi Tomaz Roby quem autorizou as festas mag­
nificentes que na Baía se celebraram em 1760, de re­
gozijo pelo casamento da princêsa herdeira do trôno, 
D. Maria, com o príncipe D. Pedro, seu tio - e que 
custaram 200 mil cruzados (2). 

(!) D. Antonio de Almeida Soares e Portugal, 3. 0 conde de Avln­
te~ e 1.0 marquês de Lavradio pelos serviços de D. Tomaz de Almeida, 
1.0 Patriarca de Lisbôa, seu tio, lôra governador de Angola de 1749 a 
53, ACCIOLI, op. cit., 11, 210; ELIAS ALEXANDRE, História de Angola, li, 
7-9. Lisbôa, 1937. Foi em seguida governador de Uivas e sargento mór 
de batalha. 

(2) Foram as lestas mais ruidosas que houve na cidade durante 
esse período, e vêm descritas no Invenl. dos Does., 1, 408 e segs. 

Tomaz Ruby, retirando-se para Lisbôa, construiu duas casas ás 
Portas de Santa Catarina, GUSTAVO Dli: MATOS SEQUEIRA, O Carmo t 
Trindade, lll, 36 e 49. 



VI 

GOVERNADORES DO RIO 

PRAÇA FORTE 

Valeu a invasão de Duguay-Trouin para apressar 
e completar as sobras de defêsa - em breve as mais 
perfeitas do Brasil - à volta do Rio de Janeiro. Entre 
os dous ataques francêses o engenheiro Pedro Gomes 
Chaves apontára a conveniencia de melhorar o forte 
da ilha das Cobras ( adivinhára a importancia estra­
tegica desse ponto). Cogitava-se de fazer o da Lage, 
à entrada da barra, de aperfeiçoar Santa Cruz e São 
João, com Villegagnon, a ilha das Cobras e São Se­
bastião do Castelo ( 1). Mais de um milhão de cru:rn­
dos consumiram estas obras em quinze anos - de­
clarou o governador Vahia Monteiro. Obedeceram aos 
conselhos do brigadeiro João Massé ("que no Rio de 
Janeiro se achava fortificando· aquela Praça" (2), 
donde passou à Baía). 

(1) Informação do cosmógrafo MANUEL PIMENTEL, Lisbõa, 7 de 
Março de 1712, Inventário dos Documentos, VI, 331. Que as obras do 
Castélo se adiantavam, prova a data sobre a porta do forte, 1713 (pe­
dra hoje no Museu Histórico Nacional). Francisco do Amaral Ourgel 
ofereceu-se para lazer a fortaleza da ilha das Cobras em 1714, Inv. dos 
Does., VI, 333. Aí Antonio .de Albuquerque "depois da entrada dos 
franceses", levantou bateria e trincheiras, cl. carta de Vahia Monteiro, 
1725, Publ. do Arq. Nac., XV, 49. Em 1727 mandou el-rei que se désse 
prelerencia á conclusão da Lage e ao forte da ilha das Cobras, se­
gundo as Indicações do engenheiro-mór do Reino Manuel de Azevedo 
Fortes, Publ. cit., XV, 216. Os engenheiros que então havia no Rio, Pe­
dro Gomes Chaves e Manuel de Mello, não pareciam suficientes, Publ. 
clt., XV, 217. 

(2) Carta do vice-rei, 31 de Julho de 1714, B. DO AMARAL, nota 
a Accloli, op. cit., li, 323. 
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FRANCISCO DE TAVORA 

Para suceder a Antonio de Albuquerque, veiu go­
vernar o Rio de Janeiro Francisco de Távora, que alia­
va à nobreza de sangue (irmão do Marquês de Tá­
vora, a experiencia de muitas comissões ( 1). Visitou 
as localidades da costa, prevenindo-lhes a defêsa; e 
deu inicio ao forte da Lage, que melhoraria conside­
ravelmente a segurança do porto (2). 

De acôrdo com as instruções dei-rei, assumiu in­
terinamente o governo, quando, em 1716, o deixou 
Francisco de Távora, o mestre de campo mais antigo, 
Manuel de Almeida Castelo Branco. Entregou-o no 
ano seguinte a Antonio de Brito de Menezes (3), que 
não completou o periodo, porque faleceu em 1719. 
Novamente o exerceu o mestre de campo, para cede­
-lo, em 17 de Maio de 1719, a Aires de Saldanha e 
Albuquerque Coutinho Mattos e Noronha, que gover­
nou até 1725 .(4). 

(1) Tomou posse em 7 de Junho de 1713. Desgostando-se com a Ca­
mara, pediu a el-rei para deixar o goyerno, o que lhe foi consentido ,n 10 
de Março de 1716, Catalogo, in Rev. do Jnst. Hist., li, 88-9. Voltou a Por­
tugal em Novembro, vd. Garcia, nota •1 Vernhagen, V, 321. Foi govern:i.J,1r 
de Angola com apenas 23 anos, em 1669; d,pois vice-rei da lndia, primeiro 
conde de Alvor, Governador das Armas do Alentejo, grande soldado (!a 
guerra de Espanha, que continuou ali;um tempo, apezar de já nomeado 
para o Brasil, doe. in An. da Bibl. Nac, L, 432, etc. Elias Alexandre 
da Silva Corrêa, História de Angola, I, 295. O 3.• conde de Alvôr e 
ultimo marquez de Távora foi seu neto . 

(2) O mestre de obras da Lage lo: Domingos Francisco de Araujo, 
disse em 1725 o governador Vahia Monteiro, Publ. do Arq. Nac., XV, 
49. Ele teve ordem dei-rei, em 1727, pari, concluir os trabalhos. 

(3) Tomou posse a 27 de junho de 1.:716 e . faleceu a 15 de Ma;o 
de 1719, depois de longa doença, vd. Garcia, nota a Varnhagen, op. 
cit. li, 322. • , 1, 

(4) Vd. Garcia, nota a Varnha~en, op. cit. V, 322. Sobre a luta 
que houve em 1716, no governo de Manoel de Almeida Castelo Branco, 
com os vereadores do Rio, vd. doe. in An. da Bibl. Nac., L, 14. ,Airts 
de Saldanha foi pai do 1.0 conde da Ega, vice-rei da lndia, Manuel de 
Saldanha de Albuquerque, yd. Teixeira de Aragão, Descrição Geral etc. , 
111,313. 
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O SANTO OFICIO 

O súbito interesse da Inquisição pelo Brasil coin­
cide com os tumultos das Minas Gerais e o "perigr 
francês". 

No seculo precedente o Santo Oficio se limitára 
à "visitação" de 1618. Fechára os olhos, complacente, 
para a situação especial da colonia, refúgio de cris­
tãos-nóvos - que se confundiam com o grosso da po­
pulação católica - e de mercadôres suspeitos de pa­
rentescos ou aliança judaica. O padre Antonio Vieira, 
saído desse meio, advogára a tolerancia, a assimilação 
suave dos "convertidos", dos que tinham renunciado a 
"lei velha" e, à capa de corrétos costumes religiosos, 
possuiam aqui engenho, loja ou terras de criar. A Res­
tauração, em 1640, observou essa politica discréta. 
Interrompeu-a apenas, ao começar o reinado de D. 
João V, o fator novo - das minas, para onde acor­
riam estrangeiros, homens de todos os crédos, muitos 
perniciosos e inadaptaveis. A coincidencia das datas 
autoriza a ilação. "Neste tempo principia a ser notavel 
o contingente do Brasil nas condenações. Em 1713, 
32 homens e 40 mulheres do Rio de Janeiro, e a aflu­
encia não pára nos autos seguintes" ( 1). D. Luiz da 
Cunha, no seu "testamento politico", diria que as de­
nuncias visavam muita vez à fazenda dos réos. . . (2). 
Esquecia-se do ambiente produzido pela mineração do 
ouro, pelas duas incursões francêsas. Entre a de 

(IY Lúcro DE AZEVEDO, História dos Cristãos Nóvos Portugueses, p. 
333, Lii;b0a 1922. "Só em 1709 figuram em auto delinquentes transporta­
dos do Brasil: cinco da Bahia e sete do Rio de Janeiro, uns naturais 
da colonia, outros do Reino, todos porem acusados por testemunhai 
residentes em Portugal. .. ", J. Lúcro D' AZEVEDO, Novas Epanáforas, p, 
144, Lisboa 1932. Em 1700, porem, houve na Bahia a primeira festa do 
patrono da Inquisição, S. Pedro Martim, feita pelos familiares do Santo 
Oficio, LORETO COUTO, Op. clt., A. da B. N., XXV, 9. 

(:1) Teatamenti> pelitico, 54, e J. LúCIO, lbd. 
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Duclerc e a de Duguay Trouin, o governador do Rio 
de janeiro prendeu numerosas pessôas, suspeitas de 
"inconfidencia" e judaismo. Algumas pediram auxilio 
aos francêses, e se foram com eles ( 1). A devassa que 
se seguiu abrangeu muitas e ricas familias, entre estas 
a do senhor de engenho Baltazar Rodrigues Coutinho, 
cuja filha, Lourença Coutinho (niãe de Antonio josé 
da Silva) deu entrada nos carceres da Inquisição, em 
Lisbôa, a 11 de Outubro de 1712 (2). Casou-se Lou­
rença com o advogado joão Mendes da Silva. Em 1726 
voltou à prisão, com o filho adolescente. Por fim, em 
1737, foi este segunda vez detido, identificado como 
judeu remisso, e condenado à fogueira ( auto de fé de 
18 de Outubro de 39) (3). A execução do poéta e 
comediografo, sem duvida o mais popular daquele 
tempo, foi o episodio culminante dessa fase crepus­
cular da Inquisição em Portugal. Da condenação, em 
1726, do Padre, natural da Baía, Manuel Lopes de 
Carvalho ("queimado vivo por impenitente partidario 
da lei mosaica") (4) nos diz o autor de "Mémoires 
instruitifs pour un voyageur", esmiuçando a respeito os 
impulsos generosos do rei. Habituara-se D. joão V a 
falar aos sambenitados para convencê-los do erro (5), 
atenuar-lhes o padecimento pela retratação, pela con­
versão pública, e o mesmo fez, com grande interesse, 
quando ia ser relaxado ao braço secular "un Prêtre du 
Brésil, ancien Chrétien, qui avait embrassé le judais-

(1) VARNHAGEN, Hist. Ger., Ili, 408. Carta de Manuel de Vas­
concelos Velho: " ... Esquecia-me dizer-lhe a quantidade de gente que 
se havia presa pelo Santo Oficio, que cuido passam de cem pessoas •.• " 
PIZARRO, Mem., ,, 74-5. 

(2) ANTONIO BAIÃO, Episódios Dramáticos da lnquisiçtío Portu-
guesa, II, 178, ed. do Anuário do Brasil. 

(3) BAIÃO, op. cit. , II, 206. Comenta e critica a descriçã o de 
Camilo n'O Judeu, que citamos a propósito do papel de Antonio Joi;é 
na literatura do seu tempo. 

(4) J. Lúcro, op. cit. , p. 333. 
(5) Mémoires lnstrutifs pour un voyageur dans les dlvers Stat1 

de l'Europe, I, 189, Amsterda m 1738. 
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me" (1), sujeito de 60 anos, irredutível na sua nega­
tiva. . . Réos extraídos do Rio de Janeiro, da Baía, 
de Pernambuco, figuraram nos autos-de-fé de 1720, 
1726, 1729, 1731, 1739 (2). 

Na America Portuguêsa a Inquisição não teve tri­
bunal proprio. Os processos corriam no Reino; não 
se instauravam nem cumpriam na colonia. Detidos os 
judaizantes, eram mandados a justificar-se em Lisbôa, 
donde dificilmente voltavam. Não medrou no Brasil, 
como no Perú ou no Mexico, o Santo Oficio, com o 
seu rito judiciario, os segrêdos, as depurações, as pro­
cissões dos penitentes, o fogaréo em que ardiam os 
sentenciados à morte. 

FIM DA INQUISIÇÃO 

No reinado de D. José I (que o começou decre­
tando que as sentenças de morte da Inquisição não se 
cumprissem teriam a sua regia aprovação) - o temido 
tribunal decaiu de importancia, quasi se extinguiu (3). 
O marquês de Pombal - amigo dos "iluministas", um 
tanto incrédulo, logo adversário furioso dos jesuítas -
considerou-o contrário aos interesses do rei. Serviu-se 
dele, é certo, para mandar queimar, no auto de 20 de 
Setembro de 1761, o ultimo desse período, o venerando 
padre Gabriel Malagrida - por sacrílego, sedicioso, 
herético. . . Logo, o ministro e a Inquisição se defron­
taram n'um incidente pitoresco. O intendente de po-

(1) Mémolres cit., 1, 189. Tinha o padre 44 anos, Rev. do /nst. 
1//st., IV, 331. 

(2) Vd. VARNHAGEN (e notas de R. Garcia ), op. clt., IV, 19-22. 
(3 ) VOLTAIRE, Candlde ou l'optlmlsme (1759), fantasiou a morte de 

Pangloss no auto de fé que se s eguiu ao terremoto de Lisbôa , em 1755. 
Essa Ironia repercutiu fundamente na Europa. Situa-se entre as sátiras 
feitas aos costumes ibéricos e assina la a campanha "iluminista" contra 
eles, a que deu alento e m 1751, o cavaleiro de Oliveira , Recreação Pe­
rlodica (tràd. de AQUILINO RIBEIRO, 1, 102, Lisbôa, 1922). 
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lida, João Inácio Ferreira Souto, escreveu em 1761 o 
livro "De potestate régia", em que salientava a pre­
eminencia do poder real sobre o eclesiastico. Descon­
tente com a doutrina, o inquisidor geral D. José de 
Bragança (aliás bastardo de D. João V, um dos "me­
ninos de Palhavã") mandou que dous Familiares do 
Santo Oficio, o conde de S. Lourenço e o visconde de 
Vila Nova de Cerveira, apreendessem os papeis do in­
tendente. Este, surpreendido, entregou tudo o que lhe 
exigfram, mas invocou os segredos do rei, que esta­
vam entre os seus manuscritos. Quizeram prendê-lo. 
Ciênte Pombal desse excesso, queixou-se ao rei, que 
logo detrminou fossem presos os dous agentes e ad­
moestado o inquisidor. Altercaram, Pombal e D. José 
de Bragança. Parece mesmo que o marquês teve de 
retirar-se para não ser agredido. Indignou-se mais o 
rei com a insolencia do inquisidor, ordenou que se 
recolhesse, com o irmão D. Antonio, ao convento do 
Bussaco ( donde só saíram em 1777) ( 1) e relegou ao 
esquecimento a instituição, cuja séde, o famoso palacio 
dos Estãos, ao Rocio, desaparecera no terremoto de 
1755. Em 25 de Maio de 1773, afinal,. baixou a lei 
que acabava com a distinção entre cristãos velhos e 
novos, igualando-os para os póstos e honras; proibiu 
que se usasse em publico, depreciativamente, a refe­
rencia à origem judaica dos que a tivessem, isto com 
graves penas. A lei de 15 de Dezembro de 74 aboliu 
a infamia em que incorriam os apóstatas. E sofreu a 
Inquisição completa reforma, que a transformou n'um 
tribunal régio ( alv. de 1 de Setembro de 7 4), sem a 
autonomia e a importancia de outr'ora: as sentenças 
capitais passavam a depender da aprovação do 
Paço ... (2). 

(1) JOSÉ MARIA ANTONIO RODRIGUES, Esparsos (Notas interessantes 
sobre o marquês de Pombal), p . 454. Coimbra 1934. 

(2) Vd. J. LÚCIO, 'op. cit. , p. 353-5. 
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"O ONÇA" 

Mais extenso foi o governo do mestre de campo 
Luiz Vahia Monteiro, "O Onça", energico, honrado, 
caprichoso, de quem o povo guardou o apelido. No 
"tempo do Onça ... " ( 1). Nesse periodo pelo menos 
duas fortalezas, Lage e ilha das Cobras, ficaram em 
condições de servir; as ordens régias foram cumpridas 
com severa exatidão. As originalidades de Vahia Mon­
teiro, porem, faziam prever a desordem mental, em que 
por fim caíu. Sempre em conflito com a Camara, va­
leu-se ela, em 1732, de sua doença, para declará-lo in­
capaz, ocasião em que assumiu o governo <l. mestre de 
campo Manuel de Freitas da Fonseca (2), para o trans­
mitir, em 26 de Junho de 1733, a Gomes Freire de 
Andrada. 

( 1) Locução popular, espalhada no pais, significa hoje tempo re­
moto, bizarro, como em Portugal (e ainda no Brasil), tempo dos afon­
sos, ou afonsinhos... Empossou-se Vahia Monteiro em 10 de Maio 
de 1725, vd. Publ. do Arq. Nac., XV, 11. Deposto por incapaz de go­
vernar, a sua mulher requereu se lhe désse curador, nomeado por c. r. 
de 22 de Abril de 1732, An. da Bibl. Nac., XLVI, 177. Mas, a mesma 
senhora (D. Antonia Basilia Vilas-Bôas) se referiu ao cruel e tirano 
gênero da morte que seu marido Luiz Vahia Monteiro governador que 
foi do Rio de Janeiro padeceu", devido a opôr-se ao cunho falso da 
moeda e outras irregularidades, Catálogo de Manuscritos, Boletim da 
Universidade de Coimbra, códices 556-630, p. 11, Coimbra 1935. Os 
conflitos com a Camara teriam a sua raiz nos interesses inconiessaveis, 
dos especuladores do ouro clandestino? 

Fôra Vahia um bravo na guerra de 1703, como se vê de carta sua, 
de 1728, Publ. do Arq. Nac., XV, 292. Sobrinho do Prior de Chaves, o 
visconde de Asséca tivera razões para não querer que viésse governar 
o Rio, Pub. cit., XV, 410. Bemieitor da igreja de N. S. de Rosário dos 
homens de côr, aí se conserva o seu retrato. 

(2) Carta de 24 de Outubro de 32, disse o mestre de campo: 
"Haverá nove dias que o nosso Governador Luiz Vahia Monteiro se 
acha delirando e por mais remedios que se lhe têm feito ... , Documen­
tos Interessantes, L, 261. 



VII 

NO TEMPO DE GOMES FREIRE 

Poucas figuras do Brasil colonial têm a impor­
tancia historica - e a massa de serviços - de Gomes 
Freire de Andrada, nomeado a 25 de Abril de 1733 ca­
pitão general e governador do Rio de Janeiro, cargo 
em que mof'r~u trinta anos depois ( 1). 

(1) Empossou-se a 10 de Agosto seguinte, Garcia, nota a Varnha­
gen, op. cit., V, 322-3. Nasceu Gomes Freire em Jurumcnha por volta 
de 16881 Varnhagen, ibd., IV, 232. Acabou Mestre de Campo General 
"em cu10 cargo completaram fellclssimos dias seus Ilm. Pae, o Snr. 
Bernardim Freire de Andrada, e seu llm. Tio o Snr. Gomes Freire de 
Andrada", Jubl/os da America, Llsbôa 1754, este ultimo o governador 
que pacificou o Maranhão depois do levante de Beckiman. "Versando 
a Universidade de Coimbra, e ouvindo o estrondo da guerra, que prin­
cipiou em 704 ..• passou logo ao Alemtejo em 707, e militou 23 anos 
naquela provlncla em praça de soldado e capitão de cavalos •.. " "Achou­
se presente em todas as batalhas, choques e revoluções desta guerra, 
em que se dlstln11uiu o seu valor com as ultimas provas de ser ferido, 
e prisioneiro". Elogiou-o André Ribeiro Coutinho: " •.. Servia no pe­
queno posto de Sargento-mór de cavalaria da Côrte, e proveu dele 
(S.Maj.) para o de Capitão General, para dar a conhecer a capacidade 
de V. l':x. pelo seu mais proprlo caracter ... " (Vd. FELIX PACHECO, 
Duas Charadas Bibliográficas, p. 283, Rio 1931 ). 

E' uma pagina autoblograflca, a carta de Gomes Freire, de 1751, a 
Diogo de Mendonça, expondo os seus serviços, Anais da Bibl. Nac., L, 
173-4. Nenhum documento diz melhor do seu espirlto do que a carta­
lnstruçtlo para o Irmão que ia substitui-lo no governo das Minas, em 
1752. De religião, franoueza e compostura fala a síntese de ações no­
t,il!tantes lnclulda ln Jubllos da Amulca e transcrita na Rev. do Arq. 
Publ. Mln., XXI, 515-8. 

Foram seus Irmãos, ligados á historia do Brasil, Henrique Luls 
Freire de Andrada, cujo bom governo em Pernambuco diremos, e José 
An!onlo, a quem deu o governo das Minas na sua ausencia, e que lhe 
herdou o titulo (2. 0 conde de Bobadella), e o morgado, que em seu 
favor Instituiu em 1761, vd. SANCHES DE BAENA, Familias Titulares e 
Grandes de Portugal, 1, 279, Llsbôa 1883. Outro Irmão, Ambroslo 
Freire, foi o ascendente do general Gomes Freire, o proto-mártlr da 
revolução liberal, executado em 1817. O titulo de conde de Bobadel!a 
é de 20 de Dezembro de 1758, renovado em 9 de Maio de 1763, na 
pessôa de José Antonio (que fal. em 1791) e cujo ultimo portador foi 
Gomes FrefreJ.. 3. 0 conde, 1774-1831. Passou á condessa de Camarlde, 
SANCHES DE HAENA, op. clt ., 1, 344. 
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CONCENTRAÇÃO DE PODER 

Porque sobreviesse a ameaça de guerra com Es­
panha e fosse conveniente dar uniformidade às admi­
nistrações convizinhas, el-rei concentrou nas suas mãos 
os governos de Minas Gerais (25 de Março de 1735) 
( 1) e de São Paulo, ( 1 de Dezembro de 1737) (2), 
de modo a fazê-lo, temporariamente, governador do 
sul ( a modo de Salvador Corrêa ou de D. Francisco 
de Souza no passado). Nas suas ausencias, regeram o 
Rio José da Silva Paes, Matias Coelho de Souza, José 
Antonio Freire de Andrada e Patrício h\finuel de Fi­
gueiredo. 

Essa virtual separação do Brasil em dous gover­
nos - o vice-rei ao norte, Gomes Freire no Rio, em 
Vila Rica ou em São Paulo - importava já o desloca­
mento do centro de direção do Estado, de sua séde his­
torica (a região do açúcar) para a vizinhança das 
lavras de oiro e das fronteiras que deviam ser defen­
didas. 

RIO DE JANEIRO 

Nenhuma cidade na colonia cresceu com a rapidez 
e a opudencia do Rio de Janeiro. 

( 1) Nomeado por carta regia de 4 de Janeiro de 1735, governou 
de Março desse ano até 15 de Maio de 1736, quando o substituiu Inte­
rinamente Martinho de Mendonça de Pina e de Proença. Voltou Gomes 
Freire a governar as Minas, de 26 de Dezembro de 1737 a 17 de Feve­
reiro ae 52, quando passou o cargo ao irmão, José Antonio, que nele 
ficou, de 17 de Fevereiro de 52 a 28 de Abril de 58. Reassumiu-o o 
conde de Bodabela em 28 de Abril de 58 e o conservou até morrer, no 
1. 0 de Janeiro de 63. (R. Garcia, nota a Varnhagen, op. cit., V, 360. 

(2) Carta-regia de 29 de Outubro de 1733, nomeára Gomes Freire 
eventual sucessor do conde de Sarzedas, que faleceu em 28 de Agosto 
d" 37. Entregou o togar a D. Luiz de Mascarenhas, governador de 
S. Paulo, em 12 de Fevereiro de 39. Voltando para o Reino, a carta­
regia de 9 de Maio de 48 subordinou de novo a capitania á do Rio de 
Janeiro, e nessa condição continuou, até a vinda do morgado de Mateus, 
Julho de 1765. 



Historia do Brasil 121 

Em 1726, reconhecêu Vahia Monteiro: "Esta 
terra é hoje um império, donde carrega todo o trafico 
a America e descarrega todo o peso e aviamento dos 
governos das Minas Gerais e São Paulo, que importa 
muito que os ministros que viérem para esta Cidade 
sejam homens de grande inteireza e talento ... " ( 1). 
Até 1766,. quando o vice-rei conde da Cunha mandou 
pavimentar a rua da Vala, esta era o limite, correndo 
ao longo do muro que o brigadeiro Massé fizéra entre 
os morros da Conceição e de Santo António - ex­
tenso e inútil, a defendê-la d'outra invasão, como a de 
Duclerc (2) . Beirando o mar, já as casas dos nego­
ciantes rompiam pela praia, n'uma invasão desorde­
nada, que começára em 1716 (3). No perímetro ur­
bano - entre a igreja do Rosário dos pretos, na Va­
la, ( 4) e os trapiches da rua Direita, sobre a maré -
grandes edificios testemunhavam a opulencia da praça. 
Igrejas artísticas - surgiram a Gloria do Outeiro (5), 
Santa Rita (6), Carmo, São Pedro (7), Lapa do Des­
terro (8) 

(!} Publ. do Arq. Nac. , XV, 145. 
(2) Gastou-se no muro cerca de 70 mil cruzados, Publ. clt. XV, 

214; mas na opinião de Vahla Monteiro era inutil, ibd., XV, 116. 
(3) Publ. do Arq. Nac., XV, 73. Começou a construir-se em 1714. 
(4) Gomes Freire: "esgotou a cidade por meio de uma· vala, de 

todas as aguas que faziam a sua habitação menos saudavel ... " Jubllos 
da Amerlca, cit. 

(5) A data gravada no pórtico é 1726. Foi doada a Mitra em 1753. 
Antonio de Caminha, seu ermitão, esculpiu em 1708 a imagem que, en­
viada para Portugal, foi ter a Lagos (Fr. Antonio de Santa Maria, 
Santuário Mariano, VI, 449, Lisbôa, 1719). 

(6) O hospital do Carmo é de 1733, a Igreja da Ordem 3.3 come-
çou a ser feita em 1752. · 

(7) Princlpada em 1733, é notavel pela planta redonda, de que se 
tornou o primeiro modêlo no Rio, talvez na colonia. Em 1739 o bispo 
Fr. Antonio de Ouadeluoe fundou ao lado o Seminario dos orfãos, MA­
CEDO, Um Passe/Ó, li , 6, 

(8) O Seminarlo da Lapa foi creado por prov. de 2 de Fevereiro 
de 1751. Fundou-o o P. Angeio de Siqueira, a quem se deve o Asilo 
de N. S. da Lapa, de Campos, destinado Inicialmente a Seminarlo, 1750, 
A. LAMEGO, Op. clt., Ili, 39. 
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Novos conventos: - Santa Tereza, da devoção do 
governador, que de fato o fundou ( 1), clarissas da Aju­
da, filhas do Desterro da Bahia (2), hospicio de Jeru­
salem, dos capuchinhos (3). Remonstruira-se o de Santo 
Antqnio (4), O paço do governo levou a data de 1743, 
decente e amplo, digno de ser real e imperial (5). "Re­
parou (Gomes Freire) o Aqueduto, donde bebe a Cida­
de, fazendo outro de maior magnificencia, e duração": 
os Arcos, sem duvida a mais vistosa obra de engenha­
ria do tempo (1744-50) (6). Edificou a "fortaleza da 
Ilha das Cobras" (7) e deixou o nome na inscrição 
da fachada da Casa do Trem (1762) (8). 

(1) "Tem fundado o Convento de N. S. do Desterro, para as Reli­
glosas de Santa Tereza, no qual emprega o que lhe resta dos gastos 
ordlnarlos da sua casa, alem das mesadas, com que assiste ha muitos 
anos .•. ", Jubllos da America. - As irmãs Jacinta de S. José e Fran­
cisca de Jesu~ Maria fundaram primeiro a capela do Menino Deus, 1742, 
ainda existente; e Jacinta, com a proteção de Gomes Freire e do bispo, 
obteve se fizesse o convento no local da ermida antiga, em 1750, MOREIRA 
DE AZEVEDO, O Rio de Janeiro, 1. 119. Faleceu essa Irmã em 1768. 
Teve Inicio a clausura canonicn de Santa Tereza em 1780 .• 

(2) Autorizada a creação em 1705, a pedra fundamental foi posta 
em 1745, pelo bispo D. fr. João da Cruz. As quatro Irmãs professas 
da Bahia deram começo ao noviciado em 3 de Maio de 1750. MOREIRA 
DE AZEVEDO, op. cft .. 1( 107. O convento da Aluda abrigou os tumulos 
provlsorlos de D. Mar a 1, da Infanta D. Mariana, da Imperatriz Leo­
poldina. Foi demolido em 1919. Em 1928 surgiu nesse local o bairro 
da Cinelandla. 

(3) A arquitetura é de Alpoim, 1740, lnvent. dos Does., VII, 328. 
Comes Freire mandou fazer o Hospicio para os capuchinhos Italianos 
em 1739-42. A rua chamou-se dos Barbonos. Na sua horta o des. 
Castelo Branco plantou os primeiros pés de café no Rio, 1771, MOREIRA 

DE AZEVEDO, lbd. l, 129. 
(4) A remonstrução total começou em 1750, Frei BASILIO ROWER, 

O Convento de Santo Antonio do Rio de Janeiro, p. 144, Rio 1937. 
(5) O arqultéto foi Alpoim, como diremos. 1743 ê a data que 

se conserva no dlstico sohre a porta principal do Paço da Cidade (nome 
que teve no reinado de D. João VI e no lmperio, para distingui-lo de 
S. Crlstovão, residencia do soberano fóra da cidade propriamente dita). 

{6) Lápides no local confirmam as datas, vd. NORONHA SANTOS, 
Rev. do Serv. de Patr. Hist., n. 4, 23. Parte da pedraria velu de 
Lisbôa, Já em 1741, Pubi. do Arq. Nac., XXI, 102. A planta do Aque­
duto foi influenciada pelo das Aguas Livres, de Lisboa, i:toria do rei­
nado de D. João V. 

(7) Jubiios da America, clt. 
(8) Inscrição na portada - hoje Museu Historico Nacional: "Lus/a­

dum primo /osepho sceptra tenente, qul regum exempium est, maximus 
orbis honor, et Bobadeiia comlfe imperltante ub auras hae est milltibus 
confabrlcata Domus. Ano Dnl. MDCCLXll". 
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O CASO DA SE' 

Até t 7 49 dividia-se a cidade em duas f reguezias, 
Sé e Candelaria. Teve mais duas, Santa Rita e S. 
José, por alvarás de 5 e 30 de Maio de 1753 ( 1). 
A necessidade de mudar a Sé do morro do Castelo 
para a praia induziu o cabido - em t 734 - a trans­
ferir de surpresa a imagem de S. Sebastião para a 
igreja da Santa Cruz dos Militaes, com os protestos 
da Irmandade respectiva (2). Mas a igreja ameaçava 
ruina, e o corpo capitular passou para a de Nossa Se­
nhora do Rosa rio ( t de Agosto de 37), mais espa­
çosa, embora incompleta, onde ficou, sempre à espera 
de tectos próprios, até 1808 (3). De fáto se cuidou de 
fazer catedral condigna, no largo de S. Francisco de 
Paula. Lançou-lhe a primeira pedra Gomes Freire, em 
20 de Janeiro de t 749. Interrompeu as obras em t 752, 
premido pelas despesas militares, e parece que só as 
retomou o conde de Rezende, em t 796, para abando-

(1) Até 1809, quando foi creada a de S. João Batista lia Lagoa, 
persistiram as quatro freguezlas. Vd. F. B. MARQUES PINHEIRO, Irman­
dade do Santlsslmo Sacramento da Rreguezla de N. S. da Gloria, p. 8, 
R'o 1899. · 

(2) C. R. de 27 de Out. de 1733 autorizou a transferencla, Publ. 
d,, Arq. Nac., XXI, 302, mas a de 11 de Agosto de 39 mandou Indicar 
outra li;reja. 

Data a Irmandade militar de Santa Vera Cruz de 12 de Julho de 
1700. MACEDO, Um Passeio etc., II, 253. O templo atual começou a 
ser feito em I de Setembro de 1780, pelo risco (não direção) do bri­
gadeiro José Custodio de Sá e Faria ; e foi sagrado em 1811, com a 
assistencla do Principe Regente . As obras de talha são ai de mestre 
Valentim, MACEDO, lbd., li, 261. 

(3) Planta de Carlos Mardel, 1747, Publ. do Arq. Nac., XXI, 103. 
Em 1808 a Sé foi Instalada na Igreja do convento dos carmelitas, 

que teve o nome de capela real (depois Imperial), e contlnúa com aquela 
dignidade: a Catedral do Rio de Janeiro. Para o Rourlo se mudou( 
tomando o Jogar do capitulo, o Senado da Camara da cidade, e dai 
saiu, em 9 de Janeiro de 1822, para pedir ao prlnclpe D. Pedro que 
"ficasse" no Brasil. 
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nã-las no ano imediato. Foram aproveitadas em 1811 
para a real academia militar ( 1). 

VISÃO DE CONJUNTO 

Não faltou a Gomes Freire a indispensavel visao 
de conjunto, que désse à cidade melhor, ou aceiado 
aspecto, em contraste com o desalinhado e o imprevisto 
do seu crescimento impetuoso. "Procura e persuade à 
ereção dos Templos e simetria dos edificios para esta­
belecer igualmente o Culto Divino, e formosura da 
Cidade" (louvaram-no os acadêmicos, nos "Júbilos", 
de 1752). Impoz ao desenvolvimento das ruas o tra­
çado, que as retificou, da praia à Vala, e abriu o ter­
reiro da Polé (largo do Paço) em quadrilatero ornado 
de casas nobres, chafariz ao centro (2), ao fundo o 
convento e as duas igrejas carmelitas, que lhe dariam 
alguma semelhança com o Terreiro do Paço, de Lis­
bôa, posterior ao terremoto. 

O BRIGADEIRO ALPOIM 

O braço direito de Gomes Freire nas obras que em­
preendeu foi José Fernandes Pinto Alpoim, engenheiro 
e matemático, que, além das construções que dirigiu, 

(1) Depois palacio da exposição de 1874 e Escola Politécnica. 
Muitas pedras das obras da Sé foram empregadas na construção do 
Teatro de S. João, depois de S. Pedro de Alcantara, que ardeu em 1853. 

(2) Cf. Carta-régia de 2 de Maio de 1747. De "chacaras ou quin­
tas", em que vivia a gente abastada, falou Vahia Monteiro, 1728, Publ. 
do Arq. Nac., XV, 251. O espanholismo chácara indica o trato dos 
vizinhos do sul, que não Influenciou igualmente o norte, donde, na 
Bahia, quintas, roças ... 

No largo do Paço - obras dirigidas pelo arqultecto Alpoim - se 
fez um chafariz artlstico (autorizado em 3 de Maio de 47), substituido 
mais tarde por melhor obra, José Mariano Filho, Os três chafarizes de 
Mestre Valentim, p. 35, Rio, 1943. 

Subsiste do primeiro plano o arco do Telles, uma das relíquias desse 
11rbanlsmo. 
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fez na terra discipulos hábeis, que lhe continuaram a 
influencia. Em 1749 declarou ter de serviço 25 anos, 
ufanando-se de "Mestre da aula e e.reação do Terço 
da Artilharia, sendo igualmente ciênte ( o que rara­
mente se encontra) na profissão de Artilharia, de que 
ha dado ao prélo dous tomos, um de Artilharia, outro 
de Bombeiros, obras muito ciêntes e de grande utili­
dade: é o primeiro oficial destas Províncias nesta im­
portante profissão ... " ( 1). Aqui estava, pois, desde 
1724. Sargento-mór de artilharia, foi quem inaugurou 
aquela aula, ou Academia militar do Rio de Janeiro, 
como lhe chamava. Para os alunos escreveu o "Exame 
de Artilheiros" ( impresso em Lisbôa, t 7 44) e o "Exa­
me de Bombeiros" ( em Madrid, 17 48), os primeiros 
que, no gênero, se publicaram em português (2). 

Honram a ciência de Alpoim - perpetuam-lhe o 
nome - o palacio de Ouro Preto, o do Rio. cujos sa­
lões iluminados lembravam os da Europa (3), os con­
ventos da Ajuda, e de Santa Tereza, dos capuchinhos, 

(1) Inlormação de Gomes Freire, Rio, 8 de Março de 1749, An. 
da Blhl. Nac., L, 114. Crê-se que nasceu na Colonla do Sacramento 
em 1695, vd. Garcia, nota a O Uruguai, ed. da Acad. Bras., p. 120, 
filho do mestre de embarcação Manuel Fernandes, um dos naufragos da 
expedição de Jorge Soares de Macedo, em 1680, e d'uma senhora Alpolm, 
de B•ienils Aires. Estudou no Reino, talvez com o grande engenheiro 
Azevedo Fortes, a quem , nos seus dous llvros, chama "meu mestre" . 
Depois de relevantes serviços prestados no Rio de Janeiro e nas Minas, 
acompanhou ao sul Gomes Freire, em 1752. Faleceu em 1770. Vd. VIEIRA 
FAZENDA, Rev. do lnst. Hlst., v. 93, p. 348. José Rasillo da Gama 
dedica-lhe respeitosos louvores, lembrando aliás a amizade que o ligava 
a seu filho Vasco, que chegou a tenente-coronel e morreu no mar, Indo 
para a Colonia, depois da guerra das Missões. 

(2) Coube a FELIX PACHECO, Duas Charadas Bibliográficas, Rio 
1930, desfazer a lenda, de terem sido Impressos no Rio de Janeiro os 
livros de Alpoim, na "segunda oficina de Antonio Isidoro da Fonseca". 
Provou que de fáto existiam as tipografias de José Antonio Plates, em 
Llsbõa, e de Francisco Martinez A bad, de Madrid, Indicadas no frontis­
plcio da obra. Até a cabal demonstração de FEL!X PACHECO se Julgára 
supóstos aqueles nomes, a ocultarem o editor clandestino, cuja fâbrica 
foi mandada destruir em 1748. Antonio Isidoro pouco trabalhou no 
Brasil. 

Sobre a Academia militar, vd. o cap. XXII. 
(31 Ao sr. de la Flotte a cidade pareceu opulenta, em 1757, e o 

palaclo agradou, na festa oferecida aos oficiais francêses, bizarra pela 
falta de senhoras, A. TAUNAY, Viajantes do Brasil Colonial, p. 112, 
S. Paulo 1938. 
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o Aqueduto, a Casa do Trem. E a harmonia, a digni­
dade dos seus projétos de conjunto, como o largo do 
Paço. 

A RELAÇÃO NO RIO DE JANEIRO 

A requerimento dos moradores das Minas, que 
queriam os processos despachados com rapidez em 
tribunal próximo, creou El-rei, em 16 de Março de 
1751, a Relação do Rio de Janeiro, tirando à da Baía 
as comarcas do sul ( 1). Essa divisão de jurisdições 
importava a virtual transferencia do governo da Baía, 
para o Jogar donde as Minas, São Paulo e a fronteira 
meridional já ,eram administradas e socorridas, o Rio 
de Janeiro. O ato completar, que se praticou aliás sem 
maiores explicações, consistiria na mudança da capital, 
doze anos depois. Instalou-se a Relação em 15 de 
Julho de 52 (2), com oito desembargadores do Reino 
e dous da Baía. 

(1) Doe. ln An. da Bfbl. Nac., L, 272. Desde 1734 se tratava 
dessa crP.ação, lembrada de novo, em 1740, pelo Guarda mór Pedro 
Dias Pacs Leme. 

(2) Carta do chanceler Joio Pranclaco Peralra de• Vasconcetoa, 
An. da Blb/. Nac., L, 247, 



VIII 

FRONTEIRAS DE NORTE E SUL 

A pilhagem do Rio de Janeiro por Duguay-Trouin 
não foi a unica consequencia da intervenção de Por­
tugal na guerra a Luiz XIV. O tratado de Utrecht 
compensou-lhe fartamente os prejuizos. 

UTRECHT 

Frágil, bem se viu, era o poder maritimo de Por­
tugal então: n'um congresso de paz ( qual o que, em 
Utrecht, poz fim à guerra de tantos anos) grandes 
diplomatas valiam por várias esquadras. O conde de 
Tarouca e D. Luiz da Cunha souberam encaminhar 
as negociações para um ajuste de limites na America 
razoavel e sagaz: ganharam com a sua habilidade o 
que, por força das armas, custaria um preço incal­
culavel. E ganharam duplamente: assim a demarca­
de direito que a justificava. Esse principio era da 
ção que propuzeram, como a preliminar, do principio 
posse efetiva e pacifica anterior à guerrà, que devia 
prevalecer sobre a conquista, sobre a usurpação e 
a violencia: embora ainda não se chamasse o de 
"uti possidetis" ( designação que teve depois), já era 
a doutrina do tratado de 1750, estabelecida em lin­
guagem simples e clara. O tratado geral de paz levou 
a data de 11 de Abril de 1713; e o de paz e amizade 
entre Portugal e Espanha, que lhe foi complementar, 
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6 de Fevereiro de 1715 ( 1). Neste se estabelecia: 
praças e territorios "se restituirão sem reserva alguma; 
de sorte que os limites e confins das duas monarquias 
ficarão no mesmo estado que tinham antes da presente 
guerra" (Artigo 5.0

) (2). Tal "statu quo ante bellum" 
consagrava a mesma teoria do trata do de 1668 ( igual­
mente inspirado pela idéa do "uti possidetis") e com­
pletava-se com a devolução imediata da Colonia do 
Sacramento aos portuguêses. 

O AMAZONAS 

Quanto aos francêses, cederam tudo o que os 
dous felizes plenipotenciários reivindicavam. Regozi­
jaram-se eles: "Tudo o que pretendíamos de França 
a respeito do Maranhão, era a desistencia das terras 
do cabo Norte, e não se esperavam d'antes mais que 
aquelas em que se achavam os fortes de Araguarí e 
Camaú: mas agora nos ficam cedidas sem alguma 
limitação, antes com grande aumento de nos darem 
em propriedade toda a margem septentrional do rio 
das Amazonas; e na verdade que, se quizermos inten­
tar o comercio por este rio, como já se mostrou que 
era fácil, chegando as tropas portuguêsas até Quito 
e vizinhança do mar do Sul, podemos julgar de suma 
importancia ter esta porta franqueada no Perú, a qual 
EI-Rei de França reconhece que nos tóca, e lha fecha­
mos a ele supôsto que nem para uma, nem para outra 
circunstancia tivessemas ordens" (3). 

(1) O tratado de suspensão de armas foi mandado publicar no 
Brasil em 9 de Março de 1713, Doe. Hist., XLll, 113; e as festas co­
memorando a paz, em 16 de Novembro, lbd., p. 305. 

(2) Vd. CORRÊA LUNA, Campafla dei Brasil, 1, 445. 

(3) EDUARDO BRAZÃO, Relações Externas de Portugal, Reinado de 
D. João V, 1, 267. - Note-se que pelo tratado de 1703, contra a França, 
impuzera el-rei de Portugal: "Que não se poderia fazer a paz .•. sem 
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Não podia ser maior o exito diplomático. Fixava 
a fronteira norte na barra do Oiapock ( art. 8.0

), com 
a declaração solene de que o rei de França desistia 
"de toda a pretensão sobre a navegação e uso do rio 
das Amazonas ... " ( art. 11.º ... ) ( 1). Coroava de 
golpe o sonho antigo do padre Figueira e de António 
Vieira, d'um dominio amazônico livre de intrusos, e o 
esforço metodico de missionários e capitães que o 
tinham defendido até aí, descoberto e desbravado. 
Triunfo perfeito e imenso - confinava os francêses 
da Guiana no seu núcleo de Caiena e impedia-lhes 
definitivamente a expansão para o sul! 

Se a mesma vitória de firmeza e persuasão désse 
a Portugal a posse dos campos adjacentes a Colonia 
do Sacramento, o Brasil estaria nitidamente delimitado, 
da zona equinocial às margens po Prata. 

Era um cruel episódio, que continuava. . . . Con­
tinuaria mais de um seculo ! 

A PERDA DA NOVA COLONIA EM 1705 

Restaurada, como vimos, a "Nova Colonia" em 
1683, prosperava com bôa lavoura de trigo e expor­
tação de couros (além de alguma carne salgada) (2) 
quando sobreveiu a guerra da "sucessão de Espanha". 

Governava-a um soldado enérgico e inteligente, 
Sebastião da Veiga Cabral. Pressentira o perigo d'uma 

que ele cedesse qualquer direito que pretendesse ter ás terras do Cabo 
do Norte, as quais pertenciam ao Estado do Maranhão", não obstante 
o tratado provisional, de 1700. 

(1) Vd. JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, Fronteiras do Brasil, 
ps. 115-6. 

(2) Veiga Cabral enviou varias pipas com carnes salgadas para a 
Bahia, numa tentativa de iniciar esse comercio, só devéras interessante 
quando se descobrisse o sistêma de "xarquear", introduzido no Rio 
Grande por um cearense, no segundo quartel do seculo XVIII, como 
diremos. 



130 Pedro Calrnon 

luta desigual e pedira auxilios ao Rio de Janeiro e à 
Baía. Desta lhe mandou o governador geral 600 ho­
mens em 1703 ( capitães Luiz Tenorio de Molina e Ma­
nuel de Moura da Camara) ( 1) e um navio carregado 
de farinhas. Pouco teve do Rio de Janeiro (2). Em 
Buenos Aires, porém, os moradôres queriam a guerra, 
para livrar-se do pequeno comercio português, defronte; 
e os jesuítas espanhóes, receiosos de que lhes desen­
caminhassem os indios das "reduções". Foi com ale­
gria que o governador Valdez Inclán cumpriu a ordem 
para atacar a Colonia. Por terra e agua a investiu 
4 de Outubro de 1704), com 480 espanhóes e mais de 
4 mil índios. Mas, por seis mezes, debalde tentou 
ganhar a fortificação e esmagar-lhe a defêsa. Veiga 
Cabral e os seus soldados bateram-se com admiravel 
tenacidade, embora sem esperança de melhor sucesso, 
pois, com o apertado cerco em que estavam, teriam 
de optar entre a capitulação pela fome ou a morte em 
campo aberto. Salvou-os uma esquadra de quatro na­
vios do Rio de Janeiro, que repeliu os barcos espanhóes 
de bloqueio e transportou para aquela praça o bravo 
governador e todos os portuguêses ( 4 de Março de 
1705) ( 1). Acolhidos aqui com honras e festas, van-

(1) ROCHA PITTA, Hlst. da Amer. Port., p. 365. E MIRALLES, 
Hlst. Mil. do Brasil, ps. 160-1. 

(2) E' de 1703 o roteiro, por terra, da Colonia a Lai:una, beirando 
o mar, de Domingos da Filgueira, cf. AUGUSTO PORTO ALEGRE, A Fun­
dação de Porto Alegre, e FERNANDES BASTOS, Anais do II Con1:r. Sul­
Riograndense, 1, 298. 

(3) Vd., sobre o episodio e biblioi:rafia, JONATAS DO REGO MONTEIRO, 
A Colonla do Sacramento, 1, cap. IV e V, Porto Alegre 1937. O go­
nrnador do Rio esclareceu, o exilo da retirada se devia á fragata 
guarda-costa, que dispersou os navios inimii:os, /nvent. dos Does., ll•bt, 
Nac., VI, 299 (Rio 1921). Ha na Bibliotéca d'Ajuda (Lisbõa) um codice 
Inédito, Representaç4o estudiosa e ulil para as Ma;., erandeza e vas­
salos de Portugal. Dedicado a Sere11. Jllaj. do Snr. Rei D . João o V. 
Feita por ordem do Snr. Rei D . Pedro o 2 .• . Composta pelo sareento 
mór <!e batalha SebastlO.o da Veiga". 

Era Irmão de dous outros militares, Francisco Xavier da Vcli:a Ca­
bral, General de batalha, que serviu 60 anos, e Francisco da Veiga 
Cabral, lambem general, que morreu governador de Traz os Montes. 
Foi seu herdeiro Francisco Xavier, como disse o sobrinho, ajudante 
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gloriaram-se de não ter deixado aos vencedôres pedra 
sobre pedra, na Colonia arrazada ( 1) . Valdéz lnclán 
completou-lhes o trabalho, acabando com os ultimos 
vestígios da ocupação português a: e voltou Prata 
ainda uma vez, ao exclusivo domínio de Espanha. 

Patenteara-se o erro da edificação da Coionia em 
terreno desfavoravel, plano e escasso, impossivel de 
defender-se sem o auxilio d'uma frota poderosa, que lhe 
protegesse o porto, a linha de abastecimentos e a re­
tirada. Sem esquadra, valeria pouco 

A praça, que avassala, e que domina 
O gigante das aguas, e com ela 
Toda a navegação do largo rio. . . (2). 

Pensãra-se, é certo, n'outro estabelecimento, mas 
em Montevidéo, togar defensavel, em face do oceano, 
junto ao sêrro onde um castelo seria amparo eficiente 
e soberbo. Assim propuzéra D. Francisco Naper de 
Alencastre, e em 1702 se lhe aprovára a idéa (3). Não 
se executou logo por ter rebentado, no ano seguinte, 
a guerra "de sucessão da Espanha" . Tal demóra a 

do marquês de Lavradio, Francisco .Antonio da Veiga Cabral, cm 1768, 
Jnvent. dos Does., li, 206. Em 1717 requerera o senhorio da Ilha de 
Santa Catarina , Documentos Históricos, XLtX, 218. Contamos como se 
envolveu no levante de Ouro Preto, sufocado pelo conde de Assumar, 
que o remeteu preso para o Reino, onde faleceu, no Castelo, cm 1730. 
Isto nos diz CAMILL0 CASTELLO BRANCO, Sentimentalismo e Historia, 
p. 154 nota, Porto 1897, dando-lhe o nome de João e perpetrando outros 
equivocas a respeito do nosso heróe. 

(1) Um dos companheiros de Veiga Cabral era o capitão de ca­
valos Leonel da Gama Belles, (prisioneiro na expedição de Jorge Soares 
de Macedo, capitão em 1700, doe. ns. no arq. do Autor). bisavô do 
poéta José Basilio da Gama, cujo poema Uragual, 1769, celebrizou a 
contestada região limltrofe. O bastão de comando de Veiga Cabral estã 
no convento de Santo Antonio, por doação e ex-voto do general. 

(2) O Uragual, canto li, p. 27 (Vd. edição da Academia Brasi­
leira, Rio l!J4 I). 

(3) " . . . D. Francisco Naper de Alencastre foi o que Inculcou a 
povoação nas terras de Jl.1ontevidéo . •• ", pa recer do Conselho Ultra­
marino, 1703, Jnvent. dos Documentos, VI, 275. 



132 Pedro Calmon 

prejudicou sem remédio. Retomada em 1724, frus­
trara-se-ia por inoportuna, ou temerária. . . ( 1). 

A obcessão da Colonia do Sacramento entrára os 
espiritos; e projetou-se no tratado de Utrecht como um 
desagravo. 

DEVOLUÇÃO DA PRAÇA 

Os diplomatas portugueses obtiveram que do Tra­
tado contasse a devolução de "territorio e colonia do 
Sacramento", que se daria sem demora ou subter­
fugio. De fáto, o capitão mór de Santos, Manuel Go­
mes Barbosa (soldado da guerra passada, naquele 
governo desde 1709) foi nomeado - em 20 de Se­
tembro de 1715 - governador da praça a ser restau­
rada; organizou no Rio de Janeiro uma expedição, com 
duas companhias de infantaria; e tomou posse de suas 
funções, sobre as ruínas da Colonia, em 16 de No­
vembro de 1716. 

Governava Buenos Aires o mesmo Baltazar Gar­
cia Rós, que a conquistára dez anos antes. Á pri­
meira noticia da restituição, pactuada em Utrecht, 
opuzéra os seus reparos, achando-a nefasta para os 
dominios de Espanha; e esta mesma opinião ·mani­
festa ram os moradores de Buenos Aires. Sem poder 
anular o tratado, Garcia Rós lembrou a maneira há-

(1) LUIS ENRIQUE AZAROLA GIL, H/st6rla de Colonta dei Sauamento, 
p. 84, Montevidéo, 1940. E' curioso que o Conselho Ultramarino, em 
1703, sem atinar com a vantagem geográfica de Montevidéo, insistia: 
"por ora trate só de fortificar a Nova Cotonla do Sacramento . . . " 
Sebastião da Veiga Cabral opuzéra-se ao estabelecimento de Montevidéo, 
carta de 16 de Maio de 1702, dizendo: "não se deve edificar para se 
perder ... " De fáto, sem o domínio do mar, e isoladas do continente 
por uma vasta região deserta, ou infestada de lndios hostis, nenhuma 
das duas praças se poderia manter . 

Ao s er conctuldo, entretanto, o pacto de Utrecht, o governo por­
tuguês pensava em ocupar Montevldéo. Preferiu a Colonia , "e para a 
sua guarnição e delesa o terço que foi destinado para Montevidéo ... ", 
Inventario dos Doe. , VI, 369. 
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bil de neutralizá-lo, que era ceder apenas o que "pos­
suíam" os portugueses em 1705, isto é, a fortaleza 
com o territor'io que alcançasse uma bala de canhão ... 
( 1). Sensível aos embargos vindos do governador e 
do povo de Buenos Aires, a côrte de Madrid começou 
a atender-lhes, mandando protelar a entrega da praça 
(ordem que chegou fóra de tempo) (2), e, em seguida, 
aceitando a interpretação, do "alcance do tiro de 
canhão", que devia ser sustentada a todo custo. Por­
tanto, desde 1717, o auspicioso tratado de Utrecht 
deixou de prevalecer nas suas pacificas intenções, 
quanto ao rio da Prata : reabriu-se o problema da 
guerra latente, da guerra virtual, insoluvel. 

Lisbôa e Madrid não se entenderam mais na de­
finição do "territorio" cedido. Para Portugal, era to­
da a margem direita do Prata (3); para Espanha, 
limitava-se à faixa coberta pelos tiros disparados da 
Colonia, ilhada no seu baluarte, sem campos de abas­
tecimento, sem lavouras que a alimetnassem, sem ga­
dos de que se valesse para o açougue e o comercio . .. 

Repósta a questão nestes termos, quiz o governo 
português prevenir a ocupação da costa, alem da Co­
lonia, tomando, antes dos espanhóes, a enseada de 
Montevidéo. O mestre de campo Freitas da Fonseca 
ali se instalou, com uma pequena força expedicionaria, 
em 1723 (4) . -Ato continuo, o governador de Búenos 
Aires, Don Bruno de Zabala, que, de longa data, tinha 

( 1) Carta de Buenos Aires, de 7 de Dezembro de 1715, ln C0RR~A 
LUNA, Campa/la dei Brasil, 1, 453. 

(2) Real cédula de li de Outubro de 1716, aceitando a interpre­
tação do " alcance da bala", C0RRtA LUNA, op. clt., 1, 461, e de 26 do 
mesmo mez e ano, mandando retardar a entrega da Colonla, ibd., 1, 463. 
A préssa com que se houve o governo português obstou a que esta ti­
vesse efeito. 

(3) Já o governador do Rio de Janeiro, 31 de Agosto de 1703: 
" • . . a dita posse deve es tender a todas as mais terras que se segue m 
que ficam da parte da margem do rio da Prata orienta l • •. ", Inv. dos 
Does., VI, 279. 

(4) AZAR0LA GIL, Hist. de Colonia dei Sacramento, p. 84. 
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instruções para fortificar aquela posição, saiu com 
muita gente para desalojá-los ( 1). A luta assumma 
proporções extensas. Terminaria em todo caso desfa­
voravel aos portugueses (2), em menor numero, e 
distantes d'uma base de suprimentos - o Rio de Ja­
neiro. Em face da resolução de Zabala, que, por terra 
e mar, se lançou sobre Montevidéo, resolvido a reavê­
-la de qualquer modo, Freitas da Fonseca preferiu 
retirar-se sem combater. Evitava um assédio, seme­
lhante ao que sofrêra Veiga Cabral, ou um desastre 
analogo ao de D. Manuel Lobo. Em 19 de Janeiro de 
1725 (chegára em 22 de Novembro anterior) reem­
barcou a sua gente. Abandonou ao competidôr a co­
biçada península ( 3) . 

Não se contentou Zabala com a posse do terreno: 
fundou ali um posto militar, convocou várias familias 
rurais, de Buenos Aires, para colonizá-lo, e lançou 
enfim os fundamentos de uma praça forte. Montevidéo 
não seria mais inquiétada pelos portuguêses, que per­
deram em 1724, simultaneamente, a banda oriental do 
rio da Prata e a possibilidade de conservar muito tem­
po a sua Colonia do Sacramento, solitária em frente a 
Buenos Aires, de fáto separada definitivamente do 
"conjunto" brasideiro. 

(1) Nota escrita pelo filho de Zabala, e apõsta ao seu Dario: 
que o rei de Espanha lhe dera ordem, em 1716, para povoar e forti­
ficar Montevldéo, vd. PEREIRA PINTO, Limites do Brasil, Rev. do Inst. 
Hist., XXX, 2.a parte, p. 203. Em 1716, Real cedula de 11 de Outu­
bro, C0RRÊA LUNA, op. cit., 1, 461, mandou o rei a Garcia de Rós Im­
pedir aualquer desembarque português em Montevidéo ou Maldonado. 
A autorização para povoar e fortificar, pediu-a Zabala, e velu em ce­
dula real de 13 de Novembro de 1717, CORRÊA LUNA, ibd., 1, 466, o que 
cumpmt o governador. Vd. lambem FALCÃO ESPALTER, in Hlst. de la 
Naclon Argentina, Ili, 576. 

(2) Os espanhóes "lhe arrebataram o gado, pondo-se tambem em 
termos de lhe embaraçar á agua, o que visto pelo comandante se resol­
veu a retirar-se ... ", An. da Blbl. Nac., L, 444. 

(3) L. E. AZAR0LA GIL, Los Orlgenes de Montevldéo, p. 84, Buenos 
Aires 1933. O governador do Rio de Janeiro, Aires de Saldanha, man­
dou prender Freitas da Fonseca e os seus o ficais; mas foram soltos por 
carta de 30 de Março de 1725, An. da Blbl. Nac., L, 445. 
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A doutrina de Utrecht ( o limite natural do rio da 
Prata) teria de ser revista em 1750 (tratado de Ma­
drid: em vez do "limite natural", o "uti possidetis" ... ) . 
Não mais o Prata, porém o rio Uruguai e os seus sete 
póvos ... 

FORTIFICAÇÃO DA COLONIA 

Mndou comtudo el-rei - em 1718 - levantar na 
"nova Colonia" fortaleza de quatro baluartes traçada 
por um dos engenheiros do Rio de Janeiro e guarne­
cida por um terço de 500 homens ( 1). Em 1721 entrou 
a governá-la Antonio Pedro de Vasconcellos, que por 
vinte e oito anos exerceu com valôr inexcedivel o co­
mando e a administração da praça (2). Tres lévas de 
imigrantes portuguêses, 60 casais em 1717, 60 em 1718, 
60 em 1719 (3), déram-lhe animação e prosperidade. 
A exportação de couros, o contrabando de Buenos 
Aires, de que se tornou o fácil entreposto, o comercio 
com os espanhóes, apezar de proibido do lado de lá, 
enriqueceram a pequena população da Colonia até 
1736. Já em 1722 abrangia 18 ruas, quatro terreiros, 
327 casas (4) . Por isso mesmo os vizinhos, preocupa­
dos, impacientes, quizéram destrui-la; acabaram des­
truindo ... 

(1) lnvtntârio dos Does., VI, 3119. Em 1735, porém, eram nqua­
tro montões de terra que aqui se acham jâ arruinados ... ", confessou o 
padre Drogo Soares, lnv. dos Doe., VII, 135. 

(2) Em 1749, pobre e enfermo, o honrado governador requereu a 
el-rei não lhe fossem emhargados os soldos, lnv. dos Doe. , ln An. da 
Bibl. Nae., L, 60. Depois, contra o tratado de 1750, pleiteou a con­
servação da Colonla, respondendo-lhe Alexandre de Gusmão. 

(3) Publ. do Arq. Nac., XXI, 350-1. 

(4) Vd. FRANCISCO CAPURRO, La Colonia dei Sacramento, p. 28. 



IX 

A GRANDE EXPANSAO 

O "periodo do ouro" podia chamar-se também -
<;ia ocupação sistemática do territorio. 

LINHAS GERAIS 

O equilibrio anterior rompêra-se. O litoral, com 
as lavouras, a vida estável e os portos de comercio, 
perdêra a sua função de deter, de fixar uma popula­
ção resignada a imitar ali os costumes portuguêses. O 
interior passára a valer mais do que a costa, os cam­
pos mais do que as vilas, a busca das minas mais do 
que o açúcar, o tabaco, o gado e a mandioca, Antes, 
fóra os paulistas e vaqueiros do nordéste, os missio­
nários e préadores de índios, ninguem queria aven­
turar-se pelos sertões. Os pioneiros escasseavam. Para 
a guerra ao gentio eram recrutados, em São Paulo, ser­
tanistas ferózes e práticos. A bôa gente, dos engenhos, 
continuava, enraizada nas suas propriedades, o trabalho 
e os hábitos dos avós. Agora, era diferente, porque 
ambicionavam todos o ouro fácil: e havia proibir a 
entrada, a saída, a evasão de braços úteis, as tropelias 
na região mineira, crimes, contrabando, revoltas de 
"régulos", desatinos de toda sorte. 

O desbravamento orientou-se sobretudo da Baía, 
do Rio de Janeiro e de São Paulo, para o sul e o oéste, 
atraído por quantos rios corriam entre o São Francisco 
(limite e caminho das explorações auriferas) e os "ge-
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rais" de Curitiba, e entre o massiço florestal de Porto 
Seguro e os "goiazes". Partiu da Baía, em fórma de 
leque, para o Salitre e os rumos do Piaui (roteiro da 
Casa da Torre na conquista do médio São Francisco, 
em 1674) donde, por este rio, alcançava as cabeceiras 
do rio das Velhas, ( 1) Sabará, e as Minas. Aí Manuel 
Nunes Vianna estabelecera, de 1703 a 1709, a concen­
tração "emboaba" opósta aos paulistas que entravam 
por Taubaté, a Mantiqueira, o rio das Mortes. O itine­
rario do São Francisco ficou sendo o dos "baiânos" 
(homens de negocio de Pernambuco e da Baía, portu­
guêses que preferiam a longa viagem, mais segura, do 
que a travessia dos desertos, retirantes das Minas, que 
passavam, devotos, pela gruta de Bom Jesus da Lapa), 
Em 1700, porém, sobrelevou o de Cachoeira, vila de 
João Amaro, rio das Contas, rio Pardo, que levava às 
ricas minas novas. 

A estrada aberta por Garcia Rodrigues Paes 
através do Paraíbuna facilitou, como vimos, a pene­
tração dos "emboabas" do Rio de Janeiro, que antes 
subiam por Paratí, Cunha, Guaratinguetá, para os rios 
Verde e das Mortes - encontrando-se nas mesmas 
montanhas com os aventureiros procedentes de léste 
e norte. 

De São Paulo saíram as "bandeiras" descobri­
dôras - após a luta das Minas - · para Goiaz e Mato 
Grosso, que elas integraram no "conjunto" brasileiro. 

O CAMINHO DAS MINAS NOVAS 

Adquiriu súbita importancia a expansão de Ca­
choeira para os rios das Contas, Pardo e Jequitinhonha, 

(1) Exemplo: carta do bispo do Rio de Janeiro, 21 de Agosto 
de 1703: "ÁS Minas chegaram uns religiosos da Ordem do Patriarca 
de S. Bento e outros do Carmo, entrados do sertão da Bahia ao Ribeiro, 
chamado das Velhas ... ", Inventario dos Documentos, VI, 282. 
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que, dous seculos depois do descobrimento do Brasil, 
recalcava enfim tupís e tapuias, errantes por matas e 
serras, para o vale do rio Dôce. A Baía chegára -
foi em 1700 - um sujeito com amostras de ouro re­
colhido no distrito de Jacobina ( ou no rio das Contas) 
( 1). Logo, para averiguar tais jazidas, o governador 
geral mandou o capitão Antonio Alvares da Silva com 
um frade do Carmo, que era paulista, experiente de 
metais, e dez soldados. O capitão não achou, de fáto, 
as minas propaladas, porém outras, que não puderam 
ser exploradas pela proibição constante da carta ré­
gia de 9 de Junho de 1703. Não queria el-rei que se 
abrissem nóvos veios de oiro, quando tanto transtorno 
- além das ambições estrangeiras - causavam os 
conhecidos, e trabalhados. . . As minas ficavam já 
espalhadas por uma vasta área, como informou D. 
Rodrigo da Costa em carta de 2·1 de Abril de 1705: 
"mandei logo aos exploradores das minas da capitania 
do Espírito Santo, aos de Jacobina e do Serro do frio 
e Itacambira, não continuassem mais com tais traba­
lhos; na~ primeiras, assim se executou, mas nas do 
Serro do frio os seus descobridôres e mais encarre­
gados, ou fosse pela ambição do ouro, que iam desco­
brindo em abundancia, ou. . . extraviadas as minhas 
cartas. . . continuoa-se nas suas lavras, com muita 
gente que tem concorrido ... " (2). 

(1) ROCHA PITTA, op. clt., p. 434, não precisa a data. No codlct 
Sabugosa ms. no Inst. Hist. (vd. P. CALMON, História das Bandeiras 
Bahlanas, p. 126), se fala de uma esmeralda, da zona do rio de Contas, 
que Antonio Guedes de Brito ostentava no chapéo. 

(2) INÁCIO ACCICLI, Memórias Históricas e Polltlcas da Provlncla 
da Bahia, VI, 17 (anot. de Braz do Amaral), Bahia 1940. 

Note-se que é de 18 de Março de 1705 a patente confirmando a 
Antonio Soares Ferreira a capitania-mór do Serro do Frio e Itacamblra, 
Anais do Arquivo Publico da Bahia, IV, 217, 
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TIETÊ E PARANÁ 

A expansão paulista, para Mato Grosso, derivou 
de muitos ataques feitos às missões jesuíticas no de­
curso de todo o seculo XVII. Pondo as suas canôas 
no Tietê e ganhando o Paraná, portuguêses e paulistas 
obtinham, de logo, a apropriação de um meio de 
guerra e viagem - as frotas ou "monções", e os rios 
que lh'as levariam aos confins do Paraguai - extre­
mamente favoravel para a sua audacia sertanista e a 
sua pericia de navegadôres eximios. Vários açorianos 
ou reinóes,_ provindos dos portos portuguêses, homens 
do mar, antigos embarcadiços, figuram naquelas ex­
pedições. A inclusão do imenso territorio a oéste do 
Paraná na colonização brasileira pertence à sua inicia­
tiva, de "marinheiros do sertão": os batelões de Arari­
taguaba (Porto Feliz) representam, na sua aventura, o 
papel das caravélas no ciclo dos descobrimentos. En­
quanto as Minas Gerais, a penetração do nordéste, o 
deslocamento para os "campos gerais" de Curitiba, e 
depois, a ligação destes com os da Vararia, repre­
sentam a conquista terrestre, "mamaluca", gradual, dos 
espaços reclamados pela cobiça dos "bandeirantes", o 
apossamento de Mato Grosso corresponde ao dominio 
das comunicações fluviais, à superioridade "portuguêsa' 
do navegante, sobre o espanhol, mais propenso à ca­
valaria e à luta em terra firme ( 1), vantagem de téc­
nica e espirito nautico que se exerceu assim na bacia 
amazônica como no povoamento de Cuiabá (2). 

(1) Vd. DOMINGO F. SARMIENTO, Facundo, cap. 1, p . 3. " •• . Por­
que todos montam a cavalo", os de Assunção, diz um documento de 
1695, Jnv. dos Does. de Marinha e Ultramar. 

(2) Note-se que muitas denominações, comuns ao mar e ao ser­
tão, abonam a tése ex pós ta. "Armação" era como se chamava o avia­
mento das "bandeiras", com o mesmo sistêma de empréstimos e risco 
das armações maritimas (ALCANTARA MACHADO, Vida e Morte do Ban-
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O ROTEIRO DE MATO GROSSO 

Documentos castelhanos de 1680-90 aludem a um 
campo entrincheirado de paulistas no Mboteteú ( ou 
Miranda), perto da antiga povoação de Xerez, por eles 
destruida. Esse aldeiamento, que ameaçava, não ape­
nas as missões do Paraguai, mas a propria Santa Cruz 
de la Sierra, com os caminhos do alto Perú, lhes ser­
viu de ponto de partida para a ocupação . de Mato 
Grosso (1). 

Pascoal Moreira Cabral Leme, filho e neto de ser­
tanistas práticos dos itinerários do Tietê, Paraná e 
Paraguai, (2) com parentes e sócios ali se estabeleceu. 
Teve porventura a prioridade da fixação, no Alboteteú 
ou às margens do Aquidauana: mas foi outro pauli,;ta, 
Antonio Pires de Campos (segundo José Barbosa de 
Sá, na "Relação das povoações de Cuiabá e Mato 
Grosso"), que primeiro, perseguindo indios coxiponés, 
e lembrado d'uma "serra de Martirios", que seu pae 
descobrira - alcançou a chapada cuiabana. Parece 
que nos pantanais de Xaraés, a lagôa lendaria (3), se 
encontraram os dous "bandeirantes". Em 1719 - um 
ano depois da expedição de Pires de Campos - Pas­
coal, informado por ele, navegou o rio Cuiabá, depois 
o Coxipó, atraz dos indios, cuja resistencia, entretanto, 

delrunte, 2.a ed., p. 249). O capitalista era armador. Frota e monção, 
dizia-se da "bandeira" fluvial.. . Os indios, porém, canoeiros hábeis, 
tinham bõa parte naquela superioridade: eram os práticos d a navega­
ção, como no Solimões viu o autor do " Tesouro Descoberto no Rio 
Amazonas" , Rev. do lnst. Hlst., n.0 9, 42 ( 1841 ). 

(1) AFONSO D'E . TAUNAY, História Geral das Bandeiras Paulistas, 
VI, 50 (S. Paulo 1930) . 

(2) Vd. o doe. de 1695, sobre o terrltorio de Vaca ria , e a nave­
gação desses r ios, n. 1981, Inventario dos Does. de Marinha 11 Ultramar. 

(3) Vd. ENRIQUE DE OANDIA, História critica de los mitos de la 
conquista americana, p. 201, Madrid 1935. 
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o forçou a desistir da perseguição ( 1). Na volta re­
parou nas margens dos ribeiros, verificou que havia 
ouro, tanto no terreno como em poder dos nativos, que 
misturavam aos seus ornatos objétos desse metal, e a 
8 de Abril ( 1719) mandou lavrar o termo do desco­
brimento das minas. 

FRONTEIRA INESPERADA 

As exp,orações de Pires de Campos parece refe­
rir-se o ouvidor de São Paulo, na carta de 4 de Ja­
neiro de 1719 ao conde de Assumar, que foi presente a 
el-rei e motivou a provisão de 12 de Agosto do ano 
seguinte. Convinha incentivar o povoamento daqueles 
confins, p<;>is a "campanha circumvizinha diziam os 
praticos fora sempre frequentada da nossa gente", e 
com isto os espanhóes não se estenderiam "para a 
nossa parte estreitando-nos o terreno". . . Estabele­
cia-se uma fronteira viva; viva e inesperada (2). Tinha 
de ser mantida! 

CUIABA E SEUS FUNDADORES 

A Pascoal Moreira não aproveitou o bom sucesso. 
Colheu escasso ouro, e, logo no ano imediato, acharam 
os paulistas que não era capaz de dirigi-los (sem !e-

(1) V. CORReA FILHO, As Raias de Mato Grosso, Ili, 54, S. Paulo 
1925; CARVALHO FRANCO, Bandeiras e Bandeirantes de São Paulo, p. 187, 
S. Paulo 1940. 

(2) Doe. Interessantes, XLIX, 275-8. Reconhecia el-rei " que os 
padres da Companhia tinham situado havia poucos anos (uma aldeia ) 
em um sitio chamado a Lagoa grande que fica da outra pa rte de Pa ra­
guai, onde mandam bandeiras a recolher gentio e que com uma destas é 
que agora tinham fal ado (os paulistas ) e que já o ano passado uns 
rauiistas que s e recolhiam encontraram em Paragua i uma lancha de 
coberta com suas roqueiras ... " - A lagoa era a Xaraés. 



142 Pedro Calmon 

tras e de espirito simples) e para seu capitão-mór ele­
geram o rico e experiente Fernando Dias Falcão. 
Este, antigo capitão-mór de Sorocaba e fundador da 
vila de Pitanguí, chegára áquele Jogar logo depois de 
Antonio Antunes Maciel, a quem Pascoal Moreira man­
dou a São Paulo, com as amostras de quro e as noti­
cias do descoberto. Comandando uma forte bandeira, 
vingára os paulistas, da expedição do Coxiponé, ba­
tendo os indios nas adjacencias de Cuiabá, e, graças 
a esse truinfo, consolidou a incipiente r~meração na 
chapada. Ao anuncio desses exitos muitos outros aven­
tureiros ali se juntaram ao grupo inicial, entre eles os 
famigerados irmãos Leme, João e Lourenço Leme da 
Silva, que tomaram a iniciativa de substituir na chefia 
geral o velho pioneiro por Fernando Dias Falcão ( 1). 
Lavrou-se o termo da eleição em 6 de Janeiro de t 721 
(2). Ficou aquele como guarda-mór das minas, cargo 
em que foi confirmado em t 725, no mesmo ano em que 
morreu, pobre, aos 70 anos de idade, no arraial que 
fundára (3). 

A mudança de Cuiabá para o sitio atual se deve 
ao sorocabano Miguel Sutil de Oliveira, que em Ou­
tubro de t 722 achou abundante ouro de lavagem à 
beira-rio, no local dito "lavras do Sutil", onde a ca­
pela do Senhor Bom Jesus assinalou a definitiva séde 
da capitania futura. 

A falta de aguas para os desmontes, como se 
usavam nas Gerais, e, por isso, a extração apenas do 
ouro de lavagem, que prontamente se esgotava, não 
auguravam, em todo caso, uma prosperidade dilatada. 
" ... Queixando-se todos (avisou o governador do 

(1) WASHINGTON LUIS, Capitania de S. Paulo, 2.a ed., p. 90. 
João Leme da Silva vani:Ioriou-se: "havia feito rei:ente... a Fernando 
btas ... ", ibd., p. 127. 

(2) WASHINGTON LUIS, op. cit., p. 93. 
(3) ROCHA PllTA, Hlst. da Amer. Port., p. 464. 
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Rio de Janeiro em 1726) que por falta de aguas para 
lavar, que se não tira muito ouro, que não choveu em 
seis mezes, e os dilatados campos em que o tiram com 
mais profundidade de cinco palmas não tem rios, 
diz-me um mineiro que andavam na diligencia de tra­
zer agua de sete légoas, e que, conseguindo-o, sairá 
muito ouro". ( 1). 

Os deslocamentos de população, súbitos e des­
orientados, completaram o destroço. 

O nome de Mato Grosso é posterior. Provem da 
expedição dos Paes de Barros que, em 1734, saíu de 
Cuiabá para reduzir os Pareeis, e, trasmontando campos 
e serras, para o oeste, "toparam com matos virgens de 
arvoredo muito elevado e corpulento, que entrando a 
penetrá-lo, o foram apelidando Mato Grosso: e este 
é o nome, que ainda hoje conserva todo aquele dis­
trito (2)". 

Em São Paulo, a bôa nova, de que foi mensageiro 
Antonio Antunes Maciel, alegrou e seduziu muita gente. 
Não houve mais deter os impacientes sertanistas. 
Afluíram às centenas para as nascentes do Paraguai, 
enfiando pelos vários itinerários que os seus avós ex­
ploraram e conheceram. Não temeram, como os primi­
tivos, os selvagens, a extenuante viagem, os rios cor­
rentosos e a faina de transportarem pelos espigões, entre 
as corredeiras, canôas e cargas. Já o desembocar do 
Tietê no Paraná lhes consumia muito$ dias, tal o en­
cachoeirado e tormentoso do rio. Desciam até o Pa-

(1) Publ. do Arq. Nac., XV, 170. 
(2) Josl! GONÇALVES DA FONSECA, Noticia da situação de Mato Grosso 

e Cuiabâ, Rev. do lnst. Hlst ., XXIX, parte 1.a, _p. 354. Chefiavam a 
expedição Artur e Fernando Paes de Barros, de Sorocaba. Vd. AFONSO 
TAIJNAV, An. do Mus. Paul., X, 8-9, que nos dâ Interessante memoria 
descritiva de Mato Grosso, de 1734 a 54. Era então regente de Culabâ 
Antonio de Almeida Lara , paulista magnanimo, enteado de Sef.>astião 
Pinheiro Raposo, o das Minas do Rio de Contas, TAUNAY, lbd., p. 14. 
O primeiro documento onde aparece o nome "Mato Grosso" é de 1735, 
A. MARQUES, Mato Grosso, p. 12, Rio 19:13. 
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raná, e, pelo Prado, também de navegação dificil, che­
gavam ao Sanguesuga, donde, por terra, galgavam o 
divisor de aguas ( do Paraguai e Paraná), até o Co­
xim, e o Taquarí, que rompia pela planicie pantanosa 
largando-os na região de Xaraés. Tomavam então 
o S. Lourenço e, em seguida, o Cuiabá, até o arraial, 
onde as monções chegavam com tanto atrazo e sacri­
fícios que as utilidades, que traziam, valiam aH preços 
inverosimeis. O alqueire de sal, que custava 2$200 
no Rio de Janeiro, vendia-se por 30$940 em Cuia­
bá! (1). 

Foi providencial - a esse tempo - a elevação 
de São Paulo a capitania, separada das Minas Gerais: 
porque o capitão-general, que lhe inaugurou o governo, 
Rodrigo Cesar de Menezes, deu às atoardas do oiro 
de Cuiabá a mesma atenção que o vulgo, e tomou a si 
averiguá-las pessoalmente, n'uma excursão famosa. 

GOVERNO DE RODRIGO CESAR 

De fáto, o alvará de 2 de Dezembro de 1720 se­
parou a capitania de Minas Gerais da de São Paulo, 
discreminando-lhe os limites ( que era o das ouvidoras 
de S. Paulo e do Rio das Mortes) e anexando a esta as 
vilas do litoral, Paratí, Ubatuba, São Sebastião, Santos, 
que desde 1709 estavam na jurisdição do Rio de Janeiro. 
Tal desmembramento coincidía com a prosperidade 
das Gerais; não enriquecia ou melhorava São Paulo, 
que atravessava um período melancólico de decadencia 
e pobreza, de um lado, sem os seus distritos auríferos 
além da Mantiqueira, do outro, sem a animação da 
vida pastoril que lhe daria, mais tarde, a abertura dos 
caminhos do sul ( com a concentração, em Sorocaba, 
das feiras de gado). A Rodrigo Cesar se afigurou in-

{I) JOSÉ GONÇALVES DA FONSECA, Rev. cit., XXIX, 357. 
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dispensavel o aumento das minas de Mato Grosso: e 
vivamente se interessou por elas. 

O primeiro governador de São Paulo tomou posse 
do cargo em 6 de Setembro de 1721. Segundo filho 
de Luiz Cesar e irmão do vice-rei Vasco Fernandes 
Cesar, era de uma familia de administradores colo­
niais e soldados, que florescia em grandes exemplos 
de dedicação à corôa: não desmereceu dos seus pa­
rentes ( 1). 

OS IRMÃOS LEME 

Antes do mais, combateu os "régulos" ou chefes 
de malta que punham em terror os sertões. Os irmãos 
Leme eram os mais temidos. Em 1723 passaram de 
Cuiabá ( afazendavam-se no veradouro de Camapuam) 
para Sorocaba, descontentes com Fernando Dias Fal­
cão e dispostos a armar poderosa bandeira, cujos 
objetivos não eram conhecidos. O governador cha­
mou-os a S. Paulo com palavras amáveis, perdoan­
do-lhes d'ante-mão os crimes - abominaveis e nu­
merosos - que lhes imputavam. Sabia que os dous 
Lemes tinham assassinado muitas pessôas, depredado 
as fazendas dos adversários, oprimido o povo das lo­
calidades onde apareciam como ferózes mandões, se­
guidos de índios e mamalucos escopeteiros. Mas pre-

(1) Rodrigo Cesar de Menezes tinha então 45 anos. Fôra briga­
deiro de um dos regimentos de Lisbôa, c!. WASHINGTON LUIS (que lar­
gamente o estudou), Capitania de S. Paulo, Governo de Rodrigo Cesar 
de Menezes, p. 37. Participou da armada ciue em 1717 foi bater os 
turcos. Portou-se distintamente. "Rodrigo Cesar, filho de Luiz Cesar 
que vem na Fiscal demonstrou na ocasião como sempre ... ", doe. cit. 
por EDUARDO BRAZÃO, D. João V e a Santa Sé, p. 161, 1937. Vd. lam­
bem a patente de governador, Doe. lnt., XXXVIII,. Elevado a sargento­
mór de batalha quando no governo de S. Paulo! depois deste exerceu 
o de Angola, 1733-37, e morreu no mar, de vagem para o Rio de 
Janeiro. Conservado em sal o seu corpo, teve sepultura nessa cidade, 
ELIAS ALEXANDRE DA SILVA CORRllA, História de Angola, 1, 361, Lis­
bôa 1937. 
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feriu transigir, nomeando-os provedor dos quintos 
dei-rei e sargento-mór das minas de Cuiabá. Re­
cusaram - em ltú - ambas as mercês, com a ale­
gação de que só lhes servia o mais alto posto, pois 
Fernando Dias o desempenhava mal, e devia ser des­
tituído. Rodrigo Cesar cedeu, e designou Lourenço 
Leme para cabo regente de Cuiabá: porem logo, em 
Setembro ( 1723), ordenou ao ouvidor Godinho Man­
so que os processasse, pelas culpas que tinham, e 
à viva força os prendesse. O ouvidor, destemido, reu­
niu suficiente tropa ( de Santos, Sorocaba e outros 
lagares) e os investiu na casa em que se hospeda­
vam, em ltú: mas, apezar da surpresa, romperam o 
cerco e fugiram para Araritaguaba, em cujas matas 
João Leme foi agarrado e morto Lourenço Leme da 
Silva ( 1). Aquele, remetido para a Bahia, conde­
nado à morte pela Relação, foi degolado sem mais 
delongas (2). 

OURO DE CUIABA' 

A ação energica de Rodrigo Cesar aquietou a 
capitania. Mandou instalar Casa de Registo para 
apurar o ouro devido à corôa no Rio Grande (Para­
ná) (3); e, de acôrdo com o Senado da Camara de 

(1) WASHINGTON LUIS, op. clt. , p. 167. PAULO SETUBAL, em . Trmãos 
Leme, S. Paulo 1934, deu a essa terrlvel história todo o seu realce 
dramático. 

(2) ROCHA PITIA, op. clt., p. 468. O processo correu sumário, 
"não alegando o réo cousa relevante em sua defensa ..• " 

O ouvidor Godinho entrou depois em luta com o governador. Os 
"moradores requereram ao governador não fosse para o Cuiabá, dei­
xando-os expostos á tirania do ouvidor .. • ", avisou a el-rei Vahla Mon­
teiro, razão por que o ouvidor do Rio de Janeiro saiu a "tirar resi­
dencia daquele Ministro", carta de 10 de Julho de 1725, Publ. do Arq. 
Nac., XV, 24, manda do por el-rei voltar para Portugal, em 18 de 
Dezembro de 1726, Publ. cit., XV, 193. 

(3) ROCHA PITTA, ibd. , p. 465. Os paulistas chamavam de Rio 
Grande o Paraná, vd. JOSÉ GONÇALVES DA FONSECA, Rev. do Inst. Hlst., 
XXIX, 385. O doe. de 1695, citado: "Fica um pais chamado hoje dos 
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S. Paulo, fixou o pagamento dos quintos por batéas, 
"lançando-se a tantas oitavas por escravo", como 
parecera mais razoavel e fácil. Anos houve em que 
"cincoenta mil oitavas daquele precioso metal, em ca­
pitação, dízimos, ausentes e mais pagamentos de par­
tes" (2) saíram de Cuiabá. Os impotos de capita­
ção renderam, em 1724, 3. 805 oitavas; em 1725, 
8.953; em 1726, 16.727 (3). 

o DESCOBRIMENTO DE ·ooIAZ 

O descobrimento de Goiaz ocorreu por essa 
ocasião. 

Prometeram realizá-lo Bartolomeu Bueno da Sil­
va, filho do "Anhanguéra", que visitára, criança, os 
sertões do Araguaia, e conservava, com Antonio Pi­
res de Campos, a crença n'uma serra dos Martírios 
refulgente de minas opulentas; e seus genros João Lei­
te da Silva Ortiz e Domingos Rodrigues do Prado. 
Recebeu el-rei com agrado o oferecimento ( 4), e Ro­
drigo Cesar lhe deu todo o apoio. Partira a bandeira 

Paull,tas, vacaria, entre o Rio Grande e o Rio de Paraguai, que ambos 
juniús formam o celebrado rio da Prata ... ". Como chamavam de 
Anhembi o Tietê, fica esclarecida a referencia: " ... navegando deste 
povoado pelo rio Anhembi abaixo até dar no Rio Grande e depois su­
bindo por outro até a Vacaria. Este caminho tem suas cachoeiras onde 
varam canõas". (Doe. de 1695, cit.). Não confundir, pois, com o R,ô 
Grande que deu o nome ao Estado. 

(1) ROCHA PITTA, lbd., p. cit. 
(2) JOSÉ GONÇALVES DA FONSECA, Rev. clt., XXiX, 356. Os dízi­

mos de Cuiabá foram arrematados em 1722, por tres anos, pelo cap. 
Bartolomeu Paes de Abreu, que deu por eles 45 mil cruzados, Doe. Hist., 
1, 210. Mas abriu falencia. 

(3) ROBERTO SIMONSEN, História Economlca do Brasil, li, 70. Note­
se que a produção aurifera de Mato Grosso está avaliada, por Calo­
geras, em 13 mil arrobas, sendo a de Minas Gerais de 47 .500 (período 
de 17,10-1801). Vale dizer que entre 1720-1801 Mato Grosso produziu 
mais ouro do que Minas Gerais nos periodos de 1700-25 (-7 .500) e 
1725-35 (6.500 arrobas), vd. SIMONSEN, op. clt., li, 95. 

(4) O oferecimento foi aceito por carta-régia de 14 de fevereiro 
de 1721, An. do Mus. Paul., IV, 753. 
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de São Paulo - após o cerimonial religioso e as so­
lenidades de estilo - em 30 de junho de 1722. Com­
punha-se de 300 homens, farto material, dous cape­
lães e sujeitos práticos, assim dos rios, que passariam 
primeiro, como do trato com os indios que iam en­
contrar. O roteiro fôra bem estudado: os rios Ati­
baia, jaguarí, Mogí, Pardo, Sapucahí, até o Grande, 
e o Parnaíba, que conduzia ao Meia Ponte, extrema 
da viagem fluvial. Internou-se então a bandeira pelo 
novo Mato Grosso ( densas florestas, logo a região 
das Palmeiras, que conserva o nome, e as faldas da 
Serra geral, que, de levante a poente, divide as aguas 
tributárias do _ Paraná e do Araguaia). A idéa-fixa 
de Bartolomeu Bueno era a serra de Martírios. Re­
sistiu, repetindo a história de Fernão Dias Paes Leme, 
à incredulidade e à fadiga dos companheiros; exigiu 
deles mais de dous anos de privações, doenças e des­
enganos no sertão ignoto; reconheceu seis ribeiros au­
riferos, que pagavam essas tribulações; e, com menos 
de um terço de sua gente, se recolheu a São Paulo em 
21 de Outubro de 1725 (1). Descobrira o amplo ter­
ritorio de Goiáz. 

Não foi feliz o pioneiro - depois de sua grande 
aventura. O capitão general que sucedeu a Rodrigo 
Cesar, Caldeira Pimental, quiz negar-lhe os privilegias 
prometidos. Foi el-rei que o nomeou, e ao genro Ortiz, 
superintendente e guarda-mór das minas de Ooiáz 
(provisão de 8 de Agosto de 1728), e, mandando anular 
a arrematação que se fizéra em São Paulo de varias 
passagens de rios, lhas concedeu, e aos herdeiros até 
a terceira geração ( cartà-régia de 14 de Março de 
1736) (2). Ortiz seguiu para a metropole, a queixar-

(1) Vd. WASHINGTON LUIS, op. clt., p. 205; :Americano do Bra­
sil, Sumula de História de Qoiaz, p. 38, Oolaz, 1932. 

(2) Doe. Hlst. , 1, 179. 
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-se do governador: mas morreu em Recife. Perdeu 
Bartolomeu Bueno a superintendencia em 1734; e seis 
anos depois faleceu, no arraial da Barra, o primeiro 
daquele territorio, retraído e descontente ( 1). Agita­
ções, correrias de índios, desordem na cobrança dos 
quintos (2), resistencias às ordens do governo de São 
Paulo, conflitos de forasteiros e antigos povoadores, 
fizeram necessaria a viagem d9 conde de Sarzedas ( que 
substituira a Caldeira) para aquiéta-los, crear uma vila, 
os registros de saída e o serviço de "capitação", im­
posto que recaía sobre os vários arraiais ( cartas régias 
de 12 de Fevereiro e 11 de Março de 1736). A morte 
o surpreendeu em plena jornada, no arraial de Traíras, 
a 28 de Agosto de 37 (3). No mesmo ano foi creada a 
comarca de Goiaz, sendo o primeiro ouvidor Agostinho 
Pacheco Telles ( 4). A interinidade do governo cabia 
ao do Rio de Janeiro, Gomes Freire. Exerceu-as até 
12 de Fevereiro de 39, quando se empossou o novo go­
vernador de São Paulo D. Luiz Mascarenhas (5). Com­
pletou o trabalho iniciado pelo antecessor. Meteu-se 

( 1) Dizem que morreu envenenado, em Pernambuco, a instigações 
do governador paulista, que queria desembaraçar-se d'um acusador te­
mivel. Em 1733 Sarzedas repreendeu vivamente Bartolomeu Bueno por 
suas omissões, Doe. Interessantes, XLI, 114. D. Luiz Mascarenhas 
achou-o retirado e em tal penurla que, condoldo, lhe ofereceu uma arro­
ba de ouro, a titulo de indenização, o que não lhe aprovou el-rei, e 
a familia do bandeirante teve de devolver, depois de morto Bartolomeu, 
em 19 de Setembro de 1740. Vd. A. TAUNAY, An. do Mus. Paul., X, 156. 

Foi o ouvidor de S. Paulo Dr. Gregorio Dias da Silva seu sucessor 
na superintendencia, Doe. Interes. XLI, 156. 

(2) Em 1732 mandou Sarzedas "extinguir toda planta de canas 
que houver nessas minas ..• ", Doe. lnteres., XLI, 6. Era origatoria a 
passagem pelo registo de Jaguarí, e crime a comunicação com as Mi­
nas Gerais e a Bahia. A despeito disso, muitas boiadas passavam da­
queles confins para Goiaz, Doe. lnteres., vol. cit,, p. 148. 

(3) De 1737, a viagem de Cuiabá a Goiaz, provavelmente a pri­
meira, de Antonio de Pinho e Azevedo, cf. An. da Bibl. Nac., LI, 406. 

(4) Rev. do Inst. lfist., 38, parte 1.a, p. 70. 

(5) Era D. Luiz filho do 2. 0 marquês da Fronteira (da casa dos 
condes da Torre); e foi conde de Alva e vice-rei da lndia, 1754-56.,_ onde 
morreu, varado de balas, no fracassado ataque á praça de J-'Ondá, 
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pelo sertão, a ver as minas, fundou Vila Bôa - a 25 
de Julho daquele ano -, destinada a exercer a mesma 
influencia disciplinar e civil que tinha Cuiabá nos 
descobertos de Mato Grosso; e estendeu os beneficios 
de sua inspecção aos principais povoados. 

A VIAGEM DE RODRIGO CESAR 

Quiz el-rei que Rodrigo Cesar fôsse visitar as mi­
nas de Cuiabá e erigir, para seu melhor governo, uma 
Vila, à maneira das que fundára nas Gerais Antonio 
de Albuquerque ( 1). Desde 1723 se preparou o ca­
pitão-general para realizá-la. Mas só lhe foi possível 
partir em 6 de Julho de 26. Formou grossa expedição 
apetrechada como convinha à larguêza e aos riscos do 
trajéto. Acompanharam-no um magistrado, o ouvidor 
de Paranaguá Antonio Alves Lanhas Peixoto, que de­
via acabar nas selvas da nova conquista (2); um sa­
cerdote, nomeado pelo bispo do Rio de Janeiro visi­
tador e vigário de Cuiabá, padre Lourenço de Toledo 
Taques; o secretario Gervasio Leite Rebello, o aju­
dante de tenente João Rodrigues do Valle, a sua guar­
da, 28 negros e 8 índios, enchendo esse pessoal, e a 

vd. TEIXEIRA DE ARAGÃO, Descrição geral e história das moedas, etc., 
Ili, 310. Era primo do conde de Assumar. Uma elegante frase sua re­
fere o bispo do Pará, Memorias Inéditas, p. 117. Camlllo Castello Bran­
co resume em nota a este livro o fim lamentavel do vicesrei, em cuja 
companhia morreu D. Joaquim de Noronha, filho do conde dos Arcos, 
com 180 soldados. 

(1) Isto lembrou ele em 1731: "Diz Rodrigo Cesar de Menezes, 
que achando-se governando a capitania de S. Paulo foi Vossa Majes­
tade servido ordenar-lhe passasse ao Cuiabá, não sómente a estabe­
lecer aquele novo descobrimento, mas a crear Vila, o que executou, 
sem reparar nos riscos de vida ... ", Doe. Hlst., 1, 201-2. 

(2) Teve ajuda de custo para vir ao Brasil em 19 de Fevereiro de 
1724, Doe. Hlst., 1, 99. Foi designado para acompanhar o governador 
a Culabá, o que muito contrariou o ouvidor de S. Paulo, Francisco da 
Cunha Lobo, como disse o governador do Rio, 1728, Publ. do Arq. Nac., 
XV, 54. 
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matalotagem, 23 canôas em Araritaguaba. Proibira 
(bando de 17 de Março) que na mesma monção antes 
dele seguisse para as minas qualquer pessôa. Re­
vogou-o depois. Mas, prontos para fazer-lhe séquito, 
achou naquele porto do Tietê cerca de 3 mil brancos 
e negros e um comboio de 285 canôas ( cada uma das 
quais levava carga de 40 a 60 arrôbas), o maior de 
quantos tinham subido o rio ( 1). Porventura concorria 
para essa união - a modo de um exercito, para en­
frentar as insidias da jornada incerta - a noticia 
recente de que os índios paiaguás começavam a surpre­
ender e assaltar os viajantes, entre o varadouro de Ca­
mapuan, domínio dos desgraçados irmãos Leme, e a 
barra do Xanés, onde, no ano anterior, da bandeira de 
Diogo de Souza, de 20 canõas e seiscentos homens, 
apenas dous lograram escapar. . . (2). Os paulistas não 
fugiram ao repto desses selvagens; mas, em 1726, igno­
ravam a extensão de sua ameaça. 

A expedição teve feliz transcurso pelo encachoei­
rado Tietê, o Paraná, o Pardo acima, à sirga, até o seu 
extremo navegavel, donde, pelo varadouro do Cama­
puan -, zona infestada dos Caiapós indomaveis, ga­
nhou o ribeirão deste nome, até o Coxim e o Taquarí, 
região dilatada e plana, dos paiaguás. As dificuldades, 
o esforço dos canoeiros para contornar saltos e corre­
deiras, a habilidade em fugir aos remoinhos, às quédas 
d'agua, às pedras e troncos d'arvores que embaraçam 
a navegação; o transporte dos batelões, à força de 

(1) WASHINGTON LUIS, op. clt., p. 217. 

(2) CARVALHO FRANCO, Bandeiras e Bandeirantes de S. Paulo, p. 
208. Em 1726, no alto Paraguai, os paiaguãs investiram a bandeira de 
Miguel Antunes Maciel e Antonio Antunes Lobo, e quasi a aniquila­
ram. Os dous cabos morreram das feridas recebidas. Note-se que a 
perseguição aos Leme não incompatibilizãra Rodrigo Cesar com os pau­
listas. Vahia Monteiro contou, em 1726: " ... em S. Paulo tomou cor­
po c~tas parcialidades, dizendo o Ouvidor que o seu intento é favore­
cer os filhos do Reino, que andam por cá degredados, e que o Governa­
dor não favorece senão os filhos de S. Paulo ... ", Publ. do Atq. Nac., 
XV, 54. 
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pulso, rolando sobre páos, d'um a outro caudal, as 
intemp~ries, as fébres, a vizinhança da mata descon­
hecida e o seu habitante feroz tocaiando as monções 
no mistério da terra inexplorada - consumiram qua­
tro mezes a fio. Foi em 16 de Novembro que o arraial 
de Cuiabá recebeu entre festas e clamôres alegres o 
governador de São Paulo - que lhe levava a lei, o 
imposto, a disciplina administrativa e a soberania por­
tuguêsa. 

Creou ele, com a solenidade devida, a vila Real 
do Senhor Bom Jesus do Cuiabâ, em 1.0 de Janeiro de 
1727. Mandou instalar a Camara, presidindo à pri­
meira eleição o ouvidor Lanhas Peixoto. O regente 
Fernando Dias Falcão levantou o pelourinho, em meio 
de altos aplausos. Por escudo da vila lhe deu Rodrigo 
Cesar armas: em campo verde, um monte, com a sua 
arvore folhada d'oiro e a fenix, que simbolizava a re­
vivescencia da emprêsa. Não faltariam cronistas lison­
jeiros que atribuíssem ao governador o exito e a ini­
ciativa de tudo, como se Cuiabá fosse seu descobri­
mento. . . ( 1). Em seguida expediu várias bandeiras 
de castigo ao genito, com a de Antonio Preto (logo 
em 3 de Janeiro), e de Antonio Borralho de Almeida 
( 17 do mesmo mez). Aliviados por este lado os mora­
dores, acoçou-os com impiedosa cobrança da capita­
ção (seis oitavas por bateia, entretanto pagas por 
quantos I á estivessem), cuidou de recolher a maior 
renda possível, para dest' arte afiançar o zêlo de seu 
governo, puniu com rigôr excessivo as desobediencias 
e fraudes, que se lhe opuzeram, e sujeitou a povoação, 
por mais de um ano, a um regímen intolerante e brutal. 
O ouvidor, excomungado aliás pelo padre-visitador 
(por se ter atrevido a soltar o vigário Manuel Rabelo, 

(1) Aludimos a Rocha Pltta, por lisonja, evidentemente, ao vice­
rei, Irmão de D. Rodrigo. 
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que este mandára prender), abandonou a função, in­
compatível com D. Rodrigo. Minguaram, outrosim, as 
minas, trabalhadas com avidez e cêdo esgotadas. Para 
não aturar o fisco dei-rei e a prepotencia de seu re­
presentante, muitos bandeirantes, arruinados, deixaram 
a vila. Em 1726, de fáto, aquele rendimento se Iimi­
tára a 8.912 oitavas; e em 1727 subiu a 51.589, para 
baixar, no ano imediato, a 28.672. . . ( 1). Vale dizer 
que o governador extraíu, arrecadou, fintou o que 
poude! 

Na ausencia de Rodrigo Cesar tomára posse, em 
São Paulo, o governador que viéra suceder-lhe, An­
tonio Caldeira da Silva Pimentel, em 15 de Agosto de 
1727 (2). Em Fevereiro de 28 foi que se soube em 
Mato Grosso dessa mudança, e da instituição, em 
São Paulo, de casa de fundição do ouro, que substi­
tuía o sistema de capitação, considerado opressôr e 
injusto, pela velha fórma de "quintação" do metal 
apresentado. 

Em 5 de Junho, tambem de 1728, saíu afinal de 
Cuiabá Rodrigo Cesar. Fez sem novidade a viagem 
de regresso, e estava em Lisbôa no fim do ano se­
guinte. A nomeação que teve, em 1733, para capitão­
general de Angola, cargo inferior ao que exercêra no 
Brasil, indica que os seus serviços não foram muito do 
agrado dei-rei, ou então não lhe desculpou ele o epi­
sódio singular do extravio de sete arrôbas de ouro, 
um dos mais famosos furtos desse tempo (3). 

(1) WASHINGTON LUIS, op. cit., p. 252. 
(2) O novo governador vinha sem o carater de capitão general, 

"com declaração de não ter jurisdição nas Minas de Culabá, e nas de 
Goiazes, enquanto se não recolhesse destas Minas o General Cesar, que 
com efeito chegou a esta cidade em 1728", PEDRO TAQUES, Informaçtio 
sobre as Minas de S. Paulo, ed. de A. Taunay, p. 157. Recebeu o adian­
tamento de 4 mil cruzados para fazer a viagem em 18 de Fevereiro de 
1727, Doe. Hist., 1, 128. 

(3) Em 1728 o padre André dos Santos Queiroz recebeu em Cuia­
bá e transportou para S. Paulo caixões com as sete arrõbas de ouro 
dei-rei, recebidos do provedor dos quintos, Jacinto Barbosa Lopes, e 
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As costas de Rodrigo Cesar logo decaíram, ex­
austas, desacreditadas, as minas de Cuiabá. Lamentou 
o governador do Rio de Janeiro, em 1729: ali "se 
perderam mais de tres milhões de fazenda, e os muitos 
negros que se aplicaram para aquela parte teriam feito 
grandes serviços nas Minas Gerais, e o mesmo suce­
derá com o muito concurso que agora vai para os 
Goiazes, adonde todo mundo concorre abandonando 
o trafico de Cuiabá e as minas de Panampanema, que 
me dizem, que estão desamparadas" ( 1). 

PAIAGUAS E GUAICURúS 

Mais infeliz foi o ouvidor Lanhas Peixoto, pois, 
saindo de Cuiabá em 1730, com numerosos compa­
nheiros e carga valiosa (sessenta arrôbas de ouro de 
particulares e dei-Rei, topou a monção, em aguas ainda 
do Paraguai, com ferózes índios que a assaltaram, ven­
do Paraguai, com ferózes indios que assaltaram, ven­
ceram e destruíram. Morreram quasi todos os brancos, 
entre estes o ouvidor. Umas quatrocentas vitimas, e 
a perda total da carregação, conseguiram os selvagens 

do provetlor da Fazenda, Fernando Dias Falção. O provedor dos quin• 
tos em S. Paulo era Sebastião Fernandes do Rego, o famigerado arre­
matante dos dl~imos e de outros impos tos, cobiçoso de riquezas, acusa. 
ido de se ter locupletado com n morte dos irmãos Leme, e de muita 
lábf a e experteza. Ao chegarem a Lisblla os caixotes, verificou-se que 
desaparecêra o ouro: est~vam cheios de chumbo de munição! Não se 
soube jamais oná~ houve a troca, se na viagem, em S. Paulo, ou no 
Reino. Foram presvs Jacinto Lopes e Sebastião Fernandes, e a este 
confiscados os bens, na lmportancla, enorme, de 800 mil cruzados. Re· 
mnvfdo da fortaleza tle Santos para a prisão do Limoeiro, em Lis· 
bõa, conseguiu justificar-se; voltou, livre de culpa, para S. Paulo 
Cumpriu o voto cte construir uma igreja á Nossa Senhora dos Reme­
dios, se lograsse provar a inocencia : a igreja, por ele mandada Jevan• 
tar, rica e espaçosa, subsiste, no largo da Assembléia (hoje praça João 
Mendes ), em S. Paulo, onde faleceu Sebastião Fernandes, em 1732. 
(Vd. Doe. Hist. , li, 122 : rec!amnção de stus credores) . A. Taunay re­
sume a historia tlesse deshonesto negociante, An. do Mu.~. Paulista 
X, 139-166, e nos dá noticia do seu Inventário aberto em 22 de AbriÍ 
de lí4I. 

(1) Carta 16 de Dezembro de 1728, Publ. do Arq. Nac., XV, 299. 
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no maior dos seus combates. Eram os paiaguás, que 
tinham tratos com espanhóes, de cujo comércio rece­
biam armas e provisões ( 1), e seus _aliados guaicurús, 
ou cavaleiros, tapuias belicosos, indomáveis e astutos 
(2). Sem a união dessas tribus os mineiros de Cuiabá 
teriam facilmente repelido os remanescentes do gentio 
que lhes disputava a navegação, e tomava o passo, do 
varadouro de Camapuan às cabeceiras do Paraguai. 
Juntas, porém, dominavam este rio. Desde 1725 co­
metiam depredações espantosas. Pelo menos tres mon­
ções tinham aniquilado antes daquela, em que pereceu 
o ouvidor: em 1725, com a morte de seiscentas pes­
sôas, em 1726, surpreendendo um grupo de nego­
ciantes que iam para Cuiabá, em 1728, dando numa 
bandeira de portuguêses e indios parecís. Mas, até 
a chacina de 1730, fizeram impunemente os seus ata­
ques. Impressionou-se o governo em São Paulo. Alar­
maram-se os moradores daquele sertão. Correu o bri­
gadeiro regente de Cuiabá, Antonio de Almeida Lara 
- um dos primeiros povoadôres dessa terra - a cas­
tigá-los com muita gente e vivo desêjo de desfórra, e 
de fáto dispersou e matou quantos lhe apareceram, 
pelo Paraguai abaixo, até perto de Assunção ( 1731). 
O governador de São Paulo, conde de Sarzedas, man­
dou uma força consideravel exterminar guaicurús e 
paiaguás, sob a chefia do tenente general Manuel Ro­
drigues de Carvalho, a cujas ordens iam o capitão-

(1) Pertenciam os paiaguás ao grupo guaicurú, apesar de sua 
distinção dos guaicurús cavaleiros (e m'baiás), pois de pre!erencia eram 
canoeiros. Formavam o tipo guicurú (ou seja "inimigos dos guaranis"), 
"lengua, pai aguá, mbayá ... ", ANTONIO PARTNOY, Estado Actual dei estu­
dlo de las lenguas indígenas, p. 17, Buenos Aires, lnstitución Mitre, 1936. 
Sá Carvalho (0 Estado de S. Paulo, 7 de Fevereiro de 1943) resumiu 
em interessante artigo "a guerra contra os índios paiaguás", segundo 
as fontes cuiabanas. 

(2) . Vd . FRANCISCO RODRIGUES DO PRADO,_ Hls~. dos lndlos cavaleiros 
(1795), ,n Rev. do lnst . Hlst., tomo 1, p . .14, R,o 1839. 

Os guaicurús têm hoje hoje zona demarcada, onde vivem, entre o rio 
de Nabiléque e a serra de Bo<loquena, no ·sul de Porto Esperança, v<l. 
EM!LIO RiVASSAU, A Vida dos lndios Ouaicurús, p. 55, S. Paulo, 1941. 
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mór Gabriel Antunes Maciel ( 1), e os cabos Felipe de 
Campos Bicudo, Antonio Antunes Maciel e Antonio 
Pires Campos, experimentados paulistas. Figuravam 
na monção muitos dos veteranos das expedições pre­
cedentes, filhos e netos dos conquistadores de Goiaz, 
das Minas Gerais e de Cuiabá. As proporções do come­
timento foram superiores aos resultados. Andou mal 
e irresoluto Manuel Rodrigues de Carvalho dividindo 
a tropa em reinóes e paulistas; e errou Gabriel An­
tunes, afastando-se tanto dos outros que o surpreen­
deu o inimigo com póuca gente, "matando no primeiro 
(assalto) ao Cabo, que era um paulista valoroso, como 
tambem a 60 e tantas pessôas ... " Sempre os rema­
nescentes puzeram em fuga os indios retomando-lhes 
parte da prêsa; mas estes déram num trôço de ban­
deirantes que por terra evitava as suas canôas, e os 
chacinaram. Manuel Rodrigues de Carvalho chegou, 
desanimado e sem planos certos, a Cuiabá. A noticia 
do desastre, porém, alvoroçou de tal sorte aquele povo, 
que logo se formou mais grossa expedição, com "tres 
balsas, nas quais se montaram duas peças de artilharia 
e quatro pedreiros de bronze reforçadas com 200 ca­
nôas e 800 pessôas armadas em guerra", que saiu a 
rastrear os paiaguás "nos pantanais do rio Paraguai". 
De fáto os apanhou sem que esperassem por tão pronta 
desforra, e a consequencia da abalroada foi a prisão 
de 250 deles, morte de muitos mais, e duzentas canôas 

(1) Este sorocabano requerera licença para procurar ,our,o na 
Vacaria de Mato Grosso, e teve provisão para Ir ã guerra dos palaguãs, 
1 de Março de 1733, Doe. Interessantes, XLI, 39. O conde de Sarzedas 
fez um verdadeiro recrutamento de sertanistas valorosos. Gabriel An­
tunes morreu na luta, como dizemos. 

Fontes espanholas (relatos dos comissãrios de limites Flores e 
Agulrre, cf. AFONSO TAUNAY, An. do Mus. Paul., X, 57-8) nos infor­
mam do destino que teve o ouro roubado pelos selvagens. O principal 
comprador em Assunção chamava-se D. Luiz de Torquemada. Ficou 
com uma arrôba, comprada por um quinto do seu valor. O cacique dos 
palaguãs, autor do morticinlo, Cuatlguassú, morreu em Assunção, multo 
velho, em 1785. 
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capturadas com muito armamento, com "alguma prata 
adquirida do comercio que têm com os Padres da Com­
panhia das Missões de EI-Rei Católico e muitas armas 
polidas, como lanças, garrotes e outras semelhantes, 
feitas nas oficinas dos mesmos Padres ... " ( 1) . 

A repressão fôra importante, não decisiva, pois em 
1736 volveram os paiaguás a atacar, nas margens do 
Cuiabá, a monção que tornava a São Paulo, assassi­
nando vários paulistas, como o capitão Pedro de Mo­
raes Siqueira, seu irmão Bartolomeu Bueno de Siqueira, 
o franciscano frei Antonio Nascentes. Sobreviventes 
dessa sortida recompuzeram-se, obedecendo ao coman­
dando do capitão de mato Manuel Rodrigues do Prado, 
e, cheios de bravura, castigaram ali mesmo os sel­
vagens (2). 

O TERRITóRIO EM AUMENTO 

O ouro não era tudo. Tratava-se tambem de alar­
gar a terra. Ou antes : os particulares enriqueciam-se; 
mas o governo cuidava de definir nos nóvos confins 
da America portuguêsa os seus remotos limites. Na sua 
carta aos vereadores de São Paulo, notificando-os da 
partida para Cuiabá, positivou Rodrigo Cesar: "espero 
que por meio de tão importante serviço se dilatem os 
domínios da Real Corôa e se descubram novos ribeiros, 
que as enriqueçam . .. " (3) . A sua viagem e o ano em 
que ali ficou, contribuíram fartamente para o desloca­
mento dos núcleos vanguardeiros na triplice direção -
tendo por centro o arraial fundado por Pascoal Moreira 

( 1) Carta de Sarzedas ao vice-rei, 20 de Fevereiro de 1735, Doe. 
Inter. , XLI , 210. E de Sarzedas a .Manuel Rodri&ues de Carvalho, Voe. 
lnt., vol. cit. , p. 232. 

(2) CARVALHO FRANCO, op. clt., p. 214. 

(3) Cf. PEDRO TAQUES, lnformaçt!o ,obre as Mtnas de S. Paulo, 
p. 156. 
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- dos pantanos de Xaraés ao sul, do Guaporé ao oéste, 
e do A ri nos ao norte. Na decada precedente ( 1710-20) 
a comunicação entre o Paraná e o Paraguai fôra des­
coberta com o varadouro de Camapuan, onde os indi­
tosos irmãos Leme instalaram as suas róças de manti­
mentos. Nos dez anos seguintes ( 1720-30) fez-se a 
ligação entre o Cuiabá e aqueles dous rios, ( 1) inclui­
dos dest'arte na zona paulista de expansão. A decada 
subsequente ( 1730-40) compreende o avanço para o 
ocidente, até a linha definitiva do Guaporé, e enfim a 
penetração, através do Madeira, do Arinos e do Tapajos, 
na bacia amazônica. Já no seculo anterior os paulistas 
tinham achado, subindo o Araguaia, o caminho do Pará, 
gastando na extensa aventura vários anos de inauditos 
trabalhos. Agora era diferente: porque se completava, 
com a nitidez de roteiros exátos, um mapa, cujos tra­
ços essenciais perfaziam a unidade geral do territorio. 
Sucediam-se, no esboço continuamente aprimorado, as 
minúcias, que o caracterizavam. Não fazia muito, o 
padre Betendorf desmanchára a lenda de que o Ama­
zonas nascia na mesma lagôa misteriosa donde brotava 
o Paraguai. Agora, esclarecera-se a origem deste ul­
timo. A bandeira de 1734 - como foi dito - trans­
pondo os campos dos Pareeis, entrára pelo Mato 
Grosso e cabeceiras do Guaporé. O topônimo esten­
deu-se a toda a região. Luiz Rodrigues Villar ali fun­
dou o arraial de S. Francisco Xavier, que logo se en­
cheu de pioneiros, atraídos pela abundancia das minas 
rastreadas nos ribeiros vizinhos (2). Floresciam, a 

( 1) A primeira pescaria no Ouaporé lê-la Salvador de Espinha, 
1738, e!. o novo doe. publ. por Afonso Taunay, An. do Museu Paul., 
X, 24. O "caminho novo" do rio Jaurú ao Ouaparé, foi aberto em 1745, 
por Antonio Francisco de Silveira, TAUNAY, lbd., p. 27. 

(2) JOSÉ ÚONÇALVES DA FONSECA, Rev. do lnst. Hist., XXIX, :J54. E' 
de 1737 a capela de taipa de S. Francisco Xavier, "a segunda capela que 
teve nestas minas", doe. in A. TAUNAY, An. do Mus. Paul., X, 23. 
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este tempo, os arraiais de Sant' Ana e do Pilar. Caíra 
a Vila de Cuiabá em grande pobreza. Muitos de seu3 
moradôres se arriscavam a temerárias excursões pro­
curando outras manchas auríferas. À falta de metais, 
imitavam os avoengos, caçadores de indios, e batiam 
os matos, para apresá-los. Assim, em 1739, Antonio 
Pinheiro de Faria com a sua bandeira. Dobrou a Cha­
pada, atingindo o Arinos, e descobriu ouro, de que 
houve noticia, com os exageros habituais, em Cuiabá 
e Mato Grosso. Daí foi Pascoal de Arruda, com bas­
tante gente, _para averiguar as minas, e de pronto al­
guns cui~banos, que com aqueles se chocaram, logo 
se desiludindo todos quanto ao valôr das jazidas. A 
mudança em massa, porém, golpeou fundo o progresso 
de Cuiabá. Depõe o autor dos Anais de Bela Vista, 
1734-54: "Foi esta mudança para o descoberto dos 
Arinos um total destrôço destas minas pelo muito que 
perderam os que para lá foram e pelas muitas vidas 
que lá ficaram com a morte, e daqui começaram a ir 
estas minas do Mato Grosso em decadencia, principal­
mente na diminuição dos moradores. Acresceu a isto 
neste ( 1745) uma grande esterilidade e fome neste 
País, parte dela procedida de fogo dos matos e paióes, 
e a maior parte por falta de planta e praga que deu 
no que se fez" ( 1). 

DUAS NóVAS CAPITANIAS 

Provisão régia de 9 de Maio de 1749 - aten­
dendo ao voto do Conselho Ultramarino - separou de 

(1) Doe. in A. TAUNAY, Anais do Mus. Paul., X, 28. " ... E saindo 
!Ora do rio Guaporé foi este o primeiro em que se foram situar em 
forma de arraial na Ilha Comprida de onde uns S31ral'l á pesca, que 
sêca ou salgada, traziam a vender a estas minas, e outros tornavam aos 
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São Paulo os territórios de Goiaz e Mato Grosso, para 
que constituissem capitanias à parte. 

As longas viagens de Rodrigo Cesar, do conde de 
Sarzedas ( 1) e de D. Luiz Mascarenhas tinham mos­
trado a dificuldade de fiscalizar e administrar tão ex­
tensas regiões sem o consequente abandono da primi­
tiva capitania, cujos interesses exigiam também zêlo 
e assistencia. 

sertões á conquista do gentio, e ao mesmo tempo entravam os padres 
missionários das Indias de Espanha a fundar as aldeias que fizeram 
na margem oriental deste rio ajudados para isso dos mesmos portu­
gueses, a quem pediram várias vezes ajuda para domar o gentio". 

( 1) Em 1735 o proprio Sarzedas dizia: " ... aquelas minas se não 
podem conservar já sem ocssoa qae as governe e nelas duas casas, ou 
pelo menos urna, de fundição ... ", Doe. Jnt., XLI, 213. As duas olici-
11as foram fundadas em 1752 e 1754, em Vila Boa e em S. Felix. 
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O DOMINIO EQUATORIAL 

DE CUIABÃ AO AMAZONAS 

Em Julho de 1747 chegou a Belém do Pará um 
audaz aventureiro, João de Souza de Azevedo. Depois 
de comerciar nas lavras do Arinos, subiu o Tapajós, 
encontrou pintas de ouro no riacho que chamou de 
Tres Barras, e saíu na missão de S. José, dos jesuítas, 
que bem o agazalharam Daí até Belém a viagem 
não tinha dificuldades. Manifestou o descobrimento, 
mostrou meia libra de metal apanhado em Tres Bar­
ras, comprou o necessário para a volta, mas, induzido 
pelo paulista João Leme do Prado, que acabava de 
chegar subindo o Madeira, abandonou a navegação do 
Tapajós para alcançar Mato Grosso por aquele 
afluente ( 1), reconhecido e explorado em 1722-23 por 
Mello Palheta. O cronista cuiabano registou: Em 1 O 
de Junho de 1749 "chegou a estas minas João de Souza 
de Azevedo, vindo do Pará por este acima com a 
primeira carregação de negocio que nestas minas en­
trou vinda do Pará" (2). 

(1) JOS!l GONÇALVES DA FONSECA, Rev. clt., vol. cit., p. 370-1. Nove 
mezes durou a viagem de Belem a Mato Grosso pelo Madeira. De novo João 
de Sou,a tornou ao Pará por esse rio . Mas os mineiros cuiabanos não acre­
ditaram na historia do ouro de Tres Barras, atribuindo-a a um estratage­
ma . . . O itinerario do Madeira fico u, consagrado . Diria no . fim do 
século D. Francisco de Souza Coutinho : " ... A comunicação do Pará 
para Mato Grosso só se efetua pela navcj!;ação dos rios Madeira, · Ma­
moré e Guaporé . . . " Rev. do lnst. Hlst., li, 283. 

(2) Doe. in AFONSO TAU NAY, Anais do Museu Paulista, X, 30. 



162 Pedro Calmon 

Devéras, a prioridade da viagem diréta de Cuia­
há à foz do Amazonas pertence a Manuel Felix de 
Lima ( 1). Negociante, arruinado nos tratos de Cuiabá, 
com tres companheiros dali partiu em 1742, à busca 
de nova fortuna: do Guaporé passou ao Mamoré, deste 
ao Madeira, e após as longas vicissitudes d'uma via­
gem penosa desceu o Amazonas, até Belém, onde foi 
logo preso, e mandado para o Reino. Desrespeitára o 
alvará de 27 de Outubro de 1733 (baixado em con­
sequencia da expedição de Mello Palheta, a que adian­
te aludiremos) que proibía a nevegação do Madeira! 

A seguinte viagem de Belém a Mato Grosso foi 
em 1749: guiou-a António Nunes de Souza (2). Em 
1750 José Leme do Prado pilotava a expedição des­
tinada a examinar detidamente a ligação pelo Ma­
deira, com o comissário José Gonçalves da Fonseca e 
o sargento-mór Luiz Fagundes Machado (3). Revo­
gado então o alvará de 1733, ficou o Madeira "inteira­
mente aberto ao comercio do Pará e Mato Grosso" ( 4). 

Graças a tais empreendimentos a ação dos bandei­
rantes, confinada nas cabeceiras do Paraguai, se arti-

( 1) Sustentou ROBERT SOUTHEY, Hist. do Bras., V, esta prioridade. 
Não tem razão quanto ao descobrimento do Madeira, que cabe a Mello 
Palheta, comentou Basilio de Magalhães. Mas acertou, referindo-se 
a viagem de Cuiabá-Belem, pois Palheta subiu e desceu o Mamorél sem 
passar a Mato Grosso. "Foram estes quatro (Manuel Felix de ima, 
Joaquim Ferreira Chaves, Vicente Pereira e Tristão da Cunha Gago) 
os primeiros que destas Minas fizeram esta navegação até o Pará •.. ", 
doe. ln A. TAUNAY, An. do Mus. Paul., X, 26. 

(2) Cf. ms. existente na Biblioteca Publica do Porto: "Por ordem 
do lllm. e Exm. sr. Francisco Pedro de Mendonça Gorjão, capitam ge­
neral do Estado do Maranhão, derrota desta cidade de Santa Maria de 
Belem do Grão Gará para as minas de Mato Grosso, arraial de São 
Francisco Xavier, de que foi cabo o sargento mór Luiz Fagundes Ma­
chado feita por mim Antonio Nunes de Souza, piloto e mestre apro­
vado, feita em 24 de Julho de 1749, que pode servir para outra qual­
quer monção indo passar as cachoeiras estando o rio Madeira de meio 
barranco para cima que tinha agua para passarem canôas ... " 

(3) Em Abril de 1750 chegou a Mato Grosso a escolta do comis­
sario e do sargento mór, guiada por José Leme do Prado, TAUNAY, 
An. do Mus. Paul., ps. 31-2. 

(4) Provisão de 14 de Novembro de 1752. A. C. FERREIRA REIS, 
Hlst. do Amazonas, p. 61. 
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culou com o povoamento do vale do Amazonas, descre­
vendo um amplo arco de fronteiras remotas. Só em 1772 
delas se apercebeu Espanha ( 1). 

MISSOES 

Vimos que, em 1693, inteligentemente, dividiu o 
governo português em "zonas de catequése" o vale do 
Amazonas, afim de que não se atropelassem, no pro­
gresso das missões, as várias ordens religiosas. Os 
jesuítas ficaram com o Madeira, um trêcho do Soli­
mões (perto da bôca do Javarí fundaram, em 1752, 
por mandado dei-rei, a aldeia de São José) e afinal, 
afastando-se da região dos ferózes índios Muras, se 
estabeleceram na confluencia do Abacaxís. Transpor­
tado o seu povoado para a margem esquerda do Ama­
zonas, em 1757, deu origem à cidade Itaquatiara (2). 
Os padres das Mercês instalaram-se entre o Jamundá 
e o Negro: de suas quatro aldeias sobrelevou a de 
Saracá, hoje vila de Silves. Mais consideravel foi a 
ação dos carmelitas, chegados em 1695 ao rio Negro, 
em 1710 fixados no Solimões, em 1725 destacados 
no Rio Branco. A maioria dos aldeiamentos do rio 
Negro foram o fruto de sua constancia. Reanimaram 
também, no Solimões, os que tinham deixado os mis­
sionários Samuel Fritz e João Batista Sana (3). "Em 
Mariuá, instalaram a primeira casa de ensino no Ama­
zonas, um seminário, onde as crianças indígenas re­
cebiam educação" ( 1727 ( 4). 

( 1) Só em 1772 el-rei de Espanha, pelo Conselho de lndias, ve­
rificou: "los confines de Mato Grosso, de que Injustamente se hallan 
apoderados tos portugueses, como también de las grandes y ricas mi­
nas de Cuyabá ... " fazia preciso "otros pueblos de espaõoles" nas 
cabeceiras do Paraguai. ENRIQUE DE GANDIA, Historia de Santa Cruz de 
la Slerra, p. 120, Buenos Aires, 1935. 

(2) A. C. FERREIRA REIS, Historia do Amazonas, p. 53; P. SERAFIM 
LEITE, Historia da Companhia de Jesús no Brasil, Ili, 3811. 

(3) A. C. FERREIRA REIS, op. clt., p. 54. 
(4) A. C. FERREIRA REIS, ibd., p. 55. 
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EXPLORAÇôES 

A par dos "trabalhos de Hercules" das mzssoes, 
os sertanistas, autorizados pelo governador do Pará, 
ou de iniciativa propria, exploraram os principais 
afluentes do rio-mar. Ainda nisto se anteciparam aos 
espanhóes, francêses, holandêses, assim das Guianas 
como do Perú e Santa Cruz de la Sierra, e definiram 
com suficiente clareza a topografia do "novo império". 

Governava o Pará, em 1722, João da Maia da 
Gama, que, na Paraíba, tanto ajudára os "mascates". 
Soube do movimento paulista, lançado para o oriente 
com as banudeiras de Pires de Campos e Pascoal Mo­
reira. A noticia do ouro, que se achára nas nascentes 
do Paraguai, presumiu que os castelhanas iriam dis­
putá-lo aos nossos pioneiros. E mandou para conhecer 
o que por lá faziam, o sargento-mór Francisco de Mello 
Palheta ( do Pará, excelente soldado e rijo sertanista). 
( 1). Com "dez galeotas armadas em guerra", navegou 
Palheta pelo Madeira, descobriu a bôca do Mamoré, 
topou com a aldeia de Santa Cruz de Cajuvavas, perto 
de Santa Cruz de la Sierra, realmente mantida pelos 
frades espanhóes. Saíu de Belém em Novembro de 
1722; voltou em Setembro do ano seguinte. O rela­
tório de sua viagem (2) desvendou, por aquele lado, 

(1) Francisco de Mello Palheta imortalizou-se, não pela viagem 
ao Madeira-Mamoré, que acentuou um dos traços limitrofes do contor­
no do país, mas pela introdução, no Brasil, do cafeeiro, que trouxe em 
1727 da Guiana Francesa, como diremos. Segundo Manuel Barata, era 
paraense nato. Faltam, porém, outros documentos que o afirmam (vd. 
BASILIO DE MAGALHÃES, º'O Jornal'º, 1927 (edição do bi-centenario do café) 
e AFONSO D'E. TAUNAY, História do café no Brasil, 1, 289, Rio, 1939. 

(2) "Narração de viagem e descobrimento, etc.". publ. por CAPISTRA­
NO DE ABRi.ü, Gazeta Literãria, 1884, e A. TAUNAY, Hlst. do Café no 
Brasil, 1, 296 e segs. Conta o bom acolhimento que lhe fizeram os 
missionarios espanhóes na sua própria localidade. Intimou-lhes Pa­
lheta "'não passassem para baixo da boca dos rios Mamoré e ltenis, nem 
Interessassem dai para baixo gentilidade alguma ... " 

E' importante o contraste entre a prosperidade das "missões" por­
tuguesas e a pobreza das espanholas, a que alude La Condamine, 
em 1743. 
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a linha natural da fronteira, que correria pelo Madeira­
Mamoré, encontrando, na barra do Mamoré, as dire­
ções opostas da expansão portuguesa, do Pará para o 
noroéste ("rush" amazônico), de Cuiabá para o orien­
te ( deslocamento paulista). Para evitar uma incon­
veniente comunicação com aqueles vizinhos, o alvará 
de 10 de Janeiro de 1730 proíbiu a navegação do To­
cantis ( 1), e o de 27 de Outubro de 1733, a do Ma­
deira. (2). 

RECONHECIMENTO 

Pelo Negro acima, desde 1725 enfiaram varios ser­
tanistas, cujos arraiais serviram de ponto de partida 
para mais largas explorações. Francisco Xavier de Mo­
raes, em 17 44, entrando o Cassiquiri, achou a comu­
nicação entre o Negro e o Orenoco (3) Voltou pelo 
Parauá, com o jesuíta espanhol P . Manuel Román, a 
quem demonstrou o descobrimento (4). Francisco Pe­
reira tinha fóros de patriarca da navegação do Rio 
Branco, em 1755, quando fez uma "Noticia do rio 
Branco", dando-se por homem de 80 anos, dos quais 
cincoenta na navegação do dito rio (5). O melhor prá­
tico então do Japurá era Eugenio Ribeiro (5) . Pereira 

(1) A. C. FERREIRA REIS, Anais do 3.0 C:ongr. de 111st. Nacional, 
IV, 6 (1941). 

(2) Vd., para a descrição do Madeira de 1700-50, P . JOÃO DA­
NIEL, Tesouro Descoberto, Rev. do Inst. Hist., 111, 140 e segs. 

(3) LA CoNDAMlNE, Voyage de la Rlviere des Amazones, p. 116. 
(4) A. C. FERREIRA REIS, Hist. do Amazonas, p. 57. A comunicação 

já era conhecida desde o sec. XVII, P.' SERAFIM LEITE, Hist. da Comp. 
de Jesús no Brasil, Ili, 379. 

(5) Ms. na Biblioteca Publica do Porto. Pereira e não Ferreira, 
como se lê, v. gr., JOAQUIM NABUCO, O Direito do Brasil, p. 89, S. 
Paulo 1941. Diogo Rodrigues Pereira, aliás, mandado pelo governador 
llernardo Pereira Berredo, passa por ter entrado primeiro o vale do 
.Rio Branco, 1718-21. 

(6) Ms. na Bibl. Publ. do Porto. 
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e Cristovão Aires Botelho reconheceram o vale do Rio 
Branco, até a serra P acaraima ( 1736) ; e à serra Pa­
rima foi Francisco Xavier de Andrade ( 17 40) com tropa 
de resgate, a cativar numerosa indiada para as fazen­
das do Maranhão. . . Se dissermos que o Napo, não 
mais o Javarí, era considerado no Pará a fronteira com 
os castelhanos ( quiz afirmar, em 1731, o sargento-mór 
Belchior Mendes de Moraes, desprezando os protestos 
do padre Juan Bautista Julian), teremos delineada a 
área da capitania do Rio Negro, com os limites pró­
ximos dos atuais. Cada um daqueles viajantes os le­
vava mais além. Uma nomenclatura confusa e abun­
dante começava a ajustar-se à perturbadôra geografía 
da Amazonia. Rios sobre rios, era a maior porção da 
bacia imensa que se encartava, incontestada, no domí­
nio de Portugal. Fôra um crescer sem pausas, con­
quista metódica, que, sem se esgotar n'um itinerário 
fixo - qual o vale principal, que Pedro Teixeira abrira 
à nevegação paráense - se derramára por toda a pla­
nície irrigada por incontáveis cursos d'agua, sem obsta­
culos para os canoeiros mamalucos, povoada de gentio 
dócil, e dominada em parte pelas missões, que o pro­
tegiam e agrupavam. A viagem do sábio La Conda­
mine em 17 43 deu-lhe fama universal ( 1). 

A reação opósta pelos índios Manáos, do rio Negro, 
chefialos por Ajuricaba, foi a mais séria de quantas 
os portuguêses debelaram: dizia-se que sofriam a in­
fluencia dos holandêses de Surinan, e os ajudavam a 
embaraçar o avanço de seus rivais, do forte de S. José 

(1) Foi La Condamlne quem divulgou na Europa o uso da bor­
racha, que viu entre os Omaguas. MIGUEL CALM0N, Fatos Economlcos, 
p. 194, Rio, 1912. Vd. CARLOS MARIA DE LA CONDAA\INE, Viaje a la 
America Meridional, trad. de F. Ruiz Morcuende, p 53, Buenos Aires, 
1942. 
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para o Orenoco e o Branco ( 1). A primeira agressão 
em massa dos Manáos data de 1723, quando se lan­
çaram sobre a tropa de resgates de Manuel Braga. 
Poderosa expedição, armada contra essa tribu, destro­
çou-a em 1727, ocasião em que Ajuricaba e várias cen­
tenas de súditos seus caíram em poder da bandeira de 
João Paes de Amaral e Belchior Mendes de Moraes. 
O valente morubichaba tentou ainda rebelar-se, quan­
do, em ferros, seguia viagem com os vencedôres: e, 
para escapar-lhes se atirou ao rio, e afogou-se. O 
nome dos altivos selvagens ligou-se definitivamente à 
localidade da barra do rio Negro, onde o forte de 
S. José substituira as suas ocaras e as suas palis­
sadas. 

O LIMITE DO OIAPOCK 

Com os francêses a questão do Oiapock prome­
tia ainda graves atritos. Apezar do tratado de Utrecht, 
queria o governador de Caiena que a fronteira cor­
resse pelo Cassiporé, paralelo e abaixo do Oiapock. 
Para dirimir a contenda e expulsar da zona litigiosa 
negociantes estrangeiros, saiu em 1723 o capitão João 
Paes do Amaral. Viu a costa até o cabo Orange, com 
várias canôas e gente d'armas; e voltou, informando 
sóbre o padrão, com o escudo português, que estava 
no dito extremo. Atribuiu Claude d'Orvilliers, gover­
nador da Guiana, esse padrão, declaratório de sobe­
rania, ao proprio Paes do Amaral, e mandou derrubá-lo 

( 1) Contesta a aliança dos Manáos com os holandeses, A. C. FER­
REIRA REIS, op. clt., p. 86. Mas é certo que "os lndlos da nação Manáos, 
Xapuenos e Matlnenos tem grande numero de armas de fogo .•• ", pre­
veniu em 1716 o governador Costa Freire, Alexandre Rodrigues Ferrei­
ra, Diario da Viagem Filosófica, Rev. do Jnst. Hist., LI, 6. Negociava 
com os holandeses, vd. P. SiRAPIM LEITE, H/sl. da Companhia de Jesils 
no Bra,11, Ili, 3711. 
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( 1). Para apurar a violencia, e persuadir ao fiel cum­
primento do tratado o vizinho irritado, expediu o gover­
nador João da Maia ao sargento-mór Francisco de Mello 
Palheta, que tão bem se desempenhára da missão ao 
Madeira-Mamoré. Deu-lhe minuciosas instruções em 
Belém, a 20 de Fevereiro de 1727 (2) : policiar o litoral, 
entender-se com o governador de Caiena, assegurar a 
delimitação pelo Oiapock. . . E espiasse tambem as 
fortificações, levantadas entre este rio e Caiena, sem es­
quecer o que muito importava ... "E se acaso entrar cm 
quintal, ou jardim ou roça aonde houver café, com 
pretexto de provar alguma fruta, verá se póde escon­
der algum par de grãos com todo o disfarce e com 
toda a cautéla, e recomendará ao dito Cabo que volte 
com tod·a a brevidade e que não tome cousa nenhuma 
fiada aos francêses nem trate com eles negocio" (3). 

Andou bem inspirado João da Maia da Gama com 
esta lembrança. 

Já se sabia no Pará das plantações de café, pri­
meiro em Surinan, depois ( 1719 ou 21) na Guiana 
Francêsa, onde floresciam e frutificavam com grandes 
esperanças de lavoura privilegiada. Na Europa o café, 
vulgarizado depois do cerco de Viêna pelos turcos, que 
o não dispensavam ( 4), empolgára os costumes, 
os espiritos, as côrtes. Entrára em Portugal. Nu­
no Marques Pereira escreveu no segundo tomo do 
"Peregrino da America": " ... queriam ir comer gos-

(1) AFONSO TAUNAY, Hist. do Café no Brasil, 1, 321, resume as 
fontes conhecidas, Inclusive a documentação recolhida pelo barão do 
Rio Branco para a defesa da nossa fronteira com a Guiana. 

(2) A. TAUNAY, op. clt., 1, 326-331. Publ. lnclalmente (1827) por 
Teodoro Braga. 

(3) F.' o cap. 1 O do regimento que levou Palheta, omitido na pu­
blicação do barão do Rio Branco e divulgado por Teodoro Braga em 1927, 
na sua monografia sobre o café. Vd. tambem A. TAUNAY, op, clt., 
1, 332. 

(4) H. E. JACOB, Biografia dei Caffé, p. !10, Mllano 1936. 
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tosos manjares, e beber varios sorvetes, e chocolates, 
chá, café ... " ( I). Bebida famosa e rara, vinda, com 
outras esesncias, do Islam, especiária destinada a glo­
rioso futuro, cumpria aclimatá-la no Brasil. Caiena -
contra a vontade dos seus donos - serviria assim de 
horto experimental, para as culturas do Pará. E ser­
viu (2). 

O CAFÉ! 

Desincumbiu-se Palheta de sua embaixada notifi­
cando aos francêses o proposito em que estava o seu 
governo de não tolerar qualquer invasão ao sul do 
Oiapock; e visitou Caiena, recebido cortezmente por 
eles. "E vendo o suplicante ( é o teôr da petição que 
mais .tarde fez a el-rei reclamando favôres) que o 
governador de Caiena deitava um bando à sua chegada 
que ninguem désse café aos Portuguêses capaz de nas­
cer, se informou o Suplicante do valor daquela droga, 
e vendo o que era, fez diligencias por trazer algumas 
sementes com algum dispendio de sua fazenda, zeloso 
dos aumentos das Reais rendas de Vossa Majestade, 
e não só trouxe mil e tantas frutas que entregou aos 
oficiais do Senado para que repartissem com os mo­
radores, como também cinco plantas, de que já hoje 
ha muito no Estado, e como o Suplicante se acha 
muito falto de servos e tem mil e tantos pés de café, e 

(I) Isto em 1733. "O Peregrino da América", vol. 2. 0 , p. 37 (edi­
ção da Academia Brasileira, notas de Afranio Peixoto, Rodolfo Garcia 
e Pedro Calmon). Em 1711 frei Rafael Bluteau consagrára a palavra 
"café" no seu dicionário. 

(2) DP.pois do café, a cana de Caiena (abrasileirada, como "caia­
na") foi o precioso mimo proveniente daquela Guiana. 
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3 mil pés de cacáo. . . lhe faça mercê conceder por seu 
Alvará cem casais de escravos do sertão do Rio 
Negro ... " ( 1 ) . 

Mais do que um limite avivado, resultou da sagaz 
politica de João da Maia a introdução, no país, d'uma 
riqueza de incomparaveis possibilidades: conteve o 
estrangeiro fronteiriço, e usurpou-lhe o produto, regalo 
e tesouro de suas róças. 

Acentuára-se convenientemente a divisória septen­
trional; e lucrava o Pará um elemento economico capaz 
de segurá-la para sempre. 

(1) Foi atendido com clncoenta índios, carta-régia de 16 de Fe­
vereiro de 1734, A. TAUNAY, op. clt., ps. 356-7. Palheta oculta a re­
comendação que lhe fez no regimento o governador João da Mala, a 
quem, segundo o bispo do Parã, D. João de S. José Queiroz, se deve a 
Introdução dos cafeeiros. Aliãs a noticia dada pelo bispo serviu de 
orientação para os estudos a respeito. Carece de fundamento, pelo que 
diz Palheta, a tradição, de ter a mulher do governador da Guiana ofere­
cido e posto no seu bolso um punhado de pevides. Transportou várias 
plantas vivas. "Dos cafeeiros de Palheta partiram para o Sul as mudas, 
de onde se oriflnaria a quasl totalidade do Imenso cafezal brasileiro" . 
TAUNAY, lbd., , 360. 
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A CONQUISTA DO SUL 

O cumprimento do tratado de Utrecht impelira as 
bandeiras, que asseguravam e esclareciam a posse por­
tuguêsa, para o oéste e para o norte. Exigia analoga 
discriminação ao sul, onde contendiam a brados d'armas 
tres vizinhos poderosos: portuguêses da Colonia do Sa­
cramento; espanhóes de Buenos Aires; e jesuitas das 
missões do Uruguai e do Paraguai. A ocupação de Mon­
tevidéo condenára a Colonia a uma defêsa precária, 
isolada do Brasil, socorrida pelo mar, à mercê d'um 
ataque envolvente, que lhe cortasse os suprimentos, 
sitiando-a, destruindo-a na sua· mesquinha península 
da beira do rio. Mas o governo de Lisbôa não se dis­
puzéra a abandoná-la; menos se desinteressou dela o 
de Madrid. Praticamente, a questão continuára como 
de inicio. 

A QUESTÃO COMO D' ANTES 

A curiosa interpretação castelhana da clausula de 
Utrecht relativamente à "Colonia e seu territorio", re­
duzido este ao que alcançasse uma bala de canhão, 
importava preliminarmente a revogação do pacto no 
que tinha de substancial: pois largando uma parte, 
que era a fortaleza, lhe tirava a outra, principal, a 
campina, da qual a fortaleza viveria. 

D. João V definira com transparente bom senso 
o seu direito: exigia que se lhe reconhecesse a Co-



172 Pedro Calmon 

Ionia por "limite e confim dos dominios desta Corôa 
por aquela parte", condição que impôz (tanto valôr 
lhe dava!) para entrar na liga com Espanha em 
1725 (1). 

Intransigente nesta politica - de debruçar sobre 
as aguas do Prata os marcos da fronteira brasileira 
- sacrificou-lhe D. João V trinta anos de atenções 
solicitas. 

Aparelhou-se a Colonia para suportar o pêso 
d'uma agressão iminente. Não bastava: cuidou-se de 
ligá-la às praças do litoral, de Laguna para o norte, 
tanto por um caminho terrestre como pela instalação 
de casas-fortes e feitorias no trecho deserto da costa, 
entre o Tramandaí e Maldonado. 

A tése do "limite e confim" do Prata justificou 
esse laborioso sistêma de povoamento e ocupação, que 
recrutou em pouco tempo uma elite de militares inte­
ligentes, de cartografos hábeis, de marinheiros prá­
ticos, de administradôres lúcidos. 

MAPAS E COORDENADAS 

D. João V propiciou essas providencias. 
Era tempo de esclarecer-se a geografia dos seus 

dominios. De fazer-lhes as cartas. de marcar-lhes as 
coordenadas, retomando estudos dispersos ou esque­
cidos. Principalmente para vêr a costa de Paranaguá 
para o sul (2). Mandou el-rei, em 1729, os jesuitas 

(l) Vd. carta do ministro Corte Real aos plenlpotenclarlos portu­
gueses em Espanha, 10 de Junho de 1725, EDUARDO BRAZÃO, Relações Ex­
ternas de Portugal, Reinado de D. João V, 1, 439, Lisbôa, 1939; e 
instruções dadas ao des. Cunha Brochado, CAETANO BEIRÃO, Cartas de 
D. Mariana Victoria, 1, LXXlll, Lisbôa, 1936. 

(2) Em 1726 o governador Vahia Monteiro mandou fazer a carta 
da costa pelo jesuíta Luiz de Albuquerque, "o sujeito mais capaz que 
hoje tem a America de escrever a carta dela mais exata... e algumas 
\noticias) modernas que por tá correm dele se adquiriram", Publ. do 



Historia do Brasil 17J 

Domingo Capacci e Diogo Soares - astronomos e 
cartografos para executarem tais trabalhos ( 1). Des­
empenharam-se primorosamente, determinando coorde­
nadas, levantando os mapas, explorando o litoral, do 
Espírito Santo à fóz do Prata. 

O INCIDENTE DE 1735 

O incidente que provocou o rompimento de hos­
tilidades no Prata foi aparentemente fútil. De fáto, 
em 1729 as côrtes de Madrid e Lisbôa se tinham uni­
do pelos "casamentos recíprocos" de grande al­
cance politico: o príncipe das Asturias, depois Fer-

Arq. Nac., XV, 166. "0 mapa corre da ilha de Santa Catarina até a 
bôca do rio a Prata feito pelo P. Luiz de Albuquerque da Companhia 
de Jesus, que pibou a praia de Santa Catarina até a Laguna ... ", Publ. 
cit., XV, 227. 

Jã outro jesulta, o P. Jacob Cocleo, fizéra o mapa da Bahia em 
tempo de D. João de Lencastro, Doe. H/st., XXXIV, 257. D. Rodrigo 
da Costa, em 1704, encomendou ao engenheiro Antonio Rodrigues RI­
beiro plantas das vilas do Reconcavo. E ao P. Cocleo: " ••• pela des­
crição, que havia feito, de todos as Capitanias deste Estado, me darâ 
Vossa Paternidade, com a brevidade possível, a tal noticia ..• ", Doe. 
Hlst., XLI, 138. A esta se referiu VILHENA, Cartas, 11, 1788. 

()) Os astronomos P. João Batista Carbõne (o confidente de D. 
João V) e P. Domingo Capaccl foram de Napoles para Llsbôa cm 1722, 
a chamado do rei. Ambos se destinavam ao Brasil. Com o P. Fran­
cisco Mussara, que ficou ensinando matematicas em Evora, faziam o 
grupo de sábios italianos atraldos em 1722 pelo "magnanlmo". Deve­
mos a Capacci - o unico que atravessou o oceano - "as observações 
astronomlcas, de que mandou exatlsslmas notas, que depois se partici­
param ás Academias de França e Inglaterra; e quanto â geografia, fez 
uma carta muito pontual da capitania do Rio de Janeiro, que mandou 
á cõrte, não acabando a que prlncipiára desde aquela capitania até as 
Minas Gerais, por lhe sobrevir a morte em S. Paulo em 1740", FRAN­
CISCO XAVIER DA SILVA, Elogto funebre e histórico do multo alto ••• 
Senhor D. João V, 1756, e FIDELINO DE FIGUEIREDO, Estudos de História 
Americana, p. 97, S. Paulo. No Arq. Hist. Col., Lisboa, guardam-se 
dele as cartas da costa de Marambaia a Cabo Frio, de Marambala a 
Tramandal, de S. Francisco do Sul, de Santos a Marambaia, de Ber­
tioga a Guaratuba, etc., Catalogo da Exposiç(lo Histórica da Ocupaç(lo, 
Agencia Geral das Colonlas, 1, 52-3, Lisboa 1037. 

O padre Soares trabalhou outro tanto: "fez outras cartas multo 
bOas do Rio da Prata e do sitio da Nova Colonla, e continuando as 
mais daquele vasto domlnio, forma ao mesmo tempo uma história na­
tural dos rios, montes, arvores, ervas, frutas, animais e passaras que 
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nando VI, com a princêsa D. Maria Barbara, filha de 
D. João V, e o príncipe do Brasil D. José com a in­
fanta D. Mariana Vitória, filha· de Felipe V. Graças 
ao duplo enlace as desavenças formais entre os dous 
paises desapareciam e fazia-se a politica, que durou 
um seculo, do intimo entendimento entre eles, como um 
protesto de definitiva paz peninsular, O "pac~o de fa­
milia", patrocinado depois por Luiz XV, a juntar os 
Bourbons dos reinos aliados, antecipou-se na Espanha 
com aquelas nupcias: e subsistiu ( 1). Mas uma cousa 
era a tranquilidade nas fronteiras européas, outra os 

ha no Brasil ... " (XAVIER DA SILVA, lbd.). Numerosos mapas desse 
autor estão no Arq. Militar do Rio de Janeiro (principalmente dos for­
tes da cidade). No Arq. Hlst. Col., vimos: cartas de Laguna, 1738; 
caminhos do sul; Minas Gerais; Serro Frio, etc. (ms.). 

Desentenderam-se os dous sábios. "O P. Diogo Soares aqui fica 
bom, mas tão desunido com Domingos Capassy, como estarão sempre ... 
e agora partiu o P. Capassy só a demarcar esta costa daqui para o 
Norte... e por este modo vão a desfazer ambos o que fez El-rei em 
os mandar juntos ... ", carta de Vahia Monteiro, ll de Dezembro de 
1731, Doe. Interessantes, 1, 242. 

Da Colonla do Sacramento - onde fõra a pedido do governador 
de&ta - escreveu P. Soares, em 27 de Junho de 31, curiosas reflexões, 
Jnvent. dos Does., VII, 136. O mapa que ai fez serviu nas primeiras 
negociações do trat11do de 1750, An. da Blbl. Nac., LII, vol. 1.0 , p. 17; 
FERNANDO CAPURRO, La Colonla dei Sacramento, plano n. 7. O do Rio 
da Prata, original no Arq. Mil. do Rio de- Janeiro, reproduz o P. Oull­
lermo Furloni Cardlff, Cartografia /esuttlca dei Rio de la Plata, 1, 51 
(e grav. 22) Buenos Aires 19315. Sua carta da Colonia, 27 de Junho 
d~ 1731, An. da Blbl. Nac., XLVI, 135-6. 

E' de justiça não esquecer os trabalhos precedentes, ou preparato­
rios, como o, a qua aludimos, do misslonarlo P. Cocleo, aliás Jacques 
Cocle, natural dos arredores de Reims, na França, onde nasceu a 17 
de Abril de Hl28, distinto pelo apostolado nos sertões do Brasil e ex­
tenso conhecimento da terra, como revelou em .numerosas cartas. Fale­
ceu a 17 de Abril de 1710 (cf. P. SERAFIM LEITE, ln Jornal do Comercio, 
Rio, 14 de Junho de 1942). Destinava-se á provincia do Maranhão, mas 
se ocupou sobretudo nas aldeias do Çj:arã e da Bahia, diz-nos o mesmo 
Ilustre historiador da Companhia de Jesus no Brasil. 

(1) Os casamentos entre prlnclpes portugueses e espanhóes uniram 
sucessivamente as cõrtes de D. João V, de D. José I, de D. Maria 1 
e de D. João VI. Em 1727, excluira-se dos contratos nupciais a ques­
tão da éolonla do Sacramento, vd. EDUARDO BRAZÃO, op. clt., 1, 440. 
Aliás a proposta par a os casamentos partira de Espanha, CAETANO 
BEIRÃO, Cartas de D. /lfarlana Victoria, 1, LXVII,. D. Mariana Victoria 
fõra casada, criança, com Luiz XV, e depois, devolvida á cõrte de seus 
paes/ pela necessidade que houvera de dar ao jovem rei esposa nubil ... 
A a ronta induziu Felipe V a ~onaorclar a infanta com 11m futuro so­
berano: cscolhell D. Joa,. 
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interesses coloniais. Em 1735, a 22 de Fevereiro, por­
que os criados do embaixador português em Madrid 
tentassem tomar a uma escolta o preso que levava, ti­
rado, ao que se dizia, d'uma igreja, os soldados inva­
diram o palacio da embaixada e detiveram os turbu­
lentos. Ao saber dessa violencia D. João V, que zelava, 
com grande dignidade, os melindres de sua soberania, 
mandou prender os lacaios do embaixador espanhol 
em Lisbôa e, ato continuo, despediu a este e cortou 
relações diplomaticas com o rei seu primo. Correram 
vózes de guerra, sem seguimento; mas, em 18 de Abril 
de 1735, expediu o primeiro ministro espanhol ordem 
para o governador de Buenos Aires, D. Miguel de Sal­
cedo y Sierraalta, surpreender e expulsar a guarnição 
da Colonia do Sacramento ... (1). Em vão procurára 
Salcedo convencer Antonio Pedro de Vasconcelos da 
conveniencia de demarcar a Colonia segundo a tése 
castelhana, do tiro de canhão. Amparado à letra do 
tratado de Utrecht o governador português insistia, 
que era do seu rei todo o territorio adjacente. Certo 
de que a querela acabaria em choque armado, prepa­
rára ativamente a praça para resistir-lhe. Em 2 de 
Julho estalou a luta, com o apresamento, pelos espa­
nhóes, d'uma embarcação que da Colonia saía, para 
os portos do Brasil (2). Bloquearam-na dous navios, 
do comando de Francisco de Alzaybar; e para sitiá-la 
reuniu Salcedo uns mil soldados brancos e 4 mil indios 
das missões jesuíticas, que pessoalmente conduziu ao 
assédio em 1 de Outubro. Em 1 O de Dezembro rece­
beu Vasconcelos a intimação para render-se. Res­
pondeu com sutileza e superioridade, perguntando se 
lhe faziam guerra em nome dei-rei de. Espanha. Sal-

(1) JUAN P. MONFERINI, ln História de La Naclon Argentina, 
IV, 349. 

(2) LUIZ ENRIQUI! AZAROLA OIL, História de Colonia dei Sacra­
me11to, p. 86. 
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cedo não podia dizer que sim. Treplicou evasivamente, 
mas sem se animar a aproximar-se mais das muralhas, 
vigiados por oitenta bôcas de fogo e mais de nove­
centos homens bem armados. A estes dirigia o herois­
mo tranquilo do general, que, durante o aperto do 
cêrco e das escaramuças, jamais pensou em capitular. 
Faltava outrosim ao adversário a temeridade de seus 
antecessôres, quando, à viva força, assaltaram a praça. 
Entibiava-o, certo, a posição falsa em que estava, de 
fazer a campanha sem poder publicar as instruções 
do seu governo, contrárias à paz existente na metro­
pole. Desencorajou-o enfim a chegada de socôrros 
importantes, do Rio, da Baía e de Pernambuco ( 1). 
Vendo que seis lanchas portuguêsas metiam na Colonia 
material e gente, levantou o bloqueio (2) em 28 de 
Fevereiro de 36, e logo se recolheu a Buenos Aires. 
Retirou-se já preocupado com a propria segurança 
dessa cidade, pois os recursos bélicos acumulados pe­
los sitiados, e a sua disposição combativa, faziam 
prevêr mais extensas e graves operações, represalias 
consideraveis ... 

Não se enganou. 

(1) Vd. as cartas de Vasconcelos, em que pedia reforços, GARCIA, 
nota II Varnhagen, Hlst. Geral do Brasil, IV, 52 e segs. O primeiro 
reforço chegado á Colonia foi em 6 de Dezembro: dous navios com 
830 homens ao mando do sargento-mór Tomaz Gomes da Silva. Este 
auxilio desvaneceu o bloqueio fluvial e induziu os sitiados a varias 
sortidas felizes, Em Abril de 36 chegou-lhes outro contingente de 300 
homens, com Cipriano Mateus Monteiro. Por fim, a esquadrilha de 
José da· Silva Paes forçou a retirada a Salcedo e seu exercito. Note-se 
que a fortaleza fõra reduzida â ultima extremidade, "comendo jâ ani­
mais Imundos e hervas desusadas", quando Antonio de Freitas conse­
guiu trazer algum gado, doe. ln An. da B/b /. Nac. , L, 65-6. 

(2) Póde dizer-se que, de 1735 por diante, o bloqueio terrestre 
da Colonla - reduzida a uma escassa faixa de territorio - não mais 
isTTnterrompeu-:- Em 1746 lembrou Antonio Pedro de Vasconcelos: Silva 
Paes suspendera o socorro de fa rinhas, sem o qual as lamllias a li en­
cerradas não se manteriam . .. An. da Blbl. Nac., L, 112 
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JOSÉ DA SILVA PAES 

Governava o Rio de Janeiro Gomes Freire. Cum­
prindo as instruções que tinha da côrte, mandou o bri­
gadeiro José da Silva Paes, o famoso engenheiro, 
apoderar-se de Montevidéo (18 de Junho de 1736), 
com forças respeitaveis de mar e desembarque ( 1). 

Enquanto Gomes Freire administrava as Minas 
Gerais, de cujo governo fôra também encarregado, 
ficára no do Rio de Janeiro Silva Paes (2), e a ele se 
devia a pronta remessa de socôrros que salvou a Co-

( 1) Ordenou a expedição a carta-regia de 7 de Abril de 1736, 
Rev. do /nst. Hist., XXXII, parte 1.a, ps. 42-5. Vd. correspondencia 
de GOMES FREIRE, Rev. do Arq. Publ. Mineiro, XVI, 2. 0 vol., p. 240. 

(2) José da Silva Paes fez as primeiras armas na guerra da su­
cessão de Espanha. Era tenente coronel de engenheiros quando ela 
acabou. O governador do Rio de Janeiro, Vahia Monteiro, lembrou o 
seu nome, em 1727, para vir delinear as obras da cidade: " ••. mandando 
a ela o engenheiro-mór do Reino Manuel de Azevedo Fortes ou o Coro­
nel Joseph da Silva Paes, que podem voltar na mesma frota ... ", Publ. 
do Arq. Nac., XV. Desempenhou em Portugal importantes comissões, 
inclusive a de superintendente das obras do convento de Mafra, vd. 
CAETANO BEIRÃO, Cartas da Rainha D. Mariana Vitoria, CXXIX, nota 
- e trabalhos para o abastecimento d'agua de Lisbôa, Catalogo da 
Exposição Cultural relativa ao Aquetudo das Aguas Livres, Vil, Lisboa 
1940, que lhe valeram a autoridade que desfrutava em 1735, quando foi 
promovido a brigadeiro de infantaria e mandado para o Rio, a subs­
tituir nas impedimentos Gomes Freire, com a incumbencia tambem de 
vêr e melhorar as fortalezas, vd. EDGAR FONTOURA, An. do 2.° Congr. 
Sul Rio Grandense, Ili, 166. Exerceu proficuamente o governo interino. 
Teve mesmo tempo para ser Mecenas d'uma Academia presunçosa •.. 
Saíu do governo para comandar a expedição de 1736, sobre Montevi­
déo, Maldonado e, por fim, o Rio Grande. Não tem razão o seu 
citado biografo, quando diz que discordou do conselho de guerra de 5 
de Janeiro de 37, a bordo de sua capitânia, contrário ao ataque a Monte­
vidéo. O termo então lavrado é claro: "o que ouvido pelo dito briga­
deiro, não quiz tomar sobre si o atacar a Náo inimiga, e se sujeitou 
ao parecer dos mais ..• ", GARCIA, nota a Varnhagen, op. clt., IV, 65. 
Depois de fundar o presidio do Rio Grande, em 11 de Dezembro de 37 
voltou ao Rio de Janeiro. Em 1738 a sua administração continuou, 
fertil de realizações aplaudidas. Crcou a repartição da Caridade na 
Irmandade da Candelaria, a 25 de Dezembro de 38, que subsiste, cf. 
F. B. MARQUES PINHEIRO, Irmandade do Santlssimo Sacramento da Fre­
guezla de Nossa Senhora da Candelarla, 11, 301, Rio 1930. Ha nesta 
igreja um seu retrato fantasista e recente. Foi ainda o primeiro go­
venador de Santa Catarina (7 de Março de 39). Deixou o cargo a 
2 de Fevereiro de 49; regressou para Lisbôa a 20 de Março seguinte, 
cf. EDOAR FONTOURA, lbd., 11, 174. 
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lonia. Na mesma ocasião, "mando esta lancha para 
o padre Capacci poder continuar as suas observações, 
e vae armada de sorte que pode ser para ao menos se 
livrar de algum insulto, bom será que tenhamos do Rio 
Grande todas aquelas individuações, que nos podem 
ser precisas e úteis para qualquer determinação ou 
operação". ( 1). Imbuíra-se da idéa de que "pelo Rio 
Grande, buscando alguns paulistas aquele sertão, e os 
Alagunistas hostilizarem aquela campanha", não só­
mente se aliviaria o cêrco da Colonia, como se lhe da­
ria definitiva ajuda. 

A expedição de Silva Paes malogrou-se no in­
tento de tomar Montevidéo. Em 19 de Setembro ( 1736) 
fez o brigadeiro uma reunião a bordo de sua capi­
tânia, em que se declarou a inconveniencia do ataque, 
dadas as forças e trincheiras que havia em terra. Outro 
conselho de oficiais se realizou em 5 de Janeiro, mani­
festando a maioria a opinião de que seria perigosa e 
incerta a operação de desembarque, (2) e achou me­
lhor Silva Paes ocupar o porto de Maldonado (3). 
Também este não se lhe afigurou aproveitavel. Tinha 
ordem para fundar uma praça forte na costa, logo 
acima da ultima posição castelhana, cumpindo assim 
os desejos de muitos particulares, que queriam aí esta­
belecer-se, do Conselho Ultramarino e de Gomes Frei-

(1) Carta de Silva Paes, 5 de Janeiro de 1736, para o governador 
de S. Paulo, Doe. Inter., L, 278. 

E' desse tempo - 6 de Maio de 1736 - a reunião, no Rio de 
Janeiro, da fugaz Academia dos Felizes, em que figuram o fisico-mór 
Maieus Saraiva, o bacharel Simão Pereira de Sá, l<ev. do Inst. Hlst., 
VI, 365-9, R. GARCIA, nota a Varnhagen, op. cit., IV, 72. 

Gomes Freire elogiou-o: "é José da Silva homem dos raros que 
eu tenho visto ... ", carta de 30 de Maio de 1736, Rev. do Arq. Publ. 
Mineiro, XVI, vol. 2. 0 , p. 239. 

(2) Doe. transcrito por R. GARCIA, nota a Varnhagen, op. c/t., 
IV, 64. 

(3) Carta ao governador da Colonla do Sacramento, de 15 de Ja­
netro de 1737, GARCIA, nota a Varnhagen, op. clt., IV, 62. 
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re, que reputavam urgente esse povoamento ( 1). Fez 
o que foi mais fácil e útil, indo estabelecer-se na barra 
do Rio Grande. 

A abertura d'uma comunicação, por terra, dos 
campos de Vacaria, ou sertão de Tramandaí, (2) com os 
gerais de Curitiba, e a invasão do litoral, até a lagôa 
dos Patos, por gente de Laguna, (3) atraída pelos ga­
dos bravos que se dispersavam por toda a região, 
tornavam imperi.psa e indispensavel uma fortaleza que 
a defendesse, que protegesse da banda do mar a pene­
tração portuguêsa. O padre Diogo Soares avisára, 
em 1731: "desamparada aquela barra e abertos os 
dous caminhos novos, que se abriram agora nela", 
temia "tenha Espanha e os padres das Missões uma 
porta para se introduzirem nos nossos sertões e Minas: 
além de que, fortificado aquele Rio, terá esta Praça (a 
Colonia) mais prontos e mais à mão os subsídios, 
crescerá com a comunicação o comercio, e!~-':._i_.~ 

(.1) O Conselho Ultramarino votou pela necessidade do povoamento 
do Rio Grande em 15 de Junho de 1717, SOUSA DOCCA, Anais do III 
Congresso Sul-Riograndense de História e Geografia, li, 654. Em 1725 
os lagunenses empreenderam a primeira tentativa de colonização até o 
Tramandai. Em 1732 o governador de S. Paulo concedeu ai uma ses­
maria ao cap. Manuel Gonçalves Ribeiro, de Laguna, que "povoára 
os chamados Tramandal com c:auos vacuns e cavalos por estarem de­
sertos . .. ", WALTER SPALDINO, An. do III Congr. Sui-Rlograndense de 
Hlst. e Oeogr., li, 175. O Conselho Ultramarino, parecer de 28 de 
, aueiro de 1736, opinou pelo pronto povoamento, dando-se para Isto 
os recursos necessários, An. cit. 11, 179. Já em 24 de Março de 1728, 
1r.andan<lo ajudar o pároco de ~anta Catarina, frei Agostinho da Trin­
dade, avisára D. João V, "a respeito da Colonla que tenho resoluto se 
funde naqueles Distritos .•. ", Publ. do Arq. Nac., XV, 267. Seria 
"uma colonia no Rio Grande", e para ela o governador Vahia Monteiro 
pediu toda a brevidade. 

(2) Vd. FERNANDES BASTOS, Anais do I Congr. Sul-Rlograndense, 
1, 143 e segs. 

(3) Carta de Vahia Monteiro, 3 de Agosto de 1728: " ... nesta 
,campanha do Rio Grande) andavam Já cousa de trinta portugueses e 
sessenta castelhanos, e o suposto diz que estes são gente criminosa ... ", 
Publ. do Arq. Nac., XV, 268. 

(4) Inventário dos Documentos, VII, 136. 
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O CAMINHO DOS "CONVENTOS" 

De resto, muitos moradores de Laguna - depois 
que, em 1715, o seu capitão-mór, Francisco de Brito 
Peixoto ( 1), reconhecera o territorio até a serra de 
Butucareí, a meio caminho das missões do Uruguai (2) 
- se iam estabelecendo na Vacari.:t do Mar, e entre o 
Tramandaí e a lagôa dos Patos, de inbl:io caçadores de 
gado, em seguida, com as suas estandas, currais e 
redutos, nucleos esparsos da gradual conquista da­
queles campos (3). No dia em que se comunicasse 
com o planalto central, encontrando as verêdes que 
rompem a serra maritima, atalhos e vales que os ca­
rijós palmilhavam outr'ora, para descer dos gerais de 
Curitiba para as missões dos Tapes, poderiam abas-

(1) Vd. rélação dos seus serviços até 1714, Doe. Interessantes, 
XLIX, 128. Teve em 1721 o posto de capitão mór da ilha de Santa 
Catarina, Laguna e Rio Orande, de premio a ter facilitado " os caminhos 
daqueles sertões para o Rio Grande de S. Pedro ... ", Doe. Interessan­
tes, XXXVlll, 22. O capitão Manuel Gonçalves de Aguiar, que reco­
nheceu o litoral em 1711-14, informou: "No tocante ao Rio Grande, 
wn~ta por vários moradores desta ·povoação (Laguna) como pelo po­
voac.Jor dela o capitão mór Francisco de Brito Peixoto, que cursaram 
toda essa campanha do Rio Orande .•• ser ... a melhor terra de toda 
a America do Brasil para se povoar", AFONSO D'E. TAUNAY, An. do 
Mus. Paul., Vil, 610. Uma sua filha casou com o ajudante José Pinto 
Bandeira: foram os avós de Rafael Pinto Bandeira, cf. MARIO TEIXEIRA 
DE CARVALHO, An. do 3.• Congr. Sul Rio Grandense, IV, 246-7. Sobre 
a importancia da viagem de Manuel Gonçalves de Aguiar, vd. TAUNAY, 
Anuis cit. , Vil, 625-638. 

(2) A conveniencia de levar a fronteira ao rio Uruguai, onde es­
tavam as missões, fõra encarecida em 1715 pelo cons. Antonio Rodri­
gues da Costa, do Conselho Ultramarino: "Toda a industria e arte ha 
de ser procurar com dissimulação e sem estrondo apoderar-se ou em­
possar-se da terra que vai do sitio da Nova Colonlil até o rio Uruguai, 
porque este terreno é o mais fertil e de maiores esperanças . .. ", lnvent. 
dos Doe., Vll1 112. Nesta sugestão estava, implícita, a política que 
seguiu Alexanare de Ousmão com o tratado de 1750. 

(3) A exploração de 1715 propiciou a entrada de 1725, a que se 
seguiu, em 32, a fundação das "primeiras estanclas em Viamão e nos 
arredores de seu porto natural", hoje Porto Alegre, PARANHOS ANTUNES, 
An. do 3.0 · Coni/r, Sul RioI!randense, Ili, 1039. 
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tecer de cavalos e bois São Paulo ( 1) ( e as Minas, onde 
valiam preços exorbitantes. 

Bartolomeu Paes de Abreu ( que em 1722 contra­
tou os dizimos de Cuiabá pediu em 1720 licença para 
abrir o "caminho de terra, que, pela costa, não per­
mitem as serranais, matas e baías de mar", de "La­
guna até a Colonia" (2). O governador de São 
Paulo, Caldeira Pimentel, mandou que o fizesse, em 
1727, o sargente-mor Francisco de Souza Faria (3). 

Chamou-se "dos Conventos" eses caminho, pela 
cortfiguração arquitetural que, no Araranguá, apresen­
tam os contrafortes da serra maritima, beirando a 
praia (4). Souza Faria, ajudado de trabalhadores das 
várias vilas do litoral, partiu trinta legoas abaixo de 
Laguna, em Junho de 1729 ( 5), e passando o rio das 
Pelotas, os campos da Bôa Vista, as gargantas da 
cordilheira e os pinhais do rio Negro, encontrou os 
desbravadôres que iam de Curitiba auxiliá-lo nesse 
duro trabalho ( 6). Em 1730 os primeiros rebanhos 

(1) O caminho de Cur itiba a S. Paulo, passando em Itararé, já 
tinha sido aberto, como em 1721 se declarou, Boletim do Arq. Muni­
cipal de Curitiba, V Ili, 9. 

(2) PEDRO TAQUES, Nobiliarquia, parte 1, 78-80. Fez a biografia 
de Bartolomeu Paes de Abreu, AFONSO TAUNAY, Anais do Museu Pau­
lista, 1, 424 e segs. Oferecera-se em 1120 para allrir o caminho terrestre 
de S. Paulo a Cuiabá, de que desistiu; animou o descobrimento de 
Ooiaz, em que en trava seu irmáo, genro de Jjartolomeu l:/ueno, João 
Leite da Silva Ortiz ; e sofreu inclemente perseguição do governador 
Caldeira Pimentel, TAUNAY, lbd., 1, 481-514, foi seu filho o linhagista 
Pedro Taques. 

(3) O P. Diogo Soares fez a carta "do caminho do J.• descobri­
mento de João de Faria e Souza" (sic), ms. no Arq. Hist. CoJ. 

( 4) V d. LINDOLFO COLLOR, Garibaldi, e a Guerra dos Farrapos, p. 
324, Rio 1938. 

(5) Requerimento do sarg. mór Manuel Gonç_alves de Aguiar, 1730: 
" . . . o mez de Junho do ano passado part iram dos campos da serra o 
sargento mór francisco de Souza e mais oficiais e s•ihfod,,s e gente 
com a factura do principio do cam,nho o qual principi~ r.1m trinta le­
goas abaixo da Laguna perto as cabeceiras do Rio Grande de São. Pe­
dro do Sul vindo conforme o aviso e proprio que se ma ndaram campos 
e pinheirais a demandar a esta vila de Curitiba pelo dito caminho ••• ", 
Boletim do Arquivo Municipal de Curitlb.a, IX, 51. 

(6) Vd. does . publ. no mesmo Boletim, citado . . .. "Persuadiu (o 
iovernador Caldeira Pimental) a que este Povo rompesse o grande ser-
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transitavam, tangidos dos campos de Tramandaí e do 
Viamão, pelo escabroso caminho no rumo de São Paulo 
- inicio de comércio, que avultou logo, a ponto de ser 
vinte anos depois um dos mais lucrativos e importan­
tes do país: o comércio de gado chucro cuja feira 
anual e imensa se localizou em Sorocaba. 

Em 1736, outrosim, o paulista Manuel Dias da 
Silva, um dos primeiros povoadores de Cuiabá, com o 
designio de inquiétar os espanhóes no Paraguai, distra­
indo-os do cêrco da Colonia do Sacramento, saíu de 
Goiaz, onde morava, para o varadouro de Camapuan, 
e, por terra, em tres mezes, cobriu a distancia entre os 
ultimos núcleos portuguêses e as serras (possivelmente 
Bodoquena e Maracajú), só retrocedendo quando achou 
fortes destacamentos adversários ( 1). 

José da Silva Paes, creando à barra do Rio Grande 
uma fortaleza, dava a essa série de movimentos coor­
de·nação definitiva. Estendia o dominio português aos 
campos marginais da lagôa dos Patos e cobria, contra 
as sortidas de espanhóes e Tapes, as recentes estancias 
de Viamão. 

O FORTE DO RIO GRANDE 

Em 19 de Fevereiro de 1737 varou Silva P aes o 
Rio Grande de São Pedro ( que assim se chamava o 

tão de matos, serras e rios perigosos abrindo caminho para cima da 
serra do Rio Grande de S. Pedro do Sul, por onde até hOle estão 
vindo anualmente as indizíveis tropas ... ", em 1728 ou 30, Carta de 
Lourenço Ribeiro de Andrade, 1797, in ROMARIO MARTINS, Curitiba de 
hoje e de outr'ora, p. 212, Curitiba 1922. Para a toponímia do vas­
to roteiro, vd. Documentos Interessantes, XXXV, 56-60. 

Em 1733 mandava el-rei que se pagasse parte da despesa com "o 
caminho do Rio grande de S. Pedro para a vila de Curitiba", com 
os "direitos dos gados e cavalgaduras que pelo dito caminho viéssem •.• ", 
Duc. Hlst. 1, 221. E' de 1732, finalmente, o pedido de Custodio da 
Silva Pereira, para que podesse passar livremente o gado da Colonla 
do Sacramento para S. Paulo, lnv. dos Does., VI, 116. 

(1) PEDRO TAQUES, Nobillarquta, Rev. do lnst. Hlst., XVIII, 220. 
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canaf que sangra a lagôa dos Patos) e, tres milhas 
além da barra, poz na praia parte de sua gente ( 1). 
Sem perda de tempo, levantou aí o reduto de Jesus 
Maria José - fundamento da vila do Rio Grande -
e acomodou, como foi possivel, infantaria e Dragões 
que deviam guarnecê-lo (2). Prodigiosa foi então a 
sua atividade, animada de entusiasmo profético: "pois 
ainda não se sabe lá ( em Lisbôa) dos grandes e fer­
tilíssimos campos que Sua Majestade tem debaixo dos 
seus dominios desde o Rio Grande até a serra de São 
Miguel e passo do Xueú ( de que hoje os castefhanos 
dizem têm perdido mais de vinte Montevidéos, e que 
aquele brevemente o virão a perder)". . . "país tão 
pingue e abundante, não só para os seus vassalos, 
senão que promete mais vantagens que a Colonia e 
Montevidéo". . . (3). E acentuava a vantagem estra­
tégica: "só deste continente, e sem tão grossas des­
pesas, unindo-se as forças que aqui se podem juntar 
com as de São Paufo se pode desassombrar a C'o1onia, 
caso seja segunda vez invadida; o ponto é crear gente 
de cavalo, e que saiba fazer o serviço como cá se cos-

(1) Vd. CARLOS Tl!SCHAUER, História do Rio Grande do Sul no$ 
dous primeiros séculos, 11, 119, Porto Alegre 1921; General BORGES 
FORTES, O Brigadeiro José da Silva Pau e a fundaçt!o do Rio Grande, 
Porto Aiegre, 1933. 

(2) Infantaria e dragões, confirma o mestre de campo André RI­
beiro Coutinho, doe. ln An. da Bib/. Nac. , L, 32S, que se dá por crea­
dor do famoso regimento de Dragões do Rio Grande: "Com as 11:vas 
que V. Ex. (Gomes Freire) ao mesmo tempo mandou das Minas, Rio 
de Janeiro, S. Paulo e Santos; com alguns presos da Bahia, e com 
um destacamento da Colonia e todos os que se achavam das Praças do 
Brasil naquele Domínio formei o casco do Regimento de Dragões, a que 
a 5 de Janeiro de 1739 vieram guarnecer os oficiais com o seu coro­
nel Diogo Osorio Cardoso". Este substituiria Ribeiro Coutinho no go­
verno do Rio Grande (1749) e ai faleceu em 1753. Que chegára em 
1738, diz o doe. ln An. cit., p. 116. O seu braço direito foi o capitão 
Tomaz Luls Osorio, a quem, em 1749, propoz para tambor-mór, An. 
clt., p. 77. Outro oficial distinto, Francisco Pinto Ban~lra, Arr. 
Clt., p . 80. 

(3) !!DOAR F0NTOURAÔ Arr . do li Congr. Sul-Rlograndense, 11,._ 87-8. 
Cartaa de Silva Paes a ornes Freire, de 7 e 14 de Março de 17.:l!! •. 
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tuma, que daqui pode ser socorrida aquela pra­
ça ... " ( 1). 

Adivinhára o destino nacional do Rio Grande do 
Sul; também o papel que desempanharia para a con­
quista, o povoamento, a defêsa, a "gente de a cavalo" 
que se creassse ali ... 

Por outro lado, acertou na solução que teria o 
problema dos limites meridionais, considerando: "se 
nos ficar o passo de Xueú (Chuí) pelo mesmo tratado 
( de paz com Espanha) seguro a V. Ex. direi que fi­
camos com muito melhor barreira que a Colonia e 
Montevidéo destacados ... " (2). Assim parecia ao 
vice-rei conde das Galvêas (3). Gomes Freire pen­
sava diferentemente. Que a manutenção de tantas 
praças, fóra a Coionia, constituía encargo superior 
aos beneficias que prometiam; receiava que a ocupa­
ção do Rio Grande custasse demasiado ao real era­
rio; e apoiava a clássica politica de Lisbôa, de não 
largar. por nenhum pretexto a sua márgem do rio da 
Prata. Silva Paes, no interesse que dedicou à fun­
dação do Rio Grande, viu que seria mais fácil e útil 
arredondar com o rio Uruguai e o Chuí o domínio 
português: prefixou a tése de Alexandre de Gusmão, 
incluída, treze anos mais tarde, no tratado de Madrid. 
Descobrira, à primeira vista, o remédio para o velho 
litigio, compensando a perda da Colonia, de difícil 
conservação, pelo "continente" ( 4) de risonhos prados, 

(1) -Carta de Silva Paes, 12 de Abril de 1737. 
(2) EDGAR FONTOURA, An. do li Congr. Sul-Rlograndense, li, 123. 
(3) " ... Porque me parece que será muito mais fácil no tratado 

que se espera para a demarcação dos limites entre as duas nações, que 
os castelhanos nos cedam o Rio Grande do que Montevidéo ... ", car­
ta de Galv~as a Martinho de Mendonça, Bahia, 27 de Julho de 1737, 
Ms. Códice Oalvêas (ou "Minas de Prata", na Blbl. Nac., Rio). 

(4) Desde os primeiros documentos é dado o nome de continente 
ao atual territorio do Rio Grande do Sul. O vice-rei explica, carta de 
27 de Julho de 1737: " ... Ocupamos o Rio Grande que na minha opi­
nião nos é de multo maiores conveniencias, não só pela vantagem dos 
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de colonização suave, de riqueza variada e apete­
cida, ( l) de clima ideal para os europeus, de chão 
fértil, de aguas abundantes, resguardado das agres­
sões maritimas pela angusta barra do Rio Grande, 
unido agora às capitanias ·do norte pelo "caminho dos 
Conventos" ... 

O CONTINENTE! 

Sabendo, outrosim, que se tratava da paz entre 
as duas corôas, e que esta respeitaria a "efetiva pós­
se" portuguêsa, Silva Paes não se contentou com a 
barra do Rio Grande. Plantou na serra de São Miguel 
o seu baluarte austral, iniciando ali, em 17 de Ou­
tubro de 37, a construção de um forte, que deixou 
com seis canhões e cincoenta infantes. A data é im­
portante (2). Pois a 1.0 de Novembro chegou ao Rio 
Grande a noticia do armísticio, que precedia à recon­
cialação luso-espanhola, e já então não seria lici1a 
aquela obra (3). Silva Paes passou o governo 
ao mestre de campo André Ribeiro Coutinho, oficial 
letrado e exemplar ( 4), e recolheu-se ao Rio de Ja-

sitlos e por formarmos um continente sem Interrupção até a Laguna, 
mas .•. " Códice clt., ms. na Bibl. Nac. A palavra tinha duplo sen­
tido, polf!.t distinguia da Ilha (Santa Catarina) e indicava "região" ou 
~área". exemplo: " ••. na Vila de S. Joseph do Continente desta Ilha 
de Santa Catarina •.• ", doe. de 1752, Rev. do Arq. Publ. Mln., XXIII, 
431>. 

(1) O primeiro trigo para o Rio Grande foi enviado de Curitiba, 
em 1738, Boletim Municipal, vol. 4, n. 8, p. ·316, Porto Alegre 1941. 

(2) Vd. BUENAVENTURA CAVIGLIA (hljo), EI Fuerte de San Miguel, 
p. li, Mon tevidéo 1935. 

(3) Vd. informes de um oficial espanhol que visitou então o 
Rio Grande, 27 de Fevereiro de 1738, ln C0RREA LUNA, Campa/la dei 
Brasil, 1, 527-8. 

(4) Carta de 30 de Outubro de 1737, Publ. do Arq. Nac., VIII, 87. 
ANDRI': RIBEIRO COUTINHO é o autor do estimável livro, em dous tomos, 
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neiro em 11 de Dezembro ( 1). Cumprira do melhor 
modo a sua alta missão. A praça do Rio Grande con­
sistia em "pentagono regular com 28 canhões mon­
tados"; à distancia de tres legoas outra bateria fe­
chava o canal; e, na extrema da lagôa Mirim, um des­
tacamento vigiava a terra deserta. Mas o Rio Grande 
tinha dono! 

SANTA CATARINA 

A ocupação do Rio Grande exigia que se fortifi­
casse também a ilha de Santa Catarina, para resguar­
dar-lhe as comunicações com Santos e Rio de Jan~iro. 
Foi a ilha, com o Rio Grande, erigida em capitania 
(Ordem régia de 11 de Fevereiro de 1738, (2) e 
designado José da Silva Paes para seu governador, 
afim de desenhar e construir fortalezas indispensa­
veis: Ponta Grossa, São Caetano, Ratones (3). Go­
mes Freire forneceu-lhe várias peças tiradas dos ba­
luartes da Baía ( 4). Um ano depois, o famoso almi-

') CaplUio de Infantaria PortugU~$, dedicado a Gomes freire, LlsMa 
1751, ano de seu faleclfento, cf. FELIX PACHECO, Dall3 Charadll3 Blblto­
graflcas, p. 128. 

Em 1738 houve noticia de um exercito tle espanhóes e Tapes que 
viria desaloiar os lusos. do "serro de S. Miguel e Passo de Cbuy do 
Rio Grande", cf. doe. ln ln. da Blbl. Nac., L, 66. 

(1) Ribeiro Coutinho rompera por terra de Santa Catarina ao Rio 
Grande, onde chegou a 18 de Abril de 1737, doe. ln An. da Blbl. 
Nac., L, 328. 

(2) Não se deve considerar que Sllva Paes fosse destacado para 
Santa Catarina em virtude de desavenças com Gomes Freire, OSVALDO 
R. CABRAL, Santa Catarina, p. 92, S. Pauto 1937. Chegou á Ilha em 
19 de Março de 1739, Garcia, nota· a Varnhagen, op. ctt., IV, 96. Achou 
uma população passante de novecentas pessoas, mas sem cirurgião ou 
botica , carta de 30 de Abril de 39, lnvent. dos Does., VII, 360. El-ref 
mandou crear no Desterro um Colégio de jesultas. Contentaram-se com 
um hosplclo , OSVALDO R. CABRAL, Os /esultas em Santa Catarina, p. 
10, Florlanopotfs 1940. 

(3) Foi engenheiro ajudante André Vaz Ferreira, dlscipulo de 
Alpolm, An. da Blbl. Nac., L, 68; e arquiteto auxiliar, Roque da SIiva 
Paes, An. clt., p. 71. 

(4) Carta de Galvêaa, 27 de Julho de 1737, Códlct Oatvtas, ms. na 
Blbl. Nac., Rio, 
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rante inglês George Anson aí o encontrou em plena 
faina (1): e em 1741 já o viram no Rio Grande os 
naufragas da "Wager", uma das fragatas da mesma 
expedição, que se perdêra no Pacifico (2). O Bri­
gadeiro era então uma espécie de inspector das 
guarnições da costa, ocupado ao mesmo tempo em 
defender os portos e disciplinar a tropa irritada com 
o atrazo dos sôldos, a solidão de seus quarteis de 
fronteira. Do levante dos Dragões do Rio Grande em 
1741, aliás sem consequencias, de protesto contra a 
miséria em que andavam, temos a noticia pitoresca 
dos dous marujos britânicos (3). 

Cumpria ter em Santa Catarina um regimento 
completo, pediu o governador ( 4). Pouco seria sem 
o povoamento sistemático. Casais de ilhéos, da Ma­
deira e dos Açores, bem podiam instalar-se na ilha e 
no continente, para aproveitar-lhes a fertilidade, os 
arraiais já creados. a segurança que lhes forneceria 
a ocupação militar. Preencheriam os claros deixados 
entre os quartéis na linha limítrofe; e não permitiriam 
que na terra, de lavoura e pastoreio, viéssem estabe­
lecer-se os espanhóes. Já pensava nisto el-rei em 
1736, e o autorizou o Conselho Ultramarino em 17 46. 
O governo forneceu transporte a homens de até 40 e 

(1) Vd. Lord Ol!0RGI! ANS0N, A Voyage round the world ln 1740-44, 
London 1756; JOHN PHILIP5, Authentic fournal of the last e:cpeditlon 
under the command of Commodore Anson, etc., London 1744. Deu re­
levo literário á expedição Jean Jacques Rousseau, pondo nela o aman­
te de Julie, de sua Nouvelle Helolse, II, 156 (Oeuvres Complttes, Paris 
1824). John Byron, outro náufrago da "Wager": "The Narrative ••• ", 
London 1778. 

(2) J. BULKELEY e J, CUMMIN0S, Uma Viagem aos mares do sul, 
1740-41, trad. de J. de Carvalho, p. 148, Rio 1936. 

(3) J. BULKELEY e J. CUMM!N0S, ob. clt., p, 160. Vd. does. sobre 
a sublevação, lnvent. dos Does., XII, 421-2. O perdão aos rebeldes 
foi resolvido no Rio, 14 de Fev. de 1742. Representaram ao Governador 
Diogo Osorio Cardoso, queixando-se das !nsolencias que sofriam dos 
oficiais maiores, Catálogo de man., 556-630, Boi. da Unlv. dt Coim­
bra, p. 120. 

(4) Parecer favoravel doa Cons. Ultram., 11 de Março de 1744, 
Jm1ent. dos Doe,., VII, 450. 
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mulheres de até 30 anos, com pequena ajuda de custo, 
ferramentas, duas vacas e uma egua, farinha por um 
ano, sem falar na terra, que lhes concederia ( 1). Pre­
via-se um deslocamento de 4 mil casais (2). E o cal­
culo era razoavel. Em 17 4 7 chegou a Santa Catarina 
a primeira léva, de 461 pessôas. A segunda, em Março 
de 49, com 600. A terceira em Dezembro, com 1.066. 
A quarta em 20 de Janeiro de 1750, a ultima em fins 
de 1753 com 500 ilhéos (3). Outros apontamentos 
dão o total de 1.178 casais (6.492 pessôas) para essa 
preciosa imigração, entre 1748 e 53 ( 4) . Foi com ela 
que o governador Manuel Escudeiro Ferreira de Souza 
(que sucedeu ao Brigadeiro) fundou duas povoações 
na ilha (5). 

Pelas armas fôra confirmada a posse. Os aço­
rinhos robustos, sóbrios e tenazes encarregavam-se do 
resto: formariam o povo ( 6). 

(l) Edital in Gen. BORGES FORTES, Casais, p. 42, Rio 1932. 
(2) Carta régia de 9 de Agosto de 1747, com a chancela de Ra­

fael Pires Pardinho, com as Instruções sobre a Instalação desses Imi­
grantes. Até 17 de Setembro de 1747 inscreveram-se nos Açores 2.585 
pessoas; em S. Miguel 141 casais (706 pessoas), Graciosa, 373, S. Jor­
ge, 1433. 

(3) Até 1750 Ires remessas de casais tinham sido feitas, sendo a 
ultima de 686 pessoas, das quais muitas morreram de doenças con­
traldas a bordo, An. da Blbl. Nac:.,. L, 105. Em carta de Ferreira de 
Souza, substituto de Paes, para uiogo de Mendonça, se vê que os 
numeros foram: 451 em 1748, 509 em 1749, 1.555 em 1750, 1.342 em 
1731, 1.379 em 1754, dos quais foram para Laguna 80 casais, para o Rio 
Grande 278, ficando na Ilha e outras povoações do continente 720, com 
4. 442 pessoas. (BORGES FORTES, ibd., p. 58) . 

(4) BORGES FORTES, ibd., p. 59. 
(5) An. da Blbl. Nac., 1, 106. A planta da matriz de Desterro é 

de 1748, no Arq. H lst. Col., Lisboa, ms. 
(6) "Núcleo básico do seu povoa mento", OSVALDO R. CABRA!., 

A Vitória da Colonlzaçfío Açoriana em Santa Catarina, p. 18, Florla­
nopolls 1941. 
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O TRATADO DE 1750 

O problema das fronteiras mudou · substancial­
mente com o tratado que se fez em Madrid em 1750. 

Esse diploma não foi sómente o mais importante 
da chancelaria portuguêsa no século XVIII ( e, porque 
não o dizer? um dos principais da história diplomá­
tica da Europa): reconheceu afinal a configuração do 
Brasil, ratificou-lhe o crescimento, legalizou as suas 
conquistas recentes, revolucionou os "critérios" políti­
cos, relacionados com _a America, e corôou a expansão 
lenta e sistemática da colonia com uma aprovação 
definitiva e solêne. 

ALEXANDRE DE GUSMÃO 

Para inspirar tal documento necessitava-se co­
nhecimento e amôr do Brasil. Foi devéras o seu autor 
- que o pensou, que o delineou, que o negociou, que 
o defendeu - um filho do Brasil. O primeiro brasi­
leiro que subiu a um logar de confiança junto do rei 
e o serviu como secretário: o ilustre Alexandre de 
Gusmão. Sem ele não se agenciaria semelhante com­
posição; não teria o entusiasmo e a nitidez que apre­
sentou; sobretudo a sua geografía, a sua previdencia, 
a sua perspicácia. 
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Gusmão tem um Jogar distinto entre os hteratos 
e pensadôres do seu tempo, e gozou da fama de es­
pírito independente e lúcido que desdenhava as mes­
quinhas praxes de sua côrte para gravitar em volta 
das idéas e dos exemplos estrangeiros. Entrãra môço 
para a carreira diplomãtica ( 1). O irmão irriquiéto, e ge­
nial, o padre Bartolomeu Lourenço de Gusmão, depois 
de assombrar o país com a promessa de fazer voar 
uma máquina, dominando com ela os espaços, pre­
curssôr infeliz, desmandãra-se, deacíra, e fôra morrer 
obscuramente no exilio em Toledo (2). Sem a origi­
nalidade e as violencias do padre-voador, Alexandre 
soube instruir-se nas suas missões de Paris e Roma; 
não alienou as suas inquiétações pela sorte da Ame­
rica; e, valendo-se da complacencia de D. João V, 
aproveitou a excelente oportunidade do ano de 1747 
para ajustar o tratado que daria ao Brasil fronteiras 
permanentes. 

(t) Pilho de Francisco Lourenço, cirurgião mór em Santos, ai 
nuceu Alexandre Gusmão, 11196-1753. Tomou o nome do padrinho, o 
vener11vet Jesult11 fundador do Seminário de Betem, na Bahia, onde es­
tudaram pelo menos dous Irmãos seus. Entrou jóven p11r11 11 carreira 
dlplomátic11. Mandado par11 Paris, 1714-19, estudou ná Universidade e 
graduou-se em leis. Sete anos serviu em Roma, onde for11 11.uxlllar 
o Irmão, P. Bartolomeu Lourenço, Incumbido de obter duu bulu de 
beneficio da P11trlarc11 de Llsbõa. Em 1730 entrou no gabinete real como 
secretário para negocios externos e logo, para os trab11.lhos de malflr 
sutileza e finura, e tão bem os desempenhou que foi nomeado escrivão 
da puridade. Figurou na Academia Real da História Portuguesa (a 
que pertencia o "Voador"); e exerceu conslderavel Influencia polltlca, 
sobretudo nos dous ultlmos anos do reinado de D. JoãoV. Teve a pro­
priedade dos oflclos de Escrivão e Tabetlão de Ouro Preto "em re­
compensa dos seus serviços e de seu Irmão" Bartolomeu Lourenço de 
Gusmão", An. da Btbl. Nac. , L. 481. Faleceu em 1753. 

(2) Estudou em todas as minúcias, magistralmente, a biografia 
do padre-voador, AFONSO D' E. TAUNAY, An do Mus. Paul. Vol. IX, 
AI a delêsa dos tltulos, méritos e vida do inventor do aerostato. 

A lápide comemorativa de Bartolomeu Lourenço lê-se ainda na 
"Posada de ta Hermandad" (ANTERO DE FIGUEIREDO, Toledo, p. 192, 
Lisboa 1932) . A cidade de Santo11 erli:lu-lhe monumento condigno. 
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A NECESSIDADE DO TRATADO 

Pode-se dizer, a urgencia d'um tratado definitivo 
de limites surgiu em 1739-41, quando se renovou a 
guerra entre Inglaterra e Espanha. Saíu então, para 
atacar as possessões castelhanas da America, e con­
quistá-las, o almirante Vernon. Ao clamor que em­
polgara Londres, "mar livre ou guerra", se seguiu 
essa expedição célebre que encheu Portugal de justos 
receios. "Os ingleses esperavam então tomar a Ame­
rica espanhola", disse Voltaire ( 1); pelo menos, abrir­
lhe os portos (2). O ministro português em Londres, 
Sebastião José de Carvalho e Melo (o futuro Pombal) 
indicou o seu roteiro: era o istmo de Panamá, com o 
que "ficam os ingleses metendo na sua algibeira as 
chaves das duas portas da America espanhola ... " 
Depois, atacariam Buenos Aires, que imaginavam prêsa 
facil e valiosa (3). Sucedeu o piór para Vernon, que 
se apoderou de Portobelo, mas fracassou no assalto de 
Cartagena. Desvaneceu-se então aquele vasto projéto. 
A diplomacia de Lisbôa entendeu que convinha evitar 
de futuro um conflito colonial susceptivel de transfor­
mar-se em apêlo à Inglaterra, para que nele interferis­
se; e assim tambem se pensou em Madrid. Um do­
cumento de 1754 reporta-se a este temôr: "Convendrá 
que los portugueses se pongan en terminas de no ne-

(1) VOLTAIRE, Précls du S/ecle de Louis XV, ed. Oarnicr, p. 65, Pa­
ris, 1919. 

(2) Vd. RICARDO LEVENE, lnvestlgaclones acerca de la Historia 
Economlca de Virreinato dei Piata, 1, 306, La Plata, 1927. 

(3) Carta de Sebastião José, 8 de Julho de 1741, in Publicações do 
Arquivo Nacional, IV, 15-20, Rio 1903; vd. tambem J. LÚCIO D'AZEVEDO, 
O Marqués de Pombal e a sua Epoca, p. 12 Lisb0a, lllO!I. 
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cessitar unos aliados que no pueden menos de ser 
gravosos y que entiendan los ingleses que Portugal no 
tiene con quin refiir" ( 1). Que se resolvesse em familia! 

INFLUENCIA DA RAINHA 

Reinava em Espanha ( desde 1746) Fernando VI, 
casado com a infanta D. Maria Barbara, filha de D. 
João V. O amôr que uniu à rainha aquele rei dócil 
foi de grande alcance politico. D. Maria Barbara 
dominou-o, exercendo sobre o seu fraco espirita uma 
influencia ilimitada: (2) mas teve o bom senso de 
emprega-la em favor da paz, da paz definitiva na pe­
ninsula, e na America. Quiz que se fizesse um Tra­
tado resolvendo de vez todas as questões pendentes; 
e impedindo que se renovassem. Do outro lado, em 
Lisbôa, estava Alexandre de Gusmão, que adquirira 
igualmente uma alta situação com a doença de D. 
João V, e a subida ao governo de frei Gaspar da En­
carnação, que sucedera em Outubro de 47 ao cardeal 
Mota e Silva na secretária do rei. O Papa Bento XIV 
notou, na sua Correspondencia: " ... le gouvernement 
restera sans difficulté au Pere Gaspar" (3). Este deu 
mão forte a Gusmão (havia de caír com ele, quando 

(1) Anais da Biblioteca Nacional, Lili, vol. 1.0 , p. ·14êed. de R. 
Garcia). O partido anti-Inglês de Madrid favoreceu o tratado, vd. 
PIO ZABALA y LERA, Espafla bajo los Borbones, p. 43, Barcelona 1926. 
A preocupação referida é que explica o art. XXV do Tratado de 1750", 
"obrigando-se cada um a auxiliar o outro contra ataque ou invasão •.. " 
Voltou-se depois contra os jesuítas. 

(2) Vd. DOCTEUR CABANÊS, Le Atai Herédltaire, 2eme. série, p. 241, 
Paris .••• "Hlzo el informe (o governador de Montevidéo, consultado ,o. 
bre o Tratado) a gusto de la Reyna y del Partido que favorecia la pre­
tensióu dei Rey de Gotugal .•• ", ENRIQUE M. BARBA, Don Pedro de 
Cevallos, p. 26 nota, La Plata, 1937. GONZALO DE REPARAZ (hijo), Los 
Borbones de Espafla, cap. V, Madrid 1921, reproduz outros infor111es 
sobre Fernando Vi e sua mulher. 

(3) Cit. de ALFREDO PIMENTA, Subsldlos para a história de Portu­
bul, p. 256, Lisbôa 1937. 
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morreu o rei: "o monge, despedido do governo, era 
natural arrastar na quéda o subordinado ... " ( 1), que 
se obstinou em negociar o Tratado segundo as conve­
niencias portuguêsas. O principal artigo era a permuta 
da Colonia do Sacramento pelos "sete póvos" jesuiticos" 
do Uruguai. Desde 1748, souberam os jesuitas da tran­
sação em curso (2). 

Para Gusmão (que seguia nisto a corrente de 
Cunha Brochado (3), de Silva Paes, desfavoravel à 
conservação da Colonia do Sacramento) - a troca era 
providencial: dava todo o rio da Prata, é certo; mas 
fixava no Uruguai o limite definitivo e, no mesmo ato, 
o que valia mais, legalizava os avanços e conquistas do 
oeste, com a demarcação do resto do territorio. Liqui­
dava-se,o antigo problema: em vez do baluarte precá­
rio do Prata, o Rio Grande; e, apagando-se a linha de 
Tordesilhas, o que se confirmava era toda a área nova, 
de Cuiabá, de Goiaz, do Amazonas, dominada de fáto 
pelos portugueses. 

O "UTI POSSIDETIS" 

Desse raciocinio prático partiu Gusmão para ajus­
tar o tratado com algumas clausulas de maior interesse 

(1) J. Lúcio D'AZEVEDO, O Marqués de Pombal - A sua epoca, 
p. 114. Em 1747 a côrte portuguesa tomou a Iniciativa, reabrindo a 
questão das fronteiras segundo as idéas expostas em 1725, Doe. ln 
An. da Bibl. Nac., LII, 1.0 , 31. A ,lnsistencia era a preliminar da 
transação audaz, que livrava Portugual do encargo de defender a custo­
sa Colonia, em troca do rico espólio da banda oriental do Uru_gual e 
do "uti possidetis" do resto do Brasil. 

(2) ENRIQUE M. BARBA, in Humanidades, tomo XXI (homenaje a 
Ricardo Levene) , 231, La Plata, 1936. 

c:n Brochado, embaixador de D. João V, previra em 1725: "Não 
temos mais remedio que largar a Colonia ... ", CAETANO BEIRÃO, Cartas 
da Rainha D . Mariana Vitória, LXXXVIII. 
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politico ( 1). "El primero (gabou um diplomata espa­
nhol) que aúnque por desgracia tenian guerra en Eu­
ropa se han de mantener en paz los vassalos de aliá (2); 
y el segundo contiene una gar:1ntia de aquellos domi­
nios" (3). 

Em definitivo, dava-se à ocupação real da terra 
( como no direito civil) o valor de propriedade justa. 

{I) Em 1756, o advogado Francisco Xavier Teixeira de Mendonça, 
cm carta acusando a Sebastião José de Carvalho e Melo, atribuía a 
Gusmão a ideologia do Tratado: "A rara capacidade deste homem era 
lnimitavel, a sua benigna intenção era a mais sincera em tudo, o 
ruaior trabalhador do nosso século em tudo quanto foi conveniente á 
Monarquia, vencendo as maiores dificuldades com os seµ;s estudos 
e com a sua prudcncia; foi insuperavel na isenção, tanto que, tendo 
grande renda, morreu pobre, não chegando todo o seu espólio á metade 
do pagamento das suas dividas. A este verdadeiro homem tomou s~­
bastião José tal aversão, que quiz fazer duvidosa a sua fidelidade, es­
colhendo para assunto a mesma negociação, que ha de ser credito seu 
emquanto houver Portugal. . O ajuste da demarcação dos confins da 
America e sub1ogação da nova colonia do Sacramento, cuja depen­
dencla tão venturosamente manejou a beneficio de Portugal e Caste­
la, foi certamente o mais avultado beneficio, que se podia faur a 
estas suas Côrtes, porque ficando ambas utilizadas, veiu a tirar-lhe 
aquele fomento de discórdia. E para ser imortal a de Alexandre de 
Gusmão, bastara sempre conseguir dar a estes dous Reinos um tão 
autorizado titulo, como são aqueles dous ultlmos Tratados, para se 
evitarem as suas controversias para o futuro". (Doe. cm. pelo mar­
quês de Lavradio, Ocidente, n. 0 30, ps. 47-8, Lisbôa 1941). 

(2) A idéa não era original. Durante a guerra da Restauração, no 
século anterior, se conseguira evitar a luta na América, embora ro­
lasse, renhida, na metropole. A França tambem a propoz, mas sem 
resultado, á Inglaterra: no caso de se ferirem hostilidades na Europa, 
não se comunicariam ás possessões ... 

RODlllGO OTAVIO, Alexandre de Gusmão et le senttment amérir,ain 
dans la politique internationale, p. 21, Paris 1930, com razão observou 
que a fórmula de 1750 é o substrato da doutrina de Monroe, no que 
tem ela de essencial: que as contendas da Europa não passassem á 
América: "Eh bienl trois quarts de siêcle avant Monroe, ce que Gusmão 
a mis dans son traité n'était pas autre chose. On ne p-,ut donc pas 
réconnaitre que, des termes du traité de 1750, se dégagent lcs princl­
pes fondamentaux de la politlque américaine, que Monroe a condensé, 
dans son Message de 1823 .•. " 

(3) A garantia reciproca das fronteiras assim combinadas, 
correspondia ao receio a que já aludimos, da interferencla de terceira 
nação nos assuntos entre Portugal e Espanha no Prata. 4.justava-~e, 
porém, ao pensamento central, de que as lutas européas não deviam 
transportar-se para a América. Espanha, aliada da França, poderia 
facilitar a expansão francesa partindo da Guiana; Portugal, aiiado da 
Inglaterra, poderia facultar os seus portos a uma agressão dirigida 
a Buenos Aires. Comprometendo-se a defender as fronteiras de li5u, 
uniam-se os ibéricos na América, separando os destinos desta do que 
ocorresse alhures... Já era o pensamento d'uma autonomia de ação, 
que Infelizmente cessou com a ldéa inspiradora do tratado, a influen-
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Este princ1p10 teve a alcunha de "uti possidétis" ( 1). 
Prevaleceria como o mais razoavel e necessário a fun­
damentar a delimitação dos países do continente (2). 

AFINAL, OS LIMITES . .. 

O Tratado subscrito em Madrid em 13 de Janeiro 
de 1750, punha a linha limítrofe no regato ao pé do 
monte de Castilhos Grande, equidistante do cabo de 
Santa Maria e da barra do Chuí, e a levava às cabe­
ceiras do rio Negro, pelo lbicuí acima, até a sua con-

eia realista e profética de Gusmão. 
que se seguiu ao de Santo Ildefonso, 
que os Ingleses não atacassem o Perú, 
op. clt., IV, 349. 

Confirmou-a o tratado de 1778, 
concorrendo então Portugal para 
vd. nota de Garcia a Vernhagen, 

Joaquim Nabuco não menciona esse "sistema". Por isso lhe pareceu 
esporádica a proposta de Espanha a Portugal, em 1753, para lançarem 
fóra da Guiana os holandeses, dividindo esse territorlo entre eles; "lo 
debldamos amlgablemente con limites que seflalemos de conformidad". 
J. NABUCO, O Direito do Brasil, p. l00, Rio 1941. 

(!) "Utl possldetls... ita possldeatls .•• " Ou seja: como pos­
suis.. . . Foi o principio que em 1810 se aplicou á divisão territorial 
Americana, DANIEL ANTOLETZ, Tratado de Derecho Internacional Pu­
blico en tlempo de paz, li, 287, Buenos Aires 1928, reconhecido como 
postulado jurídico americano no Congresso de Lima de 1847 (LUCIO 
M. MORENO QUINTANA, El Sistema Internacional Americano, II, 34, Bue­
nos Aires 1926; e definido ainda uma vez pelo Brasil em 1887, CLOVIS 
BEVILAQUA, Direito Publico Internacional, p. 288, Rio 1939 .. Contlngen­
cia de ordem histórica, não dogmática... ROBERT REDSLOB, Les pr/n, 
clpes du Drolt des Gens ,Jl1oderne, p. 12, Paris 1937. "La llnea divi­
sorla no hace más que cortar justamente por aguei mismo terreno que 
hoy posseden los portugueses .. . " carta de Valdelirios, 1752, Anais da 
Biblioteca Nacional, Ili, vol. 1.0 , p. 17. 

(2) Não devemos dizer que o "utl possldetis" foi Introduzido na 
diplomacia luso-brasileira por Gusmão, que teve o merito de lazer deli' 
a definitiva fórmula pacificadora. 

O principio dq "utl possidetis", ou reconhecimento da posse civil, 
foi aplicado pela primeira vez no congresso de Breda, entre a Ingla­
terra e Holanda, em 1667 (Vd. VICENTE G. QUESADA, História Diplomática 
Latino-Americana, l, 57, Buenos Aires 1918). Aliás omite este autor 
os prccedtntes portugueses. Na paz de 1668, realmente, entre Portugal 
e Espanha, como mostramos, História do Brasil, II, 330, se estabeleceu 
a n,tituição das praças tomadas "durante a guerra", o que valla: 1.0 , 

pela revo~ação da linha de Tordesilhas; 2.0 , pela aplicação do "ntl 
possidetls' . O tratado de Utrecht manteve a doutrina, que seria a 
preliminar da paz perpetua, sonhada pelo abade de Saint Pierre em 
1740... O tratado de Aix-la-Chapelle, de 1748, mandára repor no "sta­
tu quo ante" a situação dos beligerantes europeus. 
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fluencia no Uruguai, cujo alveo acompanhava (to­
mando as missões, ou "sete póvos") para deixá-lo 
apenas no Pequiri. Daí subia ao Jguassú, desaguava 
no Paraná, comunicava-se, pelo lgurei-Corrientes, com 
o Paraguai e o remontava, à lagoa Xeraés, partida ao 
meio, para que a fronteira portuguesa declinasse da fóz 
do Jaurú para o Madeira-Mamoré, a ligar-se com o 
Amazonas na região das aldeias de carmelitas portu­
gueses, ao sul, e pelo curso do Japurá, ao norte ... ( l). 

Demarcadores "inteligentes" fariam a necessária 
demarcação no terreno, complementar do ajuste. Re­
pudiavam-se os tratados e pretensões anteriores, a co- · 
meçar pelo de Tordesilhas, votado afinal â perpetuo 
silencio. Ficavam os espanhóes com a Colonía do Sa­
cramento, o que nela houvesse, e o territorio até o Chuí, 
o lbicuí e o Uruguai. Os jesuitas das missões cedidas 
a Portugal delas sairiam, com os indios e os bens mó­
veis, para localizar-se n'outros dominios de Espanha. 
Em caso de guerra entre as duas coroas, "se mante­
nham em paz os vassalos de ambas, estabelecidos em 
toda a America Meridional, vivendo uns e outros como 
se não houvera tal guerra entre os Soberanos . . . " 
Obrigavam-se a não ajudar os inimigos recíprocos 

(1) Elucida Inteiramente o traçado, o map,a português que o 
acompanhou, e pela primeira vez publicado (o exemplar pertencente á 
côrte de Madrid) por Rodolfo Garcia, An. da Blbl. Nac., Lll, 1.0 vol. 
O mapa espanhol vem ln Jost TORRE REVELL0, Mapas y Planos referen­
tes a/ Virreinato dei Plata, p. 12, Buenos Aires 1938. 

De modo geral, o Brasil ficava com os seus limites caracteristicos. 
Retificações locais, de detalhe, seriam obra do tempo. Assim, em vez 
de ser o lblcui a fronteira do sul1 esta tomou, mais abaixo, a bafra 
do Quarahim (no terreno lntermealo, sobre o Uruguai, está Urugua­
iana); em compensação, a lagôa Mlrim, que em 1750 cabia inteiramente 
ao Brasil, passou a separá0 lo da vizinha Republica Oriental. O map~ 
de 1749, citado, não Indica o rio Guaporé senão como uma das fontes 
do Madeira ; mas1 estendendo a este demasiadamente para o sul, con­
sagrava a fronteira que subsiste. Na Amazonia, o contorno observ.1-
do quasi coincide com o atual, atenta a imprecisão da carta de 1749. 
Tudo Isto nos leva a dizer que, salvo o pormenor, minimo em lace 
da vastidão do pais demarcado, os limites do Brasil se lixaram na­
quele Tratado. E de maneira definitiva. 
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mesmo na vigencia de guerra, concedendo-lhes os seus 
portos ou o transito por suas terras. (A dita continua­
ção de perpetua paz e boa vizinhança não terá só Jogar 
nas terras e ilhas da America Meridional, entre os su­
ditos confinantes das duas monarquias, senão tambem 
nos rios, portos e costas e no mar oceano", desde o 
arquipelago do Cabo Verde às aguas litoraneas ( art. 
XXI) ( 1). 

(1) JOS!l CARLOS DE MACEDO SOARES, Fronteiras do Brasil no regl­
mem colonial, p. 145. 



XIII 

O GRANDE REINADO DE D. JOÃO V 

Em 1750, quando, depois de quarenta e quatro 
anos de reinado pacifico e suntuoso, morreu D. João V, 
o balanço que se fizesse de suas despesas, dos seus 
disperdicios, de sua "magnanimidade" daria uma idéa 
exáta dos lucros que o Brasil lhe déra. 

O ouro e os diamantes da colonia alteraram fun­
damentalmente os costumes da côrte, outr'ora sóbrios e 
graves; coincidiram tambem com o estilo absolutista, a 
imitação de Luiz XIV, o esplendor "oriental' do governo 
mais despótico que houve em Lisbõa. D. João V ja­
mais reuniu Côrtes, para ouvir-lhes o conselho; exerceu 
sem freios o poder pessoal; encaprichou-se quanto quiz 
em todos os seus projétos, alguns delirantes; construiu 
as obras imensas que seduziram a sua imaginação gran­
diosa; e foi irresistível, pela firmeza que emprestou às 
suas resoluções. Costumava dizer, comparando-se aos 
antecessôres, que não ousaram tanto: "Meu avô deveu 
e temeu; meu pae deveu; eu não devo nem temo". 

Esta arrogancia exprimia o desafôgo financeiro 
- não devia! - e a quiétação interna - não temia! 

Os fidalgos, donos do Reino ao tempo de D. João 
IV, ainda intranquilos com D. Pedro II, em consequen­
cia do destronamento de Afonso VI, não perturbaram 
o longo reinado de D. João V, a quem sobrou dinheiro 
para pagar fartamente os emprêgos, distribuir mercês 
e prêmios, e espalhar o bem estar a seus servidôres, 
dominados pela sua autoridade e pela sua magnificen-
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eia. Igualmente para zelar as novas fontes de riqueza, 
do Brasil, suprimiu, onde conveiu, as tradições de auto­
nomia das Camaras, de protestos do povo, de isenções 
e regalias individuais, para recomendar aos governado­
res mão forte, fiscalização sevéra, repressão exemplar. 
O seculo XVIII era ele, na confusão do principio mo­
nárquico com os dogmas sagrados, na ignorancia dos 
velhos privilegios de seus súditos, no sentimento da 
pompa, do esplendôr, do luxo, que substituiam as anti­
gas fórmas de prosperidade pública. . . As crueldades 
de Pernambuco em 1712, as punições infligidas aos 
régulos e rebeldes pelo conde de Assumar, Rodrigo 
Cesar de Menezes e o conde de Sabugosa, participam 
do "sistêma" do seu reinado. Uma cousa fôra o Brasil 
sem tesouros à superfície, sem ouro à mão de semear, 
sem as pedras do Tijuco: outra, o acúmulo desses ca­
bedais nas montanhas remotas. O administrador im­
piedoso, o regimento de Dragões das Minas, as instru­
ções dadas aos ouvidôres, guarda-móres e contratadô­
res, o aumento da magistratura e das forças ás suas 
ordens, correspondiam à situação recente, eranl a sua 
resultante, o seu "clima". 

A despeito dessa diferença dos reis passados -
que não tinham Dragões nas Minas, nem ouro que os 
sustentasse - D. João V foi um soberano lúcido,. cheio 
de dignidade, e desejo de acertar. 

E' um erro julgá-lo pelas aparencias, de megalô­
mano, perdulário, espantoso nos gastos e nas excentri­
cidades ( 1). Ao contrário, prezou a cultura, amparou 
as letras, estimulou as artes, resolveu problemas essen-

(l) E' de observar-se que a historia no seculo XIX (cujo expoente a 
respeito foi Oliveira Martins) carregou as côres ao julgamento de D. 
João V e o converteu n ' um lutil dissipador de riquezas. Relvlndicam--lht 
os médtos oi; modernos historiadores portuguêses, Alfredo Pimenta, Cae­
tano Beirão, Manuel Murias, Eduardo Brazão, João Ameai, Rodrigues 
Cavalheiro. Vd., destes dous, Erratas d História de Portugal, Por­
to 1939. 
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cia1s do Estado, deixou consJruções úteis, fez-se res­
peitado no estrangeiro e elevou a um nivel apenas al­
cançado no principio do seculo XVI a reputação por­
tuguêsa no mundo. Porque não abusCM da intolerancia, 
que estava !}a moda, nem do poder irrestrito, como ou­
tros príncipes de sua epoca. Em contr:iste com esse 
poder, era devoto, tinha confessores jesuítas, enriquecia 
o clero e a Igreia de muitos mimos: e no mesmo com­
passo de magnificencia e altivez, queria ser o exemplo 
dos reis católicos, o mais atentido, o mais obsequiado 
da Santa Sé. . . Em duas audiencias por semana ouvia 
todas as queixas ( 1). Como podessem procurá-lo os 
humildes, os oprimidos, acusando de viva voz os admi­
nistradôres, os abusos desapareciam, sumiam-se os 
déspotas que antes floresciam nas provincias. nas colo­
nias. Temiam todos a irritação, o castigo dei-Rei. Esse 
principio de justiça imanente ajudava a fazer-se, no 
Reino, um ambiente próspero, jovial, amavel. "Em 
quanto à alegria, jamais houve tanta na cõrte", escre­
veu um contemporaneo (2) - deslumbrado com as seis 
mil carruagens, os tres mil músicos de Lisbôa. "Aqui 
não se faz outra cousa mais que divertir, tanger e bai­
lar". . . Apezar do Santo Oficio, dos autos-de-fé, dos 
processos que se epiloP-avam na fogueira, com o povo 
arrumado ao pé do patíbulo. Porque até essas lúgubres 
cerimonias entravam na animação geral. 

O ouro brasileiro chegava para tudo. D. João V 
gastou em demasia. Mas de bom gosto, suntuosa­
mente, esplendidamente. Converteu o ouro nas em­
baixadas incomparaveis, como as de Roma, Utrecht, 
Paris. No formidavel convento-palacio de Mafra, cum­
primento de ex-voto, se a rainha lhe désse herdeiros. e 

(1) Doe. in AMEAL e CAVALHEIRO, op. cit., 19. 
(2) FRANCISCO DE CASTRO, Ronda de Llsbôa (1751) p. 145, ed. de 

Lisbõa 1925. 
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que construiu, de 1717 a 30, pondo no terreno sáfaro, 
perto do mar, uma réplica do Escurial, que custou 48 
milhões de cruzados ( quasi o produto integral dos 
quintos que recolheu do Brasil no seu vasto reinado!) 
( l) . No aqueduto das Aguas Livres, de l 09 vãos, em 
pedra de lioz, melhoramento essencial, que ainda hoje 
abastece Lisbôa (2). No hospital das Caldas, na bi­
bliotéca da Universidade de Coimbra, de insuperavel 
belêza (3). Na creação da Patriacal de Lisbôa (1716), 
a cujo prelado Clemente XII concedeu o barrête cardi­
nalício ( 1737) e cujos conegos tiveram honras excep­
cionais (4). Na obtenção em Roma do titulo de "Ma­
jestade Fidelissima", equiparado ao dos maiores reis da 
cristandade (5). Na capela de S. João Batista, da 
igreja de São Roque, joia italiana de lavôr maravi­
lhoso (6). 

E' certo que se desmandou em amôres escanda­
losos e deixou vários bastardos reconhecidos, a quem 
dotou com a habitual generosidade (7). Estava isto 

(1) Vd. JOÃO PAULO FREIRE e CARLOS DE PASSOS, Mafra, p. 33, 
Porto 1º33. 

(2) Sem o aoueduto. "Llsbõa iamais passaria dos limites do· bairro 
de .\!fama ... ", frei CLAUDIO DA CONCEIÇÃO, Oablnete Histórico, clt. por 
AMEAL e CAVALHEIRO, ibd., p. 32. 

(3) Foi feita em de1.esels anos e custou mais ele 80 contos, cf. 
BARRETO FF.10. Memoria, clt. por AM EAL e CAVALHEIRO, op. clt., p. 35, 
• MARIO BRANDÃO e M. LOPES o' ALMEIDA, A Universidade de Coimbra, 
p. 60-1, Coimbra 1987. 

(4) Vd. comentário lrõnico do Papa, doe. ln ALFREDO PIMENH, 
S11bsidios para a História de Portugal, p. 259. 

(5) Sua Maiestade Catolica (Espanha), Cristã (França), Apostoll­
ca (Austrla), Fldellsslma (Portugal) ... "Se o sr. rei D. João V nllo 
l!'astará em Roma cento e quatro mllhões na sua vida .•• ", Bispo do 
Pará, Memórias Inéditas, p . 183. 

(6) REYNALDO DOS SANTOS, A Arquitetura em Portugal, p. 37, Ex­
posição Portuguesa em Sevilha, 1929. 

(7) Os "meninos de Palhavã" (assim chamados pela quinta onde 
morara m, em Lisbõa) eram o lnqulsldor-mór D. José, o a rcebispo de 
Braga D. Gaspar, D. Antonio, D. Afaria Rita, que foi monja - filhos 
reconhecidos de D. João V. Indigitavam-se as favoritas madre Paula , 
de Odivelas, D. Madalena Máxima de Miranda, D. Lulza Clara de 
Portugal (a "Flor da murta"), uma atriz Italiana, uma francesa • • • 
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nas normas do tempo e do meio. Os outros reis faziam 
o mesmo. Na peninsula (reparou Montesquieu), "são 
os homens mais dispóstos que no mundo há para mor­
rerem derretidos de amôr ... " ( 1) D. João V era o 
primeiro em tu ao ... 

Daí o elogio - "magnânimo" -, que se lhe ajus­
tou, como outro titulo, alem de Fidelissimo. 

(1) Cartas Pfrsas (ed. de Mario Barreto, ~lo 1923) 1 p. 168, 



XIV 

O CASO DAS MISSOES 

A morte de D. João V, meses depois da assi.natura 
do tratado de Madrid, afastou do governo Alexandre 
de Gusmão; e alterou por completo o ambiente diplo­
matico da peninsula. 

O novo rei, D. José I, chamou para secretario de 
estrangeiros e da guerra Sebastião José de Carvalh0 e 
Mello (conde de Oeiras, depois marquês de Pombal), 
a quem incumbia com a execução do acôrdo, o grave 
negocio de adaptá-lo às realidades americanas. 

Duas palavras sobre este personagem que enche 
um quarto de seculo da história euporéa. 

SEBASTIÃO JOSÉ 

Descendia de magistrados, ligados alguns à histó­
ria do Brasil; e tivera, em 1738, a primeira comissão, 
de ministro em Londres, graças ao parentesco do se­
cretario de estrangeiros Marco Antonio de Azevedo 
Coutinho. Em 1744 ocupou-se, em Viena, da mediação 
entre a rainha da Hungria e a Santa Sé. Casou-se ali 
com Leonor Daun, senhora da nobreza austriaca, que 
trouxe para Lisbôa, onde entrou na côrte, muito esti­
mada de sua patrícia .a rainha D. Mariana d'Austria. 
O velho embaixador D . Luiz da Cunha, no Testamento 
ou carta politica ao principe D. José ( l), lembrára o 

(1) Vd. RODRIGUES CAVALHEIRO, Temas d'e História, p. 184, Porto. 
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modesto diplomata para ministro no futuro reinado, 
recomendando-lhe os talentos e o temperamento. Por 
certo a rainha mãe tambem o apoiou (1 ). Não parecia 
talhado para cousas excepcionais: até 1750 soübéra 
acomodar-se à serenidade d'uma vida sem inquiétações 
e sem tumultos ... (2). Ninguem julgou que nesse 
tranquilo perfil de homem simples houvésse a vocação de 
"déspota iluminado", o caracter do ministro omnipo­
tente, que a seguir revelou: uma das figuras dominantes 
do seculo XVIII. 

Não mostrou, de inicio, bôa vontade ao tratado 
de que se orgulhára Gusmão. Quiz anulá-lo; chegou 
a dar os primeiros passos para isto (3) . Portuguêses 
da reputação de Antonio Pedro de Vasconcelos, o de­
fensor da Colonia em 1735, achavam a "permuta", do 
baluarte do Prata pelas aldeias jesuíticas, erro enorme 
( 4). Espanhóes, versados em cousas americanas, di­
ziam, ao contrário, que seria funesta a entrega dos 
"póvos" do rio Uruguai, com a consequente invasão 
de ricas terras, que até aí os vizinhos não lhes dispu­
tavam. 

Os jesuítas, principalmente, estranharam que ti­
vessem de pagar o preço do ajuste, pois perdiam . 

(1) LúCIO D' AZEVEDO, Os Jesuilas no Ortfo Pará, p . 276. O P. 
losé Caieiro disse ter provas da não Intervenção da ra inha mã ~ na es­
colha. Lança ao cardeal de Coimbra a responsabilidade da indicação, 
vd. RODRIGUES CAVALHEIRO, ln Ocidente, n. 29, p. 436 (Lisbõa). 

(2\ L.úc10 D' AZEVEDO, O l\farqués de Pombal - A sua Epoca, cap. 
1, Lisboa 1909. 

(3) P. Josll CAIEIRO, Apologia da Companhia, in Ocidente, n. ,5, 
p. 405, Lisbõa, diz que era publica a oposição de Carvalho ao tratado, 
e a propósito se abriu com os jesuitas do Paço. Valdellrlos ouviu, 
na Colonia do Sacramento : " . .. el Ministro de Estado no quiere que 
se entregue la Colonla, y que Alejandro Guzman aconseja el Rey que 
si. .. " (An. da Bibl. Nac., Lll, 1.•, p. 245). Fernando V, em 30 de 
Março de 1758: que propuzéra Carvalho a anulação do trau,to, o!Jje­
tando o rei que seria " cosa fea ... ", ENRIQUE M. BARBA, Don Pedro 
de Cevallos. p. 56 nota. No elogio de Pombal, Naooles 1776: "Dopo 
la mo1te dei Ré . . . il sentimento de Carvaglio fú che si dovesse sos-
pcndere li Trattato . . . " 

(4) Alexandre de Gusmão respondeu a Vasconcelos n'uma carta 
notavel. 
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as suas formosas missões, parte da invejavel província 
onde os índios viviam prósperos e disciplinados. 

Fazia-se aliás na Europa uma propaganda desi­
gual desse "cristianismo feiice" ( como lhe chamára 
Muratori) ( 1). Montesquieu (2), Buffon (3), ante­
ciparam-se à sátira de Voltaire - resumo das intrigas 
correntes e de seu combate ao "fanatismo religioso" 
( 4) do Candide (5) - elogiando o que podia deno­
minar-se "socialismo cristão" (6). . . Porque os pa­
dres preservaram, na vasta região, a lingua "geral", 
ou guaraní (7), não deixando que se perdesse, como 
no Brasil, dando-lhe uma literatura, imprimindo nela 
os livros devotos, cultivando-a por idioma nacional, 
exclusivo? (8) Para impedir que portuguêses e espa­
nhóes destruissem a "ordem ideal" das missões, aquele 

(1) "Cristianismo Feiice nelle Mlsslonl detla C"mr,agnla d/ Oesü 
nel ParaJ!uay etc.", Veneza 1749. Vd. tambem GIOVANNI BEZZI, li 
Penslero Soclale dl L. A. Muratorl, p . 30, Torino 1922. 

(2) De t'E.•prit des L"ls, livr. IV, eh. VI : "On a voulu en falre 
un crime à la société, qul regarde (au Paraguai) le plaislr de com­
mander com me de seu! bien de la vie: mais 11 sera toujours beau de gou­
verner les hommes en les rendant heureux". Montesquieu compara a 
organização dos jesuítas à republica de Platão. 

(3) Hlst. Na., III, 306-7, cit. do P. Jost CAIEIRO, Ocidente, 35, 411. 
(4) Vd. DANIEL M0RNET, Les Origines lntelectuelles de la Révo­

lullon França/se, p. 88, Paris 1934. 
(5) Candlde é de 1759. Um de seus personai:ens é o melo índio Ca­

cambo, que José Basílio tomou para heróe d'O Uraf!ual (Machado de 
Assis pensou que Voltaire tirára ao nosso poéta o nome; Afranio Pei­
xoto mostrou o contrario. pois e poema é dez anos mais novo do que 
a novéla francésa, vd. edição da Acad. Bras. , nota preliminar, XXXV). 

(6) LIJ!GI STURZI. L'Sgll.•e et l'Stat. p. 397, Paris 1937. "Repu­
blica cristã" prefere CHATEAUBRIAND, O Oenlo do Cristianismo, trad. de 
Camlllo, li, 197, Porto 1874. 

(7) Sustentou José Toriblo de Medina que só se chamou guarani 
a lingw1 peral com o P. Montoya, 1639. Quem primeiro a apelidou 
foi Anchieta: Iingua do Brasil. portanto, com mais razão, seu nome 
legitimo. Contestou a tése E. de Oandia, em ensaio pub. em 1931. 

(8) Vd. JUAN PROBST. Documentos para ta História Argentina, tomo 
XVIII, p. XX:X:lll. José Basillo da Gama, nota ao Uragual, p. 24, In­
siste na pro;bição· de usarem os lndios outra llngua. E Chateaubrland: 
" para afastar Intimidade que podesse empeçonhar os costumes dos 
cristãos noviços, era defeso aprender a falar a llngua espanhola; mas 
os neolltos sabiam lê-la e escrevê-Ia corretamente", op. clt., lf, 194. 
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admiravel agrupamento de póvos dóceis e neófitos ( 1) 
Sebastião José de Carvalho e Melo não as cobiçou 

em 1751; desprezou-as em 1757, ao contrario do que 
se imagina. 

Achava que o gabinete de Madrid usara de falsa-fé, 
a querer a Colonia, dando em troca as missões, de ocupa­
ção difícil, onde os Tapes, fiéis aos padres, não per­
mitiriam por certo que os portuguêses se instalassem 
(2). Acreditou que Espanha, uma vez satisfeita com a 
Colonia, se desinteressaria do Tratado, neste caso um 
ardil, para pôr fóra do rio da Prata o vizinho incômodo; 
e logo escreveu as desconfianças e suspeitas, em fórma 
de aviso, para Gomes Freire, nomeado chefe supremo 
da comissão demarcadora, (3) que sem tardança, devia 
unir-se aos delegados espanhóes em Castilhos Grande. 

A COMISSÃO PORTUGUÊSA 

A indicação de Gomes Freire - para delimitar o 
territorio e permutar a Colonia pelos "sete póvos" -
era uma garantia de que as ordens de Lisbôa se cum­
pririam. 

Nomeado em 23 de Agosto de 1751 ( 4), passou 
o governo das Minas ao irmão, José Antonio Freire 

(1) Veja-se a descrição das missões feita em 1784 por D. FRAN­
CISCO BRUNO DE ZAVALA, Bolctln de lnvestlgaciones Hlstorlcas, ns. 85-88, 
p. 159 e segs., Buenos Aires 1941. 

(2) Carta de Carvalho 3 Gomes Freire, 21 de Setembro de 1751, 
GARCIA, nota a Varnhagen, op. clt., IV, 183, e que desmente as su­
póstas "Mémolres de Sebastlen José etc.", Paris, 1787, quando dizem 
que queria dar a Colonla em troca dos tesouros das Missões, sonhados 
no dellrio anti-jesuítico, que sofria. O dellrlo houve; mas dopo is de 
1753. Quanto ao boato do ouro, vinha do Inicio das missões, vd. P. 
TESCHAUER, Rev. do lnst. Hlst. do Ceard, XXV, 33. (P'ortaleza 1911). 

(3) "Jubllos da Amerlca", tal o nome dado ã coletanea de lou­
vores feitos pela Academia dos Selectos, no Rio, a Gomes Freire -
30 de Janeiro de 1752, pela alta missão em que fôra investido. Foram 
distríbuidas aos sócios cinco mãximas cristãs, cinco politicas, cinco mi­
litares, e "regras acerca do metro e língua que se prescreviam". 

(4) Doe. ln GARCIA, nota a Varnhagen, lbd., IV, 199. 
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de Andrada ( 1), com instruções minuciosas para bem 
desempenhá-lo (2), o do Rio ao velho brigadeiro Matias 
Coelho de Souza, e, a 19 de Fevereiro seguinte, partiu 
desta cidade com um luzido grupo de oficiais e homens 
de ciência (3), sem duvida o mais valioso estado maior 

(1) Doe. ln An. da Blbl. Nac., L, 236. 
(2) lnstr. de 7 de Fevereiro de 1752, ln Rev. do lnst. Hist., XVI, 

:lli6-376. Comentou-as, entre outros.,_ João Ribeiro, Obras Poeticas de 
Claudio Manuel da Costa, 1, 24-5, t<io 1903. 

(3) Foram seus companheiros o inseparavel Alpoim, o coronel ge­
novh Miguel Angelo Biasco, que Gomes Freire reputou o melhor geo­
grafo, entre todos, o Dr. Tomaz Ruby, futuro chanceler da Relação da 
Bahia, tres padres italianos ma tematicos, Panigal, Pincetl e Ciera ; aju­
dante Gregorío de Moraes e Castro, ne to do homônimo, mor to na in­
vasiío de Uuclerc; alferes de dragões das Minas Antonio Pinto Carneiro, 
secretario Manuel da Silva Neves, piloto Joaquim Pereira, cirurgião 
Teodosio Fernandes . .. , cf. GARCIA, nota a Varnhagen, tbd., ·1v, 164. 
"De todos os oliclals estrangeiros que viéram os mais capazes são o 
coronel Biasco, genovês, o capitão Havelli, suisso, o capitão Reverend, 
a lemão, e o desenhador Ponzone, milanês: os mais, excéto Bazines, não 
duvido hajam visto a guerra e sejam capazes de servir nela, porem ne­
nhum deles risca com propriedade, nem sabe de geografia cousa algu­
ma ... ", carta de Gomes rreire, 15 de Fevereiro de 53, An. da l:Jibl . 
Nac., L, 274. Logo em Junho de 52 lllasco fez uma planta do Rio 
Grande, An. cit ., p. 243. José Custodio de Sá e Faria e ele, dese­
nharam ambos o mapa da marcha das forças de Gomes Freire sobre 
as missões, que é descritivo do territorio entre o rio Uruguai e o mar, 
Jose TORRE REVELLO, Mapas y Planos r ef erentes ai Vlrreynato dei Plata 
conservados en el Arch. Gen. de Slmancas, n. XII, Buenos Aires 1938. 
J0Sf: BASJLI0 DA GAMA trata-o de "Biasco insigne ••. ", Uragual, p. 70. 
O seu trabalho, J<eparos sobre a defesa do Rio Grande, serviu em 1771, 
Publ. do Arq. Nac., Ili, 35. 

Já na frota de 1753 enviou Gomes Freire de regresso os tres padres 
astronomos, que achava medlocres (c. de 1752, Rev. do Arq. Publ. -\f/n., 
XXII, 204) atemorizados pela luta cm perspectiva, e os demais estran­
geiros, menos Biasco, Ciera e o ajudante Piton, An. da Blbl. Nac., L, 
280, Rev. clt., XXII, 241:!. 

O conde de Oeiras aproveitou no Colégio dos Nobres, creado em 
1761, os astronornos Brunelli e Clera e o desenhallor Ponzone, vd . 
HERNANI CIDADE, Lições de Cultura e Literatura Porluguêsas, li, .150, 
Coimbra 1940, e TE0FILO BRAGA, Historia da Universidade de Coimbra, 
lll, 353. "Trabalhos de membros desta expedição só restam talvez os 
de Biasco, Schwebel e Galluzzi, que aparece aportuguesado em Oatusio", 
FIDELIN0 DE FIGUEIREDO, Estudos de· História Americana, p. 100. "De 
Miguel Antonio Ciera (continúa Fidellno), que foi o segundo signatário 
do Dlarlo da Terceira Partida da Demarcação da America Meridional 
(1753-1754) ha muitas noticias, porque de regresso ensinou matema!l­
cas no Colégio dos Nobres e na Universidade de Coimbra e publicou, 
em Llsbõa, uma tra dução do trata do De olfictl.s, de Cícero. As ;;uas 
obras sobre geografia brasilica, em português e latim, Ilustradas e agua­
reladas, guardavam-se na Biblioteca Naciona l e no Arquivo Milita r do 
Rio de Janeiro. De P onzoni falou Cirillo Volkmar Machado, ao dar 
o mesmo Ponzoni como mest re de desenho do arquitéto português Jo-ic 
da Costa e Silva" . - Enganou-se Vofkmar, dizendo que "Ponzoni ficou 
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que ainda viera ao Brasil. Precedeu-o o comissario 
castelhano marquês de Valdelirios, que a 27 de Janeiro 
- cheio de bôa vontade, que mostrou até o fim -
chegára a Montevidéo, com o jesuita Padre Luiz Alta­
mirano, encarregado de tratar com os missionários do 
rio Uruguai a mudança das aldeias e a entrega da "banda 
oriental" aos portuguêses. Encontraram-se os altos 
comissários ( 1) em Castilhos Grande, onde acamparam, 
junto à linha fronteiriça; e com bôas disposições inicia­
ram os trabalhos, divididos os técnicos em partidas (2). 

na Bahia". Vimos a referencia que lhe fez Gomes Freire no Rio Grand~. 
"üe Angelo Brunelli, que em L1sbôa publicou uma tradução de Eucli­
des, existem manuscritos, desenhos, pinturas e moldes na Bibliotéca Na­
cional do Rio de Janeiro que em 1818 os comprou a José Costa e :Silva" .. 

O capitão engenheiro Carlos Inácio Reverend, o alemão, !Ora no­
meado em 8 de Outubro de 1750 para "tirar cartas geográficas ... no 
espaço de cinco anos", Publ. do Arq. Nac., XXI, 250. 

Miguel Anget Biasco trabalhou largamente em Portugal depois de 
~ua comissão na America: vd. projeto de fonte-monumento de D. João \', 
e obras do aqueduto, e!. Catalogo da Exposiçtlo Cultural relativa ao 
Aqueduto das Aguas Livres, ps. VII e 28, Lisbôa 1940. 

Note-se que Francisco Ciera, filho do matematico Ciera, em 1784 
iniciou a triangulação do Reino, Historia de Portugal (dirigida por 
Damião Peres), VI, 541. Era lente da Academia Real de Marinha. 

(1) Vd. correspondencia de Gomes Freire, An. da Blbl. Nac., L, 
274 e segs., em que narra as peripecias de sua ação. Compl~ta o 
material abundante dos codices copiados por Varnhagen e pbl. in An. 
da Bibl. Nac., LIV, 1.0 e 2.0 volumes (por iniciativa de Rodolfo Garcia). 

(2) A I.a, chefiada pelo coronel Biasco, com o astronomo P. Pa­
nlgai, tinha de incurnbencia demarcar a fronteira de Castllhos á foz 
do lblcui. Acompanhavam-na Gomes Freire e Valdelirios, pois o pro­
blema era aí decisivo: a resistencia dos guaranis (Tapes) dos "~etc 
povos". 

A 2.a partida , do lbucui ao discutldo lgurei (no Paraná) seria 
dirigida por Alpoim, astronomo P . Ciera, geografo. Bazines, ~te. 

Na 3.a distinguiram-se os dous chefes, português, coronel José 
Custodio de Sá e Faria, espanhol, Manuel Antonio de Flores, mais tarde 
vice-rei de Nova Granada e do Mexico, A. TAUNAY, An. do Mus. Paul., 
X, 52. Deles ha o mapa de 1754, vd. HILDEBRANDO ACCJOLI, A Fronl,dra 
com o Paraguai, p. 22. E esplendido Atlas de 35 fls. do astronomo 
Clera, 1758, dedicado a D. José 1, VARNHAGEN, Hist. Ger., IV, 169. 
Tão bom desenhista como o genovês Biasco, fez José Custodio o mapa 
da marchu de Gomes Freire sobre as Missões, que possue ALBERTO LA­
MEGO, Revista do Serv. do Patrimonio Hlstorlco, n. 4, p. 81, Rio 1940. 
Deve ser comparado com o de Biasco, publ. por Torre Revelio, e que 
já mencionamos. 

A 3,a partida assinalou a fron teira até o Jaurú adiante de Culauá, 
mas não achou o Igureí : "não achamos na memoria das gemes cous 
rios com tais nomes". Por isso Gomes Freire mandou uma expedição 
de S. Paulo a ver o Pa raná até o salto grande, doe. in An. da Blbl. 
Nac., L, 361. Chefiou a bandeira paulista o mestre de campo Antonio 
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Obstou-lhes o prosseguimento, no trêcho da costa até 
as Missões, a oposição dos índios. Sómente a terceira 
partida poude cumprir, de modo geral, a sua incum­
bencia (1). 

REVOLTA DOS TAPES 

De fáto, esbarrou a primeira partida, perto de 
Santa Tecla, na resistencia armada dos Tapes, e teve 
de retroceder. Em conferencia, na ilha de Martim 
Garcia (15 de Julho de 53), as autoridades espanholas 
e Gomes Freire combinaram atacar as Missões, indo 
pelo Uruguai o governador de Buenos Aires, D. José 
de Andonaegui, e pelas cabeceiras do Rio Negro os 
portuguêses, para se encontrarem em São Borja. Fra­
cassou o movimento envolvente porque Andonaegui 
achou no seu caminho as aldeias jesuíticas revoltadas, 

de Almeida Falcão, cuja_ viagem Pedro Taques noticiou, SILVA LEME, 
Geneal. Paul., 11, 314. Na demarcação seguinte (tratado de Santo Ilde­
fonso) outra bandeira procurou o lgureí, chefiada por João Alves Fer­
reira, veterano do presidio de igualemí, e capitão Candido Xavier de 
Almeida Souza, que relatou os seus trabalhos, 22 de Setembro de 1783, 
Rev. do Inst. Hist., VIII, e V. CORREA FILHO, As Raias de Mato Grosso, 
Ili, 104, S. Paulo 1925. Reconheceu a barra do lgurei, mostrando não 
ser esse rio uma ficção geográfica, o que era importante, pois Instru­
ções de 6 de Julho de 1778 mandavam que, na hipotese de não haver 
o dito caudal, se tomasse em seu Jogar o lguatemi, acima do salto 
grande. Azara (demarcador do segundo Tratado) propoz a Identifica­
ção do lgureí com o Iaguareí ou Monlcl ( Invinhéma), de maior conve­
niencia para a sua causa. A apresentação dessa variante tornou inso­
luvel o problema. Resolveu-o afinal de "motu proprio" o Brasil, acei­
tando, em 1872, o limite pelo salto grande, ou da sete quédas, como 
ponto de partida ou conexão fóra de qualquer debate. 

Quanto a José Custodio, ótimo engenheiro, iria sacrificar a carreira 
pela pusilanimidade revelada na perda de Santa Catarina, em 1777. E' 
"autor da igreja da Cruz dos Militares, da reforma da planta do con­
vento de S. Francisco de Buenos Aires e da Catedral de Montevidéo", 
ADOLFO MORALES DE LOS RIOS F. 0 , Grandjean de Montigny e a evolução 
da arte brasileira, p. 217, Rio 1942. Estes ultimas trabalhos corres­
pondem ao exilio voluntario no Prata, onde se fez mentor dos enge­
nheiros espanhóes encarregados da demarcação de 1784. 

(1) Vd. V. CORREA FILHO, As Ralas de Mato Grosso, III, 65 e 
segs. 



210 Pedro Calmon 

a começar por sua capital, Yapeyú ( 1), e receiou ter 
as comunicações cortadas: voltou para Buenos Aires 
(2), deixando Gomes Freire e o seu pequeno exercito 
exposto à reação concentrada dos Tapes, nos campos 
de Jacuí ( 3). Várias, sangrentas escaramuças se refi­
ram, já então os Tapes aliados a seus velhos inimigos 
Goanoas (ou Minuanos) (4); e para não sustentar 
todo o peso da guerra, que pertencia às duas corôas, 
não sómente a Portugal, conveiu Gomes Freire em 
assinar uma trégoa, ou suspensão d'armas, em 14 de 
Novembro de 54 (5), retirando-se para os seus quartéis 
do rio Pardo. 

Como explicar a resistencia magnifica dos índios? 

(1) Vd. HERNAN f. GôMEZ, Yapeyú y San Martin, p. 39, Buenos 
Aires 1923. - Decidiu da conferencia de Martin Garcia a refrega no 
Rio Pardo, entre 60 homens, do mando do tenente francisco Pinto, e 
mil índios, vd. RE0O MONTEIRO, A Colonla do Sacramento, li, 154. 

(2) Valdeiirios acusa Andonaegui de "fascinado por los Padres, 
ya por su viejez ... ", A11. da Bibl. Nac., Lil, 1.0 vol., p. 267.· Excessiva 
é a acusação que Gomes Freire lhe faz, de subornado e perplexo. 

(3) Levavam os portugui!ses alguma artilharia, peças de amiudar 
(ou metralha) que pela primeira vez passavam á Amerlca, cl. Jo51! 
BASILIO, Uragual, p. 7. 

Surge assim a "tranqueira do Rio Pardo", posição avançada sobre 
o oeste, que entre 1754 e 67 representou a inabalavei decisão portu­
guêsa de opôr-se ai aos espanhóes das Missões e da Banda Oriental. 
u tenente coronel de dragões Tomaz Luis Usor io aquartelou em Rio 
Pardo depois da ação de 23 de fevereiro de 1754, em que o capitão 
francisco Pinto Bandeira com 20 homens desbaratou naquele sitio mais 
de mil índios. AURELIO PORTO, Anais do Itamarati, li, X, Rio 1938. 

(4) A aliança sucedeu em Janeiro de 1754, ci. diário do padre 
Henls, An. da Bibl. Nac., Lll, 1.0 , 474, Se bem que os padres dis­
tingam, Goanoas e Minuanos, estes, parentes dos bravios charruas, 
outr'ora grandes inimigos dos lndios de lingua geral, ou Tapes, for­
mavam a mesma familia, cf. FRANCISCO BAUZA, História de la Domina­
clón Espafiola en el Uruguai, l, 75, Montevidéo 1929. Os mlnuanos 
aliaram-se aos Tapes depois da sortida em que os portugueses os des­
troçaram, começo da demarcação, carta de Gomes freire, 20 de fe­
vereiro de 1755, An. da Blbl. Nac., L, 456. 

(5) Diário do padre Henis, An. da Blbl. Nac., vol. cit., p. 514. 
Doe. in An. da Blbli. Nac., L, 483 e segs. foi no passo de Jacul que 
se deu o episodio da enchente, An. clt., p. 399, narrado por José Ba­
sillo no seu poema. Aí ficou o forte do rio Pardo. 
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Em nome do geral da Companhia de Jesus, o 
padre Luiz Altamirano intimára os seus irmãos de há­
bito a deixarem as missões com os catecúmenos, que 
somavam trinta mil ( 1). A palavra dos superiores era 
terminante e clara. Tinham de obedecer. Logo tres 
dos sete póvos concordaram: São Borja, S. Luiz, S. 
Lourenço. Os outros recusaram. O padre Altamirano 
instalou-se em São Tomé, defronte de São Borja, p.1ra 
conversar com os missionários : mas estes o avisaram, 
de que expunha a vida, se se atrevesse a insistir com 
os índios. . . (2) . Alegavam, para dificultar a mudança 
em massa, o proprio interesse de Espanha, as antigas 
regalias concedidas à provinda jesuítica do Paraguai, 
tantos índios convertidos, que aí viviam em bôa ordem, 
e os hervais, cuja perda seria irreparavel. Diziam que 
os portugueses "já se jactavam de que lhes venderbm 
ao preço que quizessem a herva caamini", ou herva­
mate, que das missões do Uruguai, então o seu prin­
cipal centro produtor, ia em grande quantidade para 
o Chile, para o Perú, para Buenos Aires ... (3). Não 
lhes parecia suportavel tal usurpação: e que se fizésse 
à custa dos padres benemeritos, com a exploração, sub­
sequente, de suas lavouras, invejaveis, da herva (yerba) 
do seu gentio, da laboriosa riqueza deste ( 4). Argu­
mentavam tambem com a importancia, o estado flores­
cente dos "póvos", dotados de igrejas suntuosas, cons-

(1) Os sete póvos orçavam em 29.191 almns, e!. ·doe. de 1752, 
An. da Blbl. Nac., vai. cit., p . 128. Destes 6.500 eram "ginetes ejc1-
citados en las guerras con oiros, lndlos lnfidelcs ... ", An. cit. , p. 156. 

(2) Carta do P. Altamirano, 18 de Outubro de 52, An. da Blbl. 
Nac., Lll, 1.0 vai., p. 76. 

(3) Carta do bispo de Buenos Aires, 1752, An. da Bibl. Nac., 
LII, vol. 1.0 , p. 159. 

(4) A mania da herva tornára-se lrredutivel entre os guaranis: 
"de la yerba caaminl tan desatinada mente amada. de dichos índios", 
que produziam nas missões 20 mil arrõbas a nuais, doe. in An. da Blbl. 
Nac. , LII, 1.• vai., p . 121. 
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truidos com decencia e gosto ( 1). Não diziam, mas era 
manifesto, que temiam os portuguêses e os mamalucos, 
pelas tropelias do seculo anterior; e conservavam a 
tradição da vitória sobre os invasores, no Jacuí, em 
1641 ... (2) Queixou~se o padre Altamirano, que os 
companheiros de religião "me han desayudado positi­
vamente ... ", convencidos de que o tratado se anularia, 
nem estavam obrigados a obedecer nisto ao seu Geral, 
dada a "notoria injusticia, cual juzgan y dicen que es 
el grave prejuicio que padecerian los indios en su mu­
danza, y en la perdida de sus iglesias y pueblos ... " (3). 

A retirada de Don José de Andonaegui e a trégoa 
a que. se submeteu Gomes Freire repercutiram, na Eu­
ropa, como uma vitória dos guaranís. Correu o boato 
de que se formára alí uma monarquia, coroando-se um 
índio rei do Paraguai ( 4). Alvorotou-se o espírito 

(1) Para saber-se o que eram as missões, sua organização e de­
senvolvimento, vd. Cartas anuas, Documentos para la História Argen­
tina (111st. de lnv. Hlst.), tomos XIX e XX, Buenos Aires 1927-29. 
Numerosos padres e Irmãos artifices eram alemães, austríacos, suecos, 
ilamengos, italianos: concorreram para a transformação das aldeias em 
colonias de trabalho, que se bastavam a si mesmas, com oficinas mo­
delares. A mão de obra desses "técnicos" é patente, na ordem rl~ida, 
algo militar, de imensas casernas, dos "pueblos", â que presidiam, 
porem, a devoção, o entusiasmo religioso, o espirito, dos padres espa­
nhóes. Sobre a provenlencia dos Jesuítas e sua nominata, vd. P. CARLOS 
LE0NHARDT, Doe. para la Hist. Argentina, XIX, ps. LXIJ-LXV, Buenos 
Aires 1927. A sua prosperidade: P. OU!LLERM0 FURL0N0, Los Jesttltas 
y la Cultura Rloplatense, p. 100, Montevidéo 1933. 

As ruinas das missões atestam ainda a sua grandeza e prosperidade 
do seculo XVIII: vd. P. OUILLERM0 FURL0N0, ln História de la Nac/on 
Arge11t/11a, Ili, 620, Buenos Aires 1937. Mapa inédito da região, vem 
no Boletln dei lnst. de lnvest. Hlst., tomo XXIV, Buenos Aires 1940 
(cm. de Julio Cesar Oonzáles). Outro nos dá o P. FURL0N0, op. clt. 
Éxcelente slntese é a de JULI0 E. PAYRô, Las Ruinas de San /gnacio, 
Buenos Aires 1937. 

(2) Vd. nossa Hist. do Bras., vol. 11, p. 152. 
(3) Carta para o padre Pedro Cespedes, 1753, Ali. da Bibit. Nac., 

Lil, t. 0 , 210. 
(4) Ao "cacique" Nicoláo Neuguirú foi atribu!da a fantasia de 

fazer-se Nlcoláo 1. 
Seria o "premeditado oculto lmper!o" de que "vagamente na Eu­

ropa se falava", JOSt BASILIO DA GAMA, Uragual, p. 11. O poeta In­
forma-nos, que começou a pensar no seu poema em Roma, tal a curio­
sidade dos italianos pelo que se passára na Amerlca, lbd., p. 12. No 
Candlde, VOLTAIRE lantaziára aquela região misteriosa .•• 
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anti-jesuitico, que se acentuára, por ultimo, em França, 
Italia, Espanha e Portugal. As côrtes de Lisbôa e 
Madrid irritaram-se contra os padres. E por fim, afas­
tou o rei de Espanha, o seu confessor, que passava por 
advogado poderoso da Companhia, o padre Rábago ( 1), 
cuja demissão foi como o sinal para a luta de morte, 
que se feriu em seguida, e havia de abater então a ordem 
de Santo Inácio. 

A HECATOMBE 

Atü1 continuo, foram instruções para que Gomes 
Freire e Valdelirios tomassem de assalto as missões e 
cumprissem nessa parte o tratado. Juntaram-se os dous 
exercitos no campo de Santo Antonio, ao pé do arroio 
Jaguarí, em 1 de Fevereiro de 1,756: 2. 500 homens, 
dirigidos por Gomes Freire, Andonaegui, o governador 
de Montevidéo D. José Joaquim de Viana, o coronel 
de dragões do Rio Grande, Tomaz Luiz Osorio. O pri­
meiro encontro travou-se no dia 7, junto ao rio Vacacaí. 
N'uma sortida, o governador de Montevidéo matou o 
bravo índio Sepé, que era um dos melhores guerreiros 
Tapes, e diléto auxiliar de Nenguirú, o principal dessa 
nação (2). No sêrro de Caaibaté pretendeu Nenguirú 

(1) Vd. sobre a demissão do confessor, does . in An. da Blbl 
Nac., Lll, 1.0 , 231 passim. 

(2) Sepé é o mais famoso dos guerreiros das missões, equiparado 
aos santos pelo sacrlflclo, São Sepé, nome, deduzido da tradição po­
pular, que conserva uma cidade do Rio Grande do Sul... Colheu 
J. Simões Lopes Neto nesse Estado Importante material folk-/orlco sobre 
Sepé: uma poesia de excelente estilo, dedicada ao "lunar", ou signo 
sn!.renatural, que distinguia o índio... Sobre a ução de 7 de Feve­
reiro de 1756, vd . An. da Blb/. Nac., LII, t. 0 , 427. ]OS!! BASILIO acer­
tou, no poema: 

Nilo qulz deixar o vencimento Incerto 
Por mais tempo o Espanhol, e arrebatado 
Com a pistola lhe fez tiro aos peitos. 

M~(t~·. ~' íir~~·ci; . s;i>t . ii" ~ã'ó 'ié;1si~;...·. 
As tlmldas esquadras. 

(Uruguai, e. li, 44·5, edição da Academia Brasileira, Rio 1941). 
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- tres dias depois - vingar a morte de Sepé. Mas 
não foi assim, que a arremetida do invasor os atrope­
lou e desbaratou, ficando no terreno 1 . 200 índios mor­
tos e 154 prisioneiros. Os brancos tiveram apenas 
quatro mortos e 41 feridos ( 1) Tal hecatombe pôz 
fim praticamente à campanha. 

CONQUISTA DOS "PôVOS" 

Ainda em 3 de Março muitos índios, ao que se 
dizia mandados pelo padre Lourenço Balda, 'lent_aram 
resistir num fortim, ao lado do arroio Chuniebi (2). 
Portugueses e espanhóes levaram diante de si, no ím­
peto da marcha, tambem essa ultima reação. 

A 17 de Maio de 56 entrou Gomes Freire no "povo 
de S. Miguel". 

Entra no povo, e ao Templo se encaminha 
O invicto Andrade; e generoso em tanto 
Reprime a militar licença, e a todos 
Co'a grande sombra ampara; alegre, e brando 
No meio da vitória. . . ( 3) 

Logo, os demais póvos da banda oriental do Uru­
guai se submeteram. Desertou para os matos a maio-

(1) Vt. H. D., Ensayo de Historia Patria, p. 183, Montevidéo 1923. 
Acompanhavam os índios de Sepé e Nenguirú os padres Miguel de Soto, 
Lourenço Balda (transformado por José Basil.o da Gama no principal 
"cau<lilho") e Tadeo Henis. O Padre Charlet "dió la industria de que 
hiciesen los caiíones de taquara ..• ", An. da Bibl. Nac., vai. cit., p. 
426, rudimentar nrt 1•1 a r; a dos guaranis. - Entre os feridos do dia 10 
estava Tomaz Lu 's Oso r io, vd. diário c it . por GARCIA, nota a Varnhagen, 
lbu., IV, 211. Bibliografia do episollio, P. GUILLERMO FURLONO, in 
Hist. de la Nación Argentina, 111, 619. 

(2) Sobre o P. Balda, vd . GARCIA, nota ao poema de José Basílio, 
ed. da Acad. Bras., p. 136. Sobre o combate finai, An. da Bibl. Nac., 
vol. cit., p. 430. 

(3) Urai:uai, p, 100. 
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ria do gentio. Cessou por toda parte a luta. Foi quan­
do chegou a Buenos Aires o novo governador, D. Pedro 
de Cevallos, encarregado de concluir as operações ne­
cessárias e de substituir na sua chefia ap velho Ando­
naegui. Com Valdelirios, chegou ele às missões em 
2 de Abril de 57. Inteirou-se da situação singular 
que se seguira à derrota dos guaranís. Gomes Frfire 
não queria tomar conta dos sete póvos, abrindo mão 
da Colonia do Sacramento ( 1). E não queria por 
temer que os indios voltas~em a reclamá-los, em 1iu­
rnero esmagador; por lhe parecer conveniente demorar 
a entrega da Colonia, chave da navegação do Prata; 
e, talvez, pela convicção de que o tratado de 1750 
ia ser anulado. Obedecia naquela protelação, naque­
las reservas, às instruções do seu ministro; e mais 
persistiu nessa malicia ao encontrar-se com Cevallos, 
favoravel aos missionários, resolvido a repovoar-lhes 
as missões, inimigo do Tratado, e disposto a fazer 
guerra aos portugueses na primeira ocasião (2). A 
atitude de Cevallos - mandando que os indios re­
gressassem aos sete póvos e prometendo aos jesuitas 
franca proteção (3) - acabou por induzir Gomes 
Freire a retirar-se para o Rio de Janeiro, o que fez 
discretamente. Estava de volta à séde do seu governo 
em 20 de Abril de 1759, depois de sete anos de co-

( 1) Que algum tempo se dispôz a entregar a Colonia, prova a 
carta do governador desta, Luiz Garcia de Bivar, 18 de Abril de 1754: 
"O Mestre de campo general Gomes !'reire... me ordenou fosse reme­
tendo para o Rio de Janeiro algumas peças de artilharia que se acha­
vam incapazes ... para estar mais desembaraçado na ocasião de receber 
a ordem para evacuar esta Praça .•• ", An. da Bibl. Nac., L, 365. 

(2) ENRIQUE M. BARBA, Don Pedro de Çevallos, p. 53 pass1m, La 
Plata 1937. O correio regular que estabeleceu entre as missões e Buenos 
Aires prova lambem que não pensava abandona-las, vJ. WALTER B. L. 
BOSE, Centro de Estudlos Historicos (Universidad de la Plata), p. 51, 
La Plata 1941. 

(3) Em 1760 foram retumbantes as festas de S. Borja, pres ididas 
por Cevallos, no dia ele S. Carlos, cl. ALBERTO LAMEGO, Rev. do Serv. 
de Patr. Hist., n. 4, 56. 
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missão árdua e arriscada na fronteira do sul, antes 
deserta ou indecisa, agora em alvorôtos de grande 
conflito ( 1). 

Acontecimentos relevantes desviavam as duas 
metropoles do caminho pacifico que lhes encarecêra 
Alexandre de Gusmão. O terremoto de Lisbôa fôra 
um golpe rude na prosperidade portuguesa; e a Fer­
nando VI, suave e conciliador, sucedeu em 1759 Car­
los III, imbuido das idéas grandiosas e guerreiras dos 
antigos reis de Espanha. D. Pedro de Cevallos pre­
vira com admiravel agudêza o rompimento próximo. 
Não se enganou, quando se uniu aos póvos "missio­
neros" contra os portugueses. Preparou habilmente 
uma ampla conquista, que, se bem sucedida, daria 
aos espanhóes o Rio Grande e Santa Catarina. 

(1) Em 8 de Outubro de 1758 recebeu Gomes Freire o titulo de 
conde de Bobadela, de prémio aos serviços feitos. Vd. VARNHA0EN, 
Hist. Oeral do Brasil,- IV, 169. Em seu togar, ficou no sul o briga­
deiro José Custodio, Rev. do lnst. Hlst., XXXI, P. 1.a, p. 283. 



XV 

OS JESUIT AS E POMBAL 

FRONTEIRAS AMAZôNICAS 

A demarcação no Amazonas não teve siquér inicio. 

Para reproduzir no norte o que Gomes Freire 
fizera no sul, nomeou Sebastião José a seu proprio 
irmão, Francisco Xavier de Mendonça ( 1). Em 2 de 
Outubro de 54, com os astronomos João Angelo Bru­
nelli e Miguel Antonio Ciera, engenheiros Gronfeld, 
Galluzzi (2), Sambucetti, o desehista Landi (3), 200 
soldados e vários funcionários, partiu para o Rio Ne­
gro (4) . Esperou dous anos na aldeia de Mariuá (5), 

(1) Nomeado a 30 de Abril de 1752, chegou Mendonça ao Parâ 
em Setembro. Chefiava a comissão espanhola D. José de lturrlaga. 
Integravam-na engenheiros e astronomos· de nomeada, vd. ALEXANDRE RO­
DRIGUES FERREIRA, Rev. do lnst. Hlst., vol. 49, p. 256-9. Da "viagem 
que fez o llm. e Exm. sr. Francisco Xavier de Mendonça de Belem 
para Macapá" (24 de Fevereiro de 1754), escreveu ANTONIO NUNES DE 
SOUZA, ms. na Blbl. Publ. do Porto, onde o consultamos. 

(2) Mantuano, construiu em 1769 o forte de Ourupá. 
(3) Polonez, Antonio José Landi casou-se no Parâ com uma filha 

do sarg. mór João de Souza de Azevedo. Ali ficou, capitão de Infan­
taria auxiliar, e muito trabalhou, desenhando Importantes obras, como 
o palacio do governo, a igreja de Santa Ana, GARCIA, nota a Varnhagen, 
IV, 306, MANUEL BARATA, Apont. para as E/em. Paraenses, ps. 48-9. 
Dele, datado de 1773, ha em Llsbôa um projéto para as casas da Com­
panhia Geral de Pernambuco, ROBERT SMITH, Rei•. do Serv. do Patr. 
Hlst. , n. 4, p. 246. Ms. na Blbllotéca do Porto, vllnos a sua "Des­
cfzione de varie plante ... OrlJo Pard", dedicada ao governador Lu i1 
Pinto de Souza, de Mato Grosso. (ms. lnéd. ) . 

(4) GARCIA, nota a Varnhagen, ibd., IV , 171; e An. da Blbl. Nac., 
L, 20:1. Como no sul, os demarcadores se dividiram em tres partidas, 
sargentos-móres José Gonçalves da Fonseca, Sebastião José da Silva e 
cap. Oregorlo Rebello Guerreiro Camacho. 

(5) Depois Barcelos, vd. Fr. ANDRt PRAT, Notas hlstoricas sobre 
as mlss/Jes carmelitas no extremo norte do Brasil, p. 45, Recife 1\)41. 
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dos carmelitas, sem que a comissão espanhola, que de­
via vir pelo Orenoco e Cassiquiari, lã se apresentasse. 

Os jesuítas - temerosos de que a viagem das duas 
comissões de limites redundasse na ocupação de suas 
aldeias, na dispersão dos catecúmenos - crearam-lhe 
todas as dificuldades, assim em transportes, em víveres, 
em informações, de que o governador se queixou para 
o Reino. As desinteligenciàs do Rio Negro exacerba­
ram, em Lisbôa, o ministro poderoso, que se vingou 
sem demora. A sua principal arma contra os missio­
nãrios do Pará era a libertação dos indios de qualquer 
cativeiro ou dependencia, tirando-os do poder dos pa­
dres que os aldeiavam. Mendonça ,transformou a mis­
são de Trocano, no Madeira, em vila, com o nome de 
Borba a Nova; expulsou tres padres, os mais influentes 
do Maranhão ( 1) e pôz em execução a carta regia de 
1755, que creou a capitania de S. José do Rio Negro. 
Esta, e as outras que desmantelaram a obra apostolica 
dos jesuitas no Grão Pará. 

Mas a luta se prolongou em muitos episódios. 

COMEÇO DA LUTA 

O fracasso da demarcação não era de pórte a afli­
gir a côrte portuguêsa, indisposta com o Tratado de 
1750: mas exacerbou Sebastião José contra os jesuí­
tas, acusados pelo irmão de rebeldes e inimigos do 
governo. 

Somados os fãtos do Parã, aos do Rio Grande, 
desencadearam as prevenções, logo o odio, que o mi­
nistro teve aos padres. Mendonça pôs nas suas in­
formações paixão e cólera. Adotou uma fórmula: 

(1) P. Josll CAEIRO, A Expulsão dos Jesultas, trad. dQ P. Jullo 
l\\oraes, Oc/dellte, n. 31 1 p. 247, 
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que os jesuitas comprometiam a segurança do Estado. 
"Os regulares ( escreveu) são o inimigo mais poderoso 
do Estado ... " "Eles têm o senhorio universal de 
todos os in diÓs deste Estado" ( 1 ) . Para que o Estado 
lograsse os seus fins - concluia - era preciso de:s­
trui-los. Começára a luta - que terminou com a ex­
tinção da Companhia - ao anunciar o governador as 
instruções que trouxéra para emancipar os indios da 
tutéla dos missionários. Não podiam eles concordar 
com a simplicidade da medida, que seria a debandada 
do seu rebanho, o fim de suas florescentes aldeias. 
Escravizava-os a Companhia - redarguiram Sebas­
tião José e o irmão, pretendendo vêr na resistencia dos 
jesuitas o egoismo de proprietários, agarrados à sua 
ganancia (2). Chamavam escravidão o aldeiamento 
e o trabalho, a cuja lei obedeciam os indios naquelas 
missões prósperas, que La Condamine tanto apreciára. 
Os padres retribuiam a esse julgamento, opondo os 
embargos possíveis à politica do governador. 

COMPANHIA DO PARA' 

Para acabar com a servidão dos índios imaginou 
Mendonça uma companhia de comercio, que introdu­
zisse no Pará escravos negros. Mas a terra era pobre, 
e só pudéra levantar uns 12 contos de réis para o 
negocio. Sebastião José apoderou-se da idéa. Colhêra 
em Londres, outr'ora, o gosto dos inglêses por essas 

(1) Oficio de 30 de Janeiro de 1752, J. LUCIO, Os Jesul/as no Grtlo 
Pará, p. 286. 

(2) O jesuíta diz J. LUCIO o'.AzEVEDO, "clama contra a extinção 
dos cati,tc:ros, pelos quais é agora, desde que se fez grande proprie­
tário. Opõe-se a deixar o domin:o dos indígenas de que depende o seu­
poder e o comercio que tem no Estado", Os /esultas no Grão Pará, 
p. 285. 
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emprêsas gróssas. Achava melhor dar o monopolio 
de comercio e da navegação a mercadores, que os de­
senvolvessem, entrando logo para os cofres públicos 
com avultados subsidias. 

A companhia da India e China, incorporada por 
Feliciano Velho Oldemberg, faliu, com grande pre­
juizo dei-Rei ( 1). A do Pará e Maranhão teve maior 
exito. Sebastião José respondeu ao irmão, que no 
Reino lhe ofereciam um milhão e 200 mil cruzados de 
capital para a formação dessa companhia. E logo a 
autorizou, (6 e 7 de Junho de 1755) com "o exclu­
sivo de navegação, trafico de negros, introdução de 
generos da Europa, compra e venda de produtos da 
colonia, cujos preços ela taxava. À sua disposição 
estavam duas fragatas de guerra, para comboio das 
frotas. Seus empregados tinham categoria de oficiais 
de justiça; os administradores e caixeiros fôro espe­
cial ... " (2) 

PODER ABSOLUTO 

Comerciantes lesados pelo monopolio, obtiveram 
ainda que a "Mesa do Bem Comum" (seu grêmio de­
fensivo) representasse em Lisbôa contra a novidade 
- que os poetas louvaram (3). Tambem um jesuita, 
do pulpito, a atacou, com ironia ferina. A "Mesa" ousou 
lembrar a revolta de Beckiman contra a outra compa­
nhia, de 1684. . . Furioso, Sebastião José prendeu os 
queixosos, desterrou o pregador imprudente e o padre 
Bento da Fonseca, procurador do Colégio do Mara-

(1) J. LUCIO, O Marquês de Pombal, p. 122. 
(2) J. LUCIO, op. c/t., p. 165. 
(3) Reis Quita, por exemplo: 

Novo assunto dareis A larga historia, 
Se render tanto fruto este projéto 
Quanto ao seu Fundador rende de gloria. 

(Obras Poet/cas, p. 14, Lisboa 1781 ). 
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nhão, e preveniu para o Pará, "é crime de lesa-ma­
jestade dizer mal das leis de El-Rei, malquistando-as 
no conceito do povo ignorante" ( 1). A diferença d1s 
epocas - comparando-se as hesitações de 1684 com 
o absolutismo de 1755 - resumia-se na doutrina, de 
que ofendia a El-rei "dizer mal das leis", mesmo 
quando beneficiavam negociantes aváros de lucros 
privilegiados. "O espírito protetivo florescia a pleno" 
(2). A mão forte do ministro .pesou, esmagadôra, 
sobre a economia, a sociedade, a vida portuguê5a. 
Derrubaria todos os obstaculos. E derrubou. A "Mesa 
do Bem Comum" foi extinta. Assim em Lísbôa, no 
Pará, na Baía e no Rio de Janeiro, onde os mercadores 
tinham instituído tambem esse esbôço de "associação 
comercial". A carta régia de 3 de Março de 1755 criou 
a capitania de S. José do Rio Negro, e veiu governá-la 
um sobrinho de Sebastião José, Joaquim de Mello e 
Povoas (3). Em 1757, Francisco Xavier de Mendonça 
desterrou do Pará para Lisbôa o padre João Daniel ( 4), 
mais vinte jesuítas . .. (5). 

LIBERDADE DO GENTIO 

Mas os índios foram declarados livres! 

( 1) Doe. ln J. Luc10, Os /esullas no Orlio Pard, p. 301. 
(2) RUY BARBOSA, Orações do Apostolo, O Marquês de Pombal, 

p. 21, Rio 1923. · 
(3) J. FRANCISCO LISBOA, Obras, Ili, 354. 
(4) Vd. P. SERAFIM LEITE, Jornal do Comercio, 19 de Abril de 

1942. O P. João Daniel, 1722-1776 escreveu na prisão o "Tesouro 
descoberto no mdxlmo Rio Amazonas1', em seis partes, das quais tres 
já foram publicadas, um dos mais vastos utudos da reeUlo onde mis­
sionou dezesete anos . 

(5) "Coleção dos crimes e decretos pelos quais 21 Jesultas foram 
mandados sair do Estado do Orão Pará e Maranhão antes do exter­
minio geral de toda a Companhia ... " , Cat. de Man., cod. 556-630, p. 
62, Univ. de Coimbra. 
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Não se limitou el-rei a subtraí-los ao cativeiro. 
Declarou ( carta régia de 4 de Abril de 1755) o seu 
agrado pelo casamento de portugueses e indias ("não 
ficam com infâmia alguma, antes se farão dignos da 
minha real atenção", "preferidos para aqueles log:ires 
e ocupações que couberem na graduação de suas pes­
sôas"); proíbiu que os descendentes mestiços neste c:.iso 
fossem tratados ge caboclos, como pejorativamente se 
lhes dizia; e pediu que nos requerimentos fizessem 
constar a qualidade, recomendavel. : . Via com igual 
aprazimento o consorcio de índios e portuguesas. 

Correspondia essa providencia aos r~centes crité­
rios filosoficos, sobre a bondade natural, as virtudes do 
homem primitivo; e dos índios, "felizes" na selva, na 
inocencia de seus costumes. . . ( 1). Reconhecia igual­
dade de direitos, aos mestiços de índios e brancos e 
aos .. e4~0P.eus; exortava- os à comunhão social. 

OUTROS MONOPOLIOS 

Insistiu Carvalho nos monopolios; Em 1756 creou 
a Real Companhia das Vinhas do Alto Douro - a 
quem atribuiu toda a exportação dos vinhos do Porto 
para o Brasil e o estrangeiro - alegando que melho­
rava com isto os preços, muito baixos então, pelas 
manobras e ganancia dos ingleses (2). Estes, preju-

(1) Exemplo: D. oo,11NG05 DE LORETO COUTO, Dtsagrat•o! do !Jra­
&11, An. da Bibl Nac., XXIV, 56 (comentando, em 1757, a carta-régia 
citada). O mesmo elogio consta dos trabalhos da Academia Brasilica 
dos Renascidos, 1759, e dos ár.cades (o mito do "bon sauvage") reca­
pitulados na parte que dedicámos á cultura no sec. XVIII: José Basilio, 
Durão, Claudio, Antonio Oiniz, Alvarenga .•. 

(2) E' o que louvava Quita nestes versos, Obra$ Poetica$, p. 90. 
Já não virão as gentes estrangeiras 
A fazer tão frequentes sementeiras. 



Historia do Brasil 223 

judicados pelo privilegio, apelaram para a sua diplo ... 
macia. Em 1760 lord Kinnoul foi a Lisbôa. Conseguiu 
quanto queria. " ... Os negociantes ingleses estabele­
cidos na cidade do Porto poderão comprar todo o vinho 
que quizerem sem permissão da companhia". 

Pelo alvará de 13 de Agosto de 1759 confirmou 
a fundação da companhia de Pernambuco e Paraíba -
moldada nos estatutos da congênere, do Pará. Falha­
ram ambas nos seus objetivos economicos, retardaram 
a prosperidade das regiões a que pretendiam servir e 
liquidaram-se com prejuizos notórios: caíu o trafico 
para o Maranhão e Pará, de dezeseis para quatro e 
cinco navios, e os negociantes de Lisbôa festejaram cem 
um "Te Deum" a sua,extinção ( 1). A de Pernambuco 
encerrou-se em 1779, já insolvente (2). 

O TERREMOTO DE LISBôA 

Até 1755 Sebastião José de Carvalho e Melo foi 
o principal ministro de D. José I. Depois de 1755, 
até a morte do rei, praticamente o ministro unico. O 
terremoto, que arrasou parte de Lisbôa em l.0 de No­
vembro daquele ano, foi o caso fortuito que o tornou 
omnipotente. 

Na manhã serena de todos os Santos, às 9 e meia, 
sem que algum prenuncio indicasse a catastrofe imi­
nente, as igrejas de Lisbôa regorgitavam de fiéis. Su, 
bitamente, tres vezes tremeu a terra. Durou tudo oito 
minutos (3). Tanto bastou· para que abatessem as 

(1) CAETANO SAIRÃO, D. Maria l, p . 24, Lisboa 1934. Foi extinta 
por dccr. de 5 de Janeiro de 1778. 

(2) J. LUCIO, Epocas de Portui:al Economlco, p. 453. Acabou 
pelo decr. de 8 de Maio de 1780. 

(3) Doe. ln ALFREDO PIMENTA, E/em. de Hist. de Portugal, ps. 
408-9. Sobre a catastrofe, vd. GUSTAVO DE MATOS SEQUEIRA, 0 Carmo 
e a Trindade, IIJ, 7, Lisboa 1941. 
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casas da baixa, da Sé a Belem, incluindo, na área des­
troçada, o terreiro do Paço com os armazens da India, 
o Rocio com o palacio da Inquisição, igrejas, conven­
tos, os quarteirões comerciais onde os mercadores, na 
maioria ingleses, perderam 1 . 200 milhões, casas no­
bres ( 1), oito a dez mil mortos, inúmeros feridos, con­
tusos, estropiados: uma desgraça incomparavel. 

O terremoto subverteu a Nação economica, polí­
tica, moralmente: porque lhe transtornou os negocios, 
deu ao governo fôrça nova, para remediar o imenso 
infortunio, encheu de terror e submissão os espíritos (2). 

Em proveito do poder real, confundiu e abalou a 
aristocracia; suscitou, consequencia imediata, reformas 
fundamentais e atrevidas; e elevou, sobre a perplexi­
dade geral, a figura dominante do ministro que tirou 
do terrôr de uns, da inércia de outros, da intranquili­
dade geral, o melhor partido para as suas idéas, as 
suas ambições e a sua autoridade. Sem o cataclismo, 
dificilmente poderia ir tão longe como foi, na persegui­
ção aos jesuítas, no combate aos fidalgos que o detes­
tavam, no seu "iluminado" despotismo de vinte anos. 

Mostrou-se, logo após o desastre, d'uma calma 
soberba. "Enterrar os mortos e cuidar dos vivos" (frase 
atribuída ao velho marquês de Alorna) foi a sua fór­
mula. Não tardou em planear - ajudado por grandes 

(1) Cf. Carta de Teixeira de Mendonça, pbl. pelo marquês de 
Lavradio, Ocidente, n. 30, p. 46. E' anedótica a sóbrledade da "Ga­
zeta de L/sbôa", a noticiar o acontecido, em 3 de Novembro: "O dia 
1.0 do corrente ficará memoravel a todos os seculos pelos terremotos e 
incendlos que arruinaram grande parte desta cidade, mas tem havido a 
felicidade de se acharem entre as rulnas os cofres da Fazenda Real e 
da maior parte dos particulares". 

(2) Conta Giuseppc Gorani, que foi valido de Pombal, Carta a 
Poesi, cf. visconde de Carnaxide, O Brasil na admin/straç(Io pombaitna, 
p. 46, S. Paulo 1940 - que a perturbação do rei foi tamanha que só 
a socegou a ascendencia, "o t.!om da palavra" do ministro, que lmpoz 
então a sua autoridade, com o seu optirnisnio, a sua presença de espirita. 
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arquitectos como Eugenio dos Santos, Carlos Mardel e 
Manuel da Maia - a reconstrução da cidade com ruas 
direitas, o terreiro retangular rodeado de arcadas, as 
fachadas uniformes e imponentes, transformando Lis­
bôa, ajeitando-a à estética, à engenharia do tempo ( 1). 
Pediu para isto ao Brasil uma contribuição considera­
vel. Deu-lha o Brasil prontamente (2). 

A Baia (7 de abril de 56) entrou com tres mi­
lhões de cruzados. A capitania das Minas Gerais con­
tribuiu com 1 . 030: 708$366. Como em 1727, entrou 
o Brasil com sete milhões para a reconstrução de Lisbôa. 

TERROR GERAL 

O terrôr coletivo assumiu em Lisbôa fórmas es­
pantosas. Predominou a idéa do castigo divino, contra 
os costumes e os pecados d'uma sociedade sem virtudes. 
O proprio conde dos Arcos, vice-rei do Brasil, adepto 
de Sebastião José, falou (no Bando que fez publicar) 
nos "estragos gerais, que permitiu a Omnipotencia 

( l) A ação do ministro loi sábia, mas prudente e lenta, tanto que 
em 1759 ainda se cogitava de desapropriar o casario sacrillcado com 
o plano das ruas nóvas. Vinte anos depois as obras de conjunto, se­
gundo o projéto de Eugenlo dos Santos, estavam apenas Iniciadas. Conta 
a duqueza de Abrantes, Laura Junot, Mémoires d'une ambassade, que 
para apressá-las Pombal mandava fazer logo as !achadas unllormes, 
deixando o fundo das casas para depois, de modo que essas lrontarlas 
tinham algo de lantástlcas, de Ilusórias... Tambem CAETANO BEIRÃO, 
D. Maria 1, p. 22, Lisbôa 1934. 

Prevaleceu ( 1759) o projéto de Eugenlo dos Santos, para que se 
desprezasse a antiga planta das ruas, refazendo tudo, em traçados rell­
llneos. (Vd. G. DE MATOS SEQUEIRA, O Carmo e Trindade, III, 32). 

(2) Carta régia de 16 de Dezembro de 55 noticiou o terremoto e 
pediu ás Camaras um donativo a seu arbltrio, ACCIOLI, Mem. Hist. I! 
Pol. da Prov. da Bahia, li, 182. O da Bahia lol de 875 contos, pagos 
á razão de 20: 166$666 anualmente. Naquele total entravam 325 con­
tos de Sergipe e outras capitanias subordinadas, ACCIOLI, ibd., II, 185, 
saindo o dinheiro do aumento geral de lmpóstos. 

A Inglaterra enviou 270 mil cruzados e abundantes viveres, socor­
rendo com generosa presteza o velho aliado. (Vd. RODRIGUES CAVA· 
LHEIRO, in Ocidente, n. 7, p. 133). 
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Divina em castigo das ofensas, que se têm feito . .. " ( 1) 
O padre Malagrida saiu-se com o "Juizo da verdadeira 
causa do terremoto que padeceu a côrte de Lisbôa no 
1.0 de Novembro de 1755" (impresso no ano imediato), 
acusando as culpas morais de Lisbôa, censurando in­
diretamente o Estado, bradando, não houvera "contiiJ­
gencias ou causas naturais, mas são unicamente os 
nossos intoleraveis pecados" (2). Simultaneamente 
tomou corpo um conluio de vários personagens para 
afastar do poder o ministro, atribuindo-lhe, junto a 
el-rei, muitos desatinos puníveis. Mas o monarca lhe 
relatou o ocorrido, e deixou que prendesse ou dester­
,rasse os desafétos, tirando do cargo, igualmente, a 
Diogo de Mendonça Corte Real, até aí secretário de 
ultramar. Não perdeu mais de vista os jesuítas, a quem 
considerava a alma da oposição. 

GUERRA DOS JESUITAS 

. Pelo alvará de 8 de Maio de 57 mandou Sebastião 
José estender a todo o Brasil a lei de liberdade dos 
índios, que não mais dependeriam de seus missionários. 
Como os confessôres do Pa.ço quizessem pedir a D. 
José I que reconsiderasse o ato, foram, em 19 de Se­
tembro, despedidos os jesuítas que tinham ali entrada 
(3). Não deviam aparecer a el-rei! 

Já a 1.º de Maio requerera o ministro à Santa Sé 
a reforma da Companhia de Jesus, alegando que se 

(1) Bahia, 26 de Março de 1756, lnvent. dos Does., 1, 138. 
(2) Vd. CAMILLO, História de Gabrie/'l\falagrida (de Mury), p, IX, 

Lisbôa 1875. - Aliás, já em 1687, se publicava no Perú, Relacionon 
dei Exemplar castigo que enviá D/os a la cludad de Lima... con los 
espantosos temb/ores dei dia 20 de. Ottobre... VOLTAIRE, Candide ou 
l'optimisme, descreveu o terremoto de Lisbôa (ps. 28-9) e o auto-de-fé 
de 20 de Junho de I 756. (Ed; Zuetzal, Mexico 1942, p, li). 

(3) O P. Jose CAIEIRO, A Expulsão dos Jesuilas no tempo de Pom­
bal, trad, do P. Julio Moraes, Ocidente, n. 32, p. 439, nega que os 
padres tivessem falado ao rei antes do alvará que os expul,ou do Paço. 
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desviára das diretivas de Santo Inácio, dando-se ao 
comercio, à exploração do braço indígena, ao poder 
temporal, e outras atividades contrarias a seu estatuto. 
O Papa deferiu a reclamação, e nomeou reformador o 
cardeal Saldanha, que estréou nas funções com uma 
pastoral desabrida ( l). A este tempo designava o 
Pontífice, para atender a um voto de D. José I, pa­
droeiro contra os terremotos São Francisco de Borja, 
que fôra jesuíta, dos maiores. . . (2). Se era o resto 
de influencia que tinham na côrte, combateu-a a mais 
pezada acusação que até aí sofreram, a "Relação Abre­
viada da Republica que os Religiosos Jesuitas das 
Províncias de Portugal e Espanha estabeleceram nos 
Dominios Ultramarinos", surgida em 3 de Dezembro 
de 57, e de cunho oficial, pois "formada pelos registos 
das Secretarias dos dous respectivos Comissários e 
Plenipotensciarios" ( 3). 

O ATENTADO CONTRA O REI 

Na noite de 3 de Setembro de 1757, indo 
de carro D. José I por Belem, alguns fascinoras 
lhe dispararam as cscopêtas na escyuridão. O 
cocheiro, dando as rédes, evitou que se apro­
ximassem, para concluir a obra; e em segrêdo 
levou para o paço o soberano com a espadua trespas­
sada de bala, que, por pouco, não o prostrára morto. 
Soube Sebastião José guardar reserva do atentado, 
emquanto averiguava as cumplicidades possíveis; e tão 

(1) lnvcnt., dos Does., 1. 296-7. Os ministros Mascarenhas e Bar­
berino foram os portadores da Carta do cardeal e do alvará de 8 de 
Maio de 1757 sobre os indios. 

(2) Já em 1754 o arcebispo da Bahia tornãra claro que S. Fran­
cisco Xavier (outro jesuita) era o padroeiro da cidade, como se deci­
dira em 1686, lnvent. dos Does., 1, 95. 

(3) O governo espanhol retirou depois a sua responsabilidade na 
publicação, mandando queimá-la por mão de carrasco em Madrid, cf. 
decr. de 4 de Abril de 1759. 
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habilmente, que em 13 de Dezembro, de surprêsa, 
mandou prender os marquêzes de Távora, o duque de 
Aveiro e outros fidalgos com eles aparentados, que se 
julgavam seguros na côrte, lançando a essa gente no­
bre a acusação de se terem querido livrar dei-rei, aba­
tendo-o numa emboscada a tiros de clavina. O pro­
cesso correu ao sabor do ministro, não faltando refe­
rencias aos jesuitas, até a confissão do duque de Aveiro, 
de envolta com a denuncia, de que quatro padres run­
cordavam no terrivel proposito. . . ( 1). Tais cousas 
disse o duque, ou lhe captaram os juizes, que em 12 
de Janeiro de 59 saíu a sentença, d'um rigôr sem pre­
cedentes: a marquesa de Tavora seria decapitada, ro­
dados em vida (isto é, triturados sobre uma roda, com 
golpes de macête) - o marquês e o duque; morreriam 
tambem no patíbulo o conde de Atouguia, José Maria 
e o marquês de Tavora, filhos do primeiro, e quatro 
criados. Escapára José Policarpo de Azevedo, um dos 
delinquentes: foi queimado em estátua (2). A medonha 
execução realizou-se em Belem na manhã seguinte, e 
foi um dos espetaculos mais abominaveis de que se tem 
memoria, pela selvageria dos suplicios, pelo numero de 
réos, pela sua importancia social ( 1). 

(1) J. Lucro, O Marquês de Pombal, p. 221. 

(2) CAMILLO CASTELO BRANCO dá-nos a versão de que Policarpo 
ficou no Reino e morreu velho, com nome suposto, em Traz-os-montes, 
sem nunca ter sido apanhado, Perfil do Marquês de Pombal, 2.ª ed., 
p. 65. 

Segundo a indiscreção do ministro inglês Hay, o atentado origi­
nara-se da vingança da famliia Tavora, melindrada pelos amores clan­
destinos do rei com a marquêsa jóven, nora do vice-rei de lndia, CA­
MILLO, ibd., p. 2. 

CAETANO BEIRÃO publicou (O Jornal; Rio, 3 de Maio de. 1942) a 
carta da rainha D. Mariana Vitoria para a mãe, em Madrid, no dia 
seguinte ao atentado, em que dizia estava el-rei de cama, duma quéda 
de escada, em que se machucára .•. 

(3) CAMILLO, op. cit., p. 49, reproduz a gravura do tempo, des­
critiva da execução e de sua ferocidade incrivel. O processo guarda­
se no Arquivo Nacional, no Rio de Janeiro, para onde veiu com os pa­
peis da familia real. Vd. lambem vise. de Carnaxide, op. clt., ps. 23-4. 
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Dir-se-ia que Sebastião José abatia a nobreza, 
castigando-a nas suas cabeças dominantes; e, com a 
morte de uns poucos, humilhava o resto, pois déra 
àquilo a expressão d'um holocausto dos principais 
opositôres à corôa, dos grão-senhôres que tinham ou­
sado afrontá-la. Estabelecia de súbito a sua politica, 
sobre a base do governo forte, eliminando a influencia 
dos fidalgos, arredando os descontentes, isolando o 
rei. E não satisfeito com a matança de 13 de Janeiro, 
descarregou sobre os jesuítas a sua cólera, aproveitan­
do-se, para expulsá-los do país. da perplexidade, do 
horrôr causado pelo justiçamento dos Távoras. 



XVI 

A EXPULSAO DOS JESUITAS 

JOSE' MASCARENHAS 

Explodira no Porto, em 1757, um motim, provo­
cado pela creação da Companhia de Vinhas do Alto 
Douro, iniciativa de Sebastião José no ano anterior. 
O povo recebêra mal o monopolio dos vinhos e tentára 
expulsar os seus administradores. Para reprimí-lo 
mandou o ministro processar e executar numerosos 
culpados, que, de fáto, sofreram morte cruel. 

Distinguiu-se na devassa por sua conduta impla­
cavel o escrivão, desembargador José Mascarenhas 
Pacheco Pereira Coelho de Melo, homem de notavel 
inteligencia, sem duvida um dos grandes espíritos da 
epoca ( 1). Utilizou-o em seguida o conde de Oeiras 
( em 1758 Sebastião José tinha esse titulo) para vir ao 
Brasil aplicar as ultimas leis sobre os jesuítas, em 
companhia de dous outros magistrados severos, Manuel 
Estevão de Almeida Vasconcelos Barberino e Antonio 
de Azevedo Coutinho. Com a nomeação de conselhei­
ros ultramarinos em- comissão especial, chegaram à 
Baía em 27 de Agosto de 58 (2). Formaram com o 
arcebispo, o tribunal de Consciencia e Ordens, para 

([) CAMILLO, Perfil do Marquês de Pombal, p. 131. 

(2) O!. do conde dos Arcos , 19 de Setembro de 58, /nvent . dos 
Does., 1, 306. Fala da agitada viagem da não S. José, em que vie­
ram os conselheiros, justificativa da versão do voto que teriam feito, 
de não acusar Injustamente os padres ..• 



Historia do Brasil 231 

cumprir as decisões adotadas contra os jesuitas, que, 
logo a 7 de Setembro, foram disto notificados ( 1). 

Diz o cronista da Companhia, que, a seguir, com­
pareceram incorporados os padres ao Palacio arqui­
épiscopal, a manifestarem a sua obediencia ao que lhes 
mandava o venerando prelado (2). A cêna que então 
se viu foi patética e simples: choraram todos, sem q~te 
se articulasse palavra: bastou a eloquencia da emoç5o; 
resignada e pungente ... (3). Essa mansidão - ·em 
vez de protestos, recursos e brados - adiou de algum 
tempo o desfêcho. Começou por desagregar-se o 
tribunal com a atitude reservada do arcebispo e os 
divertimentos d'outra espécie, a que se entregou José 
Mascarenhas. 

Excusou-se o arcebispo, em 12 de Setembro, que 
a avançada idade lhe dava direito de renunciar a Mitra, 
e pediu para recolher-se à ermida de sua devoção na 
Penha ( 4). O proprio Mascarenhas, em 20 do mesmo 
mez, escrevendo ao ministro, arriscou a opinião, de 
que era necessário ponderar, ácerca da conversão das 
aldeias dos padres em administrações civis, pela po-

(l) JOSÉ CAIEIRO, De Exlllo Provlnclae Brasliirn.•ls Soclelatls Jesu 
(Desterro dos Jesui/as da Provlncia do Bra.•11), edição da Academia 
Brasileira, revista pelo P. Luiz Gonzaga Cabral, p. 37, Bahia 1936. 

(2) Cf. oi. do conde dos Arcos, 19 de Setembro de 58, lnvent. 
dos Does., 1, 306. 

(3) JOSÉ CAIEIRO, op. clt., p. 37. AI se lnlorma detidamente sobre 
a retutancia do arcebispo em prestar-se ao processo contra os jesuítas, 
de quem era afeiçoado, o que explica a demissão, pedida e concedida, 
e o exilio depois, na pobre ermida da Penha onde acabou dignamente 
os seus dias. 

(4) O arcebispo fez construir a capela e uma residencla. Naquela, 
a "Sepu'tura do Exm. e Revm. Snr. D. José Botelho de Mattos, ~rce­
blspo r,rtropol!tano da Bahia que chegou a ela aos 3 de Maio de 17-H 
e laleceu a 22 de Novembro de 1767". Vd. CARLOS ALBE[ITO DE CARVALHO, 
Tradições e Milagres do Bomflm, p. 5, Bahia 1915. Foi a capela ele­
vada a Matriz em 1760. O documento da renuncia,do arcebispo, lnvent. 
aos Does., 1, 288; comunicação de sua morte, lnvent. dos Does., li, 185, 
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breza dos índios, e gênio dos brancos. . . ( 1). Mas, 
se o animo se lhe quebrantava, acirrava-se Barberino, 
que, a 28 de Maio de 59 ( depois de chegadas as 
noticias sobre a execução dos Távoras) deu "princi­
pio à sua diligencia para averiguação dos bens dos 
Padres da Companhia de Jesus, possuídos pelos Co­
legios e Casas", afim de apurar a legitimidade deles 
- o que prenunciava o confisco, iminente (2). Mas­
carenhas, ao contrário, em t 9 de Maio fundava, em 
sua casa, a Academia Brasilica dos Renascidos, com 
quarenta acadêmicos de numero, a elite intelectual da 
terra, e, a despeito de não ter para isto licença régia 
(como prudentemente objetaram vários convidados) 
(3). A primeira fundação do grêmio consistiu na 
parte lírica que tomou nas festas de 23 de Maio, ce­
lebradas na cidade em regozijo por ter el-rei escapado 
ao atentado. Circumstancia expressiva: não havia 
jesuítas na Academia, senão frades bentos, carmelitas, 
franciscanos, e conegos da Sé ( 4). Tambem durou 
pouco. Em carta de 14 de Agosto de 59 para Gomes 
Freire, mandou el-rei que chamasse ao Rio José Mas-

(1) lnvent. dos Does., 1, 308. Vóz corrente, foi que, sobr"êvindo 
uma tempestade furiosa durante a viagem, os tres conselheiros fizeram 
o voto de não mais perseguir os jesultas, ao qual Mascarenhas foi 
fiel... Jose CAIEIRO, Desterro dos Jesultas da Provlncla do Brasil, ed. 
da Acad. Bras., p. 31, Bahia 1936. 

(2) lnvent. dos Does., 1, 330. 

(3) ALBERTO LAMEGO, A Academia Brazilica dos Renascidos, p. 14, 
Paris 1923. Os objetantes eram o chanceler Tomaz Ruby, o procurador 
da Corôa Luiz Quintella, o provedor da fazenda Pegado Serpa e o 
sargento-mór Ferrão Castelo Branco. 

(4) Veja-se o cap. XXII deste volume. Graças ao livro citado, de 
A. Lamego, temos várias amostras da literatura dessa Academia de 
grandes pr1;tenções e curta vida. E' curioso notar que a 21 de Julho 
de 59 foi Mascarenhas .eleito diretor perpetuo. Realizára-se a sessão 
inaugural a 6 de Junho, precedida de ato religioso na igreja dos Carme­
litas Calçados, cujo convento abrigou a sociedade. 
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carenhas e o incumbisse d'uma missão qualquer na 
ilha de Santa Catarina, onde ficaria prêso e incomu­
nicavel ( 1). 

UM CASTIGO MISTERIOSO 

E' preciso dizer que o degrêdo, imposto ao ho­
mem de confiança, que ferozmente se distinguira na 
alçada do Porto, só indiretamente se relacionava com 
o processo dos jesuitas, em cujo favôr poderia inter­
pretar-se a sua carta de 20 de Setembro de 58 para 
o ministro iracundo. Ocorrêra um extraordinário 
acontecimento: abrigaram-se na Baía dous barcos 
inglêses, e logo em seguida, uma fragata e dous cor­
sários franceses que lhes tinham dado· caça (2). Já 
e mMaio quatro navios da Companhia inglesa das 
Indias aí haviam ancorado, contra o costume, e para 
se acautelarem do inimigo, que rondava o seu itinerá­
rio. Em tal situação, as simpatías da cidade deviam 
ser para os "velhos aliados". Assim entendeu o vice­
-rei, não Mascarenhas. Em 23 de Julho queixou-se 
o conde dos Arcos da "parcialidade do conselheiro 
José Mascarenhas" favoravel ao comandante Marnier, 
chefe da esquadrilha francesa, que procurava abaste­
cer-se na Baía ( 3). Se bem o disse por oficio, me­
lhor o representou um navio britanico, que foi a Lis­
boa apresentar as reclamações e denuncias do Almi­
rantado ante a boa acolhida que lá se dispensava à 

( 1) " . .. Usando dos especiosos pretextos da lndispensavet neces­
sidade de se promoverem por pessoa habll os utilisslmos estabelecimen­
tos das novas colonlas mandadas fazer na ilha de Santa Catarina .. . ", 
vd. Henrique Fontes, O Conselheiro José Mascarenhas, p. 28, Floria-­
nopolls, 1938. 

(2) Doe. in lnvent. dos Does., I, 347. 

(3) Doe. in lnvent. dos Does., I, 365. 
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bandeira adversária ( 1). Chegou . Mascarenhas ao ex­
tremo de incluir como supranumerário de sua Academia 
um dos oficiais franceses, Mr. Disiers, "tão ilustre 
como sábio" (2). Empossou:se em 15 de Setembro. 
Mas é de 14 de Agosto a carta que mandava confiná-lo 
em Santa Catarina. Descontados os dous mezes gastos 
na travessia do Brasil a Portugal, se tinha que fora 
el-rei informado dos seus entusiasmos anti-ingleses em 
Junho, o que coincide cqm a data da aportagem, na 
Baía, dos corsários de Luiz XV (3). O marquês de 
Pombal declarou lisamente, quando arguido sobre a 
prisão do seu protegido, vinte anos depois: "Que ... 
se arruinou a si mesmo naquela cidade sem que alguem 
lhe pudesse Valer, pois achando-se no porto dela em 
conjunção duas esquadras (então inimigas) uma in­
glêsa, outra francêsa, se deixou o mesmo ariebatar de 
uma paixão tal tão forte a favor dos francêses que, 
escandalisando publicamente os ingleses, lhes deu mo­
tivo para se queixar acremente, ao Senhor D. José, 
el-rei britanico das distinções com que se tinha tratado 
o inimigo e nenhum caso se tinha feito dos inglê<ses 
naquele Porto, acrescentando que se lhes impedira que 
expedissem a embarcação que transportasse as ditas 
queixas de sorte que lhe foi preciso faze-la saír Ct•m 
disfarce a seu destino". Tivera el-rei necessidade de 
"contentar e satisfazer a côrte de Londres, como sua 
unica aliada, e mandou-se expedir ao vice-rei as orcfons 
em cuja execução foi o dito conselheiro preso e recluso 
por satisfação publica à corte de Londres e isto em 
benignidade de se lhe gozar particularmente os seus 
ordenados. Se houvesse recorrido, deixaria passar o 
tempo necessário para a corte de Londres se esquecer 

(1) LOCIO D'AZEVEDO, op. clt., 
(2) A. LAMEGO, op. cit., p. 62. 

(3) Chegaram a 9 de Junho, doe. ln lnvent. dos Does., 1, 348, 
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e seria solto há muitos anos. Não praticara outro 
crime mas porfiára em ficar esquecido sem apresentar 
recurso algum" ( 1). 

O GRANDE GOLPE 

Afastado Mascarenhas, por esse tempo cuidou 
Oeiras desfechar o golpe mortal na Companhia de 
Jesus. A carta regia de 23 de Agosto de 59 mandou 
sequestrar-lhe os bens moveis e de raiz, e recolher ao 
Colégio da Bahia os padres que andavam por fóra 
o que era prevenção contra possiveis resistencias ou 
destruição de propriedades. Chegou a ordem em 27 
de Dezembro. Fez o conde dos Arcos recolher ao 

(1) Doe. ln ROCHA MARTINS, O Marqu~s de Pombal Desterrado, 
p. 182-3, Lisbõa 1929. O depoimento citado (a que antes se refer!r1m 
J. Lúcio, R. Garcia e Henrique Fontes) destróe a suposição de ser urna 
vingança de Pombal, o desterro do valido, porque não atenazou os 
Jesuitas com pe!ores crueldades. Mas é ver-se que a sua atitude com­
placente, ao chegar á Bahia, influenciou o rigor da punição, aumen­
tando as culpas do conselheiro aos olhos do ministro suspicaz. A to­
Ierancia de Mascarenhas com os padres agravou a sua parceria com 
os franceses. Perdeu a cabeça, diria Pombal, e de fato lhe chama 
de louco, na ordem para que fosse recluso lncomunicavel, na fortaleza 
da ilha... Foram suspensos os seus ordenados por portaria de 20 de 
Fevereiro de 1760, Publ. do Arq. Nac., XX!, 220. 

Mascarenhas chegou ao Rio de Janeiro, chamado por Gomes Fre!­
re, em 28 de Dezembro de 59. Em Janeiro lo! para Santa Catarina. 
Conservou-se em prisão até a quéda de Pombal. Mas não a rigorosa 
ou triste prisão que se Imagina: com a regalia de muito consultado do 
governador, ouvido ácerca dos assuntos de vulto, tratado com rer-­
peito, e mesmo por vezes elevado á categoria de assessor, confidente 
e secretário ... Vd. HENRIQUE FONTES, op. cit., p. 45 e segs. Jactou-se 
de ter governado a ilha sete anos. FONRES, lbd., p. 50. 

Educou ai o filho. Elias Alexandre da Silva, rapaz de viva fntel!­
gencla, autor da "Relação -ou noticia particular da Infeliz viagem da 
não de S. M. F. Nossa Senhora da Aiuda", em 1778, em que se repa­
triou Mascarenhas, e tambem d'uma "História de Angola", que Manuel 
Murlas publicou recentemente, 2 vols., Lisbõa 1937. Que era filho seu 
Elias Alexandre, disse em carta para Ir. MANUEL DO CFNACULO, CAMILLO, 
Perfil do Marquês de Pombal, ps. 137 e 141. " ... E' alferes do regimento 
de Santa Catarina, o qual eu criei de novo ... ", disse o desembar-
gador (Magalhães Basto, Congresso do Mundo Português, Memorias, 
X, 520-528, LiSj>õa 1940. 

Por oi. de 15 de Julho de 1774 foi transferido de carcere, de Santa 
Catarina para o Rio (Pub. do Arq. Nac., /11, · 35), pois era iminente 
um ataque espanhol; e mandado voltar para o Reino em 25 de Abril 
de 1777, lbd., 111, 48. 
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Colégio os jesuitas do interior, de modo que a frota, 
que lhe traia sucessor, o novo vice-rei, marquês de 
Lavradio, com instruções terminantes para a expulsão 
daqueles, e o confisco de seus pertences, encontrou em 
andamento a violenta medida. Com Lavradio vinha o 
coronel Gonçalo Xavier de Barros e Alvim, para pre­
sidir em pessôa à deportação dos religiosos. Desem­
barcou em 7 de Janeiro de 60, reuniu os soldados, a 
pretexto das honras que seriam prestadas ao vice-rei, 
e, na mesma noite, conduziu os jesuítas do Colégio para 
o Noviciado da praia da Jequitaia, onde ficaram custo­
diados até o seu embarque para o Reino ( 1) . O Arce­
bispo, resignatário, retirou-se para a ermida da Penha 
(2), investindo-se no governo eclesiastico o Cabido, em 
"Sé vacante". 

REFORMA DO ENSINO 

Como a "reforma" devia ser fundamental - des­
pedidos os jesuitas e eliminada a sua influencia - o 
alvará de 28 de Julho de 1759 mandou acabar com o 
sistema de ensino que, há duos seculos, usava a Com­
panhia. Por essa lei, primeira das transformações do 
ensino que se faziam em Portugal no seculo XVIII, 
eram proscritos os métodos antigos, proibido o estudo 
de lingua e gramatica latina pela "Arte do Padre 
Manuel Alvares", cujas regras prolixas passavam por 
dificultar e confundir a materia, imposto o "Novo 
Metodo da Gramatica Latina" do padre Antonio Pe­
reira de Figueiredo (3), oratoriano, considerado sim­
ples e racional. Iriam ministrá-lo opositôres aprovados 

( 1) /nvent . dos Does., 1, 370. 
(2) Carta de Lavradio, lnvent. dos Does., 1, 372. 
(3) A Congregação do Oratorio teve a propriedade de ~eu livro , 

por privilegio de 1747. Publicou-se o resumo do Novo Método por 
clecr. de 28 de Junho de 59, TEôFILO ílRAGA, História da Universidade de 
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por uma junta ( que logo se formou, com dous carme­
litas e um franciscano) ( 1): equivalia à "secularização" 
do ensino que pedia de Paris e Dr. Antonio Ribeiro 
Sanches! (2). 

Prevalecia de golpe o alvitre de Luiz Antonio de 
Verney, que vinha de 1747 (3), o seu combate às 
tradições jesuíticas, para que se "iluminasse" o Reino 
com as "novas idéas", correntes em França. Comple-

Coimbra, 111, 281. O P. Pereira lisonjeou várias vezes Pombal, como no 
Discurso Gratulatarlo, de 1776. E' Interessante a critica que ao seu 
método fez FRANCISCO MANUEL TRIOOSO DE ARAGÃO MORATO, Memórias, 
rev. por E. de Campos Andrade, p. 8, Coimbra 1933. 

A pastoral do Cabido da Bahia, de 5 de fevereiro de 1760, /nvefll . 
dos Does ., 1, 385, mandou aplicar a reforma. Somente cm Março ae 
1798 os professores de latim tiveram liberdade de adotar a gramática 
que lhes aprouvesse, /nvent. dos Does., IV, 2. 

(1) Vd. lnvent. dos Does., /, 376. Apareceram na Bahia 18 can­
didatos. Veremos que essa afluencla não impediria a pronta decaden­
cia das aulas régias ou seculares abertas RPÓS a expulsão dos jesuitas. 

(2) TEÓFILO BRAGA, op. cit., III, 351. 
(3) Tres ilustres cabeças inspiraram a reforma do ensino de 1759 

por diante: o Dr. Jacob de Castro Sarmento, 1737, Verney, 1747, Anto­
nio Nunes Ribeiro Sanches, 1760. O primeiro Influiu sobretudo na cri­
tica ao Aristotelismo e ás discussões teóricas sem a experiencia, a 
observação, os estudos realistas lndlspensaveis á medicina. Escrevia de 
Londres (HERNANI CIDADE, Lições de Cultura e Literatura Portuguesas, 
li, 44). Já desbravado o terreno, em 1760 o P . Manuel Alvares, do llra­
torio, publicou a sua Lógica, destinada a desbancar a conimbricense, ou 
aristotélica, aproveitando as conquistas de Port Royal, as iMas de 
Bacon, Desczrtes, Locke . .. A Lógica do P . Alvares corresponde ao 
dissldio filosófico que estava na raiz da perseguição aos jesultas: as 
novas doutrinas contra os dogmas que se lhes opunham, o pensamento 
er:, franca evolução para a revolta moral e polltica contra a barreira 
conservadora e lmovel da Universidade ... 

Verney mandou de Roma as suas maxlmas racionalistas, adotando 
os princlpios de Port Royal, o cartesianismo, o chamado "esplrlto novo". 
Com o pseudônimo de "frade barbadlnho" reuniu-as em 1747 no "Ver­
dadeiro método de estudar", que repercutiu Intensamente em Portugal. 
Fez aí a mesma censura á Gramática do P. Alvares que vemos na 
Pastoral do Cabido da Bahia, de 5 de fevereiro de 1760... (Vd. 
TEôFILO BRAGA, Os Arcades, p. 31, Porto, 1918). Salram os jesuitas 
em defesa do seu sistema. Travou-se polémica agitada, que passou 
as fronteiras, entrando os domlnlos espanhóes. Vcrney começou a 
vencer em 1760, quando os oratorianos (Congregação de S. felipe Neri) 
gnharam o direito de ter colegio, como o~ .iesuitas, ponto de partida 
para a substituição destes. O alvará de 1759 é o transunto do pro­
grama de Luls Antonio de Verney. Principia com ele a "Instrução pu­
blica", Isto é, não religiosa ou particular, na metropole e no Rresll. 

Preconizou Ribeiro Sanches a reforma da Universidade, especial­
mente da Medicina, querendo-a experimental, e Inspirou a creação do 
Coleglo dos Nobres, 1761 (Vd. ANTONIO FERRÃO, Ribeiro Sanches e Soa­
res de Barros, p. 35, Lisbõa, 1936). 
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taria o "Verdadeiro método de ensinar" um programa 
de reforma total da Universidade - com as ciencias, 
liberdade de pesquisa, a imitação do que se fazia nos 
grandes centros. . . ( 1). O conde de Oeiras pôz-se à 
frente do movimento. Os jesuitas eram a barreira; 
abateu-a. Sem eles, introduzia em Portugal, o alento 
"revolucionário", que havia de derrubar, por toda parte, 
a monarquia absoluta. Em nome desta, acabou com 
a ordem tradicional da cultura; anunciou o advento 
do "espirito novo", que quiz utilizar, como um instru­
mento, mas que o destruiria afinal, se antes disto a 
propria monarquia não o esmagasse! 

OS COLÉGIOS FECHADOS 

Os jesuítas no Brasil submeteram-se, resignados 
e silenciosos. 124 embarcaram na Bahia em duas náos 
de guerra (2); 53 em Pernambuco (3), 199 no Rio 
de Janeiro (4), 133 no Pará (5). 

Deixavam imenso espólio. A sua rêde de colégios, 
seminários, residencias, missões e fazendas estendia-se 
ao país inteiro, de Paranaguá, ao sul, aos confins do 
Amazonas. O rói desses estabelecimentos basta para 
que tenhamos a impressão de sua influencia, a noticia 
de sua distribuição, a consciencia do seu esforço, da 
repercussão do seu extermínio. 

(1) Verney pedia tambem a abotlção dos ct>nventos de freiras no 
Brasil, vd. L. CABRAL DE MONCADA, Um lluml11lsta Portugu~s do século 
XV/li: Luiz Antonio Verney, p. 208, S. Paulo (Coleção Studium 1941 ), 

(2) Invent. dos Does., 1, 398. 
(3) Jose CAIEIRO, Desterro dos Jesuítas, p. 167. Embarcaram na 

não que tinha sido deles, a que aludiu José Baslllo em nota ao seu 
poema, e a propósito da qual corriam versões exageradas. 

(4) Destes, li de Santos, 23 de S. Paulo, 5 de Paranaguã, 17 do 
Esplrito Santo, 4 de Campos (VARNHAOEN, e nota de R. GARCIA, H/st. 
Geral, IV, 178). 

(5) Bispo do Para, Memórias Inéditas, p. 156. 



Historia do Brasil 239 

Na Baía tinham o seu primeiro Colégio, anexo 
ao templo admiravel logo adaptado para Catedral ( 1), 
o Noviciado, que para eles fizéra Domingos Afonso 
Sertão (2), o Seminário da Conceição fundado em 
1757 (3), o de Belem, que o Padre Alexandre de Gus­
mão creára no seculo anterior, e nove aldeias (4). 
No Rio de Janeiro, o Colégio, do Castelo ( 5), cuja 
igreja começava a ser reconstruida em maiores pro­
porções, os engenhos velho e novo, cinco aldeias, sobre­
tudo as fazendas de Santa Cruz ( 5), a melhor do Brasil, 
e de Campos de Ooitacazes (6). Os Colégios de São 
Paulo e São Vicente, e sete aldeias. O Colégio de S. Mi­
guel, de Santos, data de 1652. O de Sant'lago, do Espi­
rita Santo, de 1654. Em Recife, o Colégio da Senhora do 
O. Em Olinda, uma residencia. Duas aldeias em Per­
nambuco, cinco no Ceará (7). Na Paraíba, Colégio, de 
1683, e Seminário, de 1745. No Rio Grande do Norte, 
duas aldeias ( 1). Colégio e Seminario em Paranaguá, de 

(1) No Colégio da Bahia esteve em seguida a biblioteca publica. 
Foi ai Instalado o hospital da misericordia. Funciona aí desde o seu 
Inicio a secular Faculdade de Medicina da Bahia. 

(2) Adaptado mais tarde par a Colégio dos Orlãos de S. Joaquim, 
continua o grande edifício do Noviciado a servir â educação da ju­
ventude segudo os piedosos propósitos de frei Miguel do Livramento. 

(3) Atual séde do Centro Operário, apesar de deformado por uma 
Infeliz "restauração", o prédio é um dos mais imponentes da velha 
Bahia. 

(4) Espirita Santo, com 49 familias, chamou-se Nova Abrantes. 
Por ter sido delegado por essa vila ao primeiro governo da lndepen­
dencla, Miguel Calmon a evocou no seu título de visconde e mant!l~S 
de Abrantes. Cerimbá é Nova Santarem, Greio, Nova Almada; Saco, 
Mirandela; Malrais, Barcelos; Canabrava, Pombal; Juru, Nova Tomar e 
Natuba Soure. 

(5) incorporada aos bens da corôa, tornou-se fazenda real e Im­
perial, com a importancia de hospedar a familia reinante no verão: 
reinado de D. João VI, D. Pedro I e D. Pedro li. A primitiva cas:i 
conventual foi ada·ptada para palacio de vilegiatura. 

(6) A casa dos jesuitas de Campos é uma das mais intere~õantes 
pelo tipo, de convento rural, ao mesmo tempo casa-forte, que apresenta. 
Conserva-se sem alterações substanciais desde que a comprou Joaquim 
Vicente dos Reis em 1784. 

(7) P. CAIEIRO, op. c/t., p. 143. No Ceará - lblapaba, Caocala 
(Nova Soure), Paupina (Nova Mecejana), Paragamba (Nova Arron­
ches), Paiacú (Nova Montemór). 
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1738 e 1754, e ermida em Santa Catarina, de 1747. 
Esta, a extrema do sul. No norte, a província do 
Maranhão: 51 aldeias, 56 fazendas! (2). Colégio de 
São Luiz, de 1652; do Pará, da mesma epoca; respec­
tivos Seminários, de 1751 e de 1749 ... (3). 

AS ALDEIAS 

As aldeias foram geralmente erigidas em vilas, que 
receberam nomes portugueses, dest'arte elevados a 
"homens bons", governados por seus concêlhos, os 
gentios, até aí "administrados" pelos padres ... (4) Flo­
resceram apenas as que tinham afluencia de brancos, 
comercio proprio, e a sua lavoura: porque, sem a tutéla 
dos missionários, os indios dificilmente se conservavam 
nas povoações ou nas róças, trabalhando. Metiam-se 
pelos matos; e procuravam na selva melhor vida ... 
O jeito foi submete-los a diretôres, civis, num regime 
de transição, para a liberdade ( ou o abandono), que 
sobreveiu sem dificuldade. 

Quanto ao espólio dos jesuítas, carta-regia de 19 
de Abril de 1761 o incorporou aos bens da corôa (5). 
Foi em seguida pôsto em leilão, que rendeu pouco. 
Na Baía e em Sergipe, apenas 547 contos (6). 

(1) Guarairás e Guajurú, CAIEIRO, lbd., p. 149. Na primeira havia 
um pequeno Seminário. 

(2) VARNHAGEN, op. clt., IV, 181. 
(3) Vd. P. J. M. MADUREIRA, A. Liberdade dos lndlos, a Compa­

nhia de Jesus, sua pedagogia e seus resultados, 11, 402, Rio 1929. 
(4) Vd. capitulo referente á História regional. 
(5) ACCIOLI, op. clt., li, 207-9. Em 16 de Outubro de 1761 autori­

za-se o governador do Rio de Janeiro a retalhar as grandes proprieda­
des dos Jesuitas, Publ. do Arq. Nac., XXI, 163. 

(6) CC. carta régia de 28 de Agosto de 1770, fez-se a avaliação 
depois a venda em hasta publica, que rendeu na Bahia e Sergipe 
547 :896$005, ACCIOLI, li, 207. 

O padre Gabriel Malagrida foi sentenciado e morto no ultimo auto­
de-fé , de 20 de Setembro de 1761. Vd. J. LUCIO, Os fesultas no Qrlio 
Pará, p. 363. 
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Mais sensível prejuízo, o que sofreu o ensino 
público. 

OBSCURANTISMO 

O "iluminismo" restringiu-se à metropole. No 
Brasil, desorganizou o ensino existente, sem o melho­
rar, siquer substitui-lo por outro sistema que o suprisse. 
Fechados os Colégios dos jesuitas,. as aulas de grama­
tica e filosofia, em grande numero ainda em 1760, 
logo decaíram, e se encerraram. 

Em 1764 notou, na Baía, a viajante Mrs. Kin­
dersley: "Este logar abastado e populoso não possúe 
entretanto nenhuma escola publica alem das prima­
rias" ( 1). E acusava o governo, de "manter os póvos 
na ignorancia", por malicia e política. O arcebispo 
da Baía, em 2 de Junho de 1777, alvitrava a instala­
ção do Seminário no velho Colégio "afim de renovar 
o amor das letras, quasi extinto nesta Cidade por falta 
de estudos publicos há quasi vinte anos ... " (2). Que 
ao menos se désse aos oratorianos, pedira o marquês 
de Valença, lembrando o abandono da mocidade (3). 

Creada em 1767, a Mesa Censoria, para tirar da 
Igreja o encargo de examinar os livros e vigiar a pro­
dução intelectual, a ela foi emfim cometida, em 1771, 
a direção geral dos estudos ( 4). Em 1779 organizou-se 
o quadro dos professores de gramatica, filosofia, re­
tórica, desenho, e primeiras letras ( 5). Muitos mes-

( 1) An. do Mus. Paul., 1, 2.a parte, p. 21. 
(2) lnvent. dos Does., li, 368. 
(3) lnvent. dos Does., li, 364. 
(4) Foi estabelecido, 6 de Novembro de 1772, o Su~sldio Liter1rio, 

que em 1795 rendia na Bahia 9:328$452. 
(5) CAETANO BEIRÃO, D. Maria 1, p. 234. 
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tres de bôa reputação viéram do Reino para ocupar 
as suas cadeias no Brasil ( 1). 

Em 1794 (2), finalmente, as salas menores fica­
ram a cargo dos Governadores e Bispos, nisto inde­
pendentes da metropole. 

Na Baía houve de começo quatro, de retorica, 
filosofia, lingua grega e gramatica latina, frequentadas 
porem por 43 estudantes apenas, como em 1798 se 
queixou o professor Luiz dos Santos Vilhena (3). 
Nesse ano foi creada a cadeira de aritmetica e geo­
metria (dada ao Dr. Antonio. Ferreira França) (4). 

Espalhadas pelas vilas populosas essas cadeiras 
esporádicas, ali e acolá congregadas em seminários 
(Mariana, S. Joaquim no Rio de Janeiro (5), Belem 
do Pará, Olinda em 1798), davam instrução, mas sem 
continuidade e sem plano de conjunto. Desarticulara­
-se a pedagogia jesuítica; e a sua falta continuou re­
parada e lamentada na colonia, enquanto em Portugal 

(l) D. Rodrigo José de Menezes, em li87, comunicava a instala­
ção, numa das salas do Colégio dos padres, da escola de Francisco Fer­
reira Paes da Silveira, com 28 alunos: e acusava o progresso da "igno­
rancia e preguiça ... ", lnvent. dos Does., li!, 43. 

2) Carta régia de 17 de Dez. de 1794. Continuava sem execução 
em 1799, lnvent. dos Does., IV, 127. Presidia á organização a junta 
da diretoria geral dos estudods e e&colas (1794-1835). 

(3) Cartas Soterqpolitanas, 1, 288, ed. de B. do Amaral. Outros 
professores (1787), Paes da Silveira, "homem de conhecida verdade e 
Instrução", José da Silva Lisbôa (nomeado em 1786, o bacharel mais eru­
dito da terra), José Francisco Cardoso de Moraes, cujo poema latino 
"do cerco de Argel" mereceu traduçao de Bocage (!80~). 

(4) Jnvent. dos Does., IV, 98. Ferreira Fr:mça foi professor nota­
vcl da Faculdade de Medicina da Bahia, desde a Aula Cirurgica, 1816; 
deputado geral, medico, lilósolo, humanista. Aliás, em 1799 o cirur­
gião mór José Xavier de Oliveira Dantas pedia fosse considerada aula 
régia o curso que professava na Bahia de cirurgia e anatomia", 
lnvent. dos Does., IV, 100. 

(5) Primeiramente Seminario de S. Pedro, 1739, depois de S. Joa­
quim, 1766, MACEDO, Um Passeio, 11

1 
10, extinto em 1818, foi convertido 

em 1837 no Colégio de D. Pedro 1 , ibd., 43. Outro seminário no Rio 
era o ep:scopal, de S. José, fundado lambem pelo bispo Fr. Antonio 
de Ouadelupe, e cujo sistema de ensino comenta o visconde de Noguei­
ra da Gama, Minhas Memórias, p. 114 e segs., Rio 1893. Os semi­
naristas dos- dous institutos eram antagonistas nas lides escolares. 
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muito se esperava da profunda reforma da U niversi­
dade. Não beneficiava o Brasil! 

As "luzes" metiam medo, na America. Em 1795 
o governador do Maranhão, D. Fernando Antonio de 
Noronha: não era conveniente houvesse mais do que 
a cadeira de gramatica latina, e ler e escrever," porque 
o abuso dos estudos superiores só serve para nutrir o 
orgulho proprio dos habitantes ... " ( 1) A Camara 
de Sabará pedira ( 1768) uma aula cirurgia. E o 
procurador da corôa, negando-a: "Que se lembrava 
ter lido que algumas das Nações européas se arrepen­
daram mais de uma vez de artes estabelecidas nas suas 
colonias da America" (2). 

A UNIVERSIDADE 

Culminou a reforma da instrução em Portugal a 
da Universidade de Coimbra, em que se distinguiram 
dous brasileiros, o desembargador João Pereira Ramos 
e seu irmão D. Francisco de Lemos de Faria Pereira 
Coutinho, naturais ambos do Rio de Janeiro (3). Cor­
respondia a um reajuste. Portugal inteirava-se do mo­
vimento cientifico, das tentativas de reconstrução cul­
tural dos grandes centros; e largando o massiço con­
servantismo, aceitava com alvoroço mais aparente do 
que sincero os programas de Paris, de Viena, de Lon­
dres. Gabinetes de física e astronomia; horto botanico; 

(1) J. F. LISBOA, Obras, li, 201. 

(2) Rev. do Arq. Bubl. Mineiro, XV, 461. 

(3) TEÓFILO BRAGA, Hlst. da Universidade de Coimbra, Ili, 392. 
O desembargador começou a trabalhar na reforma em 1765. Em 
1767 o conde de Oeiras recusou a nomeação de D. Francisco pa r;1 
Deão no Rio de Janeiro, pois queria aproveitá-lo em cargo maior: lê-lo 
Reitor da Universidade em 8 de Maio de 1770. Este recomendou ao 
ministro o ex-jesuita José Monteiro da Rocha "que regressara do Bra­
sil em 1767" (T. BRAGA, lbd., Ili, 394): este foi o reformador da secção 
de matemáticas. 
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anfiteatro de anatomia; laboratorio de qmm1ca. No 
domínio do direito, passava a ensinar-se o pátrio (Leis 
pátrias e Observancias) em vez do excesso de direito 
romano, afnal subsidiário ( 1). A de Artes tomou o 
nome de Faculdade de Filosofia, abrangendo Logica, 
metafisica e etica, e tambem as ciências exátas. Antes 
- resumiu o reitor D. Francisco de Lemos, deixára-se, 
"na Teologia, de consultar a Escritura e a Tradição; 
no Direito a Razão e a História; e nas Ciências Natu­
rais a observação e a experiencia, para envolver-se 
tudo em especulações arbitrarias" (2). 

Agora, campeava o "espírito do seculo" . .. 

(1) TEÓFILO BRAGA, ibd., III , 472. 
( 2) ANTONIO FERRÃO, A. J .a Invasão Francesa, LXX V I, Coim­

bra 1925. 



XVII 

PERDA E RETOMADA DO RIO GRANDE 

O TRATADO DE 1762 

A subida ao trono de Carlos III de Espanha -
que não aprovára, quando ainda rei de Napoles, o tra­
tado de 1750 e a ação conjunta para a expulsão dos 
missionários do Uruguai - modificou, por esse tem­
po, as espectativas de paz que, na peninsula e na Ame­
rica, tinham sido laboriosamente arquitetadas. 

Lavrava a guerra dos "sete anos". Portugal man­
tinha-se neutro, apesar de inclinado à causa inglêsa, 
que lhe garantia a navegação do Brasil, a liberdade 
marítima. O rei espanhol tendia para a aliança fran­
cêsa, contra a Oran-Bretanha. Em Agosto de 59 um 
incidente grave irritou de súbito, contra Portugal, o ~o­
verno de Paris. Foi o ataque d'uma esquadra inglesa 
a outra inimiga à vista do Algarve, com a subsequente 
apreensão de dous barcos. Choiseul, ministro de Luiz XV, 
reclamou contra a violação da neutralidadde portugue­
sa e quiz que D. José I aderisse com veemencia ao pro­
testo. Não convinha, à côrte de Lisbôa, largar a velha 
amizade, até aí tão útil, em beneficio d'uma situação 
duvidosa: preferiu pedir a proteção da Inglaterra con­
tra passiveis represálias de França. Na iminencia, o 
gabinete de Madrid, de ligar-se a Luiz XV pelo "pacto 
de familia" ( realmente assinado em 15 de Agosto de 
1762, pelos reis da casa de Bourbon, França, Es­
panha, Napoles, Parma) foi que se achou de bom 
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aviso interromper os trabalhos de limites na America 
e dar por nulo e insubsistente o tratado de 1750. Subs­
creveram os plenipotenciarios outro tratado em EI Par­
do ( 1), em 12 de Fevereiro de 61. Era m,{ simples 
distráto: mas com a clausula insidiosa, da imediata 
evacuação dos "terrenos que foram ocupadÓs a titulo 
da mesma execução, ou com o motivo do referido Tra­
tado, demolindo as habitações, casas ou fortalezas, que 
em consideração do sobredito Tratado abolido se hou­
verem feito ou levantado por uma e outra parte ... (2). 

RESTITUIÇÃO DOS "7 PóVOS" 

Não se falava mais na Colonia do Sacramento, 
que continuaria portuguesa: tambem era automática a 
restituição dos "sete póvos", que Gomes Freire deixára 
com os espanhóes. E o forte do Rio Pardo, ou melhor, 
o Rio Grande, cujo povoamento coincidira com a guerra 
das missões? Os castelhanos tinham na letra do tra­
tado de EI Pardo estimulo bastante para uma luta am­
pla. E general, que os comandasse, havia o astuto Ce­
vallos, que soubéra aconselhar a Carlos Ili o repúdb 
do convênio de 1750 (3), a recuperação da banda 
oriental do Uruguai e a conquista dos territorios abaixo 
de Santa Catarina. 

Os acontecimentos propiciaram essas intenções, 
porque ao "pacto de familia" se seguiu a entrada da 
Espanha na guerra aos ingleses; e, em Março de 62, 
enviou o governo de Madrid um "ultimatum" ao de 

(1) Já em 24 de Junho de 1760 o governo de Madrid comunicava a 
Ceba llos e Valdellrios a intenção de anular o tratado anterior, ENRIQUE 
M. BARBA, Humanidades, XXIV, 297. Mas que o primeiro não recebeu 
ordem para atacar a Colonia, documenta Q mesmo autor, lbd., p. 299. 

(2) Vd. JOS!l CARLOS MACEDO SOARES, Fronteiras do Brasil, p. 150. 
(3) E' a tése de ENRIQUE M. BARBA: "Creo haber demonstrado como 

fué don Pedro de Cevallos el principal ~estar de la anulaclón dei 
Tratado de Madrid". 
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Lisbôa: para que o acompanhasse no rompimento; per­
mitisse que fôrças espanholas guarnecessem os fortes 
portuguêses; e em quatro dias se definisse. Era a 
guerra na peninsula! De fáto,, o conde de Oeiras res­
pondeu com firmeza, que não deixaria a Inglaterra, e 
tratou de pôr na fronteira os soldados que havia, certo 
de que a aliada de sempre não lhe faltaria com navios 
e gente. Não lhe faltou. Uma armada de treze barcos 
velejou para Lisbôa e em seguida desembarcou, para 
enfrentar os espanhóes, seis mil homens ao mando de 
lord Abermale ( 1). Na hipotese de invasão irresistível 
algumas daquelas náos, fundeadas em frente aos paços 
da Ajuda, trariam a familia real para o Rio de Janei­
ro (2). 

A campanha no Reino foi débil e inconsequente, 
pois se limitou à tomada de Miranda e Bragança, sem 
passar o Douro, e à investida sobre Castelo Rodrigo 
e Almeida, suspensa pelo armísticio de 1 de Dezem­
bro de 62. 

Serviu, entretanto, para reorganizar o exercito por­
tuguês ( e logo, como veremos, as tropas do Brasil) : 
esse encargo teve um antigo oficial de Frederico da 
Prussia, admiravel disciplinador, o conde reinante d~ 
Schaumburg-Lippe (3). 

(1) Vd. EDUARDO BRAZÃO, Relance de História Diplomdtica de Por­
tugal, p. 170, Porto 1940. 

(2) O proprlo Pombal escreveu, cm 1779: fizera armar "a bri­
lhante esquadra que se viu então no rio de L!sbõa, com o oculto fim 
de que, logo que o exército espanhol chegar á sua referida fronteira, 
se embarcariam cm uma noite Suas Majestades... a demandar o porto 
do Rio de Janeiro". Memórias do Conde do lavradio, 1, 98, nota. 
Coimbra 1932. 

(3) Indicado pelo rei de Inglaterra, chegou o conde de Llppe a 
Llsbõa em 3 de Julho de 1762, com o duque de Mecklemburgo, irmão 
da rainha, e vários oficiais alemães, o primeiro dos quais figura distin­
tamente na história do Brasil, o então coronel Bõhm .. Vd. Pe. ERNESTO 
AUGUSTO PEREIRA SALES, O Conde de llppe em Portugal, ps . 8-9, Vila 
Nova de Famalicão 1937. Assumiu no mesmo dia o comando do exérci­
to português. Parte do seu arquivo está no Palácio ltamaraty, e dela 
Informa LUIS NORTON, Noticia sohr, o Arquivo Militar de [,.isbôa, Rio 
1938. Sobre a sua carreira mll!tar ANTONIO DINIZ DA CRUZ E SILVA, 
Poesias., ode IV, vol. V, Ll,bôa 1815. 
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CAE A COLONIA 

Ciênte da guerra na Europa, antes mesmo de ter 
ordem para isto tratou D. Pedro de Cevalos de ata­
car a Colonia do Sacramento - governada, desde o 
ano anterior, pelo brigadeiro Vicente da Silva da 
Fonseca. Apertou-lhe o bloqueio por terra, reuniu 
força consideravel, desembarcou junto à praça, em 7 
de Setembro de 1762, 4 mil homens ( e muitos Tapes 
das Missões) e a 5 de Outubro rompeu o fogo. O 

· conde de Bobadela previra a luta. A Colonia era o 
ponto fraco, a fronteira precária, o seu pesadêlo: e 
para defendê-la mandara munições, farinhas e gente, 
em quantidade suficiente para um sitio demorado ( 1). 
Com muito menos, dizia-se, Antonio Pedro de Vascon­
celos a sustentára ano e meio. Mas, sem uma armada, 
teria de caír: e Cevalos a investia tambem com vários 
navios. Rolou, incessante, o canhoneio, entre 5 e 26 de 
Outubro. Então, parte dos muros desmoronados, sem 
reservas para descançar a guarnição, obrigado a distri­
buir pelas bréchas os tripulantes de seus pequenos bar­
cos - Vicente da Silva aceitou a rendição que o gene­
ral espanhol lhe ofereceu (2). 

A MORTE DE BOBADELA 

A guarnição rendida foi pósta nos seus proprios 
barcos e seguiu para o Rio de Janeiro. Dias depois -

(!) Bobadela pensou em Invadir o Paraguai a titulo de diversão, 
para aliviar a guarnição sitiada na Colonia, disse em 1772 JOSÉ CUSTO­
DIO, vd. Doe. Inter., XXXV, 44-5. Este plano se renovou com a crea­
ção de lguateml, em 1767. 

(2) VARNHAGEN, seguindo documentos oficiais do Rio e da Bahia, de 
1763, disse que Vicente da Silva capitulou "sem ter havido assalto, sem 
brécha aberta, esquecido dos exemplos ... ", H/st. Oer., IV, 229. R. 
GARCIA, em nota ao mesmo volume, transcreve a Breve Noticia, donde 
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em 6 de Janeiro de 63 - duas fragatas inglêsas e urna 
portuguêsa romperam pelo rio da Prata e canhonea­
ram a Colonia. Mas a "Lord Clive", do comandante 
Macnamara, se incendiou; e os outros navios, sem te­
rem mais que fazer ali, retomaram para o norte ( 1). 
Cevalos mandou demolir as obras militares de Colonia; 
no caso de devolve-la, entregaria ruinas imprestáveis ... 

Ninguern sentiu mais o desastre do que Bobadela. 
Recebeu a noticia em 5 de Dezembro, e caíu logo em 
abatimento profundo, inconsolavel, que lhe apressou a 
morte. (2). Finou-se de dor - compungido péla rá­
pida destruição de sua obra naquela fronteira fu­
nesta (3). 

se vê que a luta durou vinte dias, trocando-se mlthares de tiros de 
canhão, e os oficiais, em conselho, convieram que as bréchas estavam 
tratavel3 e a praça á mercê de assalto, ibd., IV, 283. O autor espanhol 
da Relación Exata dei Sitio diz que o comandante português se portou 
com dignidade, e, em sinal de pesar, não mais se barbeou ou lavou as 
mãos e o rosto, causando admiração essa conduta, lbd., IV., 288. Ren­
deu-se cm 29 de Outubro de 1762. Os proprlos castelhanos: que em 22 
dias e melo os seus tiros chegaram a 15 mil, e os contrarios a 9 mil 
(El Triunfo de las armas, 1762, ln F. CAPURRO, La Colonla dei Sacra­
mento, p. 51 ). E' espantoso, porém, que tendo Vicente da Silva, em 
17 de Outubro, mandado certificar a Bobadcla que resistiria tres me­
ses, logo suspendesse a batalha, oi. do governo do Rio, 8 de Janeiro 
de 63, Invent. dos Does., li, 4. 

(1) Vd.GARCIA, nota a VARNHAGEN, op. clt., IV, 231. Documentos 
espanhols dizem que os Ires navios grandes e vários pequenos levavam 
1.300 soldados de desembarque, FERNANDO CAPURRO, op. c/t., p. 52. 
Morreu Macnamara no naufrágio de sua fragta, a Lord Clive, de 64 
peças. Que eram 200 homens em socorro da Colonla, com os dous na­
viols Ingleses, diz o tenente coronel José Monteiro de Macedo Ramos, 
Autos da Devassa da lnconfldencla Mineira, VI, 288. 

(2) "Esta não esperada noticia triste. abreviou os dias da vida 
do dito conde defunto... Aquele Inconsiderado governador que foi da 
Colonia se acha preso em uma fortaleza ... ", oficio do governo inte­
rino da Bahia, 16 de Fevereiro de 63, Invent. dos Does., li, 3. CLAUDIO 
MANUEL DA COSTA pranteou: 

"Ah! Se o viras no susto lntercadente 
Do imortal desalento! ••• 
1 _,, - f- - +- .. _ !- - L- -- · - •oi -- • '!' - • r- ~-+--+---

(Obras, 1, 163, Rio 1908). 
(3) VARNHAGEN, op. c/t., IV., 231.. Foi sepultado no convento que 

fundára, de Santa Teresa, onde houve eplta!io, com a data da morte: 
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INVASÃO DO RIO GRANDE 

Se sobrevivesse Bobadela mais alguns mezes peior 
lhe seria o tormento: porque Cevallos não se satisfez 
com a fácil prêsa, e entrou o Rio Grande com o seu 
exercito, a marchas forçadas, para ocupá-lo todo. 

Prevendo a invasão, mandára o governo interino do 
Rio de Janeiro ao governador Inácio Eloi de Madureira, 
que estava na vila de S. Pedro, e ao coronel Tomaz 
Luis Osorio, que acabava de fazer o forte de Santa 
Tereza ( 1), resistissem emquanto possível, e, à vista 
de fôrças superiores, retirassem para o norte do Rio 
Grande, pondo entre eles e os espanhóes o canal, fácil 
de defender (2). Não cumpriram as instruções. Ca­
pitularam os fortes de S. Miguel e Santa Tereza ape­
nas investidos ( o coronel Tomaz Luís pagaria com a 
vida o infortunio) e, no mesmo ímpeto, caíram os in-

1 de Janeiro de 1763. O poeta Claudlo Manuel da Costa Intitula-se o 
autor do epltaflo: 

" ... a cifra escrevo; 
Porque o mundo jamais de ti se esqueça". 

Obras, 1, 164. · 
Abertas as vias de sucessão, foram proclamados governadores (atE 

a vinda do eletivo) o bispo D. Antonio do Desterro, o chanceler da 
Relação e o brigadeiro Alpolm. 

Do chanceler, João Alberto de Castelo Branco, diz a "Gazeta de 
Llsbôa", de 4 de Janeiro de 1782: "J. A. C. Branco, desembargidor 
da lndia, oito anos chanceler do Rio de Janeiro, havendo perdido todos 
os dentes, tendo de Idade 72 para 75 anos, sem fazer remedia algum lhe 
nasceram outros novos, dos quais 15 são jã vlslveis ... " MOREIRA DE 
AZEVEDO, Curiosidades, p. 170, Rio 1973. 

(1) Foi construido em 1762 de fachlna e areia, pelo coronel To­
maz Luis Osorio, que teve ai 700 homens. Na vespera da batalha parte 
da tropa desertou. Sendo "raso o baluarte", sem meios de resistir, o 
coronel o entregou a 19 de Fevereiro de 63, vd. FERNANDO LUIS ÜSORIO, 
História do General Osorlo, 1, 61, Rio 1894. (0 coronel foi tlo-avõ do 
marquês de Herval). Preso depois, processado, acusado de entendimen­
tos com jesuitas, esse oficial foi recolhido ao Limoeiro, em Lisbôa, con­
denado ã morte e enforcado a 21 de Abril de 1768. Dous meses de­
pois, outra devassa, vinda do Brasil, provou a sua inocencla; e o con­
de de Oeiras mandou afixar editais, declarando-o sem culpa .•• 

(2) Vd. doe. ln REGO MONTEIRO, op. clt. II, 156, e Rev. do Inst. 
Hlst., XXXI, P. I, ps. 274-6. 
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vasôres sobre a vila, que se lhes entregou em 12 de 
Maio de 63. Só não puderam tomar o forte do Rio 
Pardo ( 1). Inácio Elói, em vez de fortificar-se em São 
José do Norte, se foi abrigar no arraial de Viamão, donde 
se comunicou com a ilha de Santa Catarina e as praças 
do litoral. Cortou-lhe os preparativos de desfórra a paz 
que sobreveiu - assinada em Paris a IO de Fevereiro 
de 63, à base do "statu quo, ante", devendo ambas as 
corôas devolverem as terras tomadas durante as ulti­
mas operações. Em 6 de Agosto foi firmado, na po­
voação da barra, o armisticio, entre Cevallos e Inácio 
Eloi, pelo qual castelhanos e portuguêses se compro­
metiam a respeitar a posse territorial que tinham na­
quele momento (2). 

Na Europa, queria-se a restituição equitativa; mas 
no Rio Grande prevalecia a fôrça obstinada. Par.1 
dizer que acatara as ordens da metropole, largou Ce­
vallos a Colonia do Sacramento. Porém somente a 
fortaleza, sem um palmo de chão fóra do seu perimc­
tro, a guarnição obrigada a alimentar-se apenas com 
os viveres que lhe mandassem do Rio de Janeiro (3) 
Não permitiu que os seus soldados abandonassem a 
barra do Rio Grande, dest'arte anexado ao patrimonio 
espanhol, como inabalavel conquista ( 4). 

(1) Em I de Junho de 1763, Rafael Pinto Bandeira derrotou, no 
Rio Pardo, uma coluna de correntinos e 2.000 lndios aux!llares. 

(2) No dia Imediato ao armlstlclo o comandante do Rio Pardo teve 
ordem para suspender a marcha sobre o Rio Grande, Publ. do Arq. 
Nac., VIII, 331. 

(3) Vd. AZAROLA OIL, História de Colon/a dtl Sacramento, p. 113, 
Na vespera da Natividade de 1763 celebrou-se a entrega ao governador, 
coronel Pedro Josê Soares de Figueiredo, que se fazia acompanhar do 
brigadeiro Joiié Pinto de Alpolm. 

(4) O arraial de V/amão hospedou a Ca ma ra - sem por Isto ser 
elcvi.do a vila ou séde de município - desde a retirada de Inicio Elol 
até a translerenci a do governo para Porto dos Casais, como diremos. 
Vd. vereações de 1768 em diante, Boletim Municipal, Porto Alei:r•, 
vol. 4 .0 , 8 e li. 
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EM MATO GROSSO 

As hostilidades estenderam-se a Mato Grosso. D. 
Antonio Rolim de Moura, governador da capitania, to­
mou, no baixo Guaporé, os povoados de Santa Rosa 
( denominou-o Conceição) e !tines de Moxos, e assim 
definiu a fronteira. Tambem a defendeu. A isto se deve 
"não terem ficado os contrários na posse das duas 
margens do baixo Guaporé" ( 1). Para consolidar a 
linha limítrofe era necessário fortificá-la, contra os es­
panhóes de Santa Cruz de la Sierra, e do Paraguai. 
Daí as fortalezas, do Principe da Beira ( 1775-76), a 
uma milha de Conceição, e Nova Coimbra ( 1775), 
sobre o rio Paraguai (2). Aquela, barrava-lhes o ca­
minho de leste; esta, o do norte. Tinham, pela sua 
solidez, de baluartes poderosos, o caracter de posições 
definitivas; marcavam a ocupação legitima. 

O ERRO DE POMBAL 

A côrte de Lisbôa não soube tirar da paz de 1763 
as suas consequencias (3). Agiu com fraqueza e hesi­
tação, que o odio de Pombal aos jesuitas explica: com 
os padres, sacrificau-lhe, em 1765, o· interesse do Bra­
sil. Logo após a suspensão de hostilidades do Reino 
deixou caír na decadencia anterior o exercito, esque-

(1) VARNHAGEN, op. clt., IV, 237. 
(2) De Mato Grosso, mandou o governador Luiz Pinto a Matias 

Ribeiro da Costa pa'ra ocupar, sobre o rio Paraguai, o Fecho dos Mor­
ros; por engano, fundou ele n ' outra paragem Nova Coimbra, de que 
se lavrou auto em 13 de Setembro de 75, GARCIA, nota a VARNHAGEN, 
lbd., $V, 242. 

(3) O embaixador Aires de Sá e Melo foi a Madrid, em 1765, 
pedir, entre outras cousas, a restituição do Rio Grande, Ilhas Martim 
Garcia, Duas Irmãs, etc. , cf. of. de Oeiras a Lavradio, Publ. do Arq. 
Nac., Ili, 5. 
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cendo as recomendações do conde de Lippe. Censura­
se com razão o ministro de não ter dado a devida im­
portancia às cousas militares, estimando de preferencia 
os objetivos imediatos, da destruição da nobreza, que 
o ameaçava, e dos jesuitas, que reputava "inimigos 
públicos": sobrepoz o fortalecimento do seu poder ( o 
absolutismo real) às outras preocupações, relegadas a 
plano secundáriq.; e, porque desafeito à guerra, quiz 
conservar de qualquer modo a paz com Espanha, ex­
plorando-a em proveito de sua idéa fixa- que era a 
extinção da Companhia de Jesus na Europa. Empe­
nhando nisto a sua diplomacia, venceu a cartada, con­
tra os missionários; mas deixou ocupado o Rio Gran­
de dez anos, como se não houvésse um tratado que 
mandava reintegrá-lo no Brasil. Essa nefasta orien­
tação de Oeiras teve grave ressonancia na história 
americana. 

OBCESSÃO ANTI-JESUITICA 

O ministro declarou com ênfase: "Esta côrte reputa 
o exterminio da mesma Sociedade ( de Jesus) por mais 
util que o descobrimento da ln dia ... " ( J). 

E' facil perceber a sua obstinação, em capitanear 
a campanha européa contra ela, a aliança natural com 
os gabinetes inclinados a essa politica, o afastamento 
dos que se lhe opunham e o choque, inevitavel, com a 
Santa Sé, que estranhava tal adio, e não o compreendia. 

Em 1764 a França expulsou os jesuitas. Em 27 
de Fevereiro de 670 mesmo decretou Carlos Ili de Es­
panha - imputando-lhes a responsabilidade do "mo­
tim de Esquilache", que rebentara no ano anterior 

(1) Carta de 22 de Abril de 1767, ln Pub/lcaçlJes do Arquivo Na­
cional, IV, 22. 
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em Madrid, contra o imprudente ministro desse nome 
( 1). N apoies e Parma, satélites de Espanha, segui­
ram o seu exemplo. Clemente XIII resistiu-lhes à 
pressão. O conde de Oeiras, enfurecido, pensou en­
tão em mudar completamente de rumo, rompendo com 
a Inglaterra, aderindo ao "pacto de familia", de que 
se afastara em 1761, e subordinando a sorte dessa liga 
à extinção da Companhia de Jesus pelo Papa. Acusa­
va-o de jesuita (2). Chegou a propõi a junção de for­
ças de França, Espanha e Portugal para a invasão de 
Roma e o "ultimatum" ao Pontifice - obrigando-o a 
eliminar a Ordem de Santo Inácio (3). Seria uma re­
volução, o ataque diréto ao Pontificado: não a temeu. 
Contanto que esmagasse os jesuitas! Que o abandono 
da aliança inglêsa estava nos seus projétos, prova-o 
essa arriscada negociação tramada entre Lisbôa, Ma­
drid, Napoles e Paris. Em 13 de Junho de 67 avisava 
para o Rio de Janeiro: que se precavesse o vice-rei 
como "se já estivesse em guerra com a Inglaterra, 
porque tudo demonstra que os jesuítas estão patroci­
nados pelos ingleses e estes ou abrirão luta franca ou 
disfarçada" (4). Atribuía-lhe uma próxima agressão: 
"a ambição e o orgulho das armas convenceram a In­
glaterra da possibilidade de conquista de qualquer do­
mínio ultramarino ... " (5) . Voltava aos receios de 

(1) Esqullache proibira ao povo o uso dos chapéos largos e das 
capas.. Indignados, os madrilenhos revoltaram-se. Vd. PIO ZABALA y 
LERA, Espafla bajo los Borbones, p. 51. 

(2) Carta do conde Oeiras, 27 de Agosto de 1767, Publ. do Arq. 
Nac., IV, 29. 

(3) Carta de 27 de Agosto de 67, Publ. do Arq. Nac., IV, 24 e 35. 
Em 1760, tomando por pretexto não ter o Nunclo iluminado o seu pala­
cio por ocasião do casamento da princesa do Brasil, o governo de Por­
tugal rompera relações com o Vaticano, vd. P. Jose DE CASTRO, Portugal 
em Roma, I, 302, Llsbôa 1939. Diz-se que Pombal gastou 9 milhões de 
cruzados nos subornos para a coação de Roma, Luz S0RIAN0, Hlst. 
do Reinado de Ei-Rel D. José, I, 439, Llsbôa 1867. 

(4) lndice da correspondencla da corte de Portugal com os vlcc­
rels, Publ. do Arq. Nac., 111, 19. 

(5) Publ, do Arq. Nac., 111, 10, 
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1741, quando o almirante Vernon saíra ao mar; real­
mente, para coagir o Pontificado estava disposto a unir­
se à França, virtual inimiga da Inglaterra. A esta ir­
ritava a série de atos do governo português tendentes 
a proteger as industrias e o comercio ( as companhias 
e monopolios, como a dos vinhos do Porto, do Pará, 
de Pernambuco ... ) ( 1). E p,arecia resolvida a usar 
represalias e violencias - que os fatos subsequentes 
desvaneceram. Esses fá tos foram: a prudencia de 
França, (2), a morte de Clemente XIII em 1769, o con­
flito luso-espanhol no Rio Grande. de que trataremos, 
a necessidade em que se viu Portugal de abrigar-se no­
vamente à sombra de sua diplomacia tradicional. 

Emquanto lhe durou a intimidade com a política 
espanhola, contra os jesuítas, determinou Oeiras que 
nada se fizesse no Brasil que os melindrasse. Adotou 
outro sistêma: das surpresas sem responsabilidade do 
governo. Que não o comprometessem! Mandou um ofi­
cial de confiança, o coronel José Marcelino de Figuei­
redo (3), para entender-se com o brigadeiro josé Custo­
dio de Sá e Faria ( que sucedera no governo do Rio 

(1) Vd. A. MARQUES GUEDES, Aliança Inglesa, p. 239. 
(2) A marquesa dê Pompadour recebeu ricos presentes, (diamantes 

do Brasil) para ajudar em Paris a combinação antl-pontlllcla. Mas 
Cholseul achou que se poderia trazer á razão a cOrte de Roma, 
sem lançar mão dos meios violentos que o governo portugues 
havia proposto", 31 de Maio de 1769, oi. vise. de San tarem, Quadro 
Elementar, VII, 297, Lisboa 1865, e vise. de Carnaxide, op. cit., p. 37. 
A França Influenciou a eleição do cardeal Oanganelll, 1769, e este ex~ 
tinguiu a Companhia de Jesus. 

(3) AJIAs coronel Manuel Jorge Gomes de Sepulveda, excelente 
oficial, que, por ter morto numa pendencia um colega Inglês, foi con­
denado á morte, de que o livrou o governo, mandanclo-o, com o nome 
trocado, para o Brasil, cf. of. do ministro para Lavradio, 1 de Mar­
ço de 1765, e vise. de S. Leopoldo, An. da Prov. de S. Pedro, p. 177. 
Recuperou mais tarde o seu verdadeiro nome, cf. oi. de 28 de Novembro 
de 1783, Publ. do Arq. Nac ., Ili, 56. Depois de longo e prolicuo exer­
cício de suas funções militares e administrativas no Rio Grande

6 
voltou 

ao Reino, onde era tenente general de Traz os Montes em 18 7. Foi 
o primeiro comandante da rebelião portuguesa contra os Invasores fran­
ceses, em 1808, vd. ANTONIO FEAAAo, A J.a lnvasllo Francesa, CCXXVII, 
Coimbra 1925. 
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Grande ao desastrado Inácio Elói) ( 1) e combinarem 
a recuperação desse territorio, como fosse passivei. 
Queria o "fato consumado". E' o que revela a sua 
carta de 30 de Setembro de 1767. Logo enviou tres 
regimentos de tropas regulares ( de Antonio Carlos Fur­
tado de Mendonça, José Raimundo Chicharro da Ga­
ma Lobo e Francisco de Lima e Silva), para coman­
dante geral de "todas as tropas do Brasil" o tenente 
general João Enrique de Bôhm (2), o brigadeiro Ja­
ques Funck por inspetor das fortificações e artilha­
ria (3), submetido o exercito colonial, "sem diferença 
alguma", ao regulamento do conde de Lippe ( carta re­
gia de 22 de Junho de 67). Ao vice-rei, falava Oeiras 
do seu temor d'algum ataque inglês: explicava, para 
Madrid, que apenas prevenia possível invasão. . . de 
jesuítas do Paraguai (4). Não sabia ao certo com quem 
teriam de brigar os reforços que por esse tempo des­
pachou para o Rio de Janeiro, a ilha de Santa Cata­
rina e a fronteira do Rio Grande. 

(1) José Custodio teve ajuda de custo para governar interinamente 
o Rio Grande, por oi. de 4 de Fev. de 65, Publ. do Arq. Nac., Ili, 8. 
Mas, coronel d'um dos regimentos de infantaria do Rio de Janeiro, só 
saiu dali para o governo em 7 de Março de 67, Rev. do nst. Hist., 
XXXJ, P. 1.a, p. 280. Havia falecido lnacio Eloi de Madureira e estava 
"tudo na maior confusão e desordem". 

(2) Carta de Bohm, 26 de Junho de 67, Pe. PEREIRA SALES, O Con­
de de Llppe, p. 162: "... Um alemão chamado Bohm, creatura do 
conde de Lippe ..• " (Inform. do ministro francês em Lisb0a). 

(3) Vd. P. SALES, op. clt., p. 163. Engenheiro suéco, entrou no 
serviço de Portugal em 1764, depois de ter participado, com os ingle­
ses, da expedição de Havana. Merecia o elogio de Pombal, "prolun­
disslmo na ciencia do ataque e delesa das praças", GARCIA, nota a 
VARNHAGEN, lll, 245. Da importancia de seus mapas do Rio Grande 
diz Jos~ AGUIAR, EI Sistema Lacustre Sud-Rlograndense Oriental, p. 
64, Montevidéo 1933. Guardam-se na Biblioteca Nacional do Wo, "vários 
planos de fortificações no Rio de Janeiro e no sul devidos a Fu!lck" 
(GARCIA). Orientou-se ele de Inicio pelas cartas de Biasco, Publ. do Arq. 
Nac., 111, 36. 

(4) Carta para o embaixador em Madrid, 27 de Agosto de 67, 
Publ. do Arq. Nac., IV, 30. Vieram 2800 homens da ilha de S. Miguel, cf. 
oi. de 15 de Nov. de 65, Publ. do Arq. Nac., 111, 11, outros 200 em 
1767, uma brigada na mesma ocasião, Publ. clt., III, 19, o regimento 
de Bragança. Vd. Rev. do Inst. Ist., XXXI, P. 1.ª, p. 292. 
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RECONQUISTA DE S. JOSE' DO NORTE 

Figueiredo e José Custodio procederam com ra­
pidez. Como ponto de apoio para o ataque à barra do 
Rio Grande, fizeram o forte de S. Caetano, no istmo~ 
entre a Iagôa dos Patos e o mar. Tentou então o co­
ronel apoderar-se da margem sul do canal mediante 
um desembarque de 500 homens em pequenas lanchas, 
enquanto do Rio Pardo e de S. Caetano duas colunas 
de (200 e de 50 soldados, ao mando do coronel José'! 
Casemiro Roncalli e do capitão Manuel Marques de 
Souza) saíam a inquietar a vila de S. Pedro e as trin­
cheiras de S. José do Norte. Na madrugada de 29 
de Maio (1767) as embarcações de fato se acerca­
ram da barra, mas foram pressentidas, rechassadas 
com vivo fogo e dispersadas. Voltou José Marcelino 
com a sua gente para o forte de S. Caetano, e desceu 
por terra, desta vez dirétamente sobre S: José. A 
guarnição espanhola da margem norte do Rio Grande 
abandonou as suas baterias e passou o braço de mar, 
recolhendo-se ao outro lado. Os portugueses estabele­
ceram-se na praia, fortificaram-se ali, mostraram-se re­
solvidos a não mais desamparar essa ribeira, donde 
vigiavam os adversários, dividindo com eles o domínio 
da barra. Era meio caminho andado ( 1). 

DUPLICIDADE 

O governo de Madrid indignou-se, com a noticia 
do revéz do Rio Grande. O conde de Aranda - que 

(!) José Custodio deu ordem a Figueiredo para o ataque em 28 
de Maio de 1767, dele assumindo a responsabilidade, e justificando-se 
pelas queixas que tinha do comandante espanhol José de Mollna,1 que 
faltava ao ajuste de 1763, etc., vd. VARNHAGEN, op. cit., IV, 23\/. 

Aliás o conde de Oeiras, of. para o vice-rei, 23 de Março de 1767, 
insistia: não hostilisassem os castelhanos, mas se aproveitassem das 
ocasiões para dijlatar o domloio português ••• Publ. do Arq. Nac., Ili, 18. 
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mandara dizer ~ Oeiras, "a expulsão dos jesuítas não 
seria indiferente para os bons vizinhos em sincera paz" 
( 1), se julgou enganado. Que não, replicou o ministro 
português; o incidente não devia quebrar as relações 
existentes para o fim comum, da extinção da Compa­
nhia; e ofereceu satisfações imediatas. Demitiu o conde 
da Cunha (substituído, no Rio de Janeiro, pelo conde 
de Azambuja). Destituiu o governador José Custo­
dio de Sá e Faria, e quiz fosse preso para o Reino (2), 
ficando no seu Jogar o coronel José Marcelino (3). 
Enviou a Buenos Aires um oficial do Rio de Janeiro, 
para apresentar escusas e cortezias, que cortassem o 
mal-entendido antes do formal rompimento ( 4). Avi­
sou para o vice-rei: estava de aliança feita com Es­
panha e França para acabar com os jesuítas; não que­
ria conflitos na America; mas. . . conservasse a mar­
gem norte do Rio Grande ( 5). 

A linguagem, pois, era dupla: na Europa, de ami­
zade interesseira - contra o Papa e mesmo os ingle­
ses, contra todos os suspeitados de amigos dos jesuí­
tas; no Brasil, de prevenções militares ativas e ener­
gicas, 

Foi sobretudo infatigavel, nesse período de es­
pectativas alarmantes, o governador de S. Paulo, D. 

(1) Carta de Oeiras, 22 de Abril de 1767, Publ. do Arq. Nac., 
IV, 23. 

(2) Of. de 30 de Março de 1768, Publ. do Arq. Nac., Ili, 23. 
(3) José Marcelino tomou ,posse em Viamão 23 de Abril de 69, 

Boletim Municipal, Porto Alegre, n. 0 9 p. 486 (1941). Só em 24 de Julho 
de 73 mudou a séde do governo de Viamão para Porto dos Casais. 

(4) Vise. de S. Leopoldo, op. cit., p. 123; VARNHAGEN, lbd., IV, 241. 
(11) OI. de 28 de Janeiro de 1768, Publ. do Arq. Nac., Ili, 22. 

Ms. no Museu Britânico, O. LIMA, Relação, p. 132: "Resumo de· uma 
carta do vice-rei do Brasil, conde de Azambuja, declarando ter recebido 
ordens do Rei de Portugal par a repôr as cousas no Rio Grande no 
estado anterior á invasão de 2i de Maio" (30 de Novembro de 1767). 
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Luiz Antonio de Souza ( 1), inteligent~, querendo li­
gar o nome à expansão territorial de sua capitania, 
autoritário e imaginoso. 

VANTAGENS DA SITUAÇÃO 

O governador de S. Paulo preocupou-se com as 
comunicações sertanejas, os caminhos, as atalaias que 
pudéssem conter, na fronteira, o invasor. Mandou des­
cobrir os sertões de Tibagí, o vale do Ivaí, os campos 
de Guarapuava (2). Levantou o presidio de Iguatemí, 
em direção à zona "missionera" do Paraguai, separan­
do-a das terras desertas do Brasil. Poz nessa obra 
arrojada ~ melhor de suas esperanças. Contava con­
jurar as esperadas invasões com a sua fortaleza soli-

( 1) D. Luiz Antonio foi escolhido para esse governo tendo-se em 
vista a importancia es tratégica e o estauo de a!Jaumento, de penuria , 
de S. Paulo. 

Trouxe mulher e filhos, entre estes o futuro morgado de Mateus, 
D. Jose Maria de Souza Mourão e Vasconcelos, nasctdú em 1758, no 
Porto (vd. Ah ANIO PEIXOTO, Estudos Camonianos, O Morgado de Ma­
teus editor d us Lüsiadas, p. 345, Coimbra IY32), diploi.1ata, homem 
de letras e fit,J artista, marido da famosa Madame de Sousa, uma das 
mulheres mais Ilustres da Revolução francesa, do Consulado e do 
lrnperio, amiga tle Talleyrand, mãe do conde de F lahaut, portanto avó 
do duque de 11·.orny, o irmão bastardo de Napoleão Ili... 

(2) Vd. carta de D. Luiz Antonio para o conde de Oeiras, em 
que resume éSSas providencias, Documentos Interessantes, XXXI V, 
360-1. Temia que os espanlióes, para se vingarem do estabelecimen­
to de Igualem;, atacassem os ignotos sertões e o caminho de Viamão 
para S. Paulo. Mandou o seu ajudante Afonso ijotelho de Sam Paio 
levantar na comarca de Paranaguá, as bandeiras necessarias para a 
exploração ( 17ó9). (As informações do ajudante, in Doe. Inter., vol. 
citado, ps. 85-8). Comandaram as banueiras do Tibagi Estevão Ribei­
ro Baião, de S. José dos Pinhais, Francisco Nunes Perei ra, do lguape, 
e Antonio da Silveira Peixoto, de Paranaguá. Entrou pela· fguassú­
Paraná Bruno da Costa F1lgueira . (Vd. lambem R0MARI0 MARTINS, His­
tória do Paranci, p. 222) . Sobre a sorte dos trcs cabos, vd. a carta do 
governador, de 13 de Novembro de 1770, Doe. Inter., vot. cit., ps . 
333-5. O tenente Candido Xavier de Almeida e Souza em 10 de Setem­
bro do mesmo ano achou os risonhos campos de Guarapuava, cf. oficio, 
in Doe. In teressantes, vol, ci.t., p. 526. 
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tária, perdida no sertão remoto, a dous mezes de via­
gem de São Paulo ( 1). 

O braço direito do governador para os grandes 
trabalhos que promoveu na comarca de Paranaguá, foi 
o seu ajudante e primo, Afonso Botelho de Sam Paio 
e Souza. Graças às ordens do primeiro e às diligen­
cias do segundo (2) foram fundados, na estrada de 
Viamão a Sorocaba, os povoados de Lages, Santo An­
tonio do Registo da Lapa, (3), Sant'Ana do Yapó (Cas­
tro). Aquele roteiro de tropeiros transformou-se n'u­
ma "estrada estrategica", guardada pelos póstos de 
fiscalização e policiamento, futuras cidades. A neces­
sidade de chamar às armas os habitantes, ao primeiro 
rebate de inimigos na costa, induziu-os a melhorarem 
os caminhos, pôr o mais perto passivei da fronteira 
fortes destacamentos e vigiar o litoral. Foram creadas 
as vilas de S. Francisco do Sul e Guaratuba ( de 1770 
são os limites daquela com Paranaguá), e construida, 
na barra desta ultima, uma fortaleza de cinco baluar­
tes ( 1767) ( 4). Dez anos depois, ao se apoderarem de 

(1) Viera D. Luiz Antonio de Souza com instruções para aumentar 
a ocupação portuguesa ao oeste, em 1765. Deu-lhe mão forte o conde 
da Cunha. Aproveitou-se de dous irmãos espanhóes, os Vllalbas, fugi­
tivos de Coruguati, no Paraguai, onde tinham encabeçado uma revol­
ta, para Informar-se dos movimentos e Intenções da gente de Assunção. 
Mandou então fundar o povoado de Prazeres de lguateml pelo paulista 
João Martins de Barros, em 1767. Era a "chave da serra de .Mara­
cajú ... ", An. da Bibl. Nac., IX, doe. 6495. Do itinerarlo temos o 
excelente dia rio de Teotonio José Juzarte, que lá esteve em 1769-71, 
An. do Mus. Paul., 1, 2.a parte, ps. 43-118. Sobre lguateml, Documen­
tos Interessantes para a Hlst. e Costumes de S. Paulo, VI-IX, S. Pau­
to, 1901-2. 

(2) Vaidoso, D. Luiz Antonio quiz que os lugares descobertos ti­
vessem "os nomes das nossas casas e apelldos mais conhecidos, de 
sorte que fique bem estampada a memoria dos autores deste descobri­
mento ... ", carta de 4 de Outubro de 1769, Doe. Inter., VI, 36 (S. Pau­
lo 1902). 

(3) Já em 1752 havia "uma passagem chamada a Lapa, no cami­
nho do sertão, que la para as campanhas . do Rio Grande . • . ", Rev. do 
Arq. Publ. l\fln. , XXIII, 455. A matriz da Lapa conserva a data de 1786. 

(4) Foi em 28 de Dezembro de 1765 qu~ se tratou, em vereança, 
da construção, ANTONIO VIEIRA DOS SANTOS, Memória Histórica de 
Paranaguá, p. 141, Curitiba 1922, Iniciada, sob as vistas do Ajudante 
Afonso Botelho, em 19 de Janeiro de 67. 
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Santa Catarina os espanhóes, a vida de Paranaguá e 
seu vasto porto receberam tais obras de defêsa - trin­
cheiras e fortins - que, por esse lado, nada receiaram 
os moradores da marinha e do planalto curítibano. 

A INCURSÃO DE VERTIZ 

Interrompeu a trégoa o governador de Buenos Ai­
res que sucedeu a Bucarelli, o mexicano D. Juan José 
de Vertiz. Certo de que, sem tomar Rio Pardo, deixaria 
em continuo desassocego o Rio Grande, entrou pelos 
campos de Montevidéo, cortou os de Bagé, fundou, nas 
nascentes de Camaquan, o forte de Santa Tecla, e es­
perando que o ajudassem contingentes tanto da vila de 
S. Pedro como das aldeias paraguaias, avançou sobre 
o arraial. Mas, ao contornar a serra do Herval, topou, 
no passo do Pequiri, com a vanguarda que aí puzera 
José Marcelino ( 5 de Janeiro de 7 4). Comandava-a o 
capitão Rafael Pinto Bandeira. Este retirou-se, porém 
para cair sobre a coluna de 500 correntinos que vinham 
do oeste ao encontro de Vertiz - completamente des­
troçada em 14 de Janeiro ( 1). Sem essa força, não se 
animou o invasor a atacar o Rio Pardo. Limitou-se a 
acampar à vista das baterias portuguesas. José Mar­
celino, para atemorizá-lo, mandou que canhões salvas­
sem, ao tempo em que o forte se embandeirava, fazen­
do constar que a demonstração festiva era pela sua 
chegada, naquele mesmo momento. Acabava de ser re­
cebido na praça, assim poderosa, disposta a resistir, e 
tranquila. . . Convenceu-se Vertiz de que não poderia 

( 1) O admiravel guerrilheiro Pinto Bandeira comandou, coni cen­
to e poucos homens, a escaramuça do Pequiri, e, com a dispersão dos 
correntinos, desencorajou a investida de Vertiz, e!. Martinho de Meno 
e Castro, Instrução militar para o gov. de S. Paulo, 1775, Rev. do lnst. 
Hist., IV, 361. Tornou-se, depois desse triunfo, o maior dos cabos de 
tropa do Rio Grande. 
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levá-la de vencida - com Pinto Bandeira a patrulhar 
a planície e a artilharia do Rio Pardo pronta para me­
tralhá-lo - e comunicou a José Marcelino qae se reti­
rava, pois cumprira a diligencia a que viéra. . . De 
fáto, sem mais um tiro, contra-marchou para o Rio da 
Prata. 

Malográra-se a maior tentativa até aí feita de 
conquista do "continente" ( 1). 

Governava o Brasil o vice-rei marquês de Lavra­
dio. Recebeu nóvas ordens para defender e recuperar 
a margem meridional do Rio Grande. O fracasso de 
Vertiz por certo induziria Espanha a operações mais 
amplas. O exito de José Marcelino de Figueiredo e 
Pinto Bandeira estava a aconselhar uma ação imedia­
ta, que o aproveitasse, antes da intervenção d'outros 
elementos esperados, como a esquadra espanhola ( que 
faltara a Vertiz), novo exercito. . . O tenente general 
joão Enrique de Bohm, no Rio desde 1769, onde se 
empregara em instruir a guarnição pelos métodos de 
seu mestre, o conde de Lippe (2), foi assumir o co­
mando geral, em Santa Catarina e no Rio Grande, 
acompanhado do engenheiro sueco, marechal Jaques 
Funck, nomeado inspetor geral da artilharia e tres 
regimentos europeus, de Moura, Estremós e Bragança. 

(1) O fracasso do governador portenho deu ensejo á ordem de 
seu governo, de 5 de Agosto de 1774; seguida de instruções, de 18 de 
Novembro, para recuperar o territorio retomado em 1767 pelos por­
tugueses, V ARNHAGEN, ibd., IV, 244. - O exército de Vertiz era de 
1.914 homens e quatro peças. Sobre o episodlo, EMILIO RAVIGNANI, 
História de la Nación Argentina, IV, 78. O governo português estra­
nhou que a guarnição do Rio Pardo não inquietasse a retirada de 
Vertiz; e, lingmdo que as tropas iam para a India, remeteu urgentes 
socorros, cf. oi. de 21 de Abril de 74, Publ. do Arq. Nac., Ili, 33. 

(2) Bohm teve soldo mensal de 200$ a contar do embarque, 24 
de Abril de 1769, lnvent. dos Does., 11, 235. 
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ORGANIZAÇÃO MILITAR 

Entre o revéz de 1762 e 177 4 medeiou a reorga­
nização das forças coloniais, de acôrdo com os métodos 
e princípios do conde de Lippe. 

Depois da guerra holandêsa os regimentos de or­
denanças, comandados por seus capitães-móres, tinham 
adquirido o caracter de povo armado ( 1), adstrito às 
suas circunscrições, interessado apenas no seu policia­
mento. As patentes de comando premiavam a influen­
cia, prestigio, nobreza: correspondiam a um feudalismo 
rudimentar, providencial nos dous primeiros seculos da 
formação brasileira, já ineficaz e inconveniente quando 
se tratava de opôr a exercitos disciplinados uma re­
sistencia orgânica (2). A ordem régia de 21 de Abril 
de 1739 acentuou o sentido territorial da milícia, extin­
guindo os primitivos regimentos de ordenanças e res­
tabelecendo os capitães-móres de cidades e vilas, e 
terços de auxiliares nas zonas de beira-mar (3). Me­
lhorias acidentais nesse obseleto sistêma foram os cor­
pos de Dragões, à semelhança do que veiu do Reino 
em 1719 para Minas Gerais (4) e as nóvas armas, in-

(1) No Reino, antes da reforma de 1762, constituiam os pés de 
castelo, de cujas tradições pitorescas fala Josf: CALDAS, História de um 
fogo-morto, ps. 138-9, Porto 1903. 

(2) Diz-nos MIRALLES, Hlst. Mil., p. 36, do "exqulsito modo de 
guerra, no estrago e temor dos holandeses", com fgnorancia "das regras 
militares cientificas" das antigas guerrilhas. 

(3) MIRALLES, op. cit., ps. 67 e 173. Os Terços de Auxiliares fo­
ram creados em 28 de Agosto de 43, MIRALLES, lbd., p. 77. 

(4) A' imagem dos de Vila Rica, houve os drag/Jes de S. Paulo, 
do Rio Grande (1741), de Pernambuco, MIRALLES, op. cit., p. 67, de 
Mato Grosso (1752), da Paraiba, os do vice-rei no Rio de Janeiro (1767). 
Sobre a transformação dos Dragões de Minas em cavalaria ligeira, vd. 
Rev. do Arq. Publ. Min., IX, 354, 
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troduzidas no país em 1751, para a "guerra das mis­
sões": artilharia de "amiudar", sapadõres, cavalaria 
ligeira, etc. ( 1). O conde da Cunha, ao chegar ao Rio 
de Janeiro, pediu tropas portuguêsas, considerando as 
da terra improprias para as futuras lutas. Mandou-lhe 
o ministro - com o tenente general Bohm e o enge­
nheiro Funck - "três bons e disciplinados regimentos", 
duas companhias de cavalaria e "o trem de artilharia 
de campanha competente a esse terreno ... " (2). Foi 
este alojado na Casa começada por Bobadela, inaugu­
rada pelo conde da Cunha·, em cujas vizinhanças aquar­
telaram os soldadods reinóes. Em 1769, quando aí che­
gou o 2.0 marquês de Lavradio, a guarnição (3 regi­
mentos de infantaria de Portugal e tres do Rio e mais 
o de artilheiros) apresentava um conjunto harmonioso, 
analogo ao dos desfiles de Lisb_ôa, quando os inspe­
cionava o inexoravel conde de Lippe. Obedeciam ao 
regulamento de 1763, como o exercito da metropole: 
mostravam afinal a mesma uniformidade, igual pericia 
de movimentos. 

Para completar efetivos, indispensaveis à defesa 
geral, a carta regia de 22 de Março de 1766 mandou 
levantar terços de auxiliares ou ordenanças em todas 
as capitanias, comandado cada um por sargento-mór 
pago. Seria este o instrutor e fiscal, responsavel pela 
organização daquela milícia bisonha. 

( 1) Houve Igualmente uniformidade de armamento,. a começar pelas 
espingardas, substltuldas as varetas de páu pelas de ferro, Re11. do 
lnst. Hist., XXXI, P. 1.a, p. 297. 

(2) Vd . CARLOS CARNEIRO, Hist. Mil., ln D/clonar/o do lnst. Hlst. 
e Oeog. Bras., 1, 1197, Rio 1922. 

Em 24 de Dezembro de 1754 embarcaram para o Brasfl 70 oficiais, 
vd. Os Portugueses na Europa, Afrlca, As/a, etc., VII, 235, Incumbi­
dos das primeiras reformas. 

Os tres regimentos europeus eram de Maura, Estremós e Bragança. 
O nome de "quartel de Moura" ficou, no Rio, dado a caserna Junto da 
casa do Trem. 
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Na Baía, o mesmo Lavradio constituiu a primeira 
brigada em 1768 ( dando o posto de brigadeiro ao coro­
nel mais velho). Encontrara os dous regimentos tradicio­
nais, "com os olhos tão fechados como s~e achavam as 
nossas tropas antes da guerra ... " ( 1). Em 29 de Maio 
de 69, gabava-se de os ter "já disciplinados e instrui­
dos, segundo o que determina o novo regulamento; 
não digo a V. Ex. que estão em toda a perfeição, po­
rém é certo que já não tenho vergonha de os apresen­
tar aos professores da nossa arte" (2). Alí, o maior 
obstaculo para o recrutamento - por vezes indispen­
savel - eram os multiplos privilegios, de classes, ofi­
cias, dispensas e mercês especiais, que isentavam do 
serviço os moços. O capitão general Manuel da Cunha 
Menezes contornou a dificuldade em 1774, ci-eando, 
com a gente do comércio, o regimento dos lJteis, do 
qual quiz ser coronel (3). Formava uma força de elite, 
orgulhosa das fardas brilhantes e da consideração que 
lhe merecia. Graças a esse contingente de voluntarias 
poude o governador enviar para o Rio de Janeiro (Se­
tembro de 74) os dous regimentos da praça, adextra­
dos e louvados pelo marquês de Lavradio, que, com o 
de Pernambuco e o da Ilha Terceira, foram guarnecer 
a capital da colonia, já agora diretamente visada pelas 
ameaças estrangeiras ( 4). 

(1) lnvent. dos Does., li, 196-7. 
(2) lnvent. dos Does., li, 217; e marquês de LAVRADIO, Vice-Rei­

nado de D. Luiz d' Almeida Portugal, p. 10. 
(3) lnvent. dos Does., li, 282. 
(4) lnvent. dos Does., li, 283. O 1.• regimento tinha 498 praças, 

o outro, 481. O mesmo governador falára da Impopularidade do ser­
viço militar na Bahia, lnvent. clt., li, 301, mas reconheceu, depois de 
sua Iniciativa creando o rel!lmento de Utels, "a melhor gente se tem 
oferecido ... ", op. elt., li, 284. O elogio de suas patrióticas atividades 
vem in op. clt., li, 333. Os regimentos da Bahia levaram dous anos 
ausentes de sua séde, para onde voltaram com a noticia de que o ata­
que espanhol seria contra esta cidade ou Santa Catarina, não mais 
o Rio. 
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A paz, subsequente, deixou que decaísse a promis­
sôra organização militar, que em 1787 afligia o go­
vernador D. Fernando José de Poftugal, por ineficaz 
e desleixada ( 1). 

O EXERCITO DO GENERAL BõHM 

Uma esquadra de nove navios de guerra, ao 
mando do irlandês almirante Robert Mac-Donall, 
transportou o tenente-general Bõhm e a sua tropa para 
Santa Catarina, em seguida para o Rio Grande, onde 
tomou ela posição em Janeiro de 76, pronta para atra­
vessar o canal e assaltar os fortim~ da outra margem. 
O efetivo português elevava-se a 3.952 homens (2) -
contra 3. 165 hespanhóes, distribui dos pelo Rio Grande 
( 1 . 450), quarteis de Santa Tecla, Santa Tereza e S. 
Miguel. Fazia--lhe a vanguarda o indômito Pinto 
Bandeira, que em 31 de Outubro de 75 conquistou a 
posição de S. Martinho, no caminho do Rio Pardo 
para o Paraguai, e marchou, em Fevereiro seguinte, 
sobre Santa Tecla. 

AÇÃO DECISIVA 

Os planos da ação ·em conjunto tinham sido dados 
pelo vice-rei Lavradio. Em primeiro lugar, o tenente 

(!) lnvent. dos Does., 111, 220. O regimento dos Utels tinha então 
416 praças. A Cavalaria auxiliar foi dissolvida, por ser apenas nomi­
nal. Na cidade havia os terços de ordenança de José Pires e Cristo­
vão da Rocha Pitta, dous de infantaria de auxiliares, um de Henriques 
(pretos), duas companhias, de moedelros e famlliar~s; e fóra, Infanta­
ria de Pirajá, da Torre, de ltaparica, de Santo Amaro, de vila de 
5. Francisco, de Maragogipe, de Cachoeira etc. Os uniformes d'alguns 
desses corpos podem ser vistos no códice de desenhos de fardamen­
tas, ms. doado ao Museu Histórico Nacional pelo ministro Jeronimo de 
Avelar Figueira de Mello, e nas Cartas Soteropolltanas, de Vilhena. 

(2) " ... Formava-se deste modo um exército de 5.394 homens, o 
qual devia Ir comandar o tenente general João Henrique B0hm ... ", La­
vradio, relatorlo datado de 20 de Julho de 77, marquês de LAVRADIO, 
Vice-Reinado de D. Luiz d' A lmelda Portugal, p. 59. 
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general intimaria a devolução da margem sul do Rio 
Grande, por ser legitimo dominio português; em se­
gundo, ajudado da esquadra, faria à viva força a pas­
sagem, utilisando para tanto jangadas ( 1) e barcaças. 
Como o ataque pudesse prejudicar as conversações que 
rolavam na Europa e provocar a guerra, Lavradio assu­
mia a responsabilidade pessoal de tudo (2), apezar das 
ordens do seu governo que se limitou a cumprir: ofere­
cia-se em holocausto à paz. . . (3). Fracassou a gran­
de investida por falta de combinação entre os movi­
mentos da esquadra e do exercito . Mac Donall de fáto 
desembarcou em 15 de Fevereiro ( 1776) para ajustar o 
assalto com o tenente-general, que disse "tinha tres di­
visões prontas para passarem o rio". Voltou a conferen­
ciar no dia 19. Bõhm declarou-lhe ser necessário, an­
tes de arriscar a sua gente, destruir primeiro os cinco 
barcos espanhóes ancorados ao abrigo das baterias da 
barra, e que poderiam frustrar a manobra. Isto tentou 
Mac'-Donall na tarde daquele dia 19, sem sucesso, pois 
os canhões de terra e daqueles navios lhe puzeram uma 

( 1) Lavradio dá-se como autor da idéa de passar a tropa cm jan­
gadas como se usavam em Pernambuco. Para esse efeito mandou vir 
de Recife os páos necessários. 

Escreveu em 19 de Abril de 76: "Tudo o que se empregou nesta 
ação, foi segundo as providencias que eu dei. O plano dela foi meu, 
ainda que um pouco desfigurado e praticado em diferente tempo; e 
de tudo quanto eu fiz, etc.", Marquês de LAVRADIO, lbd., ps. 241-2. 

(2) NICOLAU TOLENTINO aludiu a essa bela atitude nas Quintilhas 
oferecidas ao Ilmo. e Exmo. Snr. Marquês de Lavradio, Obras Poéticas 
de NICOLAU TOLENTINO DE ALMEIDA, 11, 13, Lisbôa 1801: 

Que ofreceis a vida então 
Para a palavra salvar-se, 
Que os bons reis não dão cm vão; 
Ação digna de contar-se 
Entre as de Maria, ou Catão. 

(3) Oficio a Pombal, 22 de Fevereiro de 1776: " ... Me resolvi 
a dirigir a v. ex. um oficio, que vai fechado com esta, em que dou 
a v. ex. conta, por modo do manifesto do procedimento que pratiquei e 
dos justos motivos que me obrigaram a romper aquela resolução. 
Desta forma·, sendo preciso, ficará a culpa recaindo toda sobre mim, 
e com a minha modesta pessoa poderá ficar rcsalvado o Estado, H 
assim for conveniente.,.", Marquês de LAVRADIO, op. clt., p. 222. 
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corveta fóra de combate, e o forçaram a retroceder 
( 1). Na sua opinião, só um desembarque resolveria 
o problema: achava que 500 homens bastavam (2). 
Os espanhóes é que se regozijaram, batisando de 
"bateria do Triunfo" a que levantaram, então, entre 
Santa Barbara e Trindade. . . Não durou. Na ma­
drugada de 1 de Abril o tenente-general saíu de sua 
imobilidade, e com duas colunas (a 1.ª, regimentos de 
Estremós e do Rio de janeiro, comandante Manuel Soa­
res Coimbra, a 2.ª, regimentos de Moura e Bragança, 
comandante josé Manuel Carneiro), embarcadas em 
"quatro jangadas feitas pelos soldados de Pernambu­
co" (3) e várias lanchas, se lançou sobre os redutos 
da outra banda. A surprêsa favoreceu o golpe. O pri­
meiro destacamento investiu, com a perda apenas de 
dous mortos, o forte de Santa Barbara, e o tomou com 
rapidez. O segundo apoderou-se logo de Santa Bar­
bara, quasi sem gastar polvora, ( 4) e à vista disto a 
guarnição dos outros fortes os desamparou, tocando 
fogo aos paióes e encravando artilharia, ao tempo 
em que os barcos, para não caírem em poder dos por­
tuguêses que rondavam a barra, encalhavam ou ardiam. 
O comandante espanhol da vila de S. Pedro não es­
perou pelo cêrco: com os soldados que aí se recolhe­
ram, civís e o material que poude levar, a abandonou, 
retirando-se para o sul. 

(1) Relatorio de MAC DONALL, de 29 de Fevereiro de 1776, LAVRA­
DIO, op. clt., p. 226. AI a culpa do revez recai sobre BOhm, que não se 
valeu da oportunidade para atacar, passando o canal. Mac-Donall per­
deu a corveta Penha e a sumaca Bom Jesus, que encalharam. Ha um 
diario espanhol de ação, O. LIMA, Relaçtío dos man., p. 80. 

(2) MAC-DONALL, oficio citado, op. clt., p. 228. 

(3) Oficio de Bôhn a Lavradio, em francês, do Rio Grande, 3 
de Abril de 77, op. c/1., p. 246. 

(4) Guiou o ataque o ajudante Manuel Marques de Souza, "nêe 
dans la même Ville", de S. Pedro: "servlt de conducteur aux grena­
dlers sous les ordres du Major Carneiro". Oficio de Bôhm, op. c/t., 
p. 251. 
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Seis dias antes, Rafael Pinto Bandeira obrigava a 
render-se o forte de Santa Tecla, "posto nesta fôrça 
depois que o general Vertiz veiu à testa do seu exercito 
no ano de 1773. A tomada deste Posto foi feita e de­
fendida por modos bem extraordinarios . .. " ( 1). Pinto 
Bandeira informou, "nesta mesma ocasião em que eu 
pretendia descampar e levantar o sitio", chegou o emis­
sario a "solicitar capitulação", largando-lhe o coman­
dante de Santa Tecla a fortaleza e o que nela ha­
via ... (2). 

SUSPENSÃO DE HOSTILIDADES 

A 1 de Abril recebeu o vice-rei cartas do seu 
governo para suspender quaisquer operações de guer­
ra. Não podia avisar a tempo o exercito. Daí a im­
pressão de má fé, (3) que os espanhóes tiveram, e 
a extrema irritação da côrte de Madrid ao saber do vi­
torioso avanço dos portuguêses pelo Rio Grande. La­
mentou Lavradio: "esta era a ocasião de ficarmos por 
sua vez senhores de tudo o que nos pertence até Mon­
tevidéo, porém segundo as ultimas ordens que recebi 
logo que elas chegaram ao tenente general, tudo se sus­
penderá na conformidade do que se me ordena, apezar 
do ardôr e bôa vontade com que toda a Tropa se acha­
va para fazer os maiores esforços .. . " ( 4), 

( l) Carta de Lavradio a Martinho de Melo, 30 de Abril de 1776, 
op. clt. , p. 253. 

(2) Comunicação de Pinto Bandeira ao General em Chefe, 26 de 
Março de 76, op. clt., p. 259, AI confessa que levantaria o cerco. 
Tinhamos Já noticia disto pelo Dlario do sargento-mór José Corrêa da 
Camara, pub. por AURELIO PORTO, Anais do ltamarafl, 11, XIX-XXVI. 

(3) Reparou VARNHAGEN, Hlsl. Ger ., IV, 248; " Os ilocumentos que 
a tal respeito não tarda rão a aparecer descobrirão se houve nisso in­
tento ou se o retardamento foi acidental" - da comunicação da cõrte 
par a que s e suspendessem as hostilidades. Os documentos aparece­
ram. Provam que o vice-rei recebeu aquela ordem a l de Abril , no 
mesmo dia em que Bõhm reconquistava a barra do Rio Grande. Che­
garam tarde, ou melhor, o general se atra2ara multo . .. 

(4) Carta de 30 de Abril de 76, lbd., p. 253. 
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REPRESALIAS DE ESPANHA 

TEMPO PERDIDO 

A roda da fortuna desajudava o marquês de 
Pombal. 

Até 1776 contava com a armada inglêsa, que não 
permitiria a saída, para a America do Sul, de importan­
tes reforços espanhóes. Em 9 de Julho de 177 4, avi­
sou, soubera por lord Walpole da concentração, em 
Ferro!, d'uma poderosa esquadra, mas que a Ingla­
terra tinha interesse em não a deixar partir ( 1 ). Ape­
lou, em 1774 e 75, para o governo de Londres, que 
lhe mandasse os socórros de que necessitava (2). A 
sublevação da America do Norte, e a guerra subse­
quente, difícil, mesmo, de inicio, desastrosa para os 
ingleses, fizeram que sentisse afinal o perigo da si­
tuação. Enfrentaria isolado a vizinha indignada. An­
tes da revolução norte-americana, isto é, em 74, lhe 
convinha expulsar o invasôr do Rio Grande; mas, em 
76, seria uma temeridade. O marqilês de Lavradio, 
bem instruído para executar a manobra de limpêza no 
ano anterior, tivéra de protelá-la pelas indecisões de 
Bõhm, pela imprevidencia de Mac-Donall. Perdeu 

(1) Publicações do Arquivo Nacional, Ili, 34. 
(2) VISCONDE DE CARNAXIDE, O Brasil na administraç{!o pomba-

lina, p. 40. Das ansiedades do ministro disse ele mesmo: " ... extraor­
dinarias vigilias, os mortificantes cuidados e as excessivas fadigas (su-

f,eriores ás forças de um homem aos 80 anos) a que desde o mes de 
un ho de 1774 me tinham obrigado os dificilimos e escabrosissimos des­

pachos, que tenho dirigido ao Rio de Janeiro e ás prepotentes e mal 
intencionadas cõrtes de Madrid, de Londres e de Paris". 
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nisso um ano, da maior importância para a política ex­
terior do Reino. Ganhou a partida, recuperando a mar­
gem sul do Rio Grande; mas pagou o alto preço do 
revéz que se seguiu. A esmagadôra represália de D. 
Pedro de Cevallos. 

A EXPEDIÇÃO DE CEVALLOS 

Fez Carlos III armar em Cadiz uma formidavel 
expedição, cujo comando confiou a D. Pedro de Ceval­
los, desta vez com o titulo de vice-rei: compunha-se 
de 1 O mil soldados, 500 opera rios ou sapadores, 8. 500 
tripulantes, num total de 19 mil homens, 97 navios mer­
cantes e 19 de guerra, montando 632 canhões! O ob­
jetivo da imensa frota: "conquistar toda la isla de San­
ta Catarina", depois o Rio Grande e a Colonia do Sa­
cramento. (1). Largou ferros em 13 de Novembro de 
1776. A 20 de Fevereiro aparecia em frente a Santa 
Catarina. 

Soube o marquês de Lavradio com suficilinte an­
tecedencia dos preparativos espanhóes. Advertiu por 
carta a Vertiz, em Buenos Aires, de que esperava a 
qualquer momento a agressão, injustificavel dada a 
paz que unia as duas corôas; e pôz em estado de de­
fêsa todos os núcleos militares do litoral - a começar 
pela Baia, por onde começaria o ataque, segundo 
certos avisos de Lisbôa (2)... Fez o que podia. Man­
dou Mac Donall com a esquadra ( 4 náos, 3 fragatas, 

(1) Vd. EMILIO RAVIGNANI, História de la Nac/ón Argentina, IV, 
118 (aí a síntese da documentação espanhola). As instruções do rei 
para Cevallos são de 15 de Agosto de 1776, O. LIMA, Relaçóo dos 
Man., p. 133. 

(2) "Eles (os espanhóes) traziam diferentes ordens, para se abri­
rem em diferentes alturas: A 1.a, para Irem ataca r a Bahia; a 2.a, 
para virem atacar o Rio de Janeiro; e a 3.ª, para a Ilha de Santa 
Catarina, Rio Grande de S. Pedro, e arrasar a Colonia". LAVRADIO, 
oi. de 24 de Ma rço de 77, para o cap. gen. da Bahía, ms. do arq. de 
Lavradio. Pombal escreveu ao vice-rei para que, fracassando os espa-
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4 navios pequenos) ( 1) patrulhar o golfo de Santa 
Catarina, e confiou a defêsa da ilha ao governador, 
Coronel Pedro Antonio da Gama e Freitas, ao general 
Antonio Carlos Furtado de Mendonça, ao brigadeiro 
José Custodio de Sá e Faria. De dous anos a esta par­
te o engenheiro ( capitão de mineiros) E usebio Antonio 
de Ribeiros melhorára as suas fortificações (2). Com­
punha-se a guarnição do regimento de Pernambuco 
(Coronel Pedro de Moraes Magalhães), Ordenanças e 
Auxiliares da Ilha, e os seus pretos armados: ao todo, 
2 mil homens. O tenente general Bõhm conservava no 
Rio Grande o seu exercito, de observação à fronteira, 
(3), e tanto em São Paulo como no Rio de Janeiro, se 

nhóes no ataque á Bahia, fizesse tomar Montevidéo e, se posslvel, Bue­
nos Aires •.. Of. de 11 de Agosto, no cit. aquivo. E' o doe. em parte 
transcrito no lnvent. dos Does., li, 362. O governador da Bahia, Ma­
nuel da Cunha Menezes, chamou ás armas toda a gente apta para ser­
vir, lnvent. dos Does., li, 322, que "a melhor gente se tem ofereci­
do ... " O estado de alarme na Bahia, provocado pelo of. da cõrte, 
de 3 de Março de 1776, lnvent. dos Does., 11, 333, durou até· o final 
de 1776, quando, por carta régia de 9 de Outubro, ibd., li, 331, o briga­
deiro José Custodio foi mandado recolher-se ao Rio, pois o inimigo" 
vai atacar-nos no sul do Brasil •.. " Dos eficientes esforços de Menezes 
nos dá noticia a carta in lnvent. dos Does., li, 334. Em 1780 ainda 
se viam na Bahia "páos que tapavam as entradas das ruas ... ", e 
que, na opinião de José da Silva Lisbõa, carta a Vandelli, lnvent. cit., 
li, 497, seriam de pouco resultado. 

(1) Oficio de Mac-Donall, a Lavradio, 17 de Fevereiro de 1777, ms. 
do arquivo do marquês de Lavradio, que nos facultou a consulta do 
seu rico espolio documental. A primeira parte desse arquivos publi­
cou-a o marquês de Lavradio na sua obra sobre o vice-reinado daquele 
titular, seu antepassado. Da seguinte, ainda inédita, nos valemos para 
este capitulo, refazendo assim várias jnformações essenciais para a 
compreensão do lamentavel episodio da perda de Santa Catarina e da 
guerra de Cevallos. 

Em 17 de Dezembro de 76 propuzera Mac-Donall a Bohm uma di­
versão sobre Montevidéo, lnvent. dos Does., li, 361. 

(2) " ..• E' o oficial que por mim foi encarregado de fazer as 
defesas da Ilha, que trabalhou nela ha dous anos ... ", oficio de La­
vradio para Llsbõa, 3 de Abril de 1777, ms. do arq. cit. Viera em 
1767 para lente do regimento, Publ. do Arq. Nae., lll, 19. Depois da 
queda de Santa Catarina, foi para o Pará, onde, em 1780, fez o mapa 
da capitania do Rio Negro. 

(3) Os regimentos de Moura e Estremós, o de Santos, os Dragões 
do Rio Grande, o de Voluntarlos de S. Paulo, constltulam o melhor 
desse exército. (Vd. of. Bohm a Lavradio, 9 de Novembro de 177,, 
ms. no arq. clt.). O of. do conde de Oeiras mandando defender a 
ilha e deslgn1.ndo para a chefia o marechal Antonio Carlos, é de 18 de 
Setembro de 74, Pubt. do Arq. Nac., 111, 36. 



Historia do Brasil 273 

adextravam novos batalhões para o socôrro das praças 
atacadas. Achava o vice-rei que os navios de guerra e 
os fortes catarinenses podiam opôr eficaz resistencia, e 
não admitia a hipotese d'uma rendição preliminar ... 
Iludiu-se com a fraqueza dos animos, a confusão dos 
chefes assombrados pelo numero dos barcos, pelo vo­
lume da expedição de Cevallos. 

OCUPAÇÃO DE SANTA CATARINA 

Começou o _desastre pela timidez de Mac Donall, 
que não tentou engajar batalha com as náos inimigas 
para não perder a sua frota. Em 1765 Portugal tinha 
dezoito navios de guerra; em 1772, doze ... ( 1). Des­
truidos aqueles, ficaria praticamente sem esquadra. 
Velejou tres dias ( 19 a 21 de Fevereiro) para avaliar 
o poder e a direção da armada espanhola, e depois, 
desamparando a ilha, que devia proteger, zarpou para 
o Rio de Janeiro. · 

Descoroçoados pelo abandono da marinha, os co­
mandantes de terra deixaram impressionar-se pela mes­
ma superioridade; e, ouvindo em conselho os oficiais, 
preferiram largar a ilha, para irem acomodar-se no 
continente antes que os navios de Cevallos lhes cortas­
sem a retirada. Alguns se opuzeram, vencidos, arras­
tados pela maioria, debilitados todos pela idéa de que, 
sitiados, sem salvação possivel, mais cedo ou mais tat­
de teriam de render-se, com armas e bagagens. Aban­
donaram pois, a 24 de Fevereiro, os baluartes, e, nas 
pequenas embarcações disponiveis, atravessaram de­
sordenadamente o braço de mar, de modo que o emis­
sário de Cevallos, que ia intimar-lhes a capitulação, já 
não encontrou na vila do Desterro a quem apresentar 

(1) C. BEIRÃO, D. Maria ,. p. 21, Lisbõa 1934. 
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a nota. Podia ser hábil manobra, se, uma vez em terra 
firme, os retirantes se reagrupassem para defende-la. 
Contra toda espectativa, desanimaram antecipadamen­
te; julgaram muito aspera, mesmo inutil a marcha para 
Laguna ou o Rio Grande, através de serras e florestas; 
e preferiram humilhar-se ( l), oferecendo ao castelhano 
a rendição completa, mediante o seu transporte para o 
Rio de Janeiro, em segurança. . . Para propôr o deplo­
ravel ajuste foi escolhido o brigadeiro José Custodio, 
alegando-se que conhecia pessoalmente Cevallos, do 
tempo da campanha das Missões. "Desgraçada e in­
fame ação" =-- qualificou-a Lavradio (2), completou­
se com a benevolencia de Cevallos, que facultou a via­
gem, para o Rio, dos que lhe pediram. José Custodio de 
Sá e Faria preferiu ficar; acabou em Buenos Aires, em­
pregado no serviço de Espanha ... (3). 

AS HESITAÇÕES DO INVASOR 

A vergonhosa transação encheu de justa colem 
os governos da colonia e da metropole. Parecia ir­
remediavel, de funestas consequencias, capaz de de­
sintegrar o Brasil. Não foi assim. Faltou a Cevallos 
a visão, propria dos capitães afortunados, para tirar 

( 1) Oficio de 3 de Abril de 1777, citado. 
(2) " ... Isto sem se ter dado um tiro, nem se ter visto a cara 

aos castelhanos, e estando ainda com todos os seus mantimentos", La­
vradio, oi. de 24 de Março de 1777, par a o capitão general da Bahia, 
arq. clt. Tambem lnvent. dos Does., li, 349. 

(3) A capitulação foi pactuada na fortaleza de Ponta Grossa, a 5 
de Março de 1777, cf. copia no arq. de Lavradio, em português e espa­
nhol (proposta e réplica), donde se vê que o general vitorioso exigiu 
a rendição "proposta" por José Custodio, de ordem do general Anto­
nio Carlos. Este dizia: "Que poderão passar os oficiais e tropa por­
tuguesa que se acha neste Continente á cidade do Rio de Janeiro ... " 
E Cevallos: "Todos los oliciales y tropa portguesa se rendieram pri­
sloneros de guerra, entregando de buena fe las banderas, cajas, artille­
ria, armas ... " . 

"Os soldados, informou Lavradio em oficio de 3 de Abril de 77, 
ms. do mesmo arq., os soldados com a noticia de se entregarem, uns 



Historia do Brasil 275 

do seu triunfo as vantagens imedi_atas, os resultados 
lógicos. Tendo à sua mercê a costa de Laguna a San­
tos, mesmo o Rio de janeiro e a Baía, demandou a 
enseada de Castilhos, com a dupla intenção, de retomar 
o Rio Grande - emprêsa q·ue bem lhe dispensava a 
esquadra - e a Colonia do Sacramento - incapaz de 
defender-se d'um assédio formal. Ainda nessa opera­
ção de breve alcance foi infeliz. Uma tempestade dis­
persouc..Jhe a armada antes de atingir aquele porto. 
Dirigiu-se então para Montevidéo, e daí para a con­
quista da Colonia, governada pelo coronel Francisco 
José da Rocha ( 1). 

O FIM DA COLONIA 

Com 7 mil homens desembarcou nas imediações 
da praça e logo a sitiou (29 de Maio), com trincheiras, 
baterias e guerrilhas. Intimado para entregá-la, o go­
vernador expoz as suas condições. Recusou-lhas Ce-

quebraram as armas, outros atiraram com elas fóra e outros fugiram 
para o mesmo continente ... " 

Foi admiravel o caso do alferes do regimento de Pernambuco, José 
Corrêa da Silva, que quebrou a haste da bandeira, guardou a lnsignla, 
e a pé atravessou o país, até achar condução para Recife, onde chegou, 
Inesperado, para apresentar o sagrado trotéol Vd. Jose B0ITEUX, Arcaz 
de um barriga verde, p. 12, Florianopolis, 1930. 

Quanto a José Custodio, "solian los Vírreyes dei Rio de la Plata 
consultar los asuntos de Limites con el Brigadier Português Dn. Joseph 
Custodio de Sá y Faria •.. Los Planos que se dieran a las divisiones 
a su salida de la Capital.. . fueron todos obras de sus manos". (Dia­
rio de Alvear, ln BACU e REVELL0, La Col. de Doe. de Pedro de Angells, 
p. X, cap. XIV do Diarlo) . • 

(1) Disse Lavradio, "dispoz (Cevallos) as suas tropas tão empi­
ricamente que se a praça fizesse a defesa que devia , lhe fartamos a 
destruição de toda a sua tropa; os poucos tiros que lhe fez uma ba te­
ria nossa bastaram para lhe lazer entre mortos e feridos para cima de 
oitenta pessoas, das quais fugiram infinitos ... " (Ms. no arq. citado). 

Os papeis do arq. de Lavradio mostram que, ouvidos os oficiais da 
praça em conselho, reconheceram a impossibilidade de resistir dada a 
falta de munições de bôca : render-se-iam pela fome. 

Aliás o coronel Francisco José da Rocha gozava de boa reputação 
militar. 
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vallos: queria a rendição incondicional, sem delongas, 
pura e simples. lnterceptára os mensageiros da Calo­
nia para o marquês de Lavradio, que deviam informá­
lo da escassez de alimentos, da impossibilidade em 
que estava ela para suportar um cêrco, mesmo um ata­
que frontal: e ciênte do que ocorria lá dentro, exigia 
e impnha, certo de que lhe não resistiriam. Assim su­
cedeu. A guarnição rendeu-se - na iminencia de mor­
rer de fome - com a compensação apenas do seu 
transporte para o Rio de Janeiro ( 1). Esvaziada a 
praça, apressou-se Cevallos em mandar destruí-la, 
desta vez arrazando a muralha, destroçando quantas 
obras militares achou, enviando as pedras para Buenos 
Aires e Montevidéo, de modo a ficar de pé apenas um 
quarteirão de residencias com alguns estabelecimentos 
necessários para as turmas demolidoras. A Colonia 
do Sacramento deixou de existir. 

EPILOGO 

Perdeu, todavia, tempo precioso, a atirar-se sobre 
aquela posição de débil estrutura, quando o exercito 
português se conservava intacto nos limites do Rio 
Grande. Marchou em seguida para Santa Tereza, a 
encontrar Vertiz, afim de cuidarem da expugnação de 
Santa Tecla, do Rio Pardo, da vila de S. Pedro, talvez 

(1) Vd. descrição em nota de GARCIA a VARNHACiEN, ibd., IV, 295. 
O governador da Colonla, em oi. de 22 de Maio de 1777, cientificou ao 
marquês de Lavradio (ms. no arq. deste) não ter mantimentos para 
resistir. Informava tambem haver sido apresado o barco que levava a 
sua correspondencla. Os inimigos, portanto, sabiam daquelas apertu­
ras. Ouvidos em conselho os oficiais (e!. peças do mesmo arq.), con­
vieram que, pelo menos, não faltavam munições. Destaca-se o altivo 
e patriótico parecer do auditor José Teixeira de Lacerda. Mas, a 27 de 
Maio, concordaram cm capitular. O governador pediu a Ceval:os o 
prazo de vinte dias e outras concessões, a t de Junho. No dia s~~ 
guinte respondeu-lhe o general dando 48 horas para a rendição. Re­
cusou. (OI. deste, a Lavradio, 8 de Junho de 1777, ms. no dito arq.). 
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do "continente" até as estandas de Viamão, quando 
o surprendeu o acôrdo a que tinham chegado as cor­
tes de Madrid e Lisbôa, a ordem de suspensão de hos­
tilidades, o tratado de fronteiras que dirimia em cara­
ter decisivo a contenda, e forçava D. Pedro de Ceval­
los a recolher-se - satisfeito de suas suaves vitórias, 
exangues e breves - à séde do seu vice-reinado. Esse 
enérgico soldado viu dissipar-se de repente a oportu­
nidade, que nunca mais se renovaria, de arrebatar a 
Portugal o sul do Brasil, até Paranaguá, quem sabe? 
- n'uma guerra fácil, protegida por .dous fatôres, a 
falta d'uma bôa esquadra ( 1) e a impossibilidade de 
socôrro inglês naqueles transe da guerra norte-ame­
ricano, que absorvia as melhores atenções do governo 
de Londres. 

Desta vez ainda a diplomacia de Lisbôa jogou a 
sua cartada em honra oportuna. As honras do sucesso 
politico - o tratado de Santo Ildefonso - pertencem 
sobretudo à rainha mãe D. Mariana Vitória. O tratado 
de 1750 devia-se à influencia da portuguesa D. Maria 
Barbara, esposa de Fernando VI. O amôr conjugal pa­
cificou os dous reinos. O de 1777 resultou do prestigio 
que tinha a espanhola D. Mariana Vitoria sobre o es­
pirita de Carlos III, seu irmão: o amor fraternal apa­
ziguou de novo as duas corôas. Propiciou a acomoda­
ção a morte dei-rei D. José I. Desapareceu com ele 
a politica instalada pelo marquês de Pombal. No mes-

(1) Lavradio mandou novamente Mac-Dottatl, com tres nãos e 
tres lragatas, lazer o corso na altura de Santa Catarina, par perturbar 
as comunicações do inimigo, oi. de 31 de Março de 77, ms. no <Jrq. 
citado. Aprisionou um navio espanhol de 70 peças, c!. o/. de Lavra­
dio, de 20 de Maio segúinte. Durante a viagem, duas náos portuguesa<; 
trocaram tiros, por equívoco, e sucedeu morrer D. Francisco Xavier 
Telles, comandante de uma delas. Mac-Donall, acremente censurado 
pelo vice-rei, que o acusava de desldioso e tímido, foi demitido do 
comando da esquadra., cf. of. de 22 de Dezembro de 77, e submetido 
a processo para justificar-se. Vd. tambem comunicações de Mac-Donall, 
/nvent. dos Does, 11, 352-7. 
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tno in~tante a "viradeira" ( como se chamou a quéda 
do ministério) mudou a fisionomia da situação, inver­
teu a cena, eclipsou as figuras que até aí a domina­
vam (1 ), e inaugurou, com o reinado de D. Maria I, 
uma outra éra. 

(!) Cevallos - "la ultima llamarada de la grandeza espafiola en 
America" - voltou á Espanha, descontente, pela hostilidade que encon­
trou na cérte (acusado de partidario dos jesuitas), e faleceu,, num con­
vento de capuchinhos, em 26 de Dezembro de 1778. 



XIX 

A PAZ DE 1777 

D. MARIA I 

Faleceu D. José I em 24 de Fevereiro de 1777 
(no mesmo dia da quéda de Santa Catarina). Assumiu 
o governo a princêsa herdeira, D. Maria, casada com o 
infante seu tio D. Pedro, e logo ( 1 de Março) aceita 
a demissão que lhe pediu o marquês de Pombal, no­
meia ministros em logar dele o marquês de Angeja e 
o visconde de Vila Nova de Cerveira (14 de Março), 
despede tambem o Cardeal da Cunha ( 5 de Maio) e 
mantem nas suas secretarias Aires de Sá e Melo e 
Martinho de Melo e Castro. Pombal tem ordens para 
retirar-se da côrte, recolhe-se à sua quinta de Oeiras 
e, em seguida, responde a processo, para defender-se 
das numerosas acusações que lhe fazem as suas an­
tigas vitimas, os seus adversarios. A rainha-mãe, por 
sua vez, põe todos os seus esforços para aproximar 
Portugal de Espanha, e selar com a paz duradoura 
(ou perpetua, como pensára D. Maria Barbara) os 
desentendimentos coloniais. Sucedêra a Grimaldi, no 
gabinete de Madrid, o marquês de Florida Bianca. 
Com ele negociou o embaixador D. Francisco Inocencio 
de Souza Coutinho o tratado, que foi assinado em San­
to Ildefonso, a 1.0 de Outubro de 1777. Precedeu-o 
uma mensagem reciproca para o Rio de Janeiro e Bue• 
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nos Aires, mandando ambas as côrtes que cessassem 
imediatamente as hostilidades até ser firmado o instru­
mento de conciliação definitiva ( 1). 

TAMBEM IGUATEMI 

Antes de conhecido aqui o tratado de Santo Ilde­
fonso, os espanhóes tomaram Iguatemi, a 27 de Outu­
bro de 1777. 

Esse remoto presidio não podia manter-se, a dous 
mezes de viagem fluvial de S. Paulo, n'uma zona doen­
tia, infestado de febres intermitentes que lhe dizima­
vam a população, inicialmente de 1 . 227 colonos, tres 
anos depois reduzida a 556. . . (2). Em 1775 fôra 
inspecioná-lo o brigadeiro José Custodio de Sá e Fa­
ria. Disse-se que, ligado este a Cevallos, foi quem o 
aconselhou a salvar a pobre gente de Iguatemi, des­
truindo o arraial, inviavel (3). Guarneciam-no 50 a 
60 soldados, sob o comando do tenente Jeronimo da 
Costa Tavares e do vigario Ramos Louzada. Quan­
do o governador do Paraguai, Agostinho Fernando de 
Pinedo, lá se apresentou, com 3 mil homens, capitula­
ram, com a condição de serem transportados em canôas 
para S. Paulo. Terminou sem efusão de sangue o epi­
sodio triste da atalaia de D. Luiz Antonio de Souza, per­
dida no sertão. Mais o impaludismo do que o invasor, 
aniquilou-a o clima enfermiço. Fôra um erro, que 
custára centenas de vidas. 

(1} Lavradio recebeu em 10 de Agosto a carta da rainha, de 16 
de Junho de 1777, mandando suspender quaisquer operações militares, 
ms. no mesmo arq. 

(2} Brigadeiro MACHADO n'OLIVEIRA, Quadro Hlstt'>rlco da Provln­
cla de S. Paulo até o ano de 1822, p. 152, S. Paulo 1887. 

(3} Cf. oficio de Lavradio de 5 de Janeiro de 1778, ms. no seu 
arquivo. Vd. os termos da capitulação, a 27 de Outubro de 77, no­
cumrntos Interessantes, IX, 155-7. No mesmo vol., p. 161, se diz que 
o vigarlo Louzada trouxe o sino da Igreja, aliás de provenlencla jesuí­
tica, hoje em Bom Jesus, de ltú. Esse padre sofreu 18 anos de reclusão 
no forte da barra de Santos. Justificou-se cm oficio no vol. clt., p. 154. 
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O TRATADO DE SANTO ILDEFONSO 

Correspondia o tratado à idéa principal de Carlos 
III, que er<! conservar Espanha as missões do Uruguai 
e a Colonia do Sacramento. Cedia Portugal as suas 
posições no Rio da Prata - encerrando para sempre 
a série de acontecimentos relacionados com essa aspira­
ção, de ter defronte de Buenos Aires um baluarte - e 
abandonava as suas pretensões sobre o territorio a oéste 
do Jacuí e ao sul da lagõa Mirim. Corria a nova li­
nha divisória do arroio Chuí ( o forte de S. Miguel fi­
cava com os espanhóes) para as cabeceiras do rio 
Negro, contornando a lagôa Mirim, e, deixando de um 
lado as missões, ia encontrar o Pequirí, na sua con­
fluencia do Uruguai, para seguir até o Iguassú, ao nor­
te, e daí declinar para a Paraná, onde os limites de 
1777 se confundiam com os de 1750 ( 1) . Em compen­
sação, os espanhóes restituíam Santa Catarina, renun­
ciaram à barra do Rio Grande (cuias margens, norte 
e sul, se incluíam, sem mais oposição, no patrimonio 
português) e prometiam respeitar a delimitação ante­
riormente contratada. Em sintese: sobre o tratado de 
1750, o de Santo Ildefonso tinha a vantagem, para Es­
panha, de entregar-lhe a região "missionera", do lbi­
cuí ao Pequirí ("sete póvos" ) e mais a Colonia do Sa­
cramento, em vez de contentar-se com um desses pe~ 
nhôres, como estabelecera Alexandre de Gusmão. Sig­
nificava o reconhecimento, por Portugal, dos insuces-

(1) Vd . gráfico ln Jost CARLOS MACEDO SOARES, Fronteiras do Bra­
sil, p, 161. Oesvanta ioso n• r • a Fsrianha e P ortu ,:al , é o comentarlo de 
BAUZÃ, História de la Domlnaclón Espafiola en e/ Uru{!uay, p . 323, 
Montevldéo 1920. Certo a linha de Santo lidefonso n ão podia pr evalecer, 
e não p reva leceu, ao oéste de Mato Grosso, pelas supervenientes ra·zões 
de povoa ment o e delimitação, vd. E UCLIDES DA CUNHA, Perú versus Bo-
i/via, p. 5, Rio 1939. • 
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sos militares do ano, a coação em que se achava, e o 
proposito de restringir quanto antes as ambições do 
vizinho. Diminuia territorialmente o Brasil em duas 
ricas faixas: a de Castilhos-Chuí ( com o consequente 
condômino da Jagôa Mirim), e a da colonização jesuí­
tica entre S. Boria e Candelaria. A primeira, não mais 
recobraria. A segunda, foi retomada no primeiro ense­
jo oue se apresentou aos "gaúchos" do Rio Pardo, em 
1802. Ainda a este respeito o caracter irrevogavel do 
tratado de Santo Jdefonso foi, como os precedentes, pro­
visorio. Podia mais do que a diplomacia, a eclosão das 
forças locais; as realidades, desconhecidas na Europa, 
rebentavam, irreprimiveis, na zona ' 'contestada". Ale­
xandre de Gusmão seria justificado pelos guerrilheiros 
da planicie, ao começar o seculo seguinte. 

DEVOLUÇÃO DA ILHA 

A ilha de Santa Catarina foi restituída a Portu­
gal sem mais delongas. O marquês de Lavradio deu 
ordem ao coronel Francisco Antonio da Veiga Cabral 
para reocupá-la (23 de Abril de 1778). Como gover­
nador, e em nome da Rainha, tomou ele posse no Des­
terro, a 31 de Julho do mesmo ano ( 1). 

A DEMARCAÇÃO 

A demarcação de fronteiras segundo o tratado de 
1777, exigiu - como em 1751 - o comissionamento 

(1) Oflclos ms. no arq. Lavradio. - Aliás Cevallos e o governo 
de Ma<irid convinham na in11tilidade de conservnrem II ilha, que os 
portugueses trataria m de retomar na primeira oportunidade. Vd. tam­
bem Vice-Reinado de D. Luiz d' Almeida Por fu{Zai, p. 125. Contra o 
voto de Yrlarte, OLIVElllA LIMA, Reiaç'lio dos Manuscritos •. • no Museu 
Brif{Jn/co, p. 44, Rio 1903. 

Francisco Anton io da Veiga Cabral foi depois governador da lndia, 
171!4-1807. ARAGÃO, Descr. das Moedas, p. 340. 
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de engenheiros e cartografas de ambas as nações, que 
tambem formaram quatro partidas. 

Para a 1 .ª, no sul, designou o vice-rei o governa­
dor do Rio Grande, Sebastião Xavier da Veiga Cabral 
(foi seu parceiro castelhano D. José Varela y Ulloa). (1) 
com quem iam servir o coronel Francisco foão Ros­
cio (2), o capitão aiudante de Santa Catarina Domin­
gos da Ponte Cabral, o capitão engenheiro Alexandre 
Elói Portelli (3), o ajudante engenheiro Francisco das 
Chagas Santos ( 4) , os matematicos capitão Joaquim 
Felix da Fonseca Manso e Dr. José de Saldanha . .. (5) . 
A 1.ª Divisão devia ficar os limites do Chuí ao Pepirl­
Ouassú. Os comissários ( da 1 .ª e 2.ª) encontraram­
se no litoral, a 6 de Fevereiro de 1784 (6). Depois 
de arduos trabalhos, sempre bateram cinco estacas di­
visarias: 

A 2.ª (para delimitir até o Jaurú) foi dirigida pelo 
engenheiro Roscio ( que viera com o brigadeiro Funck 

(1) A no meação de Veiga Cabral nara governador do Rio Grande 
e t.• comissario é de 17 de Fev. de 1781. Publ. do Arq. Nac., 111. 49. 
Os primeiros nomeados, em 1779, tinham sido o governador José Mar­
celino, coronel Rafael Pinto Bandeira e capitão engenheiro Alexandre 
José Montanha. 

(2) OI. de Lavradio, in arq. clt., diz que Rosclo conhecia o Rio 
Grande desde 1774. Excelente arqultecto, é o autor do 11rojeto da !grela 
da Candelarla, a maior do Rio de Janeiro. em 1775. T. B. MARQUES Pl­
HNEIR0, lrmanda,fe do S. S. da Freguezla d~ Nossa Senhora da Can­
delar/a, p. ID6, Rio 1931. Viéra para o Brasil em 1767, cf. oficio de 
Oeiras, 20 de Junho Publ. do Arq. Nac., 111, 20. Em 4 de Março de 
1782 teve instrncl5es para renovar o exame do lgurel, Publ. clt., p. 51. 
Continuou no Rio Grande, onde o reencont r~remos em 1802. 

(3) Chegou a marecha l de ca mpo. Radicou-se no Rio Grande, 
AURELIO PORTO, An. da Bibl. Nacionnl. LI, 142. 

(4) Chegou a marechal do exército, comandante das armas, pre­
sidente da provinda. Vd. Coronel LAURENI0 LAno. Bri!!adeiros e Gene­
rais de D. /o{!o VI e TJ. Pedro 1 no Brn.~i/, ns. 32-3, Rio 198. Foi o ter­
rível comandante da fronteira por ocasião da 11uerra de Artigas, e cuja 
fortuna , em várias estar.clns, des11ertou a Salnt-Hllalre comentário~ 
11ma r l"OS. • 

(3) O Diarlo Resumido do Dr. Jost SALDANHA vem ln An. da B lbl. 
Nac., LI , e constitue lnsuorivel documento pa ra a geografia, usos e cos­
tumes do Rio Grande, cuio mapa, aproveitado por S. Leopoldo para os 
seus Anais, honra a pericia do engenheiro. 

(1) VARNHA0EN, lbd., IV, 350. E notas de R. GARCIA, com a bl­
i>lloerafia deixada pelos demarcadores, Dr. Saldanha, capitão Porteltl. 
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em 1767) - a quem já Lavradio encomendára, em 
1778, os primeiros mapas demonstrativos do tratado -
e do lado espanhol por D. Diogo de Alvear, auxiliado 
por José Maria Cabrer ( l). 

Os trabalhos da 2.ª partida começaram apenas em 
1788, com o reconhecimento do Paraná, em busca da 
Jgureí, que não foi achado; e continuaram com a pesqui­
sa do Pepirí-gussú, no que tambem divergiram os co­
missários (2). F óra as observações geográficas e o 
material de estudo, de ambas as partes recolhidos na­
quelas morosas viagens, nada acrescentaram à marca­
ção da fronteira. 

As duas outras partidas ocuparam-se do Mato 
Grosso e Amazonas (3). Para a 3.ª, o governador da-

(1) Em Santo Angel de la Guarda, Mlslones, nasceu seu filho, o 
futuro general Carlos Maria de Alvear, heróe argentino em 1789. JOSÉ 
PACIFICO OTERO, Historia de/ Libertador, Don José de San Martin, 1, 
446, Buenos Aires 1932. 

De D. Diogo de Alvear, Re/ación geografica y historica de la pro­
vincla de Missiones, ln Coleción de Documentos de Pedro de Angelis, 
por TEODORO BECU e TORRE REVELL0, p. 45, Buenos Aires 1941. Escreveu 
em 5 volumes D/arfo de la segunda partida de rfemarcaci6n, vd. TORRE 
REVELL0 Historia de la Naclon Ar11entina, IV, 585. Tambem Descrip­
ción dei Virreynnto de Buenos Al•e.ç. Vd. ('n/1. de Doe. de Pedro 
de Angelis. p. 109 e segs.; e OLIVEIRA LIMA, Relação dos manuscritos 
etc., p. 83. 

O governo bras•lelro adquiriu os manuscritos de CABRER, D/arfo 
(1783-91) publicados aliás ln Anates de la Bibl. de Buenos A/ru, vol. 
1. 0 • Tambem o piloto Oyárvlde deixou MPmor/a geografica dos serviços 
da 2" partida. Cabrer e o coronel Joaquim Fellx da Fonseca Manso 
reconheceram os saltos r'e ljl"11•ss,·1. d ms. na Bibl. Nac., G~RCIA, nota 
a VARNHAGEN, ibd. IV, 352. Sobre CABRER, Coll. de Doe. de P. de Ange­
lls, p. 131. Faleceu em Buenos Aires em 1836, Vd. O. LIMa, Relação 
dos manuscritos, p. 86. 

(2) A doença do coronel Rosclo retarrlou os trabalhos, que deviam 
começar ainda em 1784, vd. D/arfo. de ALVEAR, e documentos resumidos 
na obra de BECU e REVELL0, La Co/. de doe. de Pedro de Angells, p. 
116 e se11s. AI o cao. XIV rlo Diarln ne ALVEA~. que niío figura no 
ctldice sobre as duas dlvergenclas essenciais. Aliás Alvear reconhecia 
.Que o mentor das Instruções de 1784 tinha sido José Custodio de Sá e 
Faria (cap. XIV, citado), radicado em Buenos Aires depois da rendição 
de Santa Catarina, e Já de idade avançada. - O reconhecimento de 
Pepiri-guassú fez-se entre Nov, de 1790 e Agosto de 91, chefiando os 
espanhóis Andrés de Oyarvlde, O. LIMA, Relação dos man. no Museu 
Br/t(Jn/co, p. 81. 

(3) D. Fellx de A~Rra fixou as coordenadas dos rios Paraná e 
Parairual (cartas de 1796); D. José Varela, da costa do sul do Brasil 
(1793), O. LIMA, Relação dos man., p. 101. 
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quela capitania, Luiz de Albuquerque, nomeou o tenente 
coronel Antonio Felipe da Cunha Ponte e o sargento-mór 
João Manuel Cardoso da Cunha. Em seguida, veiu da 
côrte o capitão engenheiro Ricardo Franco de Almeida 
Serra para a comissão portuguesa ( 1). · O 1.0 comissá­
rio espanhol era o ilustre D. Felix de Azara. Auxilia­
va-o o tenente de marinha Juan Francisco de Aguirre. 
(2). Serviram a essa partida os atronomos brasileiros 
Antonio Pires da Silva Pontes e Francisco José de Lacer­
da e Almeida, jóvens de notavel saber e autoridade (3). 

A 4.ª compoz-se, sucessivamente, dos tenentes­
coroneis Chermont, Wilkins e Mardel ( 4), sob a che­
fia do capitão general do Rio Negro, primeiro João 
Pereira Caldas, depois Manuel Gama Lobo d' Almada. 
O 1.0 comissário espanhol foi D. Francisco de Reque­
na. Como o caso do vale do Rio Branco era premente, 

(1) São notavels o Dlarlo das viaRens de Almeida Serra e as suas 
monografias, multas Inéditas, na Bibl. Nac., e!. R. GARCIA, nota a 
VARNHAGEN, lbd. IV, 352. 

(2) D. Fellx de Azara é o nome mais em evidencia entre os es­
panhóes que então se ocuparam da história natural do rio da Prata. 
Os seus trabalhos foram traduzidos em várias llnguas. Estudou qua­
drupedes e passaros do Paraguai. Deixou copiosa correspondencia. Vd. 
a slntese b'o-bibllografica de TORRE REVELLO, llist. de la Nación Argen­
tina, IV, 574. 

De AGUIRRE: Dlarlo e Descriclón de Buenos Aires, esta de 17831 
vd. TORRE REVELL0, obd., IV, 756, e VARNHAGEN, op. clt., IV, 352. 

(3) Silva Pontes era de Minas Gerais 1749-1805. Foi o 1.0 gover­
nador da capitania do Espírito Santo, 1800-1804. Faleceu no Rio de 
Ja neiro no ano seguinte, VARNHAGEN, ibd., IV, 353. Em 1797 fez na Bahia 
a planta da barra, recôncavo e sul da capitania, Invent. dos Does., IV, 
157. Vd. mais Informações, Rev. do Arq. Publ. Mln., IX, 98 e segs. 

O paulista Dr. Francisco José de Lacerda e Almeida deixou Memória 
a respeito dos rios Baurés, Branco etc. , D/arfo da viagem feita de Vila 
Beta até a cidade de S. Pauto (publ. em 1899 e reimpresso pela Agencia 
Geral das Colonlas, Lisbõa 1936, com prefacio de Manuel Mllrlas). O go­
vernador Luiz de Albuquerque desgostou-se, razão por que, em 1789, re­
tornou Lacerda para o Reino, Travessia da A/rica, p. 37. Morreu em 
1798, tentando varar o continente negro, de Moçambique para Angola, 
numa das mais famosas viagens da história colonial portuguesa. 

(4) Trabalharam nesta partida o cap. Felipe Sturm, que desalojou 
em 1777 o grupo invasor do rio Branco, João André Shwebel, Adão 
Leopoldo de Breunlng, padre Inácio Swemartonl, astronos e engenheiros, 
ARTUR FERREIRA REIS. Lobo d' Almada, p. 10, Manaos, 1940.I O tenente 
Inácio de Moraes Blttencourt, a mandado do eng. ten. cel. Teodoslo 
Constantino de Chermont, explorou o rio Urubu em 1787, ms. na Bihl. 
Nac. 
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em virtude da invasão de 1777, Almeida Serra e Pon­
tes se desviaram da demarcação de Mato G.rosso para 
reconhecer aquela zona, trabalho que em 1786 conti­
nuou Lobo d'Almada. A este se deve o levantana"'nto 
das serras do Parú e do divisor d'águas dos rios Bran­
co e Orenoco, por onde se estenderia a fronteira ( t). 
Empenhou-se a 4.ª partida em procurar as nascentes do 
Javarí; fixou no povoado de Tabatinga (onde, desde 
t 759, havia destacamento de vigilancia) um de seus 
marcos; percorreu o }apurá, e em seguida o Apopo­
ris e o rio dos Enganos (2). Lobo d'Almada resol­
veu em 1785 o problema essencial, da junção do }a­
purá com o Negro, descobrindo rios e igarapés que le­
vam de um ao outro caudal (3). 

No governo da capitania do Rio Negro e na che­
fia da comissão de limites, Lobo d' Almada substituiu 
Pereira Caldas. Esbarrou o serviço conjunto, luso-es­
panhol, em irritantes incidentes, a respeito dos arraiais 
fronteiriços. Em 1791 estavam praticamente em armas 
os demarcadores. Retirou-se Requena para a Europa. 
Cessou com isto a árdua tarefa, que tantos encargos 
atribuira às duas corôas, sem outra vantagem além da 
exploração minuciosa e ciêntifica daquelas terras ex­
tremas. 

(1) Vd. JOAQUIM NABUCO. O Direito do Bra~ll, p. 13õ, mostrando 
que desde 1776 "o sistema fluvial do rio Branco ficava todo ele de­
fendido, .. " 

(2) FF.RREIRA REIS, op. cit., p. 14. Lobo d' Almarta vi"ra de Maza­
gão em 1769. Comandou primeiro o forte de Ourupá. Hábil cartógra­
fo e explorador, descobriu a passagem do Uaupés para o Japurá, parte 
por terra, e levantou os primeiros mapas dessa região. Escreveu Des­
crição relativa ao !?lo Branco e seu terrltorlo, Rev. do Inst. H/st., XXIV, 
(comentada por NABUCO, op. cit.). 

(3) Documentos subsidiarias: "Pinno l!enPral de la.s m,mtnflas orien­
tales dei Reyno dei Perú ... por Ir. Joaou•m Soler. aue 15 anos missionou 
no Alto Amazonas, ms. no Museu Britânico, OLIVEIRA LIMA, RelaçlJo, 
p. 77. Para uma visão de conjunto: J. BARBOSA RODRIGUES, ExploraçlJ() 
e eitudp do vale do Ama~onas, Rio 1875. 
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EXPEDIÇÕES CIÊNTIFICAS 

Com as viagens, as observações e as discussões 
dos comissarios, engenheiros e astronomos, tanto se 
adiantou no conhecimento dos terrenos fronteiros, "que 
ainda hoje são talvez eles do Brasil o que ha de mais 
conhecido ... " ( 1). Numerosos mapas pasaram a en­
riquecer os arquivos de Lisbôa e de Madrid. Farta 
documentação esclareceu a geografia obscura das zo­
nas disputadas. Calculos astronomicos, coordenadas, 
roteiros exatos, informaram e completaram as cartas 
desenhadas sob a direção dos comissarios. Diários de 
viagem, observações curiosas, a analise da flora, da 
fauna, da etnologia dos sertões per?:orridos, acrescenta­
ram-se ao acêrvo de papeis oficiais - sobre os traça­
dos, a confrontação, as linhas divisórias. Bastaria essa 
indagação dos recursos naturais do país para que fosse 
benemerito o ajuste diplomatico, que a determinára. O 
governo português fez mais : enviou, em 1783, uma 
expedição ciêntifica, presidida pelo joven naturalista 
Alexandre Rodrigues Ferreira (nascido na Baía), para 
ver todo o vale do Amazonas (2) . 

Os aspectos mais interessantes dessa exploração (3) 
foram a descrição do rio Negro ( 1786), com detidos in­
formes etnográficos, e a "viagem filosofica" pelo Ma-

(1) VARNHAGEN, lbd., IV, 353. 
(2) O naturalis ta , acompanhado de dous desenhistas, Freire e Co­

dlna, e de um jardineiro, Agostinho Joaquim do Cabo, chegou ao Parâ 
em 21 de Outubro de 83, vd. GARCIA, nota a VARNHAGEN, lbd. IV, 355. 
A biografia do grande explorador foi feita por VIRGILIO CORRE:A FILHO, 
Alexandre Rodrigues Ferreira, S. Paulo 1940. AI a noticia de seus 
trabalhos , e bibliografia (na maior parte Inédita), e o eplsodio do mu­
seu de história natural que organizou em Lisboa, e foi pilhado pelos 
naturalistas franceses que acompanha ram a Junot, em 1807. O roubo 
dispersou a melhor parte dos pacientes esforços de Ferreira. Mas os 
seus escritos apresentam enorme interêsse para a cultura nacional . 

Em 1783, famosa Comissão B ot(lnica saira a explorar os sertões de 
Nova Granada. FLORENTINO VEZZA, La expedlclon botanlca, p. 31, Bo­
gotá 1936. Este es forço espanhol teve, do lado brasileiro, 11 correspon­
dencla da expedição de 1783. 

(3) Vd. ROQUETIE PINTO, Seixos Rolaaos, p. 127 e aei:s., Rio 1927. 
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d eira, para Mato Grosso ( 1788), sem originalidade, 
porém rica de noticias e pormenores que os viajantes 
já mencionados não tinham sabido relatar. 

DUAS ILHAS DISTANTES 

As ilhas de Fernando de Noronha e da Trindade 
foram retomadas ao estrangeiro, que se julgára seu 
dono, respectivamente em 1737 e em 1782. Ciênte el­
rei de que alguns francêses se tinham estabelecido em 
Fernando de Noronha, com róças de mantimentos, al­
guma criação e o proposito de ali ficarem, mandou que 
o governador de Pernambuco, Henrique Luiz Freire de 
Andrade, os desalojasse e, ato continuo, fortificasse o 
Jogar. Cumpriu este com presteza a ordem ( que era de 
26 de Maio de 1737), confiando a expedição ao tenente­
coronel João Lobo de Lacerda. Constava de uma fra­
gata real, com 250 soldados e abundantes recursos de 
guerra. Os intrusos não resistiram. Lobo de Lacerda 
imediatamente deu começo a tres fortalezas, que esta­
vam aptas para rechassar um ataque oito mezes depois, 
e regressou para Pernambuco em 11 de Julho de 1738. 
"Daí por diante começaram os destacamentos regula­
res de Fernando" ( 1), cuja despesa corria pelo cofre 
do Reino de Angola; e tiveram preferencia para guarne­
cer a ilha degredados ou sentenciados por graves de­
litos, que lhe deram o renome, de prisão célebre, con­
servado até os nossos dias (2). 

Em 1782 os inglêses apoderaram-se da ilha de 
Trindade. Foi reocupá-la uma força embarcada na 

(1) FERNANDÉS GAMA, Memórias Históricas da Provlncla de Per­
nambuco, IV, 350. 

(2) Informações de D. Fernando José de Portugal e outros do­
cumentos de 1798, lnvent. dos Does., IV, 134·. Em Abrff de 1942 a ilha 
de Fernando de Noronha foi por decreto federal erigida em terrltorlo 
nacional, para o efeito de ser administrada diretamente pela União ; per­
deu o carater de presidio, e recebeu guarnição do exército, para a sua 
eficiente defesa. 
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náo Nossa Senhora dos Prazeres, do comando de José 
de Melo. Ao mesmo tempo a diplomacia portuguêsa 
obtinha em Londres ordem do almirantado, para ser 
devolvida a ilha ( 1). A rapidez das providencias e a 
energia das reclamações reintegraram no domínio por­
tuguês aqueles rochêdos. Ficariam sendo a posição 
mais avançada do Brasil no Atlantico. 

(I) Publ. do Arq. Nac., III, 52-4. Quando, em 1896, se renovou a 
questão da Trindade, ocupada pela Inglaterra, foi aceito o laudo arbitral 
do Rei D. Carlos, de Portugal, que, jurldica e historicamente, demonstrou 
o direito certo do Brasil - como em 1782 fora patente em Londres. 



XX 

VICE-REIS NO RIO DE JANEIRO 

A MUDANÇA DA CAPITAL 

Vago o vice-reinado com a morte, na Baía, do 
marquês de Lavradio, para substituí-lo, e ao mesmo 
tempo a Bobadela, foi nomeado o conde da Cunha, so­
brinho de D. Luiz da Cunha, com a novidade de vir 
exercer o cargo no Rio de Janeiro ( 1). Sem ordem ré­
gia especial, que mudasse da Baía para o Rio a séde 
do governo, a capital ·foi transferida. De 1763 por dian­
te ficou o Rio de Janeiro cabeça do Brasil: porque aten­
dia mais proximamente à guerra da fronteira, aos ne­
gocios das Minas, à defesa do sul da colonia. Talvez 
em 1763 não fosse proposito definitivo a mudança, se­
não pelo tempo que durasse o conflito com os espa­
nhóes. Demorou este, como veremos; e não mais se 
cogitou de restituir à Baía o titulo perdido. 

CONDE DA CUNHA 

O vice-rei continuou as obras iniciadas por Bo­
badela. 

(1) D. Antonio Alvares da Cunha, conde da Cunha, era mestre de 
campo general, conselheiro de guerra, chefe da artilharia em 1762, 
"l'homme le plus insupportable du monde", segundo Bõhm, vd . P. PE­
REIRA SALES, O Conde de Lippe em Portugal, p. 50. Governara Angola 
de 17113 a 58, ELIAS ALEXANDRE, Hlst . de Angola, li , 12. Veiu nomeado 
vice-rei por patente de 27 de Junho de 1763. Publ. do Arq. Nac., li, 3-6. 
Faleceu, nonagenario, em Lisbõa, em 9 de Julho de 1791, GARCIA, nota 
a VARNHAGEN, V, 323. 
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Construiu a casa do Trem - origem do Arsenal 
de Guerra ( 1) ; creou, na fortaleza da Conceição, uma 
fábrica de armas; junto ao morro de S. Bento instalou 
o arsenal de marinha (2); situou numa ilha (Santa 
Barbara) dous armazens para a polvora, organizou uma 
companhia de Dragões de sua guarda (31 de Janeiro 
de 1765), ( 3), transformou em lazareto as casas dos 
jesuitas em S. Cristovão. No seu governo foi feita a 
famosa náo Serpente ( ou S. Sebastião) na ribeira da 
cidade (4). 

D. ANTONIO ROLIM 

Para substituir o conde da Cunha foi nomeado 
D. Antonio Rolim de Moura, então no governo da Baía 

(1) Vd Coronel LAURENIO LAGO, Arsenal de Guerra do Rio de Ja­
neiro, Rio 1942. O Arsenal foi creado pelo alv. de I de Março de 1811. 
Aproveitou a casa do Trem, a cuja porta, em 1897, sofreu o presidente 
Prudente de Moraes o atentado célebre. Melhoradas em 1922, as Insta­
lações devidas ao arquiteto Alpoim conservam ainda hoje as suas linhas 
tfpicas. Como eram em 1821, Vd. Marechal CUNHA MATOS, Mem. Eco­
tístíco-Econômica-Administrativa sobre o Arsenal, publ. pelo Cel. Fer­
reira Lima, Vila Nova de Famalicão 1939. 

(2) Vd. MOREIRA DE AZEVEDO, O Rio de Janeiro, 1, 32, Rio 1877. 
(3) Publ. do Arq. Nac., XXI, 51. 
(4) A não foi lançada ao mar em 8 de Fevereiro de 1767 e so­

brexistia em Lisbõa em 1817, R. GARCIA, nota a Uragual, ed. da Acac!. 
Bras., p. 141. 

José Basilio canto.i-a: 
A pintada Serpe, obra e trabalho 
Do Novo Mundo, que de longe vinha ..• 

(O Uragual, p. 63). 
Dedicou-lhe o mesmo poeta, "por ocasião de cair ao mar", belo 

soneto, Obras Poéticas de J. B. da O., edição de José Verfssimo, p. 214, 
Rio-Paris. E elogiou o vice-rei n'uma Ode, em que lhe citava os be­
neficios: 

Admira o caminhante 
Nos Jogares vizinhos 
Os vistosos caminhos, 
Os ja,rdlns odoríferos e belos 
E os montes coroados de castelos, 

(Obrai, p. 172). 
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(31 de Agosto de 1767). Empossou-se em 1'7 de 
Novembro de 67, e governou até 4 de Novembro de 
69. Nada fez de notavel no breve prazo de sua admi­
nistração ( 1). 

LAVRADIO 

A nomação do marquês de Lavradio - transfe­
rido de capitão general da Baía para vice-rei do Bra­
sil - correspondia à necessidade de organizar a de­
fêsa do Rio de Janeiro e a resistencia do Rio Grande 
em face do conflito com a Espanha, praticamente rea­
berto. Precisava-se à frente da colonia de um general 
inteligente e ativo (2). Lavradio no seu governo de 
onze anos foi outro Bobadela: está na linha dos maio­
res administradôres da Ainerica portuguêsa. Em bôa 
parte a ele se deve o êxito da campanha do sul; e foi 
iniciativa sua o reaparelhamento das fortalezas do Rio 
de Janeiro, que transformou n'uma praça inexpugna­
vel. Fortificou-a por um seculo. 

(1) A má saúde e a quasi completa surdez de D. Antonio Rolim 
o impediram de lazer na Bahia bôa administração, vd. 6. 0 marquês de 
Lavradio, Vice-Reinado di: D. Luiz d'Almeida Portugal, p. 7, S. Paulo 
1942. Faleceu oc10genario, em Lisbõa, em l 7Yl, MuRElRA DE AZEVEDO, 
op. cu., 1, 35. 

(2) O 2. 0 marquês de Lavradio, D. Luiz d' Almeida Portugal, 
nasceu em 27 de Junho de 1729, primogénito do 1.0 marquês; visitou 
Madrid e Paris; em 1761 foi coronel comandante do regimento de l:as­
cais, considerado, graças á disciplina que lhe deu, um "exemplo"; e 
logo, brigadeiro, por proposta cto conúe de Lippe. la ser preceptor 
do príncipe D. José, filho de D. Maria, princesa do Brasil, mas Pom­
bal preferi11 uomeá-10 capitão general da Bahia, em 26 de Agosto de 
1767. Ta,vez Pombal o aborrecesse: Lavradio era sobrinho do ultimo 
duque de Aveiro e. parente úe Távoras e Atouguias, executauos como réos 
de lesa-majestade ... (Vd. 6. 0 marquês de Lavradio, op. cit, p. 6, S. Paulo 
1942. Neste livro, parte da documentação referente aos governos da 
Bahia e úo Rio de Janeiro, exerc,dos pelo ilustre titular). Esgotou a 
saúde no Brasil. Faleceu em 1790. Fizeram-lhe solenes exequias a 
Irmandade da Cruz dos Militares e os seus antigos subordinados do 
Rio de Janeiro, em 18 de Agosto daquele ano. CI. Oração fúnebre, 
mencionada na mesma obra do seu descendente e bióg~afo. 
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A fortaleza de Santa Cruz de pouco serviria, se 
flanquead.a por terra: para obviar a esse emuaraço, 
ma11uou razer a Cio Pico, a cavaleiro aaque1a. L-um­
p1ewu o cmto oe baluartes construmc.1O o ou Leme, tam­
oem no topo c.1O mono, e reparanuo ou eumcanuo oe 
novo os oe ~- ·1 iago ~na ponca ao Ca1aoouço), L-asle­
lo, ::> • .t:semo, Praia V ermema, ~- Clememe, v wegagnun, 
e, na ~raia Urand.e, lJragoatá e boa V 1agem. 

Levantou segunaa companhia dos l>ragoes de sua 
guaraa, tres ter~us oe braw.:os e quatro oe pardos, co­
manoaoos por OI1c1a1s instrutOres, e a par oessas mec.11-
oas nuutan;s cmoou com interesse sem exemp1O ua 
agricultura e da muustna. Valeu-se de Joao hupnman, 
ve111O no1aneiés, para crear uma faonca ae coruas oe 
guax1ma em 1V1arnporcos ( 1); qu1z 1111ciar a muusma 
ua seua, promoveu a cultura de aml1 arroz, lmno, co­
xon11na1 mesmo do café (~), a CUJa ectosao nao uev1a 
assistir. E nao se descu1uou das obras urbanas, que 
estavam na moda depois do terremoto, da reconstruçao 
de L1sbôa. O conde da Cunha abrira uma rua entre o 
largo da Carioca e a lagôa da Sentinela. Lavradio deu 
o nome a outra, de Matacavalos a Lampadosa, réta e 
larga, destinada a ser a primeira rua residencial da ci­
daae - fóra do mesquinho traçaào das do centro co­
mercial, apertadas e tristes (3). Providencias comple­
mentares: localizou em Santa Luzia o matadouro, fez os 
chafarizes da Gloria e de Matacavalos, sitiou no Valon­
go os depositos de escravos, retirando-se do meio da 
cidade, onde atentavam contra a saúde do povo, o seu 

(1) LAVRADO, Vice-Reinado de D. Luiz d' Almeida, ps. 138-9. 
(2) O café do Rio foi logo considerado superior ao de Móca, diss e 

o bispo de AZEREDO COUTINHO, Memória sobre o preço do café, 2 .a ed., 
p. 201. 

(3) MOREIRA DE AZEVEDO, O Rio de Janeiro, 1, 37. 
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recato e a sua civilização. E mandou retirar das casas 
as orupêmas ou peneiras de palha cujo aspecto lúgu­
bre enchia de surprêsa os viajantes. A quéda dessas 
télas ihdigenas como que arejava a cidade, renovando­
a, nas suas pretensões de terra culta, diferente da gran­
de aldeia do passado. 

A "academia ciêntifica", que o marquês vice-rei 
fundou com o seu medico, Manuel Joaquim Henriques de 
Paiva, e outras pessôas eruditas - em 18 de Fevereiro 
de 1772 - correspondia ao seu desejo de incentivar o 
trabalho nacional, melhorar a lavoura, divulgar a historia 
natural do país e, no estrangeiro, as suas curiosidades. 
Não tinha a fórma d'um instituto; contentava-se com o 
agrupamento de alguns homens de saber em torno de 
Lavradio, para a discussão de certos problemas que ele 
propunha e debatia. 

LUIZ DE VASCONCELOS 

O sucessor de Lavradio foi Luiz de Vasconcelos e 
Souza, de quem disse o marquês: "Foi nomeado para 
este logar de vice-rei um dos meus parentes mais che­
gados. . . ( 1). Jóven e ambicioso, concentrou na trans­
formação do Rio de Janeiro a atenção inteligente: ne­
nhum governo o excede.u no seculo XVIII quanto a esse 

(1) Oficio ms .. no seu arquivo. Nomeado por decr. de 30 de Abril 
de 1778, Publ. do Arq. Nac., Ili, 45. Mas só tomou posse a 5 de Abril 
de 79. Ainda vice-rei foi nomeado, em 1785, conselheiro da Fazenda, 
1wra empossar-se depois de terminada a cómlssão no Brasil. Voltou 
para o Reino em 18 de Setembro de 1790, R. GARCIA, nota a VARNHAGEN, 
/bd., V, 323. Foi presidente do Erario, teve o título de conde de Fi­
gueiró, e viveu mais de setenta anos, "ralhando com todos que dele se 
aproximavam ; apesar disso, fez um belo governo no Rio de Janeiro .. . ", 
Memórias do Marqués de Fronteira e d'Alorna, rev. por Ernesto de 
Campos de Andrada, 1, 24, Coimbra, 1928. Este seu sobrinho e tutelado 
nos diz dos seus sentimentos anti-franceses e correção, em 1808, quan­
do o pais foi Invadido. Vd. lambem Obras Poéticas de M. J. DA SILVA 
ALVARENGA, 1, 342, Rio 1864. 
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urbanismo de bom gosto, do qual se conservam vesti­
gios relevantes. Assim o largo do Paço. Deu-lhe o cáes 
de desembarque ( 1), tirou o chafariz central, substi­
tuindo-o por outro, perto do mar, que o mestre Valen­
tim - seu artista prediléto - construiu em excelente 
estilo barôco (2), sem duvida o primeiro monumento· 
público que a cidade ganhava. Lavradio notabilizara­
se com a sua "rua". Vasconcelos fez o Passeio Pu..;. 
blico ( 1779-83) e, ao lado, a rua das Belas Noites ( ou 
Marrecas). Para dotar o Rio com um Passeio de ame­
na vegetação, varanda sobre o mar, e alamedas que 
induzissem a reuniões sociais, contrárias aos usos aca­
nhados da colonia, encomendou a mestre Valentim 
apreciaveis obras d'arte, mandou secar a lagôa que ali 
se espraiava, desdobrando do Ribeirão, entre a igreja 
da Lapa do Desterro e a cêrca do convento d'Ajuda, e 
entregou ao povo o frondoso jardim em 1783 (3). 

Outras inciativas desse vice-rei: amparou as pes­
quisas botanicas de frei José Mariano da Conceição 
Veloso; creou a casa dos Pássaros (fundada por Xa­
vier dos Passaras) origem do Museu Nacional; reedi­
ficou prontamente a igreja e recolhimento da Senhora 
do Parto ( 4), destruídos por um incendio em 1789 ( 5). 

(1) JOAQUIM MANUEL DE MACEDO, Um Passeio pela Cidade do Rio 
de Janeiro, li, 7, nova edição, Rio. 

(2) MARIANNO FILHO, Os Ires chafarizes de Mestre Valentim, cit. 
(3) Vd. MACEDO, op. clt., 1, 109, nova edição, Rio de Janeiro. (Al as 

plantas do Passeio e a tradição corrente sobre as obras). 
(4)) A inauguração, em 1788, 12 de Outubro, foi cantada por 

SILVA ALVARENGA, Obras, ,, 259. O incendio foi a 24 de Agosto de 1789, 
e a reconstrução, entre 25 de Agosto e 8 de Dezembro do mesmo ano, 
MACEDO, op. clt., LL, 189. O vice-rei ofereceu á mitra o que gastára 
nas obras. Em 1812, porem, já não havia mais o Recolhimento, op. clt., 
II, 191. 

(5) Curioso documento iconográfico, guardam-se na igreja do Parto 
dous quadros eiipticos que representam o incendio e a reconstrução, 
aparecendo em ambos o vice-rei, mestre Valentim, seu braço direito, e 
um aspecto da cidade. O dr. Raimundo Castro Maia acaba de adquirir 
em Portugal o que se presume serem os originais dos dous quadros, 
com a assinatura do artlsta, Iegivel: Muzl, seja JOÃO FRANCISCO MUZI, 
MARQUES DOS SANTOS, Anais do 3.• Coneresso de Historia Nacional, VIII, 
464, Rio I 942. 
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Olhou igualmente a zona da baixada, outr'ora dos je­
suítas, elevando Magé a vila ( 1789), creando 14 com­
panhias de milidas ... 

Teve razão o poeta ( 1) : 
"Vasconcelos, que ainda 
Na dilatada America opulenta 
Pela intacta Justiça, 
Pela terna Saudade é suspirada ... " 

CONDE DE REZENDE 

D. José Luiz de Castro, 2.0 conde de Rezende, que 
em 9 de Junho de 1790 sucedeu a Vasconcelos, era ás­
pero, quasi intratavel, mas ativo e diligente como os 
dous antecessores (2). Fez tambem urbanismo: a rua 
dos Invalidos (nome tirado da casa para os soldados 
iuvalidos que ali mandára preparar), o calçamento das 
melhores arterias, a cobertura do aqueduto da Carioca, 
o chafariz do quartel do Moura. Falhou o seu intento 
de prolongar o cáes do largo do Paço até a praia de 
D. Manuel (3). Cuidou, porém, das fortalezas, que o 

(1) BOCAGE, Poesias, li, 42. Lembrava: "Lã na tépida margem -
Do limpldo Janeiro . .. ", "honrou teu canto", pois o vice-rei o acolhêra 
benignamente, na sua triste viagem para a India. Dedicou-lhe Boc:ige 
outra poesia, lbd., li, 149-154. Das experiencias de porcelana feit as 
pelo quimico João Manso, estimulado pelo vice-rei, diz AZEREDO COU­
TINHO, Ensaio sobre a comercio, etc., p. 117. 

(2) Governou até 14 de Outubro de 1801. Descreveu-o o primo 
marquês de Fronteira, "alto, muito empoado e a cabeça multo cheia de 
pomada, grande rabicho e cara comprida". "Entretanto passava por ter 
~,do . um excelente vice-rei no Rio de Janeiro. Não largava o uniforme 
de Ten~nte General, mesmo em casa, e por cima do uniforme trazia 
um grande capote com um belo bordado na gC1la . . . ", Memórias do 
.Marqués de Fronteira e d' A/orna, I, 71. O Reitor da Universidade, Prin­
cipal Castro, era seu irmão. Faleceu em 1819, e a condessa de Rezcn­
de em 1822, Mem., lbd., 1, 474. A dignidade do seu comportamento 
quando da Invasão francesa, 1808, diz bem do seu carater austéro. 
O conde de Lavradio revela : "me chamavam Conde de Rezende, nome 
dum tio de minha avó, notavel pela sua seriedade e respeito", Memó­
rias, I, 5. 

(3) MOREIRA DE AZEVEDO, op. clt. 1, 41. 
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exigia o novo periodo de conflitos na Europa; fez cons­
truir, na Prainha, a fragata "Princêsa do Brasil" 
( 1798), impediu, com brutal eficiencia, os abusos do 
comercio, e fez valer por toda parte a sua autoridade 
forte. Ao contrário de Lavradio e Vasconcelos, des­
confiou dos homens de inteligencia. Reprimiu tudo o 
que parecia suspeito à corôa portuguêsa. No seu go­
verno a Inconfidencia Mineira terminou com a execução 
de Tiradentes, e foram perseguidos os sócios da acade­
mia fundada no periodo anterior. Nada de "idéas 
francêsas" ! 



XXI 

A CRESCENTE RIQUEZA 

RENDAS DO BRASIL 

As rendas do Brasil pagaram, no seculo XVIII, 
as suas despesas, a defesa, a administração, o clero; e 
ainda meteram muitos milhões nas arcas reais. 

ALFANDEGA 

Começava pela dizima da alfandega, oferecida 
pelos negociantes do Rio de Janeiro e mandada cobrar, 
neste porto somente, pela carta régia de 18 de Outu­
bro de 1699. A primeira pauta (10 % sobre as merca­
dorias entradas) foi aprovada em 27 de Outubro de 
1700 (1). Em 1700 esse imposto deu apenas 1 :496$. 
Mas em 1705 se elevava a 32 contos (2). O precedente 
e a conveniencia de custear a frota de guarda-costas 
com os recursos locais, levaram el-rei a estabelecer 
a mesma dizima, em 1711, para os outros portos. Vi­
mos como foi recebida na Baía: a insurreicão contra 
o rrionopolio do sal a atingiu; e apénas em 1·714 o vice-

(1) Informação do requerimento de José Bezerra Seixas, 1754, An. 
da Blbl. Nac ., 1, 490. Em 1729, por ex. foram incluldos na pauta os 
couros da Nova Colonia; em 1739, louças de Pernambuco e Bahia, An. 
clt., p. 491. 

(2)LúCIO D' AZEVEDO, Epocas de Portugal Econ~mlco, ps. 350-2. 
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rei Angeja logrou regularizar o serviço da alfandega, 
cuja pauta, então organizada, se conservava inalterada 
em 1798 (1). 

Até aí os dízimos ( 1 O % da produção) constituiam 
a melhor fonte de receita. Sobrepujou-os logo a arre­
cadação aduaneira. Regozijou-se D. João V em 1723 :" 
por ter mostrado a experiencia na arrematação dos 
contratos das dizimas das Alfandegas da cidade da 
Baía, Rio de Janeiro, Pernambuco e Paraíba que se 
fez nesta Côrte, o grande aumento que teve neles a 
minha Real Fazenda, pois andando o do Rio de Janei­
ro em 166. 500 cruzados (2) subiu ao preço de 243 
mil cruzados e o da Baía em 253 mil, que apenas ren­
dia 130 mil cruzados, e o de Pernambuco e Paraíba 
em 82 mil cruzados que importaria o que se cobrava 
destes dous direitos 50 mil cruzados ... " (3). Man­
dava, em consequencia, que se fizessem em Lisbôa os 
respectivos contratos. 

A dizima do Rio ( e Santos) foi adjudicada em 
1731 a Oregorio de Caldas Barbosa por 269 mil cru­
zados (4). Chegou a 524 mil, e de subito, em 1747, 
baixou para 262 mil cruzados. A da Baía, em 1759, 
montava em 82 :666$ (5); saltava em 1774 para 250 
contos. 

(1) Invent. dos Does., VII, 467. A alfandega da Bahia só teve regi­
mento cm 1715, Does. Hist., LIJI, 321. Déram-lhc, por analogia, o da 
alfandega do Porto. 

(2) Arrebatada por José Ramos da Silva, pae de Matias Aires, 
/nvent. dos Does., Vii, 41. Em 1724-26, Jpsé Rodrigues obteve o con­
trato, por 243 mil cruzados anuais, Does. Hist., 1, 96. 

(3) Does. Hist., 1, 92. 
(4) lm•ent. dos Does., VII, 119. A dizima de Santos era de 302$990 

cm 1745, Doe. Hist., II,, 21. 
(5) Jose ANTONIO CALDAS, Noticia Geral desta Capitania da Bàhla, 

Rev. do lnst. H/st. da Bahia, n. 57, p. 279. Em 1751 a dizima ·da Bahia 
ora de 60 mil cruzados, B. DO AMARAL, nota a ACCIOLI, IJ, 402. 
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CONTRATOS 

Os outros contratos, que a corôa arrendava aos 
arrematantes, constituíam mais variavel quinhão: mas 
subiam a. somas consideraveis. Os principais, das en­
tradas ( ou registros, que eram as "alfandegas sêcas", 
recaíndo nas mercadorias que passavam para as capi­
tanias do centro) iam a 755:900$ em 1753-55. (1). O 
das baleias, do Rio de Janeiro para o sul, 48 mil cru­
zados. Dos gados de Viamão para Curitiba, 34 mil. 
Saída de escravos do Rio para as Minas ( em 1728), 26 
mil (2) . . . Do sal ( odioSQ, monopolio), 48 contos. 
Diz o bispo Azeredo Coutinho que o contratante, pa­
gando ao erário régio 48, recebia do povo 96 con­
tos: uma extorsão (3). 

DIZIMOS 

O au!J!ento dos dizimos reproduz, por outro lado, 
a curva da prosperidade colonial. E' um índice varia­
vel e compreensivo: ressente-se da animação ou do 
pessimismo das previsões, pois a cobrança era contra­
tada por triênios, adiantando o arrematante a quantia 
que teria de arrecadar do contribuinte. 

Vejamos o Rio de Janeiro. Lançados os dízimos 
em 19 contos em 1700, valiam 25 em 1705 (4), 190 

( 1) Does. Hlst. 11, 154. 
(2) lnvent. dos Does., Vil, 305. 
(J) Ensaio Econômico etc., p. 15. 
(4) J. Lúcio, op. cit., p. 351. Allãs 18:666$600 por ano, ou 141.500 

cruzados, Doe. Hist., VI, 261. 
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mil cruzados trienalmente, segundo Antonil ( 1), no pe­
riodo das minas de ouro, do grosso negocio que se 
fazia por aquele porto. 

Na Baía: ao começar o seculo, foram arremata­
dos os dízimos por 200 mil cruzados (Antonil). Pas­
sado o entusiasmo das minas, em 1740 estavam em 
131 mil (2), em 1765 em 125 mil, em 1769, em 133 
mil (3). 

Em S. Paulo, de 60 mil (Antonil), 56 mil em 
1722, mesmo 80 mil em 1726 ( 4), quando a mineração 
de Cuiabá tanto prometia, parou essa receita em 7 :005$ 
em 1731 (4). Em 1744 eram contratados os dízimos de 
S. Paulo, Santos e Rio Grande de S. Pedro, por 30 mil 
cruzados anuais (5). Baixaram para 26.500 em 1747 (6). 
Em 1749 andavam por 26. 500 os de Santos e S. Paulo, 
e apenas 8 mil cruzados de Santa Catarina e Rio Gran­
de (7). Voltaram a oferecer-se em conjunto, em 1753, 
por 27 mil cruzados (8). A decadencia do comercio 
em S. Paulo acentuou-se então: em 1757 os dízimos 
da capitania não passavam de 19 mil cruzados ( e 8 mil 
de Santa Catarina e Rio Grande). Estabilizavam-se 

(1) Cultura e Opulenela, p. 271, Em 1704 os dizimas rendiam 
no Rio 191 mn cruzados, Doe. Hlst., XI, 369. Receita do Rio, cm 
1700: 57:304$769; despesa, 65:477$490, da qual só a militar era de 
39:308$800, Doe. Hlst., VI, 261. Comparemos: em 1734, para a receita 
de 257:959$004, a despesa de 173:520$119 (VARNHAGEN, H/st. Oer., IV, 
27). A receita continuou a subir: em 1759, 338:836$, em 1763, 402:931$ .• , 

(2) lnvent. dos Does., VII, 274. 
(3) lnvent. dos Does., II, 200 e 216. Rendiam os dizimas da Ba­

hia em 1759, 63:200$ (JOS~ ANTONIO CALDAS). O saldo liquido dessa 
capitania que la para el-rei era de 82: 545$151, CALDAS, lbd., p. 219. 
Em 1769, receita 162: 956$021, despesa 191 :843: 313, Marquês de Lavra­
dio, Vice-Reinado etc., p. 11. 

(4) Doe. Hlst., I, 116. Vd. tambem W. LUIS, op. elt., p. 245. 
(4) Doe. Hlst., I, 172. 

(5) Doe. Hlst., II, 7. 

(6) Doe. H/st., II, 63. 
(7) Doe. Hlst., II, 98. 
(8) Doe. Hlst., II, 151. 
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em 7 :625$ em 1766 ( 1). Pelo triênio, abrangendo a 
povoação de Lages, subiam a 26:440$ em 1774 (2). 

Os dizimas de Cuiabá foram de 41 mil cruzados 
em 1723, alcançaram 40 mil em 1726, em 1728 não ti­
nham arrematante (3), correspondiam a 6: 120$ em 
1740 (4). 

Em Pernambuco e Paraíba orçavam eles em 97 mil 
(Antonil). 

Em Minas Gerais: já em 1712 foram os dizimos 
arrematados por 100 mil cruzados. Em 1767 estimc1.­
vam-se em 98 contos; em 1768 caiam em 62 (5). Es­
tavam em 194 contos, pelo triênio em 1778 (6). 

COMERCIO 

A produção e o comercio no seculo XVIII podem 
ser apreciadas em tres fases: 1700-39, prospera, es­
tavel; 1740-75, de depressão e crise; 1775-1800, de 
animação e solidez. 

AÇUCAR 

Serve de prumo para o estudo dessas oscilações 
o açucar, principal mercadoria de exportação, assim de 
Pernambuco e capitanias anexas como da Baía e do 
Rio de Janeiro. A evasão de escravos para as minas, 

(1) Doe. Hist. , li, 237. 
(2) Doe. Hist., li, 507. Em 1776, a receita de S . Paulo era 

de 47:900$599, e a despesa de 49:420$869, VARNHAGEN, Hist. Geral, 
IV, 331. 

(3) Doe. Hist., 1, 394. 

(4) Doe. Hlst., li, 26. 

(5) Rev. do Arq. Pubi. Min., ano XX, 467. 
(õ) RCY. do A.rq., ano li, 507. 
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a concorrencia estrangeira ( 1) ( das plantações da Ame­
rica central, inspiradas nos metodos de trabalho do 
Brasil) (2), a escassez e o regime das frotas de trans­
porte, até 1765, a carestia dos generos de consumo e a 
valorização da mão de obra - em consequencia do 
"rush" mineito - desorientaram algum tempo ós se-­
nhores de engenho, obrigados a vender o produto a 
1 $200 a arrôba, o que era quasi perder dinheiro ( 3). 

Contavam-se na Baía ( Rocha Pitta), 150 enge­
nhos ( 4), que faziam 15 mil caixas de 35 arrobas ( 5). 
No Rio de Janeiro, 136, co~ 10.220 caixas (6). Em 
Pernambuco, 246, com 12. 300 (7). 

A Baía, em 1798, continuava a exportar de 14 a 
18 mil caixas (8). 

(1) Em 1800 Havana exportou 20 mil toneladas; cm 1825, 50 mil. 
0 Brasil, em 1828, 28 II\il e já a Luisiana 20 mil, GEORGE THOMAS SUR· 
PACE, The Story of Sugar, p. 28, New York, 19lú. 

(2) Bispo AZEREDO COUTINHO, Memória sobre o preço do açucar, 
1791, (p. 195, da 2.a ed., 1816) . 

(3) Na base de 1$200, quem produzisse 3 mil arrobas, media d'um 
engenho na Bahia, auferia 200$ de lucro por safra, MANUEL FERREIRA DA 
CAMARA, Ensaio de descrição tisica e economica da comarca de Ilhéus, 
p. 24, Lisbõa, 1789. Vendido a 13 tostões, seria a rulna, An. da Bibl. 
Nac., 1, 68. 

(4) De 1728 a 1827 foram levantados mais 312 engenhos, MIOUEL 
CALMON (Abrantes), Ensaio sobre o fabrico do açucar, p. 174, Bahia, 
1834. Em 27 anos, a produção foi de 173 mil caixas, ou 7. 727 contos; 
nos 12 anos seguintes (depois de 1770) , 144 mil, ou 8 .500 contos. O 
privilegio que gozavam os senhores de engenho do Maranhão, de Per­
nambuco, ela Bahia, do Rio de Janeiro, de não poderem ser executados 
nas suas fábricas pelos credores, lhes serviu para atravessarem a crise 
sem as perder. Vd. An. da Bibl. Nac., L, 68. 

(5) Descrição econ. do Brasil, An. da Bibl. Nac., XXVII, 189. Eram 
146 engenhos no tempo de Antonil, op. cit., p. 170. Sobre a crise de 
1739-75, nossa Hist. da Clv. Brasil., 4.ª ed., p. 121. Do movimento 
de exportação e preços comparados com o estalâo ouro R. SIMONSEN, 
flist. Econ. do Brasil, 1, 170. 

Ao começar o século XVIII, valia o comercio: açucar 2.536: 142$800; 
tabaco, 344:650$; ouro (cem arrôbas), 614:400$ ; couros, 201: 800S 
páo brasil, 48 contos, ANTONIL, l bd. p. 271. 

(6) ANTONIL, op. cit ., p. 171. 
(7) V.d. PEREIRA DA COSTA, ln Trabalhos do Coniresso Açucareiro, 

Recife 1905. 
(8) invent. dos Doe., IV, 29. 
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Duplicados os preços em consequencia da guerra 
de independencia da America do Norte, a 2$ e 2$400 a 
arrôba, renovaram-se as velhas fabricas do Reconca..vo, 
aumentou consideravelmente a produção no vale do Pa­
raíba (Campos) e na várzea pernambucana. Aqui, po­
rém, o mesmo estimulo, das altas cotações, animou a la­
voura algodoeira, que dividiu com a da cana d'açucar 
as pingues promessas. 

AS FROTAS 

Para atender à situação creada pelo desânimo do 
comercio, nos dias de abatimento, o governo da metro­
pole estabeleceu uma Mesa de inspeção para o embar­
que. Extinguiu as frotas ( que vinham da guerra holan­
dêsa), dando com isto liberdade aos navios, para pode­
rem saír e entrar fóra dos comboios, lentos e inúteis 
( alvarás de 10 de 27 de Setembro de 1765) ( 1). Re­
duziu os direitos de entrada (2), os fretes maritimos 
de 300 e 400 réis para 250 a arrôba. . . Creou as Com­
panhias, de que já tratamos ( 1755-59). 

EXTINÇÃO DAS INDUSTRIAS 

Industrias de pouco pórte começavam a desenvol­
ver-se no Brasil (provocadas pela argucia de bons go-

(1) Alv. de 8 de Fevereiro de 1711 exigira só fossem recebidos no 
Brasil navios estrangeiros se incorporados á frota, no Tejo, e o de 18 
de Abril de 1739 só permitia o despacho de Lisbôa de mercadorias 
entradas de barcos portugueses (DAMIÃO PERES, Hist. de Portugal, 
IV, 410). Obrigados estes a navegarem em comboio, a demora, nos 
portos, tinha de pesar sobre o preço do transporte, donde o alto frete, 
de um lado, e os largos períodos sem fornecimento dos generos neces­
sarios, do outro lado. Em pouco tempo, depois da abolição das frotas 
pelo marquês de Pombal, em 1765, o numero de embarcações na linha da 
Bahia a Lisbõa aumentou de 20 para 50. 

(2) Vd. História de Portugal (dirigida por DAMIÃO PERES), VI, 408. 
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vernos, como os de Lavradio e Luiz de Vasconcelos), 
quando achou a côrte de Lisbôa inconveniente esse 
surto de riqueza - que o era tambem de emancipação 
- e o proibiu com um sentencioso alvará. O texto do 
alvará - de 5 de Janeiro de 1785 - e as instruções 
que a respeito expediu o ministro Martinho de Melo e 
Castro, denunciam a existencia na colonia de "grande 
numero de fabricas e manufaturas ... " Estas, já concor­
riam com os produtos do Reino, ou disfarçavam o con­
trabando inglês, que encorpára ultimamente, a ponto de 
exigir providencias drasticas do intendente geral de po­
licia, Pina Manique. Ordenou a Rainha: "que todas as 
fábricas, manufaturas ou teares de galões, de tecidos, 
ou de bordados de ouro e prata; de veludos, brilhan­
tes, setins ... " ou fazendas de algodão, excetuando 
apenas as grossas, de uso dos negros, fossem "extintas 
e abolidas em qualquer parte" onde se achassem no 
Brasil. Queria que . os colonos se déssem apenas à 
agricultura, desistindo de ser "artistas e fabrican­
tes ... " ( 1). 

Teve imediato cumprimento a lei implacavel, que 
só foi revogada em 1808 (2). 

Esmagou as primeiras florações da iniciativa in­
dustrial, ''protegendo" as do Reino, hesitantes e escas­
sas. Mas não impedia o robusto enriquecimento do 
país - porque as suas materias primas ganhavam na 
Europa preços excepcionais. 

A necessidade de comprar negros na Africa para 
lá desviou o melhor quinhão dos tabacais da Baía, 
lavoura que teve o seu largo período prospero coinci-

(1) Rev. do lnst. Hist., X, 214 e segs. 
(2) Luiz de Vasconceios informou; no Rio de Janeiro cinco pes­

soas tinham teares de ouro e prata, e onze outras, de lã, linho e algo­
dão, o que mostra o incremento da pequena Industria de tecelaii;em, 
proibida em 1785. 
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dente com o crescimento do comercio de Guiné e An­
gola, e a despeito das plantações tambem grangeadas 
nesses dominios portugueses ( 1). 

ESCRAVOS 

O comercio negreiro tomou novo aspecto com a 
exploração do ouro, e avultou, em cifras crescentes, a 
partir de 1702, quando o governador Geral expunha 
as angustias dos fluminensl:s, sem escravos que aten­
dessem aos seus trabalhos do sertão. 

Quantos negros foram introduzidos no Brasil du­
rante o seculo XVIII? Quantos brigues "tumbeiros" 
faziam a navegação cruel? 

Podemos generalizar, à falta de df!dos completos, 
partindo d'algumas cifras conhecidas. Na década de 
1750 entravam todos os anos na Baía 3 mil africanos 
(2). Por esse tempo recebia Pernambuco, em média, 
2. 600 anualmente (3). O Rio de Janeiro ( entreposto 
das Minas Gerais) uns oito mil; e o resto do Brasil 
mais 2 mil ( 4). A Baía importava em 1798 ( diz Vi­
lhena) 7.054; mas José da• Silva Lisbôa, em 1784, para 
um total de 25 mil, atribuido a todo o Brasil, indicava, 
para o mesmo porto, a quota de 15 mil ( 5). Compre­
ende-se a discordancia de numeros, com a lembrança de 
que os negreiros da Baía revendiam as "peças" para ou-

( 1) Exemplo: exportação de fumo da Bahia antes da abolição 
do tráfico, 1826, 561 .294 arrobas, 1828, 414.922... Depois: 1831, 
165.854; 1833, 148. 156 ... 

(2) Jose ANTONIO CALDAS, Noticia, Rev. do lnst. Hlst. da Bahia, 
cit., p. 42. 

(3) Cf. CALÔGERAS; e exposição detalhada do problema estatistico 
pelo mestre AFONSO D'E. TAUNAY, Subsidias para a História do Tráfico 
Africano no Brasil, p. 249, S. Paulo 1941. Resume os cálculos apresen­
tados pelos vários ensaístas. Note-se que o direito de entrada dos es­
cravos por 3 anos, para Pernambuco, Bahia e Rio, foi arremetado em 
1749 por 30: 050$, An. da Bibl. Nac., L, 259. 

(4) TAUNAY, op. cit., ioc. cit. 
(5) lnvent. dos Does., li, 505. 
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tros mercados da costa. Mas retinham as melhores pa­
ra o uso domestico naquela cidade, de 50 mil habitan­
tes em 1781, dos quais a quarta parte apenas de bran­
cos ( 1). 

Um detalhe: de Benguela para o Brasil havia por 
ano, em trafico certo, 15 navios. Em 1762 dali saíram, 
com esse destino, 3. 924 "peças"; em 1 779, 7. 065; em 
1793, 11 . 172, caindo em 1799 para a mesma quantida­
de de 1762 (2). Em 1800 elevava-se a vinte a frota ne­
greira da Baía ( estimada em 1781 em 50 corvetas e 
sumacas, das quais oito a dez dedicadas exclusiva­
mente ao comercio de Angola, (3). Em 1821 parava 
em 76 (4). 

ALGODÃO 

A crise economica cessou em 1775. 
Fechados para a Inglaterra os centros produtô­

res da America septentrional, procurou nos forneci­
mentos que a antiga aliada podia dar-lhe as compen­
sações que urgiam: valeu-se de Portugal e do Bra­
sil. A imediata elevação dos preços repercutiu bene­
ficamente na agricultura colonial; sacudiu-a do seu 
torpôr, animou-a em todos os seus climas. E desco­
briu ou incentivou riquezas até aí omitidas das listas 
da exportação. A principal foi o algodão, reclamado 
pelas industrias de Manchester, como uma consequen­
cia da invasão dos maquinismos de tecelagem, ponto 
de partida para a revolução fabril do mundo moderno. 
Wiatt (1730), Perry (1761), Heargraves (1764) funda-

( 1) Josl': DA SILVA LISBOA, lbd., corroborado por abundante do-
cumentação. 

(2) Ms. na Bibl. Nac., 1, 31, 30, 96. 
(3) Carta de JOSI': DA SILVA LISBOA, clt. 
(4) Vd. nossa Hist. Soe. do Brasil, 1, 180-1 (2.a ed.). Vinte navios, 

com duas viagens anuais, transportando em cada uma quinhentos nc­
e;ros, descarree;arlam na Bahia 20 mil por ano. 



308 Pedro Calmon 

ram, com as suas máquinas, o parque industrial inglês. 
Em 17 44 o consumo de algodão na Inglaterra fôra de 
976.359 libras; em 1764, de 3.870.3Y~; em 1786, de 
19.900.000. Já aí o Brasil figurava com 2 milhões. 
( 1). Em quasi todas as capitanias floresceu esa lavou­
ra, antes de âmbito local, restrita a um comercio dimi­
nuto, agora necessária e expansiva. "A primeira remes­
sa ida de Lisbôa, em 1767, fôra no valor de 6 libras. 
A começar de 1786, as exportações variam de 150 a 
200 mil libras por ano." (~)-

COLONIA E METROPOLE 

Segundo Antonil, em 1711 exportava o Brasil 
3. 7 43: Y92$ ( 3). Pelo quadro das receitas gerais, de 
1 716, temos que, para 3. Y42 contos, a colonia figurava 
( contrato do tabaco, quintos do ouro, etc.) com 1 . 305, 
sem incluir no calculo os direitos aduaneiros cobrados 
em Lisbôa e no Porto sobre a importação americana 
( 4). Em 1 796 aquela exportação valia 11 . 4 7 4: 863$, 
em 1800 12.528:146$ (5). Em 1806 (cifras apresen­
tadas por Balbi), das exportações portugu~sas ( 23. 255 
contos), 15 mil pertecniam ao Brasil; e das importa­
ções (16.440), 8 mil contos (6). 

(1) GINA LOMBROSO, La Rançon du Machinlsme, ps. 188 e segs., 
Paris 1931. E ARRUDA CAMARA, O Patriota, Rio, 1814 (expansão da cul­
tura algodoeira). 

(2) J. LúCIO D'AZEVEDO, Epocas de Port. Econ., p. 456, Então a 
balança comercial se declara a lavor dos portugueses, e sobe o cambio, 
de 65 a 72 1/2. 

(3) ANTONIL, op. cit.; p. 271. 
(4) SANTAREM, Quadro elementar, t. 5. 0 lntr. e J. Lúcio, op. clt., 

p. 481. As receitas públicas andavam em 6 mil contos de 1762 a 76, 
J. LúCIO, lbd., p. 39. 

(5) R. SIM0NSEN, op. cit., II, 221. 
(6) Em 1796 distrlbuia-se a exportação: Bahia, 3.960:500$, Rio de 

Janeiro, 3. 702: 181$, Pernambuco, 2.250:368$, Maranhão, 1.056:35~, 
Pará, 297:429$... (Dados de BALBI). Em 1806, a Bahia 3.284:684$, 
Rio de Janeiro, 4.670:310$, Pernambuco, 3.817:755$ .•• (Vd. quadros io 
R. SIM0NSEN, ibd.). 



XXII 

LETRAS, ARTES E CIENCIAS 

CULTURA 

A cultura brasileira no seculo XVIII apresenta a 
sua primeira manifestação humanista, de caracter or­
gânico, com as Constituições Primeiras do Arcebispa­
do da Baía, elaborados pelo Sinodo que, em 1707, aí 
reuniu o arcebispo D. ~e6astião Monteiro da Vide, cer­
cando-se de doutôres em cânones, teólogos, juriscon­
sultos e gramáticos. Essa lei vigorou quasi dous se­
culos, extensiva às demais dioceses pela sabedoria de 
suas normas (1). Foi o primeiro codigo emanado de 
assembléa colonial, sem a audiencia e a consulta dos 
mestres do Reino. A esse tempo, floresciam na Baía 
os poétas que tinham convivido com Oregorio de Ma­
tos e Tomaz Pinto Brandão, em numero, aliás, que im­
pressionou o "Peregrino da America" (2) e avulta na 
Academia Brasilíca dos Esquecidos - espécie de re­
crutamento dos talentos locais para várias emprêsas 
urgentes de inteligencia e pesquisa, que afinal se redu­
ziu a um "outeiro" inconsequente. 

(1) Publ. em Llsbôa, 1719, Coimbra 1720; em resumo, na Bahia, 
1847, sendo editor o conego Joaquim Cajueiro de Campos; em S. Paulo, 
1853, pela conego Ildefonso Xavier Ferreira - pois as Constituições de 
1707 continuavam vigentes. 

(2) Vd. edição da Acad. Bras., li, 53. 
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Creada em 1720 a Academia Real de Historia, quiz 
D. João V que se entendesse com os dominios de ultra­
mar, pedindo-lhes os informes e dados para a crônica 
da monarquia ( 1). O vice-rei Vasco Fernandes Cesar 
cumpriu gostosamente a ordem, de colaborar com os 
acadêmicos de Lisbôa, convocando por sua vez um co­
micio análogo para o seu proprio palacio e segundo as 
regras e estilos das Academias clássicas. Foi fundada 
em 7 de Março de 1724 (2). Funcionou até 4 de Fe­
vereiro do ano seguinte. Os principais oradores: chan­
celer da Relação Catana de Brito e Figueiredo (3), 
Dr. Inácio Barbosa Machado, irmão do autor da "Bi­
bhotéca Lusitana" ( 4), Padre Gonçalo Soares de 
Franca (5), Sebastião da Rocha Pitta (6), João de 

(1) Vd. BRAZ DO AMARAL, nota a ACCIOLI, Memórias Histórica, e 
Políticas da Província da Bahia, li, 375. 

(2) Os Códices, ms. da Acad. Bras. dos Esquecidos, estão no lnst. 
Hist. e Geogr. Bras. Julgou VILHENA, Cartas Soteropolitanas, li, 383, 
se tenham perdido. Sào três tomos que permilem julgar a notavel 
fertilidade dos poétas e oradores da Instituição. 

(3) BARBOSA MACHADO, Bibl. Lus., 1, 555. Desembargador da Re­
lação da l:Sahia, membro do triunvirato por morte do vice-rei conde de 
Vimieiro, faleceu em Lisbõa em 17::12. Vil . GUSTAVO DE MATOS SEQUEIRA, 
O Carmo e a Trindade, li, 31, Lisbõa 1!139. 

(4) Juiz de Fóra na Bahia, 1720, ai se casou com D. Mariana 
Francisca de Menezes e Aragão, viuva do Dr. Pedro Baldes, JAB0ATÃ0, 
Catalogo Genealógico, in l<ev. do /nst. Hist ., LI!, 164-5. E' autor duma 
obra ue tomo, rustos Políticos e militares da antiga e nova Lusitania, 
1745, que l1cou no 1. 0 volume. Talvez tosse o inlormante de seu irmão 

sobre os nomes brasileiros que aparecem na B,01. Lus. Fal. em 23 
de Março de 1765, acauêmico em Lisboa. 

(5) Admirou-o GREGORIO DE MATTOS, Obras, II, 82, ed. da Acad., lou­
vando "Gonçalo Soares da rrau<,;a, que sendo ainda estudante res­
pondeu de repente, e pelas mesmas consóantes ... " Dele nos diz 

BARBOSA MACHADO, lJibl. Lus., li, 406. Incumbido de redigir a Histó­
_ria ccles,ást,ca, não levou por diante o encargo. 

(6) De todos grangeou maior reputação graças ã Historia da 
América Portuguesa, L1sbõa 17::10, que fez cumprindo uma das su­
geslões da novel Academia, e em agradecimento ã nomeação para a 
ae Lisbôa, como insinúa no prólogo. Nasceu na Bahia, 1660-38, e era 
sobrinho do desembargador João da Rocha Pitta, Doe. Hist., XXVII,; 
107; bacharelou-se em canones e chegou a coronel de ordenanças 
(1694). Foi fraco mas Insistente poéta. A sua História da Amü. Port. 

é, a despeito do estilo campanudo e florido, de obrigatorla leitura. 
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Britto e Lima (1), José de Oliveira Serpa (2), André 
de Figueiredo Mascarenhas (3), Salvador e José Pi­
res de Carvalho ( 4), Antonio Dias da Franca ... 

IMPRENSA 

O impressor Antonio Izidoro da Fonseca tentou 
crear, no Rio de Janeiro, a industria do livro, e publi­
cou alguns folhêtos, como a "Relação da Entrada" do 
bispo D. Fr. Antonio do Desterro, composta pelo juiz 
de fóra Luiz Antonio Rosado da Cunha, em 1747. Ob­
tivera para isto licença especial do prelado. A proibi­
ção real não tardou "por constar que deste Reino tem 
ido para o Estado do Brasil quantidade de letras de 
imprensa" (5), - datada de 6 de Julho daquele 
ano (a "Entrada" do bispo foi em 1 de Agosto) (6). 
O ousado tipografo suspendeu o seu trabalho. Só se 
voltou a fazer imprensa no Brasil em 1808. 

ACADEMIAS DO RIO 

De Academias têm apenas o nome a do Rio de 
Janeiro, de 1736, com o dr. Mateus Saraiva (7) e o 

(1) Nasceu na Bahia, tõ71-1747. Vd. PEDRO CALMON, nota a 
NUNO MARQUES PEREIRA, o Peregrino da América, ed. da Acad. Bras., 
li, 63. 

(2) Bahiano, 1696, prégador, publicou vários sermões estlmavels. 
Dedicou-lhe NUNO MARQUES P EREIRA um soneto, O Peregrino da Amér., 
li, li. Vd. tambem BARBOSA MACHADO, Blbl. Lus. 

(3) JABOATÃO, Cat. Gen., tit. Caramurú. Era filho do "emboaba" 
Manuel de Figueiredo Mascarenhas, morto em Pitangul, 1719. 

(4) Vd. nossa História da Casa da Torre, ps. 135-6. 
(~) Rev. do lnst. Hist., vol. 47, p 167. 
(6) Vd. FELIX PAQHECO, Duas Charadas Blbllogrdflcas, p./ 67, 

Rio 1931. 
(7) Vd. R. GARCIA, nota a VARNHAGEN, op. clt. , IV, 73. BARBO-

SA MACHADO Indica, de Saraiva, "Epltome histórico-acadêmico: Foi 
assunto a América Portuguesa mais ilustrada que outro algum doml­
nlo deste Continente Americano. O titulo revela o conteudo dltlrAm­
blco, no feitio "cultista" de Rocha Pitta. 
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bacharel Simão Pereira de Sá ( l), que funcionou es­
poradicamente naquele ano, sob os auspicias do go­
vernador interino José da Silva Pais e do efetivo Go­
mes Freire; e a de 1752. Chamou-se "dos Seletos", e 
se reuniu para festejar ... "Júbilos da America na glo­
riosa exaltação, e promoção do Ilm. e Exc. Senhor Go­
mes Freire de Andrada" (2). Já em 1772 o marquês 
de Lavradio, deixando de lado a poesia, cuidou de es­
tudos práticos: promoveu a "Ciêntifica", com vários 
curiosos da história natural, agricultura, química, me­
dicina: os medicas José Henrique Ferreira, Gonçalo 
José Muzi e Antonio Freire Ribeiro; os cirurgiões Luiz 
Borges Salgado, Mauricio da Costa, Ildefonso José da 
Costa Abreu e Antonio Mestre; os medicos Manuel Joa­
quim Henriques de Paiva e Antonio Ribeiro de Paiva.,. 
As sessões celebraram-se em palacio, presididas pelo 
vice-rei, interessado em propâgar o gosto das lavouras 
nóvas, o amôr da terra. Não se limitou a esse progra­
ma a sua academia de naturalistas: propiciou diversos 
trabalhos uteis, que repercutiram nos meios ciênti­
ficos da Europa (3). Valia como um consêlho de Es-

(1) Autor da História Topográfica e Bélica da nova Colonia do 
Sacramento, publ. em 1900 por CAPISTRANO DE ABREU, era fluminense, 
nasc. em 1701. Formou-se em cânones em Coimbra, em 1729, R. GAR­
CIA, nota a VARNHAGEN, lbd., IV, 73. AI a bibllografla, segundo BAR­
BOSA MACHADO, acrescida da noticia do exemplar da História Topográ­
fica, que possuiu Fellx Pacheco. 

(2) O secretario foi o ex-ouvidor de Paranaguá, Manuel Tava­
res de Sequeira e Sá. O optisculo, Júbilos da América, pelo mesmo 
dedicado a José Antonio Freire de Andrada, foi publ. em Lisbõa 
em 1754. O presidente, P. Francisco de Faria, de Olinda, Jesulta, teó­
logo, L0RETO COUTO, A. da B. N., XXV, 17. Colaboradores: ainda SI­
mão Pereira de Sá, Mateus Saraiva, des. Roberto Car Ribeiro, Dr. 
Tomaz Rubi de Barros Barreto, o velho deão Dr. Gaspar Gonçalves 
de Araujo ... Vd. Rev. do Arq. Publ. Mln., XXI, 518-9. 

(3) Dos acadêmicos da "Cientifica", cita R. Garcia dous traba­
lhos, Sumário da História do descobrimento da cochonllha no Brasil, 
de Jost HENRIQUE FERREIRA, pbl. no Patriota, Rio 1814, e Memórias de 
Historia Natural, de Qutmica, de Agricultura, Artes e Medicina, de MA­
NUEL JOAQUIM HENRIQUES DE PAIVA, Lisboa 1790 (com a noticia de 
várias plantas medicinais do Brasil) (VARNHAGEN, Hlst. Oer., IV, 343). 
Lavradio comunicou a Pombal a creação da "sociedade" em carta 
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tado - para os assuntos econômicos. Caracter mais 
liberal teve a Sociedade Literaria do Rio de Janeiro, 
sob a proteção do vice-rei Luiz de Vasconcelos, em 
1786. 

RENASCIDOS 

Na Baía, a Academia dos Renascidos não poude 
vingar, porque desde o inicio lhe faltou a confiança ofi­
cial. Fundou-a o desembargador Mascarenhas em 
ocasião difícil, a cidade amedrontada pela persegui­
ção aos jesuítas; e além de irritar o governo de Lis­
bôa com essa iniciativa, cometeu a imprudencia de 
"afrancesá-la", já se declarando contrário aos ingle­
ses, já aceitando como sócio um oficial francês da fro­
ta então no porto. Essa atração de França, irresistí­
vel áquele tempo para os homens de pensamento, pela 
primeira vez era manifesta na colonia ( 1). As conse­
quencias políticas, implícitas, não se fariam esperar: em 
1759 se esboçou a tendencia que em 1798 teria o volu-
me d'uma revolta. _ 

Em 1 9 de Maio, em casa de Mascarenhas, se reu­
niram 39 intelectuais - clérigos, fidalgos, magistra­
dos, militares, a elite da terra (2) para constituir, sob 
a presidencia do anfitrião, a Academia Brasilica dos 
Renascidos. 

de 14 de Abrll de 72, Marquês de LAVRADIO, Vice-Reinado de D Luiz 
à' Almt!lda Portugal, p. 39. "Esta sociedade continuou os seus traba­
lhos debaixo da proteção do Marquês até o fim do seu vice-reinado 
t !oi multo animada pelo célebre Dr. Sanches, que já então residia 
em Paris". Sobre o Dr. Paiva, que em 1801 preconizou o uso das 
vacina, R. GARCIA, nota a VARNHAQEN, lbd., V, 91. 

(1) Vd. cap. XV Mascarenhas cultivava o francês, que ensinou em 
Santa Catarina ao filho, Elias Alexandre. Este, "Instruído no Idioma 
francês", como o louva um documento militar, História de Angola, 
1, XI, !Ora dlsclpulo exlmlo. 

(2) Foram: 1. Rev. Dr. Amaro Ferreira Paiva; 2. sargento- mór 
Antonio Gomes Ferrão Castelo Branco ; 3. Rev. Antonio Gonçalves Pe­
reira, que pertencera ã Academia dos Esquecidos; 4. sargento-mór 
Antonio José de Souza Portugal; 5. Rev. Antonio de Oliveira, tambem 
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Foi admiravel a animação dos trabalhos nesse grê­
mio, instalado no convento dos carmelitas descalços. 
Sessão houve, aberta às 3 da tarde, que se encerrou 
às 4 da madrugada. Poétas fizeram os seus sonetos 
em cinco línguas. Os têmas nativistas irromperam, 
cheios de novidade sentimental: os indios que se com­
praziam com a saúde dei-rei, problemas historicos, co­
mo a fundação da Baía, bibliografia brasiliense ( 1) 
o caso da doação das terras baianas por Paraguassú 

da Academia anterior; O. Frei Antonio de Santa Maria Jaboatão; 7. 
Bernardino Marques de Almeira e Arnisau; 8. Rev. Dr. Bernardo Ger­
mano de Almeida; 9, Cap. engenheiro Bernardo José Jordão; 10. Dr. 
Francisco Xavier d' Araujo Lasso; 11. Rev. Fr. Inácio de Sá e Naza­
rcth; 12. Rev. José Borges de Barros; 13. Juiz de Fóra, Dr. João Fer­
reira de Bittencourt e Sá; 14. Des. João Pedro Henriques da SIiva; 
15. negociante José Alvares da Silva Llsbõa; 16. Capitão engenheiro 
José Antonio Caldas ; 17. Rev. Dr. José Antonio Sarre; 18. Dr. José 
rellx de Morais, médico; 19. tenente coronel José de Mlralles, Igualmente 
da Academia aos Esquecidos; 20. Fr. José da Natividade Figueiredo; 
21. Dr. José Pires de Carvalho e Albuquerque, secretario do Estado; 
22. Rev. Fr. José dos Santos Cosme e Damião; 23. Dr. José Luiz de 
Chaves, médico; 24. Des. Luiz Rebelln Qulntela; 25. Rev. P. Manuel 
Ferreira Neves;'26. Rev. fr. Manuel de Jesus Maria Pereira de Souza; 
27. Rev. fr. Manuel Pinto de Jesus Maria; 28. Rev. fr. Pascoal da 
Ressurelção; 29. coronel Rodrigo de Argollo Vargas Clrne de Me­
nezes; 30. Provedor da fazenda Manuel Mattos Pegado Serpa; 31. 
Provedor da alfandega Rodrigo da Costa Almeida; 32. Des. Tomaz 
Ruby de Barros Barreto, chanceler da Relação ; 33. Rev. Dr. Ven­
ceslau Pinto de Magalhães Fontoura; 34. Rev. Lopo Gomes de Abreu 
Lima ; 35. Rev. fr . Callxto de S. Caetano; 36. Francisco Gomes de 
Abreu f.ima; 37. Rev. fr. Frutuoso Pereira do Rosarlo; 38. Dcs. An­
tonio Ferreira 011; 39. Antonio Joaquim de Araujo Velasco Leite Mo­
lina. 

Logo na primeira sessão se patenteou a temeridade da iniciativa. 
O chanceler Tomaz Ruby, o procurador da corôa Luiz Quinteia e o 
sargento-mór Ferrão Castelo Branco achavam que se devia pedir antes 
decreto real que a aprovasse. 1 Venceu a maioria, e se retiraram do 
recinto, abandqnando a Instituição, os três primeiros, ALBERTO LA­
MEGO, A Academia Bras/lica dos Esque.cidos, p. 14. Na mesma reu­
nião Mascarenhas foi aclamado presidente. E apresentou o progra­
ma das festas que fariam dias depois pelo restabelecimento dei-rei. 
Escreveu um poemeto camoniano descrevendo esses Júbilos o capitão, 
na tural da Bahia, Manuel Carvalho Lasso. Compunha-se de 110 oi­
tavas. 

Na sessão seguinte foram eleitos mais 8 académicos, Fr. Antonio 
de Santa Eng!í'cla Barbosa, João etc Couros Ca rneiro, Fr. João de S. 
Bento, Rev. ur. losé Corrêa da Costa, José Lopes Ferreira, Rev. Dr. 
José de Oliveira l3eça, Rev. José Telies de Menezes, Silvestre de Oli­
veira Serpa. 

(1) Vd. trabalho de Josl':: DE OLIVEIRA BEÇA, transcrito por A. 
LAMEGO, op. clt., ps. 67-8. 
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a el-rei, à luz da história e do direito. . . Um acade­
mico apresentou a lista de indios benemeritos, espécie 
de galeria de honra da raça aborígene. Essa glorifica­
ção da origem indígena - com a consequente exalta­
ção do Brasil - podia ser idéa hostil aos portuguêses 
natos, indicio de separação moral. A insistencia nos 
discursos de forte acento brasileiro confirma essa po­
lítica literária. Tornava-se mais ampla com a admis­
são de membros correspondentes: Claudio Manuel da 
Costa, Fr. Gaspar de Madre de Deus, D. Domingos 
Loreto Couto, Borges da Fonseca. 

A Academia nacionalizava-se (1) . Não podia du· 
rar. Com a prisão de Mascarenhas, dissolveu-se. Não 
voltaram a cotejar as suas letras os "quarenta" da 
Baia, tão afoitos em estilizá-las nas suas assembléas 
interminaveis. Mas, dezenove anos depois, quando 
Mascarenhas passou pela Baía, restituído à liberdade 
e à pátria, lhe tributaram grandes homenagens: "in­
criveis as demonstrações publicas de alegrias que fi. 
zeram o clero, nobreza e povo pela sua justissima res­
tituição, todo o tempo que ali se demorou, dando a co­
nhecer que ou aqueles moradores são os mais afetuo­
sos e benignos que tem o mundo novo, ou o dito con­
selheiro tinha sido o ministro mais bemquisto que pas­
sou à nossa America" (2). 

A Academia dos Esquecidos justificar-se-ia com a 
publicação da "Historia", de Rocha Pitta ( 1730). A dos 
Renascidos, com a "Historia Militar do Brasil", de D. 

(1) Vd. A. LAMEGO, lbd. p. 98; e J. LÚCIO D'AZEVEDO, Novas 
Epandforas, relação quinta. (São os melhores estudos sobre a efê-
mera Instituição). 

(2) Relaçlío ou noticia particular da Infeliz vlaf!em da náo de 
S. M. P. Nossa Senhora da Ajuda e S. Pedro de A/cantara, do Rio 
de Janeiro para a cidade de Lisbôa, neste presente ano, dedicada ao 
Ilm. e Exc. Senhor José de Seabra da Silva, por Elias Alexandre e 
Silva, alferes da Infantaria da Companhia de Major do Regimento 
de Santa Catarina, ano 1778 (ln Viagens e Naufraelola c"t~ru, IV, 
60, coleção dirli:lda por DAMIÃO PERES, Porto 1938). 
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José de Miralles ( 1). Informou este: "Poucos anos ha 
que nesta Capital do Brasil se estabeleceu uma Aca­
demia, cujo instituto era escrever a historia universal 
ela America Portuguêsa. Fui eu eleito Socio numera­
rio deste congresso e incumbiu-se-me escrever a historia 
do estabelecimento, aumento e estado presente de to­
dos os Corpos Militares ... " (2). Fê-la revolvendo ar­
quivos, honesta e inteligentemente, e a completou com 
um catalogo de governadores, igualmente exáto e co­
pioso. Essa útil atividade já não se parecia com os 
excessos verbais de Rocha Pitta, que fugira às pesqui­
sas pacientes, preferindo soltar as rédeas à imaginação. 
Corresponde à moda dos estudos históricos, represen­
tada contemporaneamente pelos genealógicos Frei An­
tonio de Santa Maria Jaboatão (3), em Pernambuco 
Borges da Fonseca (4), em S. Paulo Pedro Taques (5), 

(1) História Militar do Brasil. Desde o ano de 1549 em que teve 
principio a fundaçt1o da Cidade de S. Salvqdor Bahia de todos os 
Santos até 1752. - Inédita até 1900, foi publ. nos An. da Btbl. Nac., 
vol. XXI!. - Que o autor era espanhol, nunca ele mesmo o negou, 
mas o comprovamos descobrindo o assento de irmão da Misericórdia 
da Bahia; nasceu em Xatlra, Valencla, cf. registo de 6 de Abril de 
1727, Ltvr. de /rm., n. 2, ms. Viera para a Bahia em 1717, Hlst. 
Milt ., p. 57. Tinha 82 anos em 1768, e continuava no seu posto de 
coronel, com "juízo e instrução na nossa arte", como reconheceu o 
marqu~s de Lavradio. Faleceu em I de Janeiro de 1777, Livr. de lrm ., 
n. 3 ms. 

(2) Htst. Mil., p. 5. 
(3) Pernambucano, de Jaboatão, muitos anos no convento fran­

ciscano da Bahia, escreveu, em dous tomos, o Novo Orbe Seráfico, 
e Catálogo Genealógico das principais famillas da Bahia, vol. LII , 
Rev. do lnst. Hist. Esse precioso trabalho é notavel pela exatidão, 
embora sem as generalizações que enriquecem a Nobillarquta de PE­
DRO TAQUES. 

(4) De Recife, 1718-1786 esteve na Colonla do Sacramento, 1736, 
comandou, em 1741, a guarnição de Fernando de Noronha, governou 
o Ceará, em 1766-1780, e escreveu Estatlst/ca, 1768, Crônica da ca­
pitania do Ceará, 1778, e densa Nobil/arquta pernambucana pbl. em 
2 volumes, An. da Btbl. Nac., XLV/1, Rio 1936. Vimos no mosteiro 
beneditino de Olinda a sua pedra sepulcral, cujo epitáfio copiamos: 
"Sa. do cel. de infantaria paga e gov. que foi da cap. de Ceará Gran­
de Antonio José Vitorino Borges da Fonseca, cav. professo na Ordem 
de Cristo, etc., fal. em 9 de Abril de 1786". 

(5) De S. Paulo, 1714-1777, fez-lhe a biografia AFONSO D'E. 
TAUNAY, Pedro Taques, História da Capitania de S. Vicente, ps. 9-49, 
S. Paulo. A Taunay devemos por igual a publicação de suas obras: 
aquela Historia, Informação sobre as Minas de S. Paulo, A Expul-
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e pelos cronistas como frei Gaspar da Madre de Deus 
( 1), D. Domingos de Loreto Couto (2). J\ ufania de 
suas tradições e de sua gente estampa-se nessas apolo­
gias regionais ( nobreza da Baía, glorias pernambuca­
nas, orgulho dos heróes sertanistas computados entre 
varões insignes), que encontraram éco nas Minas Gerais 
e inspiraram a poesia do mesmo caracter "americano". 

O SIMBOLO INDIANISTA 

A suprema invenção da lírica por essa epoca foi 
o símbolo indianista, a encarnar as "diferenças" bra­
sileiras: o mito do "bom selvagem". Aliou-se ao "sen­
timento da terra" para valorizá-la como uma realidade 
opósta à Europa - embora os poetas continuassem a 
misturar a vaidade brasileira à saudade portuguêsa. 
Vaidade brasileira é o nome que damos ao "ditirambo" 
(florente e ramalhudo no seculo anterior) embelezado 
agora pela convergencia de vistas, dos poetas nossos, 
e dos reinóes, seduzidos pelo interesse forte da colo­
nia, que equivalia á metropole, rica, populosa, desbra­
vada. O seculo XVII fôra o da absorção, pela colonia, 
da cultura coimbrã. O XVIII propiciou a reciproca: 
vigorosa influencia brasileira nos costumes, nas letras, 
na expressão portuguêsa. Neologismos ou brasileiris­
mos aligeiram o vernáculo; o gosto das palavras inci; · 

stJo dos Jesultas do Colégio de S. Paulo, e, afóra outros trabalhos, a 
monumental Nobiliarquia Paulistana, base de todos os estudos genea­
lógicos dessa província. 

( 1) Graças a Afonso d'E. Taunay temos não só a biografia, como 
as obras completas de frei Gaspar, autor das Memórias para a His­
tória da Capitania de S. Vicente (3.ª ed., S. Paulo 1920). Nasceu 
em S. Vicente, 1715, ingressou na Ordem beneditina, fez estudos na 
Bahia, onde conheceu, em 1731-2, algumas pessoas ilustres, A. Taunay, 
pref. ás Memórias, p. 20, esteve em Portugal, veiu ensinar teologia 
no mosteiro do Rio de Janeiro, onde foi abade austéro e respeitado; 
retirou-se depois para o mosteiro de Santos, onde morreu a 28 de 
Janeiro de 1800, TAUNAY, ibd., p. 69. 

(2) Autor ele "Desa:?ra11os do Brasil e Glorias de Pernambuco", 
publ. in An. da Bibl. Nac., XXIV e XXV (1901-2). 
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genas entra a Arcadia, alastra-se na sua poesia de afe­
tada simplicidade; e as nossas paizagens deslumbram 
os espiritos fatigados de falsos cenários pastorís e he­
lênicos, descolorido artificio de que abusou o "parna­
so" de 1750 a 80. Claudio Manuel da Costa, "com o 
poemêto Ribeirão do Carmo precede, e com brilhantis­
mo, o poema nativista de Basilio da Gama" ( 1). Lasti­
ma a perda do Mondego, a separação daqueles sua­
ves climas, perfumados de lirismo culto, mas sabe 
imitar Ovidio na "fabula do Ribeirão do Carmo" (2), 
primeira das "metamorfóses" que transportam para 
as selvas fluminenses e mineiras a fantasia clássica. 
Antonio Diniz da Cruz e Silva deu-nos doze compo­
sições desse tipo (A Tijuca, O Cristal e o Topazio, O 
Cauhy, O Manacá e o beija-flôr, O Bem-te-vi e Ma­
cahé, etc.). 

Tijuca, do Brasil formosa Ninfa. 
Desde a primeira idade desprezando 
De Minerva os estudos ... (3). 

URAGUAI 

José Basílio da Gama n"'O Uraguai" creou o mo­
dêlo humano ajustado ao meio físico: o indio-cavalei-

(1) JOÃO RlBl!IRO, pref. 11 Obras Poéticas de CLAUDIO MANUEL 
DA COSTA, 1, 30. 

(2) Nasceu Claudlo em Ribeirão do Carmo (Mariana) em 1729 e 
morreu na prisão em Vila Rica, suicidando-se para não arrostar a 
crueldade duma devassa, que daria com ele no patibulo ou no degredo 
em Africa, como os outros "inconfidentes" - em 1789. Os seus dados 
biográficos aparecem, veridlcos, in A. LAMEGO, A Acad. Bras. dos 
Renasc., p. 101, completando os informes coligidos por Xaxier da 
Veiga, João Ribeiro, etc. As suas "Obras" foram pbl. em Coimbra, 
1768. Hábil cartógrafo, fez em 1758 uma planta de Vila Rica, RO­

QUETTE PINTO, Ensaios Brasilianos, p. 102, S. Paulo 1940. Não faltam 
opln_iões, embora faltem documentos, que asseguram ter sido assassi­
nado no cárcere. Bibliografia ln A. LAMEGO, Mentiras Históricas, 
pa. 117-9. 

(2) Poesias de ANTONIO DINIZ DA CRUi li SILVA, IV, 110, LII• 
bOa 1814. 
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ro, o esplêndido guerreiro agreste e nobre, que, esbo­
çado nesse poêma, seria aprimorado pelo romantismo 
do seculo seguinte como um "antepassado nacional" e 
uma alma sublime. Egresso da Companhia de Jesus e 
seu acusador, deu José Basilio ao "Uraguai" o senti­
do d'um libelo. Mas certas passagens nos fazem crer 
que a sua intenção original fora, ao contrário, a glori­
ficação da resistencia guaraní-jesuitica. Pelo menos 
confessa, que o pensou em Roma ( ainda amigo dos 
padres), para atender à enorme curiosidade que havia 
das noticias daquela guerra; e exalta os indios "mis; 
sioneros", Sepé, o leal Cacambo, sua noiva Lindóia ( 1). 

O resultado tem uma aparencia contraditória: lou-
va o general: 

Musa, honremos o Heroe, que o povo rude 
Subjugou do Uruguai, e no seu sangue 
Dos decretos reais lavou a afronta. 
Ai tanto custas, ambição de império! (2) 

Cantava a força portuguesa, Gomes Freire como 
outro Gama, dos "Lusíadas", a derrota dos cabôclos. 

Aos pés do General as toscas armas 
Já tem deposto o rude Americano, 
Que reconhece as ordens, e se humilha, 
E a imagem do seu Rei prostrado adora (3). 

( 1) Nasceu perto de S. José do Rio das Mortes, em 9 de Abril 
de 1741. Estudou no Colégio da Companhia no Rio de Janeiro e fez-se 
jesuíta, 2 de Maio de 1757; expulsos os padres foi com eles para 
Roma, separou-se depois, voltou ao Brasil, 1767, e de novo a Portu­
gal, 68, onde gozou da proteção de Pombal. Pbl. O Uragual, Lisboa, 
1769, sua obra-prima. (Vd. ed. da Acad. Sras., pref. de AFRANIO 
PEIXOTO, notas de R. GARCIA, Rio 1941). Faleceu obscuramente em 
Lisboa em 31 de Julho de 1795. O seu poemeto africanista Quitúbla 
é inferior ao primeiro. Vd. Obras Poéllcas de Jose SASILI0 DA OAMA, 
ed. de José Verisslmo, Rio, 1915. Aqueles dados biográficos, ln P. 
FRANCISCO RODRIGUES, Broterla, Março de 1940 (Lisbõa). A Resposta 
Apologetica ao Poema intitulado " O Uraguat", Lugano 1786., deve 
ser do P. Lourenço Kaulen . 

(2) O Uragual, ed. fac-slmllar, da Acad. Sras., p . 1. 
(3) O Uraftual, p. 101. 
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Mas era uma confissão, um grito de vanglória, a 
sua adivinhação das energias nóvas e instintivas do seu 
povo: 

Oebio da inculta America, que inspiras 
A meu peito o furor, que me transporta, 
Tu me levantas nas seguras azas. 
Serás em paga ouvido no meu canto ( 1). 

CARAMURU' 

Outro filho das Minas Gerais, Fr. José de Santa 
Rita Durão, em versos camonianos invocou Caramurú, 
dando ao patriarca do I seculo a importancia dos he­
róes universais. "Os sucessos do Brasil não mereciam 
menos·um Poema, que os da India. Incitou-me a es­
crever este o amor da Pátria". E a justificai:-se dos 
nomes tupís: "os alemães, ingleses e semelhantes, não 
parecem menos duros aos nossos ouvidos; e os nossos 
aos seus" (2). 

A poesia é aí descritiva, e socorrida de vocabulá­
rio, erudição da flora e fauna do país, raças, costumes, 
lendas ( o dilúvio, mitologías, superstições dos índios 
de lingua geral). Preocupa-se em demonstrar que eles 
tinham o -sentimento da Divindade e hábitos heroicos, 
susceptiveis de virtude e filosofia, com "o bom Ouepe­
va" ( canto IV, XLV), a honesta Paraguassú, o vilão 

{1) O Uragual, p.• 86. Insistimos (como fizeram Clovis Monteiro 
e Afranio Peixoto) na influencia canoniana, que José Basilio não re­
pudiou, aliás como todos os árcades, que ora escreviam em versos 
brancos, ora reproduziam os ritmos d' "Os Lusíadas", modêlo co­
mµm e perene. Camões pdeia ás Tágides: "Dai-me uma fúria gran­
de e sonorosa", e. 1. V. E o nosso: "A meu peito o furor ... ". <.iuer 
dizei que a inspiração que o primeiro solicitava ao Tejo, isto é, a 
Portugal, tirava o outro do "genio da inculta América ... ", do Brasil. 

{2) Caramurú, Poema épico do Descobrimento da Bahia, com­
posto por Fr. JOSÉ DE SANTA RITA DURÃO, da Ordem dos Eremitas de 
Santo Agostinho, natural da Cata-Preta nas Minas Gerais, 2.a ed., 
Lisboa 1836, p. 2. 
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Jararaca, a amorosa Moema, que tambem se mata, co­
mo Lindóia, porém no mar. . . E insistindo na pro­
fecía ( ao gosto de Camões, repetido por José Basílio) 
faz síntese enfática da história: expulsão dos francê­
ses, guerras holàndêsas, os vários reis de Portugal ... 
Termina politicamente: Paraguassú cede a terra a To­
mé de Souza, dando-a a el-Rei, segundo a interpreta­
ção corrente da Baía ( l ) . 

O "nosso bom Durão" - como dizia o seu co­
pista, padre José Agostinho de Macedo (2) - alista­
se entre os grandes informantes da America, a par de 
Gabriel Soares, Simão de Vasconcelos, Rocha Pitta ou 
seu conterraneo Claudio Manuel da Costa no poema 
"Vila Rica" ( elogio dos pioneiros das Minas), que lhe 
ficou inédito (3). Teve, sobre eles, a vantagem d'uma 
ciência e d'um entusiasmo, póstos a serviço do seu 
"brasileirismo", inexcedíveis àquele tempo ( 4). Menos 
feliz foi o fluminense Feliciano Joaquim de Souza Nu­
nes (1734-1808), retórico de "Discursos político-mo- -

(1) Nos debates da Academia dos Renascidos o têma, da doação 
de Catarina como base do direito português no pais teve o sufrá­
gio da maioria dos sócios. Falava ao orgulho nativista; e tinha a 
sua ponta de verdade. Caramurú dominou os tuplnambás, casando 
com a gentil cabocla ... 

(2) No Colégio da Graça, em Coimbra, estudando teologia, José 
Agostinho serviu de secretario a Durão, CARLOS OI.AVO, A Vida Tur­
bulenta do P. José Agostinho de Macedo, p. 23, Lisbõa 1939. 

(3) Pbl. na Rev. do Inst. Hist., e afinal nas Obras, compiladas 
por JOÃO RIBEIRO, vol. 2. 0 , ed. citada. 

(4) O poema foi impresso em Lisbõa em 1781, e nessa cidade 
faleceu o poeta em 24 de Janeiro de 84. Vd. ARTUR VIEGAS, O Poeta 
Santa Rita Durão, p. LVll, Bruxelles 1914. E' a definitiva biografia, 
que faltou a outros árcades. De José Agostinho temos a confidencia, 
como ele trabalhava: ditava-lhe, no banho diário, as estrófes, espon­
taneas, "com facilidade pasmosa ... " 

Nasceu Durão em Cata-Preta (que hoje tem o seu nome) em 
1722. Agostiniano, desde 1737, estudou em Coimbra, ligou-se ao car­
deal da Cunha, ajudou a acusar os jesuitas, mais tarde foi a Roma, 
onde se retratou, perante Clemente XIII, de seu libélo, entrou para 
bibliotecario da Lancislana, onde serviu nove anos, tornou a Portu­
gal por ·morte de D. José 1, em 78 recitou a oração de sapiencia na 
abertura das aulas em Coimbra, e tratou de dar a lume "O Caramu­
rú", seu melhor trabalho. Faleceu em 1784. 
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rais", Lisbôa 1758, 1. 0 tomo, dedicado a Pombal, quC' 
alem de não os aceitar, mandou suprimir a obra ( a 
exemplo do que se fizéra à de Antonil) ( 1). Não se 
atina com a causa da penalidade. O livro é respeitoso 
e vago. Não comete indiscreções sobre o Brasil. Não 
mereceu o beneficiÔ da imprensa, do mesmo autor, uma 
"Politica brasilica dirigida aos venturosos índios da 
vila de Lavradio novamente fundada pelo Ilm. sr. Mar­
quês de Lavradio" - que se guarda na Biblioteca 
Publica do Porto (2). 

O "sentido da terra" volta a inspirar oitavas ca­
monianas a um poeta de éstro fácil, frei Manuel de 
Santa Maria Itaparica ( 1704-1769), autor de "Eustá­
quidos", Lisbôa 1769, tragi-sacro-cômico poema ·de 
Santo Eustáquio, e de um canto heroico sobre a ilha 
natal. Louva os praianos rijos, os pescadôres, a sua 
gente mestiça e tenaz, e é magistral no quadro da pes­
ca da baleia (3). A apologia do trabalho ou da rique­
za - outra fórma de "ditirambo" - produziu nume­
rosa poesia: dos jesuítas Prudencio do Amaral ( do Rio 
de Janeiro, 1675-1715) ( 4) e José Rodrigues de Melo 
(portuense, 1764-1783), "De rusticis brasiliae rebus" e 
"De Sacchari opificio" (5) de José Basilio da Gama, 

(1) Um dos poucos exemplares, de bibliófilo lnocencio, serviu 
para a reedição da Academia Brasileira, com prefacio de Alberto de 
Oliveira, que a promoveu, Rio 1931. 

(2) Ms. n. 660, inéd. Aí diz: "Apenas contava eu 20 anos de 
Idade, quando completei 57 Discursos Mora/s-Pollt/cos, que davam cor­
po a oito volumes ... " 

(3) A Imitação camoniana - elevando o assunto bárbaro á esfé­
ra dos témfls clássicos - aponta, v. g., na Imprecação do frade: "Como 
pequeno bicho és atrevido", tirada do verso célebre, Lus., c. 1, "Con­
tra um bicho da terra tão pequeno •.. '' 

(4) REGINA PIRAJÁ DA SILVA, pref. a Geárglcas Brasileiras, ed. 
da Acad. Bras., p. XIX, Rio 1941. 

(!!)· Em latim, as duas "geórglcas" foram traduzidas por JOÃO 
OUALBERTO FERREIRA DOS SANTOS REIS: e, com pref. de REGINA PI­
RAJÁ DA SILVA, pb. pela Academia Brasileira, Rio, 1941. 
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descrição das minas de ouro ( 1) . . . A "Gruta Ameri .. 
cana", "que habita o forte e adusto Americano ... " (2). 

OS MINEIROS 

Os poétas da chamada "escola mineira" envolvidos 
na "inconfidencia" podiam ser chefiados por Claudio 
Manuel da Costa: era o portuense desembargador To­
maz Antonio Gonzaga (3), Manuel Inácio da Silva 
Alvarenga ( 4), Inácio José de Alvarenga Peixoto ( 5), 
Domingos Vida) Barbosa Lage (6). . . Bastariam as 
"Cartas Chilenas" para dar-lhes especial destaque, no 
conjunto das forças revolucionarias que se aglutinavam 
e definiam na colonia. Quem as escreveu. E teriam 
um só autor? (7). A modo das Cartas Persas, de 
Montesquieu o seu fim satírico era uma pintura gro­
tesca e flagelante dos costumes corruptos de Vila Ri­
ca, governada pelo brutal Fanfarrão Minesio, ou seja 

(1) O códice de JOSÉ 1lASILIO sobre as Minas , em latim, perten­
ce ao consul l ,an Galvão, que nô-lo comunicou. Adquiriu-o na Itália. 
Continúa inédito. tlo poema Vila Rica, Claudio Manuel da Costa lam­
bem descreveu a mineração. 

(2) SILVA ALVARENGA, Obras Poéticas, 1, 280. 
(3) A vida de Gonzaga já poucos mistérios tem, estudada miuda­

mente por mui os críticos. Assim TOMAZ BRANDÃO, Marl/la de Dirceu, 
Belo Horizonte 1932. 

Nasceu no Porto, 1744, filho do desembargador João Bernardo Gon­
zaga, fluminenre, que o trouxe pequeno para a Bahia. Estudou em 
Coimbra, e veiu em 1782 como ouvidor para Vila Rica, onde o colheu 
o inlortunio. O amor de sua musa inspirou-lhe a admiravel lirica, de 
beleza inexcedivel dentro nos moldes da Arcadia: sagra-o "prlnceps 
inter pares". iilorreu no desterro, em Moçambique em 1797, casado ai, 
Infeliz e· esquecido. O conde DE LAVRADIO, Memórias, 1, 11, diz que 
teve um mestre, em 1796, Luiz Antonio Gonzaga, que, segundo ouvira, 
"era filho natural do célebre juiz e poeta Gonzaga". 

(4) Vd. ABILIO BARRETO, Rev. do Arq. Publ. Mln., XXI, 81. 
(5) Vd. Obras Poéticas, ed. Garnicr, 1865. 
(6) Domin6os Vida!, Rio 1761, Cabo Verde, 1793, é "poeta menor " 

nor". 
(7) Vd. o cotejo estllistico de MANUEL BANDEIRA, A Autoria das 

"Cartas Chilena.<", Rio, 1940. 
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Luiz da Cunha Menezes ( 1). Não exploram o nativis­
mo como idéa. Podiam ser de um português, embora 
desdenhassem dos adventicios, dos aventureiros. Cen­
suram os desmandos da autondade áspera e capricho­
sa; ridicularizam-na; e a combatem. Como literatura 
politica, o seculo não creou nada melhor no Brasil: 
reivindicando a causa do povo, contra o opressôr, a 
equidade, contra o arbítrio, a decencia, contra os de­
saunos do tiranête. 

" ... Um louco chefe 
O poder exercita do monarca 
E os súditos não devem nem fugir-lhe. 
Mas, caro Doroteu, um chefe destes 
Só vem para castigo de pecados" (2). 

(1) Vd. AFONSO ARINOS DE MELLO FRANCO, Cartas Chilenas, ed. do 
Min. tia Educação, Rio 1940. As "Cartas" são de 1788-89. Calo de 
Meno Franco cl!egára á conclusão de que o autor foi CLAUDIO MANUEL 
DA COSTA, livro pbl. em 1931. Retomando antiga tradição, Afonso Arinos, 
Luiz Camillo, Manuel Bandeira, defendem a autoria de Gonzaga. Acei­
tamos a tése quanto á demonstração de que Gonzaga escreveu algumas 
;las "Cartas". Mas teria escrito todas? Mais fácil é supõr que Gon­
zaga e Claudio colaboraram na sátira, cuja indole, aliás, de obra des­
contínua, construida por lanços, informada desigualmente, longe de re­
pelir, presupõe o conchavo, a liga dos poétas a conspirarem contra o 

régulo. (Opma pela colaboração ::iUD MENUCCI, A' margem das ··cartas 
Chilenas", S. Paulo 1942). Os dous eram amigos cortiidentes e ... 
inconfidentes. " ... Sempre estavam familiarmente um em casa do 
outro, comunicando-se com a lição dos seus versos e do que 
mais ocorria ... " (Auto de perguntas in JOÃO RIBEIRO, Obras 
Poéticas de CLAUDIO, 1, 66). Claudio confessa-se: "a sua liber­
tinagem, os seus mãos costumes, a sua perversa maledlcencia, 
o conduzem finalmente a este evidentissimo castigo ... " "só pelo 
gênio gracejador que tinha poderia deslisar-se em algum dito me­
nos decoroso ... " (Ibd., I, 73). Atribuir-lhe o 8oema agressivo, ou 
parte deste, parece natural, vista a confissão. ( auto de perguntas 
a Claudio, de 2 Julho de 1789, falta aos Autos da Devassa, ;:>bl. pelo 
Ministerio da Educação, em 7 tomos. Ha um lapso no processo, pro­
veniente, por certo, de desentranhamento, para a cópia a que aludimos). 
Foi a opinião de VARNHAGEN, (Hlst. Oer., IV, 422), impressionado tam­
bem com a declaração excessiva dos Anais Flummenses, 1822, que as 
Cartas eram "De C. M. da C.". 

(2) Cartas Chilenas, p. 264. O poeta Ironiza os europeus: 

lbd., p. 267. 

Neste agradavel sitio vão sentar-se 
Os principais marotos e, com eles, 
A brejeira familia de palacio. 

No final da carta to.a alega o castigo divino, a recair sobre os 
"descendentes de uns tiranos", isto é, os mineiros netos dos "emboa-
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Nem tirar-lhe da mão a injusta espada. 
Há aí clara ameaça: 

Virá dia em que mão robusta e santa, 
Depois de castigar-nos se condôa 
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E lance na f9gueira as varas tôrpes ( 1). 

GONZAGA 

Tomaz Antonio Gonzaga, embora tenha declarado, 
nos depoimentos de inconfidente, completo desinteresse 
pelo país, cuja liberdade andára maquinando - per­
tence de direito à Arcadia "mineira", isto é, ao grupo 
literário que girava em torno de Claudio. Entre 1782 
e 89 participou da vida da capitania. Conferia com o 
coléga as suas produções. Nas "Cartas Chilenas" 
deixou (provavelmente ambos deixaram) a marca de 
sua indignação contra os disparates de máo governa­
dor. Quantos testemunharam no processo da lncon­
fidencia o indicam por influente e capaz. Ha por fim 
em "Marília de Dirceo" muitas passagens de delicio­
sa poesia "brasileira", que tráem o amôr da terra, 
comprensivel no magistrado filho de brasileiro, que 
estivera pequeno na Baía (2), que volvêra ouvidor e 
cheio de ambições, e déra o coração a uma linda filha 
do Jogar. 

bas que se divertiam, no principio da conquista, "á caça dos gentios". 
(Op. cit., p. 265). Parecem estes, mais nitidamente, versos de Claudlo, 
de familia bandeirante, e amigo dos índios como se vê no seu poema 
"Vila Rica", canto li. 

( 1) Póde ser a invocação da justiça régia, de D. Maria 1; lambem 
um apêlo ao futuro, quando "rirío aqueles que choraram ..• " (Cartas, 
p. 223j. Este descontentamento palpita nos depoimentos da lnconfl­
dencia. Tanto póde ser de Gonzaga como de Claudio e dos outros le­
tradof da conjura. 

(2) No processo, Gonzaga não disse a verdade a este respeito. 
Contestado, "ainda que seja filho de Portugal é oriundo desta América, 
sendo seu pae filho desta Cidade do Rio de Janeiro, e tendo aqui pa­
rentes", respondeu: "é verdade ser seu pae filho do Rio de Janeiro; 
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Não verás derrubar as virgens matas 
Queimar as capoeiras inda novas, 
Servir de adubo á terra a fertil cinza 
Lançar os grãos nas covas (1). 

BRASILEIROS NO REINO 

Brasileiros, no Reino, distinguiram-se os irmãos 
Bartolomeu e Alxandre de Gusão, os irmãos Matias Ai­
res e Tereza Margarida da Silva e Horta (2), o teatro­
logo Antonio José ... 

O JUDEU 

António José da Silva (nascido no Rio de Janeiro, 
8 de Maio de 1 705, queimado pela Inquisição em Lis­
bôa, em 18 de Outubro de 1739) foi o maior teatró­
logo da lingua portuguêsa no seculo XVIII. A popu­
laridade distanciou-o dos outros escritôres do gêne­
ro; e o martírio mais lhe acentuou a influencia. Res­
sente-se o seu teatro de plebeismo, licenciosidade, male-

mas que casou em Portugal, nunca mais veiu d sua patria, anda no 
Serviço Real. .. ", Autos de Devassa, IV, 252-3. Quem o diz que velu 
é ele proprio: 

Pintam que os mares sulco da Bahia, 
Onde passei a flor da minha Idade, 
Que descubro as palmeiras, e em dous bairros 
Partida a gran cidade ... 

(Lyra VII, 2.a parte, p. 83 de Marilla de Dirceo, pref. de José Veríssi­
mo, Rio 1910). O pae, des. Bernardo Gonzaga, nasc. no Rio em 1710, 
vd. LORETO COUTO, Desagravos etc., A. da B. N., XXIV, 230, foi ouvi­
dor em Pernambuco, 1753 e inspetor presidente da Mesa de Inspeção da 
Bahia, 1759, illvent. dos Does., I, 351, 489. 

(1) Mar/lia de Dlrceo, Lyra XXVI, l.a parte. 
(2) Nasceram ambos em S. Paulo e moraram sempre em Portu­

gal, muito ricos, pela herança do pae, José Ramos da Silva. Matias 
Aires estudou em Coimbra e na França, e publicou Lettres Bohemiennes, 
1759, Ploblema de arquitetura civil, 1770, Reflexões sobre a vaidade dos 
homens, com várias edições, 1761, 78, 86 (a 5.a, fac-similar, de Soli-
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<licencia comum às sátiras de costumes ( 1) : abusando 
dos assuntos mitológicos, não perdia o ensêjo de ridi­
cularizar a universidade (2), os vicios (3) , a medicina 
(4), a justiça, o clero (5), caricaturando-os ao gôsto 
dos pasquins. Mas clarões de gênio o iluminam. E' 
admiravel, sobretudo nos efeitos cômicos que ajunta ao 
enrêdo clássico de Don Quixote (6), na farsa do Ale­
crim e da Mangerona, soberbos exemplares de comé­
dia com canto e música, então na móda. Poucos bra­
sileirismos acharêmos nelas, mas, numerosos adágios 
populares, que ainda hoje persistem na Baía, no Rio 
de Janeiro. . . (7) ... 

Bôa fortuna desfrutaram os fluminenses irmãos 
Francisco de Lemos e João Pereira Ramos de Azeredo 

donlo Leite, Rio, 1921 e 1942) . A sua Ilustre rimã é autora do "pri­
meiro romance brasileiro", Aventuras de Diofanes imitando o sapien­
,tfssimo Fenelon na sua viagem de Telemaco, por DOROTEA E NGRASIA DAL­
MIRA, Lisboa 1752. A Ernesto Ennes e Ruy Bloem (Rev. do Arq. Pubt. 
de S . Paulo, LI , 1938) devemos a lndenti!icação da autora, pois o ro­
mance fOra indevidamente atribuldo a Alexandre de Gusmão. E' 1.0 

romance brasileiro, pois até então se considerava assim o Filho do Pes­
cador, de TEIXEIRA e SOUZA, 1843, ou Jeronlmo Corte-Real, de PEREIRA 
DA SILVA, 1839. 

Matias Aires era dotado de eloquencla natural e vast a cultura. Ha 
na sua prosa marchetada de citações eruditas, como então se costu­
mava, traços de Vieira. Mas não conseguiu impressionar os contem­
porancos, ao contrario de Antonio José, que os divertiu com as come­
dias, e os comoveu, com o martfrio. (Vd. prefacio de ALCEU AM0.{050 
LIMA, á edição de "Reflexlies sobre a Vontade" , Livra ria Martins, S. 
Paulo, 1942. 

(1) Vd. Teatro, de ANTONIO Jose, ed. de João Ribeiro, 4 tomos, 
Rio 1910. 

(2) ANTONIO Josil, Vida de Ezopo, T eatro, 1, 250-1. 
(3) Teatro, clt. , 11, 312. 
(4) Teatro, lll, 331. 
(5J Tectro, 111, 303 e segs. 
(6) Teatro, 1, 87. 
(7) \'ale di1er que o Teatro de ANTONIO Jose é uma fonte indls­

pensavel para o estudo da " linguagem falada" em Portugal-Brasil ao 
seu tempo. A maioria dos refrões que o enriquecem é corrente entre 
nós, embora desusados em Portugal. 

CAMILLO romanceou em O Judeu, dous tomos, 5.ª ed. , Lisboa 1927, 
a desdita do genial teatrólogo, queimado por judeu, vd. ANTONIO BAIAO, 
Episódios dramdtlcos da lnqulsiçtio Portuguesa, 11, 206, Rio 1924; e J. 
Lúcro D' AZEVEDO, Novas Epan6foras, p. 212. 
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Coutinho, homens de confiança de Pombal e, no seu 
valimento, protetôres dos brasileiros moços. O segun­
do (1722-1799) foi lente de Coimbra, 1749-54, desem­
bargador do Porto e da casa de Suplicação, membro 
da junta reformadora da Universidade ( 1771), desem­
bargador do Paço. . . O primeiro, 1735-1822, reitor e 
reformador da Universidade, 1772-79, hispo coadjutor, 
depois efetivo de Coimbra, reitor de 1779 a 1821. Fa­
voreceu a numerosos na tricios pobres ( 1), que, graças 
a esse amparo, comoletaram os estudos, como José e 
Baltazar da Silva Lishôa, M~nuel Jacinto Nogueira da 
Gama (marquês de Baeoendí).. . Era seu parente o 
bisoo de Pernamhuco, José Joaquim, que maior espaço 
ocupou na historia do Brasil. 

A poesia hrasileirá na exoressão popular do "lun­
dú", da modinha ou <fa canção amorosa, precedeu ao 
"fado" (posterior a 1820) no dominio dos salões e das 
ruas, com a "turba americana", de que se queixou Bo­
cage (2). Queixou-se atacando-a, ofendido pelo êxito, 
pela sua petulante invasão. 

O oadre Domingos Caldas Barbosa é o principal 
da "turba": "trovista Caldas, pardo de feições, e gre-

/1) Em 1794, para 186 alunos de Coimbra, 24 eram brasileiros. 
VILHFNA OE MnRAES, Arquivo Nacional, Universidade de Coimbra, fase. 
I, XXV, Rio 1941. 

(2) "Turba americana" era do verso do "Caramurú", 1, XIV: 
"Já estava em terra o lnfausto naufragante, 

Rodeado da turba americana ... " 
E Bocage: 

"Vem pão, manteiga, e chá, tudo á catinga; 
Masca farinha a turba americana ... 

(Poesias, 1, 341) 
Chamou-se "Nova Arcadla o gruoo de poetas que, ãs quarta-feiras, 

se reuniam em casa do conde de Pombeiro, sob a presldencla do P. 
Domingos Caldas Barbosa, "sócios vãos da magra Academia ... ", Vd. 
GOMES MONTF.TRO, Bocage, esse desconhecido ... , p. 105, Llsbõíl 1942. 
Insurgia-se Filinto Ellsio, contra a sua novidade verbal, os termos po­
pulares, "co ele verseja o Matos, canta o Caldas ... " Poesias, seleção de 
José Pereira Tavares, p. 16, Llsbõa, 1941. 
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nha crespa e revolta", na sátira de Bocage ( t), autor 
de inúmeros "lundús chorados". . . (2), que tanto ir­
ritaram o impiedoso Elmano (3). Era da laia do "ce­
lebre mulato f oaquim Manuel, grande tocador de viola 
e improvizador de modinhas", "cabra, ou cabrão, que 
anda na berra": 

Insípido lundum, ou vil. fandango 

com faro de chulice americana. . . ( 4). 

A "SOCIEDADE LITERARIA" 

A Sociedade literária, que Luiz de Vasconcelos 
aprovou, no Rio de Janeiro, em 1786, devia reunir-se 
uma vez por semana em casa propria, regia-se por 
Estatutos (5) oue nada tinham de intolerantes, ou fe­
chados às insoiracões da epoca (proibidos os dehates 
reliP'iosos e politicos, mas preocuo:1da com o "sistêma 
cientifico") - e .funcionou até t 790, voltando a cele­
brar as s11as sessões em 1794. quando a extinguiu o 
conde de Rezende. Os acadêmicos foram então presos 

( 1) Sflnetos. XXXVI (Poesln.•, 1, 3~0). N~o conlnndir com outro 
poeta. hr>sllelro . Padre Antonln Pereira Souza Caldas, "Dos versistas se 
diz modelo, e cabo .. . " 1762-1814. 

/2) Vd. nossa Hlst. Soe/oi do Brn.•11. 1. 274 (2.• ed.). Proveiu o 
"fado" do Brasll? Pelo menos o visconde de Pedra Branca ain<la em 
182.~ dava n nslwra - na acenção que tinha - por <lesconhPclda em 
Portua:al. JOÃO RIBEIRO, A 1./npua Nnrlnnal, p. 32, S. Paulo 1933. Ver­
da<le, falou o cavaleiro d'Oliveir,i (!751) na mania Portuguesa de atri­
buir ao "facto, auer dizer, destino inevltavel", lastlmavels translorrna­
ções ... (Recrenc(Jo Per/orl/ca, orei. e tra<l. de Aquilino Ribeiro. 1. 77). 
A m1'1slca pezarosa e pooular do seculo XIX inspirou-se nesse fatalismo, 
tão familiar a ooesia de Roe.age. 

(3) ROCAGE. Sonetos XXXIV e XXXV. "Ali Que bicho tão leio!. .. " 
Sobre Caldas 8,irbos,i. 1740-1800, SILVIO ROMERO, 111st. da Literatura 
Brasileira, 2.a ed. I, 261. 

/4) Ro<:A<iE. Soneto.•. L e LI. Os hrn~flelros amigos de Boca~e 
eram José Francisco Cardoso de Moraes, Paulo José de Melo de Azevedo 
e Brito, Luiz Paulino de Oliveira Pinto da França, José Elol Ottoni, Vi­
cente José Ferreira rMtlnso "" Costa, Fr. Veloso, vd . P . CALMON, F/g11-
ras de Az11lejo, p. 90, Rio 1939. · 

(5) An. da Blbl. Nac., LXI, 517-23. 
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(assim o poéta Manuel Inácio da Silva Alvarenga (1 ), 
Mariano José Pereira da Fonseca, o medico Jacinto Jo­
sé da Silva), responderam a processo, como "inconfi­
dentes", e só se libertaram tres anos depois. 

O "clima" do fim do seculo era nefasto aos con­
gressos intelectuais. Nem estes eram apenas inte­
lectuais. A maçonaria repontára, instalava-se, esten­
dia-se. "Não seria de admirar que as exdruxulas 
Academias. . . fossem. . . conventiculos de pedreiros 
livres ... " (2). 

TEATRO 

Musica, teatro, cantigas, não faltaram a este Brasil 
setecentista. Cantigas d'um novo tom, que tanto suces­
so tiveram em Lisbôa com o mulato Caldas; teatro 
ao jeito dos jesuitas (3) (os "autos" de antigo feitio, 
exaltando a religião, a virtude, os altos assuntos) ou de 
recente tradução, representado sofrivelmente nas "ca­
sas de opera"; e musica cultivada um pouco por toda 
parte. 

{I) O poéta {natural de Vila Rica, 1749, formado em Direito, em 
Coimbra, em 1776, An. da Bibi. Nac ., XLII, 147. esteve dous anos preso 
na fortaleza da Conceção. Faleceu obscuramente, em I de Novembro de 
1814, ABILIO BARRETO, Rev. do Arq. Pubi. Mine., XXI, 91. Vd. Obras 
Poéticas, de MANUEL INÁCIO DA SILVA ALVARENGA, ed. de Joaquim Nor­
berto, 2 vols., Rio 1864. 

(2) MARIO BHERING, in An:. da Bibi. Nac., XLlll, IV. Da "seita 
maçônica" na Ilha da Madeira falou em 1792 o gov. Diogo Pereira For­
jaz, Arq. de .Mar. e Ultr., v. 1. 0 , p. li, p. 87, doe. n. 912. Em Pernam­
buco, teria sido estabelecida em 1796, na Bahia em 1797... BORGES DE 
BARROS, An. do Arq. Publ. da Bahia, XV, 45. Mas, com certeza, a ma­
çonaria só a;:,arece na Bahia em 1803, enquanto já era perseguida no 
Reino em 1791, TEOFILO BRAGA, Bocage, p . 432, Lisboa 1902. Que exis­
tia Niterói em 1801, diz um Manifesto de 1832, ln An. da Blbl. Nac., 
XLIII , V. 

(3) Leia-se P. SERAFIM LEITE, Hlst . da Companhia de. /esús no 
fjrasll, IV, 298, Rio 1943, 



Historia do Brasil 331 

No Rio de Janeiro houve duas "casas de opera". 
A primeira foi do padre Ventura; funcionou talvez de 
1747 até 1776; e aí Bougainville se admirou de achar 
Metastasio interpretado por uma companhia de mula­
tos. Incendiou-se em 1776, quando se representava 
"Encantos de Medéia", de Antonio José. O português 
Manuel Luis fundou a segunda, em J776, de melhor 
fortuna (1). Na Baía os ·especulos se faziam em 
teatrinho armado na Praça (2), ou na propria Cama­
ra - o que foi proibido pela carta régia de 9 de Ou­
tubro de 1733. A Opera Velha localizou-se na rua do 
Saldanha. Os "inconfidentes" de 1798 prometiam, se 
vencessem, solene festêjo nesse teatro, a que sucedeu o 
de Guadalupe (3). Em Ouro Preto, Cuiabá, S. Paulo, 
Campos, a arte dramatica floresceu por vezes, no tôsco 
ambiente que é de supôr (4). 

Do teatro publico de Recife há noticia, ligada à 
comedia ali encenada por 1783, "0 Amôr mal corres­
pondido", do pardo Luiz Alves Pinto, eximio musico, 
talvez o primeiro autor brasileiro do genero, se exce­
tuarmos Antonio José, que viveu no Reino (5). 

(1) RENATO ALMEIDA, História da Música Brasileira, ps. 297-8, 
Rio 1942. 

(2) NUNO MARQUP.S PEREIRA, O Peregrino da América, II, 108 (ed. 
da Acad.). 

(3) S!LIO BOCANERA JUNIOR, O Teatro na Bahia, ps. 6-7, Bahia 1942. 
(4) Devemos a Saint-Hila ire a descrição da "casa de ópera" de 

Ouro Preto, pela qual podemos avaliar as outras: quatro ordens de 
camarotes em sala pequena e estreita, os bancos da platea reservados 
para os homens, a iluminação de vél3s, a cortina figurando as quatro 
partes do mundo. . . Os atores, geralmente mulatos, pintavam o rosto 
de branco e vermelho... Viagem pela.ç provlnc/as do Rio de Janeiro 
e Minas, trad . de CLADO R. LESSA, I, 139, s. Paulo 1938. 

(5) ANTONIO JOAQUIM DE MEU.O, Biografias de Joaquim lnáclo de 
Lima etc. , p . 12, Recife 1895. Quanto é· música na capitania, LORET0 
COUTO, op. cit., An. da B . N ., XXV, 367. A primeira aula pública de 
música na Bahia da ta de 1818. 
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NATURALISTAS 

Naturalistas não faltaram ao Brasil, por esse tem­
po. Os estrangeiros que viriam, em série, depois de 
1808, encontraram o terreno preparado ou desbravado 
pela geração do final do seculo XVIII: Alexandre Ro­
drigues Ferreira, a quem aludimos a proposito da "via­
gem filosofica", frei José Mariano da Conceição Vel­
loso ( 17 42-1811), cui os 11 tomos da Flora Fluminense 
só foram impressos em 1825-27 ( l), especie de chefe 
de escola, pela proteção que dispensou, na sua tipogra­
fia do Arco do Cégo. em Lisbôa, a ióvens tle talento ( a 
par de Bocage, Antonio Carlos, Fernandes Pinheiro, 
Manuel Jacinto Nogueira da Gama, Hipolito da Cos­
ta) (2); Frei Leandro do Sacramento (3). Joaquim 
de Amorim e Castro ( 1750-1817) estudou a botanica 
do distrito de Cachoeira, na Bahia ( 4); Baltazar da 
Silva Lisbôa, a de Ilhéos; os mineiros Joaquim Velloso 
de Miranda, discípulo de Vandelli, José Alves Maciel, 
José Vieira Couto, plantas e terras minerais de sua 
capitania (5), José de Sá Bittencourt, sertões mineiros 
e baianos (6), João da Silva Feijó, o Ceará (7), Dias 

(1) Determinou defínltlvamente 392 esn"cles. Vd. SILVI0 ROMERO, 
Hlst. da Literatura Brasileira, I, 347, Rio 1902. Em 1824, D. Pedro 1, 
ao receher a Nnvn Oenera et Soecie. de Jlfartius. exclamou: Naturalls­
tas hrasilelros fariam Isso. E mondou imorir.1ir a obra de V•11oso , J. 
BARBO~~ RnDl?ICTUE~. Pnlmf1' Novm Pnrr,a11nlen.<ls. n. IX, Rio 1S99. 

(2) ARTUR MOTTA, Hlst. da Literatura Brasllelra, II, 385, S. Pau­
lo 1930. 

(3) Vd. RoQUETTE PINTO, Ensaios Brasilianos, ps. 43 e segs. , S. 
Pauto 19~0. Discfp11!0 de Rrotero, professor de botânica, dirigiu o Jar­
dim Botânico do Rio, 1824-29. 

(4) Cel. LAURENIO LAGO, Arsenal de Ouerra do Rio de Janeiro, p. 9 . 
Em l7S9 juiz de fora de Cachoeira, dedicou á Academia Real o 1.0 

tomo duma História Naturnl do Brasil, com 41 es t ampas, /nvent. dns 
Dncs .. Ili, 117. A sua Memória sobre a cochonitha, op. clt., til, 
118-21. 

(5) Vd. /ttnerarlo de T/iuco a Vila Rica, Rev. do Arq. Publ. Mln ., 
,ino X. Perseguido por maçon, morreu desterrado na Ilha Terceira 
em 1811. 

(6) GARCIA, nota a VARNHAGEN, op. clt., V. 14. 
(7) Vd. Rev. do /nst . do Ceard, XXIV, 361. 
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Cabral o Maranhão ( 1). Mineralogistas, Manuel Fer­
reira da Camara ( 1762-1835) (2) e José Bonifácio de 
Andrada e Silva, realizaram em 1790-98 famosa via­
gem de instrução pela Europa, conforme programa que 
lhes deu o ministro Luiz Pinto de Souza. Merecem es­
pecial menção Diogo de Toledo Lara e Ordonhes, Sil­
va Pontes, Lacerda e Almeida (já estudados), frei José 
da Costa Azevedo, depois diretor do Museu Nacional, 
Manuel de Arruda Camara ( 1752-1811) (3). 

O pernambucano, Dr. José Corrêa Picanço, lente 
de Coimbra, foi "o primeiro a ensinar anatomia sobre 
cada ver humano ( 4). Já em 1789 era professor aba­
lizado; jubilando-se, acompanhou a familia real ao 
Brasil e inspirou a creação da escola de cirurgia da 
Baía, núcleo da Faculdade de Medicina, em 1808 (5). 
Francisco de Melo Franco ( 1757-1823), poéta satirico 
e higienista distinto, foi precurssôr da puericultura (6). 

ECONOMISTAS 

O dicionarista Antonio de Moraes Silva, em 1796 
comunicou a José da Silva Lisbôa, na Bahia, a sua tra­
dução do "Ensaio sobre a riqueza das nações", de Adam 

(1) VARNHAGEN, op. cit., V, 78, 

(2) Vd. MARCOS CARNEIRO DE MENDONÇA, O Intender.te Camara, 
p. 21, Rio 1933. 

(3) Vd. o seu Discurso sobre a utilidade da lnstitulcáo de fardlns, 
1810, pbl. novamente por Antonio Joaquim de Mello, Recife 1895, 

(4) ANTONIO JOAQUIM DE MELLO, B/of!,raflas de Joaquim Inácio de 
Lima, etc., p. 18, Recife 1895. Natural de Goiana, estudou em Lisbõa 
e Paris. entrando para demonstrador na Universidade de Coimbra em 
1772 e lente cm 79. Jubilou-se em 1790, foi elevado a clrurgião-mór do 
Reino. e fal. em 1823. Dele diremos no volume seguinte, a proposlto da 
fundação do ensino medico no Brasil. 

(5) ANTONIO PACIFICO PEREIRA, Memória sobre a Medicina na Bahia, 
ps. 3-5, Bahia 1923. 

(6) Vd. LUIZ DE PINA, H/stoire de la Medicine Portugaise, ps. 79-80, 
Porto, 1934. 
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Smith (1). Enciclopédico, humanista, jurisconsulto, o 
futuro visconde de Cairú cêdo se interessou pelos estu­
dos economicos, e tinha suficien1te autoridade para 
elaborar o seu Direito Mercantil (primeiro tratado da 
especialidade em português) e quatro anos depois~ para 
aconselhar ao Principe Regente a abertura dos portos 
do Brasil ao comercio internacional (2). E' possivel 
que mais variados conhecimentos tivesse o bispo José 
Joaquim da Cunha de Azeredo Coutinho, (1743-1821), 
que aliava à intensa cultura filosófica um bom estilo. 

Bispo de Olinda, afinal de Elvas, e lnquisidor­
mór, a vida desse prelado notavel se divide em duas 
partes: a sua profunda influencia no Brasil; a sua 
dedicação aos interesses portuguêses. Põz o ideal 
"cientifico" nos Estatutos do Seminario, que fundou 
em 1798, incluindo, entre as materias do curso, his­
tória natural, geografia, ciências, com a observação 
da natureza, o estudo objetivo e diréto. . . (3). "A 
America é o tesouro do mundo; o Brasil é o tesouro 
da America ... " ( 4). Batera-se pela agricultura ra­
cional, contra a ilusão das minas, pelas "luzes do se­
culo", pelas reformas liberais. Anglófilo, no bispado 
de Elvas defendeu com vigor a monarquia, opõz-se aos 
francêses, incitou à reação armada o Reino em 1810, 
louvou Wellington, proclamando: "Eu sou portu-

(1) PEREIRA DA COSTA, Noticia bioRr. do Dr. Antonio de Moraes e 
Silva, Recife 1910; R. GARCIA, nota a VARNHAGEN, lbd., V. 15. 

(2) Já em 1779, ao voltar de Coimbra, formado, Silva Lisbõa queria 
aplicar-se á agricultura, como avisara ao governador da Bala Martinho 
de Mello, GARCIA, lbd., V. 16. 

Fez-lhe a biografia o filho, barão de Cairú, Rev. do lnst. Hlst., 1, 
238-46. Adquiriu maior relevo em 1808, com a abertura dos portos, 
que equivalia á independencla econômica, comemorada, cem anos depois 
com a Exposição Nacional e o monumento (ministro da Viação: Miguel 
Calmon) na Gloria, Rio de Janeiro. Cairú tem condigno monumento 
na cidade-baixa, Bahia, mandado levantar pelo governador Góes Cal-
mon. A sua ação pertence á historia do seculo seguinte. 

(3) Discurso sobre o estado atual das Minas do Brasil, p. 40, 
Lisbõa 1804. 

(4) Bispo AZEREDO COUTINHO, op. clt., p. 42. 
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guês ... " ( 1 ). Culminou os seus sonhos de sábio com a 
solução, que entreviu, do problema da dirigibilidade dos 
aerostatos, definindo-o em termos claros. O balão a 
navegar, com azas e leme, pelos céos propicios, seria "o 
pássaro do Brasil. .. " Ainda nisto, foi precurssôr (2). 

No seu melhor trabalho, Ensaio Economico sobre 
o comercio de Portugal e suas Colonias (1794) (3), 
pleiteou a extinção dos monopolios nefastos, como o 
do sal, e o incentivo da produção, combatendo as idéas 
de Montesquieu sobre o clima, e nos seus efeitos so­
ciais ( 4), na formação dos póvos. Lembrou que Mon­
tesquieu jamais vira a America, que em Pernambuco 
brancos, negros e indios expulsaram os holandêses, que 
o gentio "brasiliense" era digno de admiração, compa­
ravel aos melhores tipos humanos ... (5). Não admi­
tia o preconceito da superioridade dos nórdicos, das ra­
ças creadas nos climas fr.ios: e opunha-lhes o orgulho 
de sua linhagem americana! 

ARTES PLASTICAS 

As artes plasticas no Brasil começaram a adquirir 
caracter proprio - nas inevitaveis diferenciações que 
marcam uma autonomia instintiva - em Minas Gerais, 
em 1766 (6). 

(1) AZE.REDO COUTINHO, Carta aos generais Ingleses, 1:;11, ln Co­
leçtio de alguns manuscritos curiosos do Exm. Bispo d'Elvas, p. 1, 
Londres 1819. "Brasileiros meus patriclos .•• ". disse na Copia da Carta 
que a Sua Majestade escreveu o Bispo d'Elvas, p. 15, Londres 1817. 

(2) Coleçtio de alguns manuscritos, etc., ps. 75-6. 
O Pássaro do Brasil 
Voando em giro rotundo 
Levará riquezas mil 

Ás gentes de todo o munao. 
(3) 2.a edição, Lisb_õa 1816 (foi a que lêmos). 
(4) SILVIO RO~\ERO, op. cit., 1, 451. 

(5) Ensaio Econômico etc., p. 4 e 63. Acusou Montesauleu de ter 
copiado Bodin e Charron .•. 

(6) RODRIGO M. F. DE ANDRADE, prelâclo a Em torno da História 
do ~a/lard, de Zoroastro Vlanna Passos, Rio 1940. 
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A engenhosa "maneira" do Aleijadinho absorve, 
exemplifica essa tendencia. De resto, o desenvolvimento 
artístico, trairia a existencia d'uma "cultura", mesmo 
sem originalidade substancial: bastava então a "exe­
cução", para distinguir numeroso núcleo de arquité­
tos, escultôres e pintôres, na Baía, em Pernambuco, 
no Rio de Janeiro, nas Minas. A todos sobrelevou em 
novidade o genial mestre de risco e estatuário de Vila 
Rica. 

Na Baía, os grandes edifícios têm traça portu­
guêsa ou - como sucedeu à fachada da igreja do 
Colégio, dos Terceiros de S. Francisco, da Conceição 
da Praia - viéram, com as pedras numeradas, de Lis­
bôa. Mas, a par dos construtôres reinóes, alguns se 
fizeram na terra, na Aula de fortificações, que, pouco 
laboriosa, porém continuamente, funcionou durante to­
do o seculo. 

AULA MILITAR 

Na Baía e no Rio de Janeiro, a Aula de fortifi­
cação e arquitetura militar - tambem chamada Aca­
demia Militar - descobriu vocações, estreteve talentos 
de escól. Datava, no Reino, de 1647. Em 1701 mandára 
D. Pedro II crear aulas de engenheiros nàs várias pro­
vincias (1). A da Baía já o fôra em 15 de Janeiro de 
1699, primeiramente com três alunos. O plano era es­
tender-se tal ensino ao Maranhão e a Pernambuco ( onde 
o primeiro "partidista" foi Francisco Mendes Paes) (2). 
Na Baía, parece que o primeiro lente foi o engenheiro 
João Rodrigues Ribeiro. Obteve, pelo menos, os livros 

(1) ANTONIO FERRÃO, O Tenente-coronel de cavalaria João de Al­
meida Gorgel, p. 7, Coimbra 1924. 

(2) LORETO COUTQ, Grandezas do Brasil e Desagravos de Pernam­
buco, An. da Bibl. Nac., XXV, 29. 
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necessarios, em 1 de Fevereiro de 1707 ( 1). Substi­
tuiu-o em 1709 Miguel Pereira da Costa (2) (que vié­
ra com seu coléga de profissão, Pedro Gomes Chaves). 
Foi seu discípulo o capitão João Batista Barreto (3). 
Outro professor, o sargento-mór Manuel Cardoso de 
Saldanha, formou excelentes desenhistas, como se van­
gloriou em 1761: o capitão engenheiro José Antonio 
Caldas ( 4), que "ainda que bem instruído na teoria, 
principia a praticar só", e Manuel de Oliveira Mendes, 
"depois de graduado em filosofia", "risca sofrivelmente 
as plantas" e merecera o emprego de medidor das obras 
da cidade ( 5). O primeiro obrigou-se a reger a Aula, 
em 1761 (6). Sucedeu-lhe o sargento-mór José Gon­
çalves Galeão, 1777-1793 (7). Guardam-se no Ar­
quivo Historico Colonial ( Lisbôa) excelentes desenhos 
clássicos dos alunos dessa academia, referentes a 1778-
79 (8). O baiano Jeronimo da Rocha e Souza tambem 
concorreu para tal ensino, em 1778 (9). De vários en-

(1) Doe. Hist., XXXIV, 279. Removido em 1709: " ••• E o sargen­
to-mór Antonio Rodrigues Ribeiro não ser de conveniencla ao meu ser­
viço nessa Praça pelas suas extravagancias e pouca ciencia ..• ", Doe. 
Hist., vol. cit., p. 313. Faleceu logo en seguida, ibd., p. 314. 

(2) Invalido em 1724, depois de bons serviços, como já se disse, 
B. DO AMARAL, nota a ACCIOLI, Mem. Hist., li, 365. 

(3) Nomeado capitão ajudante em 1714, ACCJOLI, op. clt., 11, 323. 
(4) Autor da Descrição narrativa da Capitania da Bahia, 1759, que 

temos citado, nasceu nessa cidade, como vimos no L/vr. de lrm., da Mi­
sericordia, ns. 3, ms., inéd.: Inscreveu-se em 1762, natural da Bahia, 
filho de Pedro da Silva Caldas e D. Maria da Natividade Cavalc.1;111, 
solteiro. Faleceu em 31 de Outubro de 1782. Esta nota completa a de 
R. GARCIA, op. cit., IV, 344. Com o mestre Saldanha fez em 1756 a pl•n 
ta da estrada de Montes Altos a Cachoeira, ms., no Arq. Hist. col., 
Lisbôa, e em 1758 a carta da serra de Montes Altos. Exerceu impor­
tantes comissões. 

(5) Autor de Estatística da Bahia, 1787, já referida por VAR­
NHAGEN, op,_ cit.,, IV, 331, capitão agregado de artilharia em 1773, fa­
leceu em 1796, quando o filho, Luiz Manuel de Oliveira Mendes, pediu 
justificação de seus serviços, R. GARCIA, nota a VARNHAGEN, ibd; 
IV, 343. 

(6) Invent. dos Does., Ili, 284. 
(7) Invent. dos Does., li 1, 89. 
(8) Provas de aproveitamento dos estudantes de Geometria prática 

e arquitetura, does. no Arq. Hist. Co/. Ensinava em 1798 JOÃO DA SILVA 
LEAL, Invent. dos Does, IV, 33. 

(9) Invent. dos Does., Ili, 240. 
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genheiros habilitados então perdemos os traços. No Rio 
de Janeiro, porém, a Aula, fundada pelo coronel José 
Fernandes Pinto Alpoim, que para ela escreveu dous 
compendios ( de Artilheiros, 1744, e de Bombeiros 
(1748), produzira discipulos como Manuel Vieira Leão 
(autor do "mapa do caminho novo do passo de Turi­
tama ao de Santo Antonio, na capitania do Rio Grande 
de S. Pedro", 1753 (1). 

NAS MINAS 

As artes acharam nas Minas Gerais ambiente pro­
prio, tanto pela riqueza, que as encorajou, como pela 
série de construções religiosas a que se aplicaram, de 
acôrdo com as melhores normas do barôco italiano, en­
tão em moda. A simples nominata de arquitetos e es­
cultôres que trabalharam nas igrejas mineiras, de l 720 
por diante, indica a importancia desse movimento. Atri­
büe-se a planta da matriz de Ouro Preto ao engenheiro 
Pedro Gomes; mas a talha é de Antonio Francisco 
Pombal. Manuel Francisco Lisbôa fez a da Conceição 
de Antonio Dias. Antonio Coelho da Fonseca desenhou 
a planta da matriz de Ribeirão do Carmo ( l 734), José 
Ferreira dos Santos trabalhou nas igrejas do Rosario 
de Mariana e Ouro Preto (2), cuja fórma redonda, imi­
tação da rotunda de Roma, se deve a Antonio Pereira 
de Souza Calheiros. Discípulo deste, José Pereira 
Arouca é autor do Aljube de Mariana. Antonio Gon­
çalves Barcarena fez a matriz de Caeté. Trabalhou 
em Vila Rica o mestre-gravador João Gomes Batista, 
discipulo de Vieira Lusitano. O Palacio do governo, de-

(1) Catálogo da Exposição Histórica da Ocupação, 1, 55, Llsbõa 
1937. Foi lente da Aula em sucessão de Alpoim, o capitão Eusebio An­
tonio de Ribeiros, 1768, Publ. do Arq. Nac., XXI, 391, o mesmo que me­
lhorou as fortificações de Santa Catarina e serviu na comissão demar­
cadora do Norte. 

(2) DIOGO DE VASCONCELOS, Hlst. da Clv. Mln., p. 80. 
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lineado por Alpoim, foi edificado por Alexandre Alves 
Moreira. Maior de todos, o Aleijadinho (Antonio Fran­
cisco Lisbôa) ultrapassou os antecessôres, encheu com 
a sua arte numerosos templos da capitania ( 1). 

O ALEIJADINHO 

Filho do mestre Manuel Francisco Lisbôa, portu­
guês, bom arquiteto, e de uma negra, Antonio Fran­
cisco Lisbôa, o "Aleijadinho", nasceu em 1738 em Vila 
Rica. Aprendeu a sua arte - de arquitetura, escul­
tura em pedra e madeira e decoração - na oficina 
paterna ( da qual há noticias até 1758) (2). Conhe­
cem-se trabalhos seus a partir de 1766 ( o risco da 
igreja S. Francisco de Assis de Ouro Preto) (3). Do­
cumentos ultimamente rastreados dão noticia das se­
guintes obras do seu cinzel: Carmo do Sabará ( 1770-
71, 1773-74, 1778-83), S. Francisco de Assis de Ouro 
Preto (1771-74, 1774-75), Morro Grande (1785), Con­
gonhas do Campo ( os famosos "passos" e "profétas", 
1796-1802) ( 4). Há mais: em S. João dei-Rei, talvez 
em Mariana. . . No Rio de Janeiro: Conceição da Bôa 
Morte. Imputaram-lhe, aliás, as melhores cousas do seu 
oficio que se fizeram em Minas na segunda metade do 
seculo. Fachadas, pulpitos, imagens, altares, gradís, 

(1) Informação prestada em 1790 pelo vereador de Mariana, Joa­
quim José da Silva, vd. Rev. do Arq. Publ. llflneiro, 1, 169, Ouro Pre­
to 1896. 

(2) RODRIGO M. F. DE ANDRADE, pref. a Em torno da Hlst. de Sa­
bará, p. VI. 

(3) Teria sido arquiteto o "Aleijadinho"? José Marianno Filho 
contestou. Mas consta do Livr. de S. Francisco de Assis, de Ouro Preto, 
1774-75, a Antonio Francisco Lisbôa, "do risco da nova portada 
14.000", 22 de Junho de 1775 .. "6 oitavas para determinar um risco 
para a fatura da nova capela mór que se ha de fazer". (Códice in 
Serviço do Patrimonlo Histórico, cm. por Rodrigo M. F. de Andrade). -
(J,) ZOROASTRO VIANNA PASSOS, Em torno da História de Sabará, 

p. 139. 
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mesmo quadros ( 1). Atribuíram-lhe tudo: o que é uma 
fórma de julgamento. Porque foi o principal. Já o 
consideravam assim em 1781 - ocasião em que flo­
resciam em Ouro Preto as artes plasticas. 

" ... tanto ao destro estudo 
De Praxiteles não devera a idade" (2). 

ESCUL TôRES E PINTORES 

Na Baía, foram escultôres apreciaveis Chagas o 
cabra, Felix Pereira, Bento Sabino dos Reis; e na pin­
tura religiosa se notabilizaram José Joaquim da Rocha, 
depois Teófilo de Jesus e, superior aos demais, na li­
nha dos mestres do seu tempo, Antonio Joaquim Franco 
Velasco (3). 

A pintura em Pernambuco teve nomes grandes: 
José Pinhão de Matos (4), João de Deus Sepulveda, 
que pintou os tectos da igreja da Conceição dos Milita­
res, de S. Pedro do Recife (5), Luiz Alves Pinto (6), 
Francisco Alves Xavier (7).. . No Rio de Janeiro, 
José de Oliveira, o mais antigo dos ilustres pintores 
fluminenses, Leandro Joaquim, João de Souza, Manuel 
Dias de Oliveira, Manuel da Cunha, que retratou o 
conde de Bobadela e pintou o tecto da capela do Se-

(1) Z0R0ASTR0 VIANNA PASSOS, Aleljadinho pintor? p. 17, Belo 
Horizonte 1941. O A. possúe uma tela, datada de 1773, com as iniciais 
A. F. 1.. Em 1860 o Aleijadinho executou para o Carmo de Sabará o 
risco cio retábulo do altar-mór. Seria pintura ou apenas talha? Que 
era forte em desenho, no-lo diz o seu primeiro biógrafo, Rodrigo Bretas. 

(2) CLAUDIO, Vila Rica, Obras, IV, 257. 

(3) MANUEL QUIRINO, As Artes na Bahia, p. 19, Bahia 1913. 

(4) MANUEL QUIRINO, Artistas Bah lanos, ps. 43-46, Rio 1909. 
(5) LORETO COUTO, Des. de Pern ., An . da Bib/. Nac., XXV, 36-7. 

(6) Conego CARMO BARATA, Rev. do lnst. Arqueai, XXIX, 143. 
(7) Em 1791 pintou os palnels da sacristia de S. Bento de Olinda, 

obra mã ndada fazer por D. Ir . Miguel Arcangelo da Anunciação. Co­
brou 19$ por painel. 
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nhor dos Passos, na capela Real ( 1), João Francisco, 
Muzi, José Leandro de Carvalho (2). Escultôres: o 
mestre Valentim da Fonseca e Silva, chefe da escola, 
o fluminense Gaspar Antonio Ribeiro (3) ... 

(1) MARQUES DOS SANTOS, Anais do 3.° Congr. de Historia Natural, 
VIII, 450. 

(2) MACEDO, Um passeio no Rio de Janeiro, li 197; Marques dos 
Santos, op. cit., VIII, 458. Manuel da Cunha foi escravo e elevou-se a 
mestre pintor pelo talento espontaneo, que desenvolveu em inúmeros tra­
balhos estimaveis. Distinguiu-se como excelente retratista. 

(3) VARNHAGEN, op. clt., V, 72-3. Mestre. Inácio fez a talha do 
Carmo (Catedral, 1785); Antonio Francisco Soares foi hábil cenografo; 
Frei Francisco Solano, magistral decorador ••• 



XXIII 

ORGANIZAÇAO DA COLONIA 

CóDIGOS E LEIS 

A organização do "Estado do Brasil" não obe­
decia - no seculo XVIII - a normas prefixadas, ou 
ao sistêma cte forais ( ou cartas) que a regulas5em. 
Não se tratou nunca, depois dos Regimentos anterior­
mente referidos, o ultimo o de Roque da Costa Bar­
reto, em 1677 - da codificação daqueles dispositivos, 
que dariam, se coligidos e metodizados, um corpo de 
doutrina, comparavel a uma Constituição. Já o ba­
charel de Coimbra, Antonio Barnabé Elescano Bar­
reto e Aragão, escrevera a "Instituta do Direito Público 
da Nação, e Monarquia Portuguesa. Deduzida das 
Leis Constitutivas e Fundamentais do seu Estado: Usos, 
Costumes Legitimas, Artigos de Cõrtes, e outros Auten­
ticos Monumentos, que constituem, e organizam o 
Corpo Sistemático dos seus elementares Princípios ... " 
( 1). No reinado de D. Maria I se cuidou dessa "con­
solidação" (Decr. de 31 de Março de 1778), que, em 
"novo .. Código", feito por uma comissão de juristas, 
recopilasse as leis "dispersas e extravagantes". Es­
barrou o trabalho no desinteresse do governo e acabou 
arquivado entre os papeis inúteis, embora, em 1789, 
estivessem prontas as partes de Direito Publico, Co-

(1) Catálogo de Manuscritos, Cod. 556-630, Boi. da Univ. de Coim­
bra, p. 116. 
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mercial e Testamentário ( 1). Mello Freire apresentou 
um projéto de Direito Público. Fez melhor o gover­
nador da Baía, D. Fernando José de Portugal, limi­
tando-se a anotar, com a legislação flutuante, o primo­
roso Regimento de Roque da Costa (2). As pesquisas 
do governador, inclinado a escrever a história de -sua 
capitanía, se reportou elogiosamente Luiz dos Santos 
Vilhena (3). Talvez quizésse pôr ordem àquele mate­
rial fragmentário, antecipando-se ao Código, de que 
tanto se falava. Mas a falta do sistêma rígido, ou 
classificado, não importa a ausencia d'uma orgnização 
de linhas nitidas. Fizéra-se por uma evolução rápida, 
em que primava o espírito português de vida munici­
pal, harmonizado com as conveniencias coloniais da 
descentralização, do quasi-feudalismo militar, da mi­
nuciosa distribuição da justiça. 

REGIMENTOS 

Os Regimentos, certo, valiam por uma Constitui­
ção regional, que limitava, em proveito da eficiencia 
do governo, o poder pessoal - e despótico - dos 
capitães-generais. Tinham, porém, o caracter d'uma 
Carta pas~ada ao destinatário e adstrita à sua juris­
dição (4). 

(1) CANDIDO MENDES DE ALMEIDA, Códl[JO Filipino, ,, XXXIII, Rio 
1870. Depois, o primeiro ensaio de codificaçao administrativa em Portu­
gal foi em 1836, MARCELLO C4ETANO, A condificação Administrl1fiva, p. 5, 
Lisbôa, 1935. As várias coleções de leis se refere Candido Mendes, na bibl. 
que abre o Cód. Filipino. - Que os códigos portugueses (as Ires Ordena­
ções) eram os mais velhos da Europa, mostrara Vicente José Ferreira 
Cardoso da Costa, contestando BENTHAM (Que he o Codigo Civil., IV, 
Li5b0a 1822). 

(2) Vd. Documentos Históricos (Bibl. Nac.), vol. 6. 0 , "in line". 
(3) Cartas Soteropolitanas, 11, 446. 
(4) Dos regimentos dos v,overn1do•es de Pernambuco e do R'o de 

Janeiro, trata J. F. LISBOA, Obras, li, 151. André Vida! levou regimento 
para o Maranhão, 1655. Para a Bahia, foi o ultimo o de Roque da 
Costa, como tal anotado por D. Fernando José de Portugal, a que alu­
dimos no 2. 0 tomo desta História, p. 345. 
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Tomaram depois o nome de Instruções (1). 
·Por esse tempo nada restava do primitivo sistêma 

das capitanias hereditarias. 

FIM DAS CAPITANIAS 

Caducára de fato - no seculo anterior, o velho 
tipo de capitanias particulares, sem razão de ser com 
a defesa da terra pela corôa, a colonização intensiva 
e os seus aumentos. D. João V e seu sucessor, D. 
José I, souberam liquidar uma situação incômoda, que 
vinha do passado - os titulares das capitanias a que­
rerem governá-las de longe - comprando-as por di­
nheiro e honras. Foi-lhes fácil a reincorporação. 

Pernambuco desde a restauração, em 1654, per­
tencia à corôa, que acusára o donatario, Duarte de 
Albuquerque, de a ter abandonado na guerra aos ho­
landêses. Tanto este como os herdeiros ( o conde de 
Vimioso e seu filho natural, o ilustre D. Francisco de 
Portugal e Castro) se opuzeram, nos tribunais, à ex­
propriação. Embora com sentenças a eles contrarias, 
entendeu D. João V de completar a "compra", con­
ferindo a D. Francisco, em 10 de Março de 1716, o 
titulo de marquês de Valença, com 80 mil cruzados de 
indenização pagos em dez anuidades (2). Esse bene­
ficio punha ponto final ao litígio quasi secular. 

(t) Assim: lnstrut/Jes a José d' Almeida Vasconcelos, _governador 
de Ooiaz, 1 de Outubro de 1771; a Luiz de Albuquerque, governador de 
Mato Grosso, 1772, Vlrgllio Correa Filho, Luiz de Albuquerque, ln Anais 
do 3.° Congresso de Hlst. Nac., V, 172; ao governador do Maranhão, 1775. 
(VARNHA0EN, op. clt., IV, 3IO) ; a D. Antonio de Noronha, governador das 
Minas, 1775, Rev. do Arq. Publ. Mineiro, XVI, 464-71 ; ao marquês de 
Valença, governador da Bahia, IO de Setembro de 1779, lnvent. dos 
Does., li, 437; ao 1.0 governador de Paralba, 23 de Outubro de 1797, 
VARNHA0EN, lbd., V, 80. 

(2) Rev. do /nst. Arqueol. Pernambucano, n. 48, p. 26 (Recife 
1896). 
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O marquês de Cascais, donatario de S. Vicente e 
Santos, pediu licença, em 1709, para vender a sua 
propriedade a José de Góes de Morais, opulento pau­
lista, por 40 mil cruzados ( 1). Falou-se numa contra­
oférta, dos moradores de S. Paulo, para terem a pre­
ferencia, que o rei tomou para si, mandando, em 4 de 
Abril de 1709, fosse adquirida para a corôa pelo mes­
mo preço. 

O donatario da capitania do Espírito Santo (Ma­
nuel Garcia Pimentel) morrêra sem filhos. O herdeiro, 
seu primo Cosme Rolim de Moura, vendeu-a a el-rei 
por 40 mil cruzados, em 6 de Abril de 1718 (2). 

Parece que D. João V mudou de política em 1728, 
reconhecendo de novo o direito do visconde de Asseca à 
Paraíba do Sul, onde floresciam as vilas de S. Salvador 
dos Campos e S. João da Barra. Os munícipes não 
concordaram com a submissão ao senhorio, de que se 
julgavam fôrros; e de tal sorte pugnaram pelas suas 
prerogativas, que achou preferível D. José I ficar com 
a capitania, e não sómente esta, como as que ainda 
estavam no domínio particular. O bispo Azeredo Cou­
tinho atribuíu à intervenção do pae, Sebastião da 
Cunha Coutinho Rangel (1750), essa prudente orien­
tação: "Não só a dita Donataria (Campos), mas tam­
bem todas as outras ... " (3). 

A cronologia das anexações confirma o depoi­
mento. 

(1) lnvent. dos Does. Vt, 319 .. Finalizou-se a transação em 1753, 
recebendo o 5. 0 conde da Ilha do Prlnclpe o titulo de conde de Lumiares 
com diversos privilegias e mercés, R. GARCIA, nota a VARNHAGEN, lbd., 
IV, 305. 

(2) Manuel Garcia era filho de Francisco Gil de Araujo, vd. Rev. 
do lnst. Hlst., XIX, 340; VARNHAGEN, lbd., IV, 29. 

(3) Ensaio Econômico sobre o comercio de Portugal e suas co­
/onlas, p. 65, Lisb0a, 1816. 
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Absorveu a corôa as capitanias de Cametá ( 1), 
Marajó (2), Caité (3), Cumá (4), Itamaracá (5), 
Paraguassú (6), ltaparica (7), Ilhéos (8), Porto Se­
guro (9), Campos de Goitacazes (10). 

O GOVERNADOR GERAL 

A organização administrativa afrouxou, em se­
guida, os laços "nacionais", consolidados no seculo 
precendente: o absolutismo significava unidade em Por­
tugal ( contra a nobreza privilegiada, contra as ordens 
religiosas, contra os competidôres da autoridade real); 
quiz ser "provincialista" no Brasil québrando a antiga 
estrutura do governo. De certo o da Baía nunca fô­
ra, de 1549 a 1700, centralizante ou absorvente: mas 
até aí não se lhe discutira a primazia no "Estado do 
Brasil". 

(1) A capitania dos Coelho de Carvalho foi incorporada á corôa 
pela c. r. de I de Junho de 1752. Custou 1: 200$. VARNHAGEN, lbd., 
IV, 303. 

(2) Em Maio de 1754 a Ilha de Joanes (Marajó) foi comprada 
pelo titulo de visconde de Mesquitela e 60 mil cruzados que recebeu 
Luiz de Souza de Macedo, ALEXANDRE RODRIGUES FERREIRA, ln Rev. do 
lnst. Hlst., III, 413. Vd, tambem R. GARCIA, nota a VARNHAGEN, IV, 
3')4; retifica a quantia Indicada. 

(3) 15 de Novembro qe 1753, R. GARCIA, op. clt., IV, 304. 
(4) Estava unida á de Cametã, lembra VARNHAGEN, lbd. 
(5) Vendida pelos marqueses de Louriçal, herdeiros do de Cas­

cais, VARNHAGEN, op. clt., toe. c/t. 
(6) Trata-se da capitania de D. Alvaro da Costa, da bôca do 

Paraguassú ã do Jaguaribe. O ultimo donatario, D. José da Costa, 
morreu sem sucessão em 1766. 

(7) E' a sesmaria do conde de Castanheira, de 1552, que passou 
ã casa de Cascais, R. GARCIA, nota a VARNHAGEN, ibd. • 

(8) Em 10 de Junho de 1754 vendeu-a D. Antonio José de Castro 
pelo título de conde de Rezende e pensão de dous contos de réis, V.\R­
NHAGEN, op. clt. 

(9) Pertencia ao marquês de Gouvêia, executado como regicida 
em 1759. Em cumprimento da sentença, os seus bens foram confiscados 
pela corôa. 

(10) Aos viscondes de Asséca, pelo padrão de 1:600$, diz VA~­
NHAGEN1 1/Jd. Da venda trata ALBERTO LAMEGO, A Terra Ooltacá, 11, 455-7. 
Os Assecas, note-se, foram dos poucos donatarios que cometeram atos 

dirétos de posse e administração, como diremos no capítulo proprio. 
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Em 19 de Janeiro de 1702 decidiu o Conselho 
Ultramarino, em carta para D. João de Lencastro: 
" ... Ainda que se uniram ao governo de Pernambuco 
as capitanias do Assú e Rio Grande, sempre estas fi­
cam subordinadas a esse Governo Geral da Baía, 
assim como as mais, que são do Governo de Pernam­
buco ... " ( 1). Subordinação, no caso confirmava a 
preeminencia de sempre, recomendada, acentuada em 
provisões de 1716, de 1724, que mandavam depender 
do governador geral os capitães generais (2). A me­
tropole mudou de doutrina em 1729, no periodo do 
vice-rei conde de Sabugosa. Esclareceu em 1765 Pom­
bal, escrevendo ao marquês de Lavradio: "não pro­
viam ( <1s vice-reis) os postos nem governavam nas ou­
tras· capitanias, as quais tinham governadores ime­
diatos da S. M., pratica em que se fundou a provisão 
de 29 de Janeiro de 1729, expedida a Vasco Fernan­
des Cesar; devendo no Rio de Janeiro proceder-se do 
mesmo modo em relação a Baía e Pernambuco" (3). 
Portanto, ainda no reinado de D. João V, perdeu o 
centro politico, que era a capital, a Baía, a função 
unificadora que já não convinha ao regime dos "de­
legado~ de confiança", expedidos para as capitanias, 
praticamente separadas umas das outras, para se en­
tenderem diretamente com o governo de Lisbôa. Vimos 
que Gomes Freire, a governar o Rio de Janeiro, S. Pau­
lo e Minas Gerais, regia o sul - como outr'ora, no 
tempo da divisão do Brasil em duas secções - inde­
pendente do vice-rei. Este, chefe nominal da colonia, 
e sómente isto, limitava o seu poder às capitanias da 

(1) Doe. Hist., XXXIV, 204. 
(2) CI. JOÃO FRANCISCO LISBOA, Obras, II 151. Tambem ordem de 

12 Je Dez. de 1717, Rev. do Arq. Publ. Mln., XVI, 338. Outra, de 26 de 
Outubro de 1722: que o governador de Minas Gerais sempre désse co:na 
do seu governo ao vice-rei, mesmo quando nada houvesse de Importante, 
Rev. do Arq. Publ. l,fln., XVI, 339. 

(3) Publ. do Arq. Nac., III, 6-7. 
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Baía e adjacentes ( até t 763, quando a séde do gover­
no foi transferida para o Rio), tendo com as demais 
relações de correspondencia que as não vinculavam à 
sua autoridade. No Rio o vice-rei é mais capitão ge­
neral da parte do sul do que representante da corôa 
para todo o territorio ( t 763-1808). 

AS CAMARAS 

Os capitães _generais, de começo com poderes 
adstritos à ordem militar, à vigilancia da tranquilidade 
geral, passaram a intervir em todos os assuntos, de 
comercio, navegação, produção, municipio, justiça, à 
imitação do governo real no apogeu do absolutismo. 
A incorporação à corôa das capitanias era um deta­
lhe ( 1) . Importava mais a supressão dos velhos privi­
Jegios comunais. No dia em que os governadores pu­
zessem mão neles - livre escôlha de vereadôres, resis­
tencia, em nome das respectivas populaçõs, às ordens 
abusivas, direito de petição a el-rei, contra elas - es­
taria extinta uma das conquistas essenciais dos colonos, 
em bem de sua sociedade, de seus interesses : a autono­
mia dos municípios tradicionais. Dificilmente subsisti­
ria, no seculo da concentração monárquica, da maxima 
autoridade atribuída, pratica e teóricamente, ao sobe­
rano e seus prepostos. 

A reforma do tempo de D. João de Lencastro já 
reduzira a Camara da Baía a um grêmio de estricta 
colaboração com o governador. geral, formado com os 
personagens que o tribunal da Relação indicava ao 

(1) Aliás bem fraco poder retinham os dona tarios . O de Santos, 
por exemplo, ficava apenas com o direito de nomear capitAo-mór, carta 
régia de 29 de Setembro de 1699, Doe. Hlst., VI, 298. Nenhum capitão­
mór podia servir mais de t res anos , c. régia de 1712, Doe. Hlst., 
XLIII., 33. 
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Desembargo do Paço - alheios à cabala, às corren­
tes combativas de opinião. Daí o conflito de 1711, 
do juiz do povo (e dos mistéres) contra os vereadôres, 
espécie de rompimento, do grupo autonomo com a 
secção burocratica do governo municipal, de que re­
sultou a eliminação do primeiro. De eptão por diante, 
o representante régio reprime, domina as Camaras, ao 
sabôr das conveniencias do Estado, das necessidades 
que só ele interpreta e define. Assim em 1737, na 
Bafa ( 1). Luiz Vahia Monteiro, no Rio de Janeiro, 
em 1728, positivou a doutrina da supremacia dos ca­
pitães generais. "Tenho observado ( escreveu) que 
tudo quanto dizem e fazem as Camaras é inutil, e o 
mais das vezes prejudicial ao serviço de Deus e de 
V. Maj., e bem pubHco. Elas se compõem de quatro 
homens, que nenhum deles pensa em outra cousa mais 
que em possuir aquela autoridade, e depois de a terem, 
em a desautorizar ... " (2). E Gomes Freire, em 1752: 
" ... As Camaras quasi sempre seguem, aprovam e 
fazem o que lhe influem os Ouvidores ... " (3). 

CORREGEDORES 

Os Provimentos dos ouvidôres ( o primeiro, de 
1548) supriram por vezes a ignorancia do Direito por­
tuguês e dos estilos municipais, tomando a feição de 
códigos. . . "com que se dá a forma do Governo eco­
nomico desta Vila e seu termo, e por se acharem con­
firmados por Sua Majestade servindo-lhe por isso de 
Lei", notou, em 1797, o escrivão da Camara de Para­
naguá, a proposito dos Provimentos de Rafael Pires 

(1) ACCIOLI, Mem. Htst., li, 176. 

(2) Publ. do Arq. Nac., XV, 253. 
(3) Rev. do Arq. Publ. Mln., XXI, 527. 
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Pardinho, em 1721, lançados aliás em livro próprio ( 1). 
Em correição pelas Vilas da Comarca, observava o 
magistrado a "Jegalidade" daquele governo local: "Há 
alguma postura ou posturas perniciosas à Republica, 
que seja preciso revogar.? ou querem fazer alguma 
nova para o bem comum?" (2). 

ALTERNATIVA . .. 

Mas os progressos visíveis do nativismo - como 
oposição de filhos da terra aos "reinóes" - rolaram 
dos conventos para as ruas, na evolução logica desse 
di~sentimento, latente. As querelas de frades. prose­
guiam. O padre geral da ordem franciscana, por exem­
plo, determinou, em 1719, a "alternativa", na entrada 
de noviços, brasileiros e portugueses (3). Com isto 
restabeleceu a paz na província do Rio de Janeiro. 
Recrudesceu a discórdia em 1738 ( 4). Atenuou-se em 
seguida, sem acabar nunca. 

A representação "alternativa", dos conventos, ex­
primia a mesma necessidade de compensação imposta 
às Camaras, com a "paridade" - como depois tlas 
lutas de Pires e Camargo, em S. Paulo ( 5). Em 1718, 
insistia o capitão general das Minas, D. Pedro de 

(1) MOISM MARCONDES, Documentos para a História do Paraná, 
ps. 8-9, Rio 1923. Era o direito administrativo adstrito â vila, regulan­
do-lhe os serviços, competencia de autoridades, interesses comuns, o 
principio do bem geral... Estabelecia a solução dos problemas mais 
frequentes do município e da usual interpretação do direito aplicavel. 

(2) Visita do corregedor em 1756, cf. JULIO FEYDIT, Subsidias para 
a História dos Campos de Goltacazes, p. 258, Campos 1900. 

(3) Frei JOÃO JOSÉ PEDREIRA DE CASTRO, Vida e Virtudes de fr, 
Fablano de Cristo, p. 69, Petrópolis 1930. 

(4) Fr. JOÃO JOSÉ, op. clt., p. 69. 
(5) Vd. 2.0 tomo desta obra ,p. 137. 
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Almeida: "nas eleições da Camara haja numero igual 
de uns e de outros", paulistas e reinóes, por que se 
conciliassem. . . ( l). 

MISTÉRES 

Os quatro mistéres ainda aparecem nas Camaras 
do seculo XVIII. Assim em Vila Rica, vereação de 
28 de Janeiro de 1716: "Fizeram eleições dos juízes 
e dos oficiais de carpinteiro, sapateiro, ferreiro e 
alfaiates, em cujas eleições vié~am votar todos os 
oficiais cada um no seu oficio, e saíu para juiz dos 
carpinteiros Manuel Ferreira da Fonseca ... " (2). 

Caíra em desuso no seculo anterior - como por 
vezes repararam os vereadores da Baía (3) - a 
instituição das co,·porações ( 4). Dela persistiu o 
juiz do povo e mistéres, heróe da resistencia popular 
de 1710, e a quem Saint-Hilaire ainda encontrou nas 
Mirras Gerais, "simples titulo ... " (5). 

{l) Rev. do Arq. Publ. Mln ., ano XXIV, li vol., p. 468. 
(2) Rev. do Arq. Publ. Mi11. , ano XXIV, p. 12. Repetiu-se a mes · 

ma eleição em 1717, lbd., p. 27, em 1718, lb,, p. 60, parece que a ulti­
ma, pois n~o mais consta das atas de Vila Rica . - Do regimento dos 
preços, da comarca de lcó, Ceará, em 1739, se deduz que os oflcios 
eram vig'ados, Rev do lnst . cio Ceará, XXV, 223 .. - Em Viamão, no 
Rio Grande, por não haver Juiz de oflclos, foi mandado eleger em 1770, 
Boletim Municipal, vol. 4, n. 0 9, p. 505. Foram creados juizes de car­
pinteiro, alfaiate, sapateiro. 

(3) Livr. de Atas da Camara da Bahia, ms. séc. XVII. Em 1655, 
v. g. os ainda havia o Juiz do povo e "os dous 15 misteres ... ", Atas, 
ms. tnéd. 

(4) Vd. a minuciosa regulamentação ti pica, ln Livro dos Regi­
mentos dos Oficiais mec(in/cos da mui nobre •.• Lisbôa, publ. por Ver­
g!Jio Correia, Coimbra 1926. 

O nome que ficou, "rua dos Ourives", por exemplo, não é uma 
sugestão daq11ele corporativismo, porém consequencla da ordem que se 
deu aos ourives (assim· na Bahia em 1751) para usarem uma mesma 
rua, o que facl!itava a fiscalização. O mesmo em Llsbôa: rua do Ouro, 
rua da P rata. No Rio de Janeiro, em 1624 pedira a Camara licença 
para eleger dous misteres. Havia quatro e m 1661. Cada um tinha a 
sua bandeira, consagrada ao santo do seu "oficio", costume que persis­
tiu . VIEIRA FAZENDA. Rev. do /nst. Hlst., v. 86, ps. 152--8. 

(5) Viagem pelas provlnclas de Rio de Janeiro e Minas, I, 31:1, 
trad. de Clado Lessa. 
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A JUSTIÇA 

Até 1812 houve dous tribunais de Relação, na 
Baía (creado de novo em 1652) e no Rio de Janeiro 
( em 1753). Compunham-se de dez desembargadores, 
sendo cinco agravistas, dous ouvidores gerais ( civel 
e crime), um juiz e um procurador da corôa e fazenda, 
o chanceler, e, para presidí-Ios, o governador. Se as 
causas valiam mais de 1 :200$, cabiá apelação para 
a Casa da Suplicação de Lisbôa (neste caso tribunal 
Supremo). Representavam a primeira instancia os 
vários juizes singulares: ouvidôres gerais, nas comar­
cas, juizes de fóra, nos termos, ouvidôres de capita­
nia, juizes de orfãos trienais nas vilas populosas, etc. 
A creação das· varas inspirava-se no desenvolvimento 
local. À medida que prosperavam as vilas, depois de 
1696, tinham o seu juiz de fóra, bacharel, em inicio 
de carreira. A Baía teve juiz do crime em 1742, 
juiz de orfãos em 1727 ( 1). Depois de 1696, o ou­
vidor geral se tornou tambem provedor da comarca, em­
quanto aqueles juizes se limitavam ao termo da ci­
dade (2). 

A inconveniencia de apelações demoradas e a 
necessidade de pronta justiça aconselharam a nomea­
ção de "juntas" que, em diversas capitanias, funcio­
naram como tribunal irrecorrivel - na hipotese de 
crimes contra a "paz pública". Em Minas Oeràis 
(C. R. de 24 de Janeiro de 1775) julgava "observa­
dos somente os termos do Direito Natural", em "tão 
abomina veis crimes": constituia-se a junta com cinco 

(!) Alv. de 2 de Maio de 1731 creou juizes de orfãos trienais 
nas vilas de mais de 400 vizinhos. Sobre a distribuição de funções, Vd. 
SAINT-HILAIRE, Viagem pelas Prov. de Rio de Janeiro e Minas, trad. de 
CLADO LESSA, 1, 306. O primeiro juiz de fora do Rio de Janeiro foi, 
em 1703, Francisco Leitão de Carvalho, An. da Blbl. Nac., L, 97. 

(2) Vd. VILHENA, Cartas, II, 331. 
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ministros letrados da vila-capital ou das mais proxi­
mas, e na sua falta, de "quaisquer advogados de bôa 
nota" escolhidos pelo governador ( 1) 

DIREITOS 

O absolutismo ampliára o arbitrio judiciaria, res­
tringindo o direito velho, de que havia grandes do­
cumentos. Já não se tratava do direito comum. "Hon­
ras, privilegias, isenções e liberdades de cidadãos da 
cidade do Porto" (de 1490) - por que fossem am­
parados, contra os desatinos de autoridades desres­
peitosas (2) - tinham sido sucessivamente conferi­
dos ao Rio de Janeiro (10 de Fevereiro de 1642) (3), 
Maranhão ( 1645), Baía ( 1646), Pernambuco, Pará 
(1655), S. Paulo (1715) (4). Cartas regias de 1709 
e 1715 proíbiam que os governadores se imiscuissem 
nos processos judiciais. Não podia ter ninguem preso 
mais de oito dias sem o comunicar ao ouvidor (C. R. 
de 1 de Dezembro de 1721, advertindo ao governa-

(1) Rev. do Arq. Pub/ . .Min., XVI, 472. 
(2) Pelos privilcgios dos cidadãos do Porto, ficavam isentos os 

colonos de dar aposentadoria, ceder gados e criados para a guerra, e só 
podiam ser presos nos castelos ou em suas casas, sem poder ser postos 
a tormento, VARNHAGEN, lbd., Ili, 167. No século anteriorl antes de 
1646, muito se queixaram os habitantes da Bahia da ocupaçao de suas 
moradas pelos soldados e marinheiros da armada, que frequentavam o 
porto. A concessão daqueles privilegios obviou a tais abusos. 

(3) Doe. ln R. GARCIA, nota a VARNHAGEN, lbd., Ili, 177. 
(4) VARNHAGEN, Hist. Oer., IV, 24. Uma velha paulista em Pi-

taugui - 1750 - reclamando contra a prisão do filho, invocou: "Em 
S. Paulo me lembro e melhor o ha-de Você saber que logramos o pri­

vilegio de Pires e Camargos não poderem ser presos em cadelas públicas 
sem terem crimes de mór ou contra lesa-majestade e não serem obri­
gados para soldados senão para defenderem a vila de Santos e recente­
mente este nosso Rei o tem confirmado ... " Doe. in Rev. do Arq. Publ . 
.Min., IX, 98 

Quanto ao recrutamento, o vice-rei pedia, para um dos capitães 
do Reconcavo da Bahia, 24 de Set. de 1718: "pegue geralmente com 
todos os moradores que tiverem 2 a 3 filhos e m'os remeta para haver 
de assentar praça", Doe. Hist., XLill, 135. 
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dor Berredo, do Maranhão ... ) Agora, mandariam 
para Lisbôa, a explicações, o ministro letrado que lhes 
incomodasse a administração (Aviso de 7 de Julho 
de 1757), presidiam às Juntas de Justiça (C. R . de 
20 de Outubro de 1753, 1758, 1775, 1777 . .. ) e 
Fazenda (C-R. de 24 de Outubro de 1761, 7 de 
Setembro de 71, 7 de Julho de 74) . . . 

As leis severas de repressão à rebeldia ou resis­
tencia dos súditos, agravadas no periodo pombalino, 
sacrificaram o melhor daquelas "liberdades" indivi­
duais. Poderia dizer um politico da primeira geração 
do Império: "A propriedade no antigo governo des­
potico era um direito tão precario como todos os ou­
tros direitos do Cidadão brasileiro; sua existencia de­
pendia do arbitrio dos Empregados publicos, arbitrio 
então ordinariamente desregrado, e exercido em pre­
juizo do Povo. Ai do desgraçado que nesses cala­
mitosos tempos ousava levantar a sua voz, e reclamar 
contra a violação de seus direitos!" ( 1). 

AS JUNTAS 

Os antigos provedores da fazenda ( coêvos do 
primeiro governo geral) foram substituidos pela Junta 
da fazenda, composta do ouvidor, d'um procurador 
letrado, do tesoureiro geral e do escrivão, e direta­
mente dependente do Real Era rio (2). "Estabelecerá 
igualmente a Junta uma Contadoria a cargo da Fa­
zenda, onde se guardem todos os papeis e contas . . . " 

(1) B ERNARDO PEREIRA DE VASCONCELOS, Carta aos E/e/tores, Rev. 
do Arq. Publ ., J\1/n ., IX, 2 15. 

(2) O Real Erario data de 22 de Dezembro de 1762. E m 1767 vieram 
ao Brasil dous funclonarios pôr em arrematação os rendimentos e en­
sinar a escrituração para confo rmidade do que se pratica no Erario 
Régio . . . ", Carnaxide, O Brasil na administração pombalina, p 109. 

A Junta era presidida pelo governa dor (C. R. de 24 de Outubro 
de 1761, de 7 de Setembro de 71, de 7 de Julho de 74 ••• ). 
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( 1). O cargo de Provedor-mór da fazenda foi extinto 
na Bahia em 1770, e creado o de Intendente da Ma­
rinha e Armazens Reais (2). Outros tribunais sur­
giram: Mesa de Inspecção do Açucar e tabaco, Inten­
dencia geral do ouro, tribunal da alfandega, tribunal 
da arrecadação do subsidio voluntário, com um fun­
cionalismo, na Baía, de 500 pessôas. . . (3). 

Organizava-se o Estado. 

(1) Doe. Inter. para a lfist. de S. Paulo, XLIII, 11. Foi creada 
em S. Paulo, C. R. de 7 de Julho de 1774, como fora no Rio, 24 de Out. 
de 61, em Minas, 6 de Março de 65, Rev. do Arq. Publ. Min., XVI, 417, 
A da Bahia, como explicam as lnstr. que trouxe o marquês de Valença, 
1779, comp,mha-se do governador, do chanceler, do procurador da co­
rôa, do Intendente de marinha, um tesoureiro e um escrivão. 

(2) Observ. de D. Fernando José de Portugal ao Regimento c!e 
Roque da Costa, Doe. lflst., VI, 334. 

(3) lnstr. do marq. de Valença, lnvent. dos Does. 11, 441. 



XXIV 

HISTORIA REGIONAL: O NORTE 

O PARA' 

O Pará, até o governo de Francisco Xavier de 
Mendonça Furtado, 1753-69, teve vida tranquila e 
modesta. Era mais territorio de missões religiosas do 
que capitania real. Os jesuítas administravam 10 
aldeias, 15 os carmelitas; os franciscanos 9, os da 
província da Conceição 7, os da Piedade 10; os mer­
cedarios 3. Cada um desses povoados era uma cidade 
em miniatura, onde os índios conservavam a sua raça, 
a sua lingua, os costumes adoçados pela catequése, e 
produziam abundante riqueza agrícola e extrativa: 
fumo, cacáo, açucar, especiarias. Creado o bispado 
de Belem do Pará, pela Bula de 4 de Março de 1719, 
o primeiro prelado, D. fr. Bartolomeu do Pilar, lá 
chegou em 1724 ( l) . A cidade era pobre e acanhada. 
Em 1756 a Camara Municipal arrecadava apenas 
763$780; gastava 215$000 (2) . A sua imponente 
catedral é de 1748-70. Tres navios por ano bastavam 
para a exportação - até 1749. Com o aumento do 

(1) D. João V pedira a creação da diocese do Pará nas instru­
çeõs qu e deu ao embaixador André de Melo e Castro - o da triunfal 
embaixada - em 1709, portanto dez anos antes da Bula, EDIJARDO BRA· 
ZÃO, D. João V e a Santa Sé, p. 14, Coimbra 1937. 

(2) TEODORO BRAGA, História do Pará, p. 97, ed. da Comp. Melhor. 
de S. Paulo. A população de Belem por 1750 e ra de mil chefes de 
familia e 6 .574 vizinhos . BAENA, Compendio das Eras, e JORGE HURLEY, 
Noções de H/sória do Brasil e do Pará, p. 375. Descreve o Pará de 
1761 o bispo D. Ir. JOÃO DE S. JOSEPH nai Memórias Inéditas, ed. de 
Cami iio Castelio Branco (viagem de Beiem a Ourém e Bragança). 
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comercio, o problema da moéda se lhe tornou pre­
mente. Já por Bando de 28 de Junho de 1726 se 
cominára pena de degredo para quem recusasse a 
moéda matelica, mandada correr em substituição dos 
novelos e rôlos de pano, que mais de um seculo foram 
aí os instrumentos de troca. Custou o povo a acos­
tumar-se com a moéda de verdade. Mas prevaleceu 
a circulação metalica. De acôrdo com as idéas do irmão, 
marquês de Pombal, alvitrou Mendonça Furtado a fun­
dação da companhia mercantil, que durou de 1755 
a 78. Meteu ela no Pará 12. 587 escravos negros, 
empregados nas plantações de cacáo e café, desenvol­
vidas com a alta crescente dos preços ( 1), depois de 
1775; e animou de inicio a praça de Belem, onde 
construções vastas se ergueram a esse tempo. Assim 
o palacio do governo (arquitéto Landi), 1761-71; as 
igrejas catedral, do Carmo, de N. S. de Nazareth (2), 
o seminário, que o padre Malagrida creou em 1749, 
com vinte alunos (3), e que o bispo frei Miguel de 
Bulhões ( tão inf~nso aos jesuítas) transformou em 
diocesano, para a formação de sacerdotes ( 4). 

Expulsos os jesuitas, a tarefa, que ao governo 
competia, de continuar-lhes as "missões", pondo or­
dem às aldeias, foi superior às forças de Mendonça 

(1) Domingos Barbosa Bacellar colhia 1.500 arrõbas de cacáo, 
que vendia no Parã a 4$800 a arrôba, Memórias Inéditas de Fr. JOÃO 
DE S. JOSEPH, p. 197. Havia no Parã em 1730 cerca de milhão e meio 
de pés de cacau, subindo a exportação, em 1750, a 64.427 arrobas 
(27 .181 em 1800, a 2$400). MIGUEL CALMON, Notas acerca da produção 
e comercio do Cacau, p. 11, Rio 1917. 

(2) As romarias famosas ã ermida da Senhora de Nazareth datam 
desse tempo. Em 1793, determinou o capitão general que se fizesse uma 

feira anual no largo da igreja, por ocasião da festa. Quanto ã Igreja 
do Colegio em Belem (S. Francisco Xavier), primôr da arte jesuitica, 
Inaugurara-se em 1718 ou 19, P. SERAFIM LEITE, lllst. da Comp., III, 217. 
Este sábio autor nos diz como se formavam escultores e pintores nos 
Coleglos da Companhia, "incipientes Academias de Belas Artes". 

(3) Vd. P. PAULO MURY, História de Gabriel Ma/agrida, ed. de 
Camillo, p. 110. Abriu-se em 1749, P. SERAFIM LEITE, op. cit., III, 225. 

(4) FERREIRA REIS, A Polltica de Portugal no Vale amazônico, p. 
75, Ílelem 1940. AI a sintese dos atos relativos á 111strução na capi­
tania. 
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Furtado e de seus sucessôres. A população ressentia­
-se da barbárie em que andava envôlta, longe dos 
centros civilizados, aliás escassos e humildes; e ainda 
a lingua tupí sobrepujava a portuguêsa, na vida co­
mum (1). 

O governador D. Francisco Maurício de Souza 
Coutinho (irmão de D. Rodrigo) levou no cargo treze 
anos ( 1790-1803). Cumprindo carta-régia de 1796, 
creou em 1798 um jardim botanico, cuja direção con­
fiou a um francês emigrado da Guiana (2). Teve aí 
2. 362 plantas! Propoz a supressão do regime do 
Diretorio dos indios, por que não sofressem estes 
nenhuma restrição mais à sua liberdade ( do que re­
sultou a carta-régia de 12 de Maio de 1798), e pro­
moveu a -intensa importação de negros escravos para 
as nóvas lavouras do Pará. 

Constou que o marquês de Pombal imaginára 
mudar a séde da monarquia de Lisbôa para o Pará. 
E não faltou quem apontasse as suntuosas constru­
ções do seu tempo como um testemunho do projéto (3). 
Mas não há documentos que o mencionem. Indubita­
vel é a importancia que assumira o vale do Amazonas 
na economia e na politica de Portugal. De!,tacada a 
capitania do Rio Negro, em 1755, Maranhão e Piauí 
foram tambem apartadas do Pará em 1774 (Alvará de 
9 de Julho). 

(1) FERREIRA REIS, op. cit., ps. 78-9. 
(2) O diretor foi o emigrado Michel du Orenouiller, que morreu 110 

Pará pouco depois, sucedendo-lhe outro francês de Caiena, Jacques 
-;altut, M. BARATA, Apont. para as Efem. Paraenses, 106, e R. GARCIA, 
nota a VARNHAGEN, op. c/t., V, 74. 

As ordens régias para a fundação de hortos do mesmo tipo foram 
cumpridas sucessivamente em Pernambuco, na Bahia, no Rio de Janeiro. 
do Arq. Pub. Min., IV, 215. 

(3) A suposição provem de uma biografia de Pombal, feita por 
seus lnimig11s, e foi acolhida, entre outros, por VARNHAGEN, Hlst. Ger., 
p. 96i da 2.a ed. Não lhe dá crédito J. LúCI0 D' AZEVEDO, Novas Epaná­
forqs, p. 24, Lisbôa 1932. D. Luiz da Cunha, sim, na Instrução a Marco 
Antonio de Azevedo Coutinho para quando fosse ministro de Estado, 
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RIO NEGRO 

Por sugestão de Mendonça Furtado, a carta regia 
de 3 de Março de 1755 creou a capitania de S. José 
do Rio Negro. Mendonça cumpriu a ordem em 1757, 
instalando o novo governo na aldeia de Mariuá ( em 
Jogar de S. José do Javarí, a que se referira a carta­
-régia), onde ficou até 1791 ( 1). Marcou-lhe os 
limites o seu primeiro administrador, o coronel Mello 
Povoas (2). E - com a expulsão dos jesuítas -
elevou à categoria de vila, com nomes portugueses, 
várias aldeias: Serpa, Silves, Teffé, S. Paulo de Oli­
vença. . . O 1.º ouvidor da capitania, bacharel Lou­
renço Pereira da Costa, veiu em 1760. Em 1771 teve 
o seu tribunal de fazenda. Em 73 era ouvidor, pro­
vedor da fazenda e intendente de agricultura o Dr. 
Francisco Xavier Ribeiro de Sampaio, que escreveu 
os primeiros informes estatiscos e cientificas sobre essa 
parte da Amazonia (3). Não havia aí uma só escola. 
A população não passava de 936 brancos, 193 africa-

sugeriu se mudasse o rei para o Brasil "e nele tomasse o titu:o de 
Imperador do Ocidente ... ' Mas indicava o Rio de Janeiro para cabeça 

do imperio. J. LúCIO O' AZEVEDO, op. cit., p. 25. Em 1762, em todo 
caso, não dez anos antes, a ameaça de guerra na península atualizou 
o alvitre, vagamente recordado por ocasião do terremoto de 1755... O 
proprio Pombal revelou que então p"nsara armar uma frota, e embarcar 
"em uma noite Sua Majestade com toda sua Real famltía e saírem na 
primeira maré pela barra !óra, na dita esquadra, a demandarem o 
porto do Rio de Janeiro" . (Carta de 1779, ln ROCHA MARTINS, O Marqués 
de Pnmbal Desterrado, p. 18, Lisbõa 1939) . 

( 1) FERREIRA REIS, História do Amazonas, ps. 107-8. Marluá foi 
elevada a vila, com o nome de Barcelos, em 6 de Maio de 1758. O t.• 
governador do Pará foi sobrinho alim de Mendonça, coronel Joaquim 
·de Meilo e Póvoas. A creação da cap;tanla servia de "base para a de­
fesa da comunicação fluvia l de Mato Grosso" , J. Lúcio o' AZEVEDO, No­
vas Epanúforas, p. 14. 

(2) Limitava a oeste com as possessões espanholas; com Mato 
Grosso pela cachoeira de Araraguarl , hoje Santo Antonio ; com o Pará 
pelo Nhamundá até sua foz no Amazonas. FERREIRA REIS, tbd. , p. 109. 

(3) O recenseamento de Sampaio é de 1775. A capitania produ-
zia então 12. 086 arrobas de cacau, apenas 470 de café (do qual havia 
220.920 pés, e 90.950 de cacau, 47.700 de tabaco, 870 de algodão). 
FERREIRA REIS, lbd., p,, 117. 
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nos, 1 O. 620 indios mansos ( 1). Mesquinha a capital: 
161 brancos, 59 negros, 725 cabôclos. . . Transferiu-a 
o governador Lobo d'Almada, em 1791, para o Logar 
da Barra, junto ao fortim de S. José, mais populoso 
e sadio do que Barcelos. A carta régia de 2 de Agosto 
de 98 mandou que voltasse à antiga capital, onáe em 
1799 faleceu aquele abnegado militar, depois de treze 
anos de bom governo. Mas o Logar de Barra foi no­
vamente preferido (29 de Março de 1808): chamar­
-se-ia Manáos em 1833 (2). 

As comissões demarcadôras da fronteira espalha­
ram-se largo tempo pelos afluentes do Amazonas, ob­
servando os rios lindeiros, a orientação das serras que 
os dividem, os indigenas que vivem nesses vales remo­
tos. Resultára de tal estudo - a que os choques ar­
mados, entre patrulhas portuguesas, espanholas e fran­
cêsas déram crescente interesse - o conhecimento da 
terra e da gente, a confirmar as velhas noticias dos 
jesuitas e o seu assombro: "a maior emprêsa que tem 
a Companhia e porventura a mesma Igreja ... " (3). 

MARANHÃO 

S. Luiz cresceu devagar: 500 vizinhos que teria 
em 1685, não passavam de mil em 1723, segundo 
Berredo. 

(1) Houve notavel mortandade de lndios tempos antes, em virtu­
de do sarampo, que lavrou entre eles. Fr. JOÃO DE S. JOSEPH, estima 
em 6OO.GOO(I) as vitimas, Memórias Inéditas, p. 198. 

(2) Com a lndepenüencia, em 1822, sucedeu o imprevisto: foi 
omitida a capitania do Rio Negro, esqueceram-na, e a do Pará, que a 
absorvia, correspondeu a toda a Amazonia. Somente em 1853 a Injustiça 
foi reparada, sendo nesse ano creadas as provlnclas do Amazonas (se­
parada do Pará) e do Paraná (desligada de S. Paulo). 

(3) P. Antonio Vieira, Carta de 1 de Junho de 1656, ln P. SERAFIM 
LEITE, Novas Cartas Jesultlca:s, p. 254, S. Pauto, 1941. 
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Entre 1655 e 1751, o Maranhão foi governo geral 
(Estado do Maranhão), condição que perdeu com a 
vinda de Francisco Xavier de Mendonça Furtado, que 
residiu no Pará. Deixou, porém, de ser capitania su­
balterná em 1775, quando passou á categoria das de­
mais: Pará, Maranhão e Piauí ( 1). 

O primeiro quartel do seculo XVIII foi infausto 
para a gente do litoral, entre S. Luiz e o Rio Grande 
do Norte. A revolta generalizada do gentio de "corso" 
obrigou-a a defender muito tempo as lavouras e as 
vilas. O governador Cristovão da Costa Freire pediu 
ao Ceará o socorro de 400 índios. Não chegou a 
tempo, pois os rebeldes mataram o mestre de campo 
Antonio da Cunha ( 1715) (2). Expediu o governa­
dor um pequeno exercito, comandado por Francisco 
Cavalcanti de Albuquerque, que se juntou à gente do 
mestre de campo do Piauí, Bernardo de Carvalho 
d'Aguiar, e castigou duramente os tapuios (3). "Ban­
deiras" expedidas pela casa da Torre - do rio de 
S. Francisco - em combinação com outras guerrilhas 
despachadas para o. apresamento desses índios, com­
pletaram a grande destruição. 

A Costa Freire sucedeu Bernardo Pereir:1 de Ber­
redo, que depois escreveu Anais do Estado do Ma,a,.. 
nhão, recopilando informações e dados que poude achar. 

Os jesuitas tinham ali seára abundante. Por ulti­
mo, fundára o padre Malagrida em S. Luiz o recolhi­
mento da Anunciação (1752) e um seminario (1753). 

(1) JOÃO FRANCISCO LISBOA, Obras, II, 159; ANTONIO BATISTA BAR­
BOSA GODO!, ljlsfórla do Maranhão, 1, 190, Maranhão 1904. 

(2) Carta do m3rquês de Angêja, Doe. Hist., XI, 43; BERREDO, 
Anais Htstorlcos, li, 317 (3.a cd.). 

(3) Frei FRANCISCO DE N. s. DOS PRAZERES, Poranduba Maranhen­
se, Rev. do lnst. Hlst., LIV, p arte J.a, p. 100. 
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Expulsos os missionários, o seu colégio passou a pa­
lacio do bispo, e a sua igreja a Catedral, como na 
Baía (1 ). 

A Companhia Geral do Parã e Maranhão incen­
tivou em seguida a cultura do algodoeiro, despejou em 
S. Luiz e Alcantara milhares de escravos negros, me­
lhorou o comercio da capitania, enriqueceu-a, ajudada 
pelo progressivo interesse dos mercados europeus. O 
sobrinho de Pombal, Joaquim de Melo Povoas, foi o 
primeiro governador geral do Maranhão separado do 
Parã (1775). Erigiu o palacio dos governadores, pa­
cificou o sertão, infestado de bandoleiros, indo para 
isto residir algum tempo na vila de Môcha, no Piauí 
( que teve o nome de Oeiras), inaugurou nóvos povoa­
dos . . . "Finalmente o estado de opulencia, em que 
se acha hoje o Maranhão deve-se a Melo Povoas, e à 
companhia geral do comercio" (2). 

Em 1797 exportava mercadorias no valor de mais 
de mil contos, recebia 1854 escravos e a sua dizima 
da alfandega subia a 37 contos (3). 

(1) " .. . Até então servia de Sé uma Igreja de taipa, que existia 
pouco mais ou menos 40 passos a sudoeste da porta principal da pre­

sente ca tedral", Poranduba J.faranhense, Rev. clt., p. 105. A grande 
Igreja de N. S. da Luz Inaugurara-se em 1699, P . SERAFIM LEITE, H/.;/. 
da Comp., Ili, 121. Com a fundação do Semlnarlo de S. Luiz, ensina 
o P. Serafim Leite, coincidia a fundação de mais dous: de Parnalba, 
dedicado a Santa Ursula, 1749, e de Guanaré, ibd., p. 123. Sobre os 
estudos no Maranhão ; o mesmo autor, op. cit., IV, 265. 

(2) Poranduba Maranhense, lbd., p. 108. A opulencia devia-se so­
bretudo ao algodão. Em 1808 iam do Maranhão 402.000 a rrobas de al­
godão e 376 mil de arroz, Poranduba, lbd., p. 119. 

Sobre Alca ntara, a ntiga vila de Taqultapera, ("o esplendor do pa­
triarcado rural") e S. Luiz, vd. Josul! MONTELLO, Gonçalves -Dias, Publ. 
da Acad. Bras. , p. 17, Rio 1942. Em 1760, quando os jesultas a deixa­
ram, era a " melhor vila de todo o Estado" , P. SERAFIM LEITE, op. clt., 
111, 199. AI tiveram Casa-coleglo (1716) 

(3) VARNHAOEN, op. clt,, V, 77. 
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PIAUI 

As pastagens do Piauí foram invadidas a partir 
de 1674 pelos pioneiros que subiam o vale do S. Frnn­
cisco. Domingos Afonso Sertão fundára a povoação 
de Môcha, a meio caminho do Canindé para o Parnaíba. 
Pouco mais que um arraial de vaqueiros e indios, teria 
sempre vida mediocre. Carta-régia de 30 de Junho 
de 1712 elevou-o a vila; e como fosse mandado in­
corporar o territorio ao governo do Maranhão, em 
1715 ( 1), coube ao ouvidor dessa capitania, Vicente 
Leite Ripado, inaugurar a vila, em 1718. Circumstancia 
rara: dependia no judiciario da Relação da Baía, no 
espiritual do bispo de Pernambuco, que desistiu em 
favor da diocese do Maranhão (2), e no temporal deste 
ultimo. Mas somente em 1725 se fez ali a primeira 
distribuição de sesmarias. Dividiu-se a região, entre 
o Canindé (por onde avançou a gente da Casa da 
Torre) e o Parnaíba-Itapicurú, em duas zonas de in­
fluencia: baiana e maranhense ( 3). A guerra ao 
gentio rebelde ( autorizada pela c. r. de 20 de Abril 
de 1708) desbravou-as suficientemente ( 4). O coronel 
Alexandre Rebello de Sepulveda abriu melhor caminho 
para as boiadas, de 1718 ( 5) a 22. E o alto preço 

(1) Doe. Hist., XLII, 247 ; VARNHAGEN, Hist. Oer ., IV, 33. Pro­
visão de 18 de Março de 1722 deu ao ouvidor da vila 300$ anuais, GARCIA, 
nota in VARNHAGEN, lbd. 

(2) LORr.TO COUTO, Grandezas, etc., An. Blbl. Nac., XXIV, 168. 

(3) AGENOR AUGUSTO l>E MIRANDA, Estudos Plaufenses, p . 142, s. 
Paulo 1938. 

(4) Garci a d' Avlla , " atendendo ao lrreparavel prejulzo que se lhe 
seguia de se despovoa r a c apitania do P laul onde tem várias e impor­
tantes fa~endas" (C. de Angéja, 1 de Junho de 1715, Doe. Hlst., XLIII, 
251) tomou a s i as des pesas da guerra. 

(5) Doe. Hlst., XLIII, 167 e XLIV, 363. 
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que elas obtinham nas Minas (do Piauí, em 1718, 
"todos os gados que servem para a sua subsistencia ... ") 
( 1) déram grande prosperidade às fazendas piauienses. 

A capitania do Piauí foi creada por provisão régia 
de 29 de Julho de 1758, e o seu primeiro g~vernador, 
João Pereira Caldas, se empossou em 20 de Setembro 
de 1759 (2). 

CEARA' 

O moroso povoamento do Ceará explica-se pelas 
correrias dos tapuias, no sertão, e pela pobreza dos 
ralos nucleos coloniais da costa. 

Mandou el-rei elevar a vila o Jogar do Forte, a 
exemplo de "muitas terras do Sertão da Baía, para 
por este meio se evitarem muitos prejuízos que até 
agora se experimentaram por falta de terem em seu 
governo aqueles moradores do Ceará modo de justiça" 
(3). O pelourinho municipal foi transferido, em 1701, 
para a barra do rio Ceará. Ordem regia de 30 de 
Janeiro de 1711 deslocou a vila para Aquiraz, perto da 
barra do Iguape ( 4). Sobreveiu a guerra ao gentio 
de "corso" ( 5). Expósta aos ataques a planície de 
Aquiraz, foi que se viu que Fortaleza se defenderia 
melhor. Os moradores pediam que voltasse a povoação 
a ter a dignidade de vila. Foi aí creada, por Ordem 
régia de 11 de Março de 1725, e inaugurada a 13 de 

(1) Rev do Arq. Publ. Mln ., XXIV, vol. 2.0 p. 502. 

(2) Vd. GARCIA, nota a VARNHAGEN, op. clt., IV, 348 A flgara 
dominante do Piauí ao co meçar o século .XIX foi Simpliclo Dias da Silva, 
R. GARCIA, nota a VARNHAGEN, ibd. V, 78. 

(3) C. R. de 13 de Fevereiro de 1699, ln GUILHERME STUDART, Notas 
para a História do C_eará, p. 146, Lisbôa 1892. 

( 4) O vigario de Mattos Serra tentou opôr-se ã mudança, STUDART, 
op . cil., p. 150. Mas a vila foi instala da em Aqulraz em 27 de Junho 
de • 71.-l. 

(5) Vd. does . in Rev. do lnst. do Ceará, XXVII, 171 e segs. 
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Abril dP, ano imediato ( 1). Pouca cousa era, ainda 
em 1751 : " ... presidio de Infantaria e um casebre a 
que chamam armazem em que se recolhem algumas 
poucas m~ões de guerra que se conservam a titulo 
de Fortaleza do que não há senão a memoria gravada 
em os bronzes de umas peças de artilharia desmonta­
das", e a residencia do capitão-mór (2). 

A comarca do Ceará, com o provimento do res­
pectivo ouvidor, data de 7 de Janeiro de 1723. 

Chegava oportunamente o juiz: porque ,:.. do mes­
mo período a turbulencia sertaneja de que se originaría 
o "camargo" ( 3). Por uma questão de terras desa­
vieram-se as familias Feitosa e Montes ( 1724), e por 
muito tempo levaram a sua luta armada ao alto e baixo 
Jaguaribe. 

Em contraste com a humildade de Fortaleza, flo­
resciam os estabelecimentos dos jesuitas, de lbiapaba (4) 

( 1) STUDART, lbd., p. 151. As vllas de S. Jos~ de Ribamar do Aqul-
raz e de Fortaleza passaram a disputar a séde da ouvidoria. Mandou 
el-rei, em 14 de Dezembro de 1754, que coubesse á mais antíga. Ven­
ceu no pleito a primeira. Aliás constituiam ambas uma só freguesia, 
cuja matriz estava no Aquiraz (1751 ). O primeiro estabelecimento dos 
jesuítas e·m Fortaleza é de 1723, P. SERAFIM LEITE, op. clt., Iil, 75 (com 
o mapa que o comprova). Foi o Hospiclo Real do Ceará. 

(2) Doe. in STUDART, op. clt., p. 163. Foi o cap.-mór Borges da 
Fonseca (o linhagista pernambucano) que fez de pedra e cal o pre­
sidio, 1767., "unico que então se conhecia nesta dilatada costa", cujo 
arquiteto foi o P. José. Rodrigues, STUDART, lbd., p. 311. Reparou tam­
bem a igrejinha construida no século anterior por Domingos Ferreira 
Chaves, anexando-lhe pequena enfermaria. 

(3) Vd. CRUZ FILHO, ln O Ceard, de RAIMUNDO GIRÃO I e ANTO­
NIO f,\ARTINS, p. 37, Fortaleza 1939. A palavra "cangaceiro", popqlar no 
nordeste, e o fenômeno do "cangaço", têm sido copiosamente estudados. 
Dos Montes e Feitosa ainda nos fala Koster, (no primeiro quartel do 
século XIX, vd. GUSTAVO BARROSO, Almas de lama e de aço, p. 37, s. 
Paulo 1930, e VARNHAGFN, op. clt., IV, 34. 

(4) Mandado crear em 1697, o hospício de Ibiapaba foi dotado, 
em 172i, de 6.000 cruz,tdos por tres anos, podendo ter dez missiona­
rias, Inclusive alguns alemães, STUDART, Notas para a Hlst. do Ceard, 
p. 220. M.1s se fundou definitivamente no Aquinaz, P. SERAFIM LEITE, op. 
cil., Ili, 80. Era lpiapaba uma especie de capital da catequese das 
capitanias do Ceará e · Piauí: "cabeça principal da dlta missão ... " 
(Carta-régia de 8 de Jan. de 1697). 
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e Aquiraz ( 1), e as suas missões. Expulsos gs padres 
em 1759, foram erigidas .em municipios: Vila Viçosa 
Real (lbiapaba), Soure (Caucaia), Arronches (Po­
rangaba}, Mecejana (Paupina). A do !?~cú teve o 
nome de Montemór-o-Novo d'America e, como não 
contasse com o minimo de 150 casais, que se exigia 
para a fundação das vilas, ficou sendo, Logar. Aliãs 
a maior parte do gentio aldeiado desertou, fugindo aos 
administradores civis, e decaíram ós antigos povoados, 
emquanto surgiam outros, vivazes e opulentos. Depois 
das vilas de Icó e Aracatí, Sobral ( 1773), Granja 
(1776) ... 

Vinte anos depois, a economia local apresentava 
um quadro nitido ( 1799) : "a primeira preferencia é a 
vila de S. Cruz de Aracatí, situada nas margens do 
rio Jaguaribe, aonde a oportunidade da Barra esta­
belece a principal feitoria das carnes secas <'- morrem 
todos os anos para cima de cincoenta mil rezes, e se 
embarcam mais de 20 mil arrôbas de algodão; a se­
gunda grandeza é a de Sobral assentada nas margens 
do rio Acaraú, de igual feitoria e comercio para muitas 
embarcações e especuladores das capitanias de Per­
nambuco e Baía; a que entra na terceira ordem é a 
vila de Icó, estabelecida no centro da capitania na 
distancia de mais de sessenta legoas do porto do mar, 
que serve de unico deposito das produções do interior 
do País para serem conduzidas às vilas maíitimas no 

(1) "Pode-se concluir que o Colégio do Aqulraz data de 1727". 
STUDART, ibd., p. 223. Em 1757, LORETO COUTO, Desagravos, etc., A. da 
B. N., XXIV, 169: "A vila dos Aquiraz muito povoada, com um s-.­
minario ... " Sobre a fundação: STUDART, Rev. do lnst. do Ceard, XLVI; 
o P. João Guedes merece o titulo de fundador da Resldencla do Ceará1 
P. J. FOULQUIER, Jesu/tas no Norte, p. 136. Bahia 1940. A Igreja e 
de 1748. Vd. P. SERAFIM LEITE, op. cit., Ili, 82, que acentua: "Mas o 
Real Hospício ficou na historia da instrução e educação publica, como o 
da primeira instituição cearense onde se ensinaram Humanidades; e tam­
bem na historia ecleslastlca do Ceará, por ter sido, de-fato, o seu pri­
meiro Semlnarlo", lbd., Ili, 83. Em 1927 os Jesuítas restauraram o seu 
1emlnarlo de Baturlté. 
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tempo oportuno da navegação. A vila de Granja que 
domina a foz do rio Camocí, tem em si um grande 
comercio de carnes, e algodão, que atráe pelo seu 
cômodo muitas embarcações e traficantes das capita­
nias circunvizinhas, Vila tão celebrada na história do 
Padre Vieira pela pesca, que nela havia, do coral e 
ambar-gris. E' de menor extensão a vila da Fortaleza 
onde reside o governador e se acha acantonada uma 
única companhia de tropa paga, que guarnece a For­
taleza da Assunção estabelecida nas praias do Oceano. 
O mesmo se observa na Vila do Aquiraz, Cabeça de 
Comarca, e residencia do Ouvidor Geral, aonde os 
jesuítas tinham o seu Colégio" ( 1). 

No longo e profícuo governo de Borges da Fon­
seca (pernambucano ilustre) - 1765 a 1781 - sobre­
veiu Ul)l dos piores periodos da pecuaria cearense: a 
sêca de 1777 (2). 

Da estatística que organizou em 1768 o diligente 
capitão-mór, consta a estimativa da população da ca­
pitania: 34. 181 pessôas (Ribeira do Ceará, 7 .600, 
Acaraú 11.220, Jaguaribe, 5.449, Icó, 9.912). Ha­
via então 1 O vilas, 19 freguezias, 41 capelas, e quasi 
mil fazendas de criar - o que demonstra a rápida 
expansão dos gados, subequente ao destrôço dos índios 
hostis e à abertura dos caminhos para Pernambuco, 
Baía, Piauí e Maranhão. Mas ao de 77, ruinoso, se 

(1) Oficio de Bernardo Manuel de Vasconcelos, 1799, ln STUDART, 
op. cit ., p. 499. 

(2) A sêca como flagelo periódico, em ciclos de nove ou dez 
anos, historicamente começa então. O documento literario mais antigo 
que dá á sêca uma data, é o romance "O Rabicho da Oeralda": 

Chega enfim noventa e dous 
Aquela sêca comprida; 
Logo vi que era a causa 
De eu perder a minha vida. 

(Vd. LUIS DA CAMARA CASCUDO, Vaqueltos e Cantadores, p. 80, Porto 
Alegre 1939). Sobre a periodicidade do flag~lo, A. TAVARES DE LYRA, 
Corografla do Rio Grande do Norte, p. 49, Rio 1928. 
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seguiram outros verões rudes, e, por fim, a sêca me­
moravel de 1792, a "comprida',' que deixou na poesia 
sertaneja o vestigio triste ( 1). Complicou-se com a 
epidemia de sezões, que em 1791 se alastrou pelos 
Cariris. Como para compensar-lhe as perda8, o preço 
alto do algodão e dos couros animou fortemente a vida 
da região agrícola, do Jaguaribe, do Quixeramobim, 
de Ibiapaba. Ao tempo da sêca de 1777, "mandou aos 
portos do seu consumo para cima de 30 mil arrôbas 
de algodão, 40 mil arrôbas de carne sêca e cem mil 
couros salgados e outros muitos generos" (2). Os 
dizimos andavam então arremetados por 80 contos em 
cada triênio. Um saldo anual de 15 contos era reme­
tido para o cofre geral de Pernambuco. "O Pará não 
tem este residuo e absorve alem do subsidio que lhe 
envia a capital todas as sobras do Maranhão" - co­
mentou o ouvidor Bernardo de Vasconcelos em 1799. 
A triação intensiva produzia os seus resultados: a cou­
rama abundante e aquela carne sêca que ia alimentar 
a "maior parte da escravatura das capitanias do Bra­
sil. .. " (3). Habituado a esse sistêma de conservação, 
salga e comércio de carnes, o cearense José P_into 
Martins, desgostoso na terra natal, em virtude da es­
tiada de 1777, se passou ao Rio Grande do Sul e, em 

(1) Na versão d'O Rabicho da Geralda, que transcreve SILVIO RO­
MERO, Cantos Populares do Brasil, p. 71, Rio 1897, não ha referencia 

á data. Esse romance e o do "Boi Espacio" , posterior, talvez contempo­
râneo da Independencla, constituem os primeiros documentos poéticos 
do ciclo pastoril do Norte. "Ainda hoje, os vaqueiros cantam numa 
toada plangente as façanhas do Boi Espaço, do Rabicho da Ger~Jda, do 
Boi Adão .. . ", GUSTAVO BARROSO, A T erra do Sol, 3.a ed. , p . 248. Sobr~ 
o flagélo, TRISTÃO DE ALENCAR ARARIPE, Hlst. da Prov. do Ceará desde 
os tempos primitivos até 1850. 

(2) STUDART, op. clt., p. 500. P le iteava o Cea rá navegação direta 
p ara Llsbôa. 

(3) Doe. in STUDART, op. clt., p. 500. Das x arqueadas de Mossoró 
temos noticia , VINGT-UN ROSADOJ M ossoró, p. 21, Ri o 1940. Foi proibi­
do esse co mercio nos demais portos do norte, para fi car exclusivo do 
Aracatl. 
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1780, fundou a primeira "xarqueada" de Pelo tas ( 1), 
raiz d'uma grande industria. 

A capitania do Ceará foi desligada de Pernam-
_ buco por carta-régia de 17 de Janeiro de 1799 (junta­
mente com a Paraíba) . Cessou "a obrigação de virem 
os seus generos de exportação para a Alfandega de 
Pernambuco, porque em cada uma das referidas Capi­
tanias foram efetivamente instaladas as respectivas 
mesas de arrecadação de direitos" (2). 

RIO GRANDE DO NORTE 

A criação de gado, que culminou, no Aracatí, com 
a industria de carnes salgadas, estimulou a coloniza­
ção das terras do Rio Grande do Norte, cortadas, ao 
findar do seculo XVII, pelos indios do Assú e do Apodi 
e pelos bandos punitivos que os perseguiam e debe­
lavam. Ainda hoje moram no "territorio banhado pelo 
rio Seridó e seus afluentes", os. sucessôres dos pio­
neiros de 1700 (3). 

(1) FERNANDO OS0RIO, A Cidade de Pelotas, p. 29, Pelotas 1922. 
"José Pinto Martins com a sua xarqueala creou a industria saladeril 
no Rio Grande do Sul". lbd., p. 31. Resta dizer, que o cearense levou 
ao Rio Grande, com os métodos de trabalho de sua capitania natal, a 
noticia dos mercados que ela atendia, sobretudo a Bahia e Pernam­
buco, que depois passaram a ser servidos pela exploração sulina, mais 
barata, abundante e regular do que a do Ceará, assim desbancada. Em 
1798, já a Bahia Importava do Rio, Grande 345: 250$, seja mais de 10 % 
de sua importação global, lnvent. dos Does., IV, 29. 

(2) FERNANDES GAMA, Mem. Hlst. da Prov de Pernambuco, IV, 370-1. 
Tambem, J. ERIGIDO, Rev. do lnst. do Ceará, XXIV, 172-3. Apezar 
disto, o governo de Pernambuco (Caetano Pinto de Miranda Montenegro), 
manteve a exigencia de serem os produtos do Rio Grande do Norte ex­
portados pelo porto de Recife, uma das razes do descontentamento e m 
1817. Vd. Secretaria do Governo de Pernambuco, Documentos do r-
qulvo, v. 1, Recife 1941. · 

(3) Esta zona constituiu o município de Caicó, creado em 31 de 
julho de 1788, vd. Josl! AUGUSTO, Familias Serldoenses, p. 14, Rio 1940. 
AI os troncos genealógicos desse povoamento sistemático. 
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A cidade do Rio Grande (Natal) "suposto que não 
seja em si populosa", em 1757 era freguezia, com 4.500 
almas de confissão ( 1). 

A principal propriedade da capitania continuava 
a ser o engenho de Cunhaú, dos Albuquerques Ma­
ranhão (2). 

PARAfBA 

A penetração sertaneja na Paraíba participa do 
mesmo caracter pastoril que lhe vimos no Ceará e no 
Rio Grande do Norte: e dependeu da mesma vitória, 
dos fazendeiros, premiados com vastas sesmarias, so­
bre os tapuias da "confederação do Assú" (Carirís, 
Piranhas e Piancó) (3). De modo geral, a prospe­
ridade da capitania foi lenta. Rendia 27 :931 $943 em 
1706; e em 1774, seja meio seculo depois, ainda .... 
45: 755$78 ( 4). Assinala-se antes pela fundação de 
povoados e vilas sempre para o oéste. Em 1718 o 
capitão Hieronimo de Tovar sáe a combater os indios 
sublevados. Em 1723, Constantino de Oliveira Ledo 
é nomeado capitão de cavalaria dos sertões de Pira­
nhas. Capitão de Piranhas e Piancó, outro Ledo, Fran­
cisco, estabelece a aldeia dos Icós, no sitio onde Bento 
Freire de Souza, em 1741, creou a freguezia, depois 
vila de Souza. Aguem do planalto da Borborema o 
baiano Antonio de Oliveira fundou Cabaceiras (1751); 
além dele, Francisco da Costa Teixeira deu o nome à 

(l) LORETO COUTO, Desagravos, etc., A. da B. N., XXIV, 168. 
(2) KOSTER, Viagens ao nordeste do Brasil, trad. da Camara Cas­

cudo, p. 101. Vd. a sua descrição de Natal, p. 110. 
(3) O coronel Manuel de Araujo de Carvalho, cabo principal da 

debelação dos lndios, foi nove anos juiz com alçada nos sertões, LORETO 
COUTO, A. da B. N., XXIV, 33. 

(4) LUIZ PINTO, Slntese Histórica da Paralba, ps. 39-46, Paraí-
ba l!l39. 
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vila de Teixeira ( 1761). Mizericordia é de 1765, 
Pombal é de 1772, Alagoa Grande de 1757, Catolé 
do Rocha de 1774, S. João do Carirí de 1782, Ingá 
de 1776 ... (1). 

Por decisão do Conselho Ultramarino, de 29 de 
Dezembro de 1755, foi a capitania da Paraíba anexada 
à de Pernambuco. Durou esse regime até 1799 {2). 

A cidade da Paraiba cresceu em importantes cons­
truções religiosas: igreja de S. Francisco ( sagrada 
pelo bispo de Pernambuco D. José Fialho, em 1734), 
matriz da Senhora das Neves (reconstruida em 1741), 
o Seminario (1745), Santa Rita (1776). 

PERNAMBUCO 

Os acontecimentos de 1710-14 prejudicaram gra­
vemente a economia pernambucana. Foi um longo pe­
ríodo anormal, esse começo do seculo, para a capitania 
até ai opulenta e poderosa. A retirada de muitos es­
cravos, vendidos para as Minas, a luta de Olinda e 
Recife, o cruel procedimento do governador Felix José 
Machado, espalharam a confusão e a tristeza pela 
Várzea, pelas terras açucareiras antes florescentes e 
invejaveis. Em seguida, o preço baixo do produto re­
tardou a volta à prosperidade, apezar dos governos 
benéficos que se seguiram ao nobre D. Lourenço de 
Almeida. A cidadéla, que em 1715-17 planejou o 
brigadeiro João Massé, destinada a transformar o 

(1) A cidade da Paralba em 1757 teria quasi 3 mil vizinhos, Igreja 
maior, sete menores, conventos de S. Bento, S. Francisco, Carmo e 
Colégio com o Seminario anexo,1 L0RETO COUTO, Desagravos etc., A. da 
B. N., XXIV, 168. '-

(2) Carta-régia de 17 de Janeiro de 1799. O 1.0 governador inde­
pendente foi Fernando Delgado Freire de Carvalho. FERNANDES OAMA, 
Mem. Hlst. da Prov. de Pernambuco, IV, 370. 

As rendas da Paraíba em 1806 subiam a 27:931$943, e o saldo, 
descontada a despesa, a 6: 740$864. 
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bairro de Recife numa praça forte, não chegou a ser 
feita, e ainda a recomendou el-rei em 1740, como so­
lução necessária para a defêsa do porto ( 1). Os me­
lhoramentos materiais começaram na administração de 
Henrique Luís Pereira Freire, irmão do conde de Bo­
badela (1737-46). Restaurou as pontes que vinham 
da ocupação holandêsa, enchendo-as de armazens, cuja 
renda devia pagar as despesas da obra; e fez concertar 
o aterro de Afogados, completado e arborisado por 
D. Tomaz José de Mello meio seculo depois. Foi esse 
laborioso governador que organizou a expedição de 
1737, que reincorporou a ilha de Fernando de Noronha 
à corôa, e a fortificou devidamente (2). 

Na cronica de Loreto Couto, melhor governo fez 
Luiz José Corrêa de Sá (filho segundo do 3.0 vis­
conde de Asséca e sobrinho de Sabugosa): 1749-56. 
Fez "tres pontes com dilatadas calçadas e cáes de 
caitaria. As fortalezas de Tamandaré, Brum e Buraco 
foram reedificadas, mudada a casa da polvora ... 
Reedificou os palacios de Olinda e Recife, e quarteis 
dos soldados ... " (3). 

Luiz Diogo Lobo da Silva ( 1756-63) governou 
em epoca difícil. Deportados os jesuítas, creada a 
Companhia geral de Pernambuco e Paraíba, reforma-

(1) FERNANDES GAMA, Mem. Hlst. da Prov. de. Pernambuco, IV, 
335-6. Massé foi a Pernambuco por ordem régia, 5 de Maio de 1716, 
Does. Hist., LIV, 172-4. Levou instruções do vice-rei para estender a 
viagem a Paraíba e Sergipe. 

(2) FERNANDES GAMA, op. clt., p. 348; ; lnvent. dos Does., IV, 133 
(oficio de D. Fernando José de Portugal, 9 de Abril de· 1799) . O gover­
nador Henrique Luiz cumpria ordem de 26 de Maio de 37, para fundar 
o presidio, expulsando os franceses. ("l 

Olinda em 1757 (L0RET0 COUTO, A . da B N ., XXIV, 147) tinha 
3.272 vizinhos em quasl mil moradas, catedral, cinco conventos sendo 
que, em tres, estudos de filosofia e teologia; um regimento de ln{antaria 
paga. E Recife, mais de duas mil casas, quatro conventos, dez igrejas 
grandes, lbd., p. 156. 

(3) Desagravos etc., A. da B. N., XXIV, 216. 
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dos os métodos até então seguidos pelos homens de 
negocio de Recife, subordinados estes ao novo mono­
polio, tinha de enfrentar crescentes dificuldades. Que 
se houve com acerto para os interesses da metropole, 
diz a sua nomeação subsequente para governador das 
Minas Gerais. Mas sucedeu em Pernambuco o que 
vimos no Maranhão. Aquela emprêsa privilegiada 
atrofiou o comércio, descontentou o povo, encareceu 
os generos e agravou o mal estar resultante da des­
valorização das mercadorias do Recife. Isto cessou 
em 1775, com a súbita alta do açúcar e o inicio das 
exportações de algodão, que os inglêses encorajavam 
à falta de suas províncias da America do Norte, re­
voltadas e inimigas. A Companhia extinguiu-se, in­
solvente, por decreto de 8 de Maio de 1780. Animou­
-se a lavoura de fortes estímulos, estendeu-se às zonas 
sertanejas, perdeu o aspecto tradicional, de monocultura 
imobilizada na várzea, perto do mar, desde os seus 
heroicos princípios, e abrangeu rapidamente outros 
climas. Internou-se; com os algodoais da Paraíba, do 
Rio Grande do Norte, do Ceará, entreteve os braços 
até aí ocupados no trato dos gados, onde não havia 
canas d'açúcar e moendas que as espremessem; e levou 
a civilização para os sertões semi-áridos. Foi como 
se um cinto de ferro se partisse. Afinal os sucessos 
internacionais repercutiam na tranquila vida nordestina! 

D. Tomaz José de Mello ( 1) foi o governador 
mais operoso depois de Henrique Luiz: esteve no cargo 
entre 1787 e 1798. A sua extensa administração as­
sinalou-se pelos trabalhos de interesse geral: Casa dos 

(1) O governo de Pernambuco tornara-se escala para o governo da 
Bahia, Assim o conde de Povolide, 1768-69, Manuel da Cunha Mene­
zes, 1769-74, ambos jóvens e destinados a brilhante carreira. O. To­
maz José de Mello era coronel da Armada Real. FERNANDES GAMA, op. 
cit., IV, 360. 
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Expostos, Lazareto, Aterro de Afogados, praças de 
mercado, a igreja de S. José ... preocupou-se com a 
cidade. 

Um poéta contemporaneo exaltou-o: 

Se entre nós se celebra o grande Henrique, 
Porque fez este Aterro, e a crer me movo, 
Que ainda a sua memoria eterna fique; 

Que dirá de Tomaz o grato povo? 
De Tomaz, que não só renova o dique, 
Mas que todo o Recife fez de novo? (1). 

Realmente, fez calçar as ruas e levantar os pas­
seios, arrancou as orupêmas às casas, para que as 
substituíssem rótulas de madeira ou gelosias, concertou 
os arcos da ponte do Recife... E exerceu severa­
mente a sua autoridade, para castigar os bandoleiros 
do sertão e impôr se mcontradita as suas ordens rudes. 
Misturou a inteligencia, d'um governo ativo, à prepo­
tencia e à brutalidade. Eram então qualidades apre­
ciadas. Correspondiam à fase de vigilancia e aspereza, 
de desconfiança e ação, dos representantes régios. 

Tais, porém, as repetidas queixas, que D. Tomaz 
José de Mello foi chamado ao Reino (2), e o poder 
entregue ao triunvirato composto do bispo. D. José 
Joaquim da Cunha de Azeredo Coutinho, do intendente 

(1) Soneto do pernambucano Francisco José de Salles, FERNANDES 
GAMA, lbd., IV, 365. As orupêmas das casas foram sucessivamente su­
primidas no Rio de Janeiro, em 1775; em Recife em 1787 ... As rótulas por 
sua vez, desapareceram em 18IO, já_ por determinação do governo cen­
tral (ACCIOLI, Mem. Hlst. e Pol. da Prov. da Bahia, Ili, 58). 

(2) Pela carta de 20 de Agosto de 1799, lnvent. dos Does., IV, 
173, A junta( empossada em 29 de Dez. de 1798) entregou o poder a 
um novo governador - Caetano Pinto de Miranda Montenegro - em 
24 de Maio de 1804, cf. Livr. 1.• em que se lançdo os termos da poss, 
etc., m11. na secretaria do Palaclo do Governo de Pernambuco, 
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de marinha, chefe de esquadra Pedro Sheverin (todas 
as capitanias tiveram o seu intendente de marinha, 
alvará de 12 de Agosto de 1797) e ouvidor geral, 
Antonio Luiz Pereira da Cunha ( 1). 

A grande figura desse periodo é o bispo de 
Olinda (2). 

Dele próprio, a informação: " ... Eu criei um 
Seminario no meu Bispado de Pernambuc<• para a 
educação da mocidade, eu lhe dei Estatutos, que me 
pareceram necessarios para formar homens dignos de 
servir à Igreja e ao Estado: eu estabeleci ali um Se­
minario de Meninas; eu lhe dei Estatutos proprios 
para a educação de Mães de familias, e para aquelas, 
que um dia hão de ser as primeiras Mestras de ho­
mens ... " (3). Instituiu a mais de 30 curatos e igrejas 
matrizes, abriu nova estrada geral para os gados do 
sertão, devolveu a Olinda o seu regimento, que estava 
no sul desde a guerra de Santa Catarina, e de preven­
ção contra os corsarios de bandeira francêsa, fez armar 
à custa dos mercadôres uma fragatinha guarda,..costa, 
que os intimidou, e estabeleceu o telegrafo semafórico 
no litoral, auxiliar daquela vigilancia ( 4). 

(1) Pereira da Cunha, no lmperlo visconde de lnhambupe. Em 19 
de Out. de 1799 sustltuiu-o na junta o ouvidor José Joaquim Nabuco 
de Araujo, e a Sheverln, em I de Fcv. de 1S03, o brigadeiro D. Jorge 
Eugenlo de loclo e Selbly, Llvr. 1.0 em que se lanção os termos da 
posse etc. 

(2) VERNHAGEN, Htst. Oer., V, 17, AUGUSTO DE CARVALHO, Apon­
tamentos para a História da Capitania de S. Tomé, p. 322, Campos, ISSS, 

(3) D. Josll JOAQUIM DA CUNHA OE AZEREDO COUTINHO, Discurso 
,obre o estado atual das Minas do Brasil, p. 10, lisboa 1804. O Se­
minarlo tinha 50 alunos Internos e cem de fóra, segundo o seu fundador. 
Como se dirá, dali saiu o Influxo espiritual para a revolução de 1817: 
era a academia da terra. 

(4) Copia da Carta que a Sua Ma/estade escreveu o Bispo d'Elvas, 
p, li e segs., Londre1 1817, 
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ALAGOAS 

A comarca de Alagoas foi creada em 1710. Su­
cessivamente, as freguezias de Traipú, no S. Francisco, 
acima de Penedo, Atalaia e Cabrobó ( 1762), no limite 
do sertão, Palmeira (1789) e Anadia (1801), arre­
dondaram a área povoada ( 1). Em 1810 seria afinal 
creada a comarca do Sertão, com séde na vila de 
Cimbres, limitando a oéste pelo rio Moxotó e abran­
gendo o alto S. Francisco. A capitania, desliga_pa de 
Pernambuco, é de 1817. 

Nesse território havia 47 engenhos em 1730, 61 
em 17 49 ( 18 em Porto Calvo, 33 na vila de Alagoas, 
10 em Penedo) (2). 

SERGIPE 

Da capitania de Sergipe pouco se sabe. Tinha 
ao findar o seculo XVIII entre 50 e 60 mil habitantes, 
mais de trinta engenhos de açúcar, uma vintena de 
alambiques; e exportava algodão, couros e gado. Ao 
começar o seculo seguinte valia essa exportação, en­
caminhada para a Baía, 860 mil cruzados. A capital, 
S. Cristovão (3), sete vilas e quarto povoados, antigas 
missões do gentio, fixavam aquela laboriosa população, 
propensa à pequena propriedade, à lavoura e à vida 
pastoril ( 4). 

(1) CRAVEIRO COSTA, História das Alagóas, p. 64, ed. da Comp. 
Melhor de S. Paulo. 

(2) HUMBERTO BASTOS, Açucar & Algodlio, ps. 21-2, Maceió 1938. 
(3) Em 1711, o capitão-mór tivera \te mudar-se para a roça do viga­

rio, por ter o senhorio tomado 11 casa que ele alugava ••• , Doe. Hlst., 
XLI, 328. 

(4) Vd. FELISBERTO FREIRE, História de Sergipe. Ha no Museu Bri­
tânico, Memória sobre a Capitania de Sergipe, sua fundação, população, 
produtos e melhoramentos de que é capaz, oferecida ao II. e Ex. Sr. D. 
Rodrigo de Souza Coutinho ... por Marcos. Antonio de Souza, Presbltero 
secular, Bahia, 1808. (0. LIMA, Relação, p. 96). 
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BAIA 

Transferida para o Rio de Janeiro a capital do 
Estado do Brasil, voltou o governador da Baía a ter 
o titulo de capitão-general da capitania: o primeiro 
foi o conde de Azambuja, D. Antonio Rolim de Moura, 
1766-67, que viéra de Mato Grosso, pelos sertões, e 
logo se passou ao Rio de Janeiro, para suceder ao 
conde da Cunha no vice-reinado. Executou a ordem 
régia para que se extinguisse na Baía o oficio de ourives 
- prejudicial aos interesses fiscais da corôa - fe­
chando 180 oficinas e mandando assentar praça na 
1 .ª linha a todos os oficiais e aprendizes da mesma arte. 

O 2. 0 marquês de Lavradio tambem governou um 
ano só, pois foi substituir o conde de Azambuja na 
chefia da colonia. Primou pelos exercidos militares, 
pela regularização da contabilidade pública, pela me­
lhoria dos serviços de justiça e fazenda. 

O conde de Povolide dirigiu a capitania entre 
Outubro de 1769 e Abril de 1774. Mandou alistar 
nos corpos auxiliares de infantaria e cavalaria todas 
as pessoas válidas, para prevenir uma passivei invasão 
espanhola. Cuidou sobretudo da defêsa da terra, exem­
plo que lhe seguiu Manuel da Cunha Menezes, seu 
sucessor (1774-79), energico e incançavel. Coube-lhe 
enviar os dous regimentos que foram ajudar a defêsa 
do Rio de Janeiro, e, à noticia da expedição de Ce­
vallos, que se preparava em Cadiz, levantou trinchei­
ras em volta da cidade e a pôz em pé de guerra ( 1). 

(1) Vd. VILHENA, Cartas, li, 432. Depois conde de Lumiares, fa­
leceu Manuel da Cunha Menezes em 18 de Set. de 1791, aos 49 anos 
de idade, GARCIA, nota a VARNHAGEN, op. cit., V, 309. Era irmão de Fran­
cisco da Cunha Menezes, governador de 1800 a 1805. 
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A sua esplendida atividade surpreenderia o m1m1go, 
se ousasse atacá-la. Foi desfechar o golpe em Santa 
Catarina e na Colonia do Sacramento. Logo, o Tra­
tado de 1777 trouxe a paz ao Brasil. Dela se bene­
ficiou a Baía no quatriênio do marquês de Valença 
(D. Afonso Miguel de Portugal), brando e modesto 
governador, que nada tinha da arrogancia dos ante­
cessôres. Por esse tempo João Gonçalves da Costa, 
natural de Chaves, no Reino, descobriu os campos de 
Conquista, ligando-os a Ilhéos ( 1782) ( 1). 

Caíra a mineração de ouro por toda parte, tam­
bem em Jacobina. Daí tinham saído em 1759 13.437 
oitavas. Em 1769, apenas 500. Em 1780, 744. Em 
1784, 590 . . . (2). O açúcar e o gado mantinham a 
prosperidade do Reconcavo e do sertão. Depois de 
1775, o algodão se somou à produção habitual, e novos 
caminhos surgiram, para o norte e o oéste. Tais acres­
cimos, porém, não corrigiam a escassez de farinhas, de 
que se queixava a capital. Foi D. Rodrigo José de 
Menezes ( 1784-88) - um dos bons administradôres 
coloniais (3) - que remediou a crise, instituindo o 
"celeiro público", para regularizar as vendas a preço 
razoavel, concentrando os fornecimentos ( 4) . Embe­
tezõu igualmente a cidade, dotando-a de cáes de de­
sembarque, d'uma praça adjacente, a do Comércio, do 
largo da Piedade, em frente ao convento dos capuchi-

(1) Vd. P. CALMON, Hlst. das Bandeiras Bahtanas, Rio 1g29, 
(2) P . CALMON, História da Bahia, p. 104, 2.a ed. (Comp. Melh. 

de S. Paulo). "- • <1'.~ 
(3) Depois conde de Cavaleiros. FIiho do marquês de Marlalvs , 

foi capitão de cavalos em Traz os Montes, governador de Minas Gerais, 
VILHENA, op. ctt., 11, 435. 

(4) No mesmo propósito de regularizar a dll,tribulçlio, mandou 
construir o curral do Retiro (ainda hoje o matadouro tocai) para 011 
gado~ des cidos de Feira de Sant' Ana, corrl&lndo com Isto os abusos dos 
marchantes. 
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nhos ( 1), ruas pavimentadas, muralhas de sustentação 
( entre a Mizericordia e o Taboão) ; e na antiga Quinta 
dos jesuitas localizou o Lazareto, que lhe conserva o 
nome. Exigiu que as nóvas construções urbanas obe­
decessem a conveniente alinhamento, e para mostrar 
sentimentos superiores matriculou numa aula pública 
os filhos, equiparando-os aos demais, que as cursa­
vam (2). Deixou tradição de honestida.de e trabalho, 
que o seu sucessor, D. Fernando José de Portugal e 
Castro, irmão do marquês de Valença (e futuro mar­
quês de Aguiar) continuou dignamente. Governou 
este de 1788 a 1800. Sem a conju.ração dos Alfaiates, 
que terminou com a execução de quatro "inconfidentes", 
sua larga administração seria das mais serenas e fe­
cundas da capitania (3). 

Teve de prêmio o vice-reinado, no Rio de Janeiro, 
(para onde partiu em 23 de Setembro de 1801, entre­
gando o governo da Baía ao triunvirato do chanceler 
Firmino de Magalhães Sequeira da Fonseca, do mare­
chal de campo Florencio José Corrêa de Melo e do 
arcebispo D. fr. Antonio Corrêa), emquanto não vi­
nha desempenhá-lo Francisco da Cunha e Menezes 
( que governou de 5 de Abril de 1802 a 14 de Dezem­
bro de 1805) (4). 

(!) O engenheiro destas obras devia ser Manuel Rodrigues Tei­
xeira, que assina urna planta da cidade, 1786, lnvent. dos Does. Ili, 6. 

(2) A Carnara da Bahia pediu que continuasse no governo, 8 de 
Setembro de 1787, lnvent. dos Does., Ili, 60-61. O lazareto foi Inau­
gurado em 21 de Agosto desse ano. Na representação da Carnarai.. cita­
da, se resume a benéfica atividade de D. Rodrigo. O ·ex-Jesulta, t". Ci­
priano Lobato Mendes, em 31 de Julho de 1788 escreveu curioso me­
morial a D. Pedro Ili ,obre as queixas e aspiraçl5es da Bahia, lnvent., 
Ili, 91-3. 

(3) A população da capitania elevava-se a 347 mil almas, em 17gg 
(VILHENA, Cartas, li, 481). A cidade, de 6 freguezla1, com 21.601 al­
mas de confissão em 1706, subira a g fregunlas com 37 .543 em 175!!, 

(4) Governára S. Paulo, 1782, depois a lnc!la, 1786-94 (TEIXEIRA D!l 
ARACIÃO, Deserlçtlo Qeral etc., Ili, 338), a Bahia ,e voltando ao Reino 
foi tenente iteneral e presidente da mesa do desembargo do Paço. Naac, 
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ILHÉOS E PORTO SEGURO 

Ilhéos e Porto Seguro perderam a sua razão de 
ser como capitanias particulares. Vendida a primeira, 
em 1715, por 9. 360 cruzados, a D. João de Castro, o 
modesto preço lhe dizia do abandono, da p0breza -
com que a reivindicou a corôa. Uma residencia dos 
jesuitas ( 1723) era o que de melhor aí havia. Pouco 
açúcar, farinhas, madeiras de lei, sem interesse para 
um comércio intenso, muito a prejudicava a correria 
dos tapuias, que molestavam periodicamente as fa­
zendas das cercanias. As madeiras de Porto Seguro 
e Ilhéos decerto mereciam nóvos cuidados. Veiu em 
1715 do Reino o carpinteiro Manuel Fernandes da 
Costa, para marcá-las em Jaguaripe, Camamú, Cairú, 
Boipeba, reservando-as para a corôa ( 1). Ilhéos e 
Porto Seguro tiveram ouvidor privativo, em 1768 e 
1766 (2). Baltazar da Silva Lisboa foi o 4. 0 ouvidor 
de Ilhéos, e inspetor do córte das madeiras ( empos­
sou-se em 4 de Novembro de 1797). Graças às suas 
eruditas memorias conhecemos a situação da comarca 
ao findar o seculo ( 3). 

O primeiro cacaueiro plantado às margens do rio 
Pardo data de 1746, constando que o recebeu Antonio 
Dias Ribeiro d'um colono francês, Varneaux. Podia 
provir d'alguma das arvores importadas no seculo 
anterior pelo conde de Obidos, que as fizera procurar no 

em 10 de Abril de 1741; tal. em 12 de Junho de 1812. Governando a 
lndia, mandou para a Bahia muitas mudas de pimenteira, cuja cultura 
estimulou em 1801, cf. ARRUDA CAMARA, Discurso sobre a utilidade da 
institu/ç{io de jardins, etc. 

(1) Doe. Hlst., LIV, 40-1. Carta régia de 2 de Março de 1715. 
(2) VILHENA, Cartas Soteropo/itanas, li, 341 ..• "Pobre aldeia", diz 

ele, lbd., li, 315. 
(3) Porto Seguro tinha capitão mór com regimento passado pelo 

vice-rei, Doe. Hist. 1 LIV, 281l. 
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Maranhão, para aclimatá-las na Baía. Experiencia hu­
milde então, como d'outras especiarias "de quintal", que 
ninguem julgaria tomassem corpo, pezando um dia na 
balança comercial do país - lá ficou, na fazenda "Cu­
biculo", à espera do desenvolvimento que começou a ter 
em 1834 ( 1). Daria riqueza, população, prosperidade 
crescente, cidades e cultura: mas depois de 1889. 

( 1) A primeira exportação de cacau da Bahia aparece em 1834, 
447 sacas de 60 ki!os , TEÓFILO BORGES FALCÃO, A Atividade Comercial 
da Bahia, in O Estado de S. Paulo, 21 de Janeiro de 1925. O Informe 

sobre o primeiro cacaueiro é do P. Joaquim da Silva Tavares. A Bahia 
havia de ser o segundo centro produtor do mundo - com 2 milhões de 
sacas! 



XXV 

HISTORIA REGIONAL: CENTRO E SUL 

ESPIRITO SANTO 

A capitania do Espírito Santo, adquirida pela 
corôa em 1718, não prosperara. Dos seus cinco en­
genhos de açúcar já não havia traço ( 1). Continuava 
com quatro vilas, Vitoria, Espírito Santo, Nova Al­
meida, Benevente. Elevada a comarca em 1732 (por 
sugestão do ouvidor do Rio de Janeiro e do vice-rei 
Sabugosa) (2), abrangeu S. Salvador de Campos e 
S. João da Barra, assim desligadas da comarca do 
Rio de Janeiro (3). De Vitória ( que em 1752 tinha 
1 . 390 fógos), temos este quadro, de 17 4 7: "Aqui não 
há cadeia, nem Casa da Camara, por terem caído de 
todo e não cuidarem os meus antecessores na sua re­
edificação ... pois a Camara não tem rendimento al­
gum ... " ( 4) A população da capitania orçava em 
7. 733 almas em 1774. 

Razão havia para que escrevesse o Príncipe re­
gente em 1800: "Tendo-me devido um particular cui­
dado o reanimar a quasi extinta Capitania do Espírito 
Santo, confiada até agora a ignorantes e pouco zelosos 
capitães-móres, fui servido nomear para a mesma um 

(1) Instruções do marquês de Angeja, 1715, cf. Doe. Hist., UV, 54, 
(2) ALBERTO LAMEGO, A Terra Ooitacd, 11, 184 e 314. 
(3) O l.• ouvidor foi o Dr. Pascoal Ferreira Veras, que entrou 

em exerclclo a 3 de Outubro de 1741, A. LAMEGO, op. clt., li, 316. 
O 1.0 capitão mór nomeado por EI-Rel, em 1715, Doe. Hlst., LIV. 156. 
(4) A. LAMEOO, lbd., li, 324-$. 
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Governador particular, que vos fica sempre subalterno 
(do governador da Baía) e escolher um homem de 
conhecidas luzes e prestimo na pessôa do capitão de 
fragata Antonio Pires da Silva Pontes. . . o que tem 
por objéto: 1.0

, abrir uma mais fácil comunicação com 
a capitania do Espirita Santo, particularmente ao longo 
do rio Doce ... ; aumentar as culturas; civilizar os 
indios" ( 1). 

CAMPOS DE GOITACAZES 

A capitania da Paraíba do Sul reverteu ao dona­
tario ( anulada a venda feita pelo visconde de Asséca 
a Duarte Teixeira Chaves) em 1727. Era rica e co­
biçada: o primogenito do Visconde, Martim Corrêa de 
Sá, aí se instalou, para exercer pessoalmente os seus 
direitos - hostilizado pela Camara de S. Salvador de 
Campos, que defendeu como poude os intert!sses dos 
moradores. Para desconhecer a autoridade da casa de 
Asséca se firmavam os vereadôres no fáto de terem 
sido fundadas à custa deles mesmos as vilas de Campos 
e de S. João c;!.a Praia. Mandaram a Lisbôa um emis­
sario, Francisco Manhães Barreto, do que resultou a 
designação do ouvidor do Rio de Janeiro, Fernando 
Leite Lobo, para ver as razões dos reclamantes ( 1733). 
Apurou-as, fez-lhes justiça, e foi a capitania seques­
trada, até 1738, quando de novo restituída ao dona­
tario, representado por seus filhos Martim e Luiz 
José, arrogantes e rancorosos. A Camara não quiz 
dar posse ao capitão-mór nomeado pelo governador 
do Rio de Janeiro ( 1739), e foi por este encarcerada. 
Atenuou a crise a creação da comarca do Espírito Santo 

(1) Instrução para o 1.:overnador Francisco da Cunha Menezes, ln­
vent. dos Does., IV, 238. 
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e Campos, a que se seguiu a corre1çao empreendida 
pelo novo OtJVidor. A morte do visconde reavivou o 
conflito, pois a Camara se opôz à posse que em nome 
de seu sucessor foi tomar Martim Corrêa de Sá. Os 
seus partidarios e a tropa de que dispunha pre­
pararam-se para reagir, mas o povo se lhes antecipou, 
revoltando-se, chefiado por Benta Pereira de Souza, 
seu filho Manuel Manhães Barreto, sua filha Mariana 
de Souza Barreto. . . ( 1) Investidos pelos rebeldes, 
foram desarmados os homens da casa do Visconde, 
aprisionadas as suas autoridades; e ficou a vila inde­
pendente, em pé de guerra, triunfante da senhoriagem 
intoleravel. Prevalecia o seu espirita municipal. Ven­
cia a sua teimosa resistencia. Ganhára por suas armas 
a autonomia. Por pouco tempo, é certo - porque 
Gomes Freire de Andrada, no ~io, temeu o prece­
dente, temerário, e expediu prontamente 200 sol­
dados, com o tenente do mestre de campo general 
João de Almeida e Souza, para repôr o capitão-mór 
destituído e restaurar o dominio do visconde. Pelo 
mar até Macaé, daí por terra, a fôrça marchou sobre 
a vila de Campos e a encontrou abandonada pelos in­
surrectos, que acharam preferivel retirar-se para os 
matos enquanto os seus procuradores iam requerer a 
el-rei o remedio de suas penas. O tenente do mestre 
de campo cumpriu as ordens recebidas, prendeu os 
revoltosos que poude apanhar, mandou-os para a 
Baía, e aguardou que se fizesse contra os demais o 
devido processo. Foi feito pelo ouvidor Mateus de 
Macedo e enviado para a Relação da Baíia. Inter­
rompeu-lhe as consequencias o procurador dos cam­
pistas, que em Lisbôa se bateu pela extinção dos .po­
deres do visconde de Asséca -o alferes Sebastião da 
Cunha Coutinho Rangel, pae do bispo Azeredo Cou-

(1) ALBERTO LAMEGO, A Terra Ooltacá, li, cap. XXVI. 
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tinho ( 1). Diz-nos este, em 1 750 se trasladou Se­
bastião para a côrte, expôz a D. José I a aflitiva situa­
ção da capitania, cuja riqueza encareceu (2), e tão 
persuasivamente que obteve - em 1754 - perdão 
geral, para os levantados de 1748, e mais a compra 
definitiva, para a qual os moradores entravam com 
20 mil cruzados: "não só a dita Donataria, mas tam­
bem todas as outras, que ainda havia no Brasil" (3). 
No Conselho Ultramarino apoiou a idéa da compra -
e incorporação à corôa - da capitania de Campos o 
Dr. Rafael Pires Pardinho ( 1751), com trinta e poucos 
anos de experiencia dos assuntos do Brasil. Em 26 de 
Agosto de 52 resolveu El-rei naquele sentido, e a ca­
pitania foi adquirida pela corôa, pelo baixo preço d'uma 
anuidade de 4 mil cruzados ( 1 de Junho de 53) ( 4). 

Livre da opressão do donatario, dependente do 
governo do Rio de Janeiro, Campos entrou n'uma fase 
próspera, graças à multiplicação dos engenhos de 
açúcar, ao crescimento constante de seus rebanhos, à 
pacificação dos indios goitacazes ( ou "coroados"), que 
tanto tempo lhe tinham perturbado a vida rural. 

Em 1 797 havia aí mais de 30 mil almas e 300 
"fabricas de Engenhos" ( 5). 

(1) A. LAMEGO, op. clt., li, 387 e segs. 
(2) "Exportava para o Rio de Janeiro e Bahia, só em gado va­

cum 15.000 cabeças, em cavalar, 3.000, em mantimentos, 85.000 alquei­
res de farinha e algumas centenas de caixas de açucar, no valor de 

cerca de 400.000 cruzados". LAMEGO, lbd., 11, 386. Os dízimos, em 1748, 
iam a 36 mil cruzados, lbd., II, 443. 

(3) J. J. DA C. DE AZEREDO COUTINHO, Ensaio Econômico sobre o Co­
mercio de Portugal e de suas co/onlas, p. 65, Lisboa 1816. O mesmo 
bispo se refere aos fatos de 1748 ufano da bôa tradição municipal de 
sua gente e do exemplo paterno. O perdão e a compra foram resolvi-, 
dos por D. José I em 26 de Agosto de 1752, LAMEGO, lbd., ps. 433-4. 

(4) A vila de Campos passou á jurisdição real em 30 de Nov. e 
S. João da Barra em 2 de Dez. de 1753. 

(5) Juuo FEYDIT, Subsídios para a História dos Campos dos Ool­
tacazes, p. 275, Campos 1900. 
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MINAS GERAIS 

Depois da pacificação promovida por Antonio de 
Albuquerque, das vilas fundadas por ele e seus ime­
diatos sucessôres, e da creação da capitania das Minas 
Gerais, o povoamento, na terra do ouro, perdeu as ca­
racteristicas tumultuárias do periodo "emboaba". E 
distingue-se do que observamos nas outras paragens 
do Brasil, por seu espirito fortemente português. 
Compreende-se isto. A atração das ricas lavras con­
tinuava a exercer-se (somada ã do Distrito Diaman­
tino, depois de 1729), e para aquelas montanhas afluiam 
colonos ambiciosos, clérigos, artistas, operários, bôa 
gente, militares e aventureiros, capazes de improvizar 
em Vila Rica, Sabará, S. João e S. José dei-Rei, 
cidades iguais às da metropole, o culto divino com o 
mesmo esplendôr, ou ainda melhores galas, a vida 
social calcada nos mesmos tipos de convivência, cos­
tumes e sentimentos. Daí a impressão que conservam 
várias dessas localidades: revelam o seculo XVIII na 
pureza das linhas, nas suas fórmas próprias. Por 01.'..iro 
lado a formação municipal, eclesiastica, descentralizada, 
da capitania, apresenta um ritmo que se não des­
continuou no tempo. Primeiro os arraiais, depois a 
fl eguezia, por fim a vila. . . ( 1). 

IGREJAS E CONFRARIAS 

Depois da capela do padre Faria, a mais antiga 
"da vila e de todas as minas", a da Conceição do 

(1) Monografias que devem ser consultadas sobre a historia das 
cidades mineiras, ALFREDO VALLADÃO, Campanha da Princeza, 3 vais., 
Rio 1937-42; GERALDO OUTRA DE MORAES, Historia da Conceição de Mato 
Dentro, Belo Horizonte 1942; AURELIANO LEITE, S. Francisco de Paulct. 
de Ouro Fino, São Paulo 1941; Jose ALBERTO PELUCIO, Baependl, São 
Paulo 1942 ••• 
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arraial de Antonio Dias (Ouro Preto), teve logo 
vigario colado, o Reverendo Dr. Felix Simões de 
Paiva ( 1). Mas em 1715, creada a vigararia da Se­
nhora do Pilar de Vila Rica, se lhe deu a categoria 
de primaz, e aí tomaram posse os governadores que 
sucederam ao conde de Assumar ( 1721) (2). 

A organização eclesiastica precedeu e acompa­
nhou a municipal, mais lenta. Capélas curadas e 
missões de religiosos itinerantes, entre 1709 e 1715 
espalharam pelas minas o devido respeito aos pre­
ceitos da fé, que podiam cristalizar-se, em 1716, na 
fundação das primeiras Irmandades, antes até das 
freguezias, com os párocos colados, e das visitas pas­
torais do bispo distante. Assim a do Santíssimo Sa­
cramento, de Cachoeira do Campo, com cincoenta 
irmãos, já em 1716 (3). Dous anos depois, havia 
nas Minas 50 paróquias, com 2 mil freguezes em 
média cada uma ( 4). 

FREGUEZIAS DAS MINAS 

Propuzéra o conde de Assumar a creação de treze 
Igrejas para "vigararias coladas". Mandou el-rei crear 
vinte ( 16 de Fevereiro de 1724) : duas em Ouro Preto 
(Conceição de Antonio Dias e Matriz), e Ribeirão do 
Carmo, S. João dei-Rei, S. Jósé do Rio das Mortes, 

(1) Rev. do Arq. Publ. Mln., ano XVII, p. 356. 
(2) Rev. do Arq. Publ. Mln ., ano XVII p. 357 e segs. A rivali­

dade entre os dous bairros de Ouro Preto !Ícou, tradicional, como um 
dos persistentes problemas locais . Tomou a fórma dum processo, pe­
rnntc el-rei, cada uma das freguezlas a querer ser a primaz, em 1744, 
vd. Rev. clt., vol. cit., ps. 356-364. Chegou até quasi os nossos dias. 

(3) Rev. do Arq. Publ. Mln., ano X111, p. 99. Sobre o desenvolvi­
mento rápido da capitania, vd. AUGUSTO DE LIMA JUNIOR, A Capitania 
das Minas Gerais, p. 38, Lisboa 1940. 

(4) Carta de D. Pedro de Almeida, 18 de Setembro de 1718, Rev. 
do Arq. Publ. Mln ., ano XXIV, vai. 2.0 , p. 477. 
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Caeté, Catas Altas, Serro do Frio, Cachoeira, Pitanguí, 
Ouarapiranga, Forquim, Ouro Branco, Rio das Pedras, 
Sabará, S. ,Sebastião, Santa Barbara, S. Bartolomeu, 
Raposos e Bom Retiro ( 1). O Bispado de Mariana ao 
fundar-se abré!,ngia apenas 16 paróquias. O l. 0 bispo 
creou 14 (2): Eram ao todo 65 na capitania, em 
1778 (3). 

A população escrava ascendia a 34. 939 almas 
em 1718. Havia então 969 lojas nas Minas. Em 1734, 
o numero de negros cativos se elevava a 70 mil, talvez 
90 mil. .. (4). 

FALTA DE COLÉGIOS 

Até 1721 não havia mestre-escolas nas Minas, 
como a D. Lourenço de Almeida estranhou el-rei, man­
dando, em carta de 22 de Março daquele ano, "sejam 
obrigados em cada Vila a ter um Mestre que ensine a 
ler, e escrever, contar, que ensine latim, e os pais 
mandem seus filhos a estas escolas ... " ( 5). Não deu 
resultado o alvitre. Muita falta os jesuitas fizeram, 
não entrando esse territorio com os seus Colégios, as 
missões, a cultura. Até 1773, quando foram fun­
dadas as primeiras cadeiras régias em Vila Rica (uma 
de latinidade, uma de filosofia e duas de instrução pri­
mária) não houve colégio ali, exceção do Seminário 
de Mariana, de 1750, de que falaremos. A ausencia de 
aulas leigas, ou civis, e a atração exercida pelo Semi-

(1) Rev. do Arq. Publ. Mln., ano XVII, 333-4. 
(2) DIOGO DE VASCONCELOS, História da Civilização Mineira, p. 73. 
(3) Memória Histórica da Cap. de Minas., Rev. do Arq. Publ. Mln., 

ano II, fase. 3.0 , p. 439. 
(4) Rev. do Arq. Publ. Mln., XII, 608. 
(5) FEO DE CARVALHO, Rev. do Arq. Publ. Mln., ano XXIV, vol. 

1.0 , p. 347. Curiosa é a resposta do governador: "receio muito que 
estes (os rapazes) tomem pouca doutrina por serem todos filhos ,te 
negras ... ", Rev. clt., p. 348. 
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nano para os jóvens inteligentes, que, d'outro modo, 
tinham de ir estudar ao Rio de Janeiro ( 1), explicam a 
difusão, das letras latinas, o carater clássico de seus 
primeiros documentos literários, a predominancia dos 
padres, em numero e fortuna, na grande capitania. 

De fáto, só depois do próvido governo de D. Lou­
renço de Almeida ( 1721-1732) e do brilhante periodo 
do conde das Galvêas, 1732-1735, as vilas mineiras com­
pletaram o aspecto urbano, de que iriam ufanar-se. 
Foi D. Lourenço que - replicando a D. João V, que 
queria acabasse nas Minas as mancebias, as uniões 
ilicitas - informou crúamente: " ... E impossivel. .. por­
que em todas estas Minas não ha mulheres que hajam 
de casar, e quando ha algumas, que viessem em com­
panhia de seus pais ( que são raras) são tantos casa­
mentos que lhe sáem que vê o pai da noiva grande em­
baraço sobre a escôlha ... " (2). 

BISPO DE MARIANA 

Pedindo a fundação das primeiras Diocesses do 
interior do Brasil, D. João V elevou a cidade, com o 
nome de Mariana - em homenagem à rainha, D. Ma­
riana d' Austria - a vila de Ribeirão do Carmo (23 de 
Abril de 17 45). Só com esta condição podia ser séde 
de bispado. O Papa Benedito XVI, pela Bula, de 6 de 
Dezembro de mesmo ano ("Condor Lucis Eternae") 
instituiu as Dioceses de Minas Gerais e S. Paulo, e a 
prelazia de Goiaz. 

Porque Mariana? O voto vencedor, no Conselho 
Ultramarino, para que aí se instalasse o bispo, fôra do 

(1) Assim José Basilio da Gama, Claudio Manuel da Costa, Santa 
Rita Durão. 

(2) FEO DE CARVALHO, Rev. do Arq. Publ. Min., ano XXIV, p. 360. 
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desembargador Rafael Pires Pardinho. Obedeceu-lhe 
Gomes Freire, mandando fazer a planta do cidade no­
va, mas informando, que era sitio decadente, a matriz 
ameaçando ruina, parte do povoado destruida p elo 
rio. . . ( 1). Sem mudar de decisão, ordenou El-rei 
que se fizessem "casas conforme a planta", "elegendo­
-se sitio para praça espaçosa, demarcando-se ruas, que 
fiquem direitas, com bastante largura sem atenção a 
conveniencias particulares ... " Pela primeira vez, a que 
parece, se traçava a cordél, com escrúpulos de simetría, 
uma cidade brasileira. O engenheiro foi ainda José Fer­
nandes Pinto de Alpoim (2) - que havia de riscar 
com o mesmo critério o largo do Paço, no Rio de 
Janeiro. Nomeado bispo de Mariana o do Maranhão, 
o velho D. Manuel da Cruz, partiu de S. Luiz a 3 de 
Agosto de 17 4 7, atravessou os sertões, sem préssa de 
chegar, e a 28 de Novembro (do ano imediato) tomou 
posse solêne de sua Catedral (3). Logo ~onstituiu o 
cabido, com os conegos de sua livre escôlha (4). E 
fundou o Seminário, que daria à vasta Diocese um 
clero nacional, instrui do e numeroso: "com aulas de 
gramática, filosifia e moral, aonde concorrem imensos 
estudantes, a cultivarem as ciências ... " (5). 

Faleceu o bom prelado em 1764. Somente em 
1771 foi nomeado para suceder-lhe D. Joaquim Borges 
de Figueirôa, que não chegou a tomar posse, por ter 

(1) DIOGO DE VASCONCELOS, História da Civilização Mineira, p. 26, 
Belo Horizonte 1935. 

(2) DIOGO DE VASCONCELOS, op. cit., p. 27. 
(3) ltinerario do bispo: Pelo ltapícurú, Aldeias Altasi. Canavlelras, 

no Piaul, onde se demorou sete meses, Brejo do Lucas, tsarra do Rio 
Preto, rio de S. Francisco, Barra do Rio das Velhas, ltablra, Vila Rica, 
Mariana, vd. DIOGO DE VASCONCELOS, op. clt. 

(4) Os tonegos de Mariana foram por muito tempo sério motlvo 
de preocupações para o prelado, a quem contrariavam,, fundados na 
lmportancia de suas prebendas, o que resume Diogo de Vasconcelos, 
no seu citodo livro. · 

(5) Mem. Hist. da Cap, de Minas, Rev. do Arq. Publ. Mln., ano 
li, fase. Ili, p. 439. 
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sido transferido para a arquidiocese da Baía. O se­
guinte nomeado foi o bispo de Macau D. Bartolomeu 
Mendes dos Reis, que tambem não se investiu no cargo, 
vago até 1778, quando coube a -Frei Domingos de En­
carnação Pontevel. Governou este o seu rebanho de 
1780 a 93, preferindo porem morar em Vila Rica, onde 
morreu. "Frei Domingos restabeleceu as aulas do Se­
minario, nas quais !acionaram latim o celebre P. An­
tonio Rodrigues Dantas, autor de compendios até hoje 
inexcedíveis, e filosofia o conego Luiz Vieira da Sil­
va", implicado na Inconfidencia ( 1). 

EM 1752 

Das Minas em 1752 nos diz Gomes Freire, nas 
Instruções que deixou ao irmão: as vilas eram então 
a capital, Mariana, que se ressentia da decadencia das 
lavras, apesar de sua recente dignidade diocesana, Cae­
té, Sabará, cabeça de comarca, Pitanguí, "a onde ha 
alguma sombra da forma antiga das Minas", vila do 
Principe, tambem ouvidoria, junto ao Tijuco, onde go­
vernava o intendente de diamates, S. João dei-Rei, 
"uma das primeiras", com "muita gente de distrinç5o", 
S. José do Rio das Mortas (2). 

A SUNTUOSA VILA RICA 

A capital das Minas fôra até 1726 tanto Ribeirão 
do Carmo (onde o governador tinha residencia) como 
Vila Rica (onde D. Lourenço de Almeida tomou posse 
do cargo). Este, em 18 de Junho de 1726, estabeleceu: 

(1) DIOGO DE VASCONCELOS, Hlst. da Ctv. Mln., p. 81. 

(2) Rev. do Arq. Publ. Mtn., ano IV, fase. III e IV, ps. 732-4. 
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"Porquanto tenho assentado comigo o fazer maior as­
sistencia nesta Vila Rica, por ser assim mais conve­
niente ao Governo de S. Maj. que Deus guarde, por ser 
este povo muito numeroso, e estarem nela os membros 
todos, e as Casas da Moeda e Fundição; e porque a 
Vila de N. S. do Carmo é tambem numerosa, e é pre­
ciso que haja nela pessôa que a reja e governe, por 
que se conserve em paz. . . ordeno ao d° Cap. mór 
Rafael da Silva e Souza que governe a dita Vila en­
quanto eu não estiver nela ... " ( 1). 

Vila Rica transformou-se no governo do conde de 
Galvêas: foi o seu período de fausto celebre. 

". . . . . . Da maior riqueza 
Presentes tem talvez os santuarios 
Em que hão de esgõtar tantos erarios: 
Onde Roma há de ver em gloria rara, 
Que debalde aos seus templos disputara 
A grandeza, o valor e a preeminencia (2). 

GOVERNADORES 

Ao conde das Galveias sucedeu Gomes Freire de 
Andrada (26 de Março de 1736), governador do Rio 
de Janeiro, encarregado de administrar tambem as 
Minas, deixando na sua ausencia, n'um ou n'outro Jogar, 
um governador interino. Este foi ali Martinho de 
Mendonça Pina e Proença ( 15 de Maio de 36 a De-

(1) Rev. do Arq. Publ. Min., IX, 348. 
(2) CLAUDIO MANUEL DA COSTA, Vila Rica, Obras, li., 258. Justi­

ficava-se: 14 fontes "todas de maravilhosa e cristalina agua" (Mem. 
H/st., Rev. dr, Arq. Publ. Min., 11, 445), duas Igrejas paroquiais, duas 
ordens terceiras, várias igrejas opulentas, e as suas pontes de traço 
artistico. E' ver a receita: Vila Rica, em 1778, rendia 5:960$536. 
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zembro de 37) (1) e mais tarde, quando Gomes Freire 
teve de chefiar a comissão delimitadôra do sul, seu 
irmão José Antonio Freire de Andrada (Fevereiro de 
52 a Abril de 58). Voltou a capitania a ter governa­
dor exclusivo em 28 de Dezembro de 1763, com Luiz 
Diogo Lobo da Silva, que entregou o cargo em 16 de 
Julho de 68 ao ·conde de Valadares (D. José Luiz de 
Menezes Abranches de Castelo Branco). Governou 
este até 22 de Maio de 73, quando foi substituído por 
Antonio Carlos Furtado de Mendonça. Nomeado para 
comandar a defêsa da ilha de Santa Catarina (2), 
Antonio Carlos passou o governo ao coronel Pedro 
Antonio da Gama Freitas (13 de Janeiro de 75), que 
o transmitiu a D. Antonio de Noronha (1775-1780). 
Foi seu sucessor D. Rodrigo José de Menezes (20 de 
Fevereiro de 1780-10 de Outubro de 83), a quem se 
seguiu Luiz da Cunha Menezes ( o "Fanfarrão Minesio" 
das "Cartas Chilenas", que con:;;truiu o magnifico edi­
ficio da Cadeia de Ouro Preto), 20 de Outubro de 83 
a 1 1 de Julho de 88. O visconde de Barbacena (Luiz 
Antonio Furtado de Mendonça), governou de 11 de 
Julho de 88 a 9 de Agosto de 97: no seu período houve 
a "Inconfidencia Mineira". Bernardo José de Lorena 
exerceu o governo entre 9 de Agosto de 1797 e 21 de 
Julho de 1803. 

SÃO PAULO 

A Carta régia de 9 de Maio de 1748 submeteu a 
capitania de S. Paulo ao governo do Rio de Janeiro 

(1) Vd. posse dos governadores, Rev. dos Arq. Publ. Mln., IX, 309 
e segs. 1 

(2) De caracter violento e despótico, os magistrados de Ouro 
Preto representaram contra os seus excessos, 16 de Dez. de 1774, 
Rev. do Arq. Publ. M/n., VI, 188. 
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( 1), do qual só foi apartada, retomando a antiga auto­
nomia, com a nomeação do morgado de Mateus para 
capitão-general, em 1765. 

Dos governadores da primeira metade do seculo 
já tratamos; a proposito de S. Paulo e Minas Gerais 
(1709-1720), e de Rodrigo Cesar, Silva Caldeira, conde 
de Sarzedas, D. Luiz de Mascarenhas. Vimos as pro­
videncias de guerra e expansão territorial tomadas por 
Luiz Antonio de Souza Botelho e Mourão, morgado de 
Mateus, no seu operoso periodo, assinalado pela fun­
dação do presidio de Iguatemí, pelo descobrimento de 
Guarapuava, pela exploração do vale do Tibagí, pela 
fundação de vários estabelecimentos na linha de co­
municações do Rio Grande com a feir~ de Sorocaba. 
Governou entre 7 de Abril de 65 e 14 de Junho de 75, 
quando foi substituido por Martim Lopes Lobo de 
Saldanha (daquelçi. data a 16 de Março de 82). Su­
cessivamente governaram, em carater interino, o bri­
gadeiro José Raimundo Chichorro da Gama Lobo, co­
mandante do regimento de Estremós instalado no Rio 
de Janeiro; Bernardo José de Lorena (2), 1788-1797; 
Antonio Manuel de Mello Castro e Mendonça, 1797-
1802; Antonio José da Fonseca e Horta, 1802-181 I. 

A ouvidoria de S. Paulo datava de 1700, quando 
veiu com regimento minucioso o ouvidor Antônio Luiz 
Peleja (3). 

(1) Por terem sido creados os governos de Goiaz e Mato Grosso, 
o de S. Paulo foi entregue ao capitão general do Rio de Janeiro e Mi­
nas Gerais, Gomes Freire, ficando o governador de Santos com a par­
te militar de S. Paulo e Paranaguá, Rev. do Arq. Publ. Mln., XVI, 336. 

(2) Conserva-lhe o nome a cidade de Lorena. Sobrinho do 
marquês de Tavora, depois de governar S. Paulo e Minas Gerais, 
foi 5.0 conde de Sarzedas, 1805, e governador da lndia, 1_807 a 1816. 
Faleceu no Rio de Janeiro, onde residia a Cõrte, em 1818, TEIXEIRA DE 
ARAGÃO, Descrição Geral etc., 111, 345. 

(3) Documentos Interessantes para a Hlst. cte· S. Paulo, Lili, 62. 
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Em 1717 foi nomeado ouvidor geral de S. Paulo 
Rafael Pires Pardinho (1), um dos mais sagazes juizes 
que à colonia mandou Portugal, destinado a grande e 
notavel carreira. O seu primeiro exito foi a diligencia 
de que resultou a prisão do "maior regulo que houve 
na dita capitania", Bartolomeu Fernandes de Faria 
(2). Viajou toda a comarca em correição memoravel. 
Viu os campos de Curitiba e o porto de Paranaguá. 
Tão extensa era a sua jurisdição, que logo em 1724 se 
dividiu em duas comarcas, ficando a de Paranaguá 
com as vilas de Iguape ao rio da Prata (10 de Fe­
vereiro de 1725 (3). 

Sem as terras do ouro que tinham descoberto 
( Minas, Goiaz, Cuiabá), sem o descimento de indios, 
sem fáceis comunicações entre o interior e o litoral, 
viviam os paulistas com pobreza e retraímento nas 
vilas modestas, "a maior parte misera veis porque os 
seus efeitos, que são os mantimentos, apenas dão para 
vestirem e comerem o sal ... " (Manuel Cardoso de 
Abreu, "Divertimento Admiravel", 1780) ( 4). Haja 
vista a comparação de suas rendas municipais. En­
quanto a cidade de S. Paulo arrecadava 660$511, 
Paranaguá recebia 450$570, Santos 311 $966. . . A 
receita da capitania, de 21 : 277$271 em 1732, em 1735 

(1) Prov. régia de 7 de Abril de 1717, concedendo-lhe ajuda de 
custo, Doe. Interessantes, XLIX, 222. Depois de sua proficua ouvido­
ria, Pardinho exerceu altos póstos, como Integro Juiz que era. Vê­
lo-emos na inspeção dos diamantes. Terminou desembargador e con­
selheiro do Conselho Ultramarino, a par de Alexandre de Gusmão. 

(2) Carta régia de 25 de Dezembro de 1718, Doe. Inter., XLIX, 250. 
(3) ANTONIO VIEIRA D0s SANTOS, 1\1em. Hlst., p. 116. O t. 0 ouvidor 

foi Antonio Alves Lanhas Peixoto, vitima dos palaguds quando voltava 
de Cn1abá. 

O principal comercio de Paranaguá seria o de herva mate, ou eon­
eonha, cuja exportação para Buenos Aires já era aconselhada em 1722. 

(4) ROBERTO SI.\\ONSêN, Historia Economica, 1, 355 Subira a po-
pulação de 117 mil, em 1777, para 170 mil habitantes, e;J' 1801, MACHADO 
DE OLIVEIRA, Rev. do Inst. Hlst. de S. Paulo, tomo 18, 
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paráva em 31 contos, e estava ainda em 47 contos 
em 1775. Em 1802 orçava-se em 77: 673$000 ( 1). 

Assim os direitos de entrada em 1776: Minas, 
754:953$; Goiaz, 154:324$; Cuiabá, 27:006$; São 
Paulo, 7:716$000 (2). 

GOIAZ 

O 1.0 governador de Goiaz, conde dos Arcos, 
fundou as casas de fundição de Vila Bôa e S. Felix. 
Rendeu esta, em quatro anos, 45 arrôbas para el-rei. 
Mandou tambem fazer o mapa da capitania, por Fran­
cisco Tossi Columbina (3). O governador José de 
Almeida Vasconcelos Soveral e Carvalho fez explorar, 
em 1773, o Tocantins, abrindo as comunicações co­
merciais com Belem do Pará, por Antonio Luiz Tavares 
Lisbôa ( 4). Contra os desejos da Côrte, os caminhos 
de muito batidos pelos tropeiros e contrabandistas de 
ouro, de Paracatú, para as Minas, e do rio de São 
Francisco, para a Baía, nunca mais se fecharam. 
Decaíu a produção aurífera de Goiaz mesmo antes do 
declínio que empobreceu as Minas Gerais. Basta vêr­
-se a arrematação dos direitos de entrada. Antes de 
1738, andavam em 8 arrobas de ouro. De 1762 a 65, 
valiam 40:400$. De 1765 a 74, 96:760$. De 1774 
a 82, passara a 26:529$, e de 1782 a 88, apenas a 
22: 624$. . . ( 5). Transitoria fôra igualmente a pros-

(1) lnv. dos Does., VI, 235. 
(2) VILHENA, Cartas, li, 425. Em 1753, o quinto rendeu em Vila 

Boa 169.080 oitavas, em S. Felix, em 1755, 59.569. 
(3) Doe. in ALBERTO LAMEGO, Mentiras Históricas, ps. 55-60. 
(4) A população de Oolaz orçava em 50. 135 Indivíduos em 1804, 

dos quais 7 .273 brancos, SAINT-HILAIRE, Viagem ás nascentes do Rio 
S. Francisco, I, 294, trad. de Clado R. Lessa, S. Paulo, 1937. 

(5) Vd. Memória sobre o melhoramento da Prov. de S. Paulo, 
1810, de ANTONIO RODRIGUES VELLOSO DE OLIVEIRA, R. do I. H., XXI, 
parte 1.a. 
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peridade da zona diamantifera de Pilões, para a qual 
o contratador Felisberto Caldeira distraíra duas cente­
nas de escravos, sem os lucros que previra. Compensou 
tal ruina a criação ·de gado, a que se déram os habi­
tantes, desocupados com o esgotamento das lavras. 

MATO GROSSO 

Desmembrada de S. Paulo as duas nóvas capita­
nias, de Mato Grosso e Goiaz, em 1749, vieram go­
verná-las D. Antonio Rolim de Moura Tavares, conde 
de Azambuja (1) e D. Marcos de Noronha, 5.0 conde 
dos Arcos. 

O primeiro tomou posse em Cuiabã a 17_ de Ja­
neiro de 1752: porem não ficou na vila decadente. 
Levava ordem para fundar outra, que fosse a capital, 
o mais perto possivel dos e~panhóes e de modo a vi­
giar a indispensavel comunicação fluvíal com o Pará 
( Guaporé, Mamoré, Madeira). Escolheu, à beira do 
Guaporé, Pouso Alegre, onde creou - a 1 9 de Março 
daquele ano - Vila Bela. A idéa a que obedecia 
era simples: fortificar a fronteira, cobrindo o territorio 
entre Vacaria de Mato Grosso e a bacia amazônica; e 
fazer do Pará o escoadouro de seus produtos. Azam­
buja, imaginoso e entusiasta, quiz dar a Vila Bela os 

(1) Afonso Taunay publicou extratos do seu interessante diario 
de viagem, An do Mus. Paul. III, 207-12. O conde de Azambuja foi 
o 2.0 vice-rei do Brasil, domiciliado no Rio de Janeiro. Sobre a suai 
linnhagem, vd. JULIO DE CASTILHO, Llsbôa Antiga, Ili , 77 (2.ª edição). 
Foi seu sobrinho neto o t.• duque de Loulé, casado com a infanta 
D. Ana de Jesus Maria, filha de D. João VI. 

Veiu com a companhia de dragões e o t.0 Juiz de fóra de Mato 
Grosso, Dr. Teotonio da Silva Gusmão, doe. ln A. TAUNAY, Rev. do 
Inst. H/st. , LIV, 47. Vd. carta do conde de Atouguia, lnvent. dos Doe., 
I, 50. Descreveu em cu riosas páginas as ruínas atuais de Vila Bela, 
Mme. R. COURTEVILLE, De L' Argentlnc a l'Amazo11e, ps. 104-41, Pa­
ris 1931. A partir de 1825, ficou sendo Cuiabá a capital de Mato 
Gosso. 
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ornamentos de cidade grande. São os monumentos 
dessa iniciativa as ruinas que pela restam. 

Grande governo fez Luiz de Albuquerque de Melo 
Pereira e Cáceres ( 1771-1791), sucessor de Luiz Pinto 
dt.! Souza Coutinho ( 1). Preocupou-se sobretudo com 
a demarcação prática da fronteira, não por meio de 
póstos provisórios, senão de fortalezas e de povoados, 
que a segurassem definitivamente. Em 1775, mandou 
levantar no Fêcho dos Morros o baluarte que, à margem 
direita do rio Paraguai, e com o nome de forte de Coim­
bra, seria como a porta de acésso do Brasil meridional, 
fechada aos ribeirinhos do curso inferior. No ano ime­
diato fez construir, com igual intenção, a porta de oéste, 
isto é, a fortaleza do Príncipe da Beira, na confluencia 
do Mamoré e do Madeira, destinada a vigiar a comuni­
cação entre as bacias do Amazonas e do Paraguai-Pa­
raná, e a impedir que os espanhóes utilizassem aquele 
caminho entre as missões de Mochos e Chiquitos e o 
vale do Solimões. Não se limitou, nessas duas obras, 
às estacadas e modestas casernas que a pobreza do 
srrtão estava a aconselhar: fez pezadas e vastas for­
tificações que enfrentariam os seculos. A do Prín­
cipe da Beira ( desenhada por Domingos Sambocetti) 
tinha quatro baluartes e quartéis para grande guar­
nição: isolada à beira do Guaporé, com o mato à 
volta, imensa e geométrica, representa o mais consi-

(1) Luiz Pinto foi depois visconde de Balsemão (1801), ministro em 
Londres (1774), secretário da guerra (1778) e dai por diante ministro, 
a quem o Prlnclpe Regente D. João deu a sua confiança, apezar de 
suas Indecisões e de sua timidez . .. ou por Isso mesmo, Casou-se 
por procuração, ainda em Mato Grosso, com D. Catarina de Lencastre, 
notavel poetisa (Tereza Leitão de Barros, Escritôras de Portugal, li , 
l03, Lisboa 1924), que não velu ao Brasil, e foi rival da marquesa de 
Alorna, M emórias do Marqu~s da Fronteira, 1, 212, a lnquiéta Alclpe, 
aliás desenganada adversária do visconde (Vd. Inéditos da Marquêsa de 
A/orna, seleção de Hernanl Cidade, p. 179. Lisbôa 1941). Governou 
Luiz Pinto de 1769 a 72. Tlvéra ordem de Pombal para auxlliar os 
vizinhos castelhanos na expulsão dos jesuitas, Vd. Virgillo Correa Fi­
lho, As Ralas de Mato Orosso, IV, 61, S. Paulo 1926 . 
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deravel esforço da engenharia portuguêsa no Brasil 
central ( 1). Fundou tambem Luiz de Albuquerque 
o Jogar a que deu o nome ( 1778), mais tarde Co­
rumbá, Vila Maria do Paraguai ( 1778), depois São 
Luiz de Cáceres, em sua homenagem, e afirmou com 
isto as divisas territoriais, que prevaleceram. Con­
tinuou eses plano de delimitação real Caetano Pinto 
de Miranda Montenegro, que em 1797 fez edificar o 
presidio que lhe levou o apelido (Miranda) (2). 

SANTA CATARINA 

A ilha de Santa Catarina, que Frézier descreveu, 
em 171 t, com uma centena de portugueses espalhados 
pela costa n'um isolamento pobre (3), subitamente 
valorizada, pela resoluta marcha para o sul da colo­
nização, que a tomou como escala e apoio - elevada 
a capitania em 1738 e povoada de casais ilhéos, pros­
perou devagar. A ocupação espanhola, e vae-e-vem dos 
colonos, principalmente o recrutamento de numerosos 
açorianos, obrigados a largar as lavouras para seguir, 
no "continente", a sorte das armas, impediram que a 
ilha se transformasse em poucos anos no jardim ou 
no pomar, que idealizára Silva Paes. Em 1763 ( ao 

( 1) E' de 1776, 20 de Junho, a data que se lê na pedra existente 
sobre o portão do forte do Princlpe da Beira. Vd. Vlrgllio Corréa filho, 
Luiz de Albuquerque, p. 198 (An. do 3.° Congr. de Hlst. Nac., Rio 1942). 

(2) De Miranda saiu em 1802 uma força que destruiu o fortim de 
S. José, que os castelhanos tinham levantado á margem do rio Apa. 
Vd. V. CORREA FILHO, Mato Grosso, p. 168, Rio 1939). Caetano Pinto 
foi mais tempo capitão general de Pernambuco ( 1804-1817). 

(3) LUCAS BOITEUX, ln Rev. Trimensal do lnst. Hlst. e Oeogr. de 
Santa Catarina, 3. 0 e 4.0 , p. 129 (1914), Outros informes, in SAINT-HI­
LAIRE, Viagem d Provlncla de Santa Catarina, p. 30 e segs., trad. de 
C. da Costa Pereira, S. Paulo 1936. 
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visitá-la Bougainville) a vila tinha umas 150 casas ter­
reas; e a ilha, em 1783 (quando a viu La Pérouse) 
3 mil habitantes ( 1). · 

A comarca é de 1749 (2). 
Formou o núcleo da guarnição o regimento que 

Silva Paes creára ao findar a capitania - alcunhado 
mais tarde, pelo colete verde do uniforme, de "Bar­
riga verde" (3). 

A história desse batalhão é quasi a da fronteira 
meridional, de 1753 por diante ( 4). 

A pesca da baleia animou o litoral depois de 
1746 ( armação da Piedade, no continente fronteiro à 
ilha), principalmente quando a contratou, em 1765, 
Inácio Pedro Quintela. N'um só ano aquele estabe­
cimento desmanchou 520 baleias (5). 

(!) A vila do Desterro, que datava de 1726, quando a erigiu o 
ouvidor de Paranaguá, tinha mil habitantes, em 1783, segundo La Pérou­
se. Krusenstern, em 1803 ,reparou no progresso da ilha, que muito diferia 
das descrições anteriores. (Vd. TAUNAY, Santa Catarina nos anos pri­
meiros, An. do Mus. Paul. IV, 201-320. Sobre a sua estatística, SAINT­
HtLAIRE, op. cit., ps. 48-9. Desterro possuía 5 a 6 mil almas em 1808, 
OSVALDO CABRAL, Santa Catarina, p. 103. 

(2) Separada em 1738 da capitania de S. Paulo, Santa Catarina 
foi submetida ao Rio de Janeiro, e teve os limites lixados em 1747 (do 
S. Francisco do sul ao l{io Grande). 

(3) LUCAS BOITEUX, Notas para a Hist. Catarinense. 
(4) E' compreensível o orgulho catarinense pelos "barrigas-verdes". 

apeildo extensivo aos habitantes da província. Ficou no popuiario: 
Tantos quantos somos 
Lá havemos de chegar, 
Arredem! abram alas! 
Qu'os Barrigas Verdes vão passar. 

(Cantiga marcial, cf. LUCAS BOITEUX, Campanha de Missões, ln Jornal do 
Comercio, Rio, 21 de Março de 1937). 

Depois de ter figurado honrosamente em inúmeros combates, o 
esplendido batalhão foi dissolvido em 1832. 

(5) A empresa teve de lucro 4 milhões de cruzados. As armações 
principais foram Lagoinha, 1772, ltajai, S. João de Itapocoroi, Garo­
paba e Imbituba. Em 1801 as armações passaram á administração 
régia, decaindo logo a industria, quasi extinta em 1816. (Vd. OSVALDO 
R. CABRAL, Santa Catarina, ps. 90-1). 
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RIO GRANDE DO SUL 

A fronteira do Rio Grande conservou, pelo resto 
do seculo XVIII, o seu aspecto militar, acentuado pela 
oscilação dos limites e as incursões violentas, que fina­
lizaram com a ocupação das Missões em 1802. 

O estabelecimento do Rio Grande, em 1737, pre­
cedeu a colonização da zona do norte, entre a Vacaria 
e o Jacuí, pela necessidade de fechar aos espanhóes a 
barra da Lagoa dos Patos. Mas vários Jagunenses 
tinham as suas estancias pela Vacaria, quando se ins­
talaram no Viamão, em 1742, os primeiros casais 
açorianos, donde se chamas Porto dos Casais ( 1), em 
3 de Dezembro de 17 4 7, e até 1773, o Jogar que foi 
elevado à freguezia e séde do governo, com a desig­
nação de Porto Alegre, vila, capital da capitania 
em 1808. 

Tres foram, pois, os núcleos de irradiação do 
povoamento riograndense: de Viamão (apoiado ao 
Porto dos Casais), unindo a Santa Catarina e a São 
Paulo, pelo "caminho dos conventos", os campos e 
as imensas reservas pastorís da região; do Rio Pardo, 
sobre as Missões, ao oéste, e a fronteira meridional, 
posto avançado que servia de quebra-mar, em face 
da penetração guaraní-hispânica; e de S. Pedro do 
Rio Grande, sobre a costa de albardão, o velho itine­
rário da Colonia do Sacramento. 

Nessa fixação avultaram duas forças conexas: 
os Dragões, como base da organização militar, à cuja 
volta se agrupavam os aguerridos "vaqueanos" da 
planície; e os colonos açorianos, admiravelmente adap­
tados desde logo à vida rude do pastoreio, "de a ca-

(1) O fundador de Porto Alegre foi Jeronimo Dorneles, da Ma­
deira, casado com paulista (1723), e fal. em 1771, Boletim Municipal, 
vol. 3.0 , p. 100, Porto Alegre 1941. 
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valo", nas vastas estancias recheiadas de gados "ci­
marrões" ou chucros. A aliança dos ilhéos e dos Dra­
gões creou um espírito diferente, uma população de 
inconfundíveis qualidades próprias; creou o "gaúcho" 
( 1). Os Dragões do Rio Grande foram aí localizados 
por Silva Paes. Os do Rio Pardo foram ali deixados 
por Gomes Freire em 1752 (2). Pioneiros brancos 
disseminaram-se pelas cercanias dos fortes, que assi­
nalavam a linha contínua da dominação portuguesa. 
Em 1774 havia nesse territorio 17-923 almas, sendo 
2. 421 no Rio Grande, 2. 377 no Rio Pardo, 1 . 512 
em Porto Alegre e 1 . 254 no Estreito (3). A criação 
era a riqueza comum e áspera dessa gente predisposta 
à existencia sóbria, aguerrida e livre dos campos sem 
fim. A criação dispersiva, faminta de espaço, exigindo 
um constante avanço, aliada às conveniencias militares 
da colonização expansiva, unindo soldados e vaqueiros 
n'um esforço harmônico e heroico de defesa e de con­
quista. Depois, as xarqueadas, ensejando a fundação 
de vilas prósperas, encorajaram o comércio, valoriza­
ram a pecuaria, déram estabilidade e esplendôr a uma 
classe sedentária de industriais e exportadores. Graças 
a essa densidade economica o Rio Grande do Sul re-

(1) Do "Diarlo Resumido", do Dr. José de Saldanha; "Gaucbes 
(blc.), palavra espanhola usada neste Pais par a expressar aos Vaga· 
bandos ou Ladrões do Campo, quais Vaqueiros, costumados a matar os 
Touros chimarrões, a secar-lhes os couros e a levá-los ocultamente ás 
Povoações, para a sua venda ou troca por outros gêneros". (An. da 
Blbl. Nac., LI, 181). Como tantos vocábulos de origem depreciativa 
transformados em orgulhosa definição de gente e estirpe - este se 
tornaria um designativo comum, dos rio-grandenses ufanas de sua ca­

valheiresca tradição: os "de a cavalo", gaúchos (nome reservado aos 
vaqueanos nos países vizinhos de lingua castenhana). E o étimo? 

(2) O povoamento de mais de dous terços do Rio Grande é obra 
dos Dragões do Rio pardo" FERNANDO LUIS OS0R!O, Sangue e Alma 
do Rio Grande, p. 195, Porto Alegre 1937. Em 1833 passaram a ser o 
5.0 regimento da Cavalaria. · 

(3) Valoriza a vantagem do maior contingente branco, JORGE SALIS 
G0ULART, A Formaç(io do Rio Grande do Sul, p. 127., Porto Alegre 
1933. Em 1814: 35.991 brancos, 20.661 negros, 8.655 lndios, apenas 
5. 3911 mestiços. 
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forçou rapidamente - entre o tratado de Santo Ilde­
fonso e a anexação das Missões - a sua estrutura e 
a sua resistencia. 

Dependia do ouvidor de Santa Catarina e do bispo 
do Rio de Janeiro ( 1). 

Mereceu ser elevado a capitania real (Carta-régia 
de 19 de Setembro de 1807). 

(1) Creado o bispado de S. Paulo, 1745, Santa Catarina e o Rio 
Grande passaram á sua jurisdição, mas, restaurada a capitania de S. 
Paulo em 1765, ficaram dependentes da diocese do Rio de Janeiro. Esta 
situação permaneceu para o Rio Grande até 1853, quando tomou posse 
o seu primeiro bispo, Rev. do lnst. Hist. e Oeogr. do Rio Grande do 
Sul, Xll, 4. 0 trim., p. 238. 

Da ouvidoria de Santa Catarina se emancipou por alv. de 16 de 
Dezembro de 1812, que creou a comarca de Porto Alegre, Boletim Mu­
nicipal, vol. 4. 0 , n. 8, p. 271, Porto Alegre 1941. 



XXVI 

INCONFIDENCIA MINEIRA 

O AMBIENTE 

A Independencia da America inglêsa foi o grande 
acontecimento de 177 4-81. 

As idéas do seculo - a literatura liberal, a filo­
sofia racionalista, o sentimento revolucionário - ro­
dando da Inglaterra para a França, e daí para o Novo 
Mundo, coroavam-se com uma geral transformação 
politica. Não era somente uma colonia, ou um grupo 
de colonias, que se separava - com a força irr~sis­
tivel do seu "patriotismo" recente - da metropole 
intolerante. Era a melhoria das condições de vida pelo 
repúdio das leis opressivas, dos monopolios detesta­
veis, dos impóstos esmagadôres; os póvos que se "li­
bertavam" d'um poder asfixiante; a consciência de sua 
jóvem nação descoberta por uma elite de pensadôres 
e soldados, que se sentiam capazes de refazer o go­
verno dando-lhe a fórma elegante e justa dos regimes 
que Locke e Montesquieu tinham considerado exem­
plares! 

Poder-se-ia evitar o contágio desses princípios? 
Seria imaginavel a indiferença das outras regiões ame­
ricanas pelo que sucedera em Boston e em Philadelphia? 
Porventura não havia fátos subsequentes, que faziam 
imensamente popular a revolução? As publicações 
francêsas, a crise que se declarára em Paris, com a 
decadencia da monarquia absoluta, o predomínio dos 
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agitadôres burguêses, logo os motins de 1789. Tudo 
isso creava uma atmosféra de rebelião latente e natu­
ral, a que o Brasil não se eximiria. A ~nconfidencia 
Mineira corresponde a um reflexo desse estado geral 
do espírito na Europa. O seu ambiente, na capitania 
do ouro, era o mais proprio para um choque imediato: 
tal o desgosto que ali havia, com o empobrecimento 
das lavras, o arbítrio dos governadores, a ameaça da 
Cobrança violenta dos "quintos dei-rei", ou fosse a 
"derrama", execução esta que arruinaria a quasi todos 
os mineiros. Em Vila Rica os animos começavam a 
exaltar-se. Certo, ao despótico D. Luiz da Cunha 
Menezes ( o "Fanfarrão", das "Cartas Chilenas") su­
cedêra o 6. 0 visconde de Barbacena, homem culto e 
moderado ( 1). Mas estava no seu programa a "der­
rama", e a "conspiração" ia alta quando dela teve 
conhecimento. 

A lnconfidencia não saíu do circulo confidencial 
onde a tramaram poétas e eclesiasticos, envolvidos de­
pois no processo; não se objetivou em atos de rebeldia; 
nem passou de intenções mais ou menos definidas nos 
depoimentos tomados aos presos. 

Traduzia uma atitude mental. Equivalia a uma 
confissão de nacionalismo, a amadurecer e.m impaciencia 
e autonomia, e de incompatibilidades nitidas. Servia 
de índice à evolução intelectual do Brasil. Os con­
jurados trocavam impressões d'um nativismo extremo; 
lembravam o sucedido nos Estados Unidos; julgavam-

( 1) Luiz Antonio Furtado de Castro do Rio de Mendonça, 6. 0 vis­
conde e 1.0 conde de Barbacena, nasc. em Lisbôa, 1754, e fal. em 1830. 
Desde cedo revelou talento e gosto pelas ciências naturais. Formou-se 
em Coimbra, foi um dos fundadores da Academia Real das Ciências de 
Lisbôa, em 1779, com Lalões e o abade Serra, e seu secretario, 1780-88; 
governou as Minas de 88-97, e, no Reino, exerceu os altos postos de 
presidente da mesa de conciencia e ordens, conselheiro de Estado, se­
cretario da mesa da Santa Casa.... Em 1808 esteve entre os que foram 
oierecer a corôa a Napoleão, Mem. do Marq. de Fronteira 1, 42._ Mas 
combateu os franceses, ibd., ps. 85 e 92, e teve boa parte nos sucessos 
posteriores á revolução de 1820. 
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-se tambem aptos para a independencia, a república; 
e conferiam os seus argumentos "brasileiros". Se não 
fosse uma tentativa de ordem politica - qual o rom­
pimento com o governo dei-dei, poderia se: um levante 
de índole cultural - na emancipação de sentimentos 
que assinála a maioridade das colonias a vésperas do 
desafio, da luta, da soberania. 

Começou por uma denuncia e acabou no martirio 
d'um réo modesto e altivo, o "Tiradentes". 

JOAQUIM SILVERIO 

Em 14 de Março de 1789, intempestivamente, o 
visconde de Barbacena suspendeu a "derrama" que 
devia ser lançada, e declarou que o assunto seria me­
lhor estudado. Soubéra da conspiração, em marcha, 
por varias pessôas, a quem mandou escrevessem o que 
lhes constára desses projétos sediciosos. O primeiro, 
o coronel de cavalaria dos Campos Gerais Joaquim 
Siiverio dos Reis - aliás antigo arrematante do Con­
trato das Estradas, premido pelas dividas que o arrui­
navam ( 1) - escreveu em 11 de Abril: Que em Fe­
vereiro fôra ao arraial de Lage ver o seu Regimento, 
e entristecido pela noticia de que seria dissolvido, se­
gundo os planos do capitão-general, proferiu palavras 

( 1) " ... Sendo um dos mais descontentes daquela capitania pela 
grande soma que deve á Fazenda Real procedida do tempo em que foi 
Contratador do Contrato das Entradas, pela qual se via muito aperta­

do ... carater disposto para qualquer maldade ... ", carta de Luiz de Vas­
concelos, 16 de Julho de 1789, Autos da Devassa VI, 188. Rio 1936. Teve 
de premio a pensão de 400$000 anuais, 4 de Agosto de 1808, quando já 
a côrte no Brasil, fóra o foro de fidalgo e o habito de Cristo, 20 de 
Outubro de 1794, ALBERTO LAMEGO, Mentiras Históricas, p. 17. Viveu 
depois, em Campos, 1795-97, onde cometeu muitas arbitrariedades, e 
no Maranhão. Faleceu aí em 1819. 

Filho do delator, foi o homônimo, Joaquim Silverio dos Reis Monte 
Negro, natural de Campos, capitão de fuzileiros no Rio, que viera do 
Reino com a corte, doe. in Autos da Devassa, VI, 335, cavalheiro fidal­
go em 1813, e faleceu em 1855, A LAMEGO, op. cit., p. 36. 
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amargas, que induziram ao sargento mór Luiz Vaz de 
Toledo confiar-lhe o grande segredo. Haveria suble­
vação do povo; o ouvidor Tomaz Antonio Gonzaga, 
removido para a Relação da Baía, mas retido em Vila 
Rica a pretexto do casamento tratado com D. Maria 
Dorótéa Joaquina de Seixas, já preparava as leis do 
"novo regime", ligado ao coronel "Inácio José de 
Alvarenga e o P. José da Silva de Oliveira e outros 
mais, todos filhos d' America, valendo-se para reduzir 
a outros do alferes, pago, Joaquim José da Silva Xavier", 
"60- dos principais destas Minas", incluindo o tenente 
coronel Francisco de Paula Freire de Andrada, co­
mandante da tropa paga. Atacariam o governador e 
seus auxiliares, matando-os, levantariam os tributos 
para socegar o povo. . . ( 1). 

Logo a 15 de Abril o tenente coronel Basílio de 
Brito Malheiro completou o informe: que ouvira de­
clarações sediciosas do mesmo alferes Xavier, por 
alcunha o Tiradentes; que falava de "Republica livre, 
assim como fizeram os Americanos inglêses, em cuja 
materia já conversam com muito pouca cautela algu­
mas pessôas mal intencionadas" (2); que as reuniões 
deviam ser em casa do Dr. Claudio Manuel da Costa 
e do ouvidor Gonzaga; que o primeiro lhe confirmara, 
"os Americanos inglêses foram bem sucedidos porque 
acharam só tres homens para a campanha e que nas 
Minas não havia um só e que só o Tiradentes andava 
feito corta-vento, mas que inda lhe haviam de cortar 
a cabeça ... ", ao contrario do conego Luiz Vieira, que 
o considerava animoso ("se houvessem muitos como 
ele, que o Brasil era uma Republica florente, e que um 
príncipe europeu não podia ter nada com America, 

(1) Carta in Autos da Devassa, 1, 6-10, Rio 1936 (Publ. do Ml­
nlsterlo da Educação, a que seguimos neste retrospecto). 

(2) As demais referencias ao modêlo vem nos depoimentos de Clau­
dlo, Alvarenga, Maciel, Tiradentes •.• 
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que é um país livre, e que o rei de Portugal nada 
gastou r:.esta conquista ... " ( 1). O mestre de campo 
Inácio Corrêa Pamplona reiterou a acusação, em 20 
de Abril. 

A PRISÃO DOS CONSPIRADORES 

O visconde de Barbacena agiu prudentemente. Ao 
mesmo passo que pediu ao vice-rei prendesse no Rio 
de Janeiro o Tiradentes, que lá estava, ao que diziam 
para propagar a revolta, inqueriu o tenente-coronel 
Francisco de Paula (2), que, com a responsabilidade 
do seu comando, não podia faltar à verdade. Con­
fessou que em Janeiro fôra procurado pelo coronel 
Inácio José de Alvarenga, alferes Xavier e vigario de 
S. José dei Rei Carlos Corrêa de Toledo, que come­
çaram a "tratar do estado atual deste País, das suas 
produções e motivo da total decadencia". Mais tarde 
o padre José da Silva Rolim lhe· disse que os povos 
se achavam consternados com a noticia da Derrama 
"e por este motivo dispostos para qualquer ação , .. " 
A outros ouviu conceitos parecidos. A carta do co­
ronel é de 17 de Maio. Francisco Antonio de Oliveira 
Lopes, no dia 19 do mesmo mez, contando que Joaquim 
Silverio disséra, "esta terra podia ser um imperio", 
ajuntou, que por uma carta de Coimbra se verificava 
que até lá chegara o boato, da próxima insurreição (3). 

( 1) Autos dai Devassa, 1, 28. 
(2) O tenente coronel, filho natural do capitão general José An­

tonio Freire de Andrada, 2." conde de Bobadela, e de D. Maria do 
Bom Sucesso Corrêa de Sá, nascera no Rio e tinha 33 anos, Autos, 
IV, 206. Casára-se com D. Isabel Alves Maciel, Irmã de José Alves 
Maciel, e a ele mais particularmente alude o visconde de Nogueira da 
Gama - a propósito da passagem dos presos por Matias Barbosa fa­
zenda de seu avô, o coronel Manuel do Valle Amado: Minhas Memórias, 
192-3, Rio 1893. 

(3) Autos da Devassa, 1, 58. 
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Tinha pois o governador elementos suficientes para 
deter os implicados. Na madrugada de 23 de Maio 
o tenente coronel Francisco Antonio Rebello prendeu 
Gonzaga, logo enviado para o Rio de Janeiro ( 1), 
assim como Inácio José de Alvarenga e o vigário Car-
los de Toledo (2). • 

Para ouvir os demais detidos em Vila Rica foram 
designados, por portaria de 12 de Junho, o corregedor 
da comarca, desembargador Pedro José Araújo de Sal­
danha, e o ouvidor de Sabará, José Caetano Cesar 
Manitti (3). Mas o primeiro interrogatorio - co­
ronel Domingos de Abreu Vieira - foi tomado em 27 
de Maio ( 4). A partir de 16 de Junho depuzeram 
réos e testemunhas: o mesmo Abreu Vieira, que con­
tou o projéto dos rebeldes de mudar a capitar para 
S. João dei-Rei e aí instalarem "estudos como em Coim­
bra em que tambem se aprendessem as leis"; o tenente 
coronel Basílio de Brito, que insistiu na primitiva de­
nuncia, esclarecendo que Tiradentes exibia o "Mapa de 
todos os habitantes desta Capitania", para mostrar que 
eram 400 mil; o sargento-mór de Minas Novas, José 
Joaquim da Rocha, que assistira a uma pateada na Ope­
ra do Rio de Janeiro ao entrar Tiradentes, "porque 
andava espalhando por aquela cidade que ele ainda 

(1) T0MAZ BRANDÃO, Marllla de mrcêo, p. 181. 
(2) Alvarenga foi preso em 19 de Maio, em S. João dei-Rei, e 

o vigario Toledo nas vizinhanças de S. José dei-Rei. Gonzaga seguiu 
só para o Rio, T. BRANDÃO, lbd. 186. Para prevenir um possivel motim, 
o vice-rei mandou para Minas duas companhias de infantaria e uma 
companhia da sua guarda, Autos, VI, 190. 

(3) Tambem poeta, fizera versos, em 1775, comemorando a Inau­
guração do monumento de D. José 1, T0MAZ BRANDÃO, op. clt., p. 182. 

(4) Autos, 1, 59 e 61. A ordem do governador, para prender Gon­
zaga e o tenente coronel Domingos de Abreu Vieira, fora de 21 de 
Maio, Autos, l, 69. O tenente coronel fora o ultimo administrador do 
contrato dos dízimos. Denunciou o vigario Toledo e Alvarenga como 
"os mais fortes Partidaristas da rebelião, sendo o primeiro cabeça dela 
o dito alferes Joaquim José", que a capital seria S. João dei-Rei, onde 
fariam estudos como em Coimbra Autos, l, 95. No Rio de Janeiro, 
considerava o vice-rei "a principal cabeça" Gonzaga, Auto,, VI, 189. 
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havia de fazer feliz a America". O capitão João Dias 
da Mota acrescentou ter ouvido de Tiradentes que o 
levante se estenderia a Rio, Baía, Pernambuco, Pa­
rá, etc., e tinham já a favor França e Inglaterra ... 
Francisco Xavier Machado confessou que traduzira um 
capitulo d'um livro francês sobre às "leis constitutivas 
dos Estados Unidos", a pedido do mesmo alferes, que 
procurára o sargento-mór Simão Pires Sardinha para 
que lhe lesse "uns livros ingleses" de igual assunto. O 
mestre de campo Pamplona falou da distribuição de 
cargos, pitorêsca ou irônica ( 1). O Dr. Domingos Vi­
da! de Barbosa, formado em Bordeaux, foi adiante, e 
descobriu a ponta da meada, dos passos dados na Eu­
ropa por alguns estudantes. Que em Montpellier, onde 
estudava, um condiscipulo, natural do Rio de Janeiro, 
José Joaquim da Maia, "fingindo-se enviado da sua na­
ção se atreveu a falar ao ministro da America inglêsa, 
que, observando a sua proposição e ridicula figura, to­
talmente o desprezou ... " (2). E meteu na denuncia 
José Alves Maciel, filho do capitão-mór de Vila Rica, 
jóven naturalista, orgulhoso dos recursos da terra em 

(1) " ••• Que esta Capitania era um formidavel imperlo; ao que 
saiu aquele vlgarlo (Toledo) dizendo - Eu sou o Pontlflce, ou o 
bispo, - de que ele testemunha não tem boa lembrança; e que o co­
ronel Alvarenga ao mesmo tempo acrescentara - Pois eu serei o Re!_i 
e Dona Barbara a Rainha - e mais não disse .•• ", Autos, 1, 153. v 
professor da !Ilha de Alvarenga, Maria Eflgcnla, ouvira a José Manuel 
Vieira, D. Barbara "lhe costumava chamar - a Princesa do Brasil ..• ", 
Autos, 1, 125. A testemunha Salvador Carvalho de Amaral Ourgel disse 
que o Tiradentes e os cumplices "queriam nestas Minas uma testa co­
roada ... " , Autos, 1, 163. Confessou o vlgarlo, tbd. 171, que os Dlzl­
mos seriam dos vlgarios. 

(2) Autos, I, 169. Foi seu primo, o coronel Oliveira Lopes, que cm 
15 de Junho falou primeiro no caso de Montpellier, Autos, li, 55, e en­
volveu José Alves Maciel, transformado, no depoimento de Tiradentes, 
em "mentor" da conspiração pelo que vira na Inglaterra. 

O estudante era filho de um carpinteiro do Rio de Janeiro e morrera 
pouco antes, AuH>s, IV; e chamava-se José Joaquim da Maia Montenegro, 
José Feliciano, nrt. ln O Estado de S. Paulo, 7 de Maio de 1922, e flzéra 
em Coimbra o curso de matematlca, terminando em 1783. (Estudantes 
brasileiros na Universidade _de Coimbra, An. da Blbl. Nac., LXII, 174). 
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minérios úteis, e a repetir, tinha o que bastasse para 
ser independente. Mais: que o Tiradentes se encarega­
ria de ir a Cachoeira dar cabo do governador ... 

O CASO DE NIMES 

A alegação do médico diplomado em França não 
era infundada, mas desastrosa, pois condenava d'a.nte­
mão José Alves Maciel. 

Thomas Jefferson, ministro norte-americano em 
França, de fáto comunicára ao Secretário de Estado Jay 
a sua conversa com o brasileiro, em Nimes ( 1 78fr), 
considerando-a sintomática da intranquilidade que ha­
via na America latinà; referira os seus cálculos optímis­
tas sobre as possibilidades do Brasil e concluira sem 
propôr nenhuma ajuda imediata aos conspiradores ( 1). 

A primeira alusão aos francêses foi do padre José 
Lopes de Oliveira, a quem se teria proposto a dúvida: 
se o Rio- fosse invadido, de que lado ficaria, daqueles, 
ou do seu Rei? (2). 

Inqueridos os réos, em regra juraram inocencia, 
mas confirmando as testemunhas na referencia aos ou­
tros. O coronel Oliveira Lopes: que o vigário Toledo 
lhe disséra, "quem havia de fazer a polvora e levantar 
as fabricas havia. de ser o Dr. José Alves Maciel" (3). 

(1) Correspondencla de Jefferson, Rev. do /nst. Hist., XLVII, par­
te J.a, e Rev. do lnst. Hist., Ili, 208-216. Em carta de 1789, Jellerson 
dizia convir aos Estados Unidos negociar com Portugal, ameaçando-o 
de interessar-se pelo Brasfl, caso o governo de Lisboa se mostrasse 
hostfl, Rev., Ili, 213. Em 1791 pedia Informes sobre os recursos do 
Brasil. Somente em 1817 voltou a predizer a sua lndependencla, a 

propósito da revolução de Pernambuco. Em 1820, preconizava a união 
dos povos americanos, incluindo o Brasil, Rev. cit., Ili, 215. A conversa 
de José Joaquim da Maia, em 1786, deixara-lhe no espirito um traço 
lndelevel. Vd. carta deste, original francês, Autos da Devassa, li, pref. 
de Rodolfo Garcia. 

(2) Autos, 1, 208. Foi o padre Silvestre Dias de Sá, que fez a 
periiunta; aliás era inimigo do depoente ... 

(3) Autoi, 11, 55. 
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Claudio Manuel da Costa conveiu, que em casa de Gon­
zaga, por vezes, "hipoteticamente", se debatera o pro­
jéto, contra a sua opinião; como novidade, disse fôra 
Maciel, cunhado do tenente coronel Francisco de Paula, 
"o primeiro que suscitou essa especie como lembrança 
de Inglaterra, dizendo em uma ocasião que ele faria a 
polvora, e que a primeira cousa era tomar-se a caixa 
real, bem que isso era tambem hipoteticamente"; que 
se lhe afigurava tudo "brinco de palavras", mas Alva­
renga arranjára a "letra", "Libertas quae sera tamen" 
( l). O poéta não defendeu bastante os comparsas; 
tambem não lhes fez acusações especiais. Tomára-se 
de vivo terror. Em 4 de Julho acharam-no morto na 
prisão de Vila Rica, enforcado na grade do cubiculo 
com um cadarço, sem deixar papel que explicasse o 
desvario (2). 

José Alves Maciel explicou, que se limitára a 
elogiar a abundancia do sub ?solo em ferro e cobre, 
mas, em casa do cunhado, se falára "hipoteticamente" 
no levante, correndo_ a conversa por conta de Alva­
renga e Toledo. Realmente trouxéra livros sobre a re­
volução americana da Inglaterra (3), porem tinham fi­
cado no Rio ... 

(1) O depoimento de Claudio, como se disse, falta aos Autos da 
Devassa, publ. pelo Ministerlo da Educação, do qual foram desentranha­
dos, Ignora-se por quem. Tiramo-to ao pref. de JOÃO RIBEIRO, Obras de 
e. l\f. da e., 1, 72, Rio 1903. • 

O lema, Libertas quae sera tamen, é de Vlrgilio, Bucollca, 9.a, 
Tambem Autos, II, 376, e IV, 55 e 147. 

(2) Vd. doe. in J. RIBEIRO, lbd., 1, 74-6. Teria sido assassinado 
na prisão? Teixeira de Mello, Xavier da Veiga, Rev. do Arq. Publ. Mln., 
ano 1.0 , fase. 2. 0 , p. 383 disseram que sim; Mello Moraes, que não. 
Faltam documentos que desmintam a versão oficial, e, publicada, do 
sulcidio, aliás explicado pelo terror que se apossara do poéta vete­
tudinario. 

(3) José Alves Maciel estivera em Birmingham, Autos, II, 251. 
Tinha 29 anos, nascera em Vila Rica e era filho do capitão mór do 
mesmo nome. Fôra aluno distinto, em Clombra, de Vandelli, que o 
dá como descobridor duma mina de arsénico na Serra da Estrêla, Mem. 
Econ. da Acad. Real das Ciências, 1, 186. Figurou entre os estudantes 
de quimlca que fizeram a primeira experlencla aerostátlca, em 1784. Dos 
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O vice-rei mandára instaurar analoga devassa no 
Rio de Janeiro em 7 de Maio (procedendo assim à das 
Minas), presidid;J. pelo desembargador José Pedro Ma­
chado Coelho Torres e ouvidor Marcelino Pereira 
Cleto. Na noite do dia 10 foi preso na rua dos Latoei­
ros, em casa do torneiro Domingos Fernandes da Cruz, 
onde se homiziária, o alferes Joaquim José da Silva 
Xavier ( 1). Certo da importancia do caso, despachou 
o vice-rei para as Minas os dous juizes, afim de lá 
prosseguirem o sumário iniciado por ordem de :Barba­
cena. Não sofreu solução de continuidade a audiência 
de testemunhas, entre Junho e Outubro de 89. Con­
centrados no Rio de Janeiro os presos (2), avultou àí 
a figura inquiéta de Tiradentes. Foi o primeiro a des-. 
cobrir-se, aceitando - no terceiro interrogatório ___, a 
culpa que lhe atribuiam, e mais a dos outros, e portanto 
oferecendo ao carrasco a cabeça: "que é verdade que 
se premeditava o levante, que ele respondente confessa 
ter sido quem ideou tudo, sem que nenhuma outra pes­
sôa o movesse, nem lhe inspirasse cousa alguma, e que 

seus trabalhos em Angola, diz o P. Manuel Aruela Pombo, Os Inconfl­
dentes em Angola, p. 28, Loanda 1932. Fundou ai a Industria do ferro. 
De suas descobertas em Minas falou o governador de Angola em oi. 
de 19 de Setembro de 1799. 

(1) Autos da Devassa, Ili, 276. O Tiradentes estivera antes em 
Palaclo, dizendo-lhe o vice-rei que, se gostava do Rio, podia ficar ..• 
Tomou ísto como sinal de que ai o queria, para prendê-lo, Autos, Ili, 281. 
Interrogado na fortaleza da Ilha das Cobras, Autos, IV, 29, disse 
ser de Pombal, termo de S. João dei-Rei, com 41 anos, solteiro, filho 
de. Domingos . da Silva dos Santos e Antonla da Encarnação Xavier. 
A testemunha Vicente da Mota contou que o governador Luiz da Cunha 
Menezes lhe chamava "louco e que lhe déssem com um chicote". 
Autos, V, 11. 

(2) Tiradentes, Alvarenga, Gonzaga, vlgario Toledo, padre Oliveira 
Rolim, Abreu Vieira, conego Luiz Vieira, coronel Oliveira Lopes, Luiz 
de Toledo, padre José Lopes de Oliveira, José Alves Maciel, Manuel 
José de Mlratlda, Domingos Vida! de Barbosa. (Autos, IV, 25). 

Compreendido na devassa, José de Sá Bethencourt Accíoli (Irmão do 
Intendente Camara, recem-formado) fugiu para a- Bahia . Mas o tio, de 
sembargador João de Sá Bithencourt Camara, o recambiou para o Rio, 
onde provou a sua lnocencia ( consta que a · peso de duas . arrõbas de 
ouro)... Em 1798 foi nomeado inspetor das minas de salitre de Montes 
Altos, lnvent. dos Does., IV, 14. · 
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tendo projetado o dito levante, o que fizera desespera­
do, _por ter sido preterido quatro vezes. . . A primeira 
pessôa a quem falou, propondo-lhe o intento de subleva­
ção e motim foi nesta cidade a José Alves Maciel ... 
o qual aprovou o projéto ... " Comunicara-o sucessi­
vamente a José Aires Gomes, que não déra ouvidos, ao 
padre Manuel Rodrigues da Costa, que se mostrou pes­
simista, a Francisco de Paula, hesitante, ao padre To­
ledo, resoluto, ao padre Rolim, aderente à trama, que 
então tomou fórma, com o plano, proposto pelo tenente 
coronel, de ir Tiradentes ao Rio buscar os seus prosé­
litos, aos quais se uniria a tropa de Vila Rica. Alva­
renga sugeriu que se começasse em Minas. O alferes 
Xavier prenderia em Cachoeira o governador e o poria 
fóra da capitania. A bandeira alvitrada por Tiradentes, 
seria "um triangulo, significando as tres pessôas da 
Santissima Trindade"; mas Alvarenga lembrava "um 
Indio desatando as correntes com uma letra latina ... " 
Disse que terminou a discussão ao chegar Gonzaga. 
Perguntado sobre este e Clauclio, exculpou-os, como es­
trahos à conspiração ( 1). 

O vigário Carlos de Toledo reconheceu-se culpado 
(2), pormenorizando o conluio. 

Insofismavel, pois, a gravidade do processo, pela 
carta-regia de 1 7 de Agosto de 1790 foi nomeada Alça­
da para revê-lo e concluí-lo, no Rio de Janeiro, com-

(1) Depoimento de 18 de Janeiro de 1790, Autos, IV, 55. No de­
poimento de 14 de Abril negou que tivesse falado a José Alves Maciel 
no Rio, sim em casa do cunhado Francisco de Paula, quando pela pri­
meira vez tratou de república.z. lbd., IV, 63. Maciel, porem, confirmou 
o primeiro dito, Autos, IV, <196. Alvarenga explicou, Autos, IV, 147, 
que Claudio lembrára a bandeira norte~americana, "Genio da America 
quebrando as cadeias com a inscrição .:..__ Ubertas aquo Spiritus - e 
que podia servir a mesma, e o respondente lhe disse que seria pobreza, 
ao que ele respondeu que podia servir a letra - Au"t libertas aut nlhll 
-, ao que o respondente se lembrou do versinho de Vergilio - Libertas 
quae sera tamen, que ele achou, e todos os que estavam presentes muito 
bonito; mas tudo foi sem animo ..• " 

(2) Depoimento de 37 de Novembro de 1789, Autos, IV, 169. Disse 
qao poria pronta a r;ente de S. Jos~, e o padre Rollm a do Mlnaa Novas. 



Historia do Brasil 415 

posta do conselheiro Sebastião Xavier de Vasconce­
los Coutinho e dos Drs. Antonio Gomes Ribeiro e An­
tonio Diniz de Cruz e Silva, o poéta da Arcadia, que já 
estivera dez anos no Brasil ( 1778-87). ( 1). Chegaram 
esses magistrados em 24 de Dezembro, receberam os 
autos das duas devassas ( de Vila Rica e do Rio) em 
26 de Janeiro de 91. Já a Relação local havia pronun­
ciado os réos, nomeando advogado, para a defesa, o da 
Santa Casa, José de Oliveira Fagundes, que aliás cum­
priu plenamente o seu dever. A ultima reunião da Al­
çada, sob a presidencia do vice-rei, foi em 18 de Abril. 
Proferiu o acordão final (2), condenando à morte na 
forca onze inconfidentes (Tiradentes, Francisco de Pau­
la, Maciel, Alvarenga, Abreu Vieira, Lopes, Luiz de 
Toledo, Amaral Gurgel, José da Costa Rezende, pae 
e filho e Domingos Vida! de Barbosa). Seriam dester­
rados para a Africa Gonzaga, José Aires, Vicente Viei­
ra da Mota, João da Costa Rodrigues, Vitoriano Gon­
çalves Veloso, João Dias da Mota, Fernando José Ri­
beiro. Foi a sentença intimada aos presos na casa do 
Oratorio da Cadeia. Mas a intimação tinha o propo­
sito apenas de mais os atormentar (3), porque a 20 
de Abril, em mesa da Relação, o Desembargador Chan­
celer leu a carta regia de 15 de Outubro que perdoa­
va a pena máxima a todos os réos, exceção feita dos 
que delas "agravantes circumstancias" não merecessem 
comiseração - comutando-a em degredo perpetuo pa­
ra a Africa, com a ameaça de morte para os que de lá. 
voltassem ao Brasil. A Alçada confirmou a sentença ex-

(1) Vd. R. GARCIA, prel. ao vol. VII, Autos da Devassa da /nconf. 
Mln . Barbacena mandou a Lisboa o seu ajudante de ordens Francisco 
Antonio Rebelo, levar pessoalmente o resultado dos inqueri tos, P . MANUEL 
ARUELA POMBO, Os lnconfidentes em Angola, fase. 1.0 , p. 12, Loanda 1932. 

(2) Autos da Devassa, VII, 145 e segs. 
(3) Vd. LúCIO Josll DOS SANTOS, A /nconfidencia Mineira; e does. 

na Rev. do lnst. Hist., vol. 44, 1.a parte (memória de Ir. Raimundo de 
Penaforte e Memória do exilo que teve a Conjuraç(Io, etc:t transcritos 
lambem ln A. CINTRA, Tiradentes perante a Historia, S. t'aulo 1022). 
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trema para Tiradentes. Francisco de Paula iria para 
Pedras de Angoche, Maciel para Monsango, Alvarenga 
para Dande, Luiz de Toledo para Cambambe, Oliveira 
Lopes para Bié, Abreu Vieira para Machimba, Gurgel 
para Catala, Rezende pae para Bissau, Rezende filho 
para Cabo Verde, Vida! de Barbosa para a ilha de São 
Tiago, os tres ultimos pelo prazo de dez anos e os ou­
tros pelo resto da vida ( 1). No dia seguinte, 21 de 
Abril, foi executado o alferes Joaquim José da Silva 
Xavier, na forca para isto armada no campo de S. Do­
mingos. 

ÀS 6 da manhã formaram as forças da guarnição 
desde a Cadeia até o local do suplíciô, para darem ao 
espetaculo a maior retumbancia possível, como determi­
nou o conde de Rezende (2). 

O povo acorreu ao logar do patíbulo 
Formaram os regimentos da Praça com os unifor­

mes de gala, desde a Cadeia até o largo de S. Domin­
gos, onde fôra levantada sobre alto estrado a fôrca. A 
cavalo, passaram em revista as alas de soldados o bri­
gadeiro comandante e D. Luiz de Castro Benedito, co-

( 1) Os réos eclesiasticos foram remetidos para Lisboa onde seriam 
condenados separadamente. 

O prazo do desterro foi reduzido a dez anos para Gonzaga, em 
Moçambique e Vicente Vieira no Rio de Senado, a oito anos para José 
Aires em lnhauma, para João da Costa a 10 anos em Mosoril, para 
Oliveira Lopes a 10 em Macau ..• (Autos, Vil, 7). 

(2) Repercutiu no Reino. Domingos Alves Branco Muniz Barreto 
escreveu, Lisbôa, 16 de Novembro de 1793: "Observações que mostram 
não só o crime de rebeilão, que temeraria e sacrilegamente intentaram 
alguns mor adores da capitania de Minas no Brasil, mas a legitima posse 
que têm os Srs. reis de Portugal daquelas conquistas" (Ms. no Arquivo 
Historlco Colonial, LisbOa, inéd.). O autor era da Bahia e capitão do 
regimento de Estremóz. Vê-lo-emos com grande importancia no movi­
mento da lndependencia. 

Os lnconlidentes tiveram desigual sorte no seu duro degredo. 
Gonzaga casou-se em Moçambique, em 1793, com Juliana de Souza 
Mascarenhas, filha de um português e de uma mulher do togar, e que 
assinava de cruz, talvez analfabéta e me~tiça. l TOMAZ BRANDÃO, 
op. clt., p. 250, duvida de ambas as hipoteses). Esqueceu a sua Marllia? 
Caiu em irremediavel melancolia e morreu demente ou louco em 1807. 

l 79ll~gi Z1ªf!b1
ric~e~ceob~:Ô;~t/n~~l1kA:;1J~~s A~tEt!rrio;~~doOs ;:.. 
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mo ajudante de ordens do vice-rei seu pae. Tiradentes 
seguiu em procissão atraz d'uma companhia de dra­
gões, entre a colegiada da Misericordia, com irman­
dades e frades entoando psalmos pelo comprido ca­
minho. Não faltavam ao cerimonial o juiz de fóra no 
seu corsel ajat!zado de prata, a par dos dous ouvidôres, 
montados com luxo equivalente. Às 11 horas subiu Ti­
radentes os degráos da escada e apresentou-se à massa 
de espectadores, que mantinha um silêncio tímido. Ves­
tia a alva, que lhe cobria os pés, a sua fisionomia era 
serena e grave, e não afetava a arrogancia dos impeni­
tentes. Disséra com firmeza, ao conhecer a condenação 
definitiva, que se regozijava, por ser o único. Porqu~ 
o carrasco lhe pediu perdão, quizera beijar-lhe as mãos. 
E lembrára o Redentor, que morrera por ele. Acolhêra, 
com vizivel emoção, os conselhos dos confessôres. Ain­
da o guardião do convento de Santo Antonio dirigiu 
breve fala ao povo, exaltando a clemencia da Rai­
nha ( 1). Logo, rapidamente, o algoz finalizou a cêna, 
suspendendo o réo da corda que o enforcou (2). Em 
seguida, outro religioso proferiu um sermão, alusivo à 
obediencia que se deve aos reis. E por tres dias houve 
luminárias no Rio, a que se seguiu o Te Deum na igreja 
dos terceiros do Carmo ... 

confldentes em Angola, fase. 1. 0 , com a documentação comprovadora, mas 
faleceu pouco depois, em 1803, lbd., p. 81. A sua morte foi lamentada 
como a de um benemérito, insubstltuivel. 

Francisco de Paula foi mandado socorrer com estipendio considera­
vel, como escreveu o governador de Angola em 2 de Abril de 1801, 
P. POMBO, lbd., p. 75. 

Alvarenga morreu de "meliva" ao chegar a Ambaca, como noticiou 
em 15 de Setembro de 1792 o governador de Angola, P. MANUEL DE 
ARUELA POMBO, op. clt., fase. 1. 0 , p. 19. 

(1) Fr. José Carlos de Jesus lllaria Desterro, portuense, mas de 
formação brasileira, franciscano desde 1761, faleceu octogenario em 1825, 
Fr. BASILIO ROWER, O Convento de Santo Antonio, p. 194. 

(2) Compare-se com a descrição d'um enforcamento, em 1797, nos 
dous sonetos de BOCAGE, Poesias, 1, ?.42-3. 
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-INQUIETAÇOES NATIVISTAS 

LITERATOS PERSEGUIDOS 

Sufocada a Inconfidencia, não sobreveiu uma tran­
quilidade douradoura. Os sucessos da Europa não o 
permitiram. A Revolução francêsa e as suas guerras 
impressionaram os espiritos curiosos, atem<>.rizavam 
conservadores, incitaram os impacientes. O caso d'u­
ma carta anonima, que recebeu o juiz de fóra do Rio, 
Baltazar da Silva Lisbôa ( 1), valia por outro sintôma. 
Levada a 10 de Janeiro 1793, pelo magistrado, ao co­
hecimento da Relação e do vice-rei - falava da "liber­
dade da Pátria", da marcha vitoriosa dos republicanos 
francêses, da conveniencia de tomar o Senado da Ca­
mara a chefia do povo e proclamar a "liberdade do Bra­
sil. . . Quem escrevêra tal papel? Viéra talvez do 
Reino, pois o trouxera o capitão do navio "Pedra"; 
mas os sindicantes achavam o juiz de fóra assás trê­
fego para ser ele mesmo autor da burla,· para reco­
mendar-se. . . (2). 

(1) Irmão de José da Silva Lisbõa (Cairú), tambem natural da 
J~ahia, 1761, formado em Coimbra, foi removido, em seguida ao eplso­
dlo da carta anonlma, para a ouvidorla de llhéos, e encarregado da 
conservatorla das matas, por carta regia de 11 de Julho de 1799. Es­
creveu monografias botânicas sobre aquela comarca, e mais tarde a 
obra que lhe perpetuou o nome, Anais do Rio de Janeiro, 7 vols., Rio 
1834. Desembargador da Relação do Rio de Janeiro, socio da Academia 
Real das Ciencias de Lisbôa e do Instituto Historlco e Geográfico Bra­
sileiro, conselheiro aposentado no Conselho da Fazenda, faleceu nesta 
Capital em 14 de Agosto de 1840. (A Prefeitura Municipal começou a 
reeditar os Anais em 1941. Publicou o 1.0 vol.). 

(2) R. GARCIA, An. da Bibl. Nac., LX, 262 (publicando os does. 
da devassa, cujas primícias vêm na Rev. do Inst. Hlst., XXXII, 286-7). 
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O que ocorreu na Baía~ em 1798, mostra que o 
rastilho continuava a queimar. 

O proprio conde de Rezende consentira no prosse­
guimento das atividades da Sociedade Literária, crea­
da pelo Luiz de Vasconcelos, ( 1), que as interrompera 
desde 1790. Em Junho de 94 voltaram os "acadêmi­
cos" a reunir-se num sobrado da rua do Cano, em casa 
do poeta Manuel Inácio da Silva Alvarenga (2), advo­
gado e professor de retórica. Os outros eram o pro­
fessor de grego João Marques Pinto, o medico Jacinto 
Jose da Silva, o professor de gramatica latina João 
Manso Pereira, o medico Vicente Gomes, o bacharel 
Mariano José Pereira da Fonseca ( que teria maior no­
meada com o titulo de marquês de Maricá) (3), o mes­
tre de meninos Manuel Ferreira. Quatro mezes correu 
normalmente a ocupação dessa gente ilustrada. Sobre­
vindo uma desavença entre sócios mandou o vice-rei fe­
char a Sociedade; porem logo teve denuncia ( do rabula 
José Bernardo da Silveira Frade) de que ela se tornára 
sediciosa, divulgando os princípios "francêses", contra 
a religião e a corôa ("com louvor e aprovação do sis­
têma atual da França"). Mandou que os desembar­
gadores Antonio Diniz da Cruz e Silva e João Manuel 
Guerreiro de Amorim Pereira instaurassem rigorosa de­
vassa ( entre 11 de Dezembro de 94 e 13 de Fevereiro 
de 95), prendeu os acusados, inventariou-lhes os livros, 

(1) Manuel lnãcio de Alvarenga disse, "no tempo em que gover­
nava este Estado o Ili. e Exm. Vice-rei Luiz de Vasconcellos e Souza 
debaixo de sua proteção principiara e houvera uma sociedade de gentes 
de letras a qual era composta principalmente de pro,essores de Medi­
cina ... ", An. da Bibl. Nac., LXI, 379. O projeto de Estatutos, da letra 
do mesmo Alvarenga, falava em segredo, o que dã idéa de estilo ma­
çonico ... An. cit., LXI, 395. 

(2) De Vila Rica, com 46 anos, solteiro, como declarou na Devassa, 
An. da Blbl. Nac., LXI, 378. 

(3) Do Rio de Janeiro, tinha apenas 22 anos, e era rccem-formado 
pela Universidade de Coimbra em matematica, 1788, e filosofia, 1792, 
An. da Bibl . Nac ., LXII, 188. Foi, no lmperio, ministro da fazenda, 
1823, visconde e marquês de Maricã, senador, conselheiro de Estado, 
autor de "Max/mas", publ. em 1837. 
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fez ouvir mais de sessenta testemunhas, e deixou que se 
arrastasse o processo, sem solução, até ordem régia ( 1 
de Fevereiro de 1797) para soltar os réos ou remetê­
los para a côrte ( 1). Soltou-os então. 

JACOBINOS ... 

O governador da Baía D. Fernando José de ·Por­
tugal não se mostrou surpreendido com o oficio de 2 
de Março de 1798, em que D. Rodrigo de Souza Cou­
tinho pediu a sua atenção para certas pessôas suspei­
tadas de jacobinas. Com "as circumstancias do se­
culo e lição dos papeis publicos, como, por exemplo, 
correios da Europa, gazetas inglêsas que não são proi­
bidas e outros que excitam a curiosidade, em · que se 
descrevem os sucessos do mundo", "um ou outro man­
cebo" revelava a sua inquiétação, e para advertí-los do 
perigo que corriam os chamava a palacio, e repreen­
dia (2) ... 

INCONFIDENCIA 

Na Baía, em 12 de Agosto de 1798 - governava 
D. Fernando José de Portugal - apareceram em algu­
mas igrejas; colocados à parede, papeis sediciosos, que 
alarmaram as autoridades e motivaram logo a devassa 
de que foi incumbido o desembargador Francisco Sabi­
no Alvares da Costa Pinto (20 do mesmo mez). Trata­
va-se, ao que parecia, d"'um levante, com saque e as-

(1) R. GARCIA, in An . da Bibl. Nac. , LXI, 245 (does . da Devassa) . 

(2) 01. de 17 de Junho de 1798, lnvent. dos Does ., IV, 35. No 
ano seguinte foi acusado o P. Francisco Agostinho Gomes, negociante e 
le trado, de idéa jacobina, mas provou a sua lnocencia, Invent., IV, 99. 
Este Padre foi o introdu tor na Bala do gado de raça !urina, MIGUEL 
CALM0N (Abrantes), Ensaio sobre o Fabrico do Açucar, p. 86, Bala 1834. 
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sassm10 das pessôas mais graduadas, até do limo. e 
Exm. Governador", falando-se em "Governo Democra­
tico livre e independente ... " ( 1). Os autores das pro­
clamações não tardaram a surgir através. de denuncias 
publicas: os pardos alfaiates João de Deus e Ma­
nuel Faustino dos Santos Lira, os soldados Lucas 
Dantas, Luiz Gonzaga das Virgens, (2). A origem 
humilde dos indiciados denotava, em primeiro Jogar, 
que a insurreição teria a fórma d'um motim de ho­
mens de côr, escravos e soldados, contra as pessôas 
abastadas; e afinal, que esse movimento se inspirava 
nas idéas mais populares da Revolução francêsa, que 
tinham então chegado à Baía: republica, igualdade, 
liberdade. Um Antonio Joaquim de Oliveira, porque 
andasse de cadeirinha, ouvira ao alfaiate João de 
Deus, tempo viria em que marcharia a pé, e ele car­
regado (3). Acabaria a pobreza; inverter-se-iam os 
papeTs ... 

A devassa abrangeu alguns sujeitos de conhecida 
ilustração, como o cirurgião Cipriano José Barata d' AI-

(1) An. da Blbl. Nac., XLIII, 7 (A lnconfidencla da Bahia, Rio 
1931 ). O Joaquim Silverio dessa Inconfldencia foi o ferrador, pardo, 
Joaquim José da Veiga. "... Tais foram a de Tiradentes em Minas, 
a de Francezia na Bahia ... ", SIERRA Y MARISCAL, ldéas Gerais sobre 

a Revolução do Brasil, An. da Bibl. Nac., XLIII, 38. 

(2) ".,. Foram uns poucos de mulatos pobres e animosos, entre os 
quais !oram os primeiros Luiz Gonzaga das Virgens, soldado do 1.0 Re­
gimento, que dizem espalhara pouco antes uns papeis sediciosos e li­
bertinos ... " Seguiam-se João de Deus, Lucas Dantas, depoimento do 
negociante Manuel José Vilela de Carvalho, contando o que ouvira a 
seu escravo, An. clt., p. 29. 

(3) An., cit., p. 55. Bernardo José de Lorena escreveu em 1788, 
para Martinho de Melo: "A Bahia é uma cidade grande e bonita, mas 
a povoação pelo que vejo compõe-se de 2 partes de negros e mulatos, 
coisa bem triste certamente e dá logo nos olhos, a quem não está acos­
tumado a ver colonias". lnvent. dos Does., III, 80. O governador e o 
arcebispo estranharam ao capuchinho Ir. José de Bolonha, em 1794, 
idéas abolicionistas, dizendo que os escravos não obtidos em guerra 
justa, deviam ser libertados. Era um prenuncio dos nóvos sentimentos! 
lnvent., III, p. 318. 
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meida ( 1) e seu irmão José Raimundo Barata, o tenente 
Hermogenes Francisco d'Aguilar (2), Francisco. Moniz 
Barreto de Aragão, professor de gramatica latina na 
vila do Rio das Contas (3). 

Nomeado pela Alçada defensor dos réos o advoga­
do José Barbosa de Oliveira ( 4), tentou excusá-los, 
mostrando que a linguagem dos panflêtos - base do 
libelo - era superior às poucas luzes de alfaiates e sol­
dados, (5), apezar do confronto de letras traíra de Luiz 
Gonzaga das Virgens. Este negou. Denunciou-o o 
soldado Lucas Dantas, como principal culpado. O al­
faiate João de Deus fingiu-se demente (simulando lou­
cura, atestou uma junta médica) e depois, forçado a 
falar, acusou tambem Lucas Dantas, Faustino dos San­
tos Lira ... 

(1) Vd. sequestro de seus livros, An. da Blbl. Nac., XLII, 107. 
Filho do tenente Raimundo Nunes Barata e D. Luiz a Josefa Xavier, 
nasceu na Bahia, 1762. Não é verdade que interrompesse os estudos em 
Coimbra, pois aí tomou o gráo de bacharel em filosofia, 1790, An. da 
Blbl. Nac., LXII, 181. Voltou, pois, bacharel em lílosolia e cirurgião 
aprovado. Foi envolvido na devassa de 1798 pelo padre José da Fon­
seca Neves, como incrédulo e sedicioso. Era então lavrador de canas 
nos engenhos de Joaquim lnacio de Siqueira Bulcão. (BRAZ DO AMARAL, 
Rev. do Inst. Hlst. da Bahia, n. 54, p. 90. Foi deputado ás Cortes 
de 1821. Patriota extremado. Revolucionária irredutível. LUIS DA CAMARA 
CASCUDO, O Doutor Barata, Bahia 1938. 

(2) Este oficial era da Bahia, filho do sargento-mór da Torre Fran­
cisco de Aguilar Pantoja, e tinha 29 anos, An. cit., XLIV, 15. Major 
tm 1821, comandou uma das colunas, ás ordens do marechal Felisberto 
Caldeira, que em 10 de Fevereiro desse ano tentaram opõr-se á adesão 
da provincia ao sistêma constitucional, e caiu morto de uma bala na 
Piedade (B. DO AMARAL, Hlst. da Independcncia na Bahia, p. 12, Bahia 
1923). 

(3) Da Bahia, filho de Antonio Felix de Aragão e Souza e D. 
Bernarda de Assunção Moniz Barreto, com 32 anos, An. clt., pertencia 
a uma das familias principais, e vem indicado no Cat. Geneal., de Ir. 
JABOATÃO, p. 212. Nascera em 1762, segundo este. Teve provisão para 
advogar em 1801, em Cachoeira, em 1807 na Bahia, An. Blbl. Nac., 
Arq. Ultr., doe. 30.145-6. 

(4) Vd. AMERICO JACOBINA LACOMBE, Mocidade e Exlllo de Ruy Bar­
bosa, 2.a edição, p. 23, S. Paulo 1940. Bahíano, 1775-1824, formou-se 
em Coimbra em, 1776, fez fortuna, como advogado na sua terra, mas, 
viuvo, ingressou no clero e morreu vigario capitular. Avô do cons. 
Albino José Barbosa de Oliveira, tio bisavô de Ruy Barbosa. 

(5) An. da Blbl. Nac., LXI, 169 (o acordão condenatório deu por 
provada a autoria). 
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Em consequencia, foram condenados a morrer na 
forca, Luiz Gonzaga das Virgens ( 1), Lucas Dantas de 
Amorim Torres, João de Deus do Nascimento, Manuel 
Faustino dos Santos Lira: e logo - a 8 de Novembro 
de 1799 - executados no largo da Piedade (2). 

Outros réos foram desterrados ( os pardos Inácio 
da Silva Pimentel, Romão Pinheiro, José Felix, Luiz 
de França Pires, Manuel José, Inácio Pires) e absolvi­
dos ( assim, em 1800, Cipriano Barata, tenente Hermo­
genes, Francisco Moniz). 

Tem analogia com a das Minas a Inconfidencia 
· baiana. Foi mais feroz o castigo, no suplicio de quatro 
implicados, entre os quais um rapaz de 17 anos. Im­
portava a mesma inquiétação, que vinha do estrangei­
ro, que despertava os sentimentos nativistas irritados e 
vigilantes, sempre prontos a reagir contra a "inferiori­
dade colonial", a opressão dos filhos da terra (3). E 
embora traduzisse uma crise local, peculiar à Baía de 
1798, da incompatibilidade dos pardos fôrros com as 
autoridades portuguêsas e a gente poderosa ( 4), revelava 
a força sugestiva das doutrinas francêsas, prenuncios 
viziveis d'uma revolução que tinha de vir, e jã se en­
tremostrava nos seus grosseiros avisos. Tiradentes, o 
autor anônimo da carta ao juiz de fora do Rio, os aca-

(1) Rejeitados os embargos ao acordão que o condenou separada­
mente, foi executado com os demais, An. da Bibl. Nac., XLIII, 181. 

(2) An. clt., XLIV, 20-1. Lucas era pardo liberto, da Bahia, arti­
lheiro, solteiro, 24 anos; João de Deus, casado, de Cachoeira, cabo de 
milicias e alfaiate, tambem pardo, 27 anos; Manuel Faustino, pardo, de 
Santo Amaro, alfaiate, solteiro e menor, pois tinha apenas 17 anos. 

(3) Exemplo: "... Os mesmos brasileiros, com a inata oposição 
que têm aos Europeus, cuja oposição labora não só dentro, mas ainda 

fóra do claustro ... ", dizia Ir. Antonio da Encarnação, Bahia, 12 de 
Julho de 1797, 'Invent. dos Does., Ili, 460. 

(4) Carta de José Venancio de Seixas, 20 de Outubro de 1798: 
"Uma das novidades inesperadas que aqui achei foi a do perigo em que 
estiveram os habitantes desta cidade com uma associação sediciosa de 
mulatos. E sem embargo de ser projetada por pessôas insigniflcantes; 
porque... lhes bastavam os escravos domesticos irreconcillavels, com 
seus senhores .•. ", Invent. dos Does., IV, 42. 
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dêmicos da Sociedade Literária, fechada pelo conde de 
Rezende, os alfaiates da Baía, n'um só decênio, de 
1789 a 1799, confessavam que a colonia se predispunha 
para separar-se da metropole, tomar nas mãos livres 
o seu destino, crear o seu governo. 

Afigurava-se lógica a evolução, aos espíritos lú­
cidos, daquele tempo de devassas severas e pênas 
atrózes. 

Ministro da corôa, o sagaz D. Rodrigo de Souza 
Coutinho apresentou ·em 1798 o seu projéto: "Sistêma 
Politico que mais convem que a nossa corôa abrace 
para a conservação dos seus vastos Dominios, parti­
cularmente dos da America, que fazem propriamente a 
base da grandeza do Nosso Augusto Trono". Estabe­
lecia, que metropole e colonias formavam uma unidade; 
não havia diferença perante o soberano entre portugue­
ses da Europa e do ultramar; mereciam estes justiça e 
quantas os europeus estabeleceram fóra do seu Conti­
quantas os europeus estabeleceram fóra do sei Conti­
nente ... " N'uma palavra: pregava uma profunda re­
forma administrativa e politica, que equiparasse às pro­
vincias portuguesas os dominios distantes ( 1). 

(!) MARCOS CARNEIRO DE MENDONÇA, O Intendente Camara, p. 37, 
Rio 1933. 



XXVIII 

-
A REGENCIA DE D. JOAO 

"Jacobinos", influencia francêsa, idéas liberais, lei­
turas sediciosas, filosofia racionalista, perseguida, cas­
tigada, "inconfidentes" e mártires - indicavam que o 
seculo XVIII se encerrava sob os auspícios d'uma trans­
formação universal. 

CRISE GERAL 

Jamais, desde a Restauração, se achara Portugal 
em situação mais dificil, de que lhe resultariam a guerra 
inconsequente, de 1793, a guerra desmoralizante, de 
1802, a guerra devastadora, de 1807-12. As vicissitudes 
da familia reinante concorriam para agravar à crise na­
cional, determinada pela Revolução francêsa. Epoca de 
infortunios em série, caracterizou-se pela melancolia, 
pelo terror dos príncipes, que não pareciam talhados 
para tais distúrbios. A diplomacia foi hábil nas relações 
com a Espanha, consolidando-as pelos casamentos, 
simultaneos, do segundo filho de D. Maria I, o prínci­
pe D. João, com a infanta Carlota Joaquina, e do ir­
mão desta, o infante D. Gabriel , com a princêsa D. 
Mariana, irmão daquele ( 1785). Mas no ano seguinte 
faleceu D. Pedro III e em 1788 o príncipe herdeiro D. 
José (aos 27 anos de idade), de cuja inteligencia muito 
esperavam os espíritos adiantados, os que sonhavam 
com a volta d'uma política forte, a modo de Pombal. 
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O temperamento místico, os escrupulos religiosos da 
rainha complicaram-se em seguida com o pavor que lhe 
causavam as noticias de Paris - onde ;f rebelião se 
alastrára, ímpia e feroz. Em Outubro de 1791 mostrou 
a inquiétação nervosa que, em 1 de Fevereiro de 1792, 
ao saír do teatro em Salvaterra, tomou a forma vizivel 
de loucura, já sem remedio possível. Mesmo sem ou­
vir as Côrtes, como fôra do estilo, assumiu a regencia 
em nome de sua mãe enferma o príncipe D. João, de 
natureza dócil, coração brando, propenso à vida re­
pousada, astuto mas sem energia aparente, bondoso e 
sagaz ( 1). A partir de 1 O de Fevereiro de 1792, go­
vernou o Reino e as colonias de "motu proprio", sem 
invocar o titulo de Príncipe Regente, que adotou em 
15 de Julho de 1799, quando - dir-se-ia - perdeu a 
esperança de restabelecimento da saúde da soberana. 
Continuou Príncipe Regente até o falecimento desta, a 
20 de Março de 1816. 

GUERRA COM A FRANÇA 

Fiel à aliança inglesa, aderiu Portugal à coalisão 
contra a França revolucionária e ·celebrou, em 15 de 

(1) Nasceu D. João em Queluz, a 13 de Março de 1767, 3,0 filho 
(o 2. 0 morreu ao nascer) de D. Maria I e de D. Pedro 111. Casou-se 
a 8 de Maio de 1785 com Carlota Joaquina de Bourbon, 1.a filha de 
Carlos IV. (Vd. P. CALJ\\ON, O Rei do Brasil, A Vida de D. João VI, 
Rio 1935, onde resumimos a sua densa biografia, cujas passagens prin­
cipais irão expostas no tomo seguinte desta História). Investiu-se na 
regencia após terem os medlcos em junta declarado, na ata lavrada em 
10 de Fevereiro de 92, a incapacidade da Rainha para continuar gover­
nando. Sobre a doença incuravel, por vezes exaltada ,afinal mansa e 
pacientemente tolerada de D. Maria 1, ha copiosas noticias. "Teolobla" 
(como lhe chamou Cairú na Memoria dos beneficios politicos do Governo 

de El-Rei N. S. D. João VI, p., Rio 1819, 2.e. ed., do Arq. Nac., Rio 
1940), caraterizou-se pelos pavôres mlsticos, em que havia bôa parte das 
emoções acumuladas desde a execução dos Tavoras e a polltlca incle­
mente de Pombal. Honra a D. João o seu escrúpulo: "Até 1799 Sua 
Majestade considerou prudente governar só em nome de Sua Augusta 
Mãe, sem fazer Declaração da Regencla, sempre esperando o restabe­

lecimento da saúde da Soberana". CAIRO, op. clt., p. 22. 
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Julho de 1793, uma Convenção com Espanha, em vir­
tude da qual enviou perto de 5 mil homens ( comanda­
dos pelo marechal João Forbcs Skellater) ( 1), para 
invadirem o territorio francês juntamente com o exer­
cito caselhano. A campanha do Roussillon transcorreu 
bem sucedida para as armas luso-espanholas, que re­
chassaram os franceses da região; mas, no ano seguin­
te, voltarem estes à carga, e os invasôres tiveram de 
retirar-se, mesmo porque já eram diferentes os planos 
da côrte de Madrid ( dominada pelo ministro Manuel de 
Godoy). Preferiu este fazer pazes com o governo de 
Paris (27 de Junho de 1796), abadonando Portugal à 
propria sorte. Na certeza de que a França se apres­
tava para maiores emprêsas, o principe D. João quiz 
a todo custo congraçar-se com ela, saíndo da situação 
em que se metêra em 93: conseguiu o Tratado de 1 O 
de Agosto de 97, que lhe custou muito dinheiro, dado 
aos corruptos membros do Diretório, e nunca foi efe­
tivado. Vetou-o D. João: "não ratificou o ignominio­
so artigo, categoricamente proposto, de se desligar da 
Avíta Aliança do Governo Britanico. Contemporizou 
entretanto com negociações prudentes" (2). Seguia 

(1) O velho marechal acompanhou D. João ao Brasil e jaz no 
convento de Santo Antonio, do Rio de Janeiro, em cuja portaria se lê 
a sua bela pedra sepulcral, vd. Frei BASILIO ROWER, O Convento de 
Santo Antonio, p. 211. 

(2) CAIRú, Memória dos Benefícios, p. 28. O ministro português 
em Haia, Antonio de Araujo de Azevedo (futuro conde da Barca) re­
cebeu instruções, em Setembro de 1796, para "negociar a Paz em Paris". 
O artigo secreto seria o pagamento, feito por Portugal, de 2 ou 3 mi­
lhões de cruzados. Araujo gastou em subõrno cerca de 160 contos. 
"Em Paris não se dã passo algum sem dinheiro •.. " Gastou sabiamente 
manchelas de diamantes do Brasil. O Tratado de 10 de Agosto de 97 
custava uma Indenização de 10 milhões de libras tornezas e mais a 
clausula de que Portugal não auxiliaria a Inglaterra contra a França, 
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o que, pode-se dizer, foi um brocardo na casa de Bra­
gança: "guerra com todo mundo, paz com Inglaterra" 
(frase velha D. João V). ( 1). Garantia, com essa po­
Iitica indispensavel, a livre comunicação com o Brasil 
- sem a qual o Reino já não poderia manter-se - e 
ficava de mãos livres nas colonias; mas não impedia 
com ela a dupla agressão, de Espanha (agora aliada 
de França) e das idéas liberais, que cedo ou tarde lhe 
investiriam o trõno. 

Já na esfera de Lisia a tua aurora? 
Liberdade, onde estás? Quem te demora? 
Quem fez que o teu influxo em nós caia? 
Porque (triste de mim!) porque não raia 
Já na esfera de Lisia a tua aurora? 
Da santa redenção é vinda a hora 
A esta parte do mundo, que desmaia: 
Oh! Venha... Oh! Venha, e trêmulo descaia 
Despotismo feroz, que nos devora! (2). 

O IMPERIO, COMO CONSEQUENCIA! 

As vitórias de Bonaparte, a transformação em 
Consulado - ou forte governo militar - do mole Dire-

fechando-lhe mesmo os portos a mais de seis navios... (Vd. ARTUR DA 
CUNHA ARAUJO, Perfil do Conde da Barca, ps. 38-9, Porto 1940; EDUARDO 
BRAZÃO, Relance da História Dlplomatlca de Portugal, ps. 184-5, Porto 
1940; P. CALMON, O Rei do Brasil, p. 60. Aliás a marquêsa de Alorna, 
Inéditos seleção de ERNANI CIDADE, p. 119, Lisbôa 1941, advogãra a 
concessão aos revolucionarios de Vendéa de larga verba secreta, lem­
brando o precedente do rei da Inglaterra, que em 1789 animãra com 
subsídios inviziveis a revolução francêsa. 

(1) CAIRÚ, Memória dos Beneflclos, p. 32. Brocardo, dizemos, 
comparando o têma de D. João V com a frase de D. Carlos, que o 
completa: " ... Poderemos estar mal com todo mundo, menos com o 
Brasil e a Inglaterra", JOÃO FRANCO, Cartas dei-rei D. Carlos I, p. 41, 
Lisbôa 1924. 

(2) BOCAGE, Poesias, 1, 273 (Soneto datado de 1797). 
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tório francês, a certeza de que não haveria força ter­
restre que se lhe opuzesse, unida à verdade, dos ingle­
ses invencíveis no mar ( 1), animaram a Espanha a uma 
diplomacia imprevista. Dela resultou a breve campanha 
de 1801. Com que fim? Limitava-se a França a exigir 
que Portugal, largando os compromissos com a Ingla­
terra, lhe fechasse os portos, permitindo outrosim que 
os espanhóes ficassem com territorio português repre­
sentado por um quarto da população do país, em pe­
nhor da restituição de Malta, Trindade e Mahon ... (2). 
Com quinze dias para decidir-se, o governo de Lisbôa 
procurou tergiversar; mas Carlos IV firmou ~ declara­
ção de guerra em 27 de Fevereiro de 1801 (respondida 
por igual declaração portuguesa, em 24 de Maio) e 
mandou assaltar Olivença, Campo Maior, Portalegre ... 
A guerra não foi de morte, nem siquer sincera, porque 
ambos os exercitos pareciam dispostos a não se baterem. 
O comandante em chefe das forças portuguesas era o 
velho duque de Lafões, cujo céticismo ia ao extremo 
de dizer: "Somos duas bestas que os outros picam; 
agitemos as campainhas mas não nos façamos mal, 
que seria ridiculo!" As relações de parentesco entre as 

No continente o galo é deus da guerra; 
O anglo audaz sobre o pelago Iracundo 
Da vitoria os pendões, troando, aferra: 

Um triunfa no mar, outro na terra; 
(BOCAGE, Poesias, I, 265). 

Comentott SrLVIO ROMERO, "Durão já presentia nossa monomanla pela 
França naquele seu verso: "Tome o Brasil a França por mandrinha", 
Historia da Literatura Brasileira, 1, 199, da 2.a ed. Antecipou-se á éra 
dos "lrancêlhos" que tanto horror faziam a Filinto Elisio ... (Obras, 
V, 137-147), que celebrou, durante a paz de 1795: 

De mãos dadas co' a sã Filosofia, 
a meiga Humanidade ..• 

(Vd. ERNANI CIDADE, Ensaio sobre a crise mental do seculo XVIII, 
p. 173, Coimbra 1929). 

(2) ALFREDO PIMENTA, E/em. de História de Portugal, p. 438. 
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duas côrtes acabaram vencendo esses interesses alheios. 
A paz foi pactuada em Badajoz, a 6 de Junho de 1801, 
prometendo Portugal fechar os portos aos ingleses, e 
ficando Espanha com a praça de Olivença, que anexou 
para sempre. Como a Inglaterra pensasse então em 
conciliar-se com a França (paz de Amiens, de 25 de 
Março de 1802), permitiu esse "modus vivendi". Si­
multaneamente, no Brasil repercutia o conflito, como 
uma oportunidade para a conquista das Missões do 
rio Uruguai. No Reino, a violencia privava Portugal 
d'uma cidade fronteiriça; na America, dava-lhe ricas 
planícies. Humilhação na Europa, a lamentavel campa­
nha de 1801 foi na colonia proveitosa e memoravel: 
porque um grupo de homens decididos incorporou ao 
Brasil uma região indispensavel à firmeza de seus limi­
tes, à nitidez de sua demarcação, à clareza dos confins 
meridionais dependente do rio largo que os assinalas­
se. Nessa compensação havia uma advertencia, quasi 
um convite. Que os perigos da Europa ameaçavam a 
corôa portuguesa, a dignidade da monarquia; e no im­
pério que quizesse fundar na America ( como de fáto 
o creou D. João em 1808!) encontraria espaço, riqueza, 
povo, necessários para a sua restauração e desforra ( 1). 

(1) A A merica portuguêsa não deixaria morrer Portugal, se de 
novo atraiçoado e ferido... Era e seria imperial Camões lançára a 
palavra. 

"Quando um teu ramo, ó Gama, se expr'rimenta 
No governo do lmperio, cuio zelo ... (Lus., c. X, LXJJ). 

Ao Brasil chamára Pombal, "esse vasto lmperio ... ", carta de 1751, 
VARNHA0EN, op. clt., IV, 191. "Dltatar aquele Jmperlo", dizia antiga 
Informação das Minas, An. da Bibi. Nac., LII, 166. Vocabulo usado 
por D. Luiz da Cunha, pelo marquês de Alorna em 1802, equivalente 
ao sonho de "Imperador do Ocidente", aue nutrira aquele diplomata, 
VARNHAGEN, ibd., IV, 13, a poesia o perfilhára. Lá dissera Diniz: 

"Num dos largos sertões, que em si encerra 
Do Brasil o opulento e vasto lmperio". (Poesias, IV, 112). 

Claudio Manuel da Costa, Obras, 1, 157: 
"Este das Minas, este o aureo hemisferio 
Nobre pórção do Lusitano lmperio". 

E no Caramrrrú, Santa Rita Duriio: 
"Da Brasilica gente o invicto pulso 
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Antecipára o poema brasileiro: 

Que o antigo Portugal vos apresento 
No Brasil ren.ascido, como em novo ( 1). 

As pátrias não morrem. Portugal sobreviveu à crise 
com a sua independencia intacta e desagravada. Mas, 
ao cabo das terriveis dificuldades que o molestaram, 
continuava Reino; e o Brasil era império. 

Que aumenta tanto Imperio ao vosso ceptro". (Car., I, VIII). 
O naturalista Arruda Ca.mara confirmou: "Entre os estabelecimentos 

uteis a este novo Imperio que V. A. R. veiu bemaventurar com a sua 
assistencia ... " (Discurso sobre a utilidade... dos jardins, etc.). 

(l) Caramurú, c. I, VII. 
- Do marquês de Alorna ao Príncipe, 10 de Maio de 1801: "V.A.R. 

tem um grande imperio no Brasil e o mesmo inimigo que ataca agora 
com tanta vantagem talvez que trema e mude de projéto se V. A. R. o 
ameaçar de que dispõe a ir a ser imperador naquele vasto territorio ... " 
(O. LIMA, D. João VI no Brasil, 1, 40, Rio 1908. Vd. principalmente 
AURELIO PORTO, História das Missões Orientais do Uruguai, p. 463, 
Rio 1943. 
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